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RESUMO 

RUSSO, Silveli Maria de Toledo. Espaço doméstico, devoção e arte: a construção 
Histórica do Acervo de Oratórios Brasileiro, Séculos XVIII e XIX.  2010. 2 v. Tese 
(Doutorado) – Faculdade de Arquitetura e Urbanismo, Universidade de São Paulo, São 
Paulo, 2010. 
 

A presente tese estuda a produção artística de oratórios domésticos manufaturados no 

Brasil, sobretudo nos séculos XVIII e XIX, e que hoje se encontram recolhidos às 

dependências de museus brasileiros, públicos e particulares. Também, a tese procura 

compreender a dinâmica de sua trajetória no contexto doméstico, tomando, em 

particular, a São Paulo setecentista e oitocentista como cenário ilustrativo. Para esta 

abordagem, prima-se em observar tais artefatos religiosos ante seus dois distintos 

universos funcionais, respectivamente: de cunho devocional, em que os mesmos se 

destinam comumente às práticas da oração; e de cunho litúrgico, quando especialmente 

preparados para a orientação das celebrações oficiais da Igreja Católica Apostólica 

Romana. Assim, baseando-se nas informações oferecidas por um conjunto de 

testemunhos pertinentes, de fontes textuais e diante do próprio acervo de oratórios 

elencado para análise, chega-se a uma leitura bastante aproximada do trabalho artístico 

realizado em torno desta produção, bem como das formas de organização dos espaços 

da morada, no contexto das vivências religiosas do catolicismo, corroborando a hipótese 

de que tais artefatos figuravam como protagonistas de complexas relações, humanas e 

materiais, que ali se estabeleciam. 

 
Palavras-chave: História da Arte. Cultura Material Religiosa. Oratório. Espaço 

Doméstico. Prática Religiosa Doméstica. São Paulo. Brasil. Séculos XVIII e XIX.  

 

 

 

 

 

 



 
 

 
 

 

 

ABSTRACT 

RUSSO, Silveli Maria de Toledo. Domestic space, devotion and art: the historical 
making of the heritage of the Brazilian oratories, 18th and 19th Centuries. 2010. 2 v. 
Thesis (Ph.D.) – Faculdade de Arquitetura e Urbanismo, Universidade de São Paulo, 
São Paulo, 2010. 
          

This thesis studies the artistic production of the domestic oratories made in Brazil, 

especially in the 18th and 19yh centuries that have been kept now in public or private 

Brazilian museums. The thesis also tries to understand the dynamics of its course within 

the domestic context having São Paulo, particularly in the eighteenth and nineteenth 

centuries as illustrative scenery. Concerning this approach, it is of utmost importance to 

observe such religious artifacts in their two distinct functional universes, respectively 

those of a devotional feature, when they are commonly intended to the act of praying, 

and those of a liturgical aspect when they were specially prepared for directing the 

official celebrations of the Roman Catholic Church. Therefore, based upon information 

provided by a set of pertinent evidence, textual sources and before the collection of 

oratories that were chosen to be used for the analysis, a very close understanding of the 

artistic work performed towards this production, as well as the ways of organizing the 

spaces in a home within the context of the religious experiences of Catholicism, 

confirming the hypothesis that such artifacts were seen as the protagonists of the 

complex human and material relations that were establish there. 

Keywords: History of Art. Religious Material Culture. Oratory. Domestic Space. 

Domestic Religious Practice. Sao Paulo. Brazil. 18th and 19th Centuries. 
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 PARTE I 

APRESENTAÇÃO DO ESTUDO 

Esta tese se propõe a discorrer sobre o tema “Cultura material religiosa como 

parte do fenômeno histórico”, que se constitui de uma abordagem relacionada à ampla 

temática de valorização do patrimônio cultural conferido ao bem móvel - 

recorrentemente enaltecido no processo de produção do discurso historiográfico.  

A expressão “cultura material” é um termo suscitado desde o século XIX, no 

quadro da investigação etnológica das culturas, em que o padre e filósofo anglicano 

William Whewell (1795-1866) sugere o estudo da produção material como um 

importante fator no progresso da civilização humana. Sugestão esta que refletiu na 

Inglaterra, a partir de 1851, com a organização da vasta coleção de artefatos 

etnológicos, do general Pitt Rivers (1884-1945), que hoje, com efeito, representa a 

origem do museu britânico Pitt Rivers Museum, localizado em Oxford.1  

Em observância às inspirações na nomenclatura “cultura material” pondera-se 

que, embora considerada pela historiografia contemporânea como tradição originada das 

temáticas da Nouvelle Histoire - de contribuição do historiador francês Fernand Braudel 

(1902-1985), principal representante da chamada Escola dos Annales − a importância 

dada à dimensão material das sociedades parece decorrer de tradições anteriores.  

Há decênios, vários são os encontros científicos que se aplicam a essa dinâmica 

de discussão; um importante exemplo destes encontros, promovido na década de 1990  

pela Associação Britânica de Historiadores de Arte e o Victoria and Albert Museum, foi 

a  conferência intitulada Objets, Histories and Interpretations2, com estudos acadêmicos 

atentos aos traços de dominação colonial: ideologias e relações de poder, como 

possibilidade de entender e interpretar os objetos, bem como  os  acervos  museológicos,  

que incorrem sobre os documentos não-verbais na atualidade.3  

Ainda sobre o ato de colecionar, recolhem-se da experiência francesa, algumas 

colocações. Em “La vie étrange des objets: histoire de la curiosité”, de Maurice Rheims 

(1910-2003), lê-se que a cultura material se constitui por uma sequência de signos 

                                                 
1 DENIS, Rafael Cardoso. “Design, cultura material e fetichismo dos objetos”. In: Revista Arcos. 
Design, cultura material e visualidade, vol. 1, 1998, p. 20. 
2  Objetos, Histórias e Interpretações. 
3 BARINGER, Tim; FLYNN, Tom. Colonialism and the Object: Empire, material culture and 
museum. London and New York: Routledge, 1998, p.1. 
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metacríticos, cujo sentido mantém-se disperso por toda uma variedade de atribuição e 

apropriação, sendo permanentes enquanto significantes, mas, necessariamente, fluídos 

enquanto significado. Para Rheims o significado é dado pela diferença, mais do que pela 

identidade e é, imediatamente, o significante de outro significado. Nota-se que, nesta 

perspectiva, o sentido do registro dos objetos não se reduz aos seus elementos 

constitutivos; a busca concentra-se nas estruturas, e nos princípios que compõem tais 

estruturas, subjacentes à tangibilidade visível da cultura material. O sentido, portanto, é 

o resultado de um jogo sem fim de significantes. No âmbito dessas indagações, 

considera-se a cultura material como um discurso material associado às práticas sociais 

e às estratégias de poder, interesse e ideologia. 4 

Assim, é possível compreender que tanto numa coleção particular, quanto numa 

coleção institucionalizada de museu, o oratório representa um símbolo que fornece 

informações sobre os objetos religiosos, ora de uso devocional, ora de uso litúrgico, 

ainda que tenham que perder os préstimos para os quais foram concebidos. Isto porque, 

no universo dos acervos, permito-me desconsiderar o ato de colecionar oratórios com 

suas respectivas imagens, enquanto oportunidade para expressar devoção aos 

intercessores celestes. 

Depreende-se, assim, dos primeiros estudos sobre o sistema de objetos, 

desenvolvidos na década de 1960, a influência marcante da abordagem semiológica, em 

que o objeto é visto, essencialmente, como um signo ou uma unidade semântica. Desta 

abordagem, infere-se, também, que as relações sociais articulam-se de modo a reforçar 

os sentidos reificados e inscritos na cultura material propiciando as seguintes 

indagações:  

- Acerca da sociabilidade religiosa doméstica em torno do oratório, como o 

exercício do culto católico se desenvolvia entre os fiéis: moradores, hóspedes, 

agregados e cativos?  

-  Qual foi o impacto que as relações de poder do colonialismo exerceram sobre 

a interpretação dos oratórios domésticos?  

- O quanto a relação de gênero e raça pôde contribuir para contemplar a 

participação da mulher nas práticas religiosas domésticas em torno do oratório?  

                                                 
4 RHEIMS, Maurice. La vie étrange des objets: histoire de la curiosité. Paris: Plon, 1959, pp. 113-160 
apud DENIS, Rafael Cardoso. “Design, cultura material e fetichismo dos objetos”..., 1998, Op. cit., pp. 30-36. 
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Diante de tais indagações e por raciocínio antitético, uma afortunada ressalva 

eleva-se, todavia, pela produção acadêmica de Jean-Pierre Warnier, principal 

recopilador dos argumentos teóricos e metodológicos de uma recente corrente francesa 

atenta ao estudo da cultura material. O discurso do autor, em “Construire la culture 

matérielle”, com base na antropologia, adverte sobre a importância da compreensão dos 

fenômenos sociais, a partir de sua materialidade (corporal, objetual), e não unicamente 

pelo sistema de signos. 5 

Outro ponto que requer atenção repousa sobre o fato de que parte da cultura 

material é envolvida por objetos manipuláveis, cuja função social, estabelecida com o 

indivíduo ou com a sociedade, conforma-se sob dois modos distintos: de um lado, por 

uma relação imediata e direta, que requer o vínculo físico; de outro, por uma relação em 

que os contatos são predominantemente visuais6.  

Para explorar esse panorama, considera-se relevante a perspectiva ensejada por 

Alphonse Dupront (1905-1990), em especial àquelas concernentes às observações entre 

história e fenomenologia, inspiradoras das abordagens promovidas no âmbito da 

experiência religiosa, coletiva e individual, perante oratórios domésticos e suas 

significativas imagens.  

Tendo em vista a aproximação entre história religiosa e outras disciplinas, 

sobretudo a antropologia, Dupront, ao explorar o panorama das manifestações 

religiosas, em “Du Sacré. Croisades et pèlerinages. Images et Languages”,  transita 

entre: a escala do abrangente: por meio da qual discorre sobre religiosidade popular 

propriamente; e a escala do específico: a partir do instante em que evidencia, entre os 

objetos sagrados, “a considerável presença da imagem e de sua ajuda espiritual” e a 

define como um instrumento de “passagem”7, estabelecido entre o consenso cultual e a 

                                                 
5 WARNIER, Jean-Pierre. Construire la culture matérielle: l´homme qui pensait avec ses doigts. 
Paris: Presses Universitaires de France, 1999. Em sintonia com vários estudiosos, a contribuição de 
Warnier torna-se clara no tocante às interações entre motricidade corporal, cultura material e 
representações mentais.  
6 WARNIER, Jean-Pierre. Construire la culture matérielle..., 1999, Op. cit., p. 14: “Je propose une 
théorie de la culture matérielle qui prenne en compte ce qu’elle a de spécifique par rapport à tous les 
systèmes de signes, c´est-à-dire sa matérialité, qui en fait le protagoniste ‘essential’ des conduites 
motrices comme matrice de subjectivation”.  
7 DUPRONT, Alphonse. Du Sacré. Croisades et pèlerinages. Images et Languages. Paris: Éditions 
Gallimard, 1987, pp. 460-461: “Entre le consensus cultuel et l’élection surnaturalle reconnue, s’établit le 
‘passage’, c’est-à-dire l’aller et retour d’un monde à l’autre. Pour cette opération mentale naturelle aux 
simples, l’image le plus souvent est la voie. Voie, non symbole, et voie en ce sens que l’objet sacré, 
toujours plus ou moins anthropomorphisé [...]. Plus l’image est matérielle, plus elle supporte la double 
opération où va s’équilibrer tout ensemble piété, recours et religiosité populaire: tout extérieure, l’image, 
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recompensa sobrenatural, em que objeto sagrado é muitas vezes o meio, não o símbolo, 

concebido sob uma forma humana ou com atributos humanos.  

De acordo com o historiador norte americano David Morgan, em “Visual Piety: 

A History and Theory of Popular Religious Images”, pode-se rever, ainda, que as 

imagens religiosas oferecem apoio à rotina diária no contexto doméstico, na medida em 

que ajudam a reunir e assegurar o universo dos fiéis.8 Morgan, seguindo as palavras do 

sociólogo francês Emile Durkheim (1858-1917), em sua obra “The elementary forms of 

religious life”, considera-as como eminentemente sociais.9  

Os argumentos de Visual Piety transparecem, ainda, a adoção do modelo teórico 

construtivista social, baseado na teoria de pensadores − como Pierre Bourdieu (1930-

2002), em sua obra “Outline of a Theory of Practice” 10, Peter L. Berger e Thomas 

Luckmann, em sua obra “The Social Construction of Reality: A Treatise in the 

Sociology of Knowledge” 11 − quando Morgan analisa crenças, as quais defendem que as 

imagens religiosas transmitem a importância de seu uso rotineiro nas práticas 

devocionais domésticas, como forma de assegurar a permanência positiva das 

experiências interpessoais, sobretudo em ambientes instáveis.12 

Em termos antropológicos, os postulados das versões produzidas em torno da 

cultura material, deixam intuir concepções diversas; e, é precisamente essa discussão 

que faz suspeitar especificidades socioculturais nos debates de cultura material 

religiosa; são essas especificidades que interessam neste estudo, em especial para que 

haja compreensão das rotinas e dos rituais, perante os oratórios no contexto doméstico.  

Neste sentido, o talento poético Gaston Bachelard (1884-1962) e seus estudos 

epistemológicos, particularmente em sua obra “A poética do espaço”, apresenta-se 

importante no decurso de fundamentação teórica e dados percebidos na série de 

documentos que descrevem, denunciam e desenham as práticas da religiosidade 

doméstica  intramuros.   No  procedimento de leitura de tais documentos  são  observados  

                                                                                                                                               
elle impose la distance, donc recul e vénération ; par ailleurs, accessible, elle s’offre au contact, ce gest 
physique et sublimant d’unité”.  
8 MORGAN, David. Visual Piety: A History and Theory of Popular Religious Images. Berkeley; Los 
Angeles; London:  University of California Press, 1998. 
9 DURKHEIM, Emile. The elementary forms of religious life. New York: Free Press, 1965. 
10 BOURDIEU, Pierre. Outline of a Theory of Practice. Cambridge: Cambridge University Press, 1977. 
11BERGER, Peter; LUCKMANN, Thomas. The Social Construction of Reality: A Treatise in the 
Sociology of Knowledge. New York: Doubleday, 1966.  
12 MORGAN, David. Visual Piety..., 1998. Op. cit.. 
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vários registros, referentes ao imaginário dos espaços religiosos da morada, sobretudo 

colonial, apresentados e simbolizados em torno dos oratórios, cujas referências têm 

pontos em comum com a espacialidade poética estudada por Bachelard.13 

Assim, pensar a prática da religiosidade no contexto doméstico implica, contudo, 

em muitos sentidos e significados; envolve símbolos e significações e uma semântica 

em que, por diversas vezes, a experiência religiosa desenvolvida sob o teto das 

residências apresenta implicações físicas imprescindíveis, sendo um desafio tentar 

adequá-las por meio de fundamentação teórica, devendo para isso entrecruzá-las com os 

planos do afeto e dos símbolos. 

Nesse sentido, a presente tese apresenta-se singular no enfoque e encontra em 

seu propósito um tema particular, o religioso; e, embora a abordagem não desenvolva 

História religiosa, procura entender as peculiaridades implícitas na experiência religiosa 

vivenciada pelos fiéis fora dos templos, considerando a forte tensão subjacente a esse 

acontecimento. Vale dizer que, neste aspecto, existe uma dramaticidade de fundo, que, 

nessa circunstância, refere-se à atuação do catolicismo no Brasil, durante os séculos 

XVIII e XIX .  

As análises de conjuntura refletem a autoconsciência histórica da legitimidade 

religiosa e política da Igreja no Brasil que, desde 1500, acompanha a própria história do 

país. Ressalta-se que a política colonial da coroa portuguesa estava baseada, 

fundamentalmente, em pressupostos teológicos, sacralizados no final do século XVI e 

durante os séculos XVII e XVIII, períodos em que houve a reforma católica. Dessa 

“política teológica”14 originavam-se os postulados e regulações que  deveriam  orientar,  

por certo,  a produção dos objetos religiosos nos séculos XVIII e XIX.15  

                                                 
13 BACHELARD, Gaston. A poética do espaço, 1ª ed. Rio de Janeiro: Eldorado, s.d. 
14 Sirvo-me aqui da expressão política teológica e, ao fazê-lo, coloco-a entre aspas por tratar-se de uma 
formulação que, enquanto tal, encontra-se aplicada pela historiografia por atribuir um lugar importante à 
questão religiosa na História Política nacional desde os primeiros séculos de colonização.  
15 AZEVEDO, Dermi. “A Igreja Católica e seu papel político no Brasil”. In: Estudos Avançados, vol. 
18, n. 52, 2004, pp. 109-120: “O poder estabelecido, no período colonial, promoveu um modelo de 
Catolicismo, conhecido como Cristandade. Nele, a Igreja era uma instituição subordinada ao Estado e a 
religião oficial funcionava como instrumento de dominação social, política e cultural. A crise desse 
modelo é iniciada, simbolicamente, em 1759, com a expulsão dos jesuítas e com a progressiva hegemonia 
da nova mentalidade racionalista e iluminista. No segundo reinado, em 1840, começa um novo período na 
história da  Igreja  sob  as  ordens  diretas  do  Papa e não mais como uma  instituição vinculada à Coroa 
luso-brasileira. Esse novo período inclui três fases: a da reforma católica, a da reorganização eclesiástica e 
a da restauração católica. Na primeira, os bispos reformadores preocupam-se em imprimir ao Catolicismo 
brasileiro a disciplina do Catolicismo romano, investindo principalmente na formação do clero; a segunda 
é marcada, na Igreja, pela nova experiência institucional, resultante de sua separação do Estado com a 



Introdução      29 
 

 

No teor da presente tese, as recomendações tridentinas são frequentemente 

aludidas, sobremaneira, no resguardo devido aos objetos sagrados, às representações de 

Jesus Cristo, da Virgem e dos demais personagens do hagiológico cristão, salientando 

que hagiologia é o Tratado dos Santos.  

Diversas são as teorias interpretativas sobre a experiência religiosa e seu aporte 

material. Logo, considerando sua relevância, faz-se necessário considerar o fenômeno 

de tais objetos religiosos sob uma perspectiva mais ampla que, sem esquecer sua 

dimensão plástica e eventualmente artística, incorpora também outros pontos de vista, 

outras metodologias de trabalho que tem por finalidade restituí-los a seu contexto ritual 

para, somente então, compreender sua função estética como uma dimensão essencial de 

seu significado histórico.  

Por conseguinte, e ainda na Introdução deste estudo, cabe explicitar que o termo 

“objeto” neste trabalho é substituível por “artefato”, pela capacidade de este último 

reportar-se, particularmente, aos objetos produzidos pelo trabalho humano: do artefato 

individual aos artefatos produzidos e utilizados por uma determinada sociedade, 

descortina-se o incipiente conceito de cultura material, dirigido a todo segmento do 

universo físico socialmente apropriado, segundo a concepção de Rafael Denis.16  

Assim, este estudo, ao lidar com as hipóteses, parte do pressuposto que os 

oratórios domésticos teriam capacidade de imprimir singularidade à história da cultura 

material religiosa, por meio das diversas apropriações de que fizeram parte, sendo 

assim, é examinada ao longo do texto a hipótese da pertinência dessa singularidade na 

compreensão e sistematização das motivações inerentes à experiência religiosa 

doméstica, devocional e litúrgica, ao longo dos séculos XVIII e XIX.  

Ainda como importante inquietação propulsora do presente estudo, igualmente 

há o interesse de examinar a natureza das relações individuais e familiares perante os 

oratórios domésticos e suas imagens, a veneração e o culto que se dispensava, ou 

mesmo as distintas formas de piedade que geravam. Posteriormente, apresenta-se a 

caracterização tipológica do acervo elencado, com suas constantes e variações, no 

tocante à presença de aspectos arquitetônicos e plásticos recorrentes. 

                                                                                                                                               
proclamação da República; a terceira, também conhecida como Neo Cristandade, inicia-se em 1922, no 
centenário da Independência e nela, a Igreja opta por atuar, com toda visibilidade possível, na arena 
política. Essa opção implica a colaboração com o Estado, em termos de parceria e garantia do status quo”.  
16 Cf. DENIS, Rafael Cardoso. “Design, cultura material e fetichismo dos objetos”..., 1998, Op. cit., p. 19.  
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A partir desses elementos, inicia-se a pesquisa com as expectativas já referidas 

anteriormente. Expectativas ousadas, mas conscientes de que um pesquisador, tem em 

questão, assim como formulava o antropólogo estadunidense Clifford Geertz (1926-

2006), ‘[...] a nossa própria construção das construções de outras pessoas [...]’;17 ideia 

que auxilia, afortunadamente, na apreensão dos parâmetros do acervo religioso em 

discussão e que, com efeito, corrobora o entendimento dos artefatos, tal como refere 

Ulpiano Bezerra de Meneses, enquanto produto e vetor das relações que seus usuários 

estabelecem em sociedade.18  

Mestre favorável ao entendimento dos “artefatos” na interação social, opção 

basilar incontornável da presente pesquisa, as palavras de Meneses fortalecem a 

pertinência para o percurso aqui empreendido, quando lembram que todo objeto 

material tem uma trajetória, uma biografia, e para traçar e explicar as biografias dos 

objetos faz-se necessário examiná-los nas diversas modalidades e efeitos de apropriação 

de que fizeram parte.19 

Em um recente artigo do historiador inglês Leora Auslander lê-se que: “artefatos 

[…] são informativos que se distinguem das plataformas textuais”; pois, “fontes 

escritas, na verdade, podem obscurecer os significados assumidos pela cultura 

material”.20 Ainda assim, permite-se afirmar que o tom laudatório permeia o suporte dos 

documentos textuais e o desafio impôs-se ao enfrentá-los.  

Metodologicamente, descortina-se, deste modo, a construção de uma abordagem 

sob a conjugação de duas vias de investigação: 

A primeira via, pela observação direta de oratórios resguardados em acervos da 

região Sudeste e Nordeste do Brasil, acervos elegidos por esta pesquisadora, pelo 

representativo número de espécimes ali inseridos, importante à contextualização de sua                               

produção e de certas especificidades com as quais parece possível estabelecer uma 

                                                 
17 GEERTZ, Clifford. The Interpretation of Cultures: Selected Essays. Nova York: Basic Books, 2000, 
p. 9 apud FREHSE, Fraya. O Tempo das Ruas na São Paulo de Fins do Império. São Paulo: Editora da 
Universidade de São Paulo, 2005, p.29. 
18 MENESES. Ulpiano Bezerra de. “Memória e Cultura Material: documentos pessoais no espaço 

público”. In: Estudos Históricos, vol. 11, n. 21, 1998, pp. 89-104.  
19 MENESES. Ulpiano Bezerra de. “Memória e Cultura Material: documentos pessoais no espaço 

público”..., 1998, Op. cit., pp. 89-104.  
20 AUSLANDER, Leora. “Beyond Words”. American Historical Review, 2005: “Artifacts, therefore, 
are differently informative than texts even when are available; texts, in fact, sometimes obscure the 
meanings borne by material culture”. [versão original].  Página acessada em 07 out. 2009.  Disponível em 
http://www.historycooperative.org/journals/ahr/110.4/auslander.html. 
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“perspectiva comparativa” enriquecedora entre os mesmos, permitindo ao pesquisador 

interessado a análise sistemática das diferenças. 

A segunda via é a do recurso a fontes documentais manuscritas e impressas 

coevas, cujos conteúdos podem esclarecer certas questões de apropriações e usos. Diga-

se, uma via de outra índole metodológica, de incidência geográfica mais restrita, 

proporcionada pela facilidade logística, ou seja, uma opção prévia, relacionada com a 

articulação entre os limites de tempo, a acessibilidade de outro tipo de arquivos, tanto 

civiss como eclesiásticos, e ainda com a disponibilidade da documentação neles 

arquivada. 

Assim, tendo a São Paulo setecentista e oitocentista como cenário ilustrativo, o 

trabalho conduziu-se primeiramente a certos documentos eclesiásticos: Cartas e Visitas 

Pastorais 21; Breves Apostólicos de Oratório 22 e outros documentos cujo teor resulta do 

recolhimento de certo número de anotações, em livros de tombo, sobre a celebração do 

matrimônio e do batismo ante os oratórios particulares constituídos em objeto litúrgico. 

Já, por meio da leitura feita dos capítulos das visitas pastorais realizadas pelos 

bispos da Colônia na Capitania de São Paulo, é possível notar a importância das 

mesmas como instrumento de controle dos párocos, diante das diversas atividades 

religiosas realizadas em espaços particulares, sem a licença devida, como, por exemplo, 

o sacrifício da missa, que está no rol das inúmeras preocupações e observações feitas 

pelos visitadores, nas visitas pastorais setecentistas, registradas nos livros de tombo da 

Diocese de São Paulo. 

 

                                                 
21 Inseridos nos livros de tombo das paróquias, os capítulos das visitas pastorais eram relatórios redigidos 
pelos visitadores nas freguesias abarcando suas advertências e também louvores no término da visita 
pastoral. Vale citar que as normas tridentinas determinaram aos bispos visitar suas dioceses a cada ano, 
mas ao mesmo tempo indicaram a nomeação de visitadores como alternativa à dificuldade de sua 
presença.  Segundo Fernando Londoño, os visitadores na Colônia, no século XVIII, eram doutores e 
bacharéis, com estudos teológicos ou de direito canônico. Cf. LONDOÑO, Fernando Torres. Público e 
Escandaloso: Igreja e Concubinato no Antigo Bispado do Rio de Janeiro. Tese de doutorado 
apresentada ao Departamento de História, Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas, 
Universidade de São Paulo, 1992, pp. 203-204.  
22 O Breve é um documento que, entre outros benefícios e favores especiais, trata da autorização de 
oratório doméstico com o Santíssimo Sacramento. A Santa Sé pode responder a uma petição mediante um 
Rescrito; uma breve resposta à petição. Num Breve o nome do Papa é colocado no alto e no centro com o 
seu número de ordem [exemplo Clemente XVI]. O destinatário é designado por um vocativo: Dilecte Fili 
[Dileto Filho]; após há uma saudação: Salutem et Apostolicam Benedictionem, ou a afirmação de 
perpetuidade: Ad perpetuam rei memoriam. O Breve termina com a indicação da data e a menção do anel 
do Pescador [Pedro]: Datum Romae [...] Sanctum Petrum [...] Annulo Piscatoris [...]. O papel utilizado é 
branco e liso; os caracteres são os da escrita corrente, com acentuação e pontuação. 
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As fontes primárias anteriormente indicadas, bem como outras recolhidas em 

arquivos portugueses23, formam um conjunto, razoavelmente extenso, de providências 

burocráticas e determinações de ordem canônica, necessárias à autorização de 

celebrações eucarísticas no recinto das habitações, cujo conteúdo permitiu a esta 

pesquisadora, avançar com outro olhar sobre o tema: o de quem tenta, à partida, estar 

seguro do grau de “rendimento” das supracitadas documentações, procedendo à busca 

de fontes de outra natureza, em vista a um cruzamento de núcleos documentais para a 

melhor reconstituição possível do cotidiano doméstico no que respeita às atividades 

religiosas. 

Assim, procedeu-se à análise dos autos dos celebrados inventários post-mortem24 

da capital paulista, dos anos finais do período colonial, guardados no Arquivo do 

Judiciário do Estado de São Paulo e no Arquivo Público do Estado de São Paulo, que 

apresentam inestimáveis informações acerca da realidade material e cotidiana dos bens 

deixados pelos proprietários de oratório, citados nos breves apostólicos, o que permitiu 

levantar algumas pistas para a identificação bastante aproximada do material, imagens e 

adereços dos oratórios aqui levados em conta.  

Logo de início, já na leitura das primeiras folhas de um determinado processo, se 

constatou tratar-se de um trabalho mais detetivesco do que historiográfico, frente à larga 

quantidade de vocábulos, cujo significado, em sua maioria, era desconhecido. 

Descontração à parte é possível afirmar que o estudo dos respectivos documentos exigiu 

uma permanente reflexão, manifestada por meio de sucessivas retomadas ao próprio 

documento. 

Por sorte, a capital de São Paulo destaca-se por conter um dos mais amplos 

conjuntos documentais do País. Maria Lucília Viveiros Araújo, em seu livro “Os 

caminhos da riqueza dos paulistanos na primeira metade do oitocentos”25, por exemplo, 

apresenta um trabalho com inventário post-mortem em que analisa a alta concentração 

de bens de famílias paulistanas desde o século XVIII, identificando o grau de 

                                                 
23 Empreendeu-se também o reconhecimento da conjuntura histórico-cultural e artística subjacente ao 
aparecimento e desenvolvimento dos oratórios brasileiros, no quadro da historiografia e no 
reconhecimento da presença deste tipo de patrimônio em Portugal e o modo como se processava a sua 
aquisição, a identificação dos seus principais destinatários e ao mesmo tempo, os agentes intermediários. 
24 O inventário post-mortem é um documento exigido pelo Estado, que relaciona os bens do indivíduo e 
formaliza sua partilha entre os herdeiros e sucessores. 
25 Cf. ARAÚJO, Maria Lucília Viveiros. Os caminhos da riqueza dos paulistanos na primeira metade 
do oitocentos. São Paulo: Hucitec/Fapesp, 2006. 
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acumulação e reprodução da riqueza dos moradores de São Paulo, notadamente entre 

1800 e 1850. A autora elabora, ainda, uma resenha de métodos de pesquisa com os ditos 

inventários no País, comparando-os com discussões de outros importantes centros 

acadêmicos. As informações levantadas nesse e outros ensaios permitiram a esta 

pesquisadora induzir expectativas positivas quanto ao trabalho com este tipo de fonte 

documental. 

Vê-se por meio de alguns inventários paulistanos que se pode inferir até na 

variedade de ambientes que as casas possuíam, por meio da descrição dos móveis e dos 

objetos em geral. No que tange às práticas religiosas, tais fontes têm corroborado, e 

muito, por meio da cultura material, na verificação dos objetos religiosos que 

compunham os domínios rurais e urbanos dos proprietários de oratório, citados nos 

breves apostólicos. 

Vale ressaltar, que dentro do instrumental metodológico para essa leitura 

documental, com a intenção de facilitar a compreensão de textos escritos nos séculos 

XVIII e XIX, para efeito de apresentação, as transcrições foram feitas, ora linha por 

linha, ora de forma corrente, pela melhor visualização; precisamente como constava dos 

manuscritos, incluindo acentuação  e pontuação, bem como as seguintes alterações:26 

• desdobramento de abreviaturas dos onomásticos das personagens evocadas, 

com os acréscimos em grifo;27 

• respeito às maiúsculas e minúsculas; 

• respeito à ortografia, não se efetuando nenhuma correção gramatical; 

• utilização das reticências entre parênteses – (...) –, quando da supressão de 

alguma palavra ou de trechos; 

•  inserção, quando possível, da paginação original dos fólios transcritos. 

                                                 
26  Tendo em vista um maior detalhamento dos métodos e técnicas de trabalho da paleografia, recorreu-se 
primordialmente ao material apreendido no curso “O historiador e suas fontes”, organizado pelo 
CEDHAL-FFLCH/USP, em 2007, e no curso de Paleografia, organizado pelo Arquivo Público do Estado 
de São Paulo, em 2009, bem como na obra de Madalena Marques Dias e Vanessa dos Santos Bodstein 
Bivar, “Paleografia para o período colonial”. In: SAMARA, Eni de Mesquita (Org.). “Paleografia e fontes 
do período colonial brasileiro”. Estudos CEDHAL – Nova Série, n. 11, pp. 11-38. 
27 Para desdobrá-las esta pesquisadora utilizou ainda a obra de Maria Helena Ochi Flexor, Abreviaturas: 
manuscritos dos séculos XVI ao XIX, 1ª. ed. São Paulo: Divisão de Arquivo do Estado, 1979.  
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Quanto ao emprego de colchetes: ele indica a interferência desta pesquisadora no 

original, assim: 

• indicação de dúvidas acerca de uma palavra, com um sinal de interrogação 

entre colchetes após a mesma [?]; 

• indicação de palavras do documento parcial ou totalmente ilegíveis, mas cujo 

sentido textual permite a sua reparação, entre colchetes e grifadas [_]; 

• indicação de palavras ilegíveis do documento, com a palavra ilegível entre 

colchetes e grifada [ilegível]. 

Na sequência de procedimentos, ao lado desse rastreamento, recorreu-se à 

bibliografia especializada nas diversas áreas envolvidas, principalmente àquelas de 

natureza técnica, material e plástica; juntamente com a historiografia especialmente 

voltada ao entendimento da religiosidade delineada na sociedade colonial (privilegiando 

observar as especificidades da região paulista, pelas razões já apontadas no início deste 

item), tendo em vista contemplar o papel social do oratório, seu valor de uso e de posse, 

bem como outros diversos significados envolvidos: simbólicos, religiosos e/ou afetivos.  

De forma complementar, procurou-se apoio no repertório das fontes literárias, 

muito particularmente na literatura de viagem do século XIX, assim como na literatura 

de ficção. Nos relatos dos viajantes temos identificado o oratório e suas formas de 

distribuição e uso no espaço doméstico; e na de ficção: todo o cenário dos fragmentos 

da vida religiosa doméstica observada pelos viajantes e colocada em movimento com a 

história de seus personagens, a partir de romances e contos. 

Neste sentido e, tal como já havido sido alertado em parágrafo anterior, a capital 

de São Paulo se destaca por conter um dos mais amplos conjuntos documentais do País. 

Sua historiografia também é vasta. Ernani Silva Bruno28, por exemplo, fez publicar três 

volumes sobre a história de São Paulo, intitulado “História e tradições da cidade de São 

Paulo”. Cada volume destaca a complexidade cultural atingida pela cidade, e utilizou, 

entre as suas fontes as memórias, os cronistas locais e os viajantes estrangeiros.  

                                                 
28 BRUNO, Ernani Silva. História e tradições da cidade de São Paulo. Rio de Janeiro: José Olímpio, 
1953, 3 v. 
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Cumulativamente, contempla-se ainda o desenvolvimento de uma pesquisa 

iconográfica29 que nos parece indispensável à contextualização do corpus em análise, no 

qual se reconhece uma conformação especial na convocação de imagens em sua 

ornamentação:  

Com destaque para a constituição de cenas da Paixão de Cristo, da Virgem 

Maria e dos Santos do hagiológico cristão, independentemente de se tratarem de 

oratórios dispostos como “pólo para a orientação”30 da liturgia católica ou cuja função 

primordial se identifica ao gênero dos objetos devocionais, destinados ao retiro, ao 

recolhimento e a oração.  

Desse modo, o trabalho foi estruturado em dois volumes: o Volume I contempla 

três capítulos que compreendem três etapas: o Contexto, o Modo e a Forma. No início 

de cada uma das etapas, algumas linhas abordam referenciais teóricos e conceituais para 

a argumentação empreendida em seguida.  

Na etapa do Contexto e do Modo promove-se a contextualização das 

circunstâncias históricas, presentes e retrospectivas; religiosas, políticas e sociais que 

envolvem a trajetória do oratório doméstico, sobretudo na morada colonial brasileira, 

bem como as especificidades que cercam os seus diferentes usos.  

Estas etapas têm por objetivo mostrar como as providências burocráticas e 

determinações de ordem canônica, necessárias à autorização de celebrações litúrgicas 

no recinto das habitações, fizeram-se presentes. Afortunadamente, a literatura existente 

sobre as circunstâncias históricas e o reconhecimento das fontes primárias manuscritas, 

cartoriais e eclesiásticas, permitiu esta abordagem. 

                                                 
29 “o sufixo ‘grafia’ vem do verbo grego graphein, ‘escrever’; implica um método de proceder puramente 
descritivo [...]”. Segundo Erwin Panofsky, “A iconografia é, portanto, a descrição e classificação das 
imagens [...] que nos informa quando e onde temas específicos foram visualizados e por quais motivos 
específicos”. Exemplificando: “Diz-nos quando e onde Cristo crucificado usava uma tanga ou uma veste 
comprida; quando e onde foi Ele pregado à Cruz, e se com quatro ou três cravos [...]. Coleta e classifica a 
evidência, mas não se considera obrigada ou capacitada a investigar a gênese e significação dessa 
evidência: a interação entre os diversos ‘tipos’; a influência das ideias filosóficas, teológicas e políticas; 
os propósitos e inclinações individuais dos artistas e patronos; a correlação entre os conceitos inteligíveis 
e a forma visível que assume em cada caso específico”. Interessa expor oportunamente que se o sufixo 
“grafia” remete algo descritivo, o sufixo ‘logia’, seguindo ainda as conceituações de Panofsky, “denota de 
logos, quer dizer ‘pensamento’, ‘razão’ – denota algo interpretativo”, reclamando algo mais que a 
familiaridade com conceitos ou temas específicos transmitidos através das fontes literárias, e sim a 
captura dos significados intrínsecos, “constituindo o mundo dos valores simbólicos”. Cf. PANOFSKY, 
Erwin. Estudos de iconologia: temas humanísticos na arte do renascimento. Lisboa: Estampa, 1995, p. 53. 
30 Expressão já utilizada por Sérgio Chahon, em: CHAHON, Sérgio. Os convidados para a Ceia do 
Senhor: as missas e a vivência leiga do catolicismo na cidade do Rio de Janeiro e arredores (1750-
1820). Tese de doutorado apresentada ao Departamento de História, Faculdade de Filosofia, Letras e 
Ciências Humanas, Universidade de São Paulo. São Paulo, 2001. 
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Ainda nestas etapas, orienta-se o aprofundamento das questões relativas ao 

oratório no lugar que o abrigou: a casa, tendo em vista observar a estreita relação 

existente entre os recursos materiais mobilizados para as clivagens de gênero e aqueles 

mobilizados para as clivagens sociais, identificados, sobretudo na disposição do espaço 

religioso naquele contexto. As fontes literárias, as narrativas de viagem, os memoriais 

descritivos, os relatórios de órgãos governamentais, as fotografias, constituem algumas 

das fontes consideradas para a organização dos argumentos deste item. 

Por fim, na etapa da Forma, o trabalho encerra-se no destaque do acervo de 

oratórios, tendo em vista reconhecer as tipologias existentes e a forma como estes se 

traduziram materialmente, bem como as imagens religiosas, convocadas sobre o corpus 

em análise, articulam-se com a estrutura dos oratórios.  

Oportunamente é observada a caracterização do envolvimento de gênero na 

aplicação de tais imagens, em um “contexto performático”, conceito utilizado por 

Ulpiano Bezerra de Meneses, de articulação sincrônica entre prática e representação.31 A 

caracterização aqui é entendida como identificação da atribuição de gênero nas 

devoções centradas em torno das imagens. 

Já o Volume II  organiza alguns documentos, coletados ao longo do curso, que 

corroboraram com a leitura desenvolvida aqui. Do material levantado, tem-se um 

repertório de fontes que descrevem, denunciam e desenham as práticas da religiosidade 

intramuros daqueles tempos em torno do oratório doméstico. 

Merece ainda um breve parágrafo o comentário sobre o limite cronológico 

proposto, que se estende da primeira metade do século XVIII ao final do século 

seguinte,  em  que  a  análise do  estudo  é  interrompida. Concentra-se, portanto, em um  

período que conhece mudanças significativas na disposição da habitação brasileira: da 

colônia aos fins do Império; da simplicidade dos interiores coloniais, em que a prática 

da religiosidade católica constituía parte fundamental da vida cotidiana, ao momento de 

menor afluência de artefatos religiosos idealizados para o espaço da casa. 

 

 

 

                                                 
31 MENESES, Ulpiano Bezerra de. “Memória e cultura Material: documentos pessoais no espaço 
público”..., 1998, Op. cit., p. 96.  
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PARTE II  

ORATÓRIO DOMÉSTICO: CONCEITO E SIMBOLISMO 

Aqui apresentam-se algumas considerações a respeito do oratório doméstico, 

principalmente a respeito de sua definição histórica e das simbologias a ele associadas. 

O jesuíta catalão Juan Bautista Ferreres (1861-1936),32 em seu trabalho intitulado “Los 

oratorios y el altar portátil. Según la vigente disciplina concordada con el novísimo 

Sumario de oratorios concedido en la Cruzada. Comentario histórico-canónico-

litúrgico”, versa sobre a utilização de oratórios e altar portátil, disciplina sobretudo 

relacionada com o Sumário de Oratórios e Cruzada, obra fundamental para se 

compreender os efeitos legais que cercam tais objetos religiosos.  

Segundo Ferreres:  

A palavra oratório, em sentido lato, significa um lugar, relativamente 
pequeno, dedicado à oração e ao culto de Deus. Neste sentido [...] 
qualquer pessoa pode ter em casa um oratório, destinando para ele um 
local apropriado; resguardando em seu interior: quadros, estátuas, altar 
sem ara, etc., em que se possa meditar, rezar o santo rosário, fazer 
alguma novena, etc., individualmente ou com toda a família. Para isto 
não é necessário obter nenhuma permissão especial das autoridades 
eclesiásticas.33 [tradução e interpretação minhas] 

O oratório referido na citação, enquanto sede de uma devoção doméstica e 

familiar, recebe, no curso deste trabalho, um considerável destaque. Contudo, cabe 

reportar àquela outra utilização do mesmo, específica e diferente: a de altar, cujas 

implicações permitem lançar luz sobre o fenômeno da celebração doméstica nas funções 

dos sacramentos, em especial do sacramento eucarístico. Tal utilização, logo de início, 

sugere uma aproximação ao período dos apóstolos e ao reconhecimento das suas 

origens,  no  ato  de  partir  o  pão  e  celebrar  a  eucaristia   em  casas  particulares,  fato  

                                                 
32 O padre Juan Bautista Ferreres ingressou na Companhia de Jesus em 1888. Era mestre em Teologia 
Moral e Direito Canônico. 
33 “La palabra oratorio, en sentido lato, significa un lugar, relativamente pequeño, dedicado a la oración y 
culto de Dios. En este sentido [...] cualquiera puede tener en su casa un oratorio, destinando para ello una 
habitación, poniendo en ella cuadros, estatuas, altar sin ara, etc., donde podrá recogerse él y toda su 
familia a meditar, rezar el santo rosario, hacer alguna novena, etc. Para esto no se necesita ningún permiso 
especial de la autoridad eclesiástica”. FERRERES, Juan B., S.I.. Los oratorios y el altar portátil, según 
la vigente disciplina concordada con el novísimo  Sumario   de oratorios concedido en la Cruzada-
comentario histórico-canónico-litúrgico. 2ª ed.. Barcelona: Administración de Razón y Fé, 1916, pp. 9-11. 
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característico da Última Ceia.  

Nos primeiros tempos do Cristianismo o traço principal do altar cristão é o de 

mesa sobre a qual se celebra a Eucaristia e sobre a qual o Senhor torna presente o seu 

sacrifício da cruz e se oferece como alimento ao povo dos crentes, como aponta Rupert 

Berger, em “Liturgia: Rito romano e rito ambrosiano”.34 Nesse estado, porém, não 

podemos concebê-lo ainda como um objeto litúrgico, visto que o ritual agápico também 

chamado de refeição fraterna, não propiciava a separação entre a mesa do banquete e a 

do sacrifício; ato que, paulatinamente, transforma-se em ceia eucarística, assumindo o 

conceito de partilha comunitária do pão e do vinho, como o corpo e o sangue de 

Cristo.35 

Cristo pode transformar pedra em pão [“O tentador aproximou-se e 
disse-Lhe: ‘Se Tu és o Filho de Deus, ordena que estas pedras se 
transformem em pão’”, Mt 4,3] e este na Sua própria substância   
divina  [“Tomou, então,  o  pão  e  depois  de  dar  graças,  partiu-o  e  
deu-o  aos discípulos, dizendo: ‘Isto é o meu corpo’” Lc 22,19], sinal 
corporizado da presença divina no seio da humanidade. “Beith-el 
[casa de Deus] tornar-se-se-ia Beith-lehem [casa do pão]; e o pão 
eucarístico suplantou a pedra como lugar da presença real”. 36 

A essa altura, interessa lançar vistas às observações da historiadora portuguesa 

Maria Isabel Roque, quando esta destaca, em “Altar Cristão”, os registros iconográficos 

presentes nas catacumbas de San Callisto, em Roma, especificamente os Frescos do 

Cubículo dos Sacramentos [Figura 01a/b], como indicadores das grandes dimensões da 

mesa-agápica que, em forma de sigma37, possibilitava aos convidados se reclinarem 

“em redor, enquanto a mesa sobre a qual se processava o ritual eucarístico era 

igualmente um móvel doméstico, mas de menores dimensões, ou altar portátil, 

transportado para o centro da celebração e convertido em altar apenas nessa ocasião  

específica”.38  

                                                 
34BERGER, Rupert (coord.). Liturgia: Rito Romano e Rito Ambrosiano. Casale Monteferrato: 
Edizione Piemme, 1993, pp. 32-37. 
35 ROQUE, Maria Isabel Rocha. Altar Cristão. Evolução até à Reforma Católica. Lisboa: Universidade 
Lusíada, 2004, p. 22. 
36CHEVALIER, Jean ; GHEERBRAN, Alain. Dictionnaire des Symboles : Mythes, rêves, coutumes, 
gestes, formes, figures, couleurs, nombres. 8a  ed. Paris : Ed. Robert Laffonte; Ed. Jupiter, 1988, p. 752.  
37 Sigma (do alfabeto grego, de onde toma a designação sinônima de mesa-sigmática); Cf. ROQUE, 
Maria Isabel Rocha. Altar Cristão... , 2004, Op. cit., p. 25. 
38 ROQUE, Maria Isabel Rocha. Altar Cristão... , 2004, Op. cit., p. 25. 
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Portanto, o altar portátil, elemento que se preserva, ao longo de toda a história do 

cristianismo, como suporte de oblação39 do sacrifício, é caracterizado de início, e em 

regra, à forma de uma “mesa de três pés em madeira, idêntica às que eram utilizadas nas 

casas privadas”, como indicou Isabel Roque, “colocada junto ao celebrante no momento 

da cerimônia eucarística e retirada após a função à qual ficava exclusivamente ligada”.40  

Posteriormente, este mesmo altar acede à forma de bloco de pedra que, por sua 

vez, assim como o altar de pedra fixo, procede de um conceito teológico que parece 

remeter ao próprio Cristo, investido no caráter de rochedo espiritual de que falava São 

Paulo na primeira Epístola aos Coríntios e ao fato real de Seu sacrifício: 

Porque não quero, irmãos, que vós ignoreis que nossos pais estiveram 
todos debaixo da nuvem, e que todos passaram o mar; e todos foram 
batizados debaixo da conduta de Moisés, na nuvem e no mar; E todos 
comeram de um mesmo manjar espiritual; E todos beberam de uma 
mesma bebida espiritual [porque todos bebiam da pedra misteriosa 
que os seguia, e estsa pedra era Cristo [petra erat Christus] (1 Cor 10, 
1-4). 41 

 

                                                 
39 “OBLAÇÃO referente à OBLATA: Rubrica: liturgia. A hóstia e o vinho (com água), no cálice, antes 
de sua consagração na missa”. Cf. CHEVALIER, Jean ; GHEERBRAN, Alain. Dictionnaire des 
Symboles..., 1988, Op. cit. 
40 ROQUE, Maria Isabel Rocha. Altar Cristão... , 2004, Op. cit., p. 25. 
41 Importante reiterar, na qualidade de fixos, distinguem-se os altares principais de igrejas e capelas, 
enquanto os portáteis, à luz da definição canônica, são aqueles erigidos fora do espaço sagrado dos 
templos, seja no interior das moradias, seja ao livre ou em quaisquer outros lugares, visto que nesses 
últimos não se pode consagrar um altar fixo. Cf. NAZ, Raoul (dir.), Dictionnaire de droit canonique, 
tomo 4. Paris: Letouzey et ané, 1949, pp. 1457-1458.  

 
Figura 01 a/b: Frescos do Cubículo dos Sacramentos, século III. Roma, Catacumbas de San Callisto. 
Fonte: ROQUE, Isabel. Altar Cristão , 2004, p. 26. 
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Por meio dessa breve sumarização, acrescenta-se que tal versículo de São Paulo 

situa-se na tradição hebraica, em que o Senhor, cotejado à pedra e à rocha, era 

enunciado pelos Israelitas como seu ascendente: “Olhai para a rocha donde fostes 

talhados para a pedreira de onde fostes tirados” (Isaías, 51,1). O simbolismo de pedra, 

segundo Jean Hani, em “O Simbolismo do Templo Cristão”, faz analogia com o próprio 

Messias: “Eis que eu ponho em Sião uma pedra, pedra escolhida angular, preciosa, para 

fundamento [...] aquele que nela se fiar, não vacilará” (Isaías 28,16).42 

Cabe salientar, contudo, o argumento da unção de Jacob acerca da pedra de 

Beith-el: Jacob, ‘a caminho da Mesopotâmia, faz uma pausa e adormece ao chão, tendo 

uma pedra como travesseiro’. Conta que, durante o sono, ‘vê em sonhos o céu aberto e 

uma escada que o liga a Terra, pela qual anjos sobem e descem; no topo, encontra-se o 

Eterno’.  Em seguida, ao despertar, Jacob exprime espanto: ‘Este lugar é terrível, é a 

Casa de Deus e a porta do céu!’. Sabe-se que “verteu óleo sobre a pedra, fazendo assim 

um altar para comemorar a sua visão.”  (Gen. 28,11-19).43 

Portanto, em resultado para a presente pesquisa, e a fim de entender o oratório 

em funcionamento como altar no aconchego do lar, provido com pedra denominada 

d´ara44 e demais objetos de uso litúrgico, necessita-se remontar ao mundo antigo, em 

que o culto era o vínculo unificador de toda e qualquer sociedade, e o altar doméstico, 

aquele que agrupava a sua volta os membros da família que cumpriam o ato religioso; 

entre outras populações: “toda casa de grego ou de romano possuía altar, onde devia 

haver sempre restos de cinzas e brasas. Era obrigação sagrada do dono da casa 

conservar o fogo, dia e noite [...]. O fogo só deixava de brilhar sobre o altar quando toda 

família  havia morrido”. 45  

A religião se manifestava primordialmente em casa, onde cada qual possuía o seu 

deus, e cada deus não protegia mais do que uma família nem mais do que uma só casa. 

A todos esses deuses (fogo, lares, manes) chamavam-lhes deuses domésticos: 

                                                 
42 HANI, Jean. O Simbolismo do Templo Cristão. Lisboa: Edições 70, 1981, p. 111.  
43 HANI, Jean. O Simbolismo do Templo Cristão, 1981, Op. cit., p. 111. 
44 PEDRA D´ARA: sagrada pelo bispo ou por um sacerdote por ele delegado, forma corpo com a mesa e 
com a base de sustentação; a eles podem somar-se ainda certos componentes acessórios, tais como o 
tabernáculo ou sacrário, espécie de pequeno templo colocado no centro do altar e usado na guarda das 
partículas consagradas; a banqueta, degrau onde se acomodam, de um lado e de outro do tabernáculo, os 
castiçais e as flores, e, por fim, o retábulo, painel decorativo situado ao fundo e acima do altar. Para uma 
descrição geral do altar e suas partes constituintes. Cf. MARIA, Augusto. Exposição histórico-litúrgica 
da santa missa. São Paulo: Paulinas, 1962, pp. 9-11.  
45 COULANGES, Fustel de. A Cidade Antiga. São Paulo: Martins Fontes, 2004, pp. 18-19. 
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[...] Para esta religião doméstica: não existiam nem regras uniformes 
nem ritual comum. Cada família gozava a este respeito da mais 
completa independência. Não existia outro sacerdote além do pai. O 
pontífice de Roma ou o arconte de Atenas podiam certificar-se se o 
pai de família cumpria com todos os seus ritos religiosos, mas não 
tinham o direito de lhe ordenar a mais ligeira alteração nas suas leis 
domésticas de religião [...] O que uniu os membros da família antiga 
foi algo de mais poderoso do que o nascimento, o sentimento ou a 
força física; na religião do lar e dos antepassados se encontrava esse 
poder.46  

Como se pode notar e, em continuação ao discurso, anteriormente estabelecido, 

de Maria Isabel Roque, reitera-se que da refeição agápica e eucarística ao culto das 

relíquias dos mártires,47 até fixar-se como lugar teofânico do sacrifício, o altar cristão 

recupera, na sua simbologia, a dupla funcionalidade: uma, de caráter material, como 

lugar em que se realiza o sacrifício, e outra, de caráter espiritual, como lugar que 

assinala a presença divina entre os homens e se realiza a comunicação entre ambos os 

níveis. A elevação de um oratório doméstico à condição de altar, saliente-se, permite 

aproximar, analiticamente, a constelação devocional e litúrgica da fé católica. 

Contudo, em termos materiais e conceituais, surgem definições fundamentais 

entre o oratório e o altar doméstico que necessitam ser reiteradas; antes, porém, é válido 

ressaltar uma questão sobre a mobilidade do altar, ato que se apresenta como uma das 

acusações de paganismo por que passaram os cristãos. Vê-se nesta outra citação de 

Maria Isabel Roque que “para estes [os romanos] contava o suporte material do 

sacrifício [o Bômós, como lhe chamavam]; para os cristãos, sobre o objeto material 

prevalecia o facto místico, o sacrifício de Cristo que aqui se realizava”.48 

Relacionando essa passagem ao contexto em estudo e às condições de mobilizar 

o altar para o interior dos domicílios, houve o interesse de verificar o que diz o código 

canônico no que respeita às graças e indulgências transmitidas pelo documento 

pontifício, denominado “Bula da Santa Cruzada”.  

                                                 
46  COULANGES, Fustel de. A Cidade Antiga, 2004, Op. cit., pp. 32-37. 
47 “Associado ao sacrifício de Cristo ao das suas testemunhas, mártires ou confessores da fé (nome dado 
aos canonizados) são aqueles que se sacrificaram no testemunho da Sua Palavra, o altar cristão, além de 
reflectir aquelas tradições do mundo pagão, cumpre a descrição que lhe é feita no texto apocalíptico: 
‘Quando abriu o quinto selo, vi debaixo do altar as almas dos que foram mortos por causa da palavra de 
Deus e por causa do testemunho que deram’” (Ap 6, 9). ROQUE, Maria Isabel Rocha. Altar Cristão... , 
2004, Op. cit., p. 27. 
48  ROQUE, Maria Isabel Rocha. Altar Cristão... , 2004, Op. cit., p. 25-26. 
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Logo de início, o parágrafo do código reporta-se à Península Ibérica no período 

da Reconquista (1063-1500); direcionado, originalmente, ao soberano da Espanha, 

reservava-se a ajudar no combate aos gentios, recompensando, com as citadas graças e 

indulgências, àqueles que naquela empreitada se fizessem presentes, quer por meio das 

armas, quer por intermédio de obras pias ou mesmo pela doação de esmolas.49 

Como bem coloca Sérgio Chahon, em “Os convidados para a Ceia do Senhor”, 

mencionando Fortunato de Almeida, a dita Bula passa a vigorar também para a 

sociedade portuguesa, mormente a partir da ocorrida União Ibérica (1580-1640), 

apresentando-se “como um dos meios de que os papas se serviram para auxiliar os reis 

de Portugal na obra dos descobrimentos e conquistas”.50 

Com relação às cláusulas da Bula da Santa Cruzada ao longo do tempo, Sérgio 

Chahon cita Fortunato de Almeida, quando este, em sua obra “História da Igreja em 

Portugal”, destaca certos privilégios concedidos por Gregório XIII, em 1584, tendo em 

vista viabilizar a libertação de portugueses aprisionados na guerra contra os mouros no 

norte da África e favorecer aqueles que colaborassem em tal empreitada, com o 

privilégio de poder celebrar atos litúrgicos perante oratórios domésticos.51 

Na sequência de juízo e no curso das primeiras ponderações reunidas, segue-se 

com as conceituações de Juan Bautista Ferreres que, atentas ao código, mostram-se 

importantes para o entendimento das reflexões, ainda por vir, na presente Introdução: 52 

1º  Do altar 

Denomina-se altar a sagrada mesa em que se oferece a Deus o 
Sacrifício da Missa. O altar pode ser fixo ou portátil.53 [tradução e 
interpretação minhas] 

   

                                                 
49  NAZ, Raoul (dir.), Dictionnaire de droit canonique, tomo 4. Paris: Letouzey et ané, 1949,  pp. 773-
386. 
50 CHAHON, Sérgio. Os convidados para a Ceia do Senhor, 2001, Op. cit., p. 18. 
51 ALMEIDA, Fortunato de. História da Igreja em Portugal. Porto: Portucalense; Porto-Lisboa: Lisboa, 
Livraria Civilização, 1967-1971 apud CHAHON, Sérgio. Os convidados para a Ceia do Senhor, 2001, 
Op. cit., p. 19. 
52 FERRERES, Juan B., S.I.. Los oratorios y el altar portátil…, 1916, Op. cit., pp. 9-11. 
53 “Lámase altar la sagrada mesa en que se ofrece a Dios el Santo Sacrificio de la Misa. El altar puede ser 
fijo o portátil”. FERRERES, Juan B., S.I.. Los oratorios y el altar portátil…, 1916, Op. cit., pp. 9-11. 
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2º  Do altar fixo   

O altar é fixo, em estrito sentido canónico, se a mesa se encontra 
unida à base, consagrada juntamente com ela, não podendo dela 
separar-se, sem o prejuízo de execrar o caráter do altar.54 [tradução e 
interpretação minhas] 

3º  Do altar portátil 

É portátil se conta somente da mesa ou ‘ara’55 consagrada, com 
independência de toda a base, e que, por conseguinte, pode deslocar-se 
de um lugar a outro sem que se perca sua consagração […].56 
[tradução e interpretação minhas] 

4º  Do privilégio de altar portátil ou de celebrar em oratório privado 

O privilégio de altar portátil consiste em poder celebrar sobre uma ara 
ou altar portátil em lugar não sagrado; por conseguinte, em virtude 
desse privilégio se pode celebrar em oratório privado.57 [tradução e 
interpretação minhas] 

Com estas conceituações reunidas observa-se que o funcionamento dos 

oratórios, tomados como altares nas residências coloniais brasileiras, ainda que referidos 

por princípio a uma sociabilidade religiosa de base familiar, chegavam comumente a 

estender seu espaço original de ação, em vista a dar suporte à ausência de outras sedes 

de culto público, escassas em número e localizadas, muitas vezes, em paragens por 

demais longínquas. 

                                                 
54 “El altar es fijo, en estricto sentido canónico,  si la mesa está de tal manera unida a la base, consagrada 
juntamente con ella, que no puede de ella separarse sin quedar execrado todo el altar.” FERRERES, Juan 
B., S.I.. Los oratorios y el altar portátil…, 1916, Op. cit., pp. 9-11. 
55 ARA: Pedra talhada e forrada de tecido. De dimensões reduzidas (suficientes para sobre ela se colocar 
o cálice e a patena), depois de consagrada e ungida, é colocada no interior da mensa. No contexto da 
Antiguidade, ara e altar são sinônimos. Cf. ROQUE, Maria Isabel Rocha. Altar Cristão... , 2004, Op. cit., 
p. 278. 
56 “Es portátil si consta solamente de la mesa o ara, consagrada con independencia de toda base, y que, 
por consiguiente, puede mudarse de un lugar a otro sin que pierda su consagración […]”.FERRERES, 
Juan B., S.I.. Los oratorios y el altar portátil…, 1916, Op. cit., pp. 9-11. 
57 “El privilegio de altar portátil consiste em poder celebrar sobre uma ara o altar portátil fuera do lugar 
sagrado; pues en lugar sagrado puédese, sin especial privilegio, celebrar sobre altar portátil, sea o no la 
base fija.  Por conseguiente, em virtud de esse privilegio se podrá celebrar en oratório privado”. 
FERRERES, Juan B., S.I.. Los oratorios y el altar portátil…, 1916, Op. cit., pp. 9-11. 
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À conclusão que o aferido Ferreres oferece, infere-se que além do altar, de tipo 

fixo, tem-se, ainda, outro tipo de mesa eucarística, (cuja própria razão de ser é a de 

preterir a condição de abandono em que se encontravam os fiéis em tal conjuntura). 

Trata-se dos comentados altares portáteis, que certos particulares levavam consigo em 

viagem e que, por seu turno, propiciavam a celebração do sacrifício eucarístico em lugar 

desabitado.  

Para uma rápida descrição do aspecto apresentado pelas sedes portáteis de missa, 

utiliza-se a sucinta narração proporcionada por Gastão Cruls sobre o altar portátil que 

acompanhava o célebre Duque de Caxias ao longo de suas campanhas, conservado nas 

dependências do convento Franciscano do Rio de Janeiro, até o tempo que escrevia esse 

autor, quando o apresenta como uma “caixa de madeira, coberta de couro e com a forma 

de um baú”, acrescentando, ainda, que na parte interna do mesmo havia uma pintura 

com representação da “Ceia do Senhor”.58  

Relato como este, se pode oferecer acerca do altar portátil que acompanhava o 

português, D. Vasco Manoel de Figueiredo Cabral da Câmara (1767-1830), 1o Conde de 

Belmonte59, em suas viagens60; peça até hoje resguardada no acervo particular da 

família do referido Conde [Figura 02] 

 

 

 

 

 

 

                                                 
58 CRULS, Gastão. A aparência do Rio de Janeiro (Notícia histórica e descritiva da cidade). Rio de 
Janeiro: J. Olympio, 1952 apud CHAHON, Sérgio. Os convidados para a Ceia do Senhor..., 2001, Op. 
cit., p. 59. 
59 “CONDE DE BELMONTE: D. Vasco Manuel Figueiredo Cabral da Câmara foi 1º conde de Belmonte. 
Par do Reino, porteiro-mor da Casa Real, gentil-homem da Câmara de D. João VI, 16º senhor do 
morgado de Belmonte e do Santo André d´Azurara, 10º senhor do morgado de Otta e 3º senhor dos 
Maninhos da Villa de Corvillã. Era também grão-cruz das Ordens de Nossa Senhora da Conceição de 
Vila Viçosa e da antiga ordem da Torre-e-Espada. Foi deputado da Junta dos Três Estados e presidente da 
Junta do Tabaco”. Cf. LIGHT, Kenneth. A viagem marítima da família real: a transferência da corte 
portuguesa para o Brasil. Rio de Janeiro: Jorge Zahar Ed., 2008, p. 218.  
Confere a família do referido Conde que o móvel em questão acompanhou a família Cabral da Câmara na 
Viagem Marítima da Família Real, em ocasião da transferência da corte portuguesa para o Brasil.  
60“Os Preparativos para a jornada prosseguiram, com a nomeação dos que acompanhariam o príncipe. O 
aio principal e a camareira-mor seriam o conde e a condessa de Belmonte. Ficou decidido (...) que o Rio 
de Janeiro, e não São Paulo, seria seu domicílio”. LIGHT, Kenneth. A viagem marítima da família 
real..., 2008, Op. cit., p. 42. 
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                                       Área passível  
                                              de ser  
              destinada à       
                 Pedra d´ara.  

Gaveta suscetível  
de conter os 
os acessórios  
necessários à 
celebração da  
missa. 
          
 
 
 

Figura 02: Oratório portátil com função de altar que pertenceu ao português,                                                                      
Conde Belmonte, século XIX.                                                                                                                        
Localização: Acervo particular. Ota, Alenquer, Portugal. 
Fonte: Silveli Toledo Russo, novembro de 2007.   

 É evidente a sugestão de que há infinitas nuances no contexto da geografia do 

sagrado fora dos templos, porém, não é intenção na presente Introdução aprofundar a 

discussão acerca da variedade de oratórios elevados a altar, ou mesmo dos mecanismos 

jurídicos necessários ao seu uso que, por sua vez, não eram diferentes daqueles que 

formalmente possibilitavam as celebrações diante dos altares caseiros, como o exemplar 

hoje recolhido às dependências do Acervo do Museu de Arte Sacra da Universidade 

Federal da Bahia (MAS-UFBA) , na cidade de Salvador. [Figuras 03 e 04]; (a respeito 

dessas questões vide Capítulo Primeiro).  

Todavia, a abordagem histórica do oratório doméstico, enquanto operação 

descritiva, tem em vista reter as suas variáveis, ou seja, as suas características comuns e 

alteráveis para, então, expor o seu postulado; mas, concomitantemente, tem em vista 

recuperar os elementos acessórios, correspondentes a necessidades pontuais e 

institucionalizações circunscritas.  

Este processo implica delinear as relações espaciais do oratório doméstico com o 

espaço que o abrigou: a casa de moradia, cuja organização interna, sobremodo quando 

destinada a gerir as práticas do culto oficial e litúrgico da Igreja, recebe especial 

observância da cúpula do clero. 
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 Figura 04: Detalhe 
 Fonte: Silveli Toledo Russo, janeiro de 2008.   

 
Figura 03: Oratório armário com função de altar, séc. XVIII. 
Localização: Acervo do Museu de Arte Sacra da Universidade Federal da Bahia,                                           
Salvador, Bahia. 
Fonte: Silveli Toledo Russo, janeiro de 2008.   
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Para tanto, é preciso atentar para o âmbito da definição das tipologias do acervo 

de oratórios em questão, mormente pela dualidade de suas distintas funções. Importa 

destacar, portanto, a síntese dos conceitos que lhe estão subjacentes e imprimem 

relevância ao estudo da arte religiosa.  

Seguindo as conceituações de Jean Hani: a verdadeira arte religiosa de cunho 

sagrado é de natureza “não sentimental ou psicológica, mas ontológica e cosmológica”; 

dispõe-se como a tradução de uma realidade que se encontra além dos limites da 

individualidade humana. Assim, sendo uma arte enunciada com um valor quase 

“sacramental” , sua produção prescinde das inspirações do artista, cujo trabalho não é 

traduzido de sua personalidade, mas de “protótipos sagrados de inspiração celeste”.61 

Diante de tudo isso, o estudo do oratório doméstico tomado como objeto 

litúrgico, cuja finalidade excede a comunhão com o Divino, como um receptáculo aos 

símbolos da liturgia, é assim de ordem “ teológica”: o agente sagrado do acervo em 

estudo, haja vista a possibilidade da presença de um altar de pedra. Como visto nas 

definições anteriormente estabelecidas, o altar é a mesa, a pedra do sacrifício; sacrifício 

que representa o único meio de instituir contato com Deus, cujo instrumento de 

mediação é o próprio símbolo da pedra. Jean Hani reitera o que se abordou até aqui:  

‘O altar, na verdade, não é apenas uma mesa, mas também, e 
sobretudo, uma pedra. O altar, no sentido rigoroso, aquilo a que se 
chama ‘altar fixo’, é uma pedra natural única que repousa numa base 
também de pedra ou, pelo menos, quatro pés ou pernas de pedra. Nos 
‘altares’ de madeira, só merece o nome de altar a pedra embutida no 
centro dessa mesa, que é, propriamente dito, um ‘altar móvel’.62 

Assim, depreende-se, na verdade, que o altar não seja somente uma mesa, mas 

ainda, e sobremaneira, uma pedra, um altar fixo, por excelência, uma pedra natural 

única colocada sobre uma base (mesa) também de pedra. No quadro dos oratórios 

elevados a altar, produzidos comumente em madeira, a legítima denominação de altar 

reporta-se à pedra colocada no centro desses oratórios, sejam estes móveis ou embutidos 

na parede. 

  

                                                 
61 HANI, Jean. O Simbolismo do Templo Cristão, 1981, Op. cit., p. 104.  
62 HANI, Jean. O Simbolismo do Templo Cristão, 1981, Op. cit., p. 104.  
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Acrescente-se ainda que:  

“[...] no fundo do simbolismo da pedra existe uma intuição primordial 
da alma humana. A pedra surpreende pelo seu poder e dureza: uma 
pessoa admira e teme essa massa e força. E também surpreende pela 
sua permanência: ‘existe’ fortemente e permanece sempre presente; há 
nela algo que excede a precariedade da vida humana. Assim, embora 
represente o derradeiro estado do ser, o limite inferior da criação, o 
mineral está no mundo, em virtude de uma analogia inversa, muito 
própria para representar o Poder e a Eternidade divinos. Por outro a 
pedra (e pensamos na pedra do altar) pelo seu ‘anonimato’e ausência 
nela de todo o elemento figurativo, é um dos sinais mais corretos do 
caráter informal de Deus, a imagem ‘anicónica’ da Divindade. É a 
sobriedade de semelhante símbolo que faz a sua grandeza e eficácia.” 63  

Diante destas explanações, revela-se importante, para a sequência da análise, 

precisar que a localização da pedra nos altares domésticos, como demonstrado no 

exemplar anterior, corresponde à localização do altar, ocupando o centro do móvel, 

referenciando deste modo o altar de Jacob, que se situa no “centro do mundo”, sobre o 

qual trata o texto sagrado, especificamente no salmista: “operaste a Salvação no centro 

da Terra” (Salmo 73). Por meio deste sacrifício, revigora a comunicação axial com 

Deus, abre a “porta do céu”, ou a “casa de Deus”.  

Contudo, mesmo que a imanência primordial do oratório doméstico constituído 

em altar, como arte sagrada,64 não seja de ordem estética, haja vista que a pedra do altar  

pela ausência de todo elemento figurativo, é, como afirma Hani, “um dos sinais mais 

correctos do caráter informal de Deus, a imagem ‘anicónica’ da Divindade. É a 

sobriedade de semelhante símbolo que faz a sua grandeza e eficácia”,65 e tem na sua 

materialização, definida por normas litúrgicas, elementos decorativos que as traduziam, 

e diversos acessórios que, via de regra, até os nossos dias, compõe os equipamentos dos 

altares, sem esquecer-se das imagens e dos paramentos.  

Ao proveito de algumas transformações, os diversos acessórios de uso litúrgico 

provêm da apropriação de tipos de âmbito não sagrado, que, coincidentemente como o 

                                                 
63 HANI, Jean. O Simbolismo do Templo Cristão, 1981, Op. cit., p. 15.   
64 “A arte sagrada é como que um prolongamento da Encarnação, da descida do divino criado e, a esse 
respeito, poder-se-ia estender à arte em geral a justificação dos ícones dada pelo Concílio de Nicéia II 
(787): ‘O Verbo indefinível do Pai definiu-se, tornando-se carne [...] reintegrando a imagem maculada na 
sua forma primitiva, Ele penetrou-a de Beleza divina. Confessando isto, reproduzimo-la em obra e 
actos’”. HANI, Jean. O Simbolismo do Templo Cristão, 1981, Op. cit., p. 15.   
65 HANI, Jean. O Simbolismo do Templo Cristão, 1981, Op. cit., p. 115. 
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oratório e o espaço doméstico para ele criteriosamente destinado, ingressaram no 

cerimonial das práticas religiosas – da mesa ao altar; da taça ao cálice; do prato à 

patena; do pequeno recipiente tapado à pixide; da bacia e gomil ao serviço de lavabo; de 

componentes da baixela doméstica à salva e galhetas para o vinho e a água; de 

elementos com funções essencialmente decorativas ou de aparato a componentes 

obrigatórios no arranjo do espaço destinado à eucaristia, como os candelabros, as jarras, 

as toalhas e os revestimentos de altar.  

Diante de um cenário religioso promissor, os oratórios domésticos aparecem 

passíveis de serem agrupados de acordo com dois universos funcionais distintos: em um 

domínio, como no último exemplar, tem-se a produção em que eles aparecem 

eminentemente dispostos para a orientação da liturgia católica e, muito especialmente, 

para a celebração do sacrifício eucarístico; em outro domínio, acolhendo a maior parte 

do corpus em estudo, tem-se o gênero dos objetos devocionais, destinado ao retiro, ao 

recolhimento e à oração, diante dos quais se reconhece, na ornamentação das peças, 

uma conformação especial na convocação de imagens, com destaque para a 

reconstituição de cenas da Vida e Paixão de Cristo, da Virgem Maria e dos Santos do 

hagiológico cristão.  

Com similar questão de entendimento, o gênero do próximo exemplar [Figura 

05], sem pedra d´ara, limita-se, em primeira instância, a congregar os devotos para as 

práticas da oração e da meditação; diferente do anterior, que traz consigo o simbolismo 

essencial. Este, por sua vez, combinado com esculturas e pinturas cuja finalidade era de 

ressaltar os aspectos rituais e históricos do culto e a expressão de devoção particular a 

uma santo, parece estar imbuído no conjunto das representações mentais que, 

oportunamente, a Igreja oferece à sua contemplação. 

Seja como for, o simbolismo desta arte (sagrada ou religiosa) revigora a dupla 

funcionalidade: de caráter material, como lugar em que se realiza o sacrifício, e de 

caráter espiritual, como lugar que assinala a presença divina entre os homens. Tal 

funcionalidade também prevê um local de comunicação entre ambos os níveis, entre o 

terreno e o celestial, permitindo-se afirmar que os elementos que conformam o amplo 

quadro de relações entre o homem e a divindade, entre o mundo natural e o celestial, 

cristaliza-se em torno dos oratórios domésticos.          

 



Introdução      50 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 
 

     

 

 

 

 

                 

Figura 05: Oratório de pousar, séc. XVIII. 
Localização: Acervo Palácio Boa Vista, Campos do Jordão, São Paulo.                                                              
Acervo Artístico-Cultural dos Palácios do Governo do Estado de São Paulo. 
Fonte: Silveli Toledo Russo, agosto de 2006.   

As apresentações reunidas poderiam ser levadas a cabo aqui. Porém, uma 

importante falta estaria sendo cometida; pois, tão relevante quanto tais observâncias é o 

interesse em destacar também a noção subjacente ao conceito que recorrentemente será 

utilizado neste trabalho, ou seja, a expressão: “espaço do oratório”.  

Para tanto, deve-se levar em conta três categorias do mesmo: o oratório 

“público”, o “semi-público” e o “privado”. Como bem informa Juan Ferreres,66 no 

primeiro caso, sua característica principal insere-se no valimento de que todos os fiéis 

                                                 
66 FERRERES, Juan B., S.I.. Los oratorios y el altar portátil…, 1916, Op. cit. 
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podem assistir ao desenvolvimento dos ofícios divinos. Já a segunda circunstância 

refere-se à categoria de oratórios que presta serviços a uma irmandade ou congregação 

particular [Figura 06], não sendo permitido o livre acesso ao seu uso.  

 

Figura 06: Oratório de embutir. 
Localização: Antigo Convento de Nossa Senhora do Carmo, Salvador, Bahia. 
Fonte: Silveli Toledo Russo, janeiro de 2008. 
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E, por fim, aquele que, na realidade, interessa-nos: o oratório “privado” ou 

doméstico, erigido em casas particulares para o serviço de uma pessoa ou família 

podendo, em alguns casos, adquirir as características dos “semi-públicos”.67  

Esta última assertiva inspira-se no fato de que as preocupações de controle, 

manifestadas na sociedade colonial brasileira e os mecanismos de domínio dos 

senhores, sobre os membros de sua família e de seus subservientes - fossem eles 

mulheres, agregados, trabalhador livre ou cativo - intensifica a interpretação de que, tal 

oratório, embora doméstico, quando em área rural, era oportunamente partilhado com os 

membros da comunidade e da circunvizinhança de fazendas e engenhos. Sobre essas 

questões falar-se-á mais adiante. 

Por hora e diante das indagações, até este momento, reunidas, arremata-se que 

os conjuntos de oratórios hoje resguardados em acervos brasileiros conduzem-nos a 

certos espaços da habitação, notadamente a partir da segunda metade do século XVIII, 

tempo em que já se verifica indícios de um cuidado maior com a preservação da 

intimidade doméstica, tanto no agenciamento dos espaços como nos padrões de 

sociabilidade. Fato este justificado, por certo, pelo declínio da disposição de mobilidade 

do colono diante das frentes de colonização, a esta altura relativamente abertas, e o 

consequente desenvolvimento dos núcleos urbanos.68   

Neste ponto, requer atenção um forte significado assumido no contexto em 

apreço: o oratório como suporte material e aglutinador de vivências religiosas, que nos 

leva a imergir no universo simbólico da vida cotidiana no Brasil, da Colônia e do 

Império, e a refletir sobre as mudanças e persistências dos costumes na esfera das 

habitações, em especial no âmbito da religiosidade, primordialmente em meados do 

século XVIII e começo do XIX, início de uma época em que os tais oratórios, junto aos 

alpendres fronteiriços, foram gradativamente sendo substituídos pelos oratórios 

domésticos “móveis” para uso familiar ou individual.  

Ainda das qualidades distintivas que os oratórios domésticos apresentam é 

possível identificar duas categorias: os “oratórios móveis ou portáteis” e os “quartos do 

                                                 
67 Entre os oratórios de caráter laico se encontram aqueles à maneira de capela, situados no interior dos 
templos religiosos: igrejas, conventos e paróquias, e os domésticos que, por sua vez, erigiram-se no 
interior da habitação.  
68 Cf. ALGRANTI, Leila. “Famílias e vida doméstica”. In: SOUZA, Laura de Mello (org.). História da 
Vida Privada no Brasil: cotidiano e vida privada na América portuguesa, vol. 1. São Paulo: 
Companhia das Letras, 1997, p. 103. 
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oratório ou espaços do oratório”. Os oratórios comumente chamados de “ oratórios 

móveis”, destinados ao retiro, ao recolhimento e à oração, podiam ser transportados 

para qualquer cômodo da moradia e, por seu turno, abrigavam imagens religiosas de 

vulto, ou em pintura, evidenciando o sentido de religiosidade cristã. Diante dele, 

enaltecia-se o santo de devoção e se criava um conjunto de condições materiais de 

recolhimento em que os indivíduos ou grupos familiares podiam realizar as orações 

diárias.                   

Tais oratórios, e suas respectivas imagens, não estavam sujeitos às prescrições 

canônicas, observadas nos breves apostólicos de oratório; assim sendo, todos os fiéis 

podiam valê-los livremente. De igual maneira, no horizonte geral da observância 

religiosa, enquanto sede de práticas piedosas que prescindem da intervenção obrigatória 

de um sacerdote, têm cumprido até os nossos dias o papel de assegurar aos devotos, 

entre outros favores celestes, proteção contra os dissabores da vida. Para comentar esta 

sugestão, um exemplo emerge do parecer de João Fagundes Hauck, citado por Sérgio 

Chahon, em “Os convidados para a Ceia do Senhor”: 

[...] ainda nas primeiras décadas do século XIX, a reunião da família 
diante do oratório doméstico para a reza do terço e da oração da noite 
era presidida pelo rezador, ‘muitas vezes pessoa simples’. ‘Ainda que 
houvesse um padre presente na reza’ [...] ‘o rezador puxador das  
orações, continuava sendo ele, mesmo que fosse um preto velho’.69 

No contexto doméstico, para o exercício das orações do Padre-Nosso e da Ave-

Maria, ou mesmo da recitação do rosário, entre outras formas de sentimento religioso, 

era comum estabelecer-se algum marco de natureza física. Gilberto Freyre, em “Casa 

Grande & Senzala: formação da família brasileira sob o regime da economia 

patriarcal”,70 e também Luiz Mott, em “Cotidiano e vivência religiosa: entre a capela e o 

calundu” e em “História da vida privada no Brasil I”,71 explicitam a importância dos 

                                                 
69 HAUCK, João Fagundes. “A Igreja na emancipação (1808-1840)”. In: HAUCK, João Fagundes et al. 
História da Igreja no Brasil, segunda época: a Igreja no Brasil no século XIX. Petrópolis: Paulinas, 
1992 (História geral da Igreja na América Latina, tomo II/2), p. 7-139, p. 101 apud CHAHON, Sérgio. Os 
convidados para a Ceia do Senhor..., 2001, Op. cit., p. 16. 
70 FREYRE, Gilberto. Casa-Grande & Senzala: formação da família brasileira sob o regime da 
economia patriarcal. Rio de Janeiro/ Brasília: José Olympio, 1981, p. 431. 
71 MOTT, Luiz. “Cotidiano e vivência religiosa: entre a capela e o calundu”. In: SOUZA, Laura de Mello 
(org.). História da vida privada no Brasil: cotidiano e vida privada na América portuguesa. São 
Paulo: Companhia das Letras, 1997 (História da vida privada no Brasil; 1), p. 155-220. 
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oratórios reservados pelas famílias, para a prática dos exercícios acima citados e, em 

especial, para a guarda e a expressão do sentimento de devoção aos santos de predileção 

dos donos da casa. 

Neste sentido, sobre a existência de oratórios domésticos, pode-se notar pelas 

informações arroladas no inventário de Fernando Lopes de Camargo72, morador de 

Cotia, na Capitania de São Paulo, entre os itens “objetos privados de devoção”, as 

despesas realizadas com os elementos de culto inseridos no quarto do oratório: “huma 

Imagem de Nossa Senhora do Ó Padroyra da mesma caza com sua coroa de prata e com 

seu manto de seda de tres palmos e meyo de Alto, huma Imagem do Santo christo de 

dous palmos e meyo de alto com Cruz e calvário”.73 

Também, bastante ilustrativo desse ponto é o testemunho do reverendo 

metodista norte-americano Daniel Parish Kidder, em “Reminiscências de viagens e 

permanências nas Províncias do Sul do Brasil: Rio de Janeiro e Província de São 

Paulo”, compreendendo notícias históricas e geográficas do Império e das diversas 

províncias. O viajante, referindo-se a excursões feitas pelas circunvizinhanças de São 

Paulo, especificamente em visita a fazenda Jaraguá, em 1839, observa: 

[...] durante a noite, meia hora era consagrada à oração. Vimos grande 
número de negros que entravam e uns  após outros, nos saudavam, 
mãos cruzadas sobre o peito, com a jaculatória ‘louvado Seja Nosso 
Senhor Jesus Cristo’. Depois começaram a cantar no quarto contíguo, 
e, nessa ocasião, havia um padre que estava sentado ao meu lado [...]. 
Disseram-nos que o padre assistia a essas orações como qualquer 
membro da família e que quem puxava a reza e mesmo ensinava, era 
um preto velho. A devoção dessa tarde consistia principalmente em 
uma novena, espécie de serviço religioso que compreende uma 
ladainha constituída de nove partes que são cantadas separadamente 
em outras tantas noites. Era realmente agradável ouvir a combinação 
de uma centena de vozes nesses piedosos exercícios. Ao que parece, 
as reuniões de escravos à noite, e às vezes também pela manhã, são 
comuns nas fazendas e não raras na cidade. Nessas ocasiões, as 
senhoras nivelam-se aos seus serviçais. O prazer que então 
experimentam estes últimos, frequentemente renovado em vista dos 
numerosos dias-santos da Igreja Romana, constituem sem dúvida 
poderoso lenitivo para a sua penosa situação servil.74 [sem grifo no 
original] 

                                                 
72 ACMSP, Breve Apostólico de Oratório (03-62- 001), 1732. 
73 AESP, Fernando Lopes de Camargo. Inventário  Cartório 1º Ofício da Família e Sucessões. Processo 0-
696, Ano inicial: 1737, p. 2 [?]  
74KIDDER, Daniel Parish. Reminiscências de viagens e permanências nas Províncias do Sul do 
Brasil: Rio de Janeiro e Província de São Paulo: compreendendo notícias históricas e geográficas 
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No entanto, dessas notações, depreende-se que os oratórios outrora localizados 

em cômodos, ou aposentos, comumente chamados de “quartos do oratório”, além de seu 

uso para as rezas cotidianas tinham também outra grande importância nas moradas de 

então, pois, como se verá, alcançaram o privilégio de atuarem como protagonistas de 

parte da religiosidade engendrada na vida cotidiana, estando presentes em momentos 

essenciais do desenvolvimento familiar: nas celebrações sacramentais do santo  

sacrifício  da  missa,  do  batismo,  do  matrimônio,  e  até  mesmo  na  ocasião  de 

velórios, gozando ainda de uma posição física privilegiada no contexto doméstico.  

Neste entrecho, faz-se importante mencionar também outras indicações 

correspondentes à definição do termo “oratório”. Antônio de Morais Silva, em seu 

“Dicionário da língua portuguesa”, assim o descreve: “nicho onde estão os santos em 

casa” revelando que “talvez tem altar onde se diz missa”;75 com o mesmo sentido, 

Corona e Lemos, em seu  “Dicionário da Arquitetura Brasileira”: “compartimento onde 

eram guardadas imagens sacras e onde se rezava, inclusive a santa missa”.76 

Também, o pintor francês Jean Baptiste Debret, com permanência no Brasil 

entre os anos de 1816 a 1831, observa o cômodo e o móvel do oratório e seu possível 

aproveitamento como mesa eucarística: 

[...] Oratório é um aposento estreito na extremidade de um corredor e 
no qual um altar é erguido dissimulado atrás de painéis aparentando 
um armário que se abre de maneira a constituir o altar; este é cercado 
de gavetas suscetíveis de conter os acessórios necessários a celebração 
da missa.77  

Esse último relato é citado por ilustrar bem uma particularidade no tocante ao 

caráter funcional que o oratório por vezes adquiriu, de altar de missa extrapolando os 

limites dos edifícios religiosos; função esta que, sem dificuldade, desdobrar-se-á em 

outras mais, servindo, assim espera-se, como perene inspiração sobre a variedade a que 

se podia chegar o fenômeno da religiosidade ante os oratórios aqui levados em conta, 

delineados, sobretudo na sociedade colonial.   

                                                                                                                                               
do Império e das diversas províncias. Belo Horizonte: Ed. Itatiaia; São Paulo: Ed. da Universidade de 
São Paulo, 1980, pp. 221-222. 
75  SILVA, Antonio Morais. Grande dicionário da língua portuguesa. Lisboa: Confluência, 1956, p. 346. 
76 CORONA, Eduardo; LEMOS, Carlos Alberto Cerqueira. Dicionário da Arquitetura Brasileira . São 
Paulo: Companhia das Artes, 1998, p. 346. 
77 DEBRET, Jean-Baptiste. Viagem Pitoresca e Histórica ao Brasil (1816-1839), vol. 3. São Paulo: 
Martins Editora, 1940, p. 191.  
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O oratório, a capela, ou a igreja, não é senão um espaço organizado 
em torno da imagem do santo. Importa, pois saber como se organiza 
esse espaço, quem é julgado ‘digno’ de se aproximar do santo, como 
se faz a distribuição dos lugares [...]. E aqui se instala a dialética: a 
maneira como a sociedade brasileira entendeu a relação entre os 
homens e o ‘santo’ não é absolutamente pacífica, mas sim conflitual. 

Eduardo Hoonaert,  
História da Igreja no Brasil.  

Ensaio de interpretação a partir do povo, p. 293. 

Tendo em vista elucidar, neste capítulo, algumas questões interpretativas 

discorridas, lança-se, de início, um olhar para a postura da hierarquia católica subjacente 

ao período em estudo e discorre-se brevemente acerca das condições de recepção das 

disposições da Igreja Católica Apostólica Romana, aqui chamada de Igreja, e da Coroa 

Portuguesa no Brasil.  

Este percurso inicia-se, então, com a observação de que a evangelização das 

populações do Reino e dos novos territórios conquistados pela Coroa Portuguesa tinha 

em vista a criação de uma cultura religiosa de matriz católica impermeável a outras 

formas de manifestação científica e cultural, controlada pela censura régia e pela 

estrutura eclesiástica (neste contexto representada pelo clero “secular”1 e “regular”2), 

organizada, financiada e dirigida pela coroa portuguesa sob a égide do “Padroado 

Régio”.3 

                                                 
1 Diversas questões competiram para a variedade de cargos que acometeu os ministros da Igreja na 
América portuguesa, entre os quais destacamos os extensos territórios de uma diocese que, 
necessariamente eram divididos em freguesias ou paróquias, nas quais havia uma igreja matriz com um 
pároco ou cura para exercer suas funções. No âmbito de uma freguesia era comum haver capelas filiais, 
com seus respectivos capelães que eram submissos ao pároco.  Tais freguesias ou paróquias constituíam 
as comarcas eclesiásticas, que por sua vez eram administradas pelos vigários de vara, um tipo de 
representante dos bispos cuja função era fiscalizar administrativamente os párocos de sua comarca com 
relação à execução das obrigações litúrgicas e das normas do direito eclesiástico. Ver NEVES, Guilherme 
Pereira das. E Receberá Mercê: A Mesa de Consciência e Ordens e o Clero Secular no Brasil, 1808-
1828. Rio de Janeiro: Arquivo Nacional, 1997, pp. 66-67. 
2 Segundo Dalila Zanon, “os sacerdotes regulares ou religiosos estavam ligados a uma Ordem religiosa e, 
por conseguinte, são chamados regulares por acompanhar a regra da Ordem, comumente do fundador da 
mesma. Tais sacerdotes eram submissos ao superior interno de sua ordem; no entanto, estando aquele na 
jurisdição de um bispo, ou submetendo-se a um cargo no âmbito da diocese, deviam obediência ao 
prelado, da mesma forma que os seculares”. ZANON, Dalila. A Ação dos Bispos e a Orientação 
Tridentina em São Paulo (1745-1796). Dissertação de mestrado apresentada ao Departamento de 
História do Instituto de Filosofia e Ciências Humanas da Universidade Estadual de Campinas. Campinas, 
1999, p. 77. 
3 Seguindo as palavras de Zanon, observa-se que “o padroado régio (ou secular), concedido pela primeira 
bula em 1455 e que não irá se alterar até o século XVIII, era o direito de apresentação ao papa pelo rei de 
um bispo para as dioceses que ele criava nos novos territórios. Frente à apresentação o papa somente 
confirmava o candidato”. Neste trecho, a autora reitera que “o padroado dos benefícios, também chamado  
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A Igreja Católica em Portugal, ainda no início da expansão colonizadora, 

permanecera condicionada a desempenhar sua ação como parte complementar das 

diretrizes políticas da monarquia, organizando-se de forma a constituir-se em importante 

aliada do poder secular.4  

Em território ultramarino, o governo lusitano abarcou sua autoridade sobre os 

negócios espirituais para a execução de projetos colonizadores, de tal maneira que a 

Igreja constitui-se imprescindível no êxito da catequese, especialmente por meio do 

instituto do Padroado, um regalismo que orientou a vida religiosa colonial. 

Dentre as atribuições eclesiásticas no Brasil estavam, sobretudo a cristianização 

e “civilização” dos grupos indígenas, realizadas, primeiramente, por membros da 

Companhia de Jesus. A conquista das almas, ao mesmo tempo em que contemplava o 

interesse da Igreja de reunir fiéis e converter o gentio, representava, para o Estado, 

importante instrumento de despovoamento de áreas economicamente estratégicas. 

Desta assertiva, seguindo o discurso de Serge Gruzinski, depreende-se que a 

colonização nas Américas desenvolveu-se num processo de negociação contínuo, 

estabelecendo um conjunto de compromissos com os indígenas, bem como, em seguida, 

com os grupos oriundos da África, redundando em um conjunto de adequações que 

começam a triunfar em todos os campos.5  

Pode-se afirmar que a impressão criada pelo processo de ocidentalização é 

indissociável da “mestiçagem”: ele a provoca e a alimenta com a introdução constante 

de novos elementos, que, em princípio estranhos, serão reelaborados e incorporados à 

organização social que se constrói. O que é aparentemente estranho pode ser lido de 

múltiplas formas pelas lógicas dos grupos que interagiram no Brasil numa sociedade de 

“cultura” 6 híbrida.  

                                                                                                                                                
benefícios infra-episcopais, benefícios menores ou benefícios eclesiásticos, refere-se às funções dos 
bispos dentro de uma diocese. O bispo possui a jurisdição temporal e espiritual dentro de uma diocese, 
como o dever de recolher os dízimos, nomear sacerdotes para as paróquias, bem como nomear clérigos 
para o Cabido diocesano e mais cargos da diocese”. ZANON, Dalila. A Ação dos Bispos..., 1999, Op. 
cit., p. 25. 
4 BOSCHI, Caio César. Os leigos e o poder. Irmandades leigas e política colonizadora de Minas 
Gerais. São Paulo: Ática, 1986, p. 2. 
5 GRUZINSKI, Serge. O pensamento mestiço. São Paulo: Companhia das Letras, 2001, p. 295. 
6 Quanto ao uso do termo “cultura”, eleva-se uma objeção de Serge Gruzinski de que seria possível, ao se 
investigar uma sociedade, atingir o conhecimento de um substrato inalterável que revelaria a “cultura” da 
mesma, considerando, no entanto, que as culturas, ao invés de sistemas delimitados, em movimento de 
progressão linear, tenderiam a um decurso um tanto nebuloso por conta das múltiplas facetas das 
mestiçagens. GRUZINSKI, Serge. O pensamento mestiço, Op. cit., 2001. 
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A matriz ibérica recebe elementos da cultura local que se tornam imanentes, bem 

como, posteriormente, e de forma bastante representativa, serão elementos oriundos de 

território africano. Neste contexto, recorda-se, oportunamente, da figura feminina que, 

independente da etnia, constitui-se em um dos grupos mais fragilizados no processo de 

ocupação colonial, embora tenha sido o elemento mais próximo dos colonizadores,  

influenciando e sendo influenciado pelos hábitos trazidos por culturas distintas. 

Esse interessante aspecto vê-se salientado nas palavras do jesuíta Fernando 

Pedreira de Castro, em “Crónica da Igreja no Brasil: período pré-anchietano, 1500-

1553”, na qual faz referência a uma indígena que, colocada na posição de matrona 

virtuosa, prega os ensinamentos doutrinários católicos às mais jovens, como uma forma 

de introduzi-las no universo cultural português, associando-se, como acrescenta o autor, 

às mulheres portuguesas, restituídas, por sua vez também, como prestadoras de auxílio                               

aos missionários na função de intérpretes.7 

Pedreira de Castro assinala que a presença das mulheres indígenas convertidas 

levou os jesuítas a prepararem para elas um abrigo em Olinda, Pernambuco, onde 

poderiam esperar por um casamento honesto. Por meio de uma carta do jesuíta 

português Manuel da Nóbrega (1517-1570) ao Rei, faz-se mister identificar o exposto: 

Damos ordem a que se faça uma casa para recolher todas as moças e 
mulheres do gentio da terra que há muitos anos que vivem entre os 
cristãos e são cristãs e têm filhos dos homens brancos; e os mesmos 
homens que as tinham ordenem esta casa, porque ali doutrinadas e 
governadas por algumas velhas delas mesmas, pelo tempo em diante 
muitas casarão e ao menos viverão com menos ocasião de pecados 
[...].8  

E ainda, acerca do abrigo em Olinda, Nóbrega escreveu, em 1551, que não seriam 

necessárias órfãs do Reino por haver muitas mestiças filhas de homens brancos com 

índias da terra, e que todas teriam condição de bem casar nos moldes tridentinos.9  

                                                 
7 Ver CASTRO, Fernando Pedreira. Crónica da Igreja no Brasil: período pré-anchietano 1500-1553. 
Rio de Janeiro: Editora ABC, 1938. 
8 CASTRO, Fernando Pedreira. Crónica da Igreja no Brasil..., 1938, Op. cit., p. 209. De acordo com 
Pedreira de Castro, a respeito das famílias estruturadas por indígenas e portugueses, o que se revelou foi 
uma intenção em incorporar essas mulheres e sua prole ao universo religioso e cultural europeu. 
Justificam-se, desse modo, os casamentos entre etnias por meio da voluntária integração da mulher 
indígena à doutrina católica.  
9 SILVA, Maria Beatriz Nizza da. Donas de plebéias na sociedade colonial. Lisboa: Estampa, 2002, p. 
23. 
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Ao citar os moldes tridentinos, reitera-se o dito no início deste capítulo e destaca-

se que o padroado e o modelo dele decorrente estão vinculados aos princípios 

estabelecidos pela reforma católica em contraposição à reforma protestante, com base  

no rigor doutrinal fundado e revisto pela Igreja Romana a partir do século XVI, cuja 

essência apresentava o valor de paradigma que assumem as determinações do “Concílio 

de Trento” (1545 e 1563).10  

Nesse espírito, ressalta-se o Concílio de Constança (1414-1418) e o Quinto 

Concílio de Latrão (1512-1517) que desde logo constituíram um momento de relevantes 

direcionamentos voltados à reforma do clero, ao combate ao nicolaísmo e ao 

regulamento das manifestações populares. Ao considerar a magnitude de tais normas 

antecedentes, verifica-se que Trento é, com efeito, um ratificador de tradicionais 

postulados católicos criticados pelos reformistas. 

Assim, tinha-se a administração da América Portuguesa colonial caracterizada 

pelo encontro dos poderes civil e religioso, por meio do regime de Padroado. Por essa 

via, o poder régio desembarcou no Brasil a bordo dos navios régios; muitos deles – 

especialmente nos primeiros anos de descobrimento e colonização – embandeirados sob 

o signo da “Ordem de Cristo”.11  

Nestes termos, cabia ao monarca português, como Grão-Mestre da Ordem de 

Cristo, a jurisdição dos benefícios infra-episcopais nas terras conquistadas, sendo 

concedido ao rei o exercício de zelar pelo bem espiritual da colônia, tornando-se então 

uma espécie de delegado pontifício para o Brasil. Neste contexto, competia ao rei criar 

novas dioceses e identificar os bispos ao papa, pelo Padroado secular, assim como, entre 

outros, fundar novas paróquias.  

                                                 
10 O Concílio de Trento, realizado entre 1545 e 1563, foi promulgado num momento em que a Igreja 
católica procurava reafirmar seus princípios dogmáticos diante da Reforma Protestante em expansão na 
Europa: “estabelecer a doutrina sã, ortodoxa, [...] manter os bons costumes, emendar os maus, com 
exortações, e admoestações [...] e estabelecer o mais que o lugar, tempo, e ocasião permitir para o 
proveito dos fiéis, segundo julgar a prudência dos que visitam”. O Sacrosanto e Ecumenico Concilio de 
Trento. Lisboa: Oficina de Antonio Rodrigues Galhardo, 1807, tomo II, sessão XXIV, cap. 3, p. 273 apud 
ZANON, Dalila. A Ação dos Bispos..., 1999, Op. cit., p. 5. 
11 “A Ordem de Cristo em Portugal é herança das ordens militares medievais que tinham como objetivo 
entrosar a vida monástica com a profissão militar em defesa da Terra Santa. A primeira ordem militar foi 
a dos Templários. Tendo sido suprimida em 1312, e possuindo muitos bens em Portugal, os reis 
portugueses alcançaram do papa João XXII a fundação da Ordem de Cavalaria de Jesus Cristo, que 
herdou os bens dos Templários, em 1318. O grão-mestre da Ordem de Cristo era o responsável pela 
administração de todos os benefícios que pertenciam à Ordem”. ZANON, Dalila. A Ação dos Bispos..., 
1999, Op. cit., p. 5. Importa salientar que os processos de habilitação da Ordem de Cristo, assim como as 
habilitações do Santo Ofício, são fontes riquíssimas de informações, uma vez que para se tornar cavaleiro 
o solicitante tinha sua vida investigada e avaliada pela Mesa de Consciência e Ordens. 
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 Assim, a atuação da igreja diante do Estado e da realidade social, econômica, 

política e cultural do país, bem como a provisão dos benefícios eclesiásticos estavam a 

cargo do Conselho Ultramarino, responsável pela emissão de pareceres sobre assuntos 

de direito colonial, e pelas determinações da Mesa de Consciência e Ordens12, que se 

ocupava de nomeações eclesiásticas.  

Dos desdobramentos ultramarinos (reinol e canônico) apenas um deles era 

considerado pela Igreja como sendo propriamente um direito superior - não devendo 

estar submetido a nenhum outro: o direito canônico. Este fato não é de segunda ordem 

uma vez que a Igreja dominava o ensino e divulgava abertamente esta concepção.         

O forte domínio que a Igreja exercia no campo educacional13 aponta para a clara 

divulgação de ideias jurídicas de fundo canônico e não propriamente reinóis.  

Do lado régio, apesar dos visíveis e constantes esforços pela fundação de um 

direito mais laico, especialmente a partir do século XVII, havia sempre o forte conteúdo 

ideológico que “inspirava” todos a evitarem normas que ameaçassem a salvação da 

alma. Considerando o exercício de poder da Igreja na colônia, especialmente dos 

jesuítas14, pode-se supor que o direito reinol, ao menos no Brasil, tenha tido alguma 

dificuldade em firmar-se plenamente.  

                                                 
12 “A Mesa de Consciência e Ordens foi instaurada no ano de 1532 e suprimida no Brasil após seis anos 
da independência do país do Reino português (1828); conseguiu centralizar vários privilégios papais 
referentes às nomeações episcopais tornando-se assim uma arma do poder colonial contra a liberdade da 
Igreja no Brasil”. LONDOÑO,  Fernando  Torres.  Público  e  Escandaloso:  Igreja  e  Concubinato  no  
Antigo Bispado do Rio de Janeiro. Tese de doutorado apresentada ao Departamento de História, 
Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas, Universidade de São Paulo, 1992, p. 277. 
13 “[...] os jesuítas entendiam que, para a propagação da fé católica, era necessário dar grande destaque ao 
ensino da doutrina cristã. Já isto os distinguia da outra parte do clero no Brasil, que praticamente se 
limitava a administrar sacramentos. [...] daí o empenho dos jesuítas, desde o início de sua missão no 
Brasil, em abrir escolas de ‘ler, escrever e contar’ [...]”. VILELA, Magno. Uma Questão de Igualdade: 
Antônio Vieira e a Escravidão Negra na Bahia do Século XVII . Rio de Janeiro: Relume Dumará, 
1997, pp. 43-44. 
14 A Companhia de Jesus, fundada por Santo Inácio de Loyola e anuída pelo papa Paulo III em 1540, 
chegou ao Brasil em 1553, onde se firmou como uma organização de enorme importância. Já em 1554, 
treze padres e irmãos da Companhia subiram a serra do Mar e fundaram no planalto o Colégio de São 
Paulo de Piratininga, onde os padres jesuítas fundaram o seu colégio e igreja. Surge assim, aos poucos, 
uma sociedade mameluca, com base na miscigenação de brancos, portugueses e espanhóis que 
compassadamente chegavam da baixada santista, e índios que se encontravam separados nas aldeias 
jesuíticas. Os jesuítas tiveram o monopólio da vida religiosa e eclesial na Vila de São Paulo durante trinta 
anos, prestando serviços de ensino e evangelização dos índios como também serviços religiosos regulares, 
ou seja, catequese, batizado, comunhão, confissão, celebração de missas, casamento, extrema unção e 
todos os atos litúrgicos do decorrer do ano. O reconhecimento dessa ação missionária levou outras ordens 
religiosas a se fixar em São Paulo no último quartel do século XVI. São elas: carmelitas, beneditinos e 
franciscanos. Cf. WERNET, Augustin. “Vida religiosa em São Paulo: do Colégio dos jesuítas à 
diversificação de cultos e crenças (1554-1954)”. In: História da Cidade de São Paulo - A cidade 
colonial, v. 1. São Paulo: Paz e Terra, 2004, p. 197. 
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Em Portugal, a proximidade do rei, dos juristas régios e dos tribunais laicos, por 

certo, determinou um descompasso de forças entre a jurisdição15 régia eclesiástica 

praticada na Corte e aquela praticada no Brasil. Fatos refletidos na colônia demonstram 

a falta  de  recursos  vindos   da   corte,   que    se  encontrava  bastante  ausente  por  seu 

distanciamento político e geográfico.16  

Assim, por diversas vezes a Igreja atuou sozinha – agindo temporal e 

espiritualmente –, mesmo diante das parcas condições numéricas de sacerdotes seculares 

em relação à extensa dimensão geográfica que aqueles precisavam percorrer para 

desenvolver seu trabalho de visitas pastorais.17  

Inseridos nos livros de tombo das paróquias, os capítulos das visitas pastorais 

eram relatórios redigidos pelos visitadores nas freguesias, abarcando suas advertências e 

também louvores no término da visita pastoral. Vale citar que as normas tridentinas 

determinaram aos bispos visitar suas dioceses a cada ano, mas ao mesmo tempo 

indicaram a nomeação de visitadores como alternativa à dificuldade de sua presença.  

Relata Eduardo Hoornaert que D. Lourenço de Mendonça, bispo do Rio de 

Janeiro, de 1632 a 1638, “queixava-se, sentindo-se isolado e desamparado”: 

A viagem à Bahia é longa, mais de trezentas léguas, e perigosa por 
motivo dos inimigos e chegando lá, quase não acham o bispo. O Brasil 
com mil e duzentas léguas tem um só bispo e por vezes nenhum.  

Acrescenta o autor que, 

pelo decorrer do tempo os bispos do Brasil, dentro de uma carreira que 
englobava Angola, Brasil, Portugal, pertenciam ‘ao conselho de sua 
majestade’ e funcionavam realmente como representantes do rei, seus 
substitutos na vacância de um governo tanto geral como regional. 18  

                                                 
15  “[...] na linguagem jurídico-política medieval, a palavra que designa o Poder seja iurisdictio é, antes de 
mais, o ato de dizer o direito”. Cf. HESPANHA, António Manuel; XAVIER, Angela Barreto. “A 
Representação da Sociedade e do Poder”. In: História de Portugal. António Manuel Hespanha (coord.). 
Lisboa: Estampa, 1993, p. 124. 
16  HOLANDA, Sérgio Buarque de. Raízes do Brasil. Rio de Janeiro: José Olympio, 1973, pp. 48-50. 
17 Segundo Londoño, os visitadores na Colônia, no século XVIII, eram doutores e bacharéis, com estudos 
teológicos ou de direito canônico. Cf. LONDOÑO, Fernando Torres. Público e Escandaloso..., 1992, pp. 203-204. 
18 HOONAERT, Eduardo (coord.). História Geral da Igreja na América Latina: Históri a da Igreja no 
Brasil. Primeira Época – Período Colonial. 4a ed. Petrópolis: Vozes, 1992, pp. 275-280. Esta situação 
se manteve pelo menos até a metade do século XVIII; inclusive, seguindo ainda as palavras de Eduardo 
Hoonaert, até este período “os missionários jesuítas não deixavam os bispos entrar nos aldeamentos 
indígenas, pois consideravam a visita pastoral como uma ameaça à liberdade de ação”. Particularmente no 
governo de D. José I (1714-1777), eximida a hegemonia eclesiástica sobre a sociedade civil, as diretrizes 
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 Sendo, pois, perscrutados em conjunto o contexto em pauta, vale lembrar que a 

investigação em território nacional acerca dessa realidade colonial se constitui em um 

campo de configurações difusas e diferenciadas, por parte daqueles que cercam esta 

temática. Inclusive, a falta de êxito da reforma tridentina na Colônia é claramente 

considerada por diversos autores da historiografia recente, cujas postulações encontram-

se presentes nas análises da sociedade colonial. 

Assim, observa-se a posição de alguns autores em considerar a religiosidade 

delineada na sociedade colonial predominantemente leiga e com pouco espaço para a 

ortodoxia da doutrina católica, fato justificado em parte pela administração exercida 

pelo rei que resultou na carência de bispos, nas longas vacâncias das dioceses bem como 

no seu número bastante reduzido ante as necessidades do extenso território colonial, e, 

como já citado anteriormente, na dependência dos prelados ao poder real. 

Em sua investigação sobre as mentalidades coloniais, Laura de Mello e Souza 

destacou a privação estrutural e pessoal da Igreja na colônia como ensejo para a 

resistência da população aos valores tridentinos, deixando uma pergunta: “como poderia 

a religião metropolitana, prisioneira do formalismo da Reforma Católica, calar fundo no 

cotidiano imprevisto, caótico e impregnado de ritos indígenas e africanos que era o das 

populações coloniais?”.19 

Ainda que o Padroado decorresse de concessões preparadas pela Santa Sé, 

Riolando Azzi pondera que tais concessões consentiram que o monarca se estabilizasse 

como chefe efetivo da Igreja, afetando a ação desta última na Colônia, fato que 

corroborou a condição de um catolicismo tradicional:  “luso  brasileiro,  leigo, medieval,  

                                                                                                                                                
governativas do rei, conduzidas pelo então primeiro-ministro Sebastião José de Carvalho e Melo (1699-
1782), o Marquês de Pombal, passariam a esbarrar-se com os interesses da Igreja, notadamente com a 
Companhia de Jesus, culminando em sua expulsão em 1759. A partir de então, são criadas políticas que 
pressupunham os índios como vassalos livres do Império Português, abolindo-se a tutela religiosa das 
aldeias, doravante submetidas à administração laica de diretores, ou melhor, representantes do poder do 
Estado e de suas normas legais, que deveriam ocupar o lugar dos missionários. Os índios seriam 
“civilizados” por intermédio da agricultura, comércio, pagamento de impostos, defesa das fronteiras, 
casamentos com brancos, instalação de escolas para meninas e meninos índios e conversão ao 
cristianismo, conduzida por Párocos seculares. Desse processo de miscigenação biológica e cultural, 
surgem as famílias híbridas e, inclusive, um clero secular mestiço, filhos de pai branco e de mãe indígena 
ou mameluca. No contexto da legislação pombalina, os diretores responsáveis pelas aldeias deveriam 
nomear os párocos para a realização das tarefas espirituais, vistas como o primeiro caminho para a 
civilidade, bem como verificar o bom andamento de suas atividades. O ideário de proteção e isolamento 
dos nativos, presente na ótica jesuítica, foi substituído pela política de integração dos índios mansos à 
sociedade colonial e transformação gradual das aldeias em vilas. 
19 SOUSA, Laura de Mello e. O Diabo e a Terra de Santa Cruz: feitiçaria e religiosidade popular no 
Brasil colonial. São Paulo: Companhia das Letras, 1999, p. 374. 
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social e familiar”, distanciado consideravelmente do espírito tridentino.20  

No entanto, enquanto formulário para a atuação das autoridades civis e 

eclesiásticas, permite-se dizer que a reforma tridentina não estava tão distante assim da 

colônia; ao contrário, infere-se que vários aspectos do catolicismo na América 

Portuguesa estão instruídos por ela, quer direta ou indiretamente. Lançando-se luz às 

modificações empreendidas pela reforma protestante, constatar-se-á que na colônia há 

uma intensificação das práticas e rituais negados por aquela. 

Para exemplificar, chama-se a atenção para a relevância das imagens sagradas, 

dispostas sob o teto das residências, como referência espacial de uma piedade de aspecto 

familiar, fundamentada nas práticas de oração, agradecimento e súplica. Nesse contexto, 

enfatizam-se as procissões e as festas do calendário religioso, a devoção de uma grande 

relação de santos venerados por colonos leigos, escravos e forros, as missas pelos 

mortos, bem como as cerimônias eucarísticas21, inclusive no recinto doméstico, e todo 

um conjunto de práticas que demarcaram, sim, diferenças entre as igrejas: Católica e 

Protestante.  

Ao falar dos escravos, evocam-se as palavras de Eduardo Hoornaert de que 

nunca houve um plano pastoral para os negros, estes, de fato, seriam “evangelizados” no 

âmbito da família patriarcal escravocrata.22 Por essa via, esboça-se um aspecto peculiar 

de sociabilidade religiosa, em que o oratório com função de altar e o local 

estrategicamente para ele reservado, particularmente nas moradias rurais, dispõe 

condições para um espaço de encontro entre o senhor e seus parentes consanguíneos, 

agregados e grupo de escravos.23 

                                                 
20 AZZI, Riolando. O catolicismo popular no Brasil. Petrópolis: Vozes, 1978, p. 2. 
21 Do sacramento eucarístico, o terceiro na ordem do setenário, vê-se ecoar no texto de Vide como “o 
mais excelente, divino e soberano, pois não só contém a graça, como os mais sacramentos, mas encerra 
em si, real e verdadeiramente, o autor da mesma graça e instituidor de todos os sacramentos”. Cf. VIDE, 
D. Sebastião Monteiro da. Constituições Primeiras do Arcebispado da Bahia. Feitas e ordenadas pelo 
Ilustríssimo e Reverendíssimo Senhor D. Sebastião Monteiro da Vide, propostas e aceitas em o synodo 
diocesano, que o dito Senhor celebrou em 12 de junho do anno de 1707. São Paulo: Typographia, 2 de 
dezembro, 1853, Livro 1º, tit. 23, § 83. 
22 HOONAERT, Eduardo (coord.). História Geral da Igreja na América Latina..., 1992, Op. cit., p. 59.  
23 Lembre-se que na perspectiva estrutural, ante as diferenças básicas entre as famílias do Sul e do 
Nordeste ao longo do tempo, é ineficaz o conceito genérico utilizado pela historiografia para representar a 
sociedade brasileira em seu conjunto. Segundo Eni de Mesquita Samara, a família como fonte agregadora 
não coincide com a imagem típica brasileira, já que em alguns locais, como em São Paulo, por exemplo, 
predominavam as unidades nucleares com poucos integrantes, em especial na área urbana, ou a presença 
de uma família extensa modificada que inclui escravos e agregados, mas poucos amigos, afilhados e 
parentes. Famílias extensas, compostas de casais com muitos filhos, parentes, escravos e agregados na 
forma concebida pela literatura não foram, portanto o tipo predominante. Cf. SAMARA, Eni de Mesquita.  
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Na sequência de raciocínio, é preciso lembrar também que no contexto híbrido 

de viver a religiosidade na colônia, em que estavam incluídas as mulheres brancas, 

negras e indígenas, aparece a beata, personalidade que surge de forma recorrente na 

sociedade colonial brasileira. Serge Gruzinski, em “O pensamento mestiço”, observa 

que as experiências das mulheres medievais traspassaram os séculos e atingiram de 

forma mais branda a Península Ibérica e os espaços coloniais americanos.24 

Na colônia portuguesa, entre os séculos XVII e XVIII, tais mulheres, grande 

parte mestiça, entre crenças ameríndias e africanas, interpretaram os elementos 

presentes nessa tradição; assim, surgem os “beatérios”25 em que as mulheres sujeitavam-

se a rígidas penitências, tendo em vista, sobretudo as práticas caridosas de ajuda aos 

mais necessitados; um reflexo de séculos anteriores em que as mulheres além de  

valorizar as práticas contemplativas  e  o  confinamento  intramuros,  de  observantes da  

clausura monacal, dedicavam-se a auxiliar os pobres e desvalidos. 

Segundo Gruzinski, a realidade da experiência mística que se formou na 

América imprime uma nova expectativa à mensagem cristã, embora não tenha se 

desprendido da normatização construída tão detalhadamente pelo cristianismo. Assim, 

faz-se um rearranjo nas crenças ibéricas, que ao mesmo tempo não deixam de oscilar em 

direção às possibilidades locais.  

As místicas citadas absorveram como verdadeiras as práticas religiosas 

realizadas na Europa, adaptando-as à realidade de uma religiosidade leiga, ao papel de 

educadoras, de mulheres de ação e não de clausura. São reinterpretações e defasagens 

dispostas pela postura colonial, que não possibilitaram em terras da América portuguesa, 

o retorno a uma tradição original para os grupos interagentes.26 

Luiz Mott, em artigo publicado no primeiro volume da coleção “História da Vida 

Privada no Brasil”, destaca que o cristianismo, seguidor da tradição judaica, instruiu a 

seus fiéis um percurso de duas vertentes para alcançar a plenitude espiritual: “de um 

lado, o exercício individual e privado de atos de piedade e comunicação mística direta 

da criatura com Deus Nosso Senhor; do outro, a prática pública e comunitária dos 

sacramentos e cerimônias”.  

                                                                                                                                                
“Feminismo, Cidadania e Trabalho: o Brasil e o contexto latino-americano nos séculos XVIII e XIX”. In: 
Estudos CEDHAL, São Paulo: Humanitas / FFLCH / Universidade de São Paulo, n. 10, nova série, 1999, p. 107. 
24 GRUZINSKI, Serge. O pensamento mestiço, 2001, Op. cit., p. 281. 
25 A existência de beatérios foi ainda um meio de defesa diante dos apuros de ordem social e econômica. 
26 GRUZINSKI, Serge. O pensamento mestiço, 2001, Op. cit., pp. 275-276. 
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O autor enfatiza que já nos seus primórdios, a Igreja cristã aliou duas maneiras 

de praticar a religiosidade: “a contemplatio, ou a oração pessoal, privada, e a ‘liturgia’, 

que no latim eclesiástico medieval equivalia a ‘culto público e oficial instituído por uma 

igreja”.27 Lembre-se ainda que um importante eco das manifestações religiosas que 

particulariza os “tempos modernos”, em época anterior à Reforma Protestante, 

caracteriza-se pela difusão da Devotio Moderna no continente europeu, em que se vêem 

refletidos a difusão da posse e utilização do livro de oração pessoal, quer seja de oração 

propriamente dita quer de meditação.  

 

1.1 As práticas religiosas de tradição ibérica 

 

Na análise de Leandro Karnal: “a ‘Devotio’ pode ser encarada como uma reação 

ao pessimismo que acompanhou o século XIV (Peste Negra e Cisma do Ocidente)”28, 

lembrando, com efeito, que “com ênfase na espiritualidade prática, uma liturgia sem 

fausto e na volta às fontes cristãs, a  ‘Devotio Moderna’ é o mais influente movimento 

espiritual dos séculos XIV e XV, procedente dos Países Baixos, vivido na Igreja do final 

da Idade Média.”29 Desta experiência, recolhem-se importantes observações do 

exercício da prática religiosa realizada ante os oratórios particulares.  

 

1.1.1 Relações de uso do oratório doméstico  

 

Na sequência da ideia acerca dos últimos parágrafos, algumas pistas sobre a 

prática da Devotio Moderna podem ser recolhidas na obra “Anunciação” [Figura 01], 

imagem de devoção, imago pietatis, de autoria de Frei Carlos (atividade c.1517 - 

c.1535), professor do Convento do Espinheiro, em Évora. Exemplo enquanto atividade 

da leitura individual, que comumente dispunha de um espaço privilegiado no quadro da 

                                                 
27 MOTT, Luiz. “Cotidiano e vivência religiosa”. In: História da Vida Privada no Brasil: cotidiano e 
vida privada na América portuguesa, v. 1. São Paulo: Companhia das Letras, 1997, pp. 156-220. 
28 As ideias que circularam entre os séculos XIII e XIV estão ligadas à Devotio Moderna, movimento 
precursor da Reforma Católica, que valorizava sobremaneira o papel desempenhado pelas ordens 
mendicantes na reforma da vida claustral. O século XV viveu sob a doutrina da Imitação de Cristo, que 
defendia uma busca diária de recolhimento, mortificações e virtudes cristãs. 
29  KARNAL, Leandro. Teatro da Fé: Representação religiosa no Brasil e no México do século XVI. 
São Paulo: ed. Hucitec, 1998, p. 46. 
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vida monástica: a cela, e o amor cellae30, como sinal de recolhimento e interiorização, 

fazendo-nos supor que essa celleta era precisamente um lugar de oração vocal – um 

oratório.  

De qualquer modo, ao parecer do Officium Beatae Mariae Virginis que, 

comumente, nos “livros de horas” vinha seguido do “ofício de defundos” sugere o 

oratório como um lugar de leitura de livros devotos que introduzisse a meditação. O que 

revela, nas palavras de José Adriano de Carvalho, “um espaço que existia ou que 

deveria existir também numa casa [...] de elevada formação e piedade”.31     

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 01: Anunciação, 1523.    
Autoria:  Pintor luso-flamengo Frei Carlos.             
Acervo do Museu Nacional de Arte Antiga, Lisboa.  

                                       Fonte: Disponível em: <http://www.e-cultura.pt>.    
                                       Acesso em: 07 agosto 2009.                                      

Nota-se em extratos dos referidos “livros de horas”, século XVI, iluminuras que, 

todavia, entendem-se dirigidas para potencializar o ato da oração e, muito 

especialmente, o desenvolvimento da oração mental individual. Por conseguinte, 

                                                 
30 CARVALHO, José Adriano de Freitas. “Um espaço de oração na Época Moderna”. In: Via Spiritus – 
Revista de história da espiritualidade e do sentimento religioso, v. 7. Porto: Universidade do Porto, 
2000, pp. 145-162. 
31 CARVALHO, José Adriano de Freitas. “Um espaço de oração na Época Moderna”..., 2000, Op. cit., p. 
150. 
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ressalta-se que o apoio das imagens em miniatura poderia nomeadamente servir à 

concretização da devoção; por exemplo, dos extratos de livro de horas iluminados, 

coligidos na Biblioteca da Academia de Ciências de Lisboa, destacam-se São Sebastião 

[Figura 02] e a figura da Virgem da Misericórdia [Figura 03].  

Em outros exemplos, aparecem também composições respeitantes ao tempo 

sagrado, ou dias santos, sobre temários de todo o “mistério de Cristo, desde a                  

sua encarnação até o seu retorno”; decerto, configuravam parte essencial para o 

aprofundamento dos exercícios espirituais [Figuras 04 e 05].32 Vale lembrar que o 

tempo sagrado, aqui evocado, conduz a um juízo, subjacente ao sacrifício eucarístico e 

aos demais atos de culto, comparando-se ao “tempo circular” comentado por Mircea 

Eliade, em “O sagrado e o profano”, em que este autor o entende como característico 

das “religiões pré-cristãs”33, ou seja, reatualizado de forma periódica e reintegrado de 

tempo em tempo até o atual, pela linguagem dos ritos.34 

 
 

 

                Figura 02: Extrato fl. 29vb.  Livro de Horas, século XVI.  Atribuído a António de Holanda.  
                Localização: Biblioteca da Academia das Ciências de Lisboa. M.s Azul 1813 (1° Cofre 34).                                              
                Fonte: Imagem cedida pela Profa. Dra. Sylvie Deswartes Rosa.     

                                                 
32 Mircea Eliade destaca que o tempo sagrado destaca-se da duração temporal ordinária durante os atos da 
religião; ademais, em leitura mais ampla, da mesma maneira como o chão das igrejas e capelas estabelece 
um rompimento na continuidade do espaço profano. ELIADE, Mircea. O sagrado e o profano. São 
Paulo: Martins Fontes, 1992, p. 66. 
33 ELIADE, Mircea. O sagrado e o profano..., 1992, Op. cit., p. 66. 
34 AUGÉ, Matias Auge. O ano litúrgico: história, teologia e celebração. São Paulo: Paulinas, 1991, p. 
5: “a expressão anni circulum por meio da celebração da eucaristia e da liturgia das horas, torna-se ano 
litúrgico”. 
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            Figura 03: Extrato fl.112 vb. Livro de Horas, século XVI. Atribuído a António de Holanda.  
                Localização: Biblioteca da Academia das Ciências de Lisboa. Ms. Azul 1813 (1° Cofre 34).                                             
                Fonte: Imagem cedida pela Profa. Dra. Sylvie Deswartes Rosa.     
 

 
 

 

 

 
 

Figuras 04/ 05: Respectivamente, detalhes do Extrato fl. 87b-4. Livro de Horas, século XVI.                           
Atribuído a António de Holanda.                    
Localização: Biblioteca da Academia das Ciências de Lisboa.  Ms. Azul 1813 (1° Cofre 34).      
Fonte: Imagens cedidas pela Profa. Dra. Sylvie Deswartes Rosa.                           
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    Fala-se, portanto, em um tempo santificado destinado à observância dos fiéis; 

este é, com efeito, o tempo do calendário religioso que, em tempo subsequente ao término 

do Concílio de Trento, dotou-se de validade geral para o universo católico, à difusão do 

breviário e do missal romanos. Sobre o calendário religioso, retiram-se da verificação de 

Sérgio Chahon em consulta a certa edição do missal tridentino, disposta ‘segundo o 

calendário de Portugal, conquistas e Brasil’, algumas particularidades: acerca do ciclo das 

festividades móveis ou ciclo cristológico, conhecido também como “Temporal”, e aquele 

das celebrações desenvolvidas de maneira fixa em certos dias do ano solar, sem qualquer 

vínculo com o giro da lua, denominado de “Santoral”.35 

Como se viu, a organização do calendário litúrgico dispõe do ciclo Temporal 

que, por sua vez, tem como seu auge a celebração da Páscoa, relacionada ao mistério da 

morte e ressurreição do Salvador. Em seguida, a partir do ‘Domingo de Páscoa da 

Ressurreição’, alcança, 40 dias depois, o feriado da Ascensão; 10 dias a seguir esse 

último, atinge-se a ‘semana das semanas’ pentecostal, atingindo na sequência o ‘Corpus 

Christi’, exatamente na quinta-feira subsequente ao Domingo da Santíssima Trindade. 

Mais adiante, atinge-se a 1º dominga do Advento, com contagem iniciada em 

Pentecostes.  

Seguindo com o relato de Chahon, regressando-se ao domingo de Páscoa e 

recuando-se mais 7 semanas, chega-se a dominga nomeada de Septuagésima, passando 

então pela Sexagésima e a Quinquagésima, até atingir o tempo quaresmal na Quarta-

Feira de Cinzas.36 Já o ciclo denominado Santoral dedica-se aos dias consagrados às                   

festividades dos  santos   “acumulados  ao  longo  dos  séculos  no  bojo  da  expansão  e 

consolidação de seu culto pelos fiéis cristãos”.  

Especificam-se os dias das festas relacionadas ao Senhor, tais como a episódios 

de sua vida terrena, como seu Natalício e Circuncisão, bem como a temáticas 

consideradas pela devoção e pela reflexão teológica, a exemplo da Instituição do 

Santíssimo Sacramento. Também, as festas da Virgem Maria e suas invocações e os 

relevantes acontecimentos da história da salvação, como sua Anunciação, Visitação e 

                                                 
35 CHAHON, Sérgio. Os convidados para a Ceia do Senhor: as missas e a vivência leiga do 
catolicismo na cidade do Rio de Janeiro e arredores (1750-1820). Tese de doutorado apresentada ao 
Departamento de História, Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas, Universidade de São 
Paulo, 2001, p. 106. 
36  CHAHON, Sérgio. Os convidados para a Ceia do Senhor..., 2001, Op. cit., p. 106. 
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Imaculada Conceição também fazem parte deste ciclo. Lembre-se ainda que os anjos e 

as almas, por certo, possuem seus dias próprios.  

Com efeito, acrescentadas breves definições da fisionomia geral do ciclo 

litúrgico do ponto de vista pretendido, retorna-se então às contribuições do cotejo à 

Devotio moderna no âmbito da piedade privada nos “Tempos Modernos”. Há que 

lembrar-se que desde os primeiros decênios do século XVII, importante parte dos 

manuais de oração, de meditação e de contemplação utilizados na Europa provinha da  

tradução de tratados de eminentes mestres da espiritualidade.  

Da literatura espanhola, destacam-se os textos de Ignácio de Loyola, com 

particular enfoque em seus respeitáveis “Exercícios Espirituais”, de reconhecida            

e notável inspiração mística, e particularmente interessante na discussão entre a 

conveniência das práticas espirituais ante a efetiva presença das imagens.  

Recuperando o que se observou acerca da “Devotio Moderna”, acrescenta-se 

aqui algo sobre a obra-prima formada por meio daquela. Editada pela primeira vez em 

1418, “A imitação de Cristo” de Thomas Kempis, dividida em quatro livros, foi 

impressa em várias línguas e publicada cerca de sessenta vezes antes de 1500, como 

“expressão do supremo chamamento à vocação religiosa e guia de aspiração espiritual 

para os cristãos”.37 

À vista dos dados apresentados nos inventários post-mortem dos colonos da 

América portuguesa, é possível observar inúmeros exemplares da Bíblia, catecismos e 

outros compêndios dos princípios básicos do catolicismo, como “A imitação de         

Cristo” 38, literatura devocional contemplada não somente pelo clero secular e regular, 

mas também pelas camadas de piedosos leigos e letrados.  

A essa altura, interessa apresentar uma passagem presente no último livro da 

obra referida a qual versa sobre o sacramento do altar, salientando que “toda Razão e 

pesquisa natural devem seguir a fé, não precedê-la, nem enfraquecê-la, porque a fé e             

o amor aqui dominam e operam ocultamente neste santíssimo e diviníssimo 

Sacramento” 39, citado por Leandro Karnal. 

                                                 
37 Cf. KEMPIS, Thomas. Imitação de Cristo apud ISHAQ, Vivien. “A literatura religiosa e a disputa 
pelas almas devotas, séculos XVI-XVIII”. In: Revista do Arquivo Nacional, v. 16, n. 2, 2003, pp. 147-172. 
38 Arquivo Nacional. Inventários, caixa 1.827, processo 9.263, ano de 1794, de Maria Joaquina de 
Oliveira apud ISHAQ, Vivien. “A literatura religiosa e a disputa pelas almas devotas...”, 2003, Op. cit., 
pp. 147-172. 
39 KARNAL, Leandro. Teatro da Fé..., 1998, Op. cit., p. 47. 
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           Descortinam-se, neste ponto, várias reflexões decorrentes da inquietação de 

tratadistas do período. Com respeito ao uso das imagens, Frédéric Cousinié, em  

“ Imagens et méditacion dans la littérature spirituelle espagnole”, in: La imagen 

religiosa en la Monarquía hispánica. Usos y espacios, destaca como exemplo 

emblemático, a postura de Juan de La Cruz (1542-1591) com relação aos iconoclastas: 

“homens perversos, obstinados por seu orgulho e inveja satânica” aos plenos usos de  

“satisfação frívola” das imagens materiais.40  

No entanto, no que toca as práticas de oração, La Cruz caracteriza as imagens 

presenciais, corporais ou espirituais, como agente de alguns dos obstáculos à união 

divina, ou seja, impulsora de aniquilação sensitiva e espiritual.41 Nesta perspectiva, 

outros tratadistas de corrente mística do período, baseiam-se na assertiva de que 

nenhuma representação deve servir de obstáculo à pura e simples luz de Deus, em que 

se realiza a união Divina.42 

Com efeito, os textos desta vasta literatura, ao tratarem dos exercícios espirituais 

ou das práticas de oração, meditação e contemplação suscitam hesitações, em razão da 

discrepância de posicionamentos; a propósito, ao deter-se nessas observações 

exemplificadas, procura-se construir um panorama aproximativo desta querela de 

práticas devocionais, com o propósito de destacar as especificidades dos “Exercícios 

Espirituais” e sua relação com as imagens e, inclusive com a imaginação,43 cujas 

                                                 
40 ‘hommes pervers  [...]  aveuglés par leur orgueil et une jalousie satanique’ . ‘joie frivole’.  COUSINIÉ,  
Frédéric. “Images et méditation dans la littérature spirituelle espagnole”. In: CARLOS, M. C.; CIVIL, P.; 
PEREDA, F.; VINCENT-CASSY, C. La imagen religiosa en la monarquía hispánica: usos y espacios. 
Collection de la Casa de Velázquez. Madrid: Casa de Velázquez, v. 104, 2008, p. 276. 
41 COUSINIÉ, Frédéric. “Images et méditation dans la littérature spirituelle espagnole”...,  2008,  Op. cit.,  p. 276. 
42 COUSINIÉ, Frédéric. “Images et méditation dans la littérature spirituelle espagnole”...,  2008,  Op. cit.,  p. 277. 
43 Tais especificidades dos Exercícios Espirituais foram reconhecidas e exploradas deliberadamente pelos 
jesuítas. Reportando-se a essas questões, Louis du Pont assim discorre: “D’un puissant secours, 
lorsqu’elle s’arrête à nous tracer une vive image des choses que nous voulons méditer. Par là, elle est en 
quelque chose attachée à un Seúl lieu, elle rend présent à notre âme le sujet que nous méditions, comme 
s’il était réellement devant nos yeux.On fera donc bien, avant de commencer l’imagination, de 
représenter, au moyen de l’imagination, lê sujet que l’on qura choisi, s’efforçant de rendre cette image 
aussi vive et aussi distincte que l’on pourra. Si par exemple, je dois méditer sue l’Enfer, j’imaginerai um 
lieu dês ames qui brûlent au milieu dês flammes; ai-je à m’occuper de la naissance de Notre Seigneur: je 
me figurerai une étable ouverte de toutes parts, et dans cette étable un enfant enveloppé de langes, et 
couché dans une crèche. On fera de même pour tout autre sujet. On aura soin toutefois que cela se fasse 
sans fatigue de tête. Celui qui trouverait trop de difficultés à former de demblables images, fera mieux d’y 
renoncer et d’user simplement dês puissances spirituelles. D’autre part, si on a reçu en partage une 
imagination vive, on doit se tenir sur ses gardes, parce que l’on est exposé à des illusions. On peut 
facilment prendre pour une revelation ce qui est l’ouvre de l’imagination, et se persuader que l’image que 
l’on forme en soi est la chose même que l’on imagine” . PONT, Louis du. Méditations apud COUSINIÉ, 
Frédéric. “Images et méditation dans la littérature spirituelle espagnole”..., 2008, Op. cit., p. 282. 
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aplicações reportam-se a três condições superiores do ser: “a memória, o entendimento e 

a vontade”,44 o que, seguindo as argumentações de Frédèric Cousinié implica uma 

revalorização dos sentidos, que se articula consideravelmente com fatores externos, tais 

como: a postura do corpo, o espaço envolvente e os objetos que podem afetar os 

diferentes sentidos, como as imagens, ditas matérielles45.  

Resumidamente, tem-se a imagem mental construída quase que obrigatoriamente 

por meio da leitura, em geral de um texto evangélico, legível pelo fiel;                               

e, reciprocamente, tem-se a imagem material, incorporada às representações                      

do hagiológico em tais referências escriturais, necessariamente compreendida e 

sistematicamente reportada à leitura evocada.  

A revalorização da imaginação - res incorporea, mesmo que discreta, implica 

uma revalorização do sensível, entendida afortunadamente como acessível aos sentidos, 

cujos temas de inspiração remetem ao res corporea.46 Ou seja, os fiéis ao escolherem 

um tema da Vida e Paixão de Cristo, como também do Juízo Final, do Inferno ou do 

Paraíso, os figurariam bem como determinariam os elementos determinantes das cenas 

por  meio  de  construções  imaginárias,47  tendo  em  vista,   acredita-se,   contribuir   na 

intensificação do grau de concretude da cena e, assim, facilitar a integração com o fiel.48 

Já a imagem material ou concreta, cuja iconografia é por excelência identificada 

pela res corporea de construções imaginárias, contribui no processo de suscitação e, até  

                                                 
44 “ la mémoire, l´entendement et la volonté”.  Sobre a memória, o entendimento e a vontade, Frédéric 
Cousinié, seguindo os conceitos de Louis du Pont, em “Meditations”, assim se refere: “C´est la mémoire 
qui permet de convoquer les éléments nécessaires à l´oraison notamment lors de la ‘fabrication du lieu’ ; 
c´est elle, rappelle Louis du Pont, qui permet de se ‘souvenir de Dieu’ ou de se rappelerle mystère à 
méditer qu´il faudra ensuite diviser en plusiers points. C´est l´entendement, assimile aux faculté logiques 
du raisonnement, qui est utile pour développer les differénts points du discours de la méditation, 
permettant de former ‘diverses considérations touchant le mystère’, à savoir les vérités qu´il renferme, 
ses causes, propriétés, effects, fins et circonstances. C´es ce qui est nommé la volonté, et qui correspond, 
en fait, aux facultés sensibles et affectives que privilégient bon mombre d´autres, qui est mis en branle 
lors de la contemplation. Elle doit se rapporter soit ‘à la personne même qui médite’, suscitant par 
exemple ‘haine de soit’, ‘douleur de ses péchés’, ‘confusion’ qu´ inspire la vue de sa propre misère de 
pécheur, soit à Dieu, auquel se rapporteront divers sentiment d´amour, de confiance en sa miséricorde, 
de louange et d´actions de grâce etc.  PONT, Louis du. Méditations apud COUSINIÉ, Frédéric. “Images 
et méditation dans la littérature spirituelle espagnole”..., 2008, Op. cit., p. 285. 
45 “materiais”. 
46 As expressões res corporea e res incorporea são recorrentemente utilizadas por Antonio Molina, em 
seu Exercises Spirituels. Não obstante às conceituações jurídicas do Direito Romano, infere-se no 
contexto em análise, a todo e qualquer ente, quer tenha existência material: res corporea, ou puramente 
abstrata: res incorporea;  coisas materiais ou concepções do espírito. 
47 MOLINA, Antonio. Exercises Spirituels apud COUSINIÉ, Frédéric. “Images et méditation dans la 
littérature spirituelle espagnole”..., 2008, Op. cit., p. 283.  
48 COUSINIÉ, Frédéric. “Images et méditation dans la littérature spirituelle espagnole”..., 2008, Op. cit., 
p. 283. 
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mesmo, de sustentação da cena imaginária: a visão, por exemplo, repreende, com 

efeito,um modelo visual já fixado por uma tradição iconográfica.  

Nesta perspectiva, numa conveniência hermenêutica, sabe-se então que as 

diferentes etapas que conformam a meditação associam-se simultânea ou 

sucessivamente por elementos de natureza diversa, que se articulam diante de outros 

elementos, ora “descritivos” ora “narrativos”, organizados em função da cronologia dos 

mistérios em questão. Assim, uma ampla perspectiva de leitura e apreensão das imagens 

se estabelece para o devoto, sobre a fisiologia da época, em que se encontram presentes: 

a memória, o entendimento e a vontade. 

Adentrando-se nessas perspectivas, acerca da meditação propriamente dita, 

Couisinié exemplifica a circunstância de Ignácio de Loyola ante a cena da ‘Résurrection 

en présence de la Vierge e de Saint Jean’ 49, em que, o fiel, após reportar-se ao contexto 

histórico em curso, haveria que considerar as seguintes circunstâncias: ‘les personnes, 

les paroles, & les actions’50, para em seguida contemplar o modo com que a divindade 

de Nosso Senhor se configura e se mantém do tempo da Paixão ao da Ressurreição, e os 

milagres que se manifestam, e, enfim, quando o Cristo revela-se à Virgem: ‘regarder 

avec quelle promptitude & largesse nostre Seigneur s´est acquité devoir de consoler les 

siens,  &  comme  il  les a rejoüys;  ce  qu´on apprendra par la similitude d´un tres-bon 

amy, qui console un autre affligé’.51 

Importa destacar que na descrição da cena, são várias as interpretações e 

implicações simbólicas e afetivas que eventualmente superpõe-se às descrições objetivas 

do contexto evocado. Deve-se lembrar que a natureza do trato entre o fiel e as imagens 

não se fundamenta somente na contemplação de uma cena propriamente; mas, numa 

interação dinâmica com os personagens divinos representados. Ainda, constata-se que a 

forma de oração haveria de ser essencialmente discursiva, ou melhor, dialógica, 

                                                 
49 “Ressurreição na presença da Virgem e de São José” [tradução e interpretação minhas]. LOYOLA, 
Ignácio de. Les vrais exercices spirituales apud COUSINIÉ, Frédéric. “Images et méditation dans la 
littérature spirituelle espagnole”..., 2008, Op. cit., p. 288. 
50 “as pessoas, as palavras e as ações” [tradução e interpretação minhas]. LOYOLA, Ignácio de. Les vrais 
exercices spirituales apud COUSINIÉ, Frédéric. “Images et méditation dans la littérature spirituelle 
espagnole”..., 2008, Op. cit., p. 288. 
51 “observar com que prontidão e generosidade nosso Senhor consolou sua família [...], à semelhança de 
um bom amigo, a consolar outros aflitos” [tradução e interpretação minhas]. LOYOLA, Ignácio de. Les 
vrais exercices spirituales apud COUSINIÉ, Frédéric. “Images et méditation dans la littérature 
spirituelle espagnole”..., 2008, Op. cit., p. 288. 



Oratório doméstico, sociedade e política religiosa     76 
 

                                 
 

estabelecida de forma oral ou evocada por meio de uma comunicação espiritual 

teoricamente interior.  

Em certa altura, sobre os indícios da relação lugar-tempo das práticas 

devocionais, importa destacar a passível diversidade das circunstâncias que na Península 

ibérica do século XV, com efeito, corrobora na constituição “quer da sua existência 

teórica quer da sua consagração como lugar ideal de oração”.52  

As informações bibliográficas recolhidas revelam de modo sistemático o cuidado 

com tais práticas, sobretudo no âmbito eclesiástico das ordens religiosas, campo em que 

factíveis regras buscavam regulamentar os tempos e os lugares de tais 

empreendimentos. No quadro da vida monástica, sabe-se que, muitas vezes, a prática da 

leitura ou oração era realizada no coro conventual, no refeitório, e muito especialmente 

de joelhos junto a um genuflexório, implicando um local preciso - o oratório, em que a 

leitura se conformaria inclusive diante da presença efetiva das imagens. 53 

Ao constituírem-se alguns elementos deste comportamento para o âmbito 

doméstico na Península ibérica, nota-se que, no quadro da piedade, o oratório, entendido 

aqui como o espaço em que se orava, não ainda com o caráter portátil ou móvel, muito 

provavelmente teria sido resultado das transposições daqueles ideais monásticos para a 

vida secular.  Neste ponto, observa-se que, por conta da própria intimidade reclamada, a 

necessidade de tal espaço religioso, como lugar de oração e não de culto, é enunciado 

por alguns autores.  

Assim, a construção de um reconhecimento que evidencie a necessidade de 

encontrar no espaço interior de uma casa nobre um lugar próprio para a oração, ou 

Celantia, revela-se, por exemplo, nesta recomendação de Fr. Hernando de Talavera, 

bispo de Ávila, redigida, já nos anos finais do século XV, a D. Maria Pacheco, esposa de 

Dom Rodrigo Pimentel, IV conde de Benavente: 

[...] Despertada do sono às duas da tarde, deve logo rezar vésperas e 
completas a nossa senhora, bem como, as horas de defuntos, se bastar 
a devoção; tudo isso em um local privado, o mais privado de ruído 
[...]; em oratório tão limpo e tão composto que conceda a cada 
indivíduo que nele entrar, consolo e convite à devoção. [...] sua ceia 

                                                 
52 CARVALHO, José Adriano de Freitas. “Um espaço de oração na Época Moderna”. In: Via Spiritus – 
Revista de história da espiritualidade e do sentimento religioso. Porto: Universidade do Porto, v. 7, 
2000, p. 146. 
53 CARVALHO, José Adriano de Freitas. “Um espaço de oração na Época Moderna”..., 2000, Op. cit., p. 
148. 
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seja às sete ou às oito o mais tardar, e meia hora antes retire-se ao 
oratório rezar cânticos e louvores a nossa senhora”. 54 [tradução e 
interpretação minhas] 

Por meio dos testemunhos literários parece aceitável inferir do espaço do 

oratório um evidente apelo à interiorização, num ideal de recolhimento. Também, da 

expressão acerca do oratório: tan limpio y tan compuesto55, utilizada pelo então 

confessor, pode-se inferir alguma indicação de decoro e decência? De todo modo, as 

referências da permanência no tocante às práticas de meditação e oração pessoal, 

daquela época sugerem o oratório como um espaço para a leitura de livros devotos que 

incitasse à meditação e à vida contemplativa. 

Desta abordagem, e por hipótese, infere-se que o propósito da relação entre 

imagens e práticas religiosas reside menos sobre a presença efetiva das imagens em 

torno de tais práticas do que sobre a forma que esta literatura contribuiu como protocolo 

perceptivo e hermenêutico privilegiado nesta relação. Considera-se que este modelo de 

devoção interiorizada, ao transpor-se dos limites monacais, disseminou-se entre a 

população leiga, visto que a vida religiosa do Ocidente já no século XIV é caracterizada 

por uma devoção mais pessoal, confluindo para que a fase precedente à Reforma 

contemplasse a difusão do individualismo religioso. 

Neste sentido, deve-se ao universo feminino outro precioso testemunho, 

particularmente aquele da soberana Rainha D. Leonor de Noronha (1458-1525), 

marquesa de Niza que por alguns anos dirigiu o cenóbio coletino de Madre de Deus, em 

Lisboa, para quem prestou apoio, em efetivo empenho religioso e espiritual.56  

                                                 
54 […] Despertada del sueño a las dos después de mediodía, deveis luego rezar vísperas y cumpletas de 
nuestra señora y las horas de defunctos si bastare la devoción, todo esto en un retrete, el mas quito de 
ruido que pudierdes aver; en el qual este vuestro oratorio tan limpio y tan compuesto que cada que en el 
entrardes vos de consolacion y combide a devoción. […] vuestra cena  sea  a  las  siete o a las ocho 
quando mas, y antes media hora vos retrahed al oratorio a rezar  matines y laudes de nuestra señora. MS. 
b. IV. 26 da Biblioteca de El Escorial, fl, 23r – 26r. Adéline RUCQUOI, XXXX apud CARVALHO, José 
Adriano de Freitas. “Um espaço de oração na Época Moderna”..., 2000, Op. cit., p. 150. 
55 “tão limpo e tão composto” [tradução e interpretação minhas].  
56 Não são, porém, valores como a devoção e a humildade que permitiam aliar a intimidade da rainha D. 
Leonor à forma de vida religiosa e espiritual especializada das clarissas coletinas do mosteiro da Madre de 
Deus de Lisboa. Conforme relata Ivo Carneiro de Sousa, em “A rainha D. Leonor e a experiência 
espiritual das clarissas coletinas do mosteiro da Madre de Deus de Lisboa (1509-1525)”, a espiritualidade 
e religiosidade coletinas influenciaram D. Leonor, em movimento recíproco, no tocante ao 
posicionamento de uma “generosa dialética”. Visto que nos horizontes cronológicos em que se concretiza 
a inauguração da comunidade da Madre de Deus, a rainha concentrava já uma longa atividade religiosa, 
tendo igualmente especializado os principais sentidos de sua oração e da sua espiritualidade pessoal. Cf. 
SOUSA, Ivo Carneiro. “A rainha D. Leonor e a experiência espiritual das clarissas coletinas do mosteiro 
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A vida religiosa “leonorina”, expressão utilizada por Ivo Carneiro, em “A rainha 

D. Leonor e a experiência espiritual das clarissas coletinas do mosteiro da Madre de 

Deus de Lisboa (1509-1525)”, apoiava-se já em um espaço doméstico organizado, como 

o seu oratório pessoal do Paço de S. Elói, em que condizentemente orientado                       

de imagens e livros religiosos, suscitava as atividades cultuais cotidianas, de 

contemplação e oração, inclusive a celebração cantada em ocasião das principais datas 

do calendário litúrgico.57   

As crônicas seiscentistas discorrem sobre os estímulos espirituais que D. Leonor 

direcionou para o mosteiro de Madre de Deus, lembrando que apesar da habitual prática 

religiosa desenvolvida em seu oratório particular, a soberana parece ter propiciado a 

casa coletina a asceder-se em um dos mais relevantes santuários portugueses do 

Renascimento, introduzindo à vida claustral das clarissas reformadas “direções 

privilegiadas pela sua espiritualidade e sensibilidade religiosa pessoais”,58 inclusive com 

investimento pautado em considerável elevação áulica e dramática. 

As considerações sobre as direções da religiosidade e da espiritualidade 

leonorinas abrem um espaço para assinalar que tais perspectivas contemplativas 

encontraram respaldo no desenvolvimento da espiritualidade dos mistérios da Paixão e, 

sobretudo, na representação das encenações da Natividade, através do presépio.  Muito 

em razão desta atmosfera ensejada, D. Vicente Nogueira, esposo de D. Leonor, em 

passagem por Roma, comenta com o Padre Antonio Vieira, o despojamento da 

marquesa: “‘todas as tardes que podia gastava com as freiras da Madre de Deus’, em 

Xabregas, ‘e todos os dias no oratório, quatro horas ao menos’”.59 

Todavia, este rápido enfoque torna-se significativo para ressaltar os meandros 

que o tema das práticas devocionais desperta no que toca a pretensão de estabelecer no 

espaço interior de uma morada nobre um lugar conveniente para as práticas de devoção.  

                                                                                                                                                
da Madre de Deus de Lisboa (1509-1525)”. In: Via Spiritus – Revista de história da espiritualidade e 
do sentimento religioso. Porto: Universidade do Porto, v. 1, 1994, pp. 23-52. 
57 SOUSA, Ivo Carneiro. “Introdução ao estudo do Patrimônio, da Casa e da Corte de D. Leonor”. In: 
Espiritualidade e Corte em Portugal, sécs. XVI-XVIII . Porto, 1993, pp. 23-52. Importa destacar que as 
ocasiões do ciclo litúrgico obrigavam os católicos a certas disposições religiosas, que consistia na 
renomada “guarda” dos dias festivos, em especial pelo devido comparecimento aos ofícios divinos, 
sobretudo ao sacrifício eucarístico. 
58 SOUSA, Ivo Carneiro. “Introdução ao estudo do Patrimônio, da Casa e da Corte de D. Leonor”. In: 
Espiritualidade e Corte em Portugal, sécs. XVI-XVIII . Porto, 1993, p. 35. 
59 COELHO, José Ramos. O primeiro Marquês de Niza apud CARVALHO, José Adriano de Freitas. 
“Um espaço de oração na Época Moderna”..., 2000, Op. cit., p. 159. 
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Retornando, então, aos relatos de Adriano Carvalho, constatam-se referências, agora dos 

anos finais do século XV, especificamente de D. Luisa de Carvajal, ao oratório de seu 

tio, marquês de Almazán: D. Francisco Hurtado de Mendoza, nomeado vice-rei de 

Navarra, em 1579, com residência no Palácio Governamental de Pamplona.  

O oratório sobre o qual discorre D. Luisa supõe-se ser o espaço íntimo de oração 

do marquês, em que “´gostava muito de fazer grandes penitências, ordinárias e ainda 

extraordinárias [...] era sabido e conhecedor da Sagrada Escritura e dos Santos Doutores,  

e de matérias místicas’”.60 [tradução e interpretação minhas] 

Não deixa de ser relevante assinalar que pelo fato de o Palácio possuir uma 

capela atendida por diversos “capelães e sacristães”, a existência do oratório ratifica por 

este outro testemunho sua tradição de lugar de oração pessoal, em oposição à utilização 

oficial e litúrgica da capela; indica D. Luiza que “'em dias solenes e festas dos santos’” 

assistia, com a marquesa e suas filhas, “´aos divinos ofícios nas igrejas [...] ou 

monastério; no decorrer do ano, com pontualidade’”.61 [tradução e interpretação minhas]  

Sobre o espaço do oratório do marquês, D. Luiza indica também que “ao lado ou 

muito perto do oratório estava o aposento com os seus livros”, sugerindo que a leitura 

espiritual não se realizava no espaço dedicado à oração.62  

Observam-se ainda testemunhos preciosos a levar-nos para um tempo em que o 

oratório, além de um lugar de oração íntimo, já parece, como reitera Carvalho, 

“representar, sobretudo, uma comodidade”; talvez como uma mostra do  

comprometimento  com  ideais  sociais.63 A exatidão da citação manifesta-se de um  

testemunho de época, um tanto mais tardia, dos anos finais do século XVI.  

Nota-se em um sermão do padre portuense Fr. Pedro Calvo, assentado em 

Lisboa, particularmente na quaresma de 1592, o seguinte:  

‘só vos direi o que vi pelos meus olhos, achando-me a caso em sala de 
hü nobre. Estava nella hum almario grande com duas portas que se 

                                                 
60 “´gustaba mucho de hacer grandes penitencias, ordinárias y aun muy  extraordinárias  [...]  era  sabido  y  
muy  docto  en  la  Sagrada  Escritura  y  Santos Doctores y matérias místicas’”. MENDOZA, Luiza de 
Carvalhal y. Escritos autobiográficos apud CARVALHO, José Adriano de Freitas. “Um espaço de 
oração na Época Moderna”..., 2000, Op. cit., p. 154. 
61 “‘en días solemnes y festas de santos’” assistia, com a marquesa e suas filhas, “‘a los divinos ofícios en 
las iglesias de la advocación de las fiestas o monasterios, todo el entero año, con puntualidad’”. 
MENDOZA, Luiza de Carvalhal y. Escritos autobiográficos apud CARVALHO, José Adriano de 
Freitas. “Um espaço de oração na Época Moderna”..., 2000, Op. cit., p. 155. 
62  CARVALHO, José Adriano de Freitas. “Um espaço de oração na Época Moderna”..., 2000, Op. cit., p. 154. 
63  CARVALHO, José Adriano de Freitas. “Um espaço de oração na Época Moderna”..., 2000, Op. cit., p. 159. 
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abrião e dentro hum altar; ali diante de mim, se disse missa. Acabada 
ella se fechou o almario. Entrei pera dentro a tratar do negocio a que 
hia; quando voltei pera fora, achei na sala os filhos jugando a hüa 
parte e os lacaios à outra. Dey ays de sentimento, por ver a pouca 
reverencia que se tinha a hüa casa santificada e consagrada pela 
presença de Deos.  O ide, ide ao templo, pois lá foi Christo, e não teve 
oratório [...]’.64 

Sobre a conformação e ubiquidade do oratório doméstico, outra alusão 

considera-se aqui, especificamente um sermão realizado na segunda Sexta-feira da 

Quaresma de 1591, pelo Fr. Diogo de Azambuja. Com tradução de Pedro Calvo, este 

sermão reitera o anterior, muito em razão da sugestão de utilização do oratório em 

morada de nobres, fato que, além de ser uma qualidade cômoda, demonstra também os 

valores que esta prática simboliza na sociedade de corte, em que o interesse pela honra, 

as aspirações de distinção e prestígio ganham seu primado: 

‘ay, e muitas vezes ay, que prevaleceo em nossos tempos entre 
christãos, mayormente nobres, hum costume, ou pera melhor dizer, 
abuzo, que querem muitos ter em casa seus oratórios, e igrejas, em que 
se diz missa, por não irem ao Templo’, acrescenta-se também: ‘E - 
continua o pregador – chega este mal tanto, que ainda nas festas e 
Páscoas principais buscão invenções, pera nem nesses dias irem a elle, 
morando na mesma cidade, e tão perto [...]’ 

Observa-se que Fr. Diogo desconsidera a possibilidade de argumentar com o 

Concílio Tridentino, visto que “essa autorização exige que o lugar seja apenas dedicado 

ao culto divino” e acrescenta ‘que vos amoeste que vades muitas vezes às vossas 

parrochias, ao menos aos domingos e nas mayores festas, e vós nem nesse quereis lá ir, 

e como já temos dito, avendo de ser o lugar só dedicado ao culto divino, ay de muitos 

que o convertem em uzos profanos’.65  

A gentileza da mostragem desses ricos testemunhos apresentados por Adriano 

Carvalho permite sugerir ainda que o oratório do aposento íntimo destinado ao 

recolhimento e à oração de D. Luisa de Carvalhal passará, já nos idos finais do século 

XVI, 66 a ser notado como “um simples móvel, de dimensões variáveis, contendo um 

                                                 
64 CALVO, Pedro. Homilias da Quaresma em duas partes divididas [...], Lisboa, 1627, I, fl. 431 apud 
CARVALHO, José Adriano de Freitas. “Um espaço de oração na Época Moderna”..., 2000, Op. cit., p. 160. 
65 CALVO, Pedro. Homilias da Quaresma em duas partes divididas [...], Lisboa, 1627, I, fl. 431 apud 
CARVALHO, José Adriano de Freitas. “Um espaço de oração na Época Moderna”..., 2000, Op. cit., p. 160. 
66 Fr. António do Rosário, franciscano missionário no Brasil, em “Feris Mystica, armada em hua trezena 
do divino portuguez, Santo Antonio [...]”, Lisboa, 169, p. 79, assim relata: “‘Não passemos daqui sem ver, 



Oratório doméstico, sociedade e política religiosa     81 
 

                                 
 

altar”, e que mais tarde, chegaria “a identificar-se com uma simples maquineta, ou 

oratório com portas de vidro, e imagens devotas.  

À noção do exposto, um último ponto que requer atenção repousa sobre o 

parecer dos dois dominicanos, Fr. Pedro Calvo e Fr. Diogo de Azambuja: “um privilégio  

que contribuía para a perda do sentido da vida comunitária centrada na paróquia (...)”.67 

E ainda, como “um sinal mais a juntar aos muitos já tradicionais do estatuto social 

nobre”.68 O pensamento expresso em tais passagens parece apontar para as 

particularidades da aristocracia de corte, dependentes em primeira instância do nível 

social, do status ou prestígio possuído ou almejado.69 

Percebidos como elementos históricos de formas bastante restritas de 

sociabilidade doméstica, os oratórios oferecem à análise alguns informes e muitos 

desafios. Quando destinado ao universo das celebrações litúrgicas do catolicismo, o 

termo suscita uma conotação atribuída a uma marca simbólica de distinção dada à 

onerosidade e referência de status sócio-econômico reservada aos detentores da 

conquista de usufruí-lo.  

Assinala Pierre Bourdieu, em “A economia das trocas simbólicas”, que por meio 

de tais marcas “os sujeitos sociais se exprimem e ao mesmo tempo constituem para si 

mesmos e para os outros sua posição na estrutura social”.70 Anseios por prestígio, sob a 

pressão de uma concorrência pelo status, são recorrentemente encontrados em muitas 

sociedades. Considera-se, portanto, relevante observar a relação de continuidade dos 

aspectos sociais condicionados à vivência religiosa no contexto doméstico. 

 

1.2 Relações de uso do oratório doméstico no colonialismo 

 

1.2.1 Poder e Prestígio  

Numa sociedade em que cada manifestação pessoal tem um valor 
socialmente representativo, os esforços em busca de prestígio e 

                                                                                                                                                
e reparar naquelle oratório, que se está a vender com ricas, e devotas imagens, se poderá haver vaidade em 
obra tão santa [...]”’. Ver CARVALHO, José Adriano de Freitas. “Um espaço de oração na Época 
Moderna”..., 2000, Op. cit., p. 161. 
67 CARVALHO, José Adriano Freitas.“Um espaço de oração na Época Moderna”..., 2000, Op. cit., p. 161. 
68 ORTIZ, Antonio Dominguez. La sociedad española en el siglo XVII apud CARVALHO, José 
Adriano de Freitas. “Um espaço de oração na Época Moderna”..., 2000, Op. cit., p. 161. 
69 ELIAS, Norbert. A Sociedade de Corte. Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 2001, p. 86. 
70 BOURDIEU, Pierre. A economia das trocas simbólicas. São Paulo, Perspectiva, 2005, p. 14. 
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ostentação por parte das camadas mais altas constituem uma 
necessidade de que não se pode fugir. Trata-se de um instrumento 
indispensável à auto-afirmação social, especialmente quando [...] todos 
os participantes estão envolvidos numa batalha ou competição por 
status e prestígio. 

A exigência de se destacar  [...]  de se diferenciar socialmente,  encontra 
sua  expressão  linguística  em  conceitos  como ‘valor’,  ‘consideração’, 
‘distinção’,  além  de  muitos  outros,  cujo  uso corrente é uma senha de 
quem faz parte do grupo e uma prova do comprometimento com ideais 
sociais. 

Norbert Elias, “Estruturas de habitação como indicadores de 
estruturas sociais”, in: A Sociedade de Corte, pp. 61-84. 

[...] já a volta de 1600, ‘alguns sumários’, refere que ‘muytas pessoas 
illustres que tem capellães, para em seus oratorios lhes dizerem missa, 
porque além de se servirem delles em ministérios que não convém nem 
dizem bem com a dignidade sacerdotal, os fazem ordinariamente sem 
algum respeyto, estar esperando até o meyo dia e muytas vezes até mais 
tarde, que elles se levantem da cama para lhes dizerem missa e esta 
querem que seja muito de corrida.  

[...] a comodidade ó traço que parece unir os senhores dos fins da 
primeira metade de Quinhentos aos dos fins do século [...], conclusão a 
que também se pode chegar e que, era uma boa razão para ter, acessível 
e imediato, um lugar de recolhimento e oração [...]. 

Fr. Rodrigo de Deus, Motivos Espirituais, p. 52 apud José 
Adriano Carvalho, José Adriano Carvalho, “Um espaço de 

oração na Época Moderna”. Via Spiritus , p. 161. 

Ressaltada tais particularidades referentes à sociedade de corte, efetivamente um 

maior dinamismo configura o olhar sobre o cotidiano religioso doméstico na América 

portuguesa, sobretudo desde o século XVIII, em que as relações de poder em torno da 

apropriação do oratório constituído em altar, permitem qualificá-lo em um poderoso 

instrumento de ação social, quiçá como estratégia para um reconhecimento social ainda 

maior, de poder e riqueza, por parte daqueles comumente chamados “homens de 

negócio” e pelos fazendeiros enriquecidos graças às fortunas geradas pela agricultura. 

As implicações do dinamismo social no usufruto desse bem religioso parecem 

algo arrojado, devido especialmente aos aspectos subjacentes à vivência religiosa ali 

presente: a sucessos econômicos, sociais e políticos de uma sociedade altamente 

hierarquizada e discriminatória, de mentalidade estamental-escravista e voltada a 
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valores de honrarias e dignificação, com especificidades regionais, seja exportadora ou 

voltada ao abastecimento interno como o exemplo da São Paulo colonial.  

A monarquia portuguesa fez-se presente na conquista, mas não suficientemente 

para reproduzir na colônia a sociedade reinol. Cumpre destacar as palavras de Laura de  

Mello e Souza a afirmar que “a nobreza do Antigo Regime não frutificou no solo 

americano, a não ser na forma de uma ‘nobreza de fumaça’, elite aberta a ingressos e 

arranjos.71 Assim é que em vista de preservar a própria ordem estamental e a viabilidade 

da colonização, Ilana Blaj alerta sobre a criação e o reforço de mecanismos de 

dominação extra-econômicos se aplicarem de tal modo a garantir o monopólio do poder 

junto à elite colonial e, ao mesmo tempo, permitir aos demais indivíduos a continuidade 

do desejo de promoção dentro da ordem corrente.  

O reconhecimento das manifestações de poder se destaca sobremaneira nesse 

caleidoscópio de arranjos políticos. Ilana Blaj pondera que os laços de parentesco, os 

interesses econômicos locais e a predominância de um código de honra, tanto em área 

rural como urbana, cercam uma pequena parcela de proprietários brancos, cristãos, 

puros de sangue, que não trabalhavam manualmente nem tinham loja aberta.72 Tal 

percepção aparece nas palavras de Laima Mesgravis a asseverar que “distinções 

estamentais, com fundamento nobiliário, sacerdotal, burocrático ou artesanal, dividiam 

ou subdividiam as categorias sociais, em que se classificam os homens brancos”.73  

A propósito, Maria Borrego, em estudo sobre negócios e poderes na São Paulo 

colonial, chama a atenção para o referencial de tais segmentos com as redes clientelares 

do Estado patrimonialista português, “pela oferta de bens econômicos e pelo pólo 

socialmente inferior em troca de bens simbólicos, com vistas ao acesso a posições de 

prestígio, de outro modo inatingíveis”. 74 

Em princípios do século XVIII, com a economia brasileira voltada à indústria da 

cana-de-açúcar   (fator  de  enorme   opulência  do   Norte,   do   luxo   da   Bahia   e   de 

                                                 
71 SOUSA, Laura de Mello. O sol e a sombra: política e administração na América portuguesa do 
século XVIII .  São Paulo: Companhia das Letras, 2006, p. 461. 
72 BLAJ, Ilana. “Mentalidade e sociedade: revisitando a historiografia sobre São Paulo colonial”, In: 
Revista de História, 142-143, 2000, p. 253. 
73 MESGRAVIS, Laima. A Santa Casa de Misericórdia de São Paulo (1599-1884). Contribuição ao 
estudo da assistência social no Brasil. São Paulo: Conselho Estadual de Cultura, 1976, p. 198. 
74 BORREGO, Maria Aparecida de Meneses Borrego. A teia mercantil: negócios e poderes em São 
Paulo colonial (1711-1765). Tese de doutorado apresentada ao Departamento de História da Faculdade 
de Filosofia, Letras e Ciências Humanas da Universidade de São Paulo, 2006, p. 148. 
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Pernambuco)  e  a  da  mineração  do  ouro em tempo devido com o afluxo de reinóis  na 

capitania  com  vistas aos negócios decorrentes das descobertas auríferas,  “surgiu  então 

uma nova liderança local formada de portugueses enriquecidos no comércio das minas, 

que contestava a predominância dos velhos paulistas, e que contava sempre com o apoio 

das autoridades coloniais”.75 

Atrelados ao trato mercantil chegaram a ocupar cargos elevados na Câmara 

Municipal de São Paulo e em instituições locais e imperiais como a Companhia das 

Ordenanças, do Santo Ofício e da Ordem de Cristo, além de pertencer à Ordem Terceira 

da Penitência de São Francisco e à Irmandade do Santíssimo Sacramento. Participar 

como provedores da Santa Casa de Misericórdia era também disposição dos agentes  

comerciais;  apesar  da  instituição  apresentar-se  como  um  clássico  espaço da elite 

agrária, a exiguidade de capitais  para  o  exercício da função foi a mola propulsora para 

que tais senhores permitissem a direção da irmandade ao grupo mercantil.76  

 

1.2.2 A Ordem de Cristo 

 

Com respeito à documentação referente à Ordem de Cristo, uma vez solicitada a 

entrada na instituição o candidato sujeitava-se a diligências que devassavam a sua vida 

pregressa com vista a identificar seu caráter, sua honra, e as qualidades de sua 

genealogia que se revelassem respeitáveis. Os aspirantes a cavaleiros tinham então suas 

vidas investigadas e as informações testemunhadas por pessoas que tivessem 

conhecimento acerca dos mesmos, ouvidas nas localidades correspondentes, fosse no 

Brasil ou em Portugal. Nessa situação, uma vez colhidas as informações, caberia a Mesa 

de Consciência e Ordens julgar os casos e apresentar algum impedimento, caso 

encontrasse algum traço comprometedor na pessoa ou família do habilitando.  

Neste caso, era ainda permitido aos candidatos recorrer a apelações e requerer 

dispensa de algum desdouro.77 Entre os argumentos utilizados, estavam os serviços 

                                                 
75 BORREGO, Maria Aparecida de Meneses Borrego. A teia mercantil..., 2006, Op. cit., p. 72. 
76Além de contribuírem financeiramente com a instituição, os irmãos professos colaboravam na 
organização de cultos e procissões, buscando desta forma conquistar o reconhecimento como bons 
cristãos, merecedores da salvação eterna. Cf. BORREGO, Maria Aparecida de Meneses Borrego. A teia 
mercantil..., 2006, Op. cit., p. 151. 
77 O hábito era dado como recompensa a determinados serviços prestados pelos vassalos a Sua Majestade, 
guardando em si capital simbólico e econômico, pois, além da marca distintiva, o agraciado era 
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prestados à governança,  e se com os tais conseguissem persuadir os membros da Mesa e 

ainda  atingir  o  galardão de donativos esperado estariam em real  condição  para  serem 

agraciados ao título almejado. 

Teve-se interesse de verificar, em pesquisa ao Arquivo da Torre do Tombo, em 

Lisboa, os processos de habilitação da Ordem de Cristo [Figura 06], de candidatos 

nascidos em Portugal, e residentes na Colônia, que fizessem parte da lista dos detentores 

do privilégio de oratório particular no Brasil, citados nos breves apostólicos acumulados 

no Arquivo da Cúria Metropolitana de São Paulo, na expectativa de corporificar sua 

existência e destacar outra estratégia adotada por esses indivíduos para a obtenção do 

reconhecimento social no âmbito do Império Português.  

Logo, identificou-se alguns nomes, entre eles o do sargento-mor e provedor da 

Santa Casa de Misericórdia: Manuel de Oliveira Cardoso78, considerado um dos 

principais homens de negócio da cidade de São Paulo, por ter chegado a expedir, como 

relata Maria Borrego, uma variedade de carregações de fazendas, como também muitos 

escravos para as minas da capitania, contribuindo, desta forma, para o aumento dos reais 

contratos e dos quintos. 

Por sua vez, o também sargento-mor José Rodrigues Pereira79 enverga o hábito 

de Cristo em abril de 1763, como consta o documento. Homem de fortuna acumulada 

em transações comerciais destaca-se entre aqueles que, “como árbitros do gosto e do 

estilo e detentores do poder, dominaram as instituições sociais e políticas da colônia”  80, 

citando as palavras de Stuart Schwartz.  

É neste universo de prestígio e nobilitação que os camaristas de São Paulo 

receberam a notícia de que D. João V outorgara a nobreza e o privilégio de cavaleiro da 

Ordem de Cristo a todos os que servissem no Conselho daquela cidade. Neste entrecho, 

cabe reiterar que a Câmara e a participação nas irmandades não eram os únicos veículos 

de nobilitação. 81 

                                                                                                                                                
remunerado com uma tença anual. Cf. BORREGO, Maria Aparecida de Meneses Borrego. A teia 
mercantil..., 2006, Op. cit., p. 176. 
78 IANTT. Habilitações da Ordem de Cristo, letra M, maço 44, doc. no 17. 
    ACMSP. Breve Apostólico de Oratório (03-62-008), 1746. 
79 IANTT. Habilitações da Ordem de Cristo, letra J, maço 24, doc. no 2. 
    ACMSP. Breve Apostólico de Oratório (02-62-013), 1750. 
80 SCHWARTZ, Stuart B. Segredos internos. Engenhos e escravos na sociedade colonial. São Paulo: 
Companhia das Letras, 1988, p. 218. 
81 BLAJ, Ilana. “Mentalidade e sociedade: revisitando a historiografia sobre São Paulo colonial”..., 2000, 
Op. cit., pp. 239-259. 



Oratório doméstico, sociedade e política religiosa     86 
 

                                 
 

 
 

 Figura 06: Fólio de Processo de Habilitação da Ordem de Cristo, 1743.                          
                                                                                    Requerente Manuel de Oliveira Cardoso.                                      
                                                                                    Localização: IANTT, letra M, maço 44, doc. no 17.  
                                                                                    Fonte: Silveli Toledo Russo, novembro de 2007.  
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A mesma tendência de projetar tais pretensões de reconhecimento, tanto por 

parte dos agentes mercantis, dos fazendeiros, como de outros segmentos daquela 

sociedade, está na obtenção de concessões para utilização de oratório particular; 

autorização, como observa Carlos Lemos, obtida por meio de gestões em que 

preponderavam as influências familiares, o poder político e a força dos “cabedais” 

perante o bispo e o cabido da região.82 

Tal documento eclesiástico guarda a particularidade de uma boa parcela de seus 

solicitantes terem conseguido se habilitar ao honroso e rendoso título de cavaleiro da 

Ordem de Cristo, que representava como indica Ilana Blaj, o reconhecimento máximo 

do  status  de “homem bom”.83 Na sequência desse vestígio,  parece oportuno considerar  

também que o universo católico projetava-se como fator social de distinção entre os 

colonos e o oratório doméstico elevado a altar na qualidade de um poderoso instrumento 

de ação social, comunicando simbolicamente identidade, hierarquia e poder, e 

associando-se ao cultivo de exclusivismo dos que luziam títulos de fidalguia.  

Deste modo, permite-se encará-lo ainda como veículo para uma vivência 

religiosa mais afinada com o ideal de familiaridade junto ao sacramento eucarístico 

preconizado pelo Concílio de Trento, no ânimo da reação ante a recusa protestante do 

mesmo sacramento e da intensificação geral da vida sacramental. Indicações sobre essa 

aproximação podem ser recolhidas, de início, na obra de Arlindo Rubert sobre a História 

da Igreja no Brasil.  

 Nesta obra, em volume relativo ainda ao século XVII, o referido autor se 

lembra, com efeito, de ressaltar a existência de uma “respeitável porcentagem” de leigos 

que, mais instruída diante da média da população, “já se inspirava na renovação 

tridentina, recorrendo aos sacramentos da penitência e eucaristia com notável 

frequência”. 84  

Alargando-se mais o foco acerca das manifestações religiosas populares na 

colônia, deixar-se-á refletir sobre a leitura de Trento acerca das mesmas e ir ao encontro 

das palavras de Caio Boschi, quando afirma que “a religiosidade leiga se caracterizou 

pelos seus traços reformistas e tridentinos, em que se avultam as devoções pessoais, o 

                                                 
82 LEMOS. Carlos Alberto Cerqueira. Casa Paulista. São Paulo: Edusp, 1999, p. 32. 
83 BLAJ, Ilana. “Mentalidade e sociedade: revisitando a historiografia sobre São Paulo colonial”..., 2000, 
Op. cit., p. 254. 
84 RUBERT, Arlindo. A Igreja no Brasil, v. 3. Santa Maria: Pallotti, 1981, p. 287.  
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culto aos santos, as pompas das festas e procissões [...]”;85 acrescente-se ainda as 

cerimônias litúrgicas realizadas no interior das habitações. 

 

1.2.3 Devoções e manifestações da religiosidade popular 

 

Quanto aos limites do conceito de religiosidade popular, mesmo no horizonte 

mais amplo, latino-americano, tem-se direta a relação com outros termos vinculados ao 

âmbito religioso-cultural, denominados: religiosidade popular, catolicismo popular, 

piedade popular. O jesuíta Manuel Marzal define tais termos, como:  

“[...] os patronos de símbolos religiosos que dão significado e motivam 
a conduta religiosa e que tem sido elaborados e reinterpretados pelos 
setores populares da sociedade que, por sua vez, apropriam-se das 
doutrinas e fórmulas técnico-oficiais”.86 [tradução e interpretação 
minhas] 

A citação não restringe a compreensão acerca do termo “popular” como um 

fenômeno exclusivo dos grupos subordinados, pois o mesmo se projetou inclusive nas 

formas religiosas dos grupos dominantes desde a sociedade colonial na América Latina, 

manifestando-se sobremaneira a partir da influência dos constantes fluxos culturais.  

“[…] a religiosidade popular é a maneira pela qual o povo, entendido 
aqui não como categoria econômica e sim como massa com excesso de 
cultivo religioso, expressa-se religiosamente. Não é a religião das 
classes menos favorecidas economicamente e sim a religião das 
maiorias, tanto oficiais (clero, religiosos e elites eclesiásticas) como não 
oficiais (grupos laicos próximos ao clero).87 [tradução e interpretação 
minhas] 

                                                 
85 BOSCHI, Caio César. Os leigos e o poder. Irmandades leigas e política colonizadora de Minas 
Gerais. São Paulo: Ática, 1986, p. 58. 
86  “[…] los patrones  de  símbolos  religiosos que significan y motivan la conducta religiosa y que  han  
sido elaborados y reinterpretados  por los sectores populares de la sociedad que de esta manera, se  
apropian  de las doctrinas y fórmulas técnico oficiales”. MARZAL, Manuel. “Diálogo con las religiones 
populares”. In: Rev. Mensaje Iberoamericano apud BORGOÑA, Miguel Alvarado. Sincretismo 
religioso latinoamericano y pensamiento católico. Santiago: Universidad Católica Blas Cañas, 1995, p. 
12. 
87 “[...] la religiosidad popular es la manera en que se expresa religiosamente el  pueblo pero entendido no 
como categoría económica, sino como masa con exceso cultivo religioso. No es la religión de las clases 
menos favorecidas económicamente, sino la religión de las mayorías  tanto  oficiales  (clero, religiosos y 
elites eclesiásticas)  como no oficiales  (grupos laicos próximos al clero)”. MARZAL, Manuel. “Diálogo 
con las religiones populares”…, 1995, Op. cit., p. 22. 
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O “sincretismo religioso”88 latino-americano guarda direta relação com a  

apropriação de símbolos tanto provenientes da Igreja Católica como de outras culturas 

que influenciaram a América Latina desde a conquista.89 O que, desde logo, reuniu 

condições para o programa de uma manufatura artística cujas características viriam a 

revelar-se uma verdadeira síntese cultural e artística, num quadro de conhecimentos e 

valores típico da vida ao longo da empresa colonizadora. 

É justamente nesse período que surge a expressão de matriz cultural latino-

americana, de arte e estética barroca, que se generaliza em nosso continente. A arte 

barroca latino-americana representa a imagem visível da autoconsciência de possuir 

uma identidade histórica, de interpretar a influência européia a partir de uma leitura 

particular da realidade, integrando oralidade e  
  escritura por meio de  uma  representação 

“dramático-sacrificial-expressiva”, utilizando as palavras de Miguel Borgoña.90 

Para melhor ilustrar, talvez, essa última expressão de Borgoña, destacam-se  as 

ponderações de Cliford Geertz, citadas por aquele autor, quando diz ser o fenômeno da 

religião um modo peculiar de ver a vida e de construir o mundo,   diferindo,  de  fato,  da 

perspectiva do sentido comum, por superar o âmbito do cotidiano, e da perspectiva 

científica,  por  não  sustentar  as  verdades  do  campo  religioso a partir de fundamentos 

racionais e sim de um compromisso de tipo emocional com as tais verdades.91 

Não são poucos os dados que permitem uma melhor aproximação da questão em 

território brasileiro, sobretudo pelas manifestações religiosas e culturais, vivenciadas a 

partir da miscigenação racial. Nas palavras de João Fagundes Hauck:  

Religiosidade ontocrática que buscava intermediários bem próximos e 
sensíveis para o relacionamento com o sobrenatural, o divino, o 
sentido como facilmente acessível; servia-se de imagens, fitas 
medalhas, rosários, bentinhos, patuás, benzeções. Convivia com a 
misteriosa presença de almas do outro mundo, num misto de respeito, 
piedade e medo; protegia-se com rituais que garantiam proteção contra 
doenças, animais peçonhentos, mau olhado, quebranto, feitiço. Contra 
inimigos havia orações bravas, que não eram para ser rezadas, mas  

                                                 
88  Expressão utilizada por Miguel Alvarado Borgoña. 
89 BORGOÑA, Miguel Alvarado. Sincretismo religioso latinoamericano y pensamiento católico…, 
1995, Op. cit., p. 13. 
90 BORGOÑA, Miguel Alvarado. Sincretismo religioso latinoamericano y pensamiento católico…, 
1995, Op. cit., p. 51. 
91 BORGOÑA, Miguel Alvarado. Sincretismo religioso latinoamericano y pensamiento católico…, 
1995, Op. cit., pp. 34-35. 
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levadas  ao  pescoço, em bentinhos ou patuás, ou pregadas atrás das 
portas das casas.92 

Essa fé sincrética, própria do cristianismo barroco, enfrenta uma quebra efetiva a 

partir da primeira metade do século XIX, que implica uma desqualificação de muitos 

elementos da fé popular, prelúdio da postura eminentemente ilustrada que setores 

progressistas da Igreja assumem frente a esta, e que permanece presente até a segunda 

metade do século XX, somente superada com a influência do Concílio Vaticano II 93 

(1962-1965). 

Sem querer justificar que se não tivesse ocorrido uma reforma nos quadros 

institucionais da Igreja no Brasil ela teria sido mais rica e dinâmica, pode-se dizer que, 

abrangendo todas as camadas sociais, o catolicismo popular foi predominantemente 

expressado antes do processo de reforma católica no período pós-independência. A 

reforma teve em vista redimensionar, sacramentalizar e até evitar tais manifestações, 

com a intenção de criar uma mentalidade católico-romana, mas essa é uma outra história 

que não cabe contemplar aqui. 

Na sequência de ideia, sobre esse tempo que o catolicismo popular se 

estabeleceu na sociedade, quase numa dupla religião - oficial e oficiosa, o que importa 

enfatizar é que, embora se tenha a posição de alguns historiadores em considerar a 

religiosidade delineada na sociedade colonial com pouco espaço para a ortodoxia da 

doutrina católica (fato justificado em parte pela ação do clero secular e também pela 

participação bastante acentuada do colono na vida da religião), acredita-se, sobretudo 

pelos documentos eclesiásticos em estudo, que o mesmo não deixou de receber atenção 

e certa interferência do sistema hierarquizado. 

São muitos os historiadores que se aplicam em estabelecer o século XVIII como 

uma centúria marcada pela tentativa de organização e estruturação da Igreja católica na 

América Portuguesa, quando as disposições tridentinas foram enfaticamente reafirmadas 

pela Igreja, sobretudo com a multiplicação da estrutura paroquial, o reforço da 

hierarquia eclesiástica e a reforma moral e intelectual do clero. Importa dizer que no 

                                                 
92 HAUCK, João Fagundes. Igreja na emancipação: 1808-1840. História da Igreja no Brasil. 
Petrópolis: Vozes, 1985, p. 112. 
93 “Entre octubre de 1962 y diciembre de 1965 la Iglesia Católica vive uno de los acontecimientos más 
importantes en su milenaria historia, La anima la voluntad de regreso a las fuentes de su origen y, 
simultáneamente la apertura al tiempo actual”. MORANDÉ,  Pedro.  Evangelização  de  la  cultura  y  
modernización. Lima: Ediciones Vida y Espiritualidad, 1988, p. 18. 
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contexto das paróquias e capelas eram várias as nomeações para os sacerdotes, que, por 

seu turno, diferenciavam-se por categorias de funções e condições de trabalho. Dalila 

Zanon, em “A Ação dos Bispos e a Orientação Tridentina em São Paulo (1745-1796)”, 

destaca as seguintes designações:  

Pároco era o sacerdote a quem competia curar almas de uma freguesia 
ou paróquia. Por isso também eram chamados de curas [...] coadjutor, 
cura, vigário e capelão eram todos os sacerdotes que curavam almas. 
Sendo: coadjutor, o auxiliar do pároco na freguesia; vigário, 
significava qualquer pároco; cura, poderia designar o sacerdote que 
administrava a sé catedral; capelão, poderia ser o sacerdote a quem era 
confiada uma capela filial da paróquia, ou o sacerdote que exercia o 
múnus pastoral nos engenhos e fazendas, ou clérigo que não era 
cônego, mas auxiliava o ofício do coro na igreja na igreja catedral.94 

Segundo Zanon, os provimentos para esses cargos95 na Colônia do século XVIII 

seguiam as normas do Concílio de Trento; todavia, sempre atentos aos direitos que 

possuíam os monarcas pelo regime de Padroado.96 Sobre isso, reiterando as palavras de 

Leandro Karnal, assinala-se que apesar da tentativa por parte do episcopado e da Coroa 

em tomar controle sobre os religiosos, o que se viu no período colonial foi a 

continuidade dos conflitos entre bispos e sacerdotes, “num jogo de denúncias 

recíprocas”.97 

Com efeito, a documentação que condensou a adaptação para a realidade colonial 

das decisões tridentinas foi o Sínodo diocesano realizado em Salvador da Bahia, em 

1707, e a publicação das “Constituições Primeiras do Arcebispado da Bahia”, de D. 

Sebastião Monteiro da Vide, a produzirem eco pela Igreja Ultramarina com o postulado  

de Trento. De acordo com Fernando Torres Londoño, o Setecentos “conferiu as 

expressões da fé na vida moral”, salientando a publicação das “Constituições baianas” 

como a expressão ultramarina mais completa da doutrina e resoluções do Trento, cujas 

                                                 
94 ZANON, Dalila. A Ação dos Bispos..., 1999, Op. cit., p. 78. 
95 Segundo Dalila Zanon, os cargos eclesiásticos eram chamados de benefícios. ZANON, Dalila. A Ação 
dos Bispos..., 1999, Op. cit., p. 78. 
96 Em 1770 a rainha D. Maria I enviou um alvará ao bispo D. Fr. Manuel da Ressurreição discursando que 
diante dos diversos conflitos entre bispo e religiosos, havia consultado teólogos e juristas para resolver 
estes conflitos em conformidade com as disposições tridentinas e as bulas modernas sobre esta questão, 
ou seja, no alvará rezava que os bispos tinham poder de jurisdição sobre os regulares fora dos conventos, 
bem como daqueles que serviam nas igrejas de sua própria Ordem. ZANON, Dalila. A Ação dos 
Bispos..., 1999, Op. cit., p. 78. 
97 KARNAL, Leandro. Teatro da Fé..., 1998, Op. cit., Introdução. 
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recomendações seriam difundidas pelas paróquias por meio das cartas pastorais98 e das 

ações dos bispos. 

Do sacramento eucarístico, o terceiro na ordem do setenário, vê-se ecoar no texto 

de Vide como “o mais excelente, divino e soberano, pois não só contém a graça, como 

os mais sacramentos, mas encerra em si, real e verdadeiramente, o autor da mesma graça 

e instituidor de todos os sacramentos” 99. Londoño destaca ainda as visitas pastorais dos 

bispos coloniais como uma das opções prioritárias do Concílio, seguidas pelas mesmas 

“Constituições” e adaptadas às condições brasileiras, especialmente nas regiões Sul e 

Sudeste. Já nos anos iniciais do século XVIII, tem-se o registro de visitas do prelado às 

freguesias100 da Capitania de São Paulo101, que neste tempo fazia parte da diocese do 

Rio de Janeiro. 

Já na leitura dos capítulos das visitas pastorais, realizadas pelos bispos da 

Colônia na primeira metade do século XVIII, nota-se a importância das mesmas como 

instrumento de controle dos párocos diante das celebrações no recinto doméstico. Na 

freguesia de Cotia, por exemplo, D. Fr. Antônio de Guadalupe102, bispo do Rio de 

Janeiro, ficou indignado ao verificar que diversas atividades religiosas estavam sendo 

realizadas em espaços particulares sem a licença do bispo: 

E porque há muitos Religiosos, e ainda sacerdotes seculares que se 

atrevem a levantar altar portátil, e a dizerem Missa em cazas 
particulares, mandamos com pena de excomunhão cincoenta cruzados 
para cativos [?] que nenhuma pessoa admita em sua caza a levantarem 
estes altares portáteis, e a dizerem Missa nelles, e sucedendo o 

                                                 
98 As Cartas Pastorais eram expedidas pelos bispos, provisores e vigários capitulares, levavam 
informações e ordens dos dirigentes do bispado a todos os diocesanos – párocos e fiéis -, possuindo o 
caráter de imprimir uma unificação na direção geral da diocese. As cartas pastorais eram registradas nos 
livros de tombo das freguesias. 
99 VIDE, D. Sebastião Monteiro da. Constituições Primeiras do Arcebispado da Bahia..., 1853, Op. cit., 
Livro 1º, título 23, § 83. 
100 As freguesias, também comumente nominadas como paróquias, eram unidades territoriais de controle 
eclesiástico, acudidas por uma igreja matriz e um pároco ou vigário. As freguesias encontravam-se 
sujeitas à jurisdição da diocese, administrada por um bispo que, por seu turno, sujeitava-se a uma 
arquidiocese presidida por um arcebispo. Havia ainda as comarcas eclesiásticas, que reuniam certo 
número de freguesias e eram administradas pelos vigários da vara. Diga-se ainda que o território de uma 
freguesia valia-se de capelas filiais com seus respectivos capelães. 
101 A administração portuguesa criou, em 1709, a Capitania de São Paulo e Minas do Ouro, não mais 
hereditária e englobando a Capitania de São Vicente e a de Paranaguá. Em 1720, seriam separadas as 
Capitanias de São Paulo e de Minas Gerais, todavia, unidas àquelas do Rio de Janeiro, em 1748. Em 1765, 
porém, deu-se o restabelecimento da Capitania de São Paulo que perdurou até a Independência. 
102 Religioso franciscano, foi sagrado bispo em Lisboa em 1726, tomou posse da diocese do Rio de 
Janeiro em agosto do mesmo ano. Ver ZANON, Dalila. A Ação dos Bispos..., 1999, Op. cit., p. 5. 
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Reverendo Vigário de logo conta ao da vara para proceder a exclusão; 
e só o Pároco poderá rezar do dito altar para dar o viático a algum 
enfermo na forma da Constituição.103 [Ver Figura 07] 

 

 

Figura 07: Detalhe de Fólio de Capítulo da supracitada Visita Pastoral.                                      
Localização: ACMSP. Livro de tombo, Cotia (10-2-18), 1728, f. 6.  
Fonte: Silveli Toledo Russo, novembro de 2007.  

Essa passagem se apresenta como uma das inúmeras advertências feitas pelos 

visitadores nas visitas pastorais setecentistas, registradas nos livros de tombo da diocese 

de São Paulo, recurso bastante apropriado por parte dos bispos da Colônia para validar 

suas orientações diante das numerosas freguesias que compunham seus bispados.  

A postura da Igreja e o investimento do episcopado brasileiro, condicionados 

pelos interesses políticos e materiais da Coroa, sob o Regime de Padroado, vieram, já na 

primeira metade do século XVIII, controlar a produção religiosa e o comportamento das  

populações,  entendidos  à  época  como deveres missionários.104 

Neste ponto, faz-se esclarecedora certa ocorrência das citadas constituições, 

localizada  no  Livro 2º,  título IV,  § 338,  quando recomenda,  em título sobre  “em que  

tempo, hora, e lugar se deve dizer missa,  [...] que os oratórios  não  estando approvados  

                                                 
103 ACMSP. Livro de tombo, Cotia (10-2-18), 1728, f. 6. 
104 Tal tempo coincidiu com o longo reinado de D. João V (1706-1750), monarca português conhecido por 
sua devoção, tanto que conferiu à Igreja muitos privilégios. O caráter sagrado que acompanhava as 
conjecturas neste período em que se desenrola a reforma católica, chegavam a justificar os diversos 
empreendimentos dos reis católicos no ultramar - monarcas que se posicionavam de maneira a se mostrar 
perseverantes e cooperantes aos desígnios de Deus. Assim, além de interesses políticos e econômicos, a 
regulação da coroa se suportava essencialmente pelos valores e princípios teológicos, cujas 
recomendações seriam difundidas pelas paróquias por meio das cartas pastorais e das ações dos bispos, 
comprometidos com esse monumental esforço de adequar o clero colonial às exigências tridentinas.   
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pelo  Ordinário,  não  se  celebre  nelles”. Lê-se também que “é mais conveniente não 

celebrar, do que dizer Missa em lugar não sagrado, e destinado pela Igreja para este 

Santo Sacrifício”.  

Logo a seguir, reforçam-se com palavras semelhantes às proibições de celebrar 

no recinto doméstico, sem a devida visita e aprovação, eximidas somente as celebrações 

realizadas pelos párocos nas casas dos enfermos carentes de receber o Santíssimo 

Viático e as sucedidas pelos religiosos da Companhia de Jesus quando em 

missão,conforme os seus privilégios105. 

Importa destacar que, entre 1551 e 1676, o Brasil tinha somente a diocese de 

Salvador da Bahia. Em 1676 e 1677 foram criadas mais três dioceses: a de Pernambuco, 

Rio de Janeiro e, então, a de São Luís do Maranhão, diretamente dependente de Lisboa. 

Precisamente no ano de 1698, ocorreu o primeiro pedido enviado à Coroa a fim de que à 

capitania106 de São Paulo logra-se a presença de um bispo; ensejo que despontava 

também em outras regiões da Colônia. 

Assim, a necessidade da presença de um bispo no contexto particular paulista, 

para exercer maior controle entre os eclesiásticos, devido à grande distância que se 

encontrava o prelado do Rio de Janeiro – que era responsável pela administração 

religiosa da capitania (entre outras questões de interesse religioso, político e econômico) 

- levou a Coroa portuguesa a dividir o bispado do Rio de Janeiro em mais quatro 

unidades: dois bispados, um em São Paulo e outro em Mariana, e duas prelazias, com 

sedes em Goiás e Mato Grosso.107  

Precisamente em 22 de abril de 1745, firmou-se o decreto real da criação da 

diocese de São Paulo. Nessa mesma data, D. João V nomeou Bernardo Rodrigues 

Nogueira para primeiro bispo paulista.108 Para uma maior aproximação ao contexto das 

celebrações domésticas nas funções da liturgia, ocupando-se da documentação referente  

                                                 
105 VIDE, D. Sebastião Monteiro da. Constituições Primeiras do Arcebispado da Bahia..., 1853, Op. 
cit., Livro 2º, título IV, § 338. 
106 A administração portuguesa criou, em 1709, a Capitania de São Paulo e Minas do Ouro, não mais 
hereditária e englobando a Capitania de São Vicente e a de Paranaguá. Em 1720, seriam separadas as 
Capitanias de São Paulo e de Minas Gerais, todavia, unidas àquelas do Rio de Janeiro, em 1748. Em 1765, 
porém, deu-se o restabelecimento da Capitania de São Paulo que perdurou até a Independência. 
107 Este decreto de D. João V alcançou a validação do papa Bento XIV pela bula Candor lucis aeternae, 
precisamente no ano de 1745. 
108 CAMARGO, Paulo Florêncio da Silveira. A igreja na história de São Paulo, v. 4. São Paulo: 
Instituto Paulista de História e Arte Religiosa, 1945, p. 37. 
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a São Paulo como cenário ilustrativo, é preciso verificar se as recomendações 

provenientes daquele bispado corresponderam ou não ao espírito de Trento, como 

instrumento de controle dos párocos ante as cerimônias oficiais do catolicismo no 

recinto das habitações.  

 
1.2.4 As observâncias políticas e eclesiásticas e a sua importância no 

“decoro” 109 do oratório doméstico como espaço para a liturgia católica 
 

Observando-se, de forma mais próxima, aspectos da região paulista, constatou-se 

que uma das primeiras medidas no sentido de controlar as atividades realizadas pelos 

capelães e pelos leigos foi tomada por Dom Bernardo em 1746, quando ordenou a todos 

os párocos o registro de cada um dos oratórios de sua freguesia: “Em outro título se 

assentarão os oratórios particulares que houver na freguesia, individuando por quem, em 

tempo e a que pessoas foram concedidos e por quantos anos tem licença de uso deles 

[...]”.110  

Um trecho de outro laudo efetuado por ordem de Dom Bernardo, datado de 

1747, com o propósito de verificação de oratórios existentes na Freguesia de 

Araçariguama revela também a preocupação sobre a qualidade de uso dos oratórios 

existentes naquela freguesia.  

Gaspar Goncalves Moreyra em sua vida teve oratorio pegado a sua 
caza com licença do Excelentícimo e Reverendícimo Senhor Dom 
Francisco de Sam Hieronymo, a qual nam apparesse, sumiu se com o 
seu falecimento. Nam estâ ornado. Esta concessam suspendeo o 
Excelentíssimo e Reverendícimo Senhor Dom Frey Antonio de 

                                                 
109 Tendo em vista sinalizar o elo de relações que existia entre termos e sentidos que caracteriza tal 
nomenclatura, recorre-se à literatura especializada. De acordo com Rodrigo Bastos, “o decoro 
representou, desde a antiguidade até o advento do chamado ‘romantismo’ – quando a normativa poético-
retórica das artes foi considerada inadequada a uma pretensa manifestação subjetiva e autêntica do artista 
– um dos preceitos mais importantes não apenas da arquitetura, mas de todas as artes, as belas letras, 
poesia e retórica, pintura, escultura, música, teatro etc. Apesar das diversas compreensões de que foi 
objeto na história, o decoro conservou sempre a responsabilidade por orientar o artista na procura do que é 
adequado e conveniente, tanto em relação aos aspectos internos e implícitos à obra (matéria, gênero, 
estilo, proporções, ordem e disposição apropriada de elementos e partes, ornamentos e elocução, 
característica, ética e patética, proporção de comodidades e efeitos adequados), quanto também em 
relação aos aspectos externos e circunstantes a ela, a recepção que a obra deveria ter pelos destinatários”. 
BASTOS, Rodrigo Almeida. A maravilhosa fábrica de virtudes: o decoro na arquitetura religiosa de 
Vila Rica, Minas Gerais (1711-1822). Tese de doutorado apresentada ao Departamento de História e 
Fundamentos da Arquitetura e do Urbanismo da Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da Universidade 
de São Paulo, 2006, pp. 39-40. 
110 ACMSP. Livro de tombo, Sé (2-2-27), 1746, f. 1.  
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Goadalupe. Na mesma forma concedeu o mesmo Senhor a Manoel 
Correa Penteado, e a Josê Martins Cezar para terem oratórios, que 
estam pegados ambos nas cazas de suas moradas111; estes dous estam 
ornados, e descentes, que tam bem suspendeo o ditto Senhor o 
oratório , que foi de Manoel Correa Penteado tem paramentos inteiros 
de dizer Missa: de ambos tam bem nam aparecem as licenças da 
concessam.112 [sem grifo no original]  

As observações acima citadas revelam que o funcionamento dos referidos 

oratórios domésticos constituídos em altares originavam-se, sobretudo de decisões 

especiais tomadas caso por caso e provenientes diretamente da autoridade eclesiástica. 

Não obstante as dificuldades encontradas pelos prelados paulistas no século XVIII, a 

partir dessa ordem, comprovam-se quão minuciosas deviam ser as atenções diante das 

celebrações sacramentais no cotidiano doméstico da Colônia, bem como da legislação 

em torno das mesmas, o que se observará mais adiante. 

A par dessas questões, como já enunciado na Introdução, a investigação 

sistemática sobre as possibilidades dos habitantes transferirem para o interior das 

residências a liturgia eucarística, conduz, logo de início, à Península Ibérica da 

reconquista e às graças e indulgências relativas a certo documento pontifício 

denominado “Bula da Santa Cruzada”,113 a viger para a sociedade portuguesa, 

especialmente na denominada “União Ibérica” (1580-1640). Fortunato de Almeida 

(1869-1933)114 ensina que o citado documento foi um dos meios de que os papas se 

serviram para auxiliar os reis de Portugal na obra dos descobrimentos e conquistas.  

                                                 
111 Como muitas vezes a documentação não esclarece a questão sobre o emprego de certas nomenclaturas 
como, por exemplo, o termo “cazas de moradia”, invariavelmente presente nas descrições, somente a 
leitura de bibliografia especializada pôde elucidar as dúvidas. Nos momentos das transcrições, foi Carlos 
Lemos quem elucidou que casa era a forma utilizada na época para indicar primordialmente qualquer 
aposento da moradia. Frente ao esclarecimento, vemos que era permitido acomodar os ditos altares em um 
dos cômodos da casa de forma a atender à comodidade dos moradores, que, por sua vez, como elucidam 
os processos consultados, deveriam seguir certas determinações de ordem canônica, no sentido de separar 
o local do altar das demais dependências da casa, e entre outras indicações, assegurar a sua perfeita 
construção e devida ornamentação nas quatro cores que usa a Igreja. Cf. LEMOS. Carlos Alberto 
Cerqueira. Casa Paulista..., 1999, Op. cit., p. 24.  
112 ACMSP.  Livro de tombo, Araçariguama (Título 4,  Parágrafo 6, Livro 5) 1747, f. 1. 
113 A bula da Santa Cruzada nos domínios portugueses e espanhóis é legatária das indulgências outorgadas 
aos cruzados na Idade Média. Encaminhada primeiramente ao soberano da Espanha, a referida bula 
destinava-se a auxiliar na luta contra o invasor infiel, concedendo indulgências aos que nela tomassem 
parte, seja por intermédio de obras pias, seja pela doação de esmolas, ou ainda aos que se alistavam nas 
legiões de cavaleiros católicos que, por sua vez, detinham a incumbência de recolher os dízimos 
eclesiásticos no Ultramar para empregá-los na propagação e manutenção da fé. Cf. NAZ, Raoul Naz. 
Dictionnaire de droit canonique, v. 5. Paris, Letouzey et ané, 1935-1965, pp. 773 e 786. 
114 ALMEIDA, Fortunato de Almeida. História da Igreja em Portugal. Porto: Portucalense Editora,  
1967-1971, pp. 242-252. 
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O autor se lembra, com efeito, que a dita bula compartilhava com um sistema de 

arrecadação monetária que fazia parte das concessões papais aos monarcas portugueses, 

tendo em vista a expansão e domínio da fé católica nos territórios conquistados. Razão 

de consideráveis arrecadações para a Igreja e para o Estado português, as bulas eram 

publicadas anualmente no reino, sobretudo por meio de uma procissão majestosa, na 

qual se tornavam públicas as indulgências e graças que desfrutavam todos os que as 

logravam. 115 

Da longa história da renovação das cláusulas da Bula da Cruzada pela Santa Sé  

através dos tempos, intui-se interessante, expor aqui, certos privilégios facultados por 

Gregório XVIII em 1584, relacionados ao objetivo de viabilizar o resgate dos 

portugueses aprisionados na guerra contra os mouros no norte da África, ou seja, o 

benefício àqueles que, na medida de suas posses, contribuíssem em tal obra; 

semelhantes privilégios tornavam lícito mandar celebrar missas e outros ofícios 

religiosos perante oratórios particulares. 

Já para o Brasil, Sérgio Chahon, traduzindo as notícias de Arlindo Rubert, relata 

a importância que teve a publicação da sobredita bula e de sua vigência em períodos 

mais recentes, até mesmo no que cabe à dádiva de celebrações privadas. Importa 

destacar determinada carta pastoral, datada de 1815, com nota de tal maneira 

reprovadora a respeito da atribuição das “exuberantes graças e privilégios da Bula da 

Cruzada” por parte de fiéis impelidos pelo desejo de se privarem legalmente de fazer-se 

presente às celebrações eucarísticas na igreja paroquial.116 

Escrita por Dom José Caetano da Silva Coutinho, bispo do Rio de Janeiro entre 

1808 e 1833, a referida Bula tinha como objetivo revelar as restrições a serem seguidas 

quando da celebração do sacrifício eucarístico perante oratórios elevados a altares. 

Curioso notar que a mesma pastoral adverte ainda acerca da necessidade de assegurar as 

graças ensejadas pela mesma bula, com esmolas extras em sua conta, conforme a 

condição de cada fiel, antes de requerer dispensa de certa parcela das referidas 

restrições.117 

                                                 
115ALMEIDA, Fortunato de Almeida. História da Igreja em Portugal, 1967-1971, Op. cit., pp. 242-252.  
116RUBERT, Arlindo. A Igreja no Brasil apud CHAHON, Sérgio. Os convidados para a Ceia do 
Senhor..., 2001, Op. cit., p. 19. 
117 D. José Caetano da Silva Coutinho. Pastoral de Sua Excelência Reverendíssima, em que se declaram 
as restrições com que sempre se devem entender as Faculdades de Oratórios particulares com o menor 
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Nos documentos eclesiásticos levantados no arquivo da Cúria Metropolitana de 

São Paulo, pode-se constatar também a preocupação dos prelados em divulgar a bula da 

Santa Cruzada no bispado de São Paulo. Disse D. Fr. Antônio da Madre de Deus, em 

pastoral de 1751, que era muito “útil e conveniente” 118 a citada bula, de tal maneira para 

os brancos como para os escravos, pelas graças e indulgências que outorgava a todos.  

A indulgência era a transferência, propiciada pela Igreja, dos méritos da 

comunhão dos santos para as almas que deles necessitavam no purgatório. Ao falar 

deste tema, fica clara a razão pela qual aliviar as penas das almas de parentes e amigos 

no purgatório por meio de orações envolvia em mandar realizar missas para defuntos, 

dar esmolas, entre outras obras pias.  

As indulgências da Santa Sé para estimular as devoções populares em torno de 

diversos temas religiosos foram utilizadas também pelos monarcas portugueses. Como 

exemplo, temos o incentivo dado pela Rainha D. Maria I ao culto do Santíssimo 

Sacramento, que alcançou do papa Pio VI a solenização do dia 24 de março como o dia 

privilegiado ao Santíssimo Sacramento.119 Nesta conjuntura, a promessa de um 

purgatório mais brando era um meio aplicado pela rainha para celebrar com cerimônia e 

pompa a festa do Santíssimo Sacramento. 

De fato, por meio das indulgências incitava-se, sobretudo a efetivação dos 

sacramentos, bem como as orações e as devoções aos santos. Pois, torna-se evidente que  

o  enquadramento das populações no  espaço  colonial  acomodou-se  na  definição geral  

das virtudes cristãs, competindo, como já comentamos anteriormente, às 

“Constituições” baianas proporcionar uma estrutura normativa que regulamentasse e 

ordenasse a vida religiosa da colônia com base nos princípios tridentinos.  

Já alcançando os idos finais do século XVIII, particularmente no ano de 1796, 

uma pastoral reclamatória impressa pelo vigário capitular Paulo de Souza Rocha, 

constitui versão um tanto facciosa, mas reveladora dos termos em que se atestava o 

caráter de correção dos fiéis em ocasião da “desobriga quaresmal” em oratórios 

domésticos. 

                                                                                                                                                
prejuízo possível das Paróquias, e interpretações da Bula da Cruzada a este respeito (17/04/1815) apud 
CHAHON, Sérgio. Os convidados para a Ceia do Senhor..., 2001, Op. cit., p. 19. 
118 ACMSP. Pastoral de D. Fr. Antônio da Madre de Deus (28/11/1751). Livro de tombo, Araçariguama 
(10-1-33), 1751, p. 7. 
119  ZANON, Dalila. A Ação dos Bispos..., 1999, Op. cit., p. 124. 
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[...] à minha notícia tem chegado por informações verídicas e 
incontestáveis, que em muitas freguesias se tem introduzido o perverso 
costume de procurarem os muitos paroquianos delas satisfazer com os 
preceitos da Igreja no tempo das desobrigas em capelas filiais, e ainda 
em oratórios particulares, sem alcançar primeiro licença, nem se 
darem o rol no tempo competente, nem de quem governa o bispado, 
nem do próprio pároco, e com as cédulas que lhes passam reverendos 
sacerdotes, depois de os administrarem a confissão e comunhão pascal 
[...], abuso este reprovado pelo Concílio Tridentino e Constituição que 
se observa neste bispado [...].120 [sem grifo no original] 

As palavras do referido vigário capitular em exercício no bispado de São Paulo 

parecem reportar-se a pastoral de 16 de setembro de 1729 do já citado D. Frei Antonio 

de Guadalupe, cujo teor consiste em ordenar aos clérigos envolvidos na administração 

do preceito da Quaresma, ou na realização dos denominados “róis de desobriga” - tarefa 

levada a efeito pelos párocos, capelães e demais sacerdotes que os auxiliassem -, na 

administração da sagrada eucaristia aos seus fiéis, no tempo entre o domingo da 

Septuagésima e o primeiro da Quaresma.121 

Percebe-se o quão importante era a comunhão pascal, sobretudo como forma de 

aproximação íntima de cada fiel com Jesus Cristo, presente no sacramento eucarístico. 

Precedida pela devida confissão sacramental e consequente obtenção do perdão divino 

(potencialmente valorizado por Trento), a obrigatoriedade da comunhão dos fiéis na 

Quaresma,122 caracterizada como um “preceito”, era um mandamento da igreja do qual 

os fiéis deveriam desobrigar-se. Assim, sobretudo longe do tímido núcleo urbano da São 

Paulo setecentista, em áreas mais rarefeitas de casas e de igrejas, não admira que 

ganhem destaque o uso dos altares de uso privado enquanto complementos dos espaços  

públicos de culto. 

Ainda, com a preocupação de organizar o sustento espiritual, durante o tempo 

“quaresmal”, dos que viviam em propriedade rural: considerando os senhores, os 

                                                 
120 ACMSP. Livro de tombo, São Roque (10-03-025), 1796, p. 44. 
121 CHAHON, Sérgio. Os convidados para a Ceia do Senhor..., 2001, Op. cit., p. 160. 
122 VIDE, D. Sebastião Monteiro da. Constituições Primeiras do Arcebispado da Bahia..., 1853, Op. 
cit., Livro 1º, título 24, § 86: “[...] a frequência observada pela comunhão dos fiéis se achava relacionada, 
naquele tempo, a certos marcos específicos do calendário litúrgico, correspondentes, em linhas gerais, ao 
domingo de Páscoa, à semana que o antecedia e, por último, aos 40 dias que compunham o período da 
Quaresma. Situada no tempo em função desses marcos e dotada de periodicidade anual, a comunhão 
pascal ou quaresmal deveria realizar-se, portanto, segundo as Constituições Primeiras, ‘Pela Páscoa da 
Ressurreição ou por toda a Quaresma’ – podendo esse prazo ser estendido, graças a antigo privilégio 
apostólico, até o Domingo chamado in Albis, localizado entre o domingo de Páscoa propriamente dito e o 
de Pentecostes”. 
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agregados e os cativos, as “Constituições Primeiras”, em algumas de suas linhas, 

dedicam especial  atenção para tratar da desobriga, sobretudo para os escravos.  D. Vide  

ordena aos senhores, proprietários de engenhos de açúcar, que façam conduzir seus 

cativos até as matrizes para desobrigarem-se dentro do tempo em questão, sob pena de 

multas.123 

Na sequência de ideia, não distante dessas considerações, importa observar que, 

no decorrer das indispensáveis missas aos domingos e dias santos, os oratórios 

domésticos elevados a altares comumente serviam-se de apenas um capelão, e a média 

do sacrifício eucarístico, segundo o texto das “Constituições”, deveria dar-se apenas em 

um determinado período do dia, ou seja, do romper da aurora até o meio-dia, e nunca 

marcada para antes ou depois desse espaço de tempo124.  

Vê-se ainda recomendar-se, com todo o excesso, ao Reverendo Sacerdote, que 

celebrar no oratório, que nos domingos faça alguma explicação Catequética, e diga em 

voz clara e inteligível os Atos da Fé, Esperança e Contrição antes ou imediatamente 

depois do Santo Sacrifício da Missa. Além de permitir-lhes celebrar exceto nos dias do 

ciclo cristológico, denominado “Temporal”: dias da celebração da Páscoa, Ressurreição, 

Nascimento de Nosso Senhor Jesus Cristo, entre  outros dias do ano relacionados com o  

giro da lua.  

Ao citar a massa de escravos em parágrafo anterior, lembra-se de outro sinal 

bastante expressivo das autoridades eclesiásticas com respeito ao preparo religioso dos 

seus membros à educação religiosa da massa leiga. Nas “Constituições”, parte do clero 

reputados como “pastores e mestres espirituais”, deveriam, como prescreve D. Vide, 

dedicar-se à empreitada de “apascentar suas ovelhas com a católica e verdadeira 

doutrina”, chegando a referi-la em uma de suas súmulas com o nome de catecismo e, 

sobretudo a ser empregada aos cativos em todos os domingos do ano, “no tempo e hora 

que  lhes  parecer   mais   conveniente,   atendendo   aos   lugares  e  distâncias  das  suas 

paróquias”.125  

                                                 
123 VIDE, D. Sebastião Monteiro da. Constituições Primeiras do Arcebispado da Bahia..., 1853, Op. 
cit., Livro 1º, título 24, § 86. 
124  VIDE, D. Sebastião Monteiro da. Constituições Primeiras do Arcebispado da Bahia..., 1853, Op. 
cit., Livro 2o, título 4, § 336. 
125  VIDE, D. Sebastião Monteiro da. Constituições Primeiras do Arcebispado da Bahia..., 1853, Op. 
cit., Livro 1o, título 3, § 6. 
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Ao investigar de que modo o oratório elevado a altar e seus acessórios foram 

incorporados ao universo religioso, social e simbólico das habitações brasileiras, 

tomando a Capitania de São Paulo126 como cenário ilustrativo, vê-se que o mesmo se 

distinguiu como guia na representação das disposições do Concílio de Trento. Nesta 

linha de raciocínio, para conhecer essa experiência religiosa intramuros faz-se 

necessário lançar um olhar sobre certos documentos eclesiásticos ou licenças especiais 

que, emanados diretamente da Sé de Roma ou da respectiva nunciatura, assumiam, na 

forma de ajustes legais, o caráter de Breves127 Apostólicos de Oratório.128 

Assim, procedeu-se a busca no Arquivo da Cúria Metropolitana de São Paulo, 

que abarca 91 processos de tal natureza [Ver Tabela 01], abrangendo o período de 1730 

a 1850 [Ver Quadros ilustrativos – Figuras 08, 09 e 10]. Tais discursos normativos 

emanados do poder institucionalizado da Igreja Católica Apostólica Romana e seus 

representantes são de extrema importância por contribuir ao esclarecimento de menções 

relativas à condição espacial, à originalidade e à ornamentação dos oratórios elevados a 

altar em face às celebrações litúrgicas, especialmente a do sacrifício eucarístico que 

ocupa nos documentos citados uma posição de destaque em relação aos sete 

sacramentos. 

 

 

 

 

 

 

                                                 
126 A administração portuguesa criou, em 1709, a Capitania de São Paulo e Minas do Ouro, não mais 
hereditária e englobando a Capitania de São Vicente e a de Paranaguá. Em 1720, seriam separadas as 
Capitanias de São Paulo e de Minas Gerais, todavia, unidas àquelas do Rio de Janeiro, em 1748. Em 1765, 
porém, deu-se o restabelecimento da Capitania de São Paulo que perdurou até a Independência. 
127 Documentos que normalmente tratam de questões privadas, como dispensa de irregularidades para 
exercer alguma função na Igreja, dispensa de certos impedimentos do matrimônio, autorização de oratório 
doméstico com o Santíssimo Sacramento, autorização para vender bens da Igreja, entre outros benefícios 
e favores especiais.  
128 A Santa Sé pode responder a uma petição mediante um Rescrito; uma breve resposta dada à petição. 
Num Breve o nome do Papa é colocado no alto e no centro com o seu número de ordem (como Clemente 
XIV). O destinatário é designado por um vocativo: Dilecte Fili (Dileto Filho); após o quê há uma 
saudação: Salutem et Apostolicam Benedictionem, ou a afirmação de perpetuidade: Ad perpetuam rei 
memoriam. O Breve termina com a indicação da data e a menção do anel do Pescador (Pedro): Datum 
Romae, apud Sanctum Petrum, sub annulo Piscatoris, die […]. O papel utilizado é branco e liso; os 
caracteres são os da escrita corrente, com acentuação e pontuação. 
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TABELA 01  PROCESSOS DE BREVES APOSTÓLICOS DE ORATÓRIOS DO BISPADO DE SÃO PAULO. 

No Localidade Data do 
Breve 

Identificação 
no Arquivo  

                Proprietário 
Atividade do 
proprietário 

1 COTIA 1732 03-62-001 Fernando Lopes de Camargo  
2 SÃO PAULO 1733 03-62-002 Thomé Rodrigues de Camargo  
3 SANTOS 1735 03-62-003 Francisco Vicente Ferreira  
4 SÃO PAULO 1738 03-64-078 Clemente C. de Azevedo Cotrim  
5 SÃO PAULO 1739 03-62-004 José Barbosa de Lima  
6 SANTOS 1745 03-62-006 Maria Francisca Coelho  

7 SÃO PAULO 1746 03-62-008 
Manoel Oliveira Cardoso  

(Ordem de Cristo) 
Sargento-Mor 

8 SANTOS 1746 03-62-007 Martinho de Oliveira Leitão Coronel 

9 SÃO PAULO 1750 03-62-009 
André Alvarez de Castro           

(Ordem de Cristo) 
Comerciante 

10 SANTOS 1750 03-62-011 André Alvarez Sanchez da Cunha Padre 

11 SÃO PAULO 1750 02-62-013 
José Rodrigues Pereira      

(Ordem de Cristo) 
Comerciante 

12 SÃO PAULO 1751 03-62-012 Antônio Muniz Mariano Cônego 
13 PARANAGUÁ 1753 03-65-086 Mateus da Costa Rosa Doutor 
14 SÃO PAULO 1753 03-65-085 Mateus Lourenço de Carvalho Arcediago 
15 SANTOS 1754 03-62-015 João José da Silva Capitão 
16 COTIA 1754 03-62-016 Manoel Mendes de Almeida Capitão-Mor 
17 SANTOS 1756 03-62-018 João Ferreira de Oliveira Sargento-Mor 
18 SANTOS 1756 03-64-079 José de Godoi Moreira  
19 COTIA 1757 03-65-087 Rafael Antônio de Barros Padre 
20 SÃO PAULO 1759 03-65-089 Francisco Pinto do Rego Coronel 
21 SÃO PAULO 1759 03-62-020 João Domingues Padre 

22 SÃO PAULO 1759 03-65-088 
Matias Alvarez de Castro  

(Ordem de Cristo) 
Sargento-Mor 

23 PARANAGUÁ 1761 03-65-090 Manoel Pereira do Nascimento  
24 SÃO PAULO 1765 03-62-021 Maria Ângela Eufrazia da Silva  
25 SANTOS 1771 03-65-092 João Teixeira de Carvalho Capitão 
26 SÃO PAULO 1773 03-62-023 Francisco Pereira Mendes Capitão 
27 SÃO PAULO 1773 03-62-023 Maria Caetana da Assumpção  
28 SÃO PAULO 1774 03-64-081 José Rodrigues da Cunha Padre 
29 SÃO PAULO 1777 03-65-104 Salvador de Camargo Lima Padre 
30 SÃO PAULO 1778 03-62-024 Catarina Machado  

Fonte: ACMSP. Lista de Breves Apostólicos de Oratórios. 
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continuação... 

  Fonte: ACMSP. Lista de Breves Apostólicos de Oratórios. 

 

 

 

31 SOROCABA 1780 03-62-026 João de Almeida Leite Guarda-Mor 
32 SÃO PAULO 1780 03-62-025 José Rodrigues de Oliveira Montes Capitão 

33 SÃO PAULO 1782 03-65-095 
José Joaquim Monteiro Pinto e 

Moraes 
Padre 

34 SÃO PAULO 1782 03-62-027 José Vaz de Carvalho Doutor 
35 SÃO PAULO 1782 03-65-096 José Vaz de Carvalho Doutor 
36 SÃO PAULO 1782 03-63-028 Lopo dos Santos Serra Sargento-Mor 

37 
SÃO 

SEBASTIÃO 1783 03-63-029 Manoel Jorge Padre Colado 

38 
SANTANA DE 

PARNAÍBA 1784 03-63-030 Pascoal Correia Leite Padre 

39 SÃO PAULO 1788 03-65-099 Manoel Joaquim de Freitas Padre 

40 
SÃO 

SEBASTIÃO 1788 03-63-032 Matias Teixeira Chaves  

41 SÃO PAULO 1789 03-63-033 Inácio Francisco de Moraes Padre 
42 SÃO PAULO 1789 03-63-034 Manoel Fernandes Cruz Padre 
43 SOROCABA 1789 03-65-100 Salvador de Oliveira Leme Capitão-Mor 
44 ITU 1790 03-63-035 Vicente Costa Góes e Aranha Capitão-Mor 
45 SÃO PAULO 1791 03-63-036 Bernardo Jacinto Gomes Capitão 
46 SÃO PAULO 1791 03-63-037 João Franco da Rocha Padre 

47 
SANTANA DE 

PARNAÍBA 1792 03-63-038 José Antônio de Lacerda Capitão 

48 SÃO PAULO 1793 03-63-039 
Joaquim Manoel da Silva e 

Castro 
Coronel 

49 SÃO PAULO 1794 03-63-041 João Lopes de França Capitão 
50 ITU 1795 03-63-042 Antônio Francisco da Luz Guarda-Mor 
51 SOROCABA 1795 03-63-043 Cláudio de Madureira Calheiros Capitão-Mor 
52 SÃO PAULO 1795 03-63-044 João Ferreira de Oliveira Bueno Cônego 
53 SÃO PAULO 1796 03-65-107 Antônio Gonçalves da Silva  
54 ARUJÁ 1796 03-63-045 Francisco de Godói Coelho Padre 
55 CUNHA 1796 03-63-047 João Pereira da Costa Padre 

56 CURITIBA 1796 03-63-046 
José Francisco Cardoso de 

Meneses 
Capitão 

57 SÃO PAULO 1796 03-65-106 José Vaz de Carvalho                       
(Ordem de Cristo) Mestre de campo 

58 SÃO VICENTE 1796 03-63-048 Manoel Gomes Loureiro Padre 
59 SÃO PAULO 1797 03-66-110 Felix José de Oliveira Padre 
60 CUNHA 1797 03-63-049 José Alvarez de Oliveira Sargento-Mor 
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continuação... 

  Fonte: ACMSP. Lista de Breves Apostólicos de Oratórios. 

 

 

 

 

61 SOROCABA 1797 03-63-050 Paulino Aires de Aguirra Tenente 
62 SÃO PAULO 1797 03-63-051 Teodora Maria de Sales  

63 TAUBATÉ 1799 03-64-052 
João Francisco de Abreu 

Guimarães 
Capitão-Mor 

64 
SÃO 

SEBASTIÃO 1799 03-66-111 Manoel Correia de Mesquita Sargento-Mor 

65 SÃO PAULO 1800 03-66-114 Antônio Alvarez Ayrão  
66 SOROCABA 1800 03-64-054 João de Almeida e Cunha Tenente 
67 SÃO PAULO 1800 03-64-055 Joaquim José de Almeida Desembargador 

68 SÃO PAULO 1800 03-64-053 José Mendes da Costa 
Tenente 
Coronel 

69 CUNHA 1800 03-64-056 Teresa Joaquina de Oliveira  
70 SÃO PAULO 1801 03-64-057 Francisco Pinto Ferraz Coronel 
71 SÃO PAULO 1801 03-66-115 Luis Antônio de Sousa Coronel 
72 CUNHA 1801 03-64-058 Mônica Felizarda  

73 SÃO PAULO 1802 03-64-059 
José de Andrade e Vasconcelos e 

Silva 
Capitão 

74 BANANAL 1802 03-66-117 Luiz Gonçalves de Lima  
75 SÃO PAULO 1802 03-64-060 Manoel Jacinto de Sampaio Padre 
76 SÃO VICENTE 1803 03-64-061 Francisco Antônio da Silveira Padre 
77 SEM DADOS 1803 03-64-062 Mariano Amaral Bacharel 
78 COTIA 1809 03-64-064 Joaquim Dias Novaes Padre 
79 ARÊIAS 1810 03-64-065 Brás de Oliveira Arruda Capitão 

80 
MOGI DAS 
CRUZES 1810 03-64-066 José Marcelino Froiz  

81 LORENA 1810 03-64-067 Ventura José de Abreu Sargento-Mor 
82 TAUBATÉ 1811 03-64-068 Francisco Moreira da Costa Padre 
83 COTIA 1813 03-64-069 Ana Leme de Barros  
84 CUNHA 1815 03-64-070 Antônio Pereira Querido Padre 
85 PARAIBUNA 1815 03-64-071 José Ferreira de Castilhos Guarda-Mor 
86 CUNHA 1817 03-64-072 Francisco Pinto de Siqueira Padre 
87 BANANAL 1819 03-64-073 Hilário Gomes Nogueira  
88 SANTOS 1820 03-64-074 João Batista da Silva Passos Capitão-Mor 

89 GUARULHOS 1823 03-64-075 Mateus da Silva Bueno 
Tenente 
Coronel 

90 ITU 1848 03-64-076 Bento Paes de Barros Barão de Itu 
91 TAUBATÉ 1850 03-64-077 Antônio Joaquim Gomes Varela  
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Selecionou-se os breves apostólicos pelo critério de melhor condição de leitura 

para então extrair, não obstante as diretrizes gerais, as especificidades relevantes de cada 

um deles: relatar as etapas do processo, descrever as principais providências 

burocráticas e determinações de ordem canônica necessárias à concessão de celebrações 

eucarísticas - sacramento eucarístico - no recinto das habitações; apresentar algumas 

anotações sobre a solenização do sacramento de batismo e de matrimônio, tendo como 

sede os altares em pauta.  

Tais documentos, escritos em latim eram dirigidos em caráter pessoal aos 

favorecidos pelas graças pontifícias de oratório privado. Nesse trâmite tinham grande 

peso as faculdades apostólicas,129 instrumento usado pela Santa Sé para delegar parte de 

sua jurisdição e poderes a seus representantes locais que, por sua vez, teriam o poder 

para sancionar as graças em pauta.  

Interessa expor que similar preocupação pôde-se constatar à época por parte das 

autoridades eclesiásticas portuguesas, haja vista essa passagem já dos anos iniciais do 

oitocentos, que apresenta-se sob a forma de uma “Ordem Circular do Arcebispo de 

Lacedemônia dirigida aos Párocos para que informando-se da situação em que se 

encontram os Oratórios dêem disso conhecimento".130 

DOM ANTONIO JOSE´ FERRERIA DE SOUZA, POR MERCE DE 
DEOS, E DA SANTA SE´ APOSTÓLICA, ASCEBISPO DE 
LACEDEMONIA, DO CONSELHO D´ELREI MEU SENHOR, 
PRESIDENTE DA RELAÇÃO E CURIA PATRIARCAL, E 
VIGARIO DO EMINENTISSIMO E REVERENDISSIMO SENHOR 
CARDEAL PATRIARCHA ELEITO DE LISBOA, E VIGARIO 
CAPITULAR, &C. 
Aos Reverendos Parochos deste Patriarchado, Saúde e Paz em Jesu 
Christo. 
FAZEMOS saber que sendo presente ao Eminentissimo e 
Reverendíssimo Senhor Cardeal Patriarcha Eleito de Lisboa, e Vigário 
Capitular, o grande número de Oratorios, que há, tanto nesta Cidade, 
como em todo o Patriarchado, em que se está se celebrando Missa; 
huns sem que para isso tenhão Breve Apostólico, outros tendo-se-lhes 
acabado as vidas para quem forão concedidos, e outros finalmente sem 
se  acharem  visitados,  e  legitimamente approvados; e querendo a isto  

                                                 
129 Para as faculdades apostólicas em geral, ver NAZ, Raoul Naz. Dictionnaire de droit canonique,  
1935-1965, pp. 802-807. 
130 Os documentos paroquiais que fazem parte dos papéis gerais antigos do Arquivo da Cúria Patriarcal de 
Lisboa não se encontram catalogados até a presente data e, por isso, não possuem cota. Pesquisa realizada 
em novembro de 2007. 



Oratório doméstico, sociedade e política religiosa     109 
 

                                 
 

se dêem aquellas providencias que as circunstancias o exigirem, Nos 
remetteo a representação a este respeito feita para se expedirem as 
ordens necessárias, em virtude do que Mandamos passar a presente, 
pela qual Ordenamos aos ditos Reverendos Parochos, e a casa hum de 
per si, que logo que o impresso desta lhes for entregue, passem a 
averiguar o referido, e circunstanciadamente a informar-Nos do 
seguinte: I. Quantos Oratorios tem em seus districtos, em que se 
celebra Missa. II. Se as pessoas, para quem a graça foi concedida, 
existem, ou não. III. O Titulo, ou Licença que tem para nelles se poder 
celebrar. IV. Se o local para onde as ditas Licenças forão concedidas, 
he o mesmo, ou outro. V. Se os ditos Oratorios estão em casa separada 
das mais do uso domestico, tem os Paramentos necessarios, Vaso 
Sagrado, e Pedra d´Ara sagrada, e não benta, como em muitos se tem 
encontrado. Cuja informação, sendo assim feita, em direitura será 
enviada ao Escrivão, que esta escreve, para por elle Nos serem 
presentes. O que assim cumprirão, &c. Dada em Lisboa aos quatro de 
Abril de mil oito centos e vinte e seis.131  

 

Pelo fato de considerar-se como um dos procedimentos metodológicos o recurso  

às  fontes  primárias manuscritas e impressas, cujos  conteúdos  poderiam  por   hipótese  

elucidar e confirmar certas questões de apropriações e usos, achou-se conveniente partir 

para uma investigação em arquivos portugueses.  

No que respeita à pesquisa documental a encetar, empreendeu-se também o 

reconhecimento dos processos respeitantes aos breves de oratório em Portugal, 

especificamente no Arquivo Distrital de Braga, acervo que dispõe de uma 

documentação sistematizada alusiva à inventariação de Breves Apostólicos de licença 

para Oratório Particular, com compilação apresentada em 213 processos da Câmara da 

Sé Apostólica, referente a 139 freguesias do arcebispado de Braga, entre os anos de 

1734 e 1909.  

Sobre esse tipo de documentação, importa destacar um outro conjunto 

importante e inédito, a valorizar a presente contribuição e a reiterar a afirmação da 

utilização sistemática de tais concessões. Fala-se de Breve Apostólico de oratório 

pertencente ao arquivo particular da família de D. Vasco Manoel de Figueiredo Cabral 

da Câmara (1767-1830), Porteiro Mor de D. João VI e 1o Conde de Belmonte [Figura 

11]. 

 

 

                                                 
131 ACPL.  Arquivo da Cúria Patriarcal de Lisboa. Fonte impressa em 14 de abril de 1826. 
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Figura 11: Fólio de rosto de Breve Apostólico de Oratório. 
Requerente: D. Vasco Manoel de Figueiredo C. da Câmara. 
Localização: Acervo Particular, Ota, Alenquer, Portugal. 
Fonte: Silveli Toledo Russo, novembro de 2007. 
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Esses são alguns dos locais que integram essa documentação em Portugal e por 

esse motivo imprescindível à consulta do modus operandi no que   respeita  à  aquisição 

deste tipo de concessão em Portugal, que, como se verificou, dispõe-se de similar 

legislação e orientação. Neste ponto, eleva-se uma ressalva ao dizer de Carlos Lemos 

quando afirma que o exercício da prática religiosa intramuros propiciou agenciamentos 

vários, que podem ser chamados de nacionais, porque raros em Portugal, onde seria “um 

luxo o Santo sacrifício da missa a domicílio, o que foi normalíssimo aqui nos engenhos 

e nas fazendas [...]”.132  

Testar hipóteses a respeito dessa sociabilidade religiosa engendrada no espaço 

doméstico colonial e consolidar procedimentos próprios de análise foram alguns dos 

ingredientes básicos que nortearam esta reflexão.  

Ainda, de um inventário voltado para a análise de exemplares de oratórios 

domésticos de cunho devocional, bem como de oratórios domésticos constituídos em 

altares, vê-se que, diante desses últimos, como referência espacial da santa missa, sua 

história também pode ser depreendida por alusão à história do contexto em que tais 

espaços religiosos se encontravam inseridos. 

Das vivências levadas a efeito, tem-se: de um lado, a das famílias mais ilustres 

da elite que, em pleno centro urbano, desfrutam do luxo de organizar a celebração da 

eucaristia em seu próprio e restrito altar doméstico acompanhadas de parentes e, em 

casos eventuais, de criados e hóspedes. Oportunidade essa para incrementar ainda mais 

o prestígio social que essas famílias já possuíam, chegando a gerar, por conseguinte, um 

cenário de concorrência133 com as sedes de culto públicas.  

Do outro, a vivência religiosa dos escravos que no beiral da varanda da morada 

sede de fazendas e engenhos, sob a boa vontade dos seus senhores, tomam parte nas 

celebrações dominicais, ocasião onde à família ficaria reservada uma área no interior da 

casa, mostrando no espaço uma hierarquia sócio-econômica.  

Como elucidam todos os Breves consultados, em todos sem restrição, permitiam-

se acomodar os ditos oratórios em um dos cômodos da casa de forma a atender a 

                                                 
132 LEMOS. Carlos Alberto Cerqueira. “Transformações do espaço habitacional ocorridas na Arquitetura 
brasileira do século XIX”, In: Anais do Museu Paulista, n.1, 1993, p. 98-99. 
133 Em termos de concorrência, remetemo-nos a seguinte conceituação de Pierre Bourdieu, quando diz: 
“as relações de concorrência que opõem os diferentes especialistas no interior do campo religioso, 
constituem o princípio da dinâmica do campo religioso e também das transformações da ideologia 
religiosa”. Cf. BOURDIEU, Pierre. A economia das trocas simbólicas. São Paulo: Perspectiva, 2005, p. 
50.  
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comodidade dos moradores, que, por sua vez, deveriam seguir certas determinações de 

ordem canônica no sentido de separar o local do oratório das demais dependências da 

casa, bem como assegurar a sua perfeita construção.  

Assim, quando circunscritos nas propriedades rurais, os oratórios elevados a altar 

costumavam ostentar, como traço comum, a proximidade em relação à varanda. E como 

se pôde aferir na leitura desses documentos, esse caráter do privilégio se mostra mais 

duradouro em relação a outras vias abertas na época aos interessados em usufruir do uso 

doméstico dos altares, ou seja, em torno de 10 anos variavelmente. 

Um exemplo encontrado é o breve do impetrante José Rodrigues Pereira, do ano 

de 1751, e de sua mulher Anna de Oliveira Monte, que recebem concessão, em Roma, 

pelo Papa Benedictus XIV, de distingui-los em “favores e graças”, investindo o 

diocesano dos poderes necessários para conceder-lhes o privilégio requerido de “fazer 

celebrar o Santo Sacrifício da Missa nos oratórios privados existentes nas cazas de sua 

habitação no bispado de São Paulo [...] com muro, decentemente ornados [...] livres de 

todos os uzos domésticos, sempre primeiro vizitados, e examinados por vos [...]”,134 e 

permitindo-lhes celebrar exceto nos dias de festas solenes do ano.  

Frente ao esclarecimento, e como já dito, vemos que era permitido acomodar os 

ditos altares em um dos cômodos da casa de forma a atender à comodidade dos 

moradores, que, por sua vez, como elucidam os processos consultados, deveriam seguir 

certas determinações de ordem canônica, no sentido de separar o local do altar das 

demais dependências da casa, e entre outras indicações, assegurar a sua perfeita 

construção e devida ornamentação nas quatro cores que usa a Igreja.  

Sobre as qualidades citadas acima, Augusto Maria é claro ao descrever o 

costumeiro acervo dos altares, que incluía, entre outros componentes, o crucifixo, os 

castiçais, as toalhas, o missal com sua estante, as galhetas, o vinho e a água, a 

campainha, o cálice, as hóstias135. Sem esquecer-se dos paramentos sacerdotais 

necessários, com a variação de cores que se ajustava com as quatro  cores litúrgicas em 

voga: o branco, o vermelho, o verde e o roxo.136  

                                                 
134  ACMSP. Breve Apostólico de Oratório (03-62-13), 1751, p.5. 
135  MARIA, Augusto.  Exposição histórico-litúrgica da santa missa.  São Paulo, Paulinas, 1962, pp. 12-
15, 18-22 e 23-28. 
136 Cumulativamente, e no sentido de uniformizar o ritual litúrgico que caracteriza o culto da Igreja de 
Roma, foi igualmente estabelecido um calendário de cores a utilizar, de acordo com o rito do dia e a missa 
celebrada. A partir do século XIII e por iniciativa do papa Inocêncio III (1198-1216) é determinado um 



Oratório doméstico, sociedade e política religiosa     113 
 

                                 
 

Não é, portanto, de se espantar que as cores tinham uma linguagem apropriada 

cuja significação, herdada das religiões da Antiguidade, é vivificada pelo Cristianismo; 

donde vemos um retomar de símbolos, sobretudo na época barroca quando a ligação da 

cor com o sentimento religioso é bastante intensa, existindo “taboadas” relacionadas ao 

emprego das cores e suas tonalidades, utilizadas de acordo com o que se almejava 

expressar.137 

O termo “ornamentos” leva-se a considerar que além da necessidade de terem 

seus papéis em ordem, os referidos detentores do privilégio de altar doméstico tinham 

que assumir todos os investimentos a fim de prepará-lo e instalá-lo de forma a garantir a 

decência exigida pelas autoridades eclesiásticas. Os Ornamentos, como as alfaias, eram 

designações genéricas empregadas para denotar os diversos acessórios que, via de regra, 

compõe, até os nossos dias, os equipamentos dos altares, acrescentando as imagens e os 

paramentos, ou melhor, as vestes litúrgicas reservadas ao sacerdorte celebrante. 

Via de regra, depois de obter o mencionado documento papal, era necessário dar 

início a um processo destinado a alcançar da autoridade episcopal a validação das 

mesmas dádivas para a diocese local.  Davam início, então, os processos dessa natureza 

pelo requerimento do proprietário ou proprietários da residência onde estava situado o 

oratório. Acompanhava-o, em tal caso, uma relação de justificativas da postulação, 

dispondo de modo conjunto os motivos que os ditos proprietários precisavam comprovar 

em vista de se mostrarem merecedores do privilégio outorgado pelo documento.  

Neste trecho de processo envolvendo Breve Apostólico de Oratório, tem-se o 

documento, datado de 1746, em favor de André Alvarez de Castro, cavaleiro da Ordem 

de Cristo, e sua esposa,  residentes em Cotia.  Nele o Papa  Benedito  XIV,  em vista dos  

                                                                                                                                                
verdadeiro cânone cromático, que estabelece o uso de quatro tonalidades - o branco, o verde, o preto e o 
vermelho – nos paramentos.  Já no século XVI, e na sequência do Concílio de Trento e da promulgação, 
em 1750, do Missal de São Pio V são fixadas, em definitivo, as cinco cores obrigatórias, que 
contemplavam as anteriormente estipuladas e ainda o roxo, às quais corresponde um simbolismo próprio. 
Às cores estabelecidas acresce o uso do rosa e de materiais nobres como o ouro ou a prata, equivalentes 
no primeiro caso, ao branco, vermelho e verde, e no que refere ao emprego da prata, apenas ao branco. 
Relativamente à simbologia das mesmas, o branco é reservado à purificação da Virgem; o vermelho, 
símbolo do amor e do martírio, utiliza-se para celebrar o Pentecostes, e nas festas dos apóstolos e 
mártires; o verde simboliza a vida e a esperança, conveniente às celebrações da Epifânia até o Advento; o 
roxo, sinônimo da mortificação e da penitência, é usado durante a quaresma, entre outras alturas; 
finalmente o preto, a cor do demônio, impõe-se para os ofícios aos defuntos. Cf. RÈAU, Louis. 
Iconographie de l´Art Chrétien. Paris: Presses Universitaires, v.1, t.1, 1958, p. 236; sobre este assunto 
ver também LESAGE, Robert. Vestes e objetos litúrgicos. São Paulo: Flamboyant, 1959. 
137  BNL. Tenção das cores, cod. 589, fl. 53. 
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“fervorosos desejos” manifestados pelo casal, comunica sua intenção de distingui-lo  

“em favores e graças”, investindo o diocesano local dos poderes necessários para 

conceder-lhe o privilégio requerido de “poder fazer que se celebre o santo sacrifício da 

missa nos oratórios privados das casas de sua habitação” – desde que fossem antes os 

ditos oratórios “visitados e aprovados” pelo mesmo diocesano, a quem pertencia ainda 

fixar a duração do privilégio em questão. 

Benedicto Papa XIV 
Roma, Santa Maria Maior, 1748 
Venerável  Irmão  Saúde  e  Benção  Apostólica.  Nosso  amado  filho 
André  Alvarez  de  Castro  natural  do  Reyno  de  Portugal  nos  fes a  
pouco expor, que elle, que / como diz / he procreado [?] de nobre 
geração, deseja muito para Sua consolação espiritual poder fazer 
celebrar  o  sacrosanto sacrifício da Missa nos oratórios provados que  
existem nas Cazas  de  Sua [H]abitação. Pelo que querendo nos honrar  
ao mesmo André com especiaes favores, e graças, absolvendo-o pellas  
prrezentes de qualquer excomunhão, suspensão, einterdito, ou de 
outras quaesquer Srcas [?] Ecclesiásticas, censuras, e penas [?], [?] 
postas por qualquer occazião, ou cauza; Seacazo estâ ligado com 
algu[m]a, para effeito de somente conseguir esta graça, e sentindo-o já 
abfolto [?], inclinados nos ás Suplicas, que em Seo Nome há pouco 
[H]umilde m[en]te nos forão feitas, pellas prezentes Letras 
comettemos, e mandamos a Vossa Fraternidade  como delegado em 
todo o narrado, Concedais Licença a Vosso arbítrio Com nossa 
autorid[ad]e  Apostólica ao mesmo André, p[ar]a que nos oratórios 
particulares das Cazas de Sua habitação, que existem na Ci[dad]e ou 
Bispado Marianense, edificados para isto com muro decentem[em]te , 
e ornados, ou que Se hão de edificar, e ornar, livres de todos os uzos 
domésticos, e que prim[eiramen]te  [H]ão de ser por vos visitados, e 
aprovados, e com licença Vossa, que durarâ a Vosso arbítrio, possa 
livre elicitam[ente] fazer celebrar huma Missa em cada hum dia, 
cont[a]nto, que nas mesmas cazas não haja licença de celebrar, 
concedida a outra pessoa, que ainda dure, por qualquer Sacerdote 
Secular por nos aprovados, ou regular de licença de seos Superiores, 
sem pr[e]juizo de quaesquer direitos Parochiaes, excpetuando os dias 
de Paschoa, da Ressurreição, Esp[íri]to S[an]to, e Nascim[en]to de 
N[osso] S[enho]r [JESUS] C[risto], e outros dias de festa mais 
solemnes do anno, em Sua prezença, de Seos  parentes por 
Consanguinid[ad]e, e afinid[ad]e, que com elle habitarem, 
juntam[en]te na mesma Caza, e de Sua família, e ainda na prezença de 
Seos nobres [H]ospedes existindo os Oratórios em Cazas de Campo. 
Não obstante as constituiçoins, condenaçoins Apostólicas, e outros 
quaesquer couzas em contr[ári]o queremos por[é]m q[ue] os parentes 
só possão ouvir a dita Missa estando presente o mesmo André; porem 
nunca o possão fazer celebrar, e que os seus familiares, q[ue] no 
tempo da dita Missa não forem necessários para Seo serviço [...].138 

                                                 
138 ACMSP. Breve Apostólico de Oratório (03-69-09), 1746, f.9. 
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De igual modo, a habilitanda Maria Caetana da Assumpção, já nos idos de 1773, 

recebe concessão, em Roma, pelo Papa Clemente XIV, de distingui-la em “favores e 

graças”, investindo o diocesano local dos poderes necessários para conceder-lhe o 

privilégio requerido de “fazer celebrar o Santo Sacrifício da Missa nos oratórios 

privados existentes nas cazas de sua habitação no bispado de São Paulo [...] com muro, 

decentemente ornados [...] livres de todos os uzos domésticos, sempre primeiro 

vizitados, e examinados [...]”.139  

Depois de obterem o mencionado breve, os particulares que tencionavam se 

valer de suas graças deveriam, em todo o caso, dar início a um processo destinado a 

alcançar da autoridade episcopal a validação das mesmas graças para a diocese local. 

Principiavam, pois, os processos dessa natureza pelo requerimento do proprietário ou 

proprietários da residência onde se situava o oratório [Figura 12]. 

Acompanhava-o, via de regra, uma relação de “itens justificativos” [Figura 13], 

reunindo as alegações que os ditos proprietários precisavam comprovar a fim de se 

mostrarem dignos do privilégio outorgado pelo documento. O texto do breve, no qual 

esses últimos vêm nomeados, como o exemplo do documento de Maria Caetana da 

Assumpção, é, portanto, o que costumava seguir à petição inicial e à sobredita relação, 

escrito quase sempre no original em latim e também traduzido para o vernáculo.  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
          

                                                 
139 ACMSP. Breve Apostólico de Oratório (03-62-23), 1773, f. 5. 
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Figura 12: Fólio de rosto referente ao Breve Apostólico de Oratório da requerente Maria Caetana da Assumpção;  
Localização: ACMSP.          
Fonte: Silveli Toledo Russo, 2007. 
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 Figura 13: Fólio de justificativas referente ao Breve Apostólico da requerente Maria Caetana da Assumpção;  
 Localização: ACMSP.          
 Fonte: Silveli Toledo Russo, 2007. 



Oratório doméstico, sociedade e política religiosa     118 
 

                                 
 

Diz D. Maria Caetana da Assumpção, que ella impetrou de sua 
Santidade o Breve, que com esta aprezenta, para nas cazas de sua 
habitação  ter  Oratório,  e  poder-se  celebrar nelle o Santo Sacrifício 
da Missa para cujo [?] preciza justificar o seguinte. Que a suplicante 
he a mesma impetrante do Breve Apostolico140 Que a suplicante he de 
nobre  geração.  Que a suplicante tem o Oratorio decentemente ornado 
para nelle poder dizer Missa; e separado de todos os uzos domésticos. 
Que nas cazas da sua habitação não há semelhante graça á outrem 
recebida. 

Vinha depois o rol de testemunhas, geralmente em número de três, as quais 

atestavam junto à câmara eclesiástica local a veracidade das alegações anexadas à 

referida petição. No breve da requerente Maria Caetana da Assumpção, a testemunha 

Pedro Taques de Almeida Paes Leme informa o seguinte:  

[...] fez construir em talha hum nobre Oratório, de cuja obra foi artifice 
João Pacheco [...], e depois fica todo o Oratório pintado, e dourado; e 
se construiu o dito Oratório na [...] ultima da frontaria da morada da 
justificante, cujo lugar fica totalmente fora de todo o uzo doméstico de 
todos os moradores da dita caza.141  

Havia ainda o “termo de visita”, no qual um clérigo especialmente designado 

prestava contas da vistoria realizada no oratório, comentando seu estado geral e 

declarando-o, quando fosse o caso, em condições de sediar a celebração eucarística. O 

presente termo era em geral complementado por um inventário da realidade material que 

envolvia o respectivo oratório. Arrematava o processo a sentença final assinada pelo 

provisor do bispado, na qual os termos e disposições do breve respectivo eram 

declarados legítimos e colocados em vigor. 

A necessidade legal dos detentores do privilégio em causa de franquearem suas 

moradas à inspeção periódica de representantes do episcopado, imbuídos da tarefa de 

bem zelar pelo “decoro” 142 do espaço destinado ao culto divino, veja-se indicada no  

teor  dos  breves   a   expressão   “decentemente  ornado  e  livre  dos  usos  domésticos”,  

                                                 
140 ACMSP. Breve Apostólico de Oratório (03-62-23), 1773, f. 2. 
141 ACMSP. Breve Apostólico de Oratório (03-62-23), 1773, f. 9. 
142 Cf. BASTOS, Rodrigo Almeida. A maravilhosa fábrica de virtudes..., 2006, Op. cit., p. 51: 
“Conquanto tenha sido sempre um preceito das artes, no gênero específico da arte religiosa, e 
principalmente após o Concílio de Trento, o decoro assumiu uma responsabilidade sobrelevada, movida 
pelas controvérsias dogmáticas deflagradas com a reforma protestante. Por parte da igreja católica, era 
preciso defender especialmente dois aspectos: 1º) a legitimidades do uso e veneração das imagens, 2º) a 
magnificência e o aparato exterior dos templos. Para ambos os problemas. O decoro foi, 
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descrição supostamente simples, todavia impregnada de complexa fundamentação, 

religiosa e artística, no que toca a produção da arte religiosa na colônia. 

Neste espírito, mesmo sem querer adentrar no âmbito dos preceitos de 

postulação religiosa, acredita-se relevante esclarecer que a expressão acima, direcionada 

certamente ao termo “decência”, adquire, como bem descreve Rodrigo de Almeida 

Bastos, em “A maravilhosa fábrica de virtudes: o decoro na arquitetura religiosa de Vila 

Rica, Minas Gerais (1711-1822)”: [...] uma conotação bastante moralizada pela crítica e 

também pela historiografia das artes desse tempo. 

Rodrigo Bastos ressalta o seguinte: 

 [...] embora tenha havido, sim, após o Concício de Trento, um 
processo complexo, determinado a resguardar a arte religiosa de tudo 
o que fosse profano e impudico, inadequado ao lugar ‘sagrado’ das 
representações, o termo decência permanece sendo utilizado, na 
documentação e nos escritos coevos, com uma acepção maior de 
adequação e conveniência.  

E ainda; 

O étimo dos termos decoro e decência é o mesmo: o particípio 
‘decens’, que designa o que é ‘conveniente’, ‘adequado’, 
‘apropriado’.143  

Interessa reiterar que a Igreja foi muito cautelosa em torno das licenças 

concedidas ao uso do oratório doméstico elevado a altar, tanto que sua vigilância se 

mostrou clara desde o Concílio de Trento, observada da mesma forma no contexto 

hispano-americano. Indica Gabriela Sanches Reyes, em “Oratórios domésticos: piedad 

y oración privada”, que o primeiro Concílio Provincial Mexicano, de 1555, também faz 

referência a este assunto, especificando que o recinto doméstico poderia abrigar as 

celebrações litúrgicas somente nas residências em que um ou mais habitantes estivessem 

enfermos e sem condições de se locomoverem.  

 

                                                                                                                                                
indubitavelmente, uma das grandes autoridades de que se valeram clérigos, doutores, artistas e arquitetos. 
O preceito deveria constituir, pois, para o estudioso, crítico ou historiador das artes desse tempo, uma 
categoria praticamente irrevogável [...] ”. 
143 BASTOS, Rodrigo Almeida. A maravilhosa fábrica de virtudes..., 2006, Op. cit., p. 51 



Oratório doméstico, sociedade e política religiosa     120 
 

                                 
 

            A partir de 1615, a aprovação do privilégio de altar doméstico mostrou-se 

prerrogativa reservada exclusivamente aos particulares “de linaje noble, com alguma 

afección que les impediera a sua parroquia y siempre y cuando el oratório estuviera 

‘decentemente edificado  con  muro  y  ataviados  [...]  libres  de  todos  los  domésticos 

usos’”.  144 

Ainda, no século XVIII, em ocasião do Concílio Mexicano, celebrado em 1771, 

verifica-se algumas críticas acerca da utilização de altar doméstico pela consequente 

falta de constância dos fiéis aos templos públicos, assim como a falta de obediência às 

disposições eclesiásticas no tocante à decência necessária que cerca o agenciamento 

desses altares nos interiores domésticos. Assim é que, diante das fontes primárias 

percorridas, atenta-se para o teor das concessões em favor da utilização de altar 

doméstico nas funções da liturgia eucarística que, via de regra, era basicamente o 

mesmo: em Portugal e na Colônia, bem como nos territórios da América espanhola.  

Neste ínterim, destaca-se aqui uma fonte primária proveniente da Corte, de teor 

bastante singular: trata-se de uma petição, datada de 1790, manuscrita pelo então 

marquês de Penalva, Fernando Teles da Silva, em que implora a liberdade de seu filho, 

Teodoro da Silva, soldado da Sétima Companhia do Regimento de Artilharia da Corte, 

preso por deserção. Junto à petição o oratório doméstico aparece referenciado, por certo, 

a simbolizar o poder divino e corroborar o ato da referida súplica [Figuras 14 e 15]. 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

                                                 
144 “de nobre linhagem, com alguma afecção que os impeça de dirigirem-se à respectiva Paróquia e 
sempre e quando o oratório estiver ‘decentemente edificado com muro e ornamentado [...] livre de todos 
os usos domésticos’” [tradução e interpretação minhas]. REYES, Gabriela Sánchez. “Oratórios 
domésticos: piedad y oración privada”. In: ESCALANTE GONZALBO, Fernando. História de la vida 
cotidiana en Mexico. La ciudad barroca. México: Fondo de Cultura Economica USA, t. 2, 2005, pp. 
531-548. 
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Figuras 14 e 15: Respectivamente, primeira e segunda página de petição portuguesa, datadas de 1790.                                   
Localização: IEBUSP - COL. ML., 21.17, 2p. 
Fonte: Silveli Toledo Russo, novembro de 2008.  

Retornando ao nosso contexto em estudo, outro ponto que requer um olhar 

especial repousa sobre a variedade a que se podia chegar, naquele momento, a gama de 

sacramentos administrados perante altares erigidos no interior das casas de morada. 

Refere-se aqui a alguns livros de registro respeitantes a batizados e casamentos, como, 

por exemplo, os Livros de Registro de Casamentos e Batizados da Catedral 

Metropolitana de São Paulo. Tais documentos facultam o recolhimento de certo número 

de anotações sobre a celebração do batismo e do matrimônio tendo como sede os 

oratórios particulares.  

Na Freguesia de Cotia, assim como em muitas outras freguesias, não havia Santa 

Casa de Misericórdia nem roda dos expostos e as crianças abandonadas eram deixadas 

na porta de moradias ou até mesmo nas estradas.  A exposta de nome Ana foi entregue e 
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batizada, através de despacho competente, no oratório de D. Anna Leme de Barros145, na  

freguesia de Cotia.146 

Aos des oito dias do mez de Junho de mil, oitocentos, nove annos com 
despaxo competente no Oratório  de Dona Anna Leme de Barros, 
filial desta Matriz na Freguesia de Cutia baptizei, que os Santos oleos 
a Anna  [...]  entregue  por  pessoa  de  segredo  a  mesma  Dona Anna 
Leme. Forão padrinhos os Alferes Manoel Soares de Campos, e a 
sobredita Dona Anna Leme, o padrinho he de Freguesia de São 
Roque, os  mais desta Freguesia.  

O Vigário Manuel Dias Bueno.147 [sem grifo no original]  

Como dito e segundo Carlos Bacellar, em “Viver e sobreviver em uma vila 

colonial”, ao longo dos séculos XVIII e XIX, a relevante quantidade de domicílios que 

recebiam em suas portas  crianças  enjeitadas  indica  que  havia uma elevada frequência 

de abandonos no meio rural, sobretudo em locais que faziam parte do caminho de 

tropas, garantindo, talvez, a circulação e o anonimato das mães que decidiam pelo 

abandono.148 

À medida que se verifica a existência de registros de batismo, constata-se 

oportunamente que além da assistência às missas dominicais, o uso de oratórios 

domésticos elevados a altar, mormente instalados em área rural, a proveito inclusive dos 

respectivos grupos de agregados e fiéis cativos, sugere uma aproximação às já 

mencionadas visitas pastorais determinadas pelas autoridades do clero, quando 

aconselha aos párocos no decorrer do século XVIII que “cobrassem dos senhores as 

obrigações espirituais que tinham com seus escravos”,149 afora a obrigação de instruí-los 

na doutrina cristã, também batizá-los e casá-los. 

Acerca do exposto, segue trecho referente a Registro de batismo de escravos 

adultos em oratório situado na morada do sítio denominado “Morrinhos”150: 

                                                 
145  Situado  em  exemplar  de  “Casa Bandeirista”,  mais  precisamente  no  denominado  “Sítio  do  Padre  
Inácio”. Cf. CERQUEIRA, Carlos G. F.; SAIA NETO, José. Pesquisas em torno de um monumento, 
Projeto  Documentação  de  Bens  e  Monumentos  Tombados,  IPHAN,  MinC, 1997; LEMOS. Carlos  
Alberto Cerqueira. Casa Paulista. São Paulo: Edusp, 1999. 
146 ACMSP. Revalidação de Breve Apostólico de Oratório (03-64-69), 1813.                                             
147 ACMSP. Livro de Registro de Batismos, Cotia, 1809, p. 23. 
148 BACELLAR, Carlos de Almeida Prado. Viver e sobreviver em uma vila colonial apud SILVA, 
Maria Beatriz Nizza. História de São Paulo Colonial. São Paulo: Unesp, 2009, p. 183. 
149 LONDOÑO,  Fernando  Torres.  Público  e  Escandaloso..., 1992, Op. cit., pp. 141-142.  
150 Exemplar de “casa bandeirista”. Cf. LEMOS. Carlos Alberto Cerqueira. Casa Paulista, 1999, Op. cit.. 
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Aos oito de Julho de mil, e oito sentos com despaixo do Dotor Vigário 
Geral Matheus Gonsalves de Andrade, licença do Reverendo Cura 
Gaspar Ribeiro de Matos Sales no Oratório  do Cítio chamado 
Morrinhos do Coronel Secretário Luis Antonio Neves de Carvalho  
baptizou,  e  nos  Santos  oleos o Padre Capellam  Joaquim Leandro da 
[ilegível] do Regimento de Voluntarios Reaes a Luis, Joaquim, 
Antonio, Miguel, e Manuel, Roza, Izabel, Custodia, todos estes 
Adultos Negros da Costa, todos escravos do Coronel Luis Antonio de 
Souza, Padrinhos de todos o Padre Sacristão Jozé Monteiro, e Antonio  
Rodrigues Salgado, todos desta freguisia, de que fiz este assento, que  
assignei.151 [sem grifo no original] 

O Coadjutor Fidelis Jozé de Moraes 

Levando em consideração as formulações das já mencionadas “Constituições 

Primeiras”, constata-se, sobretudo pelos dados levantados, por Maria Beatriz Nizza da 

Silva, o outorgamento aos escravos do direito à escolha do parceiro e à vida conjugal, 

embora com a criação de poucas regras para adaptar as exigências matrimoniais às 

peculiaridades da escravidão. Sabe-se, porém, que quase sempre era preciso apresentar a 

certidão de batismo para os proclamas do matrimônio. Talvez, além das obrigações 

espirituais, esta seja uma das razões do batismo de muitos negros adultos em tal 

circunstância.152 

Ao relevar tais providências destinadas, de uma forma ou de outra, a aproximar 

os fiéis de todas as classes à doutrina católica cristã, é curioso assinalar a existência, na 

mesma conjuntura, do uso dos oratórios elevados a altar como sede do rito do 

matrimônio, identificado neste trecho de Registro de casamento de livres. 

Aos [dezessete] de Dezembro de mil sete centos e oitenta, e oitenta, e 
oito, em o Oratório do Excelentíssimo Senhor General, de tarde, 
feitas as [denunciações], sem impedimento, com faculdade do 
Excelentíssimo Senhor Bispo em Presença do Reverendo Cônego 
Firmiano Dias Xavier, estando [presentes] e Excelentíssimo, e 
Reverendíssimo Senhor Dom Frei Manuel da [Ressurreição], Bispo 
Diocesano, e o [Ilustríssimo], e Excelentíssimo Senhor Bernardo José 
de Lorena, Governador, e Capitão desta Capitania, se recebeu em 
matrimônio o [Capitão] de Cavalos, e Ajudante das Ordens, [José] 
Joaquim da Costa [Gavião], natural da Villa de Cerpa, Bispado de 
Beja [...] com Dona Maria da [Anunciação] Pinto de Moraes Lara 
[...].153 [sem grifo no original] 

                                                 
151 ACMSP. Livro de Registro de batismos, Sé (03-01-41), 1800, p. 110. 
152 Cf. SILVA, Maria Beatriz Nizza (org.). História de São Paulo Colonial. São Paulo: Unesp, 2009, pp. 
184-189. 
153 ACMSP. Livro de Registro de Casamentos, Sé (01-02-16), 1788, p.155. 



Oratório doméstico, sociedade e política religiosa     124 
 

                                 
 

Desse modo, como sugerem as advertências e as disposições aqui reunidas, seja 

na sensível amostragem de documentos eclesiásticos, que se pôde convenientemente 

levantar, seja na literatura que os cerca, a dualidade fácil que evidencia a coexistência 

das diferentes vivências religiosas, levadas a efeito em torno do oratório doméstico, 

permite afirmar que a vivência nas funções da liturgia parece ter sido, ao longo dos 

séculos, uma das estratégias utilizadas pelos detentores desse privilégio para expressar 

ainda mais a sua posição superior, corroborando no entendimento de tal sociabilidade 

religiosa ensejada na dimensão doméstica.  

Porém, ao falar das relações estabelecidas pelos oratórios domésticos como 

marcos tangíveis de celebrações oficiais do catolicismo, é preciso destacar também 

aquela que se relaciona mais uma vez aos detentores de tal privilégio. Leigos, em sua 

maioria, circunscritos a membros de famílias abastadas, mas não os únicos. Alguns 

processos de breve evidenciam a presença de agentes do corpo clerical como detentores 

do usufruto desse bem religioso, ratificando o que foi dito até aqui sobre o fato de as 

concessões de oratório doméstico elevado a altar comunicar simbolicamente hierarquia 

e poder, e compor um código dominado por poucos eleitos. 

O que, especialmente, quer-se dizer com essa última notícia pode ser percebido 

graças aos detalhes providos, por certo, dos próprios breves apostólicos de oratório e, 

mais oportunamente, pela eleição do breve do Padre Rafael Antonio de Barros, datado 

de 1757154, ascendente da citada Anna Leme de Barros, sobrinha e principal herdeira de 

seus bens. Fundamenta-se tal documento naqueles imperativos de ordem canônica 

encontrados nos processos de breves em geral.  

Um dado importante, todavia, apresenta-se nas informações colhidas por Carlos 

Cerqueira e José Saia Neto, em “Pesquisas em torno de um monumento”, patrocinado 

pelo Instituto do Patrimônio Artístico e Nacional – IPHAN, e pelo Ministério da 

Cultura. 

A citada obra revela que os rendimentos da profissão do referido Padre eram 

obtidos no oratório de sua casa, “junto à imagem de N. Sra. do Rosário, sua santa de 

devoção”, acrescenta-se ainda que, “nem ao menos precisava ir à Igreja matriz da 

freguesia, auxiliar ou substituir o vigário geral. Permanecia em casa, dedicando-se à 

meditação e a outras atividades intelectuais. Assim, além desta fonte complementar de 

                                                 
154 ACMSP. Breve Apostólico de Oratório (03-65-087), 1757. 
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renda, as terras cultivadas e criações, lhe forneciam o rendimento principal”. 155 

Concernente, também, às celebrações realizadas, observa-se, com base na mesma fonte, 

que  idênticos  cuidados  são  tomados  com  o  fim  de  destacar   e,   ao  mesmo  tempo, 

resguardar o recesso da missa doméstica. 

Além dos familiares, agregados e cativos, as atividades ligadas à liturgia 

eucarística acudiam ainda os eventuais hóspedes e os moradores da cercania, por certo, 

em virtude das longas distâncias até os templos públicos, comum observância a respeito 

dos locais mais rarefeitos de igrejas e capelas. A propósito, interessa notar que, como no 

texto de outros breves consultados, existe uma cautela em estabelecer a graça de altar 

doméstico para mais de um endereço do mesmo suplicante.   

O Padre Rafael é um dos detentores do privilégio que recebe autorização para ter 

dois oratórios, pelo prazo de 45 anos, certo em área urbana e outro em área rural, locais 

que, como se verá no próximo capítulo, diferem-se na forma de se posicionar em relação 

aos agenciamentos internos da morada, cuja concepção arquitetônica do espaço onde se 

situava o oratório, bem como o acervo de objetos de culto e de aparato religioso que o 

assistiam, prenunciam a importância social alcançada por seus proprietários e o 

extraordinário peso da devoção às várias invocações aos intercessores celestes. 

 

 

 

 

  

                                                 
155 CERQUEIRA, Carlos G. F.; SAIA NETO, José. Pesquisas em torno de um monumento..., 1997, Op. 
cit., p. 36. 
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[...] a todas as pessoas de um e outro sexo, que rezarem os referidos 
pai-nossos e ave-marias de joelhos na dita hora, cem dias de perdão de 
penas temporais, orando e rogando com devotamento pela paz entre os 
príncipes cristãos, saúde e tranquilidade do povo cristão.1 

D. Fr. Antônio de Madre de Deus Galrão, 1754.2 

[...] Jejuando na quarta-feira, sexta e sábado de uma das duas 
semanas, confessando-se e comungando no domingo que 
imediatamente se seguir, ou em outro qualquer dia da semana. E 
dando aos pobres alguma esmola [...].3 

D. Fr. Antônio da Madre de Deus Galrão, 1760. 

[...] a benção no artigo de morte só se dá depois dos sacramentos da 
penitência, eucarística e extrema-unção. E aos que a pedem estando 
em seus cinco sentidos, ou se verossimilmente a pedirem, estando em 
juízo ou derem sinais de contrição quando tiverem perdido a fala [...], 
porém não se dá, nem se pode dar, aos excomungados, ou 
impenitentes, ou que morrem em manifesto pecado mortal; e se o 
doente pedir confissão a devem ouvir, e absolver antes da benção 
[...].4 

D. Bernardo Rodrigues Nogueira, 1748.5 

2.1 A construção de representações religiosas 

 

Comece-se por recordar que a religiosidade na sociedade colonial portuguesa fez 

parte da rotina de brancos, africanos e indígenas. A partir do século XVIII, aqueles que 

acompanhavam a doutrina e os rituais católicos os praticavam por meio de bênçãos, 

esmolas, jejuns, missas, novenas, procissões, rezas e venerações às imagens, como 

também   pelos   sacramentos   do   batismo,   comunhão,  confissão,    penitência, 

                                                 
1 ACMSP, Pastoral de D. Fr. Antônio da Madre de Deus Galrão, 26 de outubro de 1754, Livro de tombo 
da freguesia de Cotia (10-2-18), p. 25v. apud ZANON, Dalila. A Ação dos Bispos e a Orientação 
Tridentina em São Paulo (1745-1796). Dissertação de mestrado apresentada ao Departamento de 
História do Instituto de Filosofia e Ciências Humanas da Universidade Estadual de Campinas. Campinas, 
1999, p. 117. 
2 D. Fr. Antônio da Madre de Deus Galrão ocupou o quadro do bispado de São Paulo de 28 de junho de 
1751 a 19 de março de 1764 apud ZANON, Dalila. A Ação dos Bispos..., 1999, Op. cit., p. 179. 
3 Arquivo Monsenhor Jamil Nassif Abib, Rio Claro, Cópia xerográfica da pastoral de D. Fr. Antônio da 
Madre de Deus Galrão, 25 de julho de 1760, Livro de tombo da freguesia de Sorocaba, pp. 41v-42v apud 
ZANON, Dalila. A Ação dos Bispos..., 1999, Op. cit., p. 119. 
4 ACMSP, Pastoral de D. Bernardo Rodrigues Nogueira, 12 de julho de 1748, Livro de tombo da 
freguesia de Cotia (10-2-18), p. 16v apud ZANON, Dalila. A Ação dos Bispos..., 1999, Op. cit., p. 120. 
5 D. Bernardo Rodrigues Nogueira ocupou o quadro do bispado de São Paulo de 8 de dezembro de 1746 a 
7 de novembro de 1748 apud ZANON, Dalila. A Ação dos Bispos..., 1999, Op. cit., p. 179. 
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extrema-unção e matrimônio, de acordo com as instruções conferidas pelas  

“Constituições Primeiras”.6 

Contudo, tais manifestações religiosas diversificavam-se conforme as 

circunstâncias de habitar neste extenso território, no qual nem todas as vilas e povoados 

eram providos de “sacerdotes”7, capelas e igrejas. A insuficiência de clérigos para 

viabilizar as demandas religiosas daquele período teria sido meio conveniente para o 

exercício de práticas religiosas geridas por leigos na conjuntura doméstica. 

Como se observou no Capítulo Primeiro, nos documentos relacionados ao 

bispado de São Paulo, surgem diversas pastorais enunciando a preocupação dos 

prelados em controlar as atividades desenvolvidas pelos capelães e pelos leigos nas 

roças mais distantes. Notou-se que, neste contexto geográfico, as práticas religiosas do 

catolicismo desenvolvidas pelos “homens bons” ocorreram também de forma 

regulamentada, na participação de confrarias: sejam irmandades ou ordens terceiras.8 

Segundo Dalila Zanon, em “A Ação dos Bispos e a Orientação Tridentina em 

São Paulo (1745-1796)”, houve diversas advertências formuladas pelos bispos com 

relação à instituição de capelas sem sua licença. A autora cita o relato encontrado nas 

pastorais de D. Fr. Antônio da Madre de Deus (1697-1764), datado de 1758, no qual 

este bispo ordena que “‘não se consinta que nessa igreja e freguesia se erija de novo 

capela,  confraria ou irmandade alguma sem lhe apresentarem licença e aprovação  nossa 

                                                 
6 VIDE, D. Sebastião Monteiro da. Constituições Primeiras do Arcebispado da Bahia. Feitas e 
ordenadas pelo Ilustríssimo e Reverendíssimo Senhor D. Sebastião Monteiro da Vide, propostas e aceitas 
em o synodo diocesano, que o dito Senhor celebrou em 12 de junho do anno de 1707. São Paulo: 
Typographia, 2 de dezembro, 1853. 
7 Seguindo as exigências tridentinas, no contexto das paróquias e capelas havia distintas indicações para a 
atuação dos sacerdotes: escolhidos pelas autoridades eclesiásticas, os mesmos podiam servir em paróquias 
coladas (instituídas pelo rei) - como pároco perpétuo, ou, ainda, como pároco na espera dos perpétuos, e 
em freguesias curadas que, por sua vez, eram paróquias estabelecidas pelo bispo, devido a carência de 
dioceses, mas não recebiam apoio do monarca. Assim, os clérigos que nessas últimas serviam, 
mantinham-se por meio de taxas exigidas dos fiéis para a administração dos sacramentos. Cf. O 
Sacrosanto e Ecumenico Concilio de Trento. Lisboa: Oficina de Antonio Rodrigues Galhardo, 1807, 
tomo II, sessão XXIV, Decreto da Reforma, cap. I, p. 259 apud ZANON, Dalila. A Ação dos Bispos e a 
Orientação Tridentina em São Paulo (1745-1796). Dissertação de mestrado apresentada ao 
Departamento de História do Instituto de Filosofia e Ciências Humanas da Universidade Estadual de 
Campinas. Campinas, 1999, p. 79. 
8 SILVA, Maria Beatriz Nizza da (Org.) et alii. História de São Paulo Colonial. São Paulo: Editora 
UNESP, 2009, p. 129: “As ordens terceiras se devotavam ao catolicismo sob a orientação de uma ordem 
religiosa, eram geralmente muito ricas e também muito rigorosas no que se referia ao ingresso em seus 
quadros, cobrando altas entradas e anuidades, e fazendo exigências quanto à ‘pureza de sangue’ dos 
antepassados. Já as irmandades se formavam em torno de exigências comuns, sua riqueza variava 
conforme as contribuições angariadas e reproduziam a diversidade colonial, havendo associações 
separadas para negros, brancos, pardos e índios”. 
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sob pena de se lhe dar em culpa’”.9 

Zanon recorda que, pelo regime de Padroado, era “obrigação do monarca 

português erigir e sustentar as paróquias e capelas”; mas, como isso não acontecia de 

maneira eficaz, direcionou-se para os bispos a responsabilidade da criação de unidades 

eclesiásticas que, muito frequentemente, eram sustentadas pelos fiéis leigos. Ainda com 

relação às capelas, constatou-se que muitas vezes a disposição para a sua ereção 

originava-se também dos próprios leigos, daí a necessidade de uma fiscalização mais 

intensa por parte dos bispos diante de tal propósito.10 

Além da preocupação com os costumes da população, mostraram-se importantes 

também, as menções acerca das práticas de devoção, alternadas pela religião pessoal e 

pela religião coletiva. Os recolhimentos femininos, por exemplo, como espaços de 

expressão para a devoção católica na Colônia, emergem instituídos e controlados pelas 

autoridades eclesiásticas.11 Seguindo as práticas suscitadas com a Devotio Moderna, e 

admitidas pelo Concílio de Trento, as correntes místicas e pietistas da religiosidade 

ibérica nos séculos XVI e XVII alcançaram e influenciaram os conventos e 

recolhimentos femininos da Colônia no século XVIII. 12 

                                                 
9 ZANON, Dalila. A Ação dos Bispos..., 1999, Op. cit., p. 83. 
10 ZANON, Dalila. A Ação dos Bispos..., 1999, Op. cit., p. 83. 
11 Mesmo diante do amplo intervalo de tempo entre as determinações tridentinas, sucedidas no século 
XVI, e o esforço dos bispos de São Paulo de reproduzir tal regulamento nos setecentos, erigem-se o 
convento da Ajuda no Rio de Janeiro e o do recolhimento de Santa Teresa em São Paulo. Ver 
ALGRANTI, Leila Mezan. Honradas e Devotas: Mulheres da Colônia. Rio de Janeiro; Brasília: José 
Olympio; Edunb, 1993, p. 322: “Em resposta à política metropolitana de povoamento e à consequente 
dificuldade imposta à fundação de conventos para mulheres, os colonos encontraram os meios de fazer 
prevalecer seus desejos devocionistas. Fundando recolhimentos de vida religiosa eles contornaram a 
legislação da Coroa e conseguiram realizar seus objetivos, embora somente no final do século XIX 
tenham sido oficialmente reconhecidos como conventos. Poucas são as diferenças ente conventos e 
recolhimentos na Colônia, diferenças mais formais do que de prática. Não era o título atribuído que 
traçava os contornos do estabelecimento, mas as necessidades das populações locais. Estas, sim, 
moldavam o caráter e o significado das instituições, acomodando-as à realidade colonial. Tanto um 
convento poderia servir a fins seculares, como um recolhimento não-professo assumir o perfil de uma 
casa de oração e converter-se na prática em convento. [...] de acordo com os estatutos disponíveis, a 
maior parte dos recolhimentos femininos foi fundada para funcionar como convento, mas na falta de uma 
licença régia, tiveram que se conformar em levar uma vida à margem da igreja e continuar a ser 
denominados de ‘recolhimentos’”.  [sem grifo no original] 
12 Fato ocorrido, inclusive, em época da política intervencionista levada a efeito pelo Marquês de Pombal 
(1699-1782), e seu óbice à fundação de instituições de ordens religiosas. Como salienta Leila Algranti, 
apesar da proibição, por parte dos monarcas portugueses, de uma vida religiosa feminina na intensidade 
daquela desenvolvida em Portugal, o convento estabeleceu-se como um local para a ortodoxia, onde o 
tratado da Reforma Católica encontraria apoio para tornar-se próspero e as religiosas, incentivo para a 
continuidade de uma vida orientada pelas doutrinas da Igreja, sobretudo por meio das manifestações de 
devoção aos santos e à Virgem, tal qual acontecia na Península ibérica da Época Moderna ALGRANTI, 
Leila Mezan. Honradas e Devotas: Mulheres da Colônia, 1993, Op. cit., p. 323. 
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Sobre estas práticas, no Capítulo Primeiro, procurou-se verificar outros aspectos 

da reforma recomendada pelo próprio Concílio de Trento, atendidos pelos dirigentes do 

bispado de São Paulo, sobretudo a partir da segunda metade do século XVIII, com 

vistas a observar a efetivação, no dia-a-dia, de manifestações religiosas mais 

abrangentes, como aquela ensejada pelo funcionamento do oratório doméstico elevado a 

altar. Neste capítulo, em complementação à primeira análise desenvolvida, a prioridade 

é relevar o recinto que abrigou tal artefato religioso: a morada.  

 

2.1.1 Percepções acerca do contexto rural 

Os estudos sobre o ambiente em que se desenvolve a vida familiar 
muito esclarecem sobre sua estrutura, sobre seus valores, sobre o 
grande significado que a mesma dispõe para a história social e para a 
própria identidade. [...]. Os espaços da casa são lugares em que se 
transmitem os valores morais e religiosos, em que surgem os afetos e 
os medos, em que se aprendem as rotinas, em que se constrói o 
universo que corresponde ao íntimo, ao privado, em que se guarda o 
valor mais precioso: a honra.13 [Tradução e interpretação minhas] 

Pablo Rodríguez Jiménez 14 

A citação de Jiménez eleva-se como um importante comentário oriundo de um 

quadro mais amplo, sul-americano, nas investigações sobre cotidiano e vida familiar, a 

corroborar   no   entendimento   de   que   uma   história   das   práticas   domésticas,   em  

                                                                                                                                               
Algranti acrescenta que no recolhimento de Santa Teresa, em São Paulo, não obstante as noviças não 
possuírem um exemplar de “A perfeita religiosa”, tinham ao menos a oportunidade de ler o livro de 
Thomas Kempis (1379-1471), “Imitação de Cristo”, já citado no capítulo anterior, em que se liam: 
“´Quem procura outra coisa fora de Deus e da salvação de sua alma, achará somente dor e tribulação’. 
‘[...] ‘A vida monástica não é pois outra mais do que uma vida, por assim dizer, mais cristã’” KEMPIS, 
Tomás. Imitação de Cristo, [1441-?]. São Paulo: Edições Paulinas, 1983 apud ALGRANTI, Leila 
Mezan. Honradas e Devota..., 1993, Op. cit., p. 269. 
13 “Los estudios sobre el entorno en donde se desarrolla la vida familiar aclaran mucho sobre su estructura, 
sobre sus valores, sobre el gran significado que tiene para la historia social y la propia identidad. […]. Los 
espacios de la casa son lugares en donde se transmitían los valores morales y religiosos, donde surgían los 
afectos y los miedos, donde se aprendían las rutinas, donde se construye el mundo de lo íntimo, de lo 
privado, donde se guardaba lo más preciado: la honra”. CONGRESO DE AMERICANISTAS-
SIMPOSIO FINAL. PROPUESTA DE SIMPOSIO. 53 Congreso Internacional de Americanistas 
[mensagem]. Mensagem recebida por <silveli@usp.br> em 15 ago. 2008. Resumo de Pablo Rodríguez 
Jiménez referente ao simpósio temático denominado: “Nuevos enfoques y estudios comparativos en torno 
a la casa de habitación en Hispanoamérica, siglos XVI a XIX”, inserido no 53º Congreso Internacional de 
Americanistas, México.  
14 Para conhecer o trabalho do autor, ver JIMENEZ, Pablo Rodríguez. Sentimientos y vida familiar en el 
Nuevo Reino de Granada. Bogotá: Ariel Historia, 1997. 
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domínios coloniais, não somente relata os gostos e temores e as tristezas e alegrias, 

reconhecidos no âmbito de costumes e crenças, mas também as inquietudes 

reformadoras procedentes da metrópole e secundadas por agentes locais.   

Parece oportuno recordar que, pela acepção da palavra, o emprego do termo 

“casa”, comumente utilizado na atualidade, continuará a apresentar-se ora morada ora 

moradia, visto que, como indica Carlos Lemos, em seu respeitável “Dicionário da 

Arquitetura Brasileira”: “Antigamente, entre nós, porém, e em Portugal, ainda hoje é 

assim, casa designava um dos compartimentos da moradia. Dizia-se: ‘casa de dormir, ou 

quarto’, casa de frente, ou sala da frente ou de visitas etc.”.15 

Diante da carência de templos religiosos, não é surpresa a posição de destaque 

das práticas devocionais e das missas ensejadas no contexto das moradias que, por seu 

turno, reproduziam-se e se constituíam em lugares de sociabilidade afinada à conjuntura 

de uma sociedade em formação. No âmbito da historiografia do artefato religioso: 

oratório doméstico, conveniente percurso de leitura transitou por campos relacionados à 

religiosidade católica e sua oportuna apropriação doméstica.  

Nesta perspectiva, tem-se a morada no âmago das relações humanas, revelando 

inúmeras abordagens de forma interdisciplinar. Carlos Lemos, em “Casa Paulista”, 

indica-nos a perspectiva teórico-metodológica que vem norteando seu olhar sobre a 

história da casa brasileira, particularmente a paulista, em que conjectura sobre o que de 

fato lhe interessa: a compreensão do espaço por meio da cultura.  

O arquiteto constrói o seu recorte de análise recorrendo ao diálogo com a 

antropologia, disciplina que nos incita a refletir sobre a relação entre espaço e contexto 

sócio-cultural, e nos leva às palavras da antropóloga Eunice Durham quando a autora, 

na obra “Produzindo o passado”, observa que o homem, por si, cria “um ambiente 

artificial no qual vive e o qual está continuamente transformando”; portanto, “a cultura 

é, propriamente, esse movimento de criação, transmissão e reformulação desse ambiente 

artificial”.16   

                                                 
15 CORONA, Eduardo; LEMOS, Carlos Alberto Cerqueira. Dicionário da Arquitetura Brasileira . São 
Paulo: Companhia das Artes, 1998, p. 112. 
16 Cf. DURHAM, Eunice. “Cultura, patrimônio e preservação. Texto II”. In: ARANTES, Antônio 
Augusto (Org.). Produzindo o passado. São Paulo: Brasiliense, 1984, p. 26 apud LEMOS, Carlos A. C. 
Casa paulista: história das moradias anteriores ao ecletismo trazido pelo café. São Paulo: EDUSP, 
1999, p. 22. 
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Nessa direção, a visão de Lemos aponta para a relação entre moradia, partícipe 

relevante desse ambiente artificial, e atividade doméstica.17 Na seqüencia desta ideia, 

acredita-se que seja importante acompanhar também o raciocínio que o sociólogo 

francês Henri Lefébvre (1901-1991)18 desenvolve sobre as representações e as 

diferentes esferas e momentos da reprodução social, quando afirma que a compreensão 

de qualquer ambiente construído perpassa a tudo aquilo que o circunda, esteja próximo 

ou distante.   

Atentando-se ao contexto de estudo, observa-se a ordem próxima delimitar-se 

por meio das relações que se encontravam próximas aos grupos que compunham a 

sociedade, a partir de questões da vida cotidiana, que eram dirigidas, sobretudo à 

família, aos agregados e aos vizinhos. Com vistas à ordem que se encontrava distante, 

observa-se a construção de um campo de ação no qual toda a sociedade está 

circunscrita, conforme as instâncias determinadas pelo Estado ou pela Igreja.  

Do período colonial até meados do século XIX, aproximadamente, o lugar de 

estar de uma casa grande rural, de um sobrado de cidade ou circunvizinhança era a sala 

de estar, e outras determinações religiosas e familiares definiam as disposições do 

ambiente intramuros. Luis Saia (1911-1975), em “Morada Paulista”, ao descrever o 

contexto rural paulista da Colônia, aponta que a morada definia uma faixa fronteira 

composta de um “alpendre”19 central tendo aos lados a capela e o quarto de hóspedes.  

Deste mesmo contexto geográfico, verifica-se que a morada principal do 

complexo rural era um edifício situado em grandes propriedades, sobremodo derivadas 

de grandes lotes de terra, ou “sesmarias”20, ao redor dos núcleos urbanos que 

                                                 
17 LEMOS, Carlos Alberto Cerqueira. Casa Paulista..., 1999, Op.cit., p. 22. 
18  LEFÉBVRE, Henry. O direito à cidade. São Paulo: Moraes, 1991, p. 46. 
19 CORONA, Eduardo; LEMOS, Carlos Alberto Cerqueira. Dicionário..., Op. cit., 1998, pp. 32-36: 
ALPENDRE: “Por definição, alpendre é todo teto suspenso por si só ou suportado por pilastras ou 
colunas, sobre portas ou vãos de acesso. A todo acesso abrigado corresponde um alpendre. Pode aquela 
peça formar saliência no frontispício da construção ou estar engasgada entre paredes da mesma, 
compreendendo, então, espaço coberto reentrante. No primeiro caso o alpendre é cobertura independente, 
não possuindo continuidade com o telhado da construção propriamente dita, salvo quando é um mero 
prolongamento parcial de uma água, além do alinhamento do beiral. No segundo caso, um setor da 
cobertura geral transforma-se em alpendre, não sugerindo a planta do telhado a sua existência. [...]. Em 
nossos primeiros séculos os alpendres posteriores, principalmente os urbanos, eram denominados 
‘corredores’. Os dianteiros, às vezes, eram chamados de ‘pretórios’. [...]. A palavra ‘varanda’ é 
empregada comumente para designar grande alpendre, cujas funções sejam a de mera zona de estar 
familiar [...]”. 
20 FERRÃO, André Munhoz de Argollo. Arquitetura do Café. 1. ed. Campinas, SP; São Paulo, SP: 
Editora da Unicamp; Imprensa Oficial do Estado de São Paulo, 2004, p. 243: “A concessão de uma 



Oratório doméstico e estruturas de sociabilidade religiosa     134 
 

 

funcionavam como capitais regionais. As distâncias, sobremaneira acentuadas, entre as 

propriedades e, mesmo, entre as propriedades e às vilas, ou centros de abastecimento, 

convertiam-se, na maioria das vezes, em viagens interrompidas para um necessário 

descanso ou simples abrigo frente às intempéries.21 

Diante de tais circunstâncias, como afirma o jesuíta André Antonil (1649-1726),  

nota-se que a hospitalidade foi uma “ação cortês, e, também, virtude cristã, e no Brasil, 

muito exercitada e louvada; porque, faltando fora da cidade as estalagens, vão 

necessariamente os passageiros a dar consigo nos engenhos [...]”.22 Reitera Carlos 

Lemos que a hospitalidade foi um comportamento recorrente em terras paulistas: 

atendida como uma obrigação social, garantia a sobrevivência da comunidade durante o 

tempo em que as comunicações se encontravam deficientes.23  Adverte ainda que: 

Os hóspedes eram selecionados conforme sua posição social. [...] os 
humildes sem eira nem beira e os tropeiros com suas cavalgaduras 
eram alojados em telheiros ou cubículos, no quintal, ao lado dos 
pastos de pernoite de tropas em trânsito. Os aparentados, os vizinhos 
conhecidos, os desconhecidos de boa figura ficavam [...] em baixo do 
telhado geral mas, seguramente, apartados da família hospedeira.24 

Seguindo este raciocínio, visualizam-se duas conveniências que se deve aqui 

ressaltar: de um lado, na cidade, a existência de “alcovas”25, com acesso direto à sala da 

frente,  para   abrigar  os  visitantes, fato  que se estendeu até o tempo em que os meios de 

transporte, particularmente a estrada de ferro, começaram a se estabelecer; do outro 

lado, no campo, os quartos de hóspedes localizados na “faixa de recepção”.  

                                                                                                                                               
sesmaria exigia, nos anos idos do século XVIII, a realização de um processo de posse e legalização que 
englobava atividades técnicas, físicas e jurídicas”. 
21  LEMOS, Carlos Alberto Cerqueira. Casa paulista..., 1999, Op. cit., p. 30. 
22 ANTONIL, André João. Cultura e Opulência do Brasil por suas drogas e minas. Belo Horizonte; 
São Paulo: Editora Itatiaia; Editora Universidade de São Paulo, 1982, p. 94. 
23 LEMOS, Carlos Alberto Cerqueira. “Transformações do espaço habitacional ocorridas na Arquitetura 
brasileira do século XIX”, In: Anais do Museu Paulista, n.1, 1993, p. 99. 
24 LEMOS, Carlos Alberto Cerqueira. “Transformações do espaço habitacional ocorridas na Arquitetura 
brasileira do século XIX”..., 1993, Op. cit., p. 99. 
25 CORONA, Eduardo; LEMOS, Carlos Alberto Cerqueira. Dicionário..., 1998, Op. cit., pp. 28: 
ALCOVA: “A palavra vem do árabe ‘al-kubbá’ e etimologicamente quer dizer abóbada de um edifício, 
cúpula, edifício em abóbada. Tabernáculo, ermida ou, ainda, pequeno edifício levantado em memória de 
pessoa importante. Através da língua andaluza passou a designar ‘compartimento da casa’ e 
especialmente o dormitório. Hoje em dia quer dizer pequeno quarto. Local reservado para o leito. 
Vulgarmente, entende-se, no Brasil, por alcova todo dormitório situado no interior das residências, sem 
janelas para o exterior. Nas construções mais importantes do século XIX eram as alcovas iluminadas, 
durante o dia, por portas envidraçadas que davam acesso a cômodos com luz direta [...]”. 
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  Também, a propósito da documentação pesquisada, é interessante inferir de 

forma elucidativa acerca da efetivação, no viver cotidiano, das práticas religiosas diante 

dos oratórios domésticos elevados a altares que, por sua vez, erigidos nas moradias 

urbanas, distinguiam-se daqueles levantados nos arredores das mesmas, sobretudo pela 

maneira como ambos se posicionavam em relação ao espaço externo da casa.  

Enquanto os cômodos reservados aos cultos religiosos nas moradas das 

freguesias urbanas ajeitavam-se particularmente em espaços reservados para a família, 

protegidos para tal prática, o mesmo não acontecia no morar rural, onde os recintos dos 

altares, na maioria das vezes, costumavam adaptar-se no limiar do ambiente doméstico, 

erigindo-se no interior desse ambiente, e ao mesmo tempo, abrindo-se para a face 

externa dele. 

 

2.1.1.1  Os oratórios inseridos na morada  

1- Varanda, galeria, entrada da casa - ‘protyrum’ dos antigos, o que 
significa: na frente das portas. 2- Oratório - ‘ararium’ dos romanos, 
descrito por Plínio como colocado numa parte mais escondida da 
habitação, ao passo que aqui o altar é colocado de maneira a que os 
assistentes vindos da vizinhança e os escravos que ficam do lado de 
fora possam ver o oficiante. Pois possuir um oratório servido 
regularmente por um capelão constitui um luxo muito honroso para 
um proprietário de chácara no Brasil. [...].26 

Jean-Baptiste Debret 

Em Barra Seca, como em muitos outros lugares o oratório tem 
dimensões apenas suficientes para que um padre possa aí celebrar 
missa. [...]. É nessa peça que as pessoas se reúnem para assistir ao 
ofício  divino  [...].  Em  muitas  casas, os  fiéis  reúnem-se  para  ouvir 
missa na varanda, ficando o oratório na extremidade desta. 27 

Auguste de Saint-Hilaire,  
referindo-se a uma usina de açúcar, em 1818. 

Há uma sala de visitas [...] Um alpendre, uma sobrevaranda (muito 
comum na época, onde tomavam refeições diárias), [...] um quarto de 
oratório (indispensável nas velhas fazendas em que as distâncias não 

                                                 
26 DEBRET, Jean-Baptiste. Viagem Pitoresca e Histórica ao Brasil (1816-1839), vol. III. São Paulo: 
Martins Editora, 1940, pp. 306-307. 
27 SAINT-HILAIRE, Auguste de. Viagem pelo Distrito dos Diamantes e Litoral do Brasil (1817-
1818). São Paulo/ Belo Horizonte: EDUSP/ Itatiaia Editora, 1974, 209. 
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permitiam ir à Igreja frequentemente e as orações eram feitas em 
conjunto na própria fazenda).28 

 Carlota Queiroz, 
referindo-se às fazendas oitocentistas,  

Rio da Prata e Pau-a-Pique, São Paulo. 

Diante das citações salientadas, ressalta-se que tal  “programa”29 de necessidades, 

em âmbito rural, com a presença de aposentos para hóspedes “no corpo da moradia”,  

comumente  sem  acesso às  dependências  familiares,  e  de  cômodos  para  as  práticas 

da religiosidade, também localizados na faixa de recepção, ocorreu não somente em São 

Paulo, mas também em outras propriedades rurais brasileiras;30 acrescente-se, inclusive, 

em terras hispano-americanas.  

A historiadora Aracy Amaral, em “A Hispanidade em São Paulo”, tendo em 

vista observar a confluência do trabalho artístico desenvolvido no âmbito da construção 

civil e religiosa, bem como da própria arquitetura, entre São Paulo e a América 

Espanhola, destaca a importância das evidências de hábitos espanhóis em terras 

paulistas, sobretudo seiscentistas.31 Neste ponto, interessa observar nas constatações de 

Amaral, obtidas em viagens por países andinos: entre outros, Colômbia, Equador e 

Venezuela, a presença de moradias rurais [Figuras 01/ 02/ 03] com traços semelhantes 

àqueles encontrados em repertório paulista, da fase do banderismo32 e dos anos 

subsequentes à descoberta do ouro mineiro. 

                                                 
28 QUEIROZ, Carlota Pereira de. “Um Fazendeiro Paulista no Século XIX”. In: Livro de Assentos de 
Manoel Elpídio Pereira de Queiroz, p. 90. 
29 CORONA, Eduardo; LEMOS, Carlos Alberto Cerqueira. Dicionário..., 1998, Op. cit., p. 389: 
PROGRAMA: “Conjunto de necessidades funcionais e sociais que caracterizam um tema arquitetônico”. 
30 LEMOS, Carlos Alberto Cerqueira. Casa paulista..., 1999, Op. cit., p. 30. 
31 Por certo, devido à comunicação do Paraguai com o restante da América Espanhola e, por extensão,  
entre o Paraguai e São Paulo. Sobre essas questões, ver: MONTEIRO, John Manuel. Negros da Terra: 
índios e bandeirantes nas origens de São Paulo. São Paulo: Companhia das Letras, 1994; ______. 
“Escravo índio, ilustre desconhecido”. In: CUNHA, Manuela Carneiro da (Org.). História dos índios no 
Brasil. São Paulo: Companhia das Letras, 1998, p. 105-120.  
32 Aracy Amaral ressalta uma particularidade assinalada por Oswaldo da Sylveira, na obra A influência 
do Espanhol no linguajar paulista do Seiscentismo, em que o autor associa os vocábulos: 
‘abanderado’, ‘abanderamiento’ e ‘abanderar’, encontrados no léxico espanhol, à permanência dos 
castelhanos em São Paulo: ‘o primeiro, que pode ser traduzido por abandeirado (de bandeira), indicava o  
oficial de infantaria que conduzia a bandeira do regimento, sendo ainda barco garantido por bandeira e 
nome que se dava aos senhores que mantinham tropas às suas expensas. O segundo, cuja tradução é 
abandeiramento, isto é, ação de abandeirar, era o alistamento de voluntários para a guerra. O último, 
abandeirar, significava: inscrever um barco estrangeiro na matrícula de um Estado e, também, alistar 
gente para formar tropas’. Cf. SYLVEIRA, Oswaldo da. “A influência do Espanhol no linguajar paulista 
do seiscentismo”.  In: Planalto.  São Paulo: 1941, p. 14  apud  AMARAL, Aracy A. A  Hispanidade  em 
São Paulo: da casa rural à Capela de Santo Antonio.  São Paulo: Nobel: Ed. da Universidade de São 
Paulo Paulo, 1981, p. 6. 
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A arquiteta e historiadora María Del Pilar López, com base no conteúdo de 

inventários e testamentos pertencentes a arquivos colombianos, discorre, em “El 

oratório: espacio doméstico en la casa urbana en Santa Fe durante los siglos XVII y 

XVIII”, que muitas foram as famílias que dispuseram de um quarto para oratório em 

suas moradias, tanto urbanas como rurais. Em análise, a autora verifica que estes 

espaços destinados ao culto católico, sobremodo ao ofício da missa, reclamavam a 

dotação de equipamentos necessários para tal finalidade.33 Diga-se, bem como o 

requerido no Brasil. 

A respeito da concepção arquitetônica desses espaços, ao parecer de María del 

Pilar, observa-se que particularmente o teto dos mesmos era quase sempre abobadado; 

quiçá como o exemplo mineiro que se apresentará mais adiante. Segundo Pilar, um dos 

mais representativos seria o teto do quarto de oratório que pertenceu à morada da 

família de Miguel Samper Madrid, localizada no atual bairro da Candelária em Bogotá. 

Tal teto, hoje resguardado no acervo do Museo Del 20 de Julio de 1801, apresenta-se 

com sua abóbada: 

coberta por um tecido de algodão pintado, acolhe, em sentido 
longitudinal do recinto, três monogramas que correspondem à Sagrada 
Família: o de São José [IOSEP] [...] o da Virgem María [AVMR] [...] 
e o de Jesus Cristo [IHS] [...]. Acompanham estes monogramas 
desenhos de anjinhos dispersos pela superfície, uns com rostos e asas 
e outros de tronco completo, todos pintados à têmpera, proclamando 
palavras gloriosas a Jesus Cristo, à Virgem Maria e a São José, 
escritas em latim sobre uma base pregada diretamente no algodão.34 
[tradução e interpretação minhas] 

Neste ponto, eleva-se o comentário de outra historiadora colombiana, María 

Astrid Rios. Ao referir-se à morada colonial daquele território afirma que a mesma,  

                                                 
33 LÓPEZ, María Del Pilar. “El oratório: espacio doméstico en la casa urbana en Santa Fe durante los 
siglos XVII y XVIII. Ensayos”. Historia y Teoria Del Arte, Bogotá: Universidad Nacional de Colombia 
/ Facultad de Artes. Instituto de Investigaciones Estéticas, 1993, p. 190. 
34 “Cobierta por um lienzo de algodón, tiene, en el sentido longitudinal del recinto, tres monogramas que 
corresponden a la Sagrada Familia: el de José [IOSEP] próximo a la puerta, el coronado de La Virgen 
María [AVMR] con la media luna a los pies, ubicado en todo el centro del salón, y el de Jesucristo [IHS], 
coronado por una cruz, cerca al muro del fondo, en donde seguramente se ubicó um altar o una 
importante imagen de culto. Acompañan a estos monogramas dibujos de angelitos dispersos en la 
superfície, unos con rostros y alas y otros de torso completo, todos pintados al temple, proclamando 
alabanzas a Jesucrist, la Virgen María y san José, escritas em latin sobre una base de cartón pegado 
directamente en el algodón”. LÓPEZ, María Del Pilar. “El oratório: espacio doméstico en la casa urbana 
en Santa Fe durante los siglos XVII y XVIII. Ensayos”…, 1993, Op. Cit., p. 194. 
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além de “um lugar privado e íntimo, por excelência, também era um lugar social”, 

podendo denominar-se ora “aberto” ora “fechado”: aberto quando recebia a estranhos 

ou estrangeiros, e fechado, nos momentos em que se desenvolviam as atividades 

cotidianas entre os integrantes da família que habitavam a residência de forma 

permanente.35  

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
35 “un lugar privado e íntimo, por excelencia, también era un lugar social”, podendo denominar-se de 
“abierto” y “cerrado”. RÍOS, María Astrid. “La casa santafereña, 1800-1830: el camino hacia la 
intimidad, el confort y la domesticidad”.  In: Anuario Colombiano de Historia Social y de la Cultura, 
n. 34. Bogotá: Universidad Nacional de Colômbia, n. 34, 2007, pp. 51-52. 

 
                        Fachada Principal 
 

 
                        Planta 

Figuras 01/ 02: Ilustrações: Respectivamente, Fachada Principal e                                             
Planta da morada sede da Fazenda “El Paraiso”, Colômbia, século XVIII.  
Fonte: Reprodução de AMARAL, Aracy. A Hispanidade em São Paulo:                                       
da casa rural à Capela de Santo Antonio, 1981, Op. cit., pp. 38-39.  

 

 

 

 

 

                         

                        Figura 03: Vista do alpendre. 
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Esta residência do contexto rural colombiano, localizada no Vale do Cauca, 

representa um padrão de referência encontrado no período colonial na América do Sul. 

Constituída de planta regular, em torno de um núcleo central, possui dois alpendres: um 

na fachada dianteira e outro na posterior, esta última com o quarto do oratório e o de 

hóspedes nas extremidades.                       

                Com relação ao partido com o quarto do oratório disposto no limiar da fachada, 

a construção de um posicionamento historiográfico a sugerir uma matriz comum entre a 

América hispânica e o Brasil, defronta-se com a discordância explicativa promovida por 

Carlos Lemos, em que o autor admite não passar de coincidência formal surgida aqui e 

ali, sem ligação entre si.36 

O fato é que, não obstante às hipóteses acerca da introdução por aqui de uma 

solução arquitetônica de importância cultural espanhola, ou vice-versa, retorna-se às 

considerações de que tal faixa de recepção da morada roceira, além de ser uma área 

propícia para receber visitas e os já mencionados viandantes, era também utilizada para 

a permanência de agregados e escravos enquanto os mesmos estivessem assistindo às 

cerimônias religiosas.  

Assim este exemplar colombiano parece dialogar com as funções programadas 

para atender às condições de habitabilidade e de práticas do culto católico da morada 

rural setecentista brasileira, particularmente a paulista; a exemplo da intitulada “Casa do 

Padre Inácio”, em Cotia, pertencente ao Padre Rafael de Barros, e, posteriormente, à sua 

sobrinha: Anna Leme de Barros, como discorrido no Capítulo Primeiro [Figuras 04/ 05/ 

06].  

Com relação às atividades do cotidiano que teriam perfeito o programa da 

morada paulista: o convívio com estranhos, a intimidade doméstica e o trabalho caseiro, 

nota-se que as mesmas terminaram por originar, respectivamente, zonas de recepção, de  

intimidade  e  de  serviço  com  características definidas,37em meio a ciclos de riqueza 

econômica diversos; tem-se, portanto: a moradia da fase do bandeirismo e dos anos 

seguintes à descoberta do ouro mineiro; aquela do tempo do açúcar e do tropeirismo; a 

moradia trazida pelos mineiros migrados a São Paulo com a decadência das minas 

auríferas; aquela do tempo do arroz e a do início do ciclo cafeeiro. 

                                                 
36 LEMOS, Carlos Alberto Cerqueira. Casa paulista..., 1999, Op. cit., p. 70. 
37Correspondentes às Bacias do Tietê, do Rio Grande, do Ribeira do Iguape, do Paraíba e do 
Paranapanema, conforme as assertivas de Carlos Lemos. 
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                 Fachada Principal 

 

                                     

                 Planta Pavimento Superior 

 
 

 Planta Pavimento Térreo                                                                                                                                                    

                                                                                                                 

 Figuras 04/ 05/ 06: Ilustrações: Respectivamente, Fachada Principal                                      
 e Plantas da morada do Sítio do Padre Inácio, Cotia, século XVIII. 
 Fonte: Reprodução de LEMOS, Carlos Alberto Cerqueira. 
 Casa Paulista..., 1999, Op. cit., p. XX. 

 

Ainda vale ressaltar que no complexo rural deixado pelos bandeirantes tem-se a 

partir de meados do século XVIII, os engenhos de açúcar, concomitantemente ao tempo 

de restabelecimento da autonomia civil de São Paulo - com a vinda do governador        

D.  Luís  Antônio  de  Souza  Botelho  Mourão  (1722 - 1798),   o  morgado  de  Mateus,    
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em 1765. 38  

Pelas palavras de Carlos Lemos, depreende-se que no período denominado de 

‘tempo do açúcar’, desde a vinda do referido governador até a inauguração das fazendas 

de café na região, em meados do século XIX, existiram simultaneamente diversos 

partidos arquitetônicos, entre resoluções tradicionais bandeiristas e inclusões trazidas 

pelos mineiros.39 

E assim, quase sempre coligado ao alpendre e ao quarto de hóspedes, o quarto do 

oratório com função de altar, ligando-se, também, por meio de portas ou janelas, à parte 

mais íntima do edifício, preservada aos moradores, fazia parte das áreas sociais da 

propriedade rural. Longe do tímido núcleo urbano da São Paulo setecentista, em áreas 

mais rarefeitas de casas e de igrejas, não admira que ganhasse destaque o mérito de 

possuir altares de uso privado enquanto complementos  dos  espaços  públicos de culto.  

Contudo, o que nos interessa notar é a persistência dos espaços que amparavam 

os oratórios elevados a altar. Vale dizer que para contemplar tais características com 

acuidade em território brasileiro, seria necessário uma dinâmica de trabalho além da 

prevista para esta tese; então, pontuam-se somente alguns exemplos.  

Comece-se considerando que, do período do açúcar, o partido bandeirista do 

chamado “quadrilátero do açúcar”40, ainda caracterizado pela tríade: alpendre – oratório 

                                                 
38 Segundo Dalila Zanon, “entre a criação da diocese de São Paulo, em 1745, e o final do século XVIII a 
capitania passou por períodos em que conviveram administrativamente bispos, governadores e câmara; 
outros em que só houve a presença dos bispos e a câmara (período em que ocorreu a supressão do cargo 
de governador de São Paulo), e outros ainda em que a administração da capitania estava dividida entre os 
governadores e os vigários capitulares. A supressão do governo autônomo de São Paulo, em 1748, deixou 
sem governador a capitania que havia recentemente recebido D. Bernardo R. Nogueira (1746-1748) como 
primeiro bispo. A administração do segundo bispo paulista, D. Fr. Antônio da Madre de Deus Galvão 
(1751-1764), transcorreu inteiramente durante a submissão civil de São Paulo ao governador do Rio de 
Janeiro”. Seguindo as palavras de Zanon, a mesma discorre que “alguns autores apontam este período 
como de grande descontentamento dos paulistas e da câmara, a qual enviou reiterados pedidos ao 
monarca D. José I e ao seu ministro Sebastião José de Carvalho, para que fosse restabelecido governo na 
região. Reclamavam os camaristas do abandono e da decadência econômica que sofria a região pela falta 
de um governador”.  Diante disso, acrescenta Zanon que o morgado de Matheus foi elegido por D. José I 
(1714-1777), com vistas a militarizar a capitania e, entre  outras  questões,  fundar  novas vilas nas 
fronteiras sulistas;  era um devoto fervoroso, em particular de Nossa  Senhora dos Prazeres.  No processo 
de fundação das novas povoações realizado pelo governador, era obrigatório o recrutamento de sacerdotes 
para acompanhar as expedições, “para que não faltasse a aplicação dos últimos sacramentos ao grande 
número de pessoas que morriam [...]”. Além do mais, nas povoações estabelecidas, como a freguesia de 
Iguatemi, na região Sul da Colônia “pestes e doenças grassavam entre os colonos”, fazendo com que o 
morgado de Matheus enviasse imagens de santos para interceder a Deus pelos doentes. ZANON, Dalila. 
A Ação dos Bispos..., 1999, Op. cit., p. 155; 163-164. 
39 LEMOS, Carlos Alberto Cerqueira. Casa paulista..., 1999, Op. cit., p. 76. 
40 Sobre o Quadrilátero do Açúcar, ver: PETRONE, Maria Thereza Schorer. A lavoura canavieira em 
São Paulo - expansão  e Declínio (1765-1851).  São Paulo: Difusão Européia do Livro, 1968. 
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– capela [Figuras 07/ 08/ 09/ 10/ 11], trouxe algumas alterações; a exemplo do pé-

direito mais alto em alguns aposentos [Figura 12] e as envasaduras recurvadas, como 

na morada principal do engenho do Rosário, na região ituana, onde verifica-se,  

inclusive,  um  acréscimo  na  área do aposento destinado aos hóspedes. 

 

 
                            Fachada Principal 
 

 
  Planta Pavimento Superior 

 
                          Planta Pavimento Térreo 

                                            
 

                                                    Figuras 07/ 08/ 09: Ilustrações: Respectivamente, Fachada Principal                             
                                                    e Plantas da morada do Engenho do Rosário, Itu, século XVIII. 

                           Fonte: Reprodução de LEMOS, Carlos Alberto Cerqueira.  
                           Casa Paulista..., 1999, Op. cit., p. 130. 
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Figuras 10/ 11: Fachada Principal e detalhe do alpendre da morada do engenho do Rosário, Itu, século XVIII. 
Fonte: Silveli Toledo Russo, 2004. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                    

                    Figura 12:  Vista da sala principal,  que  apresenta em suas dimensões  9  metros   
                    de largura e 13 de profundidade,  bem como pé-direito de 7 metros  (da  cumeeira  
                    visível) e telhado sustentado por paredes de oitão. 
                       

 Fonte: Silveli Toledo Russo, 2004. 

Na sequência de ideia, permite-se expor que a partir das três “atividades do 

cotidiano”, citadas em parágrafos anteriores, que acompanham o programa residencial 

colonial, uma matriz de funções é reconhecida em diferentes áreas paulistas ao longo 
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dos séculos. Acompanha-se, por exemplo, que o alpendre central fronteiro, visto no 

exemplar supra-exposto, extinguiu-se em algumas moradias, formalizando o 

aparecimento de uma sala de receber.  

Oportunamente, Carlos Lemos confere que com essa disposição programática, 

ocorrida em exemplares localizados na bacia do alto e do médio Tietê (que em parte se 

antepôs ao quadrilátero do açúcar), “se dá o desaparecimento da capela doméstica [...]”, 

acrescentando que deste fato surge, então, “o oratório só da família”.41  

E o quarto de hóspedes, que também se ligava diretamente ao alpendre, 

transforma-se em alcova ou alcovas com acesso à dita sala de visitas, como este 

próximo exemplo, nomeadamente a morada sede da fazenda Santa Lúcia, em 

Mairinque, indicado por Lemos como o mais antigo referente a essa “modalidade de 

planta” 42 [Figuras 13/ 14].  

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 
                                                  Figuras 13/ 14: Ilustrações: Respectivamente, Fachada principal                                                     
                                                  e Planta da morada da fazenda  Mairinque, século XVIII. 

  Fonte: Reprodução de LEMOS, Carlos Alberto Cerqueira.   
  Casa Paulista..., 1999, Op. cit., p. 77. 

                                                 
41 LEMOS, Carlos Alberto Cerqueira. Casa paulista..., 1999, Op. cit., p. 77. 
42 LEMOS, Carlos Alberto Cerqueira. Casa paulista..., 1999, Op. cit., p. 78. 

 Fachada Principal 

      

 
      Fachada 
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Acerca de tal modalidade de planta, observa-se na mesma região paulista a 

morada localizada próximo à Estação Férrea denominada Montesserat, especificamente 

na estrada velha que liga a cidade de Indaiatuba a de Jundiaí [Figuras 15/ 16]. 

 

 

 
                      

                          Figuras 15/ 16:  Respectivamente, fachada e retábulo pertencente à morada localizada                                   
                          próximo à Estação Férrea denominada Montserrat, Estado de São Paulo, século XVIII. 

       Fonte: Imagens cedidas por Barros Freire de “O Monumento”, recebidas em 15 agosto 
       2009, de: omonumento@gmail.com para: silveli@usp.br. 
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Do processamento das fontes utilizadas para o desenvolvimento da tese, além da 

documentação paroquial já explorada no Capítulo Primeiro, optou-se por mobilizar aqui 

um espaço para percorrer outros testemunhos pertinentes, sobretudo à literatura de 

viagem e a de ficção, que lançam luz sobre lugares e fatos cotidianos.43 A literatura de 

viagem apresenta uma produção bastante ampla, tanto na perspectiva geográfica como 

na temática, em que se identifica o oratório e suas formas de distribuição e uso.  

A literatura ficcional, por sua vez, aparece como uma importante fonte para a 

contextualização de passagens da vida cotidiana, observadas pelos viajantes, em ação 

com a história de seus personagens. Para tanto, contou-se com o Banco de Dados de 

Ernani da Silva Bruno44 que presenteou esta análise com informações que indicam 

descrições presentes na referida literatura. 

Quanto à periodização proposta, o corte cronológico para a seleção de tais fontes 

impressas ocorre especialmente na primeira metade do século XIX. Com a transferência 

da Corte de Portugal para o Brasil, no ano de 1808, o quadro de controle da Coroa 

Portuguesa sobre o território brasileiro passou a permitir incursões e viagens de 

estrangeiros pelo território brasileiro, cancelando barreiras à entrada dos muitos 

cientistas, artistas e aventureiros que se espalharam por aqui, inseridos ou não em 

expedições científicas.45 

Atentos a tal olhar interessado e por vezes estranhado desses viajantes 

procuramos observar com acuidade a narrativa do ambiente doméstico, em  particular  as 

festas de culto aos santos,  as  rezas  diárias e as celebrações do santo sacrifício da missa 

que naquele ambiente aconteciam. Nessas observações, verificou-se como esses 

indivíduos, influenciados por uma visão ora católica, ora protestante, terminaram muitas 

vezes por elaborar, a partir de seus valores, a condenação da forma como se 

desenvolviam tais práticas religiosas.  

                                                 
43 LACERDA, Lílian de. Álbum de leitura: memória de vida, história de leitores. São Paulo: Editora 
Unesp, 2003, p.44. 
44 Grande parte das fontes literárias que importa a este trabalho foi levantada a partir de Fichário Virtual 
do Acervo do Museu da Casa Brasileira, idealizado pelo historiador Ernani da Silva Bruno. Esse fichário 
tem como finalidade fornecer subsídios à pesquisa da casa brasileira, com informações que cobrem os 
séculos XVI ao XIX. Para o que nos interessa é rico em transcrições de trechos de viajantes, romancistas 
e cronistas, memorialistas, além de inventários que cercam a vida religiosa doméstica no Brasil. 

45 Até o início do século XIX reconheciam-se aspectos da flora, da fauna e da geografia brasileira, 
especialmente mediante o que havia sido divulgado pelos integrantes da missão científica de Maurício de 
Nassau, no contexto da presença holandesa no nordeste brasileiro, que remonta aos idos do século XVII. 
Relatos enredados com mais invencionice que realismo, nutriram o interesse em torno do Mundo Novo 
que se revelava aos olhos dos europeus por meio de exposições alegóricas.  
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As descrições foram muito úteis, pois quase todos os relatos pesquisados se 

apresentam construídos a partir das experiências vividas (não se caracterizando como 

diários de viagem) neste universo cultural particular. Assim, houve a iniciativa de 

levantar notas significativas acerca da trajetória do oratório no âmbito doméstico, tendo 

em vista uma análise comparativa entre áreas geográficas e eventuais mudanças e/ou 

persistências no que se refere às práticas religiosas vivenciadas em torno desse artefato 

religioso. 

Partindo dessa premissa, adentrou-se no âmbito das representações discursivas, 

escolhidas como uma forma de entender o universo do oratório como pólo aglutinador 

das vivências religiosas no Brasil. Isso permitiu, portanto, recolher alguns exemplos da 

função do oratório enquanto sede de uma piedade doméstica e familiar, como aquele 

que testemunha o naturalista francês Auguste de Saint-Hilaire (1779-1853), no ano de 

1819, acerca da devoção religiosa diante de um oratório doméstico consagrado à 

Virgem, nos arredores de São Paulo.   

Expõe o viajante que, em visita à casa de um senhor de engenho, deparou-se com 

uma casa construída “ao fundo de um grande pátio cercado [...]. A parte residencial só 

tinha o rés-do-chão; à frente dos edifícios estendia-se uma varanda larga, a qual 

terminava de um dos lados por linda capela [...]”, generosamente iluminada, tendo em 

vista celebrar a padroeira que fulgurava em seu oratório na véspera da festa de Nossa 

Senhora da Conceição.46  

A festa da Imaculada Conceição era uma das mais comemoradas no contexto 

doméstico, como também, segundo as afirmações de Leila Algranti, em todos os 

conventos e recolhimento da Colônia. Com respeito a essa última invocação da Virgem, 

destaca-se que a mesma foi uma das mais populares à época devido ao seu status de 

padroeira do império português desde 1646.47 

                                                 
46 SAINT-HILAIRE, Auguste de. Viagem à Província de São Paulo (1819-1820). São Paulo: EDUSP/ 
Martins Editora, 1972, p. 185 
47ALGRANTI, Leila Mezan. Honradas e Devotas..., 1993, Op. cit., pp. 286-287: “A imaculada 
Conceição foi festejada no Oriente desde muito cedo e começou a ser celebrada no Ocidente pelos 
cônegos de Lyon em 1140. Séculos mais tarde, foi transformada em padroeira de Portugal (1646). Em 
1717, D. João V recomendou a todos os prelados que celebrassem a festa da Imaculada. A Virgem 
passou, assim, a ser homenageada com pompa nos domínios portugueses”. Interessa notar que neste 
âmbito, particularmente no contexto paulista, outras devoções eram recorrentemente empregadas; 
exemplo, em ocasião da fundação do recolhimento da Luz, em São Paulo, “as religiosas comprometeram-
se ao lado de  morgado de Matheus a  perpetuar sua devoção”, organizando anualmente a festa de Nossa 
Senhora dos Prazeres.  
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Afora indicar aos fiéis que invocassem reiteradamente os santos, os dirigentes do 

bispado de São Paulo, seguindo as orientações tridentinas, confirmaram a validade deste 

tipo de devoção e privilegiavam determinados dias para a comemoração dos mesmos; 

datas que, por sua vez, só poderiam suceder-se mediante solicitações dos monarcas à 

Santa Sé. Importa ressaltar que todo o trâmite para legalizar a data comemorativa de um 

santo dependia da devoção dos membros da família real, da cúpula da Igreja e, também, 

da nobreza.48  

Comumentemente, esses dias, tidos como feriados, impunham aos fiéis católicos 

algumas obrigações religiosas específicas, entre outros, o comparecimento aos ofícios 

divinos. Acrescente-se que nas cerimônias religiosas, os membros da família teriam 

como prerrogativa um lugar sob o teto do quarto do oratório, privilegiando-se em 

relação aos escravos e aos eventuais hóspedes; e, evidenciando, notoriamente, certa 

hierarquia sócio-econômica entre senhores e escravos. 

 Ao lançar luz às formas diferenciadas de performance social nesse espaço 

público doméstico, lembrou-se oportunamente do discurso de Carlos Lemos sobre a 

íntima relação existente entre os recursos materiais mobilizados para as clivagens de 

gênero e aqueles mobilizados para as clivagens sociais, que se acrescenta às palavras da 

historiadora Vânia Carvalho, em “Gênero e Artefato”, quando afirma que o 

aprofundamento das diferenças de gênero acontece como parte ativa do processo de 

discriminação social. 49 

A situação de reserva social, numa sociedade em que prevalecia a mentalidade 

rural e religiosa, onde a família restringia sua sociabilidade ao comparecimento a 

festejos públicos, em especial aos religiosos, será renovada com a chegada do Príncipe 

Regente e a implantação da aristocracia e da burguesia industrial européia, revendo o 

pacato poder latifundiário. Nesse contexto de início de século, observa-se a riqueza 

trazida pelo café, que adentrou o território paulista pelo Vale do Paraíba e atingiu o 

interior do Estado a partir de Jundiaí, ainda na primeira metade do oitocentos.50  

                                                 
48 Dalila Zanon apresenta uma fração de pastoral redigida por D. Fr. Manuel da Ressurreição, com data  
de  1778,  em  que  o referido bispo manifesta a vontade da rainha  D.  Maria I  (1734-1816)  de  infundir  
devoção  ao Sagrado Coração de Jesus em todo o reino português e domínios ultramarinos. ZANON, 
Dalila. A Ação dos Bispos..., 1999, Op. cit., p. 130.  
49 CARVALHO, Vânia Carneiro de. Gênero e Artefato. O espaço doméstico na perspectiva da cultura 
material, São Paulo, 1870-1920. Tese de doutorado apresentada ao Departamento de História da 
Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas da Universidade de São Paulo. São Paulo, 2001. 
50 LEMOS, Carlos Alberto Cerqueira. Casa paulista..., 1999, Op. cit., p. 100. 
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Fato este que foi se alterando aos poucos em decorrência de uma série de 

transformações econômicas ocorridas já em fins do século XVIII e de novos hábitos daí 

então introduzidos nos bastidores da cena doméstica. Com a vinda da corte portuguesa 

para o Brasil determinaram-se mudanças, propagadas da cidade do Rio de Janeiro, para 

modificar e controlar as ordens próximas de todos os lugares.  

Assim, em pleno século XIX, vê-se a dicotomia urbano-rural ganhar contornos 

refletidos nos discursos acerca da sociedade, em que os valores ligados à civilização 

prendiam-se à cidade, e aqueles associados ao campo, no atraso, incivilidade e tradição.  

Sobre esse vestígio de mudanças, Gilberto Freyre (1900-1987) assim se expressa: 

Com a chegada de D. João VI ao Rio de Janeiro, o patriarcado rural 
que se consolidara nas casas-grandes de engenho e de fazenda [...] as 
mulheres gordas, fazendo doce, os homens muito anchos dos seus 
títulos e privilégios de sargento-mor e capitão, de seus púcaros, de 
suas esporas e dos seus punhais de prata, de alguma colcha de Índia 
guardada na arca, dos muitos filhos legítimos e naturais espalhados 
pela   casa  e  pela   senzala  [...]  começou  a  perder  a  majestade  dos  
tempos  coloniais.  Majestade  que  a  descoberta  das  minas  já vinha  
comprometendo. Crescera desde então o interesse da Coroa pela sua 
colônia americana.51 

Essa mudança de visão entre rural e urbano é aqui lembrada por observar as  

incontestáveis  distinções   que  ocorrem  no  desdobramento  do  trabalho  de geografia 

aqui vislumbrado, que fazem do conjunto de oratórios domésticos marcos sinalizadores 

de  relações  sociais  de  caráter  variado;  e  mais,  de  seu  mapeamento,  uma  forma  

de conhecer a organização das ditas relações na materialidade do espaço. 

Um outro aspecto pode ser apontado: a distribuição espacial e social dos fiéis e 

dos oratórios domésticos incidiu diretamente sobre o cotidiano religioso daquela época. 

A compreensão teórica da questão inclui suas articulações práticas, algo que o francês 

Michel Certeau (1925-1986)52 nomeou de morfologia da prática, ou seja, os usos que se 

fazem de um espaço e as formas desses usos no entendimento da vida social, da arte ou 

da estética. 

                                                 
51 FREYRE, Gilberto. Sobrados e mucambos: introdução à história da sociedade patriarcal no 
Brasil. 15. ed. São Paulo: Global, 2004, p.3. 
52 CERTEAU, Michel de. “Teoria e Método no estudo das práticas cotidianas”. In: SZMRECSANYI, 
Maria Irene (Org.). Cotidiano, cultura popular e planejamento urbano (Anais do Encontro). São 
Paulo: FAU/USP, 1985, pp. 2-19. 
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A  moradia passa a abrir-se para o convívio social, onde as mulheres podiam e 

deviam circular pelas salas que, por sua vez, deviam ser preparadas para as visitas, 

assim como as cidades deviam se equipar com lugares para o contato entre as pessoas, 

ao contrário do resguardo da família53 e da clausura feminina. Até então, as mulheres 

não permitiam ser facilmente vistas e sempre espreitavam pelas frestas das portas e 

pelas treliças das rótulas.54 

Portanto, à medida que se fala da relação entre urbano e rural no Brasil, tem-se 

claro que a chegada da família real suscitou uma reavaliação dos hábitos, costumes e 

comportamentos da população da cidade do Rio de Janeiro, com o intuito de construir 

uma nova sociabilidade diferente daquela existente. Estabelecia-se um padrão de bom 

comportamento que regulava os comportamentos em público e governava as condutas, 

distanciando-se da disciplina colonial. 

Por certo, a proximidade geográfica e a recente facilidade de acesso à corte 

carioca por meio da estrada de ferro, suscitaram, na região do Vale do Paraíba, a 

repentina introdução de novos materiais e dos recém-adquiridos conceitos adaptados aos 

novos padrões higienistas, semelhantes aos costumes dos europeus, já higienizados e 

domesticados em seus países de origem; fator este, indispensável ao reconhecimento 

social e ao sucesso econômico da família. 55 

A renovação familiar brinda o interesse agora voltado a objetos e sentimentos 

distantes da religiosidade colonial, em que “as tradicionais rezas às ave-marias na 

penumbra dos oratórios” organizam-se, com os lampiões, às “alegres tertúlias à roda da 

                                                 
53 O significado sócio-cultural de família não remete apenas ao domicílio, que pressupõe a vida em 
comum de seus membros. Na América portuguesa, a compreensão do termo família podia se estender 
tanto aos que morassem juntos, com relações de parentesco ou não entre si, quanto àqueles que, embora 
vivessem em locais separados, fossem considerados membros familiares. Note-se ainda que o sentido 
dado à família e ao papel desempenhado por cada um dos envolvidos variava de acordo com as situações 
e as estratégias em pauta, que, por seu turno, não deviam levar em conta somente o círculo familiar da 
casa, mas também a teia de aliança e de parentesco relacionada. Cf. SILVA, Maria Beatriz Nizza. 
História da família no Brasil colonial. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1998; FIGUEIREDO, Luciano 
Raposo de Almeida. Barrocas famílias: vida familiar em Minas Gerais no século XVIII . São Paulo: 
Hucitec, 1997.     
54 Sobre o uso social das rótulas nas habitações brasileiras, ver MARINS, Paulo César Garcez. Através 
da rótula: sociedade e arquitetura no Brasil, séculos XVII a XX . São Paulo: Humanitas/ FFLCH/ 
USP, 2001. 
55  A instalação da Sociedade de Medicina do Rio de Janeiro, 1830, intensificou a propaganda das medidas 
higienizadoras por meio da edição de novas posturas. A questão da higiene passava a fazer parte dos 
discursos normativos em prol da urbanidade, utilizando-se, sobretudo os manuais de civilidade. Ver 
MARINS, Paulo César Garcez. Através da rótula: sociedade e arquitetura no Brasil, séculos XVII a 
XX..., 2001, Op. cit., pp. 164-165. 
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mesa do jantar”,56 incluindo neste rol de prosperidade as novas conformações espaciais 

para as celebrações oficiais do catolicismo, facultando a confirmação do nível de 

riqueza do proprietário rural. 

Em visita a uma fazenda nos arredores de Bananal no Vale do Paraíba, em 1859, 

com a habitual acuidade e espírito de observação, o português, naturalizado brasileiro, 

Augusto Emílio Zaluar (1826-1882) teve a impressão de conhecer “uma das melhores 

propriedades do lugar, como pelo gosto com que são pintadas as salas e o altar da 

moradia. As pinturas são devidas ao hábil pincel do Sr. Vilarongo”, o pintor espanhol de  

trompe-l´oeil. Acrescentou ainda ser “um trabalho de muito preço”.  57  

Acerca desta citação de Zaluar, pode-se inferir sob a possibilidade de se tratar do 

solar assobradado da Fazenda denominada Resgate [Figuras 17/ 18/ 19]. Organizado 

em lanços - distribuídos ao nível superior, observa-se que a área das celebrações religiosas 

chega a ocupar dois pavimentos, permitindo à nave pé-direito duplo. Nota-se ainda que a 

sala de visitas abre-se para esse espaço, à maneira de coro e tribuna [Figura 20].  

Para esclarecimento da questão sobre o emprego da nomenclatura “lanço”, 

acima citada, somente a leitura de bibliografia especializada pôde esclarecer a dúvida. 

Recorrendo novamente ao trabalho de Carlos Lemos, “Dicionário da Arquitetura 

Brasileira”, percebe-se que neste caso “lanço” seria uma série de cômodos 

encarreirados, um atrás do outro, formando uma fila perpendicular a entrada principal 

da morada.58 

E as tribunas, como a ocupar nas igrejas certos espaços privilegiados, comumente 

em número de duas ou três, dispostas na maior parte dos grandes templos do centro 

urbano, representavam a continuidade, em nosso contexto, de uma tradição 

arquitetônica iniciada na Idade Média européia, originada, como indica o historiador 

russo Bronislaw Geremek (1932-2008), pela vontade dos reis e senhores de sobrepor-se 

à massa dos fiéis quando compareciam aos ofícios divinos. 59  

                                                 
56 LEMOS, Carlos Alberto Cerqueira, Casa Paulista..., 1999, Op. cit., p. 100. 
57 ZALUAR, Augusto Emílio. Peregrinação pela Província de São Paulo (1860-1861). São Paulo: 
Biblioteca Histórica Paulista/ Publicações para a Comissão do IV Centenário da Cidade de São Paulo, 
1954, p. 49. 
58 Cf. CORONA, Eduardo; LEMOS, Carlos Alberto Cerqueira. Dicionário..., 1998, Op. cit., p. 296. 
59 GEREMEK, Bronislaw. “Igreja”. In: Enciclopédia Einaudi, v. 12. Lisboa: Imprensa Nacional-Casa da 
Moeda, 1987, p. 193. 
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Figuras 17/ 18/ 19: Ilustrações: Respectivamente, Fachada Principal e Plantas 
da morada sede da fazenda  Resgate, Bananal, século XIX (1820). 
Fonte: Reprodução de LEMOS, Carlos Alberto Cerqueira.  
Casa Paulista..., 1999, Op. cit., p. 145. 

Assim, neste último exemplar, como em outras sedes rurais, à família ficaria 

reservado um espaço privilegiado em relação ao espaço reservado aos escravos e aos 

eventuais hóspedes, como uma forma de divisão de espaços entre senhores e escravos, o 

excepcional tratamento arquitetônico e decorativo em seu interior o destaca entre suas 

congêneres paulistas, em especial pela pintura com temas alegóricos e motivos nativos 

de fauna e flora, atribuída ao já citado José Maria Vilaronga.  

      
 
      Fachada Principal 
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                Figura 20: Detalhe da tribuna, fazenda Resgate, Bananal. Século XIX.                                                                                                         
                Fonte: Disponível em: <http://www.fazendaresgate.com.br>.  
                Acesso em: 16 setembro 2008.                                      

Sobre o uso de tribunas, discorre-se sobre um outro registro deste elemento 

arquitetônico, que oportunamente acaba por ceder espaço à secular tradição do 

isolamento feminino - mulheres submetidas a permanecer dissimuladas no recesso do 

lar. Fala-se de um exemplar do gênero situado em uma fazenda nos arredores do Rio de 

Janeiro, onde as mulheres também assistiam às cerimônias de forma incógnita, no 

patamar da tribuna atrás “de uma rótula.de madeira, metida no vão da  parede”. 60 

Não obstante, havia também uma preocupação sobremaneira rígida com respeito 

à coabitação de homens e mulheres no protocolo que regia as cerimônias nos templos 

públicos. Desde logo nas “Constituições Primeiras” vemos prescrições acerca da 

necessidade de reservar homens e mulheres em assentos separados, de modo a ficarem 

todos com os rostos voltados ao altar mor.61 

Na mesma linha, Eduardo Hoornaert ao falar das igrejas brasileiras setecentistas 

recorda que no esquema de distribuição do espaço durante as cerimônias, as mulheres 

permaneciam muitas vezes isoladas por grades de madeira na área central do corpo da 

                                                 
60 ACMRJ. Relação de breves apostólicos de diversas freguesias. Caixa n. 12. Local: Cidade do Rio de 
Janeiro. Ano inicial: 1784 apud CHAHON, Sérgio. Os convidados para a Ceia do Senhor: as missas e 
a vivência leiga do catolicismo na cidade do Rio de Janeiro e arredores (1750-1820). Tese de 
doutorado apresentada ao Departamento de História, Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas, 
Universidade de São Paulo, 2001, pp. 231-232. 
61

 VIDE, D. Sebastião Monteiro da. Constituições Primeiras do Arcebispado da Bahia..., 1707, Op. cit., 
Livro 4o, tit. 27, § 728. 
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igreja, agachadas ou ajoelhadas sobre esteiras ou tapetes, e os homens, em pé, 

distribuíam-se pelas áreas laterais da nave. Sem citar aqui as infinitas particularidades 

de índole social e étnica. 

Consoante com essas questões, o exemplar anterior deixa intuir que o acesso ao 

mezanino ou piso superior era restrito à família, e a entrada ao piso térreo aberta ao 

grupo de escravos; locais onde cada qual permanecia ao longo das celebrações. 

Celebrações essas que, na observância geral, como visto no Capítulo Primeiro, 

ultrapassavam as cerimônias do santo sacrifício da missa, estendendo-se aos 

sacramentos de batismo e casamento, inclusive dos próprios cativos.  

Ao citar os escravos, lembra-se de um sinal bastante expressivo das autoridades 

eclesiásticas com respeito ao preparo religioso dos seus membros à educação religiosa 

da massa leiga. Nas “Constituições Primeiras”, parte do clero tida na reputação como 

“pastores e mestres espirituais”, deveria, como prescreve D. Vide, dedicar-se à 

empreitada de “apascentar suas ovelhas com a católica e verdadeira doutrina”, chegando 

a referi-la em uma de suas súmulas com o nome de catecismo e, sobretudo a ser 

empregada aos cativos em todos os domingos do ano, “no tempo e hora que lhes parecer 

mais conveniente, atendendo aos lugares e distâncias das suas paróquias”.62 

Bastante ilustrativa desse ponto é certa passagem das anotações do jornalista 

francês Charles Ribeyrolles (1812-1860), em “Brasil Pitoresco (1858-1860)”, na qual 

salienta que, no Brasil, todos os fazendeiros têm pelo menos um altar: 

alguns, em menor numero, um capelão efetivo. Quase sempre padres 
sucursalistas ou vigários, que celebram, de dois ou de três em três 
domingos, as cerimônias sagradas. Chegam no sábado à noite. Rezam 
[...] ao passo que os negros cantam. No outro dia, é o grande ofício, os 
mistérios da hóstia. Os escravos, de joelhos, cantam como na véspera. 
Os senhores assistem com suas famílias ao sacrifício simbólico, e por 
vezes, uma prática religiosa encerra o serviço divino. 63 

 O jesuíta italiano Jorge Benci (1650-1709), em seu livro “Economia cristã dos 

senhores no governo dos escravos”, primeira obra publicada em Roma sobre a moral 

escravocrata, reúne quatro sermões dirigidos aos senhores de engenho do Recôncavo 

                                                 
62 VIDE, D. Sebastião Monteiro da. Constituições Primeiras do Arcebispado da Bahia...,1707, Op. cit., 
Livro 1o, tit. 3, § 6. 
63 RIBEYROLLES, Charles. Brasil Pitoresco (1858-1860), vol. II. São Paulo: Martins Editora, s.d., pp. 
34 e 35.  
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Baiano acerca das vinte obrigações da economia cristã no governo dos escravos.64 

Observe-se essa passagem da obra: 

Alimentar as almas de seus servos com a doutrina cristã, para que 
saibam os mistérios da fé, que devem crer e os preceitos da lei de 
Deus, que hão de guardar [...] em que se funda esta tão precisa 
obrigação que te os senhores de catequizar os servos? Digo que no 
poder e domínio que te sobre eles; porque doutrinar aos rudes é 
conseqüência de quem tem neles senhorio.65 

É, pois, à luz dos comentados princípios estabelecidos em Trento, que vemos 

recuperar nesta citação de Benci o que seria incorporado, mesmo que tardiamente, às 

“Constituições” baianas, ao decretar a todas as pessoas, eclesiásticas e seculares, que 

transmitissem a doutrina cristã “à sua família e especialmente a seus escravos, que são 

os mais necessitados por sua rudeza”.66 Além da responsabilidade do clero, a 

observância da doutrina cristã era dever a ser cumprido também pelos senhores. 

Retomando até esse tempo ao espaço das celebrações domésticas rurais daquele 

tempo do café, viu-se que o mesmo facultava também a confirmação do nível de riqueza 

do proprietário rural; nas palavras de Luis Saia, era o local tratado com grande cuidado 

na residência, “onde as fechaduras recebem espelhos tratados com especial lavor, as 

colunas são decorativas, às vezes até ricas, e, sobretudo aparecem a talha e as pinturas 

(...)”67. Nos exemplos que se dispõe sobre a morada rural no Vale do Paraíba, uma outra 

propriedade merece destaque: a morada sede da fazenda Boa Vista. Note-se o oratório 

elevado a altar estabelecido em área reservada da residência [Figuras 21/ 22/ 23].  

Reitera-se ainda que era permitido acomodar tais oratórios em  um  dos cômodos 

da morada de forma a atender à comodidade dos moradores; contudo, como elucidam os 

processos de breves apostólicos, estudados no Capítulo Primeiro, era necessário seguir 

certas determinações de ordem canônica, no sentido de separar o local do oratório das 

demais dependências da casa. No exemplar a seguir isso acontece de certa forma 

relativa e de forma a atender somente os membros da família ou mais próximos. 

                                                 
64 HOORNAERT, Eduardo. História  Geral da Igreja na América Latina: História da Igreja no Brasil. 
Primeira Época – Período Colonial. 4a ed. Petrópolis: Vozes, 1992, p. 52. 
65 BENCI, Jorge. Economia cristã dos senhores no governo dos escravos. São Paulo: Editorial 
Grijalbo, 1977, pp. 84-85. 
66 VIDE,.D. Sebastião Monteiro da. Constituições Primeiras do Arcebispado da Bahia..., 1707, Op. 
cit., Livro 1o, tit. 2, § 2. 
67  SAIA, Luis. Morada paulista. São Paulo: Perspectiva, 1995, p.56. 
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Figuras 21/ 22/ 23: Ilustrações: Respectivamente, Fachada Principal                                        
e Plantas da morada sede da fazenda Boa Vista, Bananal, século XIX. 
Fonte: Reprodução de LEMOS, Carlos Alberto Cerqueira.                                                                        
Casa Paulista..., 1999, Op. cit., p. 145. 

 

Na sequência de ideia, destaca-se que o esforço para expandir a doutrina cristã 

entre escravos no contexto doméstico parece coincidir com as palavras de Debret, ao 

referir-se a um oratório elevado a altar existente na maioria das moradas rurais. O pintor 

ressalta que o artefato religioso ao invés de situar-se “numa parte mais escondida da 

habitação”, tinha o seu lugar em um aposento localizado na extremidade direita da 

fachada,  anexo  à  varanda,  “de  maneira”,   observa,  “a  que  os  assistentes  vindos  da  

 
                          Fachada 

 
                          Planta Pavimento Superior 
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vizinhança e os escravos que ficam do lado de fora possam ver o oficiante”.68 

Assim, das propriedades rurais, retiram-se algumas particularidades e também a 

relativa constância de soluções, como o alpendre “entalado entre dois cômodos”, 

utilizando a expressão de Carlos Lemos, ou seja, o oratório e o quarto de hóspedes. 

Sobre o próximo exemplar paulista, pertencente à fazenda de nome Conceição, 

localizada em Paraibuna [Figuras 24/ 25], o referido autor comenta que a edificação 

construída em terreno inclinado, com alpendre acessível por meio de escadas externas, 

foi “feita por inspiração mineira [...] de evidente origem portuguesa [...] transportada 

para o Brasil pelo reinol imigrante”.69 

Em uma época em que a demonstração de posição social privilegiada ainda 

fazia-se em ocasiões públicas e em momentos coletivos marcados, sobretudo pela 

religiosidade, pode-se inferir que a exibição privada dos oratórios domésticos tomados 

como objeto litúrgico oferecia uma situação de excepcional visibilidade no atendimento 

das necessidades de expressão de status, viável para os bolsos de uma parcela da 

população que chegava até mesmo a transcender os limites restritos das famílias de 

elite, sensíveis que eram a essa forma material de demonstração de ascensão social. 

Lembra Leila Mezan Algranti, em “A família e o domicílio”, que somente a 

partir da segunda metade do século XVIII e, sobremodo no início do XIX, “quando a 

disposição para a mobilidade se retrai um pouco no espírito do colono”, ante o avanço 

da colonização e consequente desenvolvimento dos centros urbanos, é que se pode 

verificar uma maior atenção relacionada à “preservação da intimidade e 

reequacionamento dos espaços internos domésticos e dos padrões de sociabilidade”.70 

Enquanto os cômodos reservados aos cultos religiosos nas moradas urbanas 

ajeitavam-se particularmente em espaços reservados para a família, protegidos para tal 

prática, o mesmo só aconteceu no morar rural, como no exemplar anterior, nos idos do 

século XIX. No entanto, ao adentrar o século XIX, é possível verificar ainda os recintos 

dos altares a adaptar-se no limiar do ambiente doméstico, erigindo-se no interior desse 

ambiente, e ao mesmo tempo, abrindo-se para a face externa dele. 

                                                 
68 DEBRET, Jean-Baptiste. Viagem Pitoresca e Histórica ao Brasil (1816-1839), vol. 3. São Paulo: 
Martins Editora, 1940, p. 260. 
69  LEMOS, Carlos Alberto Cerqueira. Casa paulista..., 1999, Op. cit., p. 198. 
70 ALGRANTI, Leila Mezan. “A família e o domicílio”. In: História da Vida Privada no Brasil: 
cotidiano e vida privada na América portuguesa. São Paulo: Companhia das Letras, 1997, vol. 1, pp. 103-
104. 
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Figuras 24/ 25: Ilustrações: Respectivamente, Fachada Principal e Planta                                                       
da morada  sede da fazenda Conceição, Paraíbuna, século XIX (1ª metade). 
Fonte: Reprodução de LEMOS, Carlos Alberto Cerqueira.                                                                   
Casa Paulista..., 1999, Op. cit. p. 199. 

O próximo exemplar, um engenho localizado no litoral paulista, mais 

precisamente em Ilha Bela de São Sebastião, datável, segundo Lemos, entre o final do 

século XVIII e início do XIX, ampara, no mesmo corpo, tanto as atividades 

relacionadas à fabricação de açúcar como as de moradia; destas últimas, inclusive, as 

atividades religiosas. [Figuras 26/ 27/ 28/ 29] G. Wilhelm Freireyss, em “Viagem ao 

Interior do Brasil nos Anos de 1814-1815”, referindo-se a Minas Gerais e ao Rio de 

Janeiro, assim salienta: “As casas são pela maior parte de um só andar”, acrescenta que, 

às vezes, sob o mesmo teto, acomodam-se as dependências para o fabrico do açúcar e da 

aguardente e também aquelas que respeitam as atividades religiosas.71 

                                                 
71 FREIREYSS, G. Wilhelm. Viagem ao Interior do Brasil nos Anos de 1814-1815, vol. XI, São Paulo: 
Revista do Instituto Histórico e Geográfico de São Paulo, 1906, pp. 215-216. 
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Figuras 26/ 27/ 28: Ilustrações: Respectivamente, Fachada principal, planta e detalhe do alpendre da morada sede do 
engenho São Mathias, Ilha Bela de São Sebastião, final do século XVIII e início do XIX. 
Fonte: Reprodução de LEMOS, Carlos Alberto Cerqueira. Casa Paulista, 1999, Op. cit., p. 234. 

 

Figura 29: Reprodução fotográfica da morada sede do engenho São Mathias.  
Fonte: Acervo FAUUSP.                                                                                              
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No que reporta aos oratórios em estudo, hoje recolhidos em acervos 

museológicos, destaca-se a peça proveniente do Engenho de São Mathias, exemplar 

recolhido às dependências do Museu de Arte Sacra de São Paulo. [Ver Capítulo 3]. 

Assim como os demais oratórios representados no catálogo deste trabalho, que ao ser 

preservado, revela a importância de seu papel que por ventura poderia ter ficado oculto, 

como muitos outros exemplares do contexto paulista, sobre os quais foi encontrada 

apenas documentação textual. 
 

Tal como parece indicar, é a coleta de impressões sobre a experiência do morar 

que oportunamente corroborou na condução de leitura da morada colonial sob o ponto 

de vista de suas reverberações religiosas. E ainda, diante das duas utilizações precípuas 

que abarcam os oratórios domésticos, tão comentadas no decorrer do Capítulo Primeiro, 

infere-se que através das mesmas torna-se possível compreender o fenômeno dos ritos 

religiosos, devocionais e litúrgicos, desenvolvidos sob o teto das residências.  

Resgatando o conceito das utilizações do oratório, reitera-se, oportunamente, 

que a produção do mesmo se direcionou para a manufatura de peças com diferentes 

desígnios, passíveis de serem agrupados de acordo com dois universos funcionais 

distintos: em um domínio, considera-se a produção destinada ao gênero dos objetos 

devocionais, destinado às orações; em outro, eles aparecem sublimemente arranjados 

para a orientação da liturgia católica. 

Interessante perceber que especificamente para os oratórios domésticos com 

função de altar, a média do sacrifício eucarístico, segundo o texto das “Constituições 

Primeiras”, deveria dar-se apenas em um determinado período do dia, ou seja, do 

romper da aurora até o meio-dia, e nunca antes ou depois desse espaço de tempo.72 E 

ainda ao Reverendo Sacerdote que celebrar no Oratório recomendar-se-ia que nos 

domingos fizesse alguma explicação Catequética antes ou imediatamente depois do 

Santo Sacrifício da Missa. Além de permitir-lhes celebrar exceto nos dias das festas 

mais solenes do ano. 

Diante dos relatos oferecidos, sugere-se que as prescrições citadas em parágrafo 

anterior nem sempre foram levadas a efeito. Relacionadas, portanto, à época em estudo 

em território nacional, o botânico escocês George Gardner (1812-1849), em “Viagem ao 

                                                 
72 VIDE, D. Sebastião Monteiro da. Constituições Primeiras do Arcebispado da Bahia..., 1707, Op. 
cit., Livro 2o, tit. 4, § 336. 
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Interior do Brasil (1836-1841)”, citando uma visita a certa fazenda nos arredores de 

Jardim, Ceará, em 1838, narra que: 

[...] à entrada do dia de Natal. Às nove horas da noite rezou-se a missa 
sob a varanda, na extremidade da qual se erigira pequeno altar 
brilhante iluminado com velas de cera e encimado por uma imagem da 
Virgem, da altura de um pé e meio, elegantemente vestida, com um 
colar de ouro no pescoço, ao qual se prendia um relóginho de fantasia. 
A parte mais respeitável do auditório sentava-se no chão, dentro da 
varanda, enquanto os restantes, homens, mulheres e crianças, se 
escoravam no pátio em frente da casa; ao todo nada menos de mil 
pessoas estavam reunidas.73  

Tal sentido espiritual, com ações empreendidas por autoridades eclesiásticas 

com vistas a incentivar práticas religiosas alinhadas ao espírito de Trento, coexistirá 

durante todo o período colonial com outra vertente da religião católica que aponta para 

um catolicismo luso-brasileiro que sofrerá a influência das religiões indígenas e 

africanas.74 Tomando de forma dissimulada o interior das moradias, certos adeptos dos 

rituais indígenas e africanos optavam por prestar culto aos mais variados deuses, entre  

crenças e rituais desaprovados pela hierarquia católica que se opunha rigorosamente a 

todas as religiões não cristãs. 

Entre as manifestações do devocionário privado, opostas à ortodoxia católica, 

ocorreram aquelas que envolviam devoções proibidas e que se fizeram presentes em 

nosso território, devido à diversidade de hábitos que acometeu a ocupação do Novo 

Mundo. Embora condenada pelo poder espiritual, a exacerbação do devocionário 

privado no Brasil desde logo reuniu rituais diversos, cingidos a uma verdadeira síntese 

cultural, num quadro típico da vida ao longo da empresa colonizadora. 

Para ilustrar o sobredito, destaca-se que as festas e demais cerimônias religiosas 

eram um dos fatores que com muita intensidade incomodavam a maior parte dos 

viajantes. Assertiva que se pode notar nas objeções de Daniel Parish Kidder (1815-

1891), reverendo metodista norte-americano, quanto à insuficiente noção de decoro que 

em sua visão acometia as cerimônias religiosas em geral.  

                                                 
73 GARDNER, George. Viagem ao Interior do Brasil (1836-1841). São Paulo: Belo Horizonte, EDUSP/ 
Itatiaia Editora, 1975, p. 105. 
74 AZZI, Riolando. “Elementos para a história do catolicismo popular”. In: Revista Eclesiástica 
Brasileira. no. 36.  Rio de Janeiro, 1976, pp. 95- 130. 
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soubemos que naquela ocasião é que se realizavam as maiores 
festividades religiosas do ano [...]. Se se tratasse de divertimentos para 
africanos ignorantes, seriam mais compreensíveis essas funções, mas, 
como parte de festejos religiosos celebrados em dia santificado e com 
a presença entusiástica de padres, monges e  do  povo,  temos  que 
confessar francamente que nos chocou bastante e teria sido melhor 
que não os tivéssemos presenciado. Uma das mais penosas impressões 
que colhemos foi ver famílias inteiras [...] admirando cenas que não só 
tocavam às raias do ridículo, mas, ainda, eram acentuadamente 
imorais – e dizer-se que tudo isso se fazia em nome da religião.75 

Saliente-se que, ao longo das poucas notas aqui reunidas, permite-se sustentar a 

ideia de que apesar de os viajantes aqui tratados apoiarem em seus propósitos,     

interpretações e prognósticos variados, os mesmos tinham pontos em comum, como por 

exemplo, a repulsa pelo regime escravocrata e o sentimento, às vezes não muito cordato, 

diante dos rituais religiosos.  

Eis, nessas narrações, o exemplo de como o dia-a-dia doméstico era comumente 

alterado pelas festas religiosas. Semelhantes constatações nos levaram a conceber que, 

em área rural, os eventos festivos de maior peso eram aqueles nos quais se 

concentravam as celebrações mais importantes do ponto de vista da Igreja universal.  

Eventos estes, inscritos tanto no ciclo cristológico ou “Temporal”, com suas 

celebrações móveis dispostas ao longo do ano a partir do feriado da Páscoa, e o 

“Santoral”, entendido por todo o      período festivo destinado a mover à piedade aos santos 

e anjos, assim como às almas, a Nossa Senhora e a Nosso Senhor Jesus Cristo.  

O Temporal envolve a Semana Santa, reservada especialmente à solenização da 

Paixão e Morte de Jesus, como também, embora em menor intensidade, o conhecido 

ciclo de Pentecostes, identificado pela celebração das festas do Divino. Deste modo, 

como meio de celebrar os santos e outras entidades e símbolos religiosos, as “festas” 

são objetos de repetidas considerações por parte de autores dedicados a observar os 

influxos da vivência religiosa leiga.  

Riolando Azzi, por exemplo, considera determinados festejos como “verdadeiros 

ciclos dentro do ano litúrgico”: o ciclo do Natal, dos Reis, da Páscoa, de Pentecostes e, 

além desses, o ciclo junino, enlevado pela celebração dos três “santos juninos”: Santo 

Antônio, São João Batista e São Pedro. Também, aqueles de grande invocação junto ao 

                                                 
75  KIDDER, Daniel Parish. Reminiscências de Viagens e Permanência no Brasil, Províncias do Norte 
(1839-1840). São Paulo: EDUSP/ Martins, 1972, p. 96.  
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povo cristão promovidos anualmente por ocasião dos dias padroeiros das freguesias, 

assim como, entre outros, no de Nossa Senhora da Conceição, São José e São Sebastião.76 

Curioso perceber que as festas de São João no âmbito rural tinham um relevante 

valor em qualquer ponto de nosso território. Maria Paes de Barros, em terras paulistas, 

relata uma festa de São João, na fazenda de familiares, em que os festejos e 

entretenimentos se diversificavam: os negros desenvolviam suas atividades de cantoria, 

danças e levantamento de mastro no terreiro.  Na morada, os proprietários, juntamente 

com parentes e vizinhos, animavam-se com fogos de artifício e uma ceia. 77 

No romance “O Mulato”, Aluísio Azevedo faz uma observação diante da 

tradição brasileira de comemorar a festa de São João em volta do oratório doméstico 

elevado a altar. Referindo-se à festa daquele santo em sítio de gente abastada nos 

arredores de São Luís, Maranhão, em 1881, assim conjectura:  

Entraram todos em casa, numa desordem, acossados pela música [...] 
iluminava um apetite surdo pelo jantar [...] todos os olhares e todas as 
atenções convergiam [...] para o sertanejo que [...] vibrava 
entusiasmado as cordas metálicas de uma viola ordinária, 
acompanhando, com um repicado muito original, os versos que 
improvisava e outros que trazia de cor [...]. Ao terminar de cada 
estrofe, rebentava um coro de risadas, durante a qual se ouvia o 
sapatear surdo do sertanejo, socando a terra, a dançar [...]. Subiram 
todos para a varanda e foram tomando vivamente os seus lugares à 
mesa [...]. - Um brinde! [...] Os fogos continuavam ainda e os ânimos 
persistiam quentes, quando, de improviso,  se  abriu  a  porta  de   um   
quarto  e  o  padre  Lamparinas apareceu, todo paramentado com a sua 
sobrepeliz nova; o livro da reza entre os dedos, os óculos montados no 
nariz adunco, os passos solenes, o ar cheio de religião. E arvorou-se 
nos degraus do altar , anunciando que ia dar começo à ladainha. Os 
homens aproximaram-se todos [...]. Alguns ajoelharam-se também [...] 
correu silêncio. E a voz fúnebre do Lamparinas chiou confusamente a 
‘Tua Domine’78. [sem grifo no original]  

No mesmo romance, Azevedo refere-se a imagens de diversos existentes em 

quarto de senhora de comerciante abastado, também em São Luís do Maranhão, 1881:  

                                                 
76 AZZI, Riolando. “Elementos para a história do catolicismo popular”. Revista Eclesiástica Brasileira , 
1976, Op.cit., pp. 95- 130. 
77 BARROS, Maria Paes de. “No tempo de dantes”. In: Carlos Eugênio Marcondes de Moura (org.). 
Vida Cotidiana em São Paulo no século XIX: memórias, depoimentos, evocações. São Paulo: Ateliê 
Editorial: Editora UNESP; Imprensa Oficial do Estado; Secretaria de Estado da Cultura, 1998, p. 128. 
78 AZEVEDO, Aluísio. O Mulato (1881). São Paulo: Martins Editora/ Instituto Nacional do Livro/ 
MEC, 1975, p. 140.  
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Sobre uma cômoda antiga, de pau-santo, com puxadores de metal e 
coberta com um oleado já puído e gasto, equilibrava-se um oratório  
de madeira, caprichosamente trabalhado e cheio de uma porção 
variadíssima de santos; havia entre eles, feitos de casca de cajá, de 
gesso, de terra vermelha e de porcelana. O Santo Antônio de Lisboa, 
vindo   de   encomenda,  com  o  pequeno  ao  colo,   lá  estava,   muito 
rubicundo e lustroso; a Santa Ana, ensinando a filha a ler; um São 
José de cores cruas, detestavelmente pintado; um São Benedito,  
vestido  de  frade, pretinho, de beiços encarnados e olhos de vidro; um 
São Pedro, cujas proporções o faziam criança ao lado dos outros, uma 
miuçalha de santinhos pequenitos e caricatos, que a gente não podia 
ver sem rir e que se escondiam na peanha dos grandes; e, finalmente, 
um grande São Raimundo Nonato, calvíssimo, barbado feio, e com 
um cálice na mão direita. Ao fundo do oratório  litografias de 
carregação representavam Santa Filomena, a fugida de São José com 
a família, Cristo crucificado e outros assuntos religiosos. Havia ainda 
sobre a cômoda dois castiçais de latão, guarnecidos de papel redondo, 
com as velas de cera meio gastas; um grupo de 'biscuit' representando 
a Mater dolorosa e um Menino Jesus, fechado numa manga de 
vidro, por causas das moscas. Encostada à parede, uma palma de             
pindoba benta, a qual, segundo a voz do povo, tinha a virtuosa 
propriedade de apaziguar os elementos em dias de tempestade, duas 
outras palmas casquilhas, enfeitadas de pano e malacacheta, 
guarneciam os lados do oratório.79 [sem grifo no original]  

Cita-se também, as anotações do naturalista inglês, Henry Walter Bates (1825-

1892), em “O Naturalista no Rio Amazonas (1848-1859)”, em que este naturalista 

inglês informa sobre certa festa em honra de São Tomé na casa de um índio civilizado, 

em Mucurupi, Pará, em 1849: 

Raimundo recebeu-os com a polidez tranquila, tão natural nos índios, 
quando estão no papel dos donos da casa. Convidou as visitas, que 
vinham de Vila do Conde, a umas cinco milhas pela mata, a repousar. 
Raimundo tomou então a imagem de São Tomé e a colocou ao lado da 
de Nossa Senhora, no oratório, acendendo duas velas de cera. Pouco 
depois se pôse toalha sobre a esteira, convidando-se todos os convivas 
para cear [...]. Um dos aprendizes ficou de pé, com a toalha e a bacia 
d'água, onde cada convidado lavava os dedos e a boca, depois da 
refeição. Aí passaram a noite toda. O grande alpendre ficou cheio de 
redes, armadas de ponta a ponta.80 

Como se observou no Capítulo Primeiro, as práticas religiosas transcorridas na 

dimensão familiar comportavam além dos festejos, as rezas cotidianas e a realização do 

                                                 
79 AZEVEDO, Aluísio. O Mulato (1881), 1975, Op. cit., p. 140. 
80 BATES, Henry Walter. O Naturalista no Rio Amazonas (1848-1859), vol. I. São Paulo: Companhia 
Editora Nacional, 1944, p. 228.  
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sacramento da eucaristia, batismo e casamento que, por seu turno, formavam um 

repertório bastante diversificado e contavam com a mistura de elementos sagrados e 

profanos, marcando a devoção dos fiéis aos santos e demais entidades sagradas. 

Sobre as celebrações do batismo, Debret narra que “entre os ricos [...] o batismo 

é administrado no oratório da casa por um eclesiástico amigo da família”,81 e ainda, o 

naturalista e desenhista Hercules Florence (1804-1879) referindo-se ao batizado do filho 

de um rico fazendeiro nos arredores de Cáceres, na região de Mato Grosso, em 1827, 

narra que no dia do batizado “os músicos da fazenda que eram negros cativados tocaram, 

desde a aurora, àrias debaixo das janelas da casa e passearam em bando ao redor do 

pátio grande. [...]. Donos, hóspedes, agregados e escravos, todos assistiram à cerimônia 

[...]”.82 

Quanto aos aspectos morfológicos e funcionais do espaço religioso das moradas 

rurais, grande parte da literatura reproduz as averiguações feitas pelos viajantes. Assim, 

percebe-se nas descrições um entrelaçamento entre as ações sagradas e as profanas, 

descritas na conveniência de seus relatos. Ao retratar uma determinada fazenda da 

região paulista, Bierrenbach nas memórias de António de Pádua Corrêa, faz referência à 

disposição dos cômodos da mesma: “nas fazendas, a entrada da casa era por uma 

primeira sala que servia para os fazendeiros se entenderem com o pessoal da 

administração [...] e o oratório aí ficava [...]”.83  

Situação esta que se encontra longe de atender a certos imperativos de ordem 

canônica, relacionados à pretensão de separar com clareza o espaço sagrado, sobretudo 

aquele utilizado para fim litúrgico, inserido no âmbito doméstico da zona das tarefas 

profanas correspondentes às restantes áreas da casa. Nos documentos eclesiásticos, 

reverenciados no Capítulo Primeiro, viu-se que são inúmeras as passagens que 

comentam o respeito da mencionada exigência por parte dos proprietários dos oratórios 

bem como a preocupação dos representantes da Igreja em fazê-la cumprir. 

Se agora a atenção for voltada aos cuidados das autoridades eclesiásticas e a 

concentração, no tema da observância religiosa dos negros, vale lembrar que nenhum 

                                                 
81  DEBRET, Jean-Baptiste. Viagem Pitoresca..., 1940, Op. cit., p. 191. 
82 FLORENCE, Hercules. Viagem Fluvial do Tietê ao Amazonas (1825-1829). São Paulo, EDUSP/ 
Cultrix, 1977, pp. 211-212. 
83 BIERRENBACH, Noêmia B. “Como se vivia nas vilas e fazendas antigas”. In: Carlos Eugênio 
Marcondes de Moura (org.). Vida Cotidiana em São Paulo no século XIX: memórias, depoimentos, 
evocações, São Paulo: Ateliê Editorial: Editora UNESP; Imprensa Oficial do Estado; Secretaria de Estado 
da Cultura, 1998, p. 178.  
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outro grupo suscitou tantos cuidados da parte da Igreja e de seus representantes do que o 

contingente dos escravos, sobretudo aqueles concentrados nas fazendas e engenhos das 

freguesias rurais, em geral mais ancorados à faina diária e com seu tempo administrado 

mais de perto pelas exigências de produção, fato que, poderia levar ao detrimento da 

satisfação de suas obrigações de católicos. 

Em suas orientações, as “Constituições Primeiras do Arcebispado da Bahia” 

empregam especial atenção à difícil situação dos cativos. Em um de seus cânones, 

observa-se uma passagem na lavra de D. Sebastião Monteiro da Vide sobre a 

necessidade de guarda nos dias festivos por parte dos escravos e de sua presença às 

missas de preceito, questão que termina por responsabilizar os seus respectivos senhores 

acerca da mesma guarda.84  

Então, por meio das citações apresentadas em páginas anteriores, constatou-se o 

uso dos oratórios com função de altar em benefício da respectiva massa de fiéis cativos, 

a sinalizar a solicitude dos senhores no tocante ao compromisso que a Igreja lhes 

atribuía de prover a observância de seus escravos. Por outro lado, se até aqui se lançou 

vistas a certas fontes por meio das quais se procurou ilustrar o fato de os escravos 

apresentarem-se como alvo dos cuidados e deliberações das autoridades e, ainda, da boa 

vontade de seus senhores, é tempo de observar outras questões pertinentes. 

Davi Prado Machado, por exemplo, ao discorrer sobre a área rural mineira, 

sugere a possibilidade de que a “estratificação social, reforçada pelas Irmandades e 

Ordens Terceiras, tenha encontrado eco nas fazendas, mediante restrições impostas aos 

escravos quanto ao uso dos oratórios particulares”.85 Para o autor, é bem possível que, 

quando muito afastadas dos centros urbanos e com um elevado número de cativos, tais 

propriedades resguardassem um espaço por meio do qual os escravos se reuniam para 

praticar a religião que lhes era imposta.  

Tais considerações sobre a observância do preceito entre os católicos da época 

comportam, além dos escravos, outro grupo que mereceu atenção especial nessas 

páginas, ou seja, as mulheres, e mais especificamente, as mulheres livres e de boa 

condição, premidas não pelas ordens de donos e feitores, mas pelo arbítrio de seus pais 

                                                 
84 VIDE, D. Sebastião Monteiro da. Constituições Primeiras do Arcebispado da Bahia..., 1707, Op. 
cit., Livro 2º, tit. 13, § 379. 
85 Citação de Davi Machado pertencente a sua tese de doutorado em História da Arquitetura e Urbanismo  
em desenvolvimento na Faculdade de Arquitetura e Urbanismo da Universidade de São Paulo. 
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ou maridos. Nos parágrafos das “Constituições Primeiras” verificou-se oportunamente a 

inclusão das mulheres nas disposições relacionadas à obrigação de ouvir missa.86 

Inclusive, neste particular, tais disposições dialogavam diretamente com as 

inquietações por parte das elites diante dos riscos que poderiam envolver a honra das 

mulheres de boa família, de reputação exemplar: dignas, honestas e senhoras, que 

circulassem livremente entre os espaços públicos, inclusive os templos, fato que, leva-se 

a crer, colaborou para a instalação dos oratórios elevados a altares sob o teto das 

residências, rurais e urbanas.  

Sobre a modalidade urbana, os prussianos T. Von Leithold e L. Von Rango 

salientam o fato de grande parte das mulheres da cidade do Rio de Janeiro, “senhoras de 

alguma importância”, ter em casa suas próprias capelas ou oratórios, razão pela qual, 

reiteram os narradores, quase nunca eram vistas pelas ruas; exceto em raras vezes, 

transitando acompanhadas por uma comitiva de escravos, sobretudo escravas.87 

Percorrer os relatos dos viajantes que estiveram no Brasil é, sem dúvida, 

entediar-se com a repetição de alusões a respeito da reclusão feminina doméstica das 

elites. Como indica Paulo Garcez Marins, “nem mesmo nas recepções na antiga 

residência dos vice-reis as damas e donzelas cariocas apresentariam sua graça”. É, pois, 

de se esperar que tal comedimento garantisse sua estima, “muito embora tal prática 

fosse mais aparente do que propriamente cumpridas à risca”,88 segundo Garcez. 

No traço das considerações apresentadas, vale salientar que a possibilidade de 

contrastar os relatos aqui transmitidos com o quadro que levantamos a partir de outros 

tipos de fontes documentais - especificamente aquelas que cercam os discursos 

normativos da esfera eclesiástica e governamental - permitiu, por certo, garantir a 

veracidade dos relatos ou descartar falsos testemunhos, no desenvolvimento da tese.  

Sabe-se que a narrativa estudada norteia contextos distintos entre si e 

corresponde a uma época que se encontrava longe de cristalizar-se; no entanto, pode-se 

dizer que o tipo de leitura e as inferências aqui destacadas têm ajudado a nortear o 

processo de esclarecimento das apropriações e motivações sugeridas pelas vivências 

                                                 
86 VIDE, D. Sebastião Monteiro da. Constituições Primeiras do Arcebispado da Bahia..., 1707, Op. 
cit., Livro 2o, tit. 11, § 366. 
87 LEITHOLD, Theodor von; RANGO, Ludwig von. O Rio de Janeiro Visto por Dois Prussianos em 
1819. São Paulo: Companhia Editora Nacional, 1966, p. 27-28. 
88 MARINS, Paulo César Garcez. Através da rótula..., 2001, Op. cit., p. 168. 
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religiosas dos fiéis, sejam devocionais ou litúrgicas, que aconteciam em torno do 

oratório. 

A propósito da localização dos espaços religiosos domésticos rurais, tal como 

parecem indicar, à semelhança daqueles presentes nos engenhos de açúcar, nos sítios 

bandeiristas e nas fazendas mineiras, costumavam ostentar como ponto comum a 

proximidade em relação à varanda. Jean-Baptiste Debret, atento à arquitetura dos 

arredores do Rio de Janeiro, destaca a varanda como um componente característico das 

construções da época.89 

Para tais manifestações de religiosidade privada, sabe-se que algumas se revelam 

eminentemente dispostas e aprovadas pelas normas bem-fadadas da hierarquia da 

Igreja-padroado, ocupando no espaço doméstico um local especial, constituindo-se em 

uma marca simbólica de distinção dada à onerosidade e referência de status sócio-

econômico reservada aos detentores da conquista de usufruí-la. 

Para Pierre Bourdieu por meio de tal marca “os sujeitos sociais se exprimem e 

ao mesmo tempo constituem para si mesmos e para os outros sua posição na estrutura 

social” 90. Atente-se aqui para uma questão importante, que leva a perceber como os 

propósitos do ambiente religioso construído influíram no comportamento dos 

possuidores do privilégio de oratório doméstico elevado a altar. 

Comece-se por observar que a territorialidade espacial e social do oratório 

doméstico e dos equipamentos que o assistiam incidiu diretamente sobre o cotidiano dos 

próprios moradores, dos agregados e cativos, bem como dos circunvizinhos. A 

compreensão teórica da questão inclui suas articulações práticas, algo que a psicologia 

perceptiva de Robert Sommer, em “Espaço Pessoal: as bases comportamentais de 

projetos e planejamentos”, definiria como um espaço demarcado por uma pessoa ou um 

grupo de pessoas.91 

Assim, o oratório doméstico como pólo aglutinador de vivências religiosas foi o 

responsável por grande parte do viver religioso da época, com a capacidade, acredita-se, 

de evocar memórias e de permitir com que os fiéis estabelecessem níveis de relação mais 

íntimos e pessoais, resultando em interações que podiam ser tanto positivas como 

                                                 
89 DEBRET, Jean-Baptiste. Viagem Pitoresca..., 1940, Op. cit., p. 142. 
90BOURDIEU, Pierre. “Gênese e estrutura do campo religioso”. In: BOURDIEU, Pierre. A economia 
das trocas simbólicas. São Paulo, Perspectiva, 2005, p. 14. 
91SOMMER, Robert. Espaço Pessoal: as bases comportamentais de projetos e planejamentos. 
Tradução de Dante Moreira Leite. São Paulo: EPU, Editora da Universidade de São Paulo, 1973. 
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negativas, dependendo do tipo de memória que tal espaço religioso era capaz de evocar 

no fiel. 

Infere-se daí que a dimensão simbólica desse bem religioso inserido no contexto 

da habitação da época - ou seja, no espaço cuja função primordial, seguindo o conceito 

do filósofo e ensaísta francês Gaston Bachelard (1884-1962), em “A poética do espaço” 

- é aquela de oferecer abrigo e proteção, segurança e estabilidade emocional,92 o que 

parece refletir na formação religiosa dos indivíduos que ali participavam das rezas e das 

cerimônias da liturgia católica. 

Seguindo essa linha de raciocínio fica clara não apenas a relevância do oratório 

doméstico no processo de doutrinação dos fiéis, como também a importância do espaço 

doméstico que, por seu turno, assume essa característica implicitamente e corrobora no 

entendimento do espaço religioso com o qual os fiéis lidaram no seu dia-a-dia e por 

meio do qual estabeleceram suas relações sociais.  

Com base no sobredito percebe-se que a avaliação da qualidade da relação 

estabelecida entre o homem e o ambiente construído é um importante instrumento de 

monitoramento dos efeitos que o Espaço apresenta sobre o indivíduo e sobre a 

coletividade. Neste ponto, retorna-se às considerações de Robert Sommer quando este 

conclui ser relevante a existência de uma espécie de entorno físico-emocional como 

premissa para a aproximação de outrem ou de objetos.93  

Assim, a investigação que se desenvolve a partir das estruturas religiosas 

domésticas dos “homens bons”, e a própria experiência que eles tinham a esse respeito, 

é um modelo de análise figuracional conduzida pela própria estrutura doméstica. Por 

meio da concretude, os espaços, como os aspectos subjetivos dessa estrutura, ou seja, do 

modo como os grupos de participantes (fiéis, igreja e estado) a vivenciam e 

fundamentam eram observados e analisados. 

Considerado assim, acredita-se que a investigação da fisicalidade do oratório 

doméstico na morada, e de tal modo na sociedade, requer lembrar que eram necessários 

investimentos ao seu preparo e instalação, além das diversas providências de ordem 

burocrática necessárias à autorização deste privilégio. Delineados, em regra, os 

elementos que o compunham,  a  julgar  pelos móveis e objetos arrolados nos inventários  

                                                 
92 BACHELARD, Gaston. A poética do espaço. Tradução de Antônio da Costa Leal e Lídia do Valle 
Santos Leal. Rio de Janeiro: Livraria Eldorado Tijuca, s.d. 
93  SOMMER, Robert. Espaço Pessoal..., 1973, Op. cit., p. 42. 
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post mortem,  indicam  no rol das  “peças de casa”  a presença dos caros equipamentos à  

organização do altar do sacrifício da missa. 94 

Alusões são feitas, por exemplo, a casulas, castiçais “de estanho”, prato “de 

estanho que servia para as galhetas”, Missal, toalha de altar “rendada”, pedra d´ara, 

campainha “de estanho”, imagens como as de Nossa Senhora do Carmo “de madeira” 

ou de Nossa Senhora do Ó “Padroyra da mesma caza” com sua coroa de prata e com seu 

manto de seda “de três palmos e meyo de Alto” – sem esquecer de mencionar os painéis 

do Senhor crucificado que ornam as paredes do aposento em que oportunamente se 

encontra o oratório.95    

Assim é que se procedeu às observações nos autos dos celebrados inventários da 

capital paulista dos anos finais do período colonial, relativos às casas paulistanas, 

acumulados no Arquivo Público e no Arquivo do Judiciário do Estado de São Paulo, 

cujo teor prestou inestimáveis informações acerca da realidade material e cotidiana dos 

bens oportunamente deixados pelos proprietários de oratório, citados nos breves 

apostólicos de oratório. 

Interessa expor que, logo de início, já na leitura das primeiras folhas de um 

determinado processo, viu-se que se trataria de um trabalho mais parecido com o 

detetivesco do que com o historiográfico, frente à larga quantidade de vocábulos cujo 

significado afigurava-se desconhecido. Brincadeira à parte, pode-se dizer que a leitura 

de tais documentos exigiu uma permanente reflexão que se manifestou em sucessivas 

retomadas ao próprio documento.   

Neste ínterim, diante da diversidade de registros encontrados, entre fontes 

primárias e textos secundários96, viu-se a necessidade de hierarquizar ideias e enfrentar 

questões, na expectativa de definir alguns referenciais e caminhos de análise. Assim, 

recorreu-se a certas anotações feitas em curso direcionado a essas preocupações, 

especificamente no Curso “O Historiador e suas Fontes”, CEDHAL-FFLCH/USP, 

ocorrido nos meses de agosto e setembro de 2007. 
                                                 
94 O inventário post-mortem é um documento oficial exigido pelo Estado, que relaciona os bens do 
indivíduo e formaliza sua partilha entre os herdeiros e sucessores, contribuindo como parâmetro para 
avaliar diversos aspectos da cultural material, relacionada ao morar, de maneira a representar a sociedade 
em estudo. 
95 AJESP, Processo 869, Cartório 1º Ofício da família. João Franco da Rocha. Local: Sítio do Oratório. 
Ano inicial: 1791. Pesquisa realizada em dezembro de 2007. 
96 De modo simples, pode-se dizer que a fonte primária é aquela que contém informação de testemunha 
direta dos fatos, enquanto que secundária é a que contém uma informação colhida por intermédio de 
terceiros. A primeira é original e a segunda derivada. Esta a diferença fundamental que as distingue.  
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No evento, Eni de Mesquita Samara discorre sobre certas mudanças 

significativas que ocorreram no Brasil ao longo do século XX com respeito à ampliação 

do conceito de “documento histórico”, particularmente nas últimas décadas daquele 

século e que acabaram por desencadear uma configuração multidisciplinar - imposta 

para a sua análise - diante da feição e da variedade das fontes que então surgiam como 

instrumentos de pesquisa.  

Samara não deixa de notar, no entanto, que esse campo multidisciplinar leva em 

conta, primordialmente, a pesquisa em arquivos, os enfoques regionais e o resgate para 

o nosso tempo, baseados na metodologia utilizada por Gilberto Freyre ao abordar os 

inúmeros aspectos da vida brasileira, sobretudo em seu livro “Vida social no Brasil em 

meados do século XIX: o livro embrião de Casa Grande & Senzala”97, com o qual o 

autor promove o debate, em especial nas áreas consideradas afins da História da Família 

e nos estudos da cultura material.  

Tais estudos, por sua vez, apoiados em análises de inventários e testamentos vão 

além dos limites da análise do patrimônio econômico – o que inova a historiografia, 

pois à medida que agrega a dimensão cultural ao estudo da organização material do 

núcleo doméstico (estudando os artefatos), busca entendê-los no viver cotidiano. Sobre 

tais qualidades, Augusto Maria98 é claro ao descrever o costumeiro acervo dos altares, 

que incluía, entre outros componentes, o crucifixo, os castiçais, as toalhas, o missal com 

sua estante, as galhetas, o vinho e a água, a campainha, o cálice, as hóstias.  

Este importante acervo de componentes litúrgicos pode ser evidenciado como já 

dito, por meio dos processos de inventário dos detentores do privilégio de oratório 

elevado a altar. Note-se que muitos foram os detentores que possuíam vínculos com a  

Igreja e que, oportunamente, contavam eles próprios com a possibilidade de realizar os 

sacramentos e doutrinar os fiéis. Este é o caso do padre José Barbosa de Lima 99,que 

possuía: 

Hum Sittio Com cazas de taypa de pillam, cubertas de telhas onde  
viveu  o  morto o defunto Inventariado  Jozé Barboza de Lima  de  tres 

                                                 
97 FREYRE, Gilberto. Vida social no Brasil em meados do século XIX. 3 ed. Recife: Fundação Joaquim 
Nabuco - Editora Massangana, 1985. 
98  MARIA, Augusto.  Exposição histórico-litúrgica da santa missa.  São Paulo: Paulinas, 1962, p. 12-
15, 18-22 e 23-28. 
99 AESP, Inventário Cartório 1º Ofício da família da Capital, Processo 14.525, (1755). José Barbosa de 
Lima. Pesquisa realizada em fevereiro de 2009. 
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Lanços  Com  seus   Corredores   E   hum   Lanço   aSobradado,   Com  
varanda  para  o  terreyro e nella hum Orattorio,  E  Confrontando  
com  o   ditto  oratório hum  apouzento  forado, e hua  Saâchristia, e 
nella hum Caixam grande pintado Com suas gavettas onde Serevestem 
os Padres e Seguardam os ornamentos, E dois  apouzentos anexos 
Com estrebaria de  taypa, tudo Cuberto de telha E as dittas Cazas Com 
qwintal Murado, e seus  arvoredos, e de fora hum lanço de cazas  
também de taypa de pillam  cubertas de telhas e Caza de Lambique, 
Com terras do mesmo cittio  pertencentes  que  delle a banda partem 
Com as de Ignes Barboza de  Lima, e de outra Com as de Maria da 
Silva e hum ramal, de [ilvegível] E dous Cannaveais plantados denovo 
que tudo foy visto, E avalliado pellos dous Avalliadores juramentados 
atrás aSignados Em  trezentos quarenta E dous  mil E Oito Centos 
reis. 

          

O quarto do oratório localizado na extremidade do alpendre da referida morada 

rural, na freguesia de Cotia, comportava o seguinte conjunto de equipamentos destinado 

a viabilizar os ritos católicos: 

Hua Imagem de Nossa Senhora do monte do Carmo Com sua Coroa 
de pratta cujo feitiu viram E avalliaram em vinte E  Cinco  mil, e Seis 
Centos reis. Hua Image do Senhor Sam Jozé cujo feitiu Com seu 
resplendor de pratta viram, E avalliaram Em dezanove mil e duzentos 
reis que Sahe. Hua Imagem da Senhora Santa Anna cujo feitiu Com 
seu resplendor de pratta, viram E avalliaram Em dezanove mil, E 
duzentos reis. Hua Imagem pequena do Senhor crucificado Cujo feitiu 
viram E avalliaram os dittos Avalliadores em oito Centos  reis que 
Sahe. Hua Imagem pequena de Santo Antonio Cujo feitiu Com seu 
resplendor de pratta viram, E avalliaram Em Seis Centos e quarenta 
reis Seis Castisais de Estanho que cada hum viram, E avalliaram a 
duzentos e quarenta  reis [...] Hua Imagem de Sam Francisco Xavier 
Cujo feitiu Com seu resplendor de pratta os dittosAvalliadores 
juramentados atrás aSigna dos viram, E avalliaram em  Seis Centos, E 
quarenta  reis com que  se Sahe Hua Lamina da Senhora Santa Ana, 
Com molduras douradas, Cujo feitiu os dittos Avalliadores viram, E 
avalliaram Em  doze  mil, E  Oito  Centos reis com que Se Sahe. Hum 
frontal de Damasquilho vermelho, e branco já huzado que por hisso os 
dittos Avallia dores juramentados viram, E avalliaram Em Dous  mil  
reis Com  que  Se  Sahe. Hum ditto frontal de Xamallotte roxo e verde 
os mesmos  Avalliadores  viram, E avalliaram  em dous mil, E quatro 
Centos  reis  Com  que  Se Sahe Hua pedra  de Ara, Em dous mil, e  
quatro  centos reis Hum Calix  de pratta, Com sua patena que tem de 
pezo Cento e  Settenta e três oitavos cada hua vista, E avalliada pellos 
dittos  Avalliadodores  a noventa reis, E todas Em quinze mil, 
quinhentos e Settenta reis Com que Se Sahe. Hua estante Em 
trezentos, e vinte reis que Sahe. Hum Missal, Em tres mil E duzentos 
reis Huas gascettas de [?] vidro em cento, e Sessenta Hua Campahinha 
em duzentos reis que Sahe.         
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Sem esquecer-se dos ornamentos e paramentos sacerdotais necessários, com a 

variação de cores que se ajustava com as quatro cores litúrgicas em voga naquele 

momento: o branco, o vermelho, o verde e o roxo.100 Não é, portanto, de se espantar que 

as cores tinham uma linguagem apropriada cuja significação, herdada das religiões da 

Antiguidade, é vivificada pelo Cristianismo; donde vemos um retomar de símbolos, 

sobretudo na época barroca quando a ligação da cor com o sentimento religioso é 

bastante intensa, existindo “taboadas” relacionadas ao emprego das cores e suas 

tonalidades, utilizadas de acordo com o que se almejava expressar.101 

 Portanto, verifica-se no aposento da sacristia, contíguo ao quarto do oratório da 

morada do padre José Barbosa de Lima, os seguintes elementos: 

[...] Hua Cazulla de Damasco vermelho e branco Em bom huzo com 
sua estolla, E manixo que tudo viram, E avalliaram os dittos 
Avalliadores Em dés mil reis Com que Se Sahe.   Hua  ditta Cazulla de       
Damasquilho   vermelho,  E  branco   já  huzado  e  que   os  dittos 
Avalliadores viram,  E avalliaram em dous mil reis que  Sae. Hua  dita   
Cazulla  de  xamallotte  roxo,  e  verde  Com  seu  huzo  que  os  dittos  
Avalliadores  virão  E  avalliaram  em  quatro  mil  reis que Sahe. Hua 
Alva de bertanha arrendada com mangas bordadas Em bom huzo, que 
os dittos Avalliadores viram, E Avalliaram  em  quatro  mil  e  Oito 
Centos reis Com cuja a quantia Se Sahe. Hua ditta Alva de panno de 
Linho há huzada Com sua renda que os  dittos  Avalliadores viram,  E   
avalliaram Em mil,  E duzentos reis. Hua  ditta  Alva de Linho fino  em  
em   bom  huzo  que  os  dittos  Avalliadores  viram,  E  avalliaram  Em    
quatro mil reis. Linhas que todos juntos os dittos Avalliadores riram, 
E avalliaram em Seis Centos e quarenta reis. Hua toalha de Altar de 
Linho arrendada já huzada avalliada depois de vista pelos mesmos. 

                                                 
100 Sobre este assunto ver também: LESAGE, Robert. Vestes e objetos litúrgicos. São Paulo: 
Flamboyant, 1959. 
Como já dito, cumulativamente, e no sentido de uniformizar o ritual litúrgico que caracteriza o culto da 
Igreja de Roma, foi igualmente estabelecido um calendário de cores a utilizar, de acordo com o rito do dia 
e a missa celebrada. A partir do século XIII e por iniciativa do papa Inocêncio III (1198-1216) é 
determinado um verdadeiro cânone cromático, que estabelece o uso de quatro tonalidades - o branco, o 
verde, o preto e o vermelho – nos paramentos.  Já no século XVI, e na sequência do Concílio de Trento e 
da promulgação, em 1750, do Missal de São Pio V são fixadas, em definitivo, as cinco cores obrigatórias, 
que contemplavam as anteriormente estipuladas e ainda o roxo, às quais corresponde um simbolismo 
próprio. Às cores estabelecidas acresce o uso do rosa e de materiais nobres como o ouro ou a prata, 
equivalentes no primeiro caso, ao branco, vermelho e verde, e no que refere ao emprego da prata, apenas 
ao branco. Relativamente à simbologia das mesmas, o branco é reservado à purificação da Virgem; o 
vermelho, símbolo do amor e do martírio, utiliza-se para celebrar o Pentecostes, e nas festas dos apóstolos 
e mártires; o verde simboliza a vida e a esperança, conveniente às celebrações da Epifânia até o Advento; 
o roxo, sinônimo da mortificação e da penitência, é usado durante a quaresma, entre outras alturas; 
finalmente o preto, a cor do demônio, impõe-se para os ofícios aos defuntos. Cf. RÈAU, Louis. 
Iconographie de l´Art Chrétien, vol. I, tomo 1º. Paris: Presses Universitaires de France, 1958, p. 236. 
101  BNL, Tenção das cores, cod. 589, fl. 53. 
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Tal agenciamento em área rural, contando com o espaço religioso junto ao corpo 

das residências, ocorre, sobretudo até meados do século XIX, época em que se 

potencializa a construção de edifícios independentes. Como disse Jurandir Costa “os 

estigmas do brasileirismo colonial e senhorial passaram a funcionar com o sinal 

negativo. E tudo que pudesse favorecer a persistência ou a reprodução destes estigmas 

passou a ser renegado, como foi a habitação tradicional”.102   

 

2.1.1.2 As capelas particulares   

 

É, pois, à luz do último comentário do item anterior que se observará a 

conformação de um local destinado às atividades religiosas independente da morada 

principal, ilustrado a seguir por um acervo edificado que se produziu com a pujança da 

agricultura cafeeira e as facilidades oferecidas pela estrada de ferro. Assim, reportando-

se ao final do século XIX, especificamente à região de Avaré, Estado de São Paulo, 

contempla-se primeiramente a propriedade rural denominada Fazenda Jamaica103 

[Figura 30]. 

A pequena capela da referida propriedade, independente da moradia principal, 

reconstruída em meados do século XX, encontra-se desativada [Figura 31/ 32/ 33/ 34]. 

A título de curiosidade, vale dizer que até o ano 2001, segundo a proprietária atual,104 

era celebrada uma missa por semana, aos domingos, quando um pároco da cidade de 

Avaré era encaminhado à fazenda, tornando-se esta ocasião especial, em que os fiéis das 

propriedades vizinhas também participavam das celebrações eucarísticas ali realizadas. 

Lembra-se que a arquitetura das propriedades cafeeiras tinha como principal 

característica a disposição do binômio “casa-grande e senzala” no centro das 

construções destinadas às atividades agroindustriais, servindo de ponto de referência 

para todas as demais edificações, pois, da varanda da sua residência, o fazendeiro 

pretendia controlar a movimentação dos escravos e agregados. Os terreiros e as 

construções localizavam-se junto à sede, em posição estratégica. 

                                                 
102  COSTA, Jurandir Freire. Ordem Médica e Norma Familiar. 2 ed. Rio de Janeiro: Graal, 1983, p. 
120. 
103 Neste universo, percebe-se que a morada principal era onde se concentrava o poder que controlava a 
produção e comercialização do que acontecia nos cafezais. Tal edificação devia ocupar uma posição 
estratégica em relação aos terreiros, tulha, tanques, casas de colonos e capela.  
104 Proprietária Anna Maria Mellão de Abreu Sodré Civita. Entrevista cedida em São Paulo, em 2004. 
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Figura 30: Fachada Principal da casa de morada da fazenda  Jamaica,  Avaré, São Paulo, século XIX. 
Fonte: Silveli Toledo Russo, 2004. 

 

              

 
Figura 31: Vista da capela reconstruída, século XX.                                                                                                               
Fonte: Silveli Toledo Russo, 2004. 

 
 
 

 

 
 

 

   Figuras 32/  33/  34:  Ao lado, vista interna da                            
capela;  acima, detalhe de ilustrações temáticas   
e do piso da área externa, século  XX. 

   Fonte:  Silveli Toledo Russo, 2004. 
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Este cenário sofreu algumas alterações graças à presença do progresso, que no 

âmbito das comunicações, incluindo os serviços telegráficos e postais diários, 

possibilitou que o fazendeiro, cada vez mais ausente da fazenda, passasse a acompanhar 

suas lavouras de café, por relatórios diários, emitidos por seus administradores, agora 

figuras importantes para a condução do progresso gerencial. Os fazendeiros mais 

abastados chegavam a ter várias propriedades, todas controladas a partir de sua 

residência na cidade. 

No entanto, na paisagem rural, longe das alterações supracitadas, observa-se  

outra forma assumida à época pelo uso dos oratórios elevados a altares: as capelas 

pertencentes aos proprietários das fazendas e engenhos, construídas e conservadas aos 

custos dos mesmos. Dotadas de pelo menos um altar na extremidade oposta à entrada – 

o altar mor. Note-se que a ereção de capelas privativas, mesmo que se originasse de 

iniciativa particular, encontrava-se submetida a certas normas provenientes da 

legislação eclesiástica, ou seja, ao mesmo zelo que essa última dispensava às 

disposições respeitantes à conversão dos oratórios em altares. 

Tais normas podiam ser consultadas nos parágrafos das “Constituições 

Primeiras”, cujas normas que regiam a instituição de capelas, diziam, entre outras 

observações, que as mesmas não poderiam entrar em funcionamento antes de receberem 

a competente visita e aprovação do ordinário.105 

Deste modo, precedida necessariamente de vistoria e de licença por parte do 

bispo, a construção de tais edifícios religiosos deveria, assim, dar-se em lugar decente; 

obra de pedra e cal, “e não somente de madeira ou de barro”, acompanhada da 

assinatura de um dote suficiente para “sua fábrica, reparação e ornamentos”; e, enfim, 

ser mantidos sempre limpos e fechados a chave fora do tempo das celebrações.106  

Por sua vez, regularizadas sedes de cerimônias religiosas, como o sacrifício da 

missa, as capelas particulares passavam a estar sujeitas, da mesma forma que os quartos 

de oratórios constituídos em altares caseiros, a vistorias periódicas por parte dos  

representantes da autoridade diocesana, as quais se destinavam, também aqui, a zelar 

pelo decoro devido aos atos do culto divino.  

                                                 
105 VIDE. D. Sebastião Monteiro. Constituições Primeiras do Arcebispado da Bahia. Feitas e 
ordenadas pelo Ilustríssimo e Reverendíssimo Senhor..., 1853, Op. cit., Livro 2o, título 4, § 338. 
106 VIDE. D. Sebastião Monteiro. Constituições Primeiras do Arcebispado da Bahia. Feitas e 
ordenadas pelo Ilustríssimo e Reverendíssimo Senhor..., 1853, Op. cit., Livro 4o, título 19, § 692. 
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Percebe-se que a realização de tal funcionamento exigia, não obstante, a  

disponibilidade de recursos materiais em escala ainda maior do que a requerida aos 

aspirantes à utilização dos altares domésticos, pois que, no caso presente, era necessário 

erguer e conservar todo um edifício religioso, além de zelar pelo bom estado dos altares 

e de seus acessórios. 

Seja como for que se situem em relação às habitações rurais, as capelas 

privativas, assim como os altares domésticos, representavam para agregados e escravos 

uma alternativa para o cumprimento de suas obrigações religiosas – entre as quais se 

incluíam, até mesmo com algum destaque, a satisfação do preceito da missa. Também, 

tinham suas atividades igualmente restringidas à vizinhança da propriedade onde estava 

inserida e, por certo, ao núcleo correspondente à família que ali habitava. 

Como não faz parte do escopo desta tese ter acesso aos documentos 

concernentes ao uso de capelas particulares nos mesmos marcos geográficos dos 

oratórios inseridos no corpo das residências, resta dizer, porém, com base nos relatos 

feitos pelo monsenhor Pizarro e Araújo, e publicados por Sérgio Chahon, que as capelas 

particulares apresentavam-se sempre como edifícios contíguos, porém separados das 

respectivas moradas.  

Desse modo, narra Araújo, com base nas informações contidas no inventário, 

datado de 1795, da viúva Ana Maria de Jesus, proprietária de dois engenhos nos 

arredores do Rio de janeiro, que as capelas inseridas em cada um dos competentes 

engenhos foram construídas, em um, com paredes próprias de adobes, e em outro, de 

pedra e cal, e que, inclusive, neste último, registrou-se “a existência de uma                            

torre unida ao corpo da capela, ‘com sua cimalha e cúpula rebocada até a altura das 

sineiras’”.107 

Sempre atento aos detalhes da arquitetura rural, os missionários norte-

americanos: Daniel Parish Kidder (1815-1891), metodista, e James Cooley Fletcher 

(1823-1901), presbiteriano, em “O Brasil e os Brasileiros (1855-1865)”, distinguem, na 

descrição que fazem de uma fazenda em Ibicaba, São Paulo, que “à distância podia-se 

ver a casa de campo e a capela, e de um e outro lado delas várias construções externas 

                                                 
107 ANRJ. Testamentos/Inventários. Cx. 3636, n. 10. Inventariante: Ana Maria de Jesus (1795) apud 
CHAHON, Sérgio. Os convidados para a Ceia do Senhor..., 2001, Op. cit. p. 57. 
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que serviam como lojas, depósitos para café e telheiros para os maquinismos. À nossa 

esquerda viam-se as pequenas e elegantes cabanas pertencendo aos colonos”.108 

Testemunhos similares emergem, também, dos relatos fornecidos por outros 

estrangeiros em viagem pelo Brasil. Ganha destaque certa passagem na qual o botânico 

francês, Auguste de Saint-Hilaire, em “Viagem pelas Províncias do Rio de Janeiro e 

Minas Gerais (1816-1817)”, comentando sobre uma fazenda nos arredores de Juiz de 

Fora, Minas Gerais, em 1816, informa que; 

entre vários morros há uma pequena planície que se despojou do 
arvoredo, por onde deslizam alguns córregos. Construíram-se aí duas 
habitações outrora florescentes, mas que hoje em dia apenas anunciam 
um estado de decadência. Uma pequena capela se ergue sobre uma 
plataforma. Casinholas de negros, vários ranchos, vendas, algumas 
casinhas habitadas por agregados, acham-se espalhadas sem nenhuma 
ordem pela planície e encosta dos morros. [...].109 

Importa citar também, mesmo sem tempo para ilustrar tal procedimento, que 

muitas vezes a edificação das capelas de fazendas e engenhos bem como a forma de 

utilização de seus altares passavam de seus usos mais restritos e ligados quase que 

exclusivamente ao campo laicato para outros de natureza pública, ou seja, à sede 

paroquial. Mas, essa transformação nem sempre tinha concordância de seus 

proprietários, o que leva a crer que podiam se dar conflitos entre particulares e públicos 

no tocante ao aproveitamento dos altares. 

Como quer que seja, testemunhos visuais da existência de capelas privadas como 

a referida anteriormente em plena atividade no contexto em foco podem ser colhidos, 

ainda, em outras propriedades rurais cafeeiras oitocentistas, como o próximo exemplar, 

localizado na região de Campinas, que se encontra com sua morada principal tombada 

pelo CONDEPHAAT [Figuras 35/ 36/ 37]. 

 

  

                                                 
108 KIDDER, Daniel Parish e FLETCHER, James Cooley. O Brasil e os Brasileiros (1855-1865), vol. 2. 
São Paulo: Companhia Editora Nacional, 1941, p. 115. 
109 SAINT-HILAIRE, Auguste de. Viagem pelas Províncias do Rio de Janeiro e Minas Gerais (1816-
1817). São Paulo/ Belo Horizonte: EDUSP/ Itatiaia Editora, 1975, p. 56 
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Figura 35: Fachada Principal da morada sede da fazenda Mato Dentro,                                           
Campinas, século XIX.                                                                                                                
Fonte: Cedida por Ana Paula Giardini, 2004. 

 
 

 
 
 

 

Figuras 36/ 37: Fachada Principal e Vista interior da capela, s.d.                                                                                                               
Fonte: Cedida por Ana Paula Giardini, 2004. 

Os possuidores das capelas privativas, assim como aqueles de oratório, 

chegavam a obter das autoridades eclesiásticas as licenças necessárias para fazer de seus 

edifícios destinados ao culto religioso o local de sacramentos vários, além da celebração 

do sacrifício eucarístico, os sacramentos do batismo e matrimônio, demonstrados em 

diversos registros, que estão resguardados em acervos eclesiásticos, ainda por serem 

verificados. 
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Note-se que a verificação do morar no meio rural requisita também o olhar sobre 

o meio urbano que se posiciona como o seu complemento. Assim, a complementaridade 

sugerida entre os dois meios relacionava-se a uma troca permanente, intensificando 

hábitos e costumes, que os aproximavam e os distanciavam. O trabalho rotineiro e 

constante da morada rural completava-se com o movimento social da morada urbana. 

Especialmente no repertório dos processos paroquiais pesquisados, sobremodo 

os textos dos breves apostólicos de oratório, observa-se que uma grande parte das 

famílias detentoras do privilégio de altar doméstico, mormente as mais abastadas, 

tinham a regalia de possuírem dupla moradia: uma fora do centro urbano e outra na vila, 

ou cidade respectiva, fato que ensejava a possibilidade de os requerentes a altar 

doméstico desejarem obter a graça do referido altar em ambos os locais. 

Uma aproximação ao presente contexto requer mencionar também as atividades 

religiosas desenvolvidas em área urbana. Deste modo, quer pertencessem ou não a um 

único indivíduo ou família, os oratórios domésticos elevados a altares estabelecidos nas 

vilas ou cidades, conforme se lê nos documentos apresentados no Capítulo Primeiro, 

diferente das habitações situadas no campo, satisfaziam apenas os familiares, os 

hóspedes, os escravos, que trabalhavam junto à família, e os vizinhos mais próximos.  

É interessante, a propósito desta documentação pesquisada, inferir de forma 

elucidativa acerca da efetivação, no dia-a-dia, das práticas religiosas diante dos 

oratórios domésticos elevados a altares que, por sua vez, erigidos nas moradas urbanas, 

distinguiam-se daqueles levantados nos arredores das mesmas, sobretudo pela maneira 

como ambos se posicionavam em relação ao espaço externo da morada.  

 

2.1.2 Percepções acerca do contexto urbano 

No Catete encontram-se capelas privadas em algumas casas, como por 
exemplo na do Almirante Conde de Viana  [...]  em que se diz missa  e  
às quais assistem os vizinhos com toda a criadagem.110 

Theodor von Leithold referindo-se  
à cidade do Rio de Janeiro, em 1820. 

                                                 
110 LEITHOLD, Theodor von; RANGO, Ludwig von. O Rio de Janeiro Visto por Dois Prussianos em 
1819. São Paulo, Companha Editora Nacional, 1966, p. 13. 
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Diante desta citação de Leithold permiti-se inferir acerca do contexto doméstico 

urbano e dos hábitos religiosos de seus moradores, de forma a entender o tempo de 

funcionamento do oratório tomado como objeto litúrgico e a sua importância nos limites 

da casa brasileira. Assim, ainda observa-se a sua presença numa época em que já não 

mais prevalecia a mentalidade rural e religiosa e sim o impasse criado pela urbanização 

e as questões higienistas.  

Com a chegada do Príncipe Regente e a implantação da aristocracia e dos 

representantes da burguesia industrial européia o pacato poder latifundiário foi revisto. 

Para fazer parte da aristocracia “já não bastavam dinheiro, escravos, terras, brancura de 

pele, catolicismo da alma ou outra qualquer tradição de importância ligada aos costumes 

locais. [...]. Ao invés das rotinas religiosas e de subsistência, a casa passou a regular seu 

tempo e seu espaço para atender à higiene”. 111 

Então, sobretudo em século anterior, entre as diversas sedes de celebrações 

eucarísticas em  atividade no âmbito privado,  tem-se   de um lado,  aquelas das famílias 

mais ilustres da elite que, em pleno centro urbano, desfrutam do luxo de organizar a 

celebração da eucaristia em seu próprio e restrito altar doméstico acompanhadas de 

parentes e, em casos eventuais, de criados e hóspedes, por certo para incrementar ainda 

mais o prestígio social dessas famílias, gerando um cenário de concorrência112 com as 

sedes de culto públicas.  

Debret expressa muito bem esta última assertiva ao afirmar, como se viu em 

páginas anteriores, que o usufruto de um oratório servido por um capelão consistia em 

um “luxo muito honroso”.113 T. Von Leithold destaca ainda a preocupação de afastar as 

senhoras mais distintas dos espaços públicos em geral e, em particular, das ruas, 

provendo-lhes, em contrapartida, de altares dentro de casa onde pudessem satisfazer sua 

devoção assistindo às missas nos dias de guarda. 114  

Expõe-se assim o entrelaçamento peculiar que nos permite entender a conduta 

econômica dos grandes senhores, como já discorrido no Capítulo Primeiro. No âmbito 

                                                 
111  COSTA, Jurandir Freire. Ordem Médica e Norma Familiar. Rio de Janeiro: Graal, 1983, p. 106. 
112 Em termos de concorrência, remetemo-nos a seguinte conceituação de Pierre Bourdieu, quando diz: 
“as relações de concorrência que opõem os diferentes especialistas no interior do campo religioso, 
constituem o princípio da dinâmica do campo religioso e também das transformações da ideologia 
religiosa”. Cf. BOURDIEU, Pierre. “Gênese e estrutura do campo religioso”. In: BOURDIEU, Pierre. A 
economia das trocas simbólicas. São Paulo: Perspectiva, 2005, p. 50.  
113 DEBRET, Jean Baptiste.  Viagem Pitoresca..., 1940, Op. cit., p. 260. 
114 LEITHOLD, Theodor von; RANGO, Ludwig von. O Rio de Janeiro..., 1966, Op. cit., p. 28. 
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da São Paulo colonial, considera-se a apropriação do oratório em objeto litúrgico como 

forma de qualificar-se em um poderoso instrumento de ação social, sobremaneira 

expressa como estratégia para um reconhecimento social ainda maior, de poder e 

riqueza, por parte dos chamados “homens de negócio” e pelos fazendeiros enriquecidos 

graças às fortunas geradas pela agricultura. 

Como se falou no Capítulo Primeiro, a monarquia portuguesa fez-se presente na 

conquista, mas não suficientemente para reproduzir na colônia a sociedade reinol. Neste 

ínterim, destaca-se novamente as palavras de Laura de Mello e Souza a afirmar que “a 

nobreza do Antigo Regime não frutificou no solo americano, a não ser na forma de uma 

‘nobreza de fumaça’, elite aberta a ingressos e arranjos”.115 No entanto, a atitude 

expressa em tais noções permite inferir o seguinte: o que hoje aparece como luxo,  numa 

consideração retrospectiva, não é nada supérfluo numa sociedade assim estruturada. 

Norbert Elias, em “A sociedade de Corte”, aponta o fato de a atitude da 

aristocracia de corte ser diferente da atitude burguesa, em relação ao ganho e ao gasto 

de dinheiro. Norbert discorre que “para a manutenção de sua existência social, o 

comerciante precisa regular suas despesas de acordo com suas receitas”. Já “o grande 

Senhor do Ancién Regime precisa regular suas despesas de acordo com as exigências de 

sua posição”.116  

Assim percebidos como elementos históricos de formas bastante restritas de 

sociabilidade doméstica, os oratórios oferecem à análise alguns informes e muitos 

desafios, a suscitar por vezes uma conotação atribuída a uma marca simbólica de 

distinção, dada à onerosidade e referência de status sócio-econômico reservada aos 

detentores da conquista de usufruí-lo. Produz-se no contexto doméstico a consciência do 

prestígio e da representação, que se mostra como fator da estruturação das residências. 

No núcleo urbano, em que era mais inflexível a clivagem entre o público e o 

privado, os traços do aposento do oratório submetem a interpretação de haver uma 

separação entre os habitantes da casa de moradia e as pessoas que transitavam fora dela. 

Por outro lado, seguindo as palavras de Luiz Mott, entende-se que “a elite branca, 

acastelada  e  minoritária demograficamente,  protegia-se da arraia-miúda e da ‘gentalha  

                                                 
115 SOUZA, Laura de Mello e Souza. O sol e a sombra: política e administração na América 
portuguesa do século XVIII. São Paulo, Companhia das Letras, 2006, p. 461. 
116  ELIAS, Norbert. A Sociedade de Corte. Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 2001, p. 83. 
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de cor’, isolando-se em suas moradias”. 117  

E contra isso, abalavam-se os ânimos de alguns, como o caso do capitão 

Domingos Alves Branco Moniz Barreto, membro da elite baiana em meados do século 

XVIII, que diz: 

A condescendência de se permitirem todos os atos públicos em 
oratórios particulares, tem posto os templos vazios  [...]  sendo um dos  
primeiros artigos para mostrar o grande caráter da pessoa e distinção 
de sua nobreza, o não procurar igreja para ouvir missa, mas sim o seu 
oratório, e isto é mais vulgar nos nacionais do que nos da Europa, para 
falar a verdade.118  

Na sequência de ideia, vê-se como pode ser fértil o enfoque cultural das práticas 

religiosas realizadas em torno do oratório doméstico, desde as rezas cotidianas até as 

práticas das cerimônias oficiais: como o ofício da missa, do batismo, do casamento e, 

inclusive, dos cerimoniais fúnebres; sendo compreendida por nós, além dos interesses 

religiosos, como um instrumento de interação social e produção de significados e valores.  

Além da necessidade de terem seus papéis em ordem, os referidos detentores do 

privilégio de altar doméstico tinham que assumir todos os investimentos a fim de 

prepará-lo e instalá-lo de forma a garantir a já comentada decência exigida pelas 

autoridades eclesiásticas. Os ornamentos, como também as alfaias, eram designações 

genéricas empregadas para denotar os diversos acessórios que, via de regra, compõem, 

até os nossos dias, os equipamentos dos altares, acrescentando as imagens e os 

paramentos.  

Assim é que já se verificou nas informações contidas no inventário do coronel 

Francisco Pinto Ferraz119, residente  em  um  sobrado  com  dois  lanços no Largo da Sé 

[Figura 38]: “no lado direito havia um altar ornamentado para missas e suas 

competentes imagens”, a descrição informa ainda a existência de objetos para o altar do 

sacrifício da missa, entre outros: crucifixo e resplendor em prata; imagem da Senhora da 

Conceição com pedras e resplendor de ouro; imagem da Nossa Senhora das Dores com 

resplendor e espada em prata; Santana com resplendor em prata; quatro castiçais 

                                                 
117 MOTT, Luiz Mott, “Cotidiano e vivência religiosa”. In: História da Vida Privada no Brasil: 
cotidiano e vida privada na América portuguesa, v. 1. São Paulo: Companhia das Letras, 1997, p. 161. 
118 MOTT, Luiz Mott, “Cotidiano e vivência religiosa”. In: História da Vida Privada no Brasil: 
cotidiano e vida privada na América portuguesa, v. 1. São Paulo: Companhia das Letras, 1997, p. 161. 
119 ACMSP, Breve Apostólico de Oratório (03-64-57), 1801. 
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dourados; cálice de prata; ornamentos e cortinas em damasco; campainha de bronze e 

missal.120 

Figura 38: Ilustração de Mapa (em detalhe) da Capital da Província de São Paulo, publicado por Francisco 
Albuquerque e Jules Martin, em 1877. 
Fonte: Reprodução de Mapa referente às Comemorações do 4º Centenário. 

Eduardo Etzel, em “Imagens religiosas de São Paulo”, informa que, em consulta 

a inventários paulistas, desde 1578 até 1750, publicados pelo Arquivo do Estado de São 

Paulo, encontrou, em 1671, entre os objetos privados de devoção, referência a oratório, 

e  cita:  “Foi avaliado um nicho  em  sua  avaliação de  três  mil e duzentos réis”.  Ainda,  

                                                 
120 AESP, Processo no 9, Cartório 1o Ofício, 1832 apud Maria Lucília Araújo. Os caminhos da riqueza 
dos paulistanos na primeira metade do oitocentos. São Paulo: Hucitec/Fapesp, 2006, pp. 170-171. 
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referente ao nicho, informa: “Quinhão  que  coube a Izabel  Pompeu [...]. Deu-se-lhe em 

um oratório dez patacas” 121 (nicho e oratório usados como sinônimos). 

Somente no início do século XVIII, exatamente em inventários de 1710 e 1736, 

o autor supracitado indica duas referências a imagens de pequenas dimensões, o que 

implica admitir que oratórios, bem como pequenas imagens de culto doméstico, nessa 

conjuntura, difundiram-se principalmente em meados do século XVIII.  

Já as citações de retábulos, painel decorativo situado ao fundo e acima do altar, 

encontram-se em inventários de 1630 e 1633, em conformidade, infere-se, com a 

importância dos cômodos reservados aos oratórios com função de altar, especialmente 

reservados desde o século XVII pelas famílias abastadas para as práticas dos exercícios 

litúrgicos. 

Nas frações documentais do inventário de outro padre, já referenciado no 

Capítulo Primeiro, João Franco de Rocha122, observa-se também a atenção dispensada 

para atender aos elementos necessários para as celebrações litúrgicas, particularmente 

em seu oratório localizado em São Paulo: 

Huma imagem de Nossa Senhora Carmo de Madeira [...] Huma dita 
Imagem de Santa Anna, de Madeira [...] Imagem de São José, de 
Madeira, Huma dita Imagem de Nosso Senhora da Conceição, de 
Madeira [...] Huma dita Imagem de Senhor crucificado, de Madeira 
[...] Huma dita Imagem de São Liborio, de Barro [...] Huma dita 
Imagem de Santo Antonio de Madeira [...] Huma dita Imagem de 
Santo Ângelo de Madeira [...] Huma dita Imagem de São João de [...] 
Huma dita Imagem de Santa Barbara, de Barro [...] Hum Painel da 
Imagem de Santa Anna, em  vidro  [...] Huma lamina  Menino  Deos 
[...] Dous Castisaes de Metal pequenos [...] Quatro dito castisaes  de 
Estanho [...] Hum  missal [...]  Huma  cazula  Branca,  cisacarreado [?] 
Huma dita Roxa, e verde com  seos  pertences [...] Hum Frontal de 
Seda branca, e xamalote vermelho [...] Outro dito Roxo de xamalote 
[...] Humas Alvas Rendadas, com seos pertences [...] Huma Toalha do 
Altar, Rendada [...] Huma  Pedra dára [...] Huma Campainha de Metal 
[...] Hum prato de Estanho, que Serve [?] Para as Galhetas [...].              

                         

 

                                                 
121 AESP, v.18, pp. 186-199, 1671 apud ETZEL, Eduardo. Imagens Religiosas de São Paulo. São Paulo: 
Melhoramentos, 1971, p. 41. 
122 AESP, Inventário Cartório 1º Ofício da Família da e Sucessões da Capital, Processo 869, (1822). João 
Franco da Rocha. Pesquisa realizada em dezembro de 2007. ACMSP, Breve Apostólico de Oratório 
(03-63-037), 1791.                                             
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Entre as diversas sedes de celebração eucarística em atividade no âmbito  

privado, reiteram-se as vivências levadas a efeito: de um lado, a vivência religiosa dos 

escravos em cômodos muitas vezes  situados  na faixa de recepção junto ao alpendre da 

morada principal de fazendas e engenhos que, sob a boa vontade dos seus senhores, 

tomam parte nas celebrações dominicais e nas principais comemorações do ano 

litúrgico, ocasião onde à família ficaria reservada uma área no interior da casa. 

Do outro, a das famílias mais ilustres da elite que, a exemplo do coronel Pinto 

Ferraz, mesmo residindo na circunjacência de três igrejas, em pleno centro urbano, 

desfrutam do luxo de organizar ritos sagrados em seu próprio e restrito altar doméstico 

acompanhadas de parentes e, em casos eventuais, de criados e hóspedes.  

A investigação sobre as possibilidades então abertas aos habitantes da cidade 

para acolher no interior de suas residências um espaço religioso leva-nos oportunamente 

para a região das Minas. No desdobramento deste item, à maneira de um instantâneo 

fotográfico, não se irá descurar da apresentação de dois exemplares de espaços 

religiosos domésticos localizados em área urbana, especificamente na Vila de Sabará. 

De início, destacamos um solar que, segundo Davi Machado, é um dos 

principais representantes da arquitetura civil das Minas. “A casa foi construída por volta 

de 1763 e abriga uma sala capela que se abre para a varanda de fundos da casa”, 

acrescenta ainda que, de certa forma, “a privacidade do interior da moradia ficava 

garantida, já que a sala estava isolada do restante da casa e o oratório possui, em  uma 

das paredes, uma janela treliçada que se abre para um corredor lateral” [Figura 39].  

Já o outro exemplar, trata-se de uma residência térrea [Figura 40] em que o 

oratório, localizado na área interna da mesma, se abre para o vestíbulo de entrada e, 

como no primeiro exemplar, também apresenta janela treliçada com vistas ao corredor 

lateral. Interessa observar também o retábulo [Figura 41] e a pintura alusiva ao Espírito 

Santo, localizada no forro do espaço do oratório [Figura 42].  
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Figura 39: Retábulo atribuído a Francisco Vieira Servas. Sabará, Minas Gerais. 
Fonte: David Prado Machado, 2006. 

 

 
  Figura 40: Fachada do solar denominado “Casa Azul”. Sabará, Minas Gerais. 
  Fonte: David Prado Machado, 2006. 
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Figura 41: Retábulo de oratório elevado altar, localizado na “Casa Azul”.  
Fonte: David Prado Machado, 2006. 

 
 
 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

         
Figura 42: Forro do oratório elevado a altar. 
Fonte: David Prado Machado, 2006. 
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Concentrando-se em torno da utilização do oratório e das diferentes vivências e 

sociabilidades levadas a efeito, distingue-se, todavia, a feição assumida pelos 

exemplares setecentistas e oitocentistas, tanto em área rural como urbana, sobretudo 

pelo especial desvelo de sua ornamentação e pela suntuosidade com que se apresentam 

as imagens correspondentes aos vários temas religiosos que o acompanham, observáveis 

graças às impressões recolhidas nas fontes visuais e textuais levantadas.  

Do exemplar anterior, note-se o empenho revelado no tema do Espírito Santo a 

compor o forro do espaço do oratório, a corroborar com o entendimento dos fiéis sobre 

a qualidade do divino ou da presença real do Salvador na eucaristia, que se faz 

presente.123 Recorde-se que o sacramento eucarístico, ecoa no texto das “Constituições 

Primeiras” como “o mais excelente, divino e soberano, pois não só contém a graça, 

como os mais sacramentos, mas encerra em si, real e verdadeiramente, o autor da mesma 

graça e instituidor de todos os sacramentos”.124 

Nesta análise, como prerrogativa da religiosidade privada, em que os católicos 

que denotavam grande devoção estavam sempre envoltos com recordações celestes, 

recorda-se, por outro lado, que os oratórios, e suas respectivas imagens, enquanto sede 

de práticas piedosas que prescindem da intervenção obrigatória de um sacerdote, têm 

cumprido até os nossos dias o papel de assegurar aos seus devotos, entre outros favores 

celestes, proteção contra os dissabores da vida. 

Constatação esta, inclusive, sobremaneira expressa nos espaços domésticos mais 

modestos [Figuras 43/ 44/ 45/ 46]. Nas paredes das áreas sociais, ou mesmo de 

repouso, tem havido sempre algum símbolo perceptível da asseveração cristã para ser 

reverenciado: desde as estampas do Santo Cristo, ou dos santos de maior devoção dos 

proprietários da residência, até o rosário ou a própria cruz. Neste ponto, permite-se dizer 

que o contato frequente dos fiéis com as imagens religiosas suscita uma ampla 

variedade de interpretações. 

      

 

 

                                                 
123 Os rituais da celebração da missa definem-se no catecismo romano de S. Pio V, proveniente do 
Concílio de Trento, como o eram o breviário e o missal latinos. Foi promulgado em Roma em 1566 e 
impresso em português no ano de 1590. 
124 VIDE, D. Sebastião Monteiro da. Constituições Primeiras do Arcebispado da Bahia..., 1853, Op. 
cit. Livro 2o, tit. 23, § 83. 
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        Figura 43: Fachada de casa de descendentes poloneses, Estado do Paraná.                    
        Fonte: João Urban, anos finais do século XX. 
        Disponível em: <http://www.mcb.sp.gov.br>. Acesso em: 08 fevereiro 2009.                                      
 
                       

 

 

 

 

 

 

 

 

 

        

 

 

 

 

             

Figura 44: Interior de casa de descendentes poloneses, Estado do Paraná.                    
Fonte: João Urban, anos finais do século XX. 
Disponível em: <http://www.mcb.sp.gov.br>. Acesso em: 08 fevereiro 2009.                                      
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           Figura 45: Fachada de casa de descendentes poloneses, Estado do Paraná.                    
           Fonte: João Urban, anos finais do século XX. 
           Disponível em: <http://www.mcb.sp.gov.br>. Acesso em: 08 fevereiro 2009.                                      
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
   

Figura 46: Interior de casa de descendentes poloneses, Estado do Paraná.                    
           Fonte: João Urban, anos finais do século XX. 
           Disponível em: <http://www.mcb.sp.gov.br>. Acesso em: 08 fevereiro 2009.                                      
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Assiste-se, assim, justificar-se um sacrifício essencialmente de adoração a Deus 

que adquire um caráter especial devido ao enorme peso da devoção às várias invocações 

da Virgem Maria, aos santos e anjos da corte do Céu e a toda uma diversidade de 

conceitos e símbolos religiosos, tais como a Santíssima Trindade, o Corpo de Cristo e a 

Santa Cruz. Numa visão de que santos e virgens são intercessores ante o poder 

teologicamente reconhecido: Deus-Pai, Filho e Espírito Santo. 

Esses “bentos simulacros”, como se expressa Hildergades Viana, conservavam-

se muitas vezes “em um nicho de madeira forte, torneado e envernizado, com três faces 

de vidro”; ou seja: no oratório que, abençoado por um sacerdote, chegava muitas vezes 

a apresentar-se como um tipo de relicário onde eram guardados, aquém de eventuais 

relíquias do Santo Lenho, entre outros, palha benta do Domingo de Ramos, medalhinhas  

de  santos,  escapulários,  livrinhos  de  orações  e  ladainhas e o catecismo tridentino. 125 

Em São Paulo, a integração dos santos e de Cristo na vida dos fiéis organizou-se 

a partir da disseminação de imagens pelos clérigos. Note-se, por meio da orientação dos 

governantes do bispado de São Paulo, sobretudo por meio das indulgências no decorrer 

da segunda metade do século XVIII, o incentivo dado às devoções aos santos, às 

orações, bem como ao cumprimento dos sacramentos; aspectos estes da doutrina 

católica, especialmente reafirmados e incentivados pelo Concílio de Trento. 

 Interessa expor que os oratórios domésticos inseridos no corpo das residências 

bem como as capelas privativas, conformavam uma circunstância espacial de 

sociabilidade religiosa definida, em contraposição a outra modalidade de oratório cujo 

funcionamento mostrava-se, por excelência, de caráter provisório e eventual, com vistas 

a atender os fiéis que se encontravam em viagem, possibilitando fazer celebrar, orar, ou 

mesmo festejar os santos, em paragens distantes e desabitadas. 

 

2.1.3 Percepções acerca do contexto itinerante 

 

Por razões patentes, as referências que abrangem a utilização dos oratórios no 

contexto itinerante alcançam à época dos descobrimentos, na recolha de alguns 

                                                 
125 VIANA, Hildergades. A Bahia já foi assim, até mais ou menos 1940. Depois, tudo mudou. 
Salvador: Itapuã, 1973, pp. 19 e ss. 
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testemunhos provenientes de embarcações lusitanas, como aqueles compilados por 

Bernardo Gomes de Brito,126 em “História Trágico-Marítima”, e publicados no início do 

século XVIII. Note-se que o celebrar religioso é algo evidentemente expresso no 

universo além-mar, seja nos dias atuais, seja há centenas de anos.  

A necessidade de tornar manifesto o estado de sobrecarga da rotina diária a 

bordo, motivava os oficiais dos navios portugueses a lançar mão das atividades 

religiosas (inclusive os “festejos dos santos”), fazendo-se acompanhar pelos préstimos 

de um capelão e pelo uso de altares portáteis.127 No universo dos marinheiros lusitanos, 

tais manifestações parecem ter sido fundamentais na tentativa de enfrentar, sobretudo as 

tormentas oceânicas. 

Nas palavras de Fábio Ramos, importante conhecedor das anotações compiladas 

por Bernardo Brito: “a função de festejar os santos era a de buscar sua proteção contra o 

mau tempo e as intempéries do dia-a-dia no mar”.128 Neste sentido, nota-se ainda que 

pretendia-se com tais celebrações moralizar e doutrinar passageiros e tripulantes, e neste 

viés, praticar um controle hierárquico sobre os embarcados; estratégia comumente 

utilizada quando em situações de perigo eminente.  

Todavia, os oficiais das embarcações portuguesas utilizavam do subterfúgio da 

proteção divina, utilizando-se da retórica dos cerimoniais, na tentativa de dissipar a 

latente tirania dos marinheiros. Mesmo em situações de calmaria, os religiosos 

embarcados eram incitados a praticar “os exercícios da devoção, e Ofícios Divinos”  129 

a bordo, além do festejo dos dias dos Santos.  

Para  que fosse  possível  proceder de forma  completa aos atos  acima  descritos, 

embarcava-se nas frotas lusitanas um oratório elevado a altar portátil – acredita-se, 

                                                 
126 BRITO, Bernardo Gomes. “Relação do naufragio da nao Santiago no anno de 1585 e itinerario da 
gente que delle se salvou. Escrita por Manoel Godinho Cardozo”. In: ____ (compilação). História 
Trágico-Marítima  (fac-símile da edição original de 1735), v. 2. Lisboa: Edições Afrodite, 1971. 
127 RAMOS, Fábio Pestana. “O Festejo dos Santos a bordo das embarcações portuguesas dos séculos XVI 
e XVII: sociabilização ou controle social?”. In: István Jancsó; Íris Kantor. Festa. Cultura e sociabilidade 
na América Portuguesa, v. 2, 2001, pp. 905-918. 
128  RAMOS, Fábio Pestana. “O Festejo dos Santos a bordo das embarcações portuguesas dos séculos XVI 
e XVII: sociabilização ou controle social, 2001, Op. cit., p. 909. 
129 BRITO, Bernardo Gomes. “Relação do naufragio da nao Santiago no anno de 1585 e itinerario da 
gente que delle se salvou. Escrita por Manoel Godinho Cardozo”. In: ____ (compilação). História 
Trágico-Marítima , 1971, Op. cit., p. 440 apud RAMOS, Fábio Pestana. “O Festejo dos Santos a bordo 
das embarcações portuguesas dos séculos XVI e XVII: sociabilização ou controle social, 2001, Op. cit., p. 
913. 
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como  aquele  que  tive a oportunidade de apreciar  em  visita  ao  acervo  do  Museu  da 

Marinha de Lisboa, especificamente na sala dos descobrimentos.  

Em geral, os oratórios elevados a altares portáteis embarcados acolhiam a 

imagem da “Virgem”130 ou de um santo como o “bem aventurado S. Frei Pêro 

Gonçalves”, santo de “devoção e veneração” dos “homens do mar”131; além, completa 

Fábio Pestana, de relíquias que frente a algum perigo “eram deitadas no mar”132,  em 

vista de obter a devida proteção do santo. 

Ademais, em vista ao Ofício Divino, após a presença dos participantes a tal 

solenidade, e enfeitada a embarcação, e preparado os objetos sagrados, celebrava-se 

costumeiramente uma missa, e logo em seguida uma procissão a bordo, a percorrer toda 

a embarcação: 

Comumente, o cerimonial era composto por uma ‘Cruz’, levada ‘no 
princípio da procissão [...] entre duas tochas’ por ‘um mancebo 
vestido em uma sobreliz,  e detrás da Cruz ia uma folia,  e  uma  dança,  
por festejar a memória do Santo Sacramento [...] no coice da procissão 
iam os Religiosos com os cantores, e depois o padre que disse a 
Missa, debaixo de um pálio, que para este dia’ era feito ‘com o Agnus 
Dei na mão, e acompanhado de dous meninos com figura de anjos 
com  alenternas  nas  mãos,  e  com  muitos  círios  e  tochas’,  ao   que 
depois de percorrer o navio, era a cruz conduzida a ‘outro altar’ 
colocado ‘na proa’, realizando-se aí ‘danças’ ao som de música 
cantada em ‘prosas’133. [...] Terminada a procissão, eram encenadas 

                                                 
130  BRITO, Bernardo Gomes. “Relação do naufragio da nao Santiago no anno de 1585 e itinerario da 
gente que delle se salvou. Escrita por Manoel Godinho Cardozo”. In: ____ (compilação). História 
Trágico-Marítima , 1971, op. cit., p. 440 apud RAMOS, Fábio Pestana. “O Festejo dos Santos a bordo 
das embarcações portuguesas dos séculos XVI e XVII: sociabilização ou controle social, 2001, Op. cit., p. 
912. 
131 BRITO, Bernardo Gomes. “Relação do naufragio da nao Santa Maria da Barca de que era Capitão D. 
Luis Fernandes de Vasconcellos. A qual se perdeo vindo da Índia para Portugal no anno de 1559”. In: 
____ (compilação). História Trágico-Marítima , 1971, op. cit., p. 252 apud RAMOS, Fábio Pestana. “O 
Festejo dos Santos a bordo das embarcações portuguesas dos séculos XVI e XVII: sociabilização ou 
controle social, 2001, Op. cit., p. 907.  

132 BRITO, Bernardo Gomes. “Relação do naufragio da nao Santiago no anno de 1585 e itinerario da 
gente que delle se salvou. Escrita por Manoel Godinho Cardozo”. In: ____ (compilação). História 
Trágico-Marítima , op. cit., p. 440 apud RAMOS, Fábio Pestana. “O Festejo dos Santos a bordo das 
embarcações portuguesas dos séculos XVI e XVII: sociabilização ou controle social, 2001, Op. cit., p. 
912. 
133 BRITO, Bernardo Gomes. “Relação do naufragio da nao Santiago no anno de 1585 e itinerario da 
gente que delle se salvou. Escrita por Manoel Godinho Cardozo”. In: ____ (compilação). História 
Trágico-Marítima , op. cit., p. 440 apud RAMOS, Fábio Pestana. “O Festejo dos Santos a bordo das 
embarcações portuguesas dos séculos XVI e XVII: sociabilização ou controle social, 2001, Op. cit., p. 
912.  
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‘peças teatrais’ representando a vida dos santos ou episódios bíblicos 
do Novo Testamento.134 

Já no século XVIII, interessa observar que, em portaria episcopal expedida em 

1782, a atenção das autoridades eclesiásticas no sentido de prover um capelão, bem 

como o referido altar portátil, no real serviço da soldadesca em alto-mar que se 

encontrava prestes a zarpar do porto do Rio de Janeiro. Frisava o documento que ao 

sacrifício da missa “poderão assistir em satisfação do preceito todas as pessoas 

empregadas no mesmo real serviço ou que por qualquer outra via se acharem 

presentes”.135 

Ao falar da classe militar, destaca-se o que diz o capítulo primeiro do 

“Regimento provisional para o serviço e disciplina das esquadras e navios da Armada 

Real”, impresso em 1796, que, por seu turno, antevia a realização de duas missas nas 

embarcações “em todos os domingos e dias santos”.136 

Na visita que fiz a arquivos portugueses, outros documentos me chamaram a 

atenção para esse aspecto da propagação do uso dos altares portáteis. Tive a 

oportunidade de encontrar no Arquivo Geral da Marinha, em Lisboa, certas resoluções 

de uso de altar portátil em embarcações com destino a transportar “Tropa” ao Brasil, já 

em pleno século XIX, onde pude verificar e acrescentar alguns indícios da utilização do 

oratório elevado a altar em diversas situações. 

Preciosa informação nos dão os despachos que seguem: o primeiro, refere-se ao 

despacho do “Príncipe Regente (...) a Consulta do Conselho do almirantado (...) sobre as 

providências, para que os Navios Estrangeiros apresados por conta da Real Fazenda 

para transportar Tropa ao Brasil, levem Capelães, e tenham altar para a celebração dos 

Sacrifícios da Religião Católica”, com data de 16 de dezembro de 1815: 

                                                 
134 DOMINGUES, Francisco; GUERREIRO, Inácio. “A vida a bordo na Carreira da Índia (século XVI)”. 
In: Revista da Universidade de Coimbra. Coimbra, Separata da Biblioteca Central da marinha 
Portuguesa, s.d., p. 218 apud RAMOS, Fábio Pestana. “O Festejo dos Santos a bordo das embarcações 
portuguesas dos séculos XVI e XVII: sociabilização ou controle social, 2001, Op. cit., p. 912. 

135 ACMRJ. Portarias e ordens episcopais. Livro n. 3 (1779-1830), p. 131 apud CHAHON, Sérgio. Os 
convidados para a Ceia do Senhor..., 2001, Op. cit., p. 116. 
136  Regimento provisional para o serviço e disciplina das esquadras e navios da Armada Real, que por 
ordem de Sua Majestade deve servir de regulamento aos comandantes das esquadras e navios da mesma 
senhora. Lisboa, na Oficina de Antonio Rodrigues Galhardo, Impressor do Conselho do Almirantado, 
1796, p. 4 apud  CHAHON, Sérgio. Os convidados para a Ceia do Senhor..., 2001, Op. cit., p. 116. 
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Sendo Presente ao Príncipe Regente Nosso Senhor, a Consulta do 
Conselho do Almirantado de 16 do Corrente mez, sobre as 
providencias, para que os Navios Estrangeiros apresados por conta da 
Real Fazenda para transportar Tropa ao Brazil, levem Capellães, e 
tenhão  altar  para a celebração dos Sacrificios  da  Religião  Catholica:  

He [sic]   Sua Alteza Real. Servido ordenar, que o mesmo Conselho do 
Almirantado, de acordo com a Real Junta da Fazenda da Marinha, 
faça praticar ao dito referido, todas as Providencias que                
propõe na referida Consulta: E que Vossa Excelência fará                 
presente no Tribunal para que assim se execute. Deus Guarde a Vossa 
Excelência. Palácio do Governo em 18 de Dezembro de 1815.                
Senhor Pedro de Mendonça e Moura.137 

Sobre a importância que se oferecia a presença de capelão e altar portátil, revela-

nos ainda um segundo documento resguardado no mesmo Arquivo: 

Em Aviso datado de 13 do corrente ordena Sua Magestade que em 
informe com o meu parecêr e requerimento junto de Joaquim Elias 
Xavier  Proprietário   do   Bergantim   Português  =  Ligeiro  =  o  qual 
pretende que o referido Bergantim seja dispensado de levar      
Capelães e pela pouca comodidade que tem para celebrar o Santo 
Sacrifício da Missa. Direi a Vossa Excelência que mandei proceder ao 
neceSsário exame, e feito informe junto do Capitão de Fragata Joze 
Maria de Campos, meu ajudante e delegado como Capitão do Porto, 
conhece Vossa Excelência que o referido Bergantim he susceptível de 
levar Capelão. Pela matrícula que este Navio havia de fazer              
pela Junta do Commercio nas anteriôres viagens, se póde conhecêr se 
este Bergantim já levou Capelão. Consequentemente attendendo o que 
as icumbencias religiosas de um Capelão para com a Guarnição do 
Navio são muito além do Santo Sacrifício da Missa, me parêce que se 
devem fazêr as precisas comodidades para poder levar Capelão.                                                                                      
He [sic] o que póSso informar a Vossa Excelência semelhante respeito 
que ordenará o [sic] fôr servido. Deus Guarde a Vossa Excelência 
Arsenal Real da Marinha 17 de Janeiro de 1829. Ilustríssimo 
Excelentíssimo Servente Conde de Basto.138 

A necessidade de fazer-se acompanhar das incumbências religiosas de um 

capelão, como visto nas supracitadas citações, é algo que, na mesma linha, fazia-se 

sentir na conjuntura paulista setecentista. Assim é que tendo em vista garantir as 

práticas da religiosidade e da devoção dos colonos quando em missão pelo sertão, várias 

                                                 
137 AGM Despacho Conventos e Cultos, 18/12/1815, cx 163-3 (1797-1833). Fotocópia do original, com 
2 fólios. 
138 AGM Despacho Conventos e Cultos, 18/12/1815, cx 163-3 (1797-1833). Fotocópia do original, com 
2 fólios. 
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foram as recomendações feitas pelo já citado governador Morgado de Matheus para que 

um sacerdote acompanhasse as diligências rumo a fundação de novas povoações. 

Segundo Dalila Zanon, o comparecimento de um capelão e de imagens de santos 

nas expedições era obrigatório, para que não faltasse a aplicação, sobretudo dos últimos 

sacramentos ao grande número de pessoas que eram acometidas pela morte, e, também, 

para exortação das práticas do culto divino, visto que diante da necessidade de ajuda da 

graça sobrenatural, a oração foi considerada um dos atos de maior eficácia para alcançar 

algo misericordioso, sobremaneira naquele contexto. Para tanto, o referido governador 

recomenda aos religiosos que partiam para tal empreitada que: 

[...] infundindo em todos a devoção que devem ter os mistérios da 
paixão de Cristo e Maria santíssima, rezando-lhe o terço 
frequentemente e festejando-a no domingo dos Prazeres com a 
decência que for possível, ao menos com missa cantada. [...] Também 
lhes recomendo muito façam florescer a devoção ao escapulário de 
Nossa Senhora do Carmo, para cujo efeito lhe faço remeter uma 
grande quantidade deles já benzidos [...].139 

Importa ressaltar que o esforço de promover práticas devocionais e, sobretudo, a 

celebração da eucaristia nas paragens remotas do ir-e-vir incessante dos paulistas havia 

que se amparar ante um oratório portátil elevado a altar, devidamente autorizado pela 

Igreja e acompanhado dos cuidados costumeiros com vistas à decência do culto.   

Também, nos aldeamentos jesuíticos da então denominada Piratininga e mesmo 

na bagagem dos missionários quando em missão pelo sertão, comportava sempre um 

oratório portátil, juntamente com o missal, os ornamentos sacerdotais e todo o repertório 

de equipamentos do culto católico, necessários a atender as necessidades espirituais das 

expedições que comumente chegavam a durar cerca de vários meses.140                          

O jesuíta austríaco Antônio Sepp von Rechegg (1655-1733), em seu livro de 

relatos sobre suas experiências vividas em terras sul-americanas, intitulado “Viagem às 

Missões Jesuíticas e Trabalhos Apostólicos”, escrito entre o final do século XVII e o 

início do século XVIII, informa que nos procedimentos de instalação de uma nova 

                                                 
139 ZANON, Dalila. A Ação dos Bispos..., 1999, Op. cit., p. 165.  
140 HAUBERT, Máxime. Índios e Jesuítas no tempo das missões. São Paulo: Companhia das Letras, 
1990, p. 50. 
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redução havia sempre a presença de oratórios móveis ou portáteis que acolhiam imagens 

de pequeno e médio porte. 

Sepp acrescenta que na espera da construção ou conclusão de uma igreja ou 

capela, tais oratórios comumente elevavam-se a altares, permitindo, desse modo, que os 

ritos litúrgicos pudessem ser celebrados no transcorrer da fase inicial de implantação de 

uma nova redução e até mesmo em circunstâncias similares, diga-se nos acampamentos 

temporários ou nas instalações provisórias, situados ao longo do espaço físico do 

povoado. Observe-se o importante relato do referido jesuíta em ocasião da fundação da 

redução nomeada de São João Batista, em 1697: 

Trouxe comigo da Redução de São Miguel o chamado altar portátil, 
com cálice e demais paramentos: sobre eles cotidianamente ofereço a 
Deus o santo sacrifício da missa, ajudado por dois indiozinhos com 
sobrepeliz.141 

Assim, diferente dos mencionados oratórios elevado a altares, compostos de 

propícia fixidade, essa outra modalidade assumida pela privatização dos rituais 

litúrgicos: o altar portátil ou móvel, que na acepção do direito canônico, como se viu na 

Introdução, resume-se à pedra d’ara ou pedra sagrada, que, por seu turno, podia ser 

posta sobre uma mesa ou qualquer outro suporte conveniente durante as celebrações, ou 

ainda se manter unida por inteiro a uma superfície, atingindo a aparência de altar. 

No entanto, para tal empreendimento, fazia-se necessário obter um indulto 

apostólico emanado da Santa Sé ou da respectiva nunciatura que assumia a forma de um 

breve escrito em latim e dirigido em caráter pessoal aos favorecidos pelas graças 

pontifícias, como aqueles já vistos de oratório localizado sob o teto das moradias, 

devendo receber aprovação da Igreja local e o real beneplácito para só então entrar em 

vigor.142 

Lamentavelmente até este tempo, não foi possível localizar dentre os processos 

consultados no ACMSP, nem ao menos um exemplar de breve apostólico de altar 

portátil. Porém, por meio de informações levantadas por Sérgio Chahon, sabe-se que a 

concessão de uso de altar portátil para particulares, por meio do qual um sacerdote 
                                                 
141 SEPP, Antônio. Viagem às Missões Jesuíticas e Trabalhos Apostólicos. São Paulo: Livraria Martins 
Editora, 1943, p. 179. 
142 CHAHON, Sérgio. Os convidados para a Ceia do Senhor..., 2001, Op. cit., p. 60. 



Oratório doméstico e estruturas de sociabilidade religiosa     199 
 

 

podia prestar assistência, “vinha acompanhada de advertências sobremaneira insistentes 

sobre as condições a serem observadas quando da celebração de missas perante os 

mesmos altares”.143 

Comece-se por observar que as celebrações deveriam realizar-se com a devida 

honra e reverência, em lugares decentes e acomodados, estando ademais os altares 

limpos e ornados.144 Verifica-se nesta modalidade de uso uma atenção particular das 

autoridades da Igreja com respeito ao maior risco de irreverência originada por tais 

celebrações realizadas em endereços vários, a serem fixados pelas circunstâncias e pelo 

itinerário da viagem. 

Acrescenta Chahon que os breves de altar portátil seguiam semelhante percurso 

daqueles acionados por proprietários de altares domésticos, iniciando-se sempre por 

uma petição assinada pelos possuídos do privilégio apostólico e atingindo o ensejado 

com uma sentença confirmatória, do decreto das autoridades do bispado, não constando 

somente dos termos de visita e dos inventários de acessórios que os compunham, por 

certo pelas dificuldades de acesso à supervisão por parte dos representantes do clero. 

De forma geral, ao citar os acessórios destinados a compor o equipamento dos 

oratórios constituídos em altares, elevam-se, entre as peças de importância primordial, 

as imagens sagradas e os paramentos ou vestes litúrgicas destinadas ao clérigo 

celebrante. Tais aspectos materiais foram verificados no Capítulo Primeiro, 

especificamente no relato dos próprios inventários dos acervos de oratórios, inseridos 

nos processos de breves apostólicos, e ainda, neste mesmo capítulo, no testemunho dos 

inventários post-mortem dos proprietários de oratório, citados nos breves apostólicos. 

No âmbito diário das práticas devocionais que permeiam o espaço missioneiro, 

os oratórios itinerantes vez ou outra eram percebidos junto à organização de expedições 

referentes às Missões Jesuíticas da Província do Paraguai, que visavam à conversão de 

outros indígenas. Máxime Haubert relata que de tais expedições: 

participam de cem a mil índios, dependendo do assalto planejado: na 
maioria das vezes trata-se de pequenos grupos de agricultores 
espalhados na floresta. De manhã recitam o rosário em coro; ao meio 

                                                 
143 CHAHON, Sérgio. Os convidados para a Ceia do Senhor..., 2001, Op. cit., p. 63. 
144 CHAHON, Sérgio. Os convidados para a Ceia do Senhor..., 2001, Op. cit., p. 63. 
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dia erguem o altar, onde colocam imagens e estátuas, e acrescentam ao 
rosário preces para os infiéis. 145 

Haubert revela outros episódios marcados pela presença das práticas devocionais 

em pauta nos Sete Povos das Missões jesuíticas:146 

Toda a vida dos guaranis está mergulhada num verdadeiro banho de 
piedade. Isso é verdade mesmo quando viajam sozinhos. Não somente 
eles se preparam para o percurso pela confissão e pela comunhão, mas 
levam ainda uma estátua ou imagem de santo e são acompanhados por 
um sacristão [...] de volta a redução, seu primeiro cuidado é santificar-
se pelos sacramentos.147 

Sobre o uso e feição dos oratórios portáteis, várias outras descrições puderam ser 

oportunamente colhidas, por meio de relatos dos viajantes estrangeiros. Além das 

supracitadas, outras narrativas se aplicam a essa modalidade de uso: dentre as quais se 

apresenta uma breve narração do desenhista alemão Johann Moritz Rugendas (1802-

1858), em “Viagem Pitoresca através do Brasil (1825-1830)”. Ao referir-se aos 

costumes dos habitantes do país, discorre que: 

A fim de estender os benefícios da Igreja às fazendas mais 
longínquas e solitárias, bem como aos escravos que nelas habitam, há 
padres que, em certas épocas do ano, percorrem o país, carregando 
um pequeno altar que coloca no lombo do cavalo ou da besta. 
Mediante uma pequena remuneração, dizem a missa nas casas dos 
colonos e dos vaqueiros.148 

Permite-se dizer que o altar aclamado nesta última citação era um oratório  

portátil elevado a altar, obrigatoriamente de pequenas dimensões, como o próximo 

exemplar que, pela sua aparência, integra o grupo dos oratórios denominados de “balas 

de cartucheira”, com tamanho acerca de 25 cm de altura e acolhendo imagens de santos, 

ora entalhadas, ora coladas na superfície interna da peças [Figuras 47/ 48].   

                                                 
145 HAUBERT, Máxime. Índios e Jesuítas no tempo das missões..., 1990, Op. cit., p. 187. 
146 No Brasil, os Sete Povos das Missões de Índios Guaranis: São Borja (1682), São Nicolau (1687), São 
Luiz Gonzaga (1687), São Lourenço (1691), São João Batista (1697) e Santo Ângelo Custódio (1706), 
expandiram-se no lado oeste do atual território do Rio Grande do Sul a partir de 1682.  
147 HAUBERT, Máxime. Índios e Jesuítas no tempo das missões..., 1990, Op. cit., p. 284. 
148 RUGENDAS, João Maurício. Viagem Pitoresca Através do Brasil (1825-1830). São Paulo: EDUSP/ 
Biblioteca Histórica Brasileira/ Martins Editora, 1972, p. 177. 
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Aqui há outra tipologia itinerante análoga a outros exemplares que podiam até 

mesmo ser acomodados no bolso dos fiéis, apresentando dimensão em torno de 10 cm 

de altura, como os oratórios conhecidos por “algibeira” [Figura 49].  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

        Figuras 47/ 48: Oratório portátil “bala de cartucheira”, aberto/ fechado, séc. XVIII.                                                                        
        Localização: Acervo particular de Ladi Biezuz, São Paulo. 
        Fonte: Denise Andrade, 2007.   

 

        Figura 49: Oratório de algibeira, séc. XIX.                                                                              
        Localização: Acervo do Museu do Oratório, 
        Ouro Preto, Minas Gerais. 
        Fonte: GUTIERREZ, Ângela. Museu do 
        Oratório. Belo Horizonte: Instituto Cultural  
        Flávio Gutierrez, 1999, p. 52. 
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Acrescentem-se ainda os oratórios de esmoler [Figura 50/ 51] que, circunscritos 

ao espaço urbano, tinham seu uso baseado no propósito de arrecadar  capital para  a  

construção de templos destinados a associações religiosas, bem como prestar auxílio aos 

que vivam da caridade alheia. Na próxima imagem, pode-se visualizar tal tipologia por 

meio da gravura do desenhista e pintor inglês Henry Chamberlain (1796-1844), século 

XIX.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

De tal modo, com ações devotas similares às que transcorriam diante deste 

último tipo de oratório, outra forma de sociabilidade religiosa circundava o espaço 

urbano. Fala-se dos oratórios que, construídos na parte externa das moradias, sobretudo 

daquelas localizadas nas esquinas das ruas, eram instituídos e conservados por 

particulares da circunvizinhança e por grupos de fiéis devotos, incumbidos, inclusive, 

dos custos de sua iluminação e ornamentação. 

 

Figura 51: Oratório  de  esmoler,  
Localização: Museu do Oratório, 
Ouro Preto, Minas Gerais. 
Fonte: GUTIERREZ, Ângela.  
Museu do Oratório..., 1999,  
Op. cit., p. 66. 
        

Figura 50:  Oratório de esmoler.                                                                              
         Fonte:  Henry  Chamberlain, século  XIX. 
        GUTIERREZ, Ângela. Museu  do Oratório..., 1999,  
        Op. cit., p. 27. 
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Assim, passa-se a observar agora os oratórios públicos cujo uso motivou outros 

muitos momentos para a reunião dos devotos, que juntos cantavam e rezavam com a 

ajuda do terço, em homenagem ao santo que tinham como orago. 

 

2.1.4 Outras Percepções acerca do contexto urbano (em que os oratórios 
encontram-se dispostos de modo contíguo às fachadas das moradias). 

 

Igualmente aos oratórios domésticos que permaneciam no interior das 

residências rurais, os ditos oratórios públicos amparavam práticas devocionais coletivas, 

congregando em certos dias da semana, sobretudo ao final do dia, os fiéis das 

proximidades.149 Seguindo o raciocínio de Murilo Marx, em “Nosso chão: do sagrado 

ao profano”150, Sérgio Chahon reitera que se deve buscar a origem dos altares das 

irmandades e ordens terceiras, e especialmente das primeiras, nos ditos oratórios 

públicos.151 

Lembre-se que no período colonial grande parte da paisagem urbana brasileira  

encontrava-se intimamente ligada à presença dos religiosos. No viver cotidiano do 

século XVIII, e até do XIX, a base da vida social ainda era a religião, com suas festas de 

santos, ladainhas e novenas. Segundo Fania Fridman, em “Geopolítica e produção da 

vida cotidiana no Rio de Janeiro colonial”, os religiosos foram responsáveis por assumir   

compromissos diários no tocante à habitação, educação, saúde e cultura.152 

                                                 
149 CHAHON, Sérgio. Os convidados para a Ceia do Senhor..., 2001, Op. cit., p. 65. 
150 MARX, Murillo. Nosso chão: do sagrado ao profano. São Paulo: Editora da Universidade de São 
Paulo, 1988, p. 200. 
151 Bem lembra Sérgio Chahon que as “irmandades e ordens terceiras eram associações de perfil leigo 
originárias da Europa medieval cuja posterior difusão, em decorrência da reforma tridentina, deveu-se à 
influência de fatores diversos, tais como a valorização progressiva da religiosidade laica, a disseminação 
do culto aos santos e os esforços missionários destinados a assegurar a perenidade da evangelização das 
populações do interior do continente. Presentes também em Portugal já na época da expansão marítima, 
tais fatores teriam, assim, contribuído para o estabelecimento em todo o império luso, inclusive na 
América portuguesa, dessas sociedades de confrades, dedicadas, cada qual, a uma das muitas entidades 
religiosas veneradas na esfera católica. Dentre essas sociedades, as formadas por irmãos terceiros 
distinguiam-se, desde seus primórdios, pelos vínculos de subordinação institucional e espiritual que 
mantinham, em cada caso, com uma ordem religiosa – ou “ordem primeira” -, a exemplo das de São 
Francisco de Assis”. CHAHON, Sérgio. Os convidados para a Ceia do Senhor..., Op. cit., 2001, p. 64. 
É importante salientar que nem sempre a instituição e o funcionamento de um altar de irmandade ou de  
ordem  terceira  se  fazia  preceder  pelas  rezas  dos  fiéis ante tais oratórios públicos. Altares e imagens, 
estabelecidos no interior dos templos públicos, ensejaram, posteriormente, à sua ‘adoção’ por uma dada 
associação religiosa.  
152 Cf. FRIDMAN, Fania. Actas do Colóquio Internacional “Universo urbanístico Português 1415-
1822”. Lisboa: CNCDP, 2001, p. 229. 
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Ao descrever as feições de caridade pública que os religiosos de irmandades e 

ordens terceiras estabeleciam na vida diária da população, busca-se identificar as 

relações que os mesmos mantinham com os marcos religiosos citadinos, ou seja, com os 

oratórios públicos. Neste ponto, verifica-se que, constituindo-se em grupos para o culto 

a seus respectivos patronos celestes, contavam sempre com uma imagem do santo de 

devoção de seus confrades, em torno da qual estes pudessem se reunir.  

Afirma Sérgio Chahon que as imagens dos santos acolhidas pelos oratórios 

públicos em questão funcionavam como pontos de oração para os fiéis devotos, em 

condições, permite-se dizer, adequadas para o desenvolvimento de formas de 

sociabilidade religiosa “baseadas na devoção comum e de um mesmo integrante da 

corte celeste [...]”.153 Uma das referências visuais que se relaciona com o supracitado é 

o oratório do Bom Despacho, localizado na rua dos Paulistas, esquina com a rua 

Bernardo de Vasconcelos, na cidade de Ouro Preto, Minas Gerais [Figura 52].     

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
153 CHAHON, Sérgio. Os convidados para a Ceia do Senhor..., 2001, Op. cit., p. 65. 

 Figura 52: Oratório de embutir. 
 Localização: Rua dos Paulistas, esquina com Rua Bernardo     
 de Vasconcelos, Ouro Preto, Minas Gerais.                                                                              
 Fonte: Silveli Toledo Russo, 2006.   
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O capítulo já vai longo e, diante das considerações apresentadas, julga-se por 

bem terminar aqui a exposição dos tipos de sede de rituais devocionais e litúrgicos a que 

se fez menção, na objetividade de expor a sua localização fora dos templos oficiais, os 

usos que deles se faziam e os comportamentos de fé, em parte derivados do pensamento 

da contra-reforma, emanada desde Trento, que punham em presença diferentes agentes 

religiosos e fiéis devotos da sociedade laica. 

Além do que, diante das informações colhidas nas fontes pesquisadas, foi 

possível confirmar que à medida que o século XVIII avançava, aumentava o peso da 

influência de oratórios domésticos e de imagens religiosas como elementos efetivos do 

universo familiar, a compartilhar, por meio das orações cotidianas, as vicissitudes e os 

momentos de júbilo da família.  

Além dos breves apostólicos, dos inventários post mortem e dos relatos de 

viagens, as legações testamentárias permitem ao pesquisador vislumbrar não só as 

condições materiais que estruturavam o dia-a-dia religioso em torno das habitações, mas 

também as relações humanas que se estabeleciam na intimidade das famílias, algo que 

tem permitido, inclusive, uma maior aproximação ao universo devocional das imagens 

religiosas em uso nas moradias. 

 

2.2 Devoções aos santos, influências e apropriações  

 

Como se viu na Introdução e no Capítulo Primeiro, dentre as várias normativas 

da doutrina católica confirmadas pelo Concílio de Trento, destaca-se o incentivo às 

práticas de devoção aos santos. Neste sentido, acrescente-se que, ao lado da veneração 

aos santos, encontram-se também as determinações de obrigatoriedade dos sacramentos, 

do hábito de fazer orações, novenas, procissões, levadas mais facilmente a efeito pelo 

propósito das indulgências. 

Em se tratando das possibilidades de alcançar a via direta para o céu, caminho 

reservado somente aos santos, a grande massa de fiéis tinha como objetivo salvar-se do 

inferno  para  alcançar  ao  menos  o  purgatório   –   além  intermediário  para  as  almas 

garantirem o destino celestial.154  Deste  modo,  esta preocupação dos crentes em vida se 

fundamentava no tempo em que a sua alma se libertaria do purgatório. 

                                                 
154  Lugar  intermediário,  onde  as  almas  haviam  sido  perdoadas  dos  pecados  mortais,   ou  estavam  
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Tal fato devia-se, sobretudo às sensações de culpa que a Igreja suscitava nos 

fiéis, aproveitando para incentivá-los a uma vida orientada pelos sacramentos e regrada 

pela doutrina cristã. Na tentativa de abrandar o medo que havia se apossado dos fiéis 

diante dos sofrimentos no além, a Igreja promoveu oportunidades que, teoricamente, 

ofereceriam aos fiéis, a satisfação dos pecados. 

É possível afirmar que a existência do purgatório está diretamente ligada à 

penitência. Como afirma Le Goff, em “O Nascimento do Purgatório”,155 o ordenamento 

das indulgências só passa a apresentar significado quando relacionado à existência do 

purgatório, momento  propício  para  se  purgar dos pecados veniais,  como também das 

penas consequentes dos pecados mortais.  

Note-se que entre as disposições testamentais, destaca-se a menção comumente 

frequente à disposição do santo sacrifício como meio de prestar culto aos devidos anjos 

de guarda e aos santos protetores dos testadores, entidades cujo reconhecimento 

individual e direto com esses últimos era um meio para conquistar a imortalidade, 

especialmente a partir das condições firmadas no decorrer da vida pela devoção pessoal 

dos crentes. 

As legações testamentárias eram utilizadas como instrumento para antecipar os 

interesses espirituais e sociais dos testadores. Sobre a temática, interessa observar, no 

contexto da São Paulo colonial, que tanto os testadores com implicações ostentosas ou 

mais modestas, utilizando o préstimo de um tabelião, descrevem seu repertório de 

imagens religiosas, mencionando até mesmo o local em que as mesmas encontravam-se 

na moradia. 

Inclusive, depois de seu falecimento, atestam quem deveria fazer jus ao 

recebimento de cada imagem como lembrança. Imagens estas que, determinadas aos 

ritos privados nas residências, frequentemente acolhidas nos oratórios, reiteram a 

expansão da arte religiosa na esfera doméstica. Como assinalado anteriormente, tais 

imagens religiosas haviam sobremaneira contemplado as habitações aristocráticas nos 

espaços ibéricos, durante o século XVI, galgando oportunamente os espaços domésticos 

coloniais, especialmente a partir do século XVIII. 

                                                                                                                                               
impregnadas de pecados veniais que não permitiam o acesso à esfera celeste ou não haviam cumprido a 
pena satisfatória imposta pelo sacramento da penitência. Ver ZANON, Dalila. A Ação dos Bispos e a 
Orientação Tridentina em São Paulo (1745-1796), 1999, Op. cit., p. 113. 
155 LE GOFF, Jacques. O Nascimento do Purgatório. Lisboa: Editorial Estampa, 1981. 
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É possível identificar diversas referências a celebrações realizadas em honra a 

determinadas invocações da Virgem Maria. Por exemplo, certa disposição obtida no 

testamento preparado na cidade de São Paulo, aos 29 de abril de 1835, por Maria 

Francisca Pinto Ferraz, sugere que a mesma solicita a realização de “uma missa 

anualmente à Senhora das Dores por sua alma, no altar da mesma Senhora, e outra 

anualmente à Senhora da Conceição no altar da casa”.156  

Essa última invocação da Virgem se apresenta como uma das mais populares à 

época, devido, por certo e como já comentado, ao seu status de padroeira do império 

português desde 1646.  

Então, após os termos habituais “Em nome da Santíssima Trindade, Padre, Filho, 

e Espírito Santo, Três Pessoas destintas e hum Só Deos verdeadeiro”, inicia o 

testamento de dona Maria Francisca Ferraz, em que a mesma dita seus últimos desejos.  

Segue trecho do referido testamento157: 

Em no de Deos Amen. Eu Dona Maria Francisca Pinto Ferraz, 
estando de pé, com Saúde, e em meo perfeito juízo, e entendimento, 
mas temendo-me da morte, ordeno o meo Testamento pela forma 
seguinte. Sou natural desta Cidade de São Paulo, filha legítima do 
Coronel Francisco Pinto Ferraz E de Dona Anna Francisca Novaes, 
ambos já faLecidos. Sou casada segundo o costume do Império, e 
conforme o Rito Romano, com o Senhor Joaquim Lopes Guimaraens, 
de cujo matrimonio, suposto na tenhamos já filhos, todavia me acho  
pejada de Sinco para Seis mezes; e por iSso no cazo de que a Creança 
de que estou grávida, me sobreviva, ella He a herdeira legítima das 
duas partes da minha meaSsão, na forma da Lei. [...] O meo funeral 
será feito a arbítrio de meo Testamenteiro. Quero que se celebrem 
duas Capellas de Missas por mina alma: meia Capella por alma do 
finado  Meo  Pai;  e meia dita por alma da finada minha Mãe;  e  meia  

                                                 
156  ATJSP. Testamento. Processo 697, Cartório 3º Ofício da família, 1835, fl. 3. 
157 Atenção especial é preciso designar para o trecho do documento supracitado que indica a ascendência 
da testadora: “filha legítima do Coronel Francisco Pinto Ferraz”. É significativo, nesse aspecto, que 
Francisca Pinto Ferraz encomenda missa à Senhora da Conceição no altar de sua casa, herança de seu 
progenitor. Informação esta que nos remete aos celebrados inventários post mortem da capital paulista, 
dos anos finais do período colonial. Assim é que já se viu nas informações contidas no inventário do 
Coronel Francisco Pinto Ferraz, residente em um sobrado no Largo da Sé: “no lado direito havia um altar 
ornamentado para missas e suas competentes imagens”, a descrição informa ainda a existência de objetos 
para o altar do sacrifício da missa: crucifixo e resplendor em prata; imagem de Nossa Senhora da 
Conceição com pedras e resplendor de ouro; [...] imagem de Nossa Senhora das Dores com resplendor e 
espada em prata; Santana com resplendor em prata; [...] quatro castiçais dourados; ornamentos e cortinas 
em damasco; campainha de bronze e missal. AESP. Inventário. Processo no 9, Cartório 1o Ofício, 1832 
apud ARAÚJO, Maria Lucília. Os caminhos da riqueza dos paulistanos na primeira metade do 
oitocentos. São Paulo, Hucitec/ Fapesp, 2006, pp. 170-171.  
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dita pelas almas de meos Irmãos falescidos. (...) Declaro que o finado 
meo Pai o Coronel Francisco Pinto Ferraz me deichou hum Legado 
Constante da caza de Sua rezidencia, com todo o Paramento della, e 
toda a prata, oiro, e jóias de pedras, Que achassem por seo 
falescimento, Com a condição de mandar celebrar huã Missa 
Annualmente a Senhora das Dôres por Sua alma, no Altar da mesma 
Senhora,  a  outra  annualmente  Senhora  da  Conceição  no  Altar  da 
Caza, e de mandar fazer a Festa da Senhora das Dôres, quando 
Soubesse que não a fazião, tudo na forma das verbas do Testamento, 
e Codicillo, do dito meo Pai e que por meo falescimento dezignasse a 
pessoa, á quem passasse o Legado com as mesmas condiçoens: por 
tanto de zigno á meo marido Senhor Joaquim Lopes Guimaraens para 
á elle passar o dito Legado com as Referidas condiçoens. e por esta 
forma hei por findo este meo Testamento, ultima, e derradeira 
vontade, pelo qual revogo outro qualquer que tenha feito, e o qual á 
meo rogo foi escripto Senhor Joaquim Jozé Ribeiro Guimaraens, que 
depois de o escrever, me leu palavra por palavra, e pelo achar 
conforme o há via dictado segundo minha vontade, o assignei de meo 
punho, nesta Cidade de São Paulo aos vinte e nove de Abril de mil 
oito centos e trinta e scinco Maria Francisca Pinto Ferraz. Como 
Testemunha que este escrevi a rogo Da Testadora. 

Joquim Jozé Ribeiro Guimaraens.158 

 

Vale ressaltar que além de enumerarem com acuidade os detalhes concernentes 

aos seus funerais, os testadores frequentemente mencionavam em seus desejos, oriundos 

de pedidos e vontades ou por gratidão a uma ajuda recebida, o destino de suas imagens 

religiosas após sua morte. Entre outras disposições testamentárias observadas no 

decorrer da tese foi possível verificar várias referências a celebrações realizadas em 

honra à Virgem Maria, mormente em altares domésticos que abrigavam seus respectivos 

oragos.  

Em um quadro mais amplo, sul-americano, é possível conferir pelas assertivas 

da arquiteta e historiadora colombiana Maria Del Pilar López Perez que perante os 

oratórios domésticos localizados no Novo Reino de Granada realizavam-se também 

vários ofícios religiosos como los ejercicios de perfección del espítitu, em donde las 

personas se entregaban a sus devociones, al culto de Dios, la Virgen María y los 

santos, al  recogimiento y la lectura de novenarios159  e,  entre  outros,  os exercícios 

relacionados aos funerais.  

                                                 
158 Acervo Eni de Mesquita Samara. CEDHAL/USP. Número de Caixa: 1; Número do Documento: 045. 
159 “os exercícios de perfeição do espírito, por meio dos quais as pessoas se entregavam a suas devoções, 
ao culto de Deus, a Virgem Maria e aos santos, ao recolhimento e à leitura de novenas”. [tradução e 
interprestação minhas] 
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Acerca desses documentos, a arquiteta colombiana María del Pilar Lopez Perez 

discorre sobre o uso dos oratórios e suas competentes imagens como marcos de 

devoção, costume que se estabeleceu principalmente na nobreza espanhola, cujos 

membros dispunham-se a desenvolver suas práticas religiosas em locais mais 

reservados, ao invés de utilizar os espaços públicos dos templos.  

Segundo a autora, em “El oratório: espacio doméstico en la casa urbana en 

Santa Fe durante los siglos XVII y XVIII”, os inventários dos bens de espanhóis, bem 

como outros documentos referentes ao Novo Reino de Granada, como os testamentos 

conservados em arquivos históricos do país, atestam a variedade de pinturas devotas de 

imagens de santos e crucifixos, altares portáteis, ornamentos, entre outros elementos que 

configuram o repertório religioso nos recintos domésticos.160 

Assim, por meio da referida obra de Maria del Pilar pode-se verificar a 

diversidade de referências de imagens religiosas que descortinam o universo religioso 

daquele espaço geográfico. A partir de documentos do Archivo General de la Nación e 

de Livros Raros e Manuscritos resguardados na Biblioteca Luis Ángel Arango, em 

Bogotá, Colômbia, destacam-se os testamentos.  

No referido documento recolhido de Beatriz de León y Cervantes, no ano de 

1762, lê-se que a dita senhora viveu em uma casa em Santafé e que, entre outras 

observações, instituiu como sua intercessora, ante Deus, para a salvação de sua alma, a 

Santíssima Virgem Maria em sua invocação de Dolores, também São José e o arcanjo 

São Miguel.  

[Vivió  en  una  casa  alta  y  baja,  en  Santafé,  en  el  barrio  de Las                            
Nieves, plazuela de San Francisco (…)]. 

                          [Oratorio] 

Un tabernaculito dorado con tres niños, en el uno mi Señora del 
Rosario con su corona y cetro de plata y la del niño también de una 
vara de alto, y en el un lado mi Padre Santo Domingo, y en el otro 
San Francisco ambos de bulto de media vara de alto, y dos niños 
Jesuces yguales del mismo tamaño.  Un  San  Juan  de bulto;  y una 
Concepción de media vara de alto cada una. Un calbario con toda la 
pasión de vara y media de alto. Un cajoncito de una Verónica de 
medio relieve, con su belo de tafetán blanco, guarnecida de sindica  

                                                 
160 LÓPEZ, María Del Pilar. “El oratório: espacio doméstico en la casa urbana en Santa Fe durante los 
siglos XVII y XVIII. Ensayos”. Historia y Teoria Del Arte, Bogotá: Universidad Nacional de Colombia 
/ Facultad de Artes. Instituto de Investigaciones Estéticas, 1993, pp. 159-276. 
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nacar de media vara de alto. Un nicho con sus columnas y cornisa, 
todo dorado de mi Señora de los Dolores de bulto, y su diadema de 
plata, de vara y media de alto, con belo de raso nacar, y su sindica 
asul, yun frontalito de angaripola, con sevillaneta falsa, su palia? Y 
manteles de bretaña, guarnecido de sinta de resplandor de oro, con 
sinta nacar de ocho clavos; y quatro candeleritos de madera dorados. 
Un San Nicolás de bulto de quarta de alto. Un cajón de carei, 
perfiles de marfil, de un Señor Crucificado y dos niños medianitos 
de bulto, de un sesme de alto. Dos espejos con marcos negros de una 
quarta de alto, yguales. Una lámina de San Antonio de Papua con 
vidriera, su marco dorado y bermellón, de una quarta de alto. Otros 
dos iguales, con sus vidrieras de la ymagen de San Francisco Xavier. 
Una lamina de mi Señora de Belen con su marco dorado de tres 
cuartas de alto. Otro dicho de mi Señora de Velen con marco negro y 
perfiles de hueso de tres quartas de alto. Otro dicho de San Francisco 
de Asis, con marco negro y perfiles de huezo, de dos tercias de alto. 
Otro dicho en bastidor, de mi Señora del Rosario, de vara y quarta de 
alto. Otro mas medianito, con su marco dorado de Santa Rita de mas 
de quarta de alto. Una lamina con marco negro, perfiles de huezo de 
media vara de alto, de mi Señora de las Nieves. Otros dos dichos 
yguales, con molduras negras,de Santa María la Mayor, y Santa 
Thereza. Otro dicho de una Verónica en su marco negro y ramitos 
blancos con un [ilegible]. Una laminita de Nuestra Señora del 
Rosario, con marco negro y a los lados Santo Domingo, y San 
Vizente Ferrer. Una corona de plata. El altar que se compone de sus 
cajones, un frontal de raso amarillo, guarnecido de sinta carmesí. 
Unos manteles y una palia, con sus encajes. Una cruz de carei y 
peana; y otra dicha de Jerusalén de una quarta de alto. Unos 
evangelios con sus molduritas. Un Christo de Bronce de 
indulgencia. Un escritorio dado de berde con perfiles de oro, y 
ensima un señor crucificado de piedra jaspe con peana dorada, de 
una vara de alto. Tres estampas de la pasión con sus marquitos de 
magué. Dos Agnus con sus marquitos de flores.161 [grifo meu] Un 
cajoncito de una Verónica de medio relieve, con su belo de tafetán 
blanco, guarnecida de sindica nacar de media vara de alto. Un nicho 
con sus columnas y cornisa, todo dorado de mi Señora de los Dolores 
de bulto, y su diadema de plata, de vara y media de alto, con belo de 
raso nacar, y su sindica asul, yun frontalito de angaripola, con 
sevillaneta falsa, su palia? Y manteles de bretaña, guarnecido de sinta 
de resplandor de oro, con sinta nacar de ocho clavos; y quatro 
candeleritos de madera dorados. Un San Nicolás de bulto de quarta de 
alto. Un cajón de carei, perfiles de marfil, de un Señor Crucificado 
y dos niños medianitos de bulto, de un sesme de alto. Dos espejos 
con marcos negros de una quarta de alto, yguales. Una lámina de San 
Antonio de Papua con vidriera, su marco dorado y bermellón, de una 
quarta de alto. Otros dos iguales, con sus vidrieras de la ymagen de 
San Francisco Xavier. Una lamina de mi Señora de Belen con su 
marco  dorado de tres cuartas  de  alto. Otro  dicho  de  mi  Señora  de  

                                                 
161 Colonia, Testamentarias de Cundinamarca, tomo 5, año 1762, folios  38r.- 41v apud  LÓPEZ, María 
Del Pilar. “El oratório: espacio doméstico en la casa urbana en Santa Fe durante los siglos XVII y XVIII. 
Ensayos”…, 1993, Op. cit., pp. 157-226. 
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Velen con marco negro y perfiles de hueso de tres quartas de alto. 
Otro dicho de San Francisco de Asis, con marco negro y perfiles de 
huezo, de dos tercias de alto. Otro dicho en bastidor, de mi Señora del 
Rosario, de vara y quarta de alto. Otro mas medianito, con su marco 
dorado de Santa Rita de mas de quarta de alto. Una lamina con marco 
negro, perfiles de huezo de media vara de alto, de mi Señora de las 
Nieves. Otros dos dichos yguales, con molduras negras,de Santa 
María la Mayor , y Santa Thereza. Otro dicho de una Verónica en 
su marco negro y ramitos blancos con un [ilegible]. Una laminita de 
Nuestra Señora del Rosario, con marco negro y a los lados Santo 
Domingo, y San Vizente Ferrer. Una corona de plata. El altar que 
se compone de sus cajones, un frontal de raso amarillo, 
guarnecido de sinta carmesí. Unos manteles y una palia, con sus 
encajes. Una cruz de carei y peana; y otra dicha de Jerusalén de 
una quarta de alto. Unos evangelios con sus molduritas. Un 
Christo de Bronce de indulgencia. Un escritorio dado de berde con 
perfiles de oro, y ensima un señor crucificado de piedra jaspe con 
peana dorada, de una vara de alto. Tres estampas de la pasión con 
sus marquitos de magué. Dos Agnus con sus marquitos de flores”.162  
[sem grifo no original] 

 

Implica reiterar que a palavra escrita naquela época não era entendida como a 

mais confiável para expressar ideias e manifestar conhecimento. No entanto, dos poucos 

processos observados, nota-se o quanto os artefatos são recordados nos testamentos, 

particularmente na descrição de imagens religiosas, sobretudo envoltas em temas 

seculares, algo suficiente para ter-se uma razoável ideia das predileções dos fiéis. 

Outra historiadora colombiana, Laura Murcia, em “Retablo Triplico de la 

Inmaculada”, com base em referências relacionadas a documentos escritos assim como 

a estampas inseridas em oratórios colombianos setecentistas,  indica  a  presença  assídua 

da Imaculada, Santa Rita, Santa Bárbara, São Domingo e Santo Antonio;163 acrescente-

se também Nossa Senhora do Rosário e Nossa Senhora da Conceição.  

Seguindo as observações de Laura Murcia, a partir do Concílio de Trento, 

surgiram na América espanhola dois Concílios Sinodais, ou juntas eclesiais, por meio 

dos quais se ditaram regras para o controle de uso das imagens. A autora cita o Concílio 

de 1556, promulgado por Frei Juan de los Barrios, e o Concílio de 1774, por meio dos 

quais se pode verificar certas normas como que “preferiblemente se dore, se pinte o se 

                                                 
162 Colonia, Testamentarias de Cundinamarca, tomo 5, año 1762, folios  38r.- 41v apud  LÓPEZ, María 
Del Pilar. “El oratório: espacio doméstico en la casa urbana en Santa Fe durante los siglos XVII y XVIII. 
Ensayos”…, 1993, Op. cit., pp. 157-226. 
163 MURCIA, Laura Liliana Vargas. Retablo Tríptico de la Inmaculada. Bogotá: Museo de Arte 
Colonial/Ministerio da Cultura, 2003, p. 34. 
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pongan cortinas de seda em sagrarios, que el Visitador o el Ordinário revise las 

imágenes para que no exista error, indecencia o indevoción o que no se representen 

turcos ni outros herejes”.164 

Para o Brasil, como já referido no Capítulo Primeiro, constata-se que as 

diretrizes patentes no decreto conciliar, tomadas pela Igreja Ultramarina, relacionaram-

se com o postulado de Trento na documentação que condensou a adaptação para a 

realidade colonial das decisões tridentinas, ou seja, o Sínodo diocesano realizado em 

Salvador da Bahia, em 1707, e a publicação das “Constituições Primeiras do 

Arcebispado da Bahia”, de D. Sebastião Monteiro Vide.  

A partir de então, a aceitação da autoridade do papa, a adoração ao santos, as 

indulgências, a própria Eucaristia, as novenas, as procissões entre muitas outras 

questões passam a constituir-se em elementos fulcrais para uma vida plena. Assim é que 

tendo em vista aferir a capacidade presente nos oratórios de polarizar práticas várias é 

que, na opção de coleta e registros vários, tem-se diretamente a partir do objeto 

tridimensional em questão – a oportunidade de verificar a importante presença das 

imagens.  

Aliado à capacidade de representação das imagens, o contexto histórico em 

estudo configura-se como importante motivação e aponta para o objetivo precípuo das 

rezas cotidianas e até mesmo da celebração eucarística no aconchego do lar, que adquire 

uma dinâmica especial, proveniente do notável respeito da devoção às várias invocações 

da Virgem Maria, aos santos e anjos da corte do céu, e a toda uma diversidade de 

símbolos religiosos, a exemplo da Santíssima Trindade, do Corpo de Cristo e da Santa 

Cruz. 

Acedendo à Idade Média européia e impulsionada pela ação da Igreja após 

Trento, similar gênero de devoção fazia com que, no sentir dos fiéis, o respeito 

profundo a Deus, estabelecido quer nas práticas correntes de devoção quer nas 

cerimônias oficias do catolicismo, assumisse o caráter de “adoração a Deus” nas citadas 

entidades celestes, elementos de singular estima.  

É interessante reproduzir aqui um trecho correspondente da verba testamentária 

de uma senhora falecida na paróquia de Irajá, Rio de Janeiro, por dar conta do legado 

deixado em testamento pela mesma. Transcrita originalmente nas “Memórias históricas” 

                                                 
164 MURCIA, Laura Liliana Vargas. Retablo Tríptico de la Inmaculada…, 2003, Op. cit., p. 34. 
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de Pizarro e Araújo e citada por Sérgio Chahon, a passagem pode indicar as pias 

intenções que costumavam originá-las: 

Declaro que tenho uma imagem de Santa Escolástica, a quem tenho 
particular devoção; e desejando que seja venerada com a decência 
possível, quero, e é da minha última vontade, que a dita imagem de 
Santa Escolástica se leve para a igreja paroquial de Nossa Senhora da 
Apresentação, minha freguesia, e se ponha no altar de São Jerônimo, e 
que todos os meses do ano in perpetuum se diga uma missa à honra da 
dita Santa Escolástica por minha alma; para o que deixo da minha 
fazenda duzentos mil réis, para que do seu rendimento que renderem 
os ditos duzentos mil réis postos a juros, diga o reverendo vigário que 
de presente for, e os mais sucessores que ao diante vierem, a dita 
missa cada mês, e cobrem para isso todos os anos os ditos juros para 
satisfação da esmola e para algum ornato da dita imagem.165 

Do aspecto privatizado da vivência religiosa católica, o importante objetivo   do 

sacrifício eucarístico166 recebe como um toque peculiar, suscitado do grande peso da 

devoção às invocações da Virgem Maria, aos santos e anjos da corte celeste, entidades 

essas convenientemente dispostas nos oratórios elevados a altares das moradas 

coloniais.  

Seja como for, como propósito de uma piedade de propriedade doméstica e 

familiar, os entes celestes tem cumprido até os nossos dias o papel de assegurar favores 

do céu, baseados nas súplicas e gratidões por parte de cada morador às imagens de seus 

santos de devoção. 

O santo representado em pinturas ou em imagens tridimensionais aparece como 

opção de homenagear os intercessores na concessão de graças específicas – em especial, 

como já dito, aos santos de devoção dos suplicantes:167 entre muitos outros, Santa 

Bárbara, protetora contra raios e tempestades; São Cristóvão, defensor contra os perigos 

das viagens por terra e mar; Nossa Senhora do Parto, invocada na hora de se dar à luz. 

Não  se  pode  esquecer,  como afirma Leandro Karnal,  que o santo representado     

                                                 
165 PIZARRO E ARAÚJO, José de Souza. Memórias históricas do Rio de Janeiro apud CHAHON, 
Sergio. Os convidados para a Ceia do Senhor..., 1996, Op. cit., p. 265. 
166 Sacrifício no qual, em prosseguimento daquele efetuado no Calvário, Jesus Cristo oferece ao seu 
Eterno Pai carne e sangue inolados, ocultos sob as espécies do pão e do vinho, a missa, segundo reza a 
doutrina, tem como principal finalidade honrar e prestar culto a Deus. É, portanto, um sacrifício 
essencialmente latrêutico. Ver CHAHON, Sérgio. Os convidados para a Ceia do Senhor..., 2001, Op. 
cit., pp. 249-250. 
167 CHAHON, Sergio. Os convidados para a Ceia do Senhor..., 1996, Op. cit., p. 268. 
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“incorporava virtudes mágicas”, como no caso de São Antônio - “um grande exegeta, 

um modelo de castidade, um doutor da igreja ou missionário contumaz”, adquire uma 

conotação de santo casamenteiro e de intercessor na procura de objetos perdidos.168   

Além de se destacar como expressão da devoção aos santos, os rituais do culto 

católico, penetrando no cotidiano doméstico, colaboraram para que o sagrado 

extrapolasse seus limites institucionais e recebesse atenção sobremaneira expressa dos 

influxos da experiência diária da fé, distinguindo-se como meio de alcançar as graças de 

Deus.  

Assim, também os oratórios domésticos cumprem seu destino como elemento 

plástico de ligação afetiva com o sagrado, e porque não dizer como representante de 

parte da presença reguladora da Igreja e da Coroa portuguesa e dos efeitos que eram 

requeridos por meio delas. 

Interessa acrescentar que embora condenada pelo poder espiritual, a exacerbação 

do devocionário privado no Brasil desde logo reuniu rituais diversos169, opostos à 

ortodoxia católica, despertados pelos objetos e símbolos relacionados, por exemplo, ao 

sacramento eucarístico ou Corpo de Cristo.  

Servindo de esteio às diversas devoções, como também às práticas que a 

incentivavam, estava a afirmação doutrinária da presença real do Salvador na eucaristia, 

posta em curso desde a baixa Idade Média européia e reforçada especialmente pelas 

decisões de Trento, como já se observou no Capítulo Primeiro.  

Laura de Mello e Souza discorre acerca da utilização dos objetos e símbolos do 

sacramento do altar em práticas mágicas relacionadas ao enfrentamento das dificuldades 

do cotidiano em território de ultramar. A bolsa de mandinga é vista como “a forma mais 

tipicamente colonial da feitiçaria no Brasil”, por convocar “a tradição européia dos 

amuletos com o fetichismo ameríndio e os costumes das populações da África”.170 

 
                                                 
168 KARNAL, Leandro. Teatro da Fé: Representação religiosa no Brasil e no México do século XVI . 
São Paulo: ed. Hucitec, 1998, Op. cit., p. 156. 
169 Na Colônia, são frequentes as denúncias contra indivíduos, homens e mulheres, que recorriam a certas 
práticas e rituais explicitamente condenados pelas “Constituições do Arcebispado da Bahia”.169 No 
recesso do lar, a portas cerradas e com todo o cuidado, os cristão-novos continuavam a praticar a Lei de 
Moisés bem como outras tradições herdadas de seus antepassados hebreus. Digamos oportunamente, 
bastante freqüentes eram as ocorrências do sacrilégio e iconoclastia atribuídas aos judeus e cristão-novos. 
Ver MOTT, Luiz Mott, “Cotidiano e vivência religiosa”. In: História da Vida Privada no Brasil..., 
1997, Op. cit., pp. 155-220. 
170 SOUZA, Laura de Mello e Souza. O diabo e a Terra de Santa Cruz: feitiçaria e religiosidade 
popular no Brasil colonial. São Paulo: Companhia das Letras, 1989, pp. 130; 210-211.  
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Leandro Karnal, nota que: 

Nas casas ‘crioullas’, ‘chapettones’ ou índias, favoreciam uma 
permanente reelaboração do sagrado, ditada pela liberdade da 
situação. A melhor maneira de rezar, as práticas mais eficientes, os 
santos adaptados para cada caso de necessidade: tudo nasce desta 
liberdade doméstica, uma das mais fortes formas de Representação do 
período colonial. Encontramos esporádicos protestos de autoridades 
religiosas, mas, estratégia clara, a Igreja oficial tolerou (e até 
incentivou) práticas que, a rigor, seriam condenadas pela Teologia 
oficial.171 

Portanto, verifica-se uma tríade, envolvendo europeus, africanos e indígenas, 

que resultou numa dialética geradora do imaginário popular no Brasil. Todavia, sem 

querer chegar a uma compreensão mais próxima sobre o fenômeno das práticas 

tributárias do sincretismo religioso em movimento neste território, tentar-se-á, no 

prosseguimento das considerações até aqui reunidas, lançar luz sobre a relação dos 

católicos com os diferentes membros da corte celeste. 

                                                 
171 KARNAL, Leandro. Teatro da Fé: Representação religiosa no Brasil e no México do século XVI . 
São Paulo: ed. Hucitec, 1998, p. 156. 
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Em sua materialidade, a imagem alcança um sentido duplo no tocante 
às práticas de devoção e piedade: por um lado, estabelece a distância, 
logo recuo e veneração; por outro, acessível, ela se oferece ao contato, 
por meio de gesto físico e sublimado de unidade.1 [tradução e 
interpretação minhas] 

Alphonse Dupront. Du Sacré.  
Croisades et pèlerinages. Images et languages, p. 461. 

Os oratórios que hoje compõem acervos brasileiros (públicos e particulares) 

reportam-se, como se viu no Capítulo Segundo, a certos espaços da habitação brasileira, 

rurais e urbanos, destinados ao culto católico, notadamente a partir do século XVIII. 

Neste contexto, verifica-se que sua produção se direcionou para a manufatura de peças 

com diferentes desígnios, passíveis de serem agrupados de acordo com dois universos 

funcionais distintos. 

Em um domínio, considera-se a produção sublimemente disposta para a 

orientação da liturgia católica, em especial para a celebração da missa; em outro, eles 

aparecem como artefatos devocionais, com o propósito precípuo de fortalecer e amparar 

as rezas cotidianas. Quando dedicado ao último propósito, não obstante suas formas 

plásticas, sua estrutura se destaca pela ornamentação de pinturas e estampas religiosas 

de força representativa e simbólica. 

Neste ponto, a assertiva supracitada do historiador francês Alphonse Dupront 

(1905-1990) ajuda a esclarecer um importante aspecto metodológico na investigação 

aqui empreendida acerca da relação entre imagens e “devoções”2, corroborando a 

hipótese de que as imagens religiosas, quando circunscritas em uma relação devocional 

ou piedosa, como estas que adornam os oratórios domésticos, simbolizam o poder de 

um Deus próximo que se explicita por meio delas, e não somente representam a 

correspondência entre o consenso cultual e a eleição sobrenatural. 

Antes de observar as imagens religiosas estampadas no presente acervo, julga-se 

importante reconhecer a acepção da palavra “imagem” no presente contexto. Lê-se no 

respeitável Diccionario Technico e Historico, de 1875, composto por Francisco de Assis 

                                                           
1 “Plus l´image est matérielle, plus elle supporte la double opération où va s´équilibrer tout ensemble 
piété, recours et religiosité populaire: tout extérieure, l´image, elle impose la distance, donc recul et 
vénération ; par ailleurs, accessible, elle s´offre au contact, ce geste physique et sublimant d´unité”.  
2 A linguagem comum entende por devoção o “apego sincero e fervoroso a Deus ou aos santos, sob uma 
forma litúrgica ou por práticas regulares privadas; sentimento religioso, piedade [...] observância das 
práticas inspiradas por esse zelo religioso”. Cf. Dicionário eletrônico Houaiss da língua portuguesa, 
versão 1.05, setembro de 2004, verbete “devoção”. 
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Rodrigues, que “Imagens chamam-se as figuras do culto catholico [...] em vulto ou 

mesmo em estampa [...] também [...] bustos de retratos em cunhos vero effígie”.3  

Vislumbra-se que a variação semântica da palavra sugere significados figurados, 

exclusivamente religiosos e de aplicação ótica. Deste modo, os estudos acerca da 

imagem têm recebido uma crescente atenção no âmbito das ciências sociais e humanas, 

em especial no campo da historiografia, percebidos em diversos eventos e publicações 

nacionais e internacionais.4 As imagens, ou fontes visuais, têm sido observadas como 

uma importante evidência histórica, e equiparadas em valor à literatura e aos 

documentos arquivísticos.5  

Nesta linha, indaga-se: como contextualizar as pinturas e estampas de imagens 

religiosas que conformam os oratórios aqui expostos? Permite-se dizer que, em primeira 

instância, descontenta-se em estabelecer somente uma escala de valores estéticos ou 

iconográficos às mesmas6, tendo em vista observar, de fato, seus resíduos de caráter 

antropológico7, que se estabelecem no cruzamento de fronteiras entre diversas 

disciplinas. 

Portanto, entende-se que as imagens religiosas, inclusive em pintura ou estampa 

como as aqui abordadas, em conjunto com os próprios oratórios que as suportam, foram 

elaboradas com um propósito, cuja função e uso transcendem o meramente formal e 

                                                           
3 Cf. RODRIGUES, Francisco de Assis. Diccionario Technico e Histórico de Pintura, Esculptura, 
Architectura e Gravura . Lisboa: Imprensa Nacional, 1875, p. 222. 
4 Neste sentido, interessa expor que os métodos utilizados para analisá-las têm buscado conhecimentos 
deveras sistemáticos e consistentes, levando em conta o lugar reservado a elas no funcionamento das 
sociedades - SCHMITT, Jean-Claude. O corpo das imagens. Bauru: Edusc, 2007, p. 26 -, auferindo uma 
importância além daquela ligada às suas qualidades estéticas, visando à sua capacidade de representar os 
imaginários sociais e de evidenciar as mentalidades coletivas - CHARTIER, Roger. “Imagens”. In: 
BURGUIÈRE, André. Dicionário das Ciências Históricas. Trad. Jayme Salomão. Rio de Janeiro: 
Imago, 1993, pp. 406-407. 
5 BURKE, Peter. “Testemunho das imagens”. In: ________. Testemunho ocular. História e imagem. 
Bauru: Edusc, 2004, p.15.      
6 Comece-se por ressaltar que a produção desta arte religiosa em território nacional exibe na sua 
qualidade plástica e na sua diversidade morfológica e estilística aspectos sui generis: com relação a seus 
valores plásticos, infere-se dos artistas executores um peculiar respeito conferido ao tratamento dado à 
pintura e identificação das imagens, levando em conta seus atributos, tipos físicos e vestimentas, mesmo 
que o trabalho denote muitas vezes um desconhecimento de cânones estéticos. Neste discurso, é preciso 
considerar ainda que muitos oratórios do presente acervo foram executados por artífices com formação 
autodidata. Neste sentido, recupera-se a ideia de que os oratórios denotam, através do tempo, uma 
transformação em suas formas plásticas, produto, por certo, de fenômenos sociais e processos históricos. 
7  Sobre a possibilidade de uma aproximação antropológica à cultura visual do passado: o que atualmente 
se propõe, não obstante comentar sobre as imagens tendo em vista refletir sobre o cultual e o artístico, é 
“analisar a arte em sua especificidade e em sua relação dinâmica com a sociedade que a produziu”, e 
ainda, compreender sua função estética como uma dimensão essencial de seu significado histórico. Cf. 
SCHMITT, Jean-Claude. O corpo das imagens, 2007, Op. cit., 2007, p. 33-54. 
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estético, configurando-se, na realidade, como artefatos inseparáveis das crenças que 

projetam.  

Assim sendo, tem se procurado aferir o que se julga serem as características 

intrínsecas das imagens que compõem tal acervo de artefatos religiosos, com base nos 

informativos do conjunto de testemunhos pertinentes, ou seja, os próprios oratórios, a 

historiografia especializada e, também, as fontes primárias manuscritas e impressas 

coevas que, por sua vez, chegam a abordar as tendências políticas, religiosas e sociais do 

período sob investigação. 

Das fontes primárias, buscou-se nos inventários post-mortem e nos documentos 

eclesiásticos, uma forma de reconstrução deste universo. No entanto, não só os 

inventários e os breves apostólicos permitiram esse cotejo: como visto no final do 

Capítulo Segundo, outra fonte de informação possibilitou ao pesquisador uma melhor 

aproximação ao universo devocional das imagens religiosas em uso nas moradias: o 

testamento. 

Além da finalidade de designar os herdeiros dos bens materiais terrestres, 

assiste-se invocar em tais documentos os poderes celestiais, em que se incluem os 

santos. Neste contexto, a Igreja se une ao poder temporal - a confiança e os valores 

materiais são interesses que se possuem, riqueza da alma e do corpo. Por meio da 

confirmação da fé, na abertura do testamento, é reiterada e oficializada uma crença, a 

posse e a futura disposição dos bens.  

Também, a fim de aliviar as penas de suas almas no purgatório, bem como a de 

amigos e parentes, por meio dos sufrágios, o formato do documento implicava aos 

testadores encomendar missas por sua alma. A prática dos sufrágios pelos mortos e a 

devoção aos santos e suas imagens eram dois tipos de devoções recorrentemente 

mencionadas nos testamentos, como se observou nas documentações pertencentes ao 

bispado de São Paulo.  

Neste sentido, convincente perspectiva descortina-se pela expressão de Marie-

José Mondzain8, filósofa francesa, ao se referir às imagens religiosas como um 

instrumento que caracteriza a “economia do visível” e que determina a articulação do 

comércio entre Deus e suas criaturas. Na sequência de ideia, seguir-se-á com tal 

reflexão pela observância direta de alguns oratórios pertencentes a acervos brasileiros e 
                                                           
8MONDZAIN, Marie-José. Image, Icon, Economy: The Byzantine Origins Of The Contemporary 
Imaginary . Stanford: Stanford University Press, 2005. 
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a acervos de contextos geográficos interligados, subsequente a um discurso histórico 

representativo - que será feito nas próximas linhas. 

 

3.1 As imagens religiosas configuradas nos oratórios domésticos e os desafios 
de sua interpretação 

 

Ao criar o homem Deus disse: Façamos o homem à nossa imagem e 
semelhança (Faciamos hominem ad imaginem et similitudiem 
nostram). 

Gênesis 1, 26  

Nos primeiros versículos da Bíblia, seguindo a narração do Gênesis, o homem é 

nomeado pela primeira vez, e chamado de “imagem”. É válido dizer que a partir desse 

momento, a questão da imagem é inserida no drama da história da humanidade. Como 

bem coloca o historiador medievalista francês Jean-Claude Schmitt: “o ad da fórmula 

bíblica indica que, para o homem, a história é um projeto que visa à restituição plena da 

‘semelhança’ perdida, que subsiste apenas na condição de um traço (vestigium)”. 

Acrescentando em seguida: “nesse drama, que a concepção cristã fundamenta toda a 

história, o homem encarna a mudança, enquanto Deus é o ser imutável.” 9 

Da longa duração da cultura cristã, interessa destacar que, relativamente ao seu 

papel e estatuto, as imagens motivaram controvérsia ante a veiculação da doutrina 

cristã, estimulando sucessivos debates e querelas, entre a sua promoção e a opção por 

uma via iconoclasta10 a sustentar a sua supressão da vivência religiosa. Razão esta pela 

qual acabou por se constituir um dos principais argumentos de discussão em um dos 

mais importantes períodos da história da Igreja de Roma, que contrapôs, ao longo do 

século XVI, protestantes e católicos. 

Se as imagens delimitam parte da discussão, às mesmas é dada importante 

atenção; logo, a evolução de suas formas e motivos iconográficos, aquilo que convém 

ou não figurar e a maneira de figurar, bem como suas funções e usos, passam a obedecer 

                                                           
9 Cf. SCHMITT, Jean-Claude. O corpo das imagens, 2007, Op. cit., p. 13.  
10 O iconoclasmo, traduzido por Leloup como “ódio à imagem”, sob um ponto de vista teológico, 
“fundamenta-se sobre a proibição do livro do Êxodo: ‘Não farás para ti imagem esculpida de nada que se 
assemelhe aos que existe lá em cima nos céus, ou embaixo na terra, ou nas águas que estão debaixo da 
terra’” (Ex 20, 4). Acrescente-se que “a proibição não se refere somente a Deus que, evidentemente, 
permanece inacessível, inominável, invisível, irrepresentável; Deus é um deus escondido, como bem o 
lembra a liturgia de São João Crisóstomo assim como os textos bíblicos”. LELOUP, Jean-Yves. O ícone: 
uma escola do olhar, 2006, Op. cit., p. 13. 
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normas estéticas, éticas, ideológicas e políticas que presidem a sua produção, a partir do 

momento em que o Concílio de Trento11 elevou seu papel como um importante   

instrumento de afirmação e  promoção do catolicismo, diante de seus opositores. 

De acordo com o texto conciliar, a comunicação que o homem estabelece com 

Deus através de seus Santos se apóia nos suportes materiais e sensíveis que são as suas 

representações iconográficas. Torna-se pertinente salientar que o Concílio sustentou a 

licitude do culto das imagens como forma de intermediar a relação do visível com o 

invisível, em vista de reforçar a fé católica e estimular a devoção. 

Ainda no próprio texto conciliar vale notar, além da sessão dedicada a afirmar 

como dogma de fé a presença real do Salvador na Eucaristia, a validez da consagração e 

da transubstanciação e a legitimidade da adoração a Jesus Cristo sacramentado com 

inteiro culto de adoração a Deus12. Neste contexto, vale observar também e 

especialmente a sessão XXV, datada de 1563, que iria incitar uma alteração categórica 

no campo artístico ao ocupar-se do decoro e respeito que as representações de cunho 

religioso deviam manifestar.   

A partir de suas normas, não é difícil intuir acerca da atitude efetiva com que a 

Igreja vigia os dogmas das imagens nas perspectivas geográficas da Península Ibérica, 

visto os seus reflexos nos territórios coloniais. E mesmo que, em sua complexidade, 

permanecesse fora do alcance de grande parte dos fiéis, inferimos dos ditames do 

Concílio em nossa conjuntura, particularmente no contexto doméstico, alguns sinais de 

sua repercussão no envolvimento do cotidiano religioso dos devotos com a variedade de 

invocações ligadas ao corpus em análise. 

Como se viu no Capítulo Primeiro, o combate às heresias na Península Ibérica e 

nas suas colônias fora essencial ao projeto disciplinador e moralizante preconizado pela 

Contra-Reforma e pelo Concílio de Trento. No escopo desse programa reformador, tem-

se o capítulo que manifesta o que o Concílio impõe a respeito da veneração e invocação 

devidas às relíquias dos santos e imagens sagradas.  

                                                           
11 “A consciência dos excessos cometidos no uso das imagens e a idolatria em que estas eram 
consideradas, em simultâneo com a tolerância e o desregramento da hierarquia, contam-se entre os fatores 
que conduziram à ocorrência da Reforma católica, no século XVI. Dentro da ortodoxia, houve muitos 
espíritos preocupados com uma religiosidade cristã apoiada na satisfação dos sentidos e pelo perverso 
influxo do naturalismo sensual da arte renascentista que chegava a contaminar o próprio santuário”. 
ROQUE, Maria Isabel Rocha. Altar Cristão . Evolução até à Reforma Católica. Lisboa: Universidade 
Lusíada, 2004, p. 45. 
12 MARSILI, Salvador Marsili et al. A eucaristia: teologia e história da celebração. São Paulo: 
Paulinas, 1986, pp. 73-77. 
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Portanto, em vista de direcionar os artistas que contribuem para a visualização 

de todo um ideário religioso voltado à exaltação da Igreja Católica, bem como aos 

clientes que encomendam as obras e ao público que usufrui delas, tem-se um capítulo 

específico da obra “O Sacrosanto e Ecumênico Concilio de Trento em Latim e  

Portuguez” 13, que se ocupa dos seguintes itens: 

1º A importância da intercessão e invocação dos santos, o respeito às relíquias e 

o ideal uso das imagens: 

[...] primeiramente da intercessão dos Santos, sua invocação, 
veneração das Relíquias, e legítimo uso das imagens: e lhes ensinem 
que os Santos, que reinão juntamente com Christo, offerecem a Deus 
pelos homens as suas orações; e que he bom, e útil invoca-los 
humildemente, e recorrer ás suas orações, poder, e auxílio, para 
alcançar benefícios de Deos, por seu Filho Jesu Christo nosso Senhor, 
que he o nosso único Redemptor, e Salvador. [...] 

2º Veneração das relíquias dos Santos Mártires: 

[...] Que também os santos corpos dos Santos Martyres, e de outros 
que  vivem  com  Christo,  que forão membros vivos de Christo, o 
templo do Espírito Santo, que elle hade ressuscitar, e glorificar para a 
vida eterna, pelos quaes fez Deos aos homens muitos benefícios, 
devem ser venerados pelos Fiéis [...] 

3º Importância das imagens: 

[...] Quanto ás Imagens de Christo, da Mãi de Deos, e de outros 
Santos, de devem ter, e conservar, e se lhes deve tributar a devida 
honra, e veneração: não porque se creia, que ha nellas alguma 
divindade, ou  virtude,  pela  qual  se  hajão  de venerar,  ou que se lhe 
deva pedir alguma cousa, ou se deva pôr a confiança nas Imagens, 
como antigamente os Gentios punhão a sua confiança nos Idolos; mas 
porque a honra, que se lhes dá, se refere aos originaes, que ellas E se 
alguma vez acontecer exprimir, e figurar em presença do povo indouto 
as historias, e narrações da sagrada Escritura, quando assim convier; 
seja instruído o povo, que nem por isso se figura a Divindade, como se 
podesse ver-se com os olhos, ou exprimir-se com figuras, ou cores 
algumas. Toda a superstição representão: em fórma que mediantes as 
Imagens que beijamos, e em cuja presença descubrimos a cabeça, e 
nos prostramos, adoremos a Christo, e veneremos os Santos, cuja 

                                                           
13 Extraído de O Sacrosanto e Ecumênico Concilio de Trento em Latim e Portuguez. Traduzido e 
organizado por Jean-Baptiste Reycend. Lisboa: Officina patriarcal de Francisco Luiz Amendo, 1781, 
Tomo 2, pp. 347-357 apud ROQUE, Maria Isabel Rocha. Altar Cristão... , 2004, Op. cit., p. 194. 
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semelhança representão: o que está decretado pelos Decretos dos 
Concílios, principalmente do Niceno segundo, contra os 
impugnadores das Imagens. [...] 

4º A função didática da imagem: 

[...] Ensinem, pois os Bispos com cuidado, que com as historias  dos 
Mysterios da nossa redempção, com as pinturas, e outras semelhanças 
se instrue, e confirma o povo, para se lembrar e venerar com 
frequência os Artigos da Fé, e que tambem de todas as sagradas 
Imagens se recebe grande fructo, não só por que se manifestão ao 
povo os benefícios, e mercês, que Christo lhes concede, mas também 
por que se expõem aos olhos dos Fiéis, os milagres, que Deos obra 
pelos Santos, e seus saudaveis exemplos: para que por estes dem 
graças a Deos, ordenem a sua vida, e costumes á imitação dos Santos [...]  

5º Orientação para a representação de imagens: 

[...] pois na invocação dos Santos, veneração das reliquias, o sagrado 
uso das imagens seja extincta; todo o lucro sórdido desterrado; toda a 
lasciva evitada: de modo que as imagens não sejam pintadas com 
formosura dissoluta, e os homens não abusem da celebração dos 
Santos, e visita das Reliquias, para glonoterias, e embriaguezes: como 
se os dias festivos empregados em luxo, e lascivia fossem em honra 
dos Santos. [...] Para isto se observar com fidelidade, estabelece o 
Santo Concilio, que ninguém possa collocar, nem procurar se colloque 
Imagem alguma extraordinaria em lugar algum, ou Igreja, ainda 
isenta, sem se appovada pelos, e que tambem se não hão de admittir 
novos Milagres, nem receber novas Relíquias, sem as reconhecer, e 
approvar o mesmo Bispo; o qual tanto que souber alguma cousa 
destas, chamando a conselho Theologos, e outros sugeitos pios, 
executará o que lhe parecer conveniente à verdade, e piedade. E se 
houver de extirpar-se algum abuso duvidoso, ou difficil, ou ocorrer 
alguma questão mais grave nesta matéria, o Bispo antes de decidir a 
controvérsia, espere a sentença do Metropolitano, e Comprovinciaes, 
no Concilio Provincial; de modo, porém, que nada novo, e até o 
presente nunca usado se decrete, sem de consultar o Santíssimo 
Romano Pontífice. 

 
Impõe-se, portanto, um meio termo: pretende-se, por um lado, justificar a 

veneração dos santos e das imagens e educar os fiéis na prática devocional, propagando 

que as imagens de Cristo, da Virgem e dos demais santos deviam ser veneradas como 

puras representações, como figurações, sendo importante que o povo percebesse o 
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benefício que estava inerente às imagens e às relíquias como manifestações divinas e 

sinais dos milagres que Deus obrou pelos santos.  

Por outro lado, tenta-se impedir os abusos possíveis e controlar o aparecimento 

de novos cultos, solicitando que se observem os abusos, e a adoração de imagens que 

não figurem a divindade. “A exigência de clareza aparecia, no que concerne à pintura, à 

importância dada a certos detalhes externos, através dos quais as figuras podiam ser 

representadas. Os anjos deviam ter asas; os santos, auréolas e os seus atributos 

específicos, e se, estes mesmos santos são personagens obscuros, pode ser necessário 

escrever os seus nomes sob a sua imagem a fim de evitar qualquer espécie de 

confusão”.14 

A essas diretivas foram acrescentadas uma série de escritos e tratados, que as 

desenvolveram e pormenorizaram,15 em vista de orientar os artistas. Assim, uma das 

principais preocupações que cercaram os tratadistas dos finais do século XVI, e ao 

longo do século XVII, foram as normas sobre o tema do decoro associado à 

representação de imagens sagradas. Natália Alves, em “Iconografia e Simbólica cristãs. 

Pedagogia da Mensagem”, cita a publicação da obra de São Carlos Borromeu (1538-

1584), Instructiones fabricae et supellectilis, como elemento fulcral para a Arte 

Católica.16 

Desta obra, sobre o ponto que mais nos interessa no curso das considerações aqui 

reunidas, tem-se o capítulo XVII a tratar das pinturas e imagens sagradas, fornecendo 

importantes prescrições de orientação para os bispos, eleitos como os principais 

responsáveis pela sua representação com base no decreto tridentino. Aproximando-se de 

tais prescrições, destaca-se aquela cuja implicação estaria diretamente voltada aos 

princípios da Fé Católica: 

todas as imagens que possam induzir em erro, por conterem um 
dogma falso ou um erro perigoso, ou forem contrárias à tradição da 
Igreja ou das Sagradas Escrituras, deverão ser proibidas, preferindo-se 
aquelas que sigam os usos da Igreja e a verdade dos Textos Sagrados; 
tudo o que for falso, duvidoso, estranho ou supersticioso, deverá ser 
omitido nas representações escultóricas ou pictóricas sacras, e bem 

                                                           
14 BLUNT, Anthony. La Théorie des Arts em Italie, p. 152 apud ROQUE, Maria Isabel Rocha. Altar 
Cristão..., 2004, Op. cit., p. 50. 
15 ALVES, Natália Marinho Ferreira. A Arte da Talha no Porto na Época Barroca. Porto: Arquivo 
Histórico/Câmara Municipal do Porto, 1989, pp. 39-47. 
16 ALVES, Natália Marinho Ferreira. “Iconografia e Simbólica cristãs. Pedagogia da Mensagem”. In: 
Theologica, 2ª série, 30, 1. Braga, 1995, p. 59. 
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assim os elementos de caráter profano, desonesto e obsceno que não 
induzam os Crentes à piedade e ofendam o seu espírito; as 
representações sacras com traços de homens ou mulheres vivos (ou 
que já tenham morrido) deverão evitar-se; a imagem sacra esculpida 
ou pintada deverá ser representada com dignidade e decoro conforme 
os padrões estabelecidos; na igreja (ou outro lugar sacro) não serão 
colocadas imagens de animais, excepto se a história sacra representada 
o exigir, e sempre de acordo com os usos da igreja; os sinais que 
identificam os Santos deverão ser representados segundo os usos 
eclesiásticos e os critérios da Igreja e em correspondência com uma 
verdade histórica, só se colocando a auréola nos que foram 
canonizados sendo, porém, a de Cristo diferente de todas as outras; 
os ornamentos que os artistas colocam nos Santos não deverão ser 
profanos para que não afastem o Crente da mensagem proposta; o 
lugar para a colocação da imagem ou da pintura sacra deverá ser 
escolhido atentamente, evitando-se    locais  húmidos,  sujos  ou que não 
reúnam as condições necessárias para a sua preservação.17 
 

 
Natália Alves destaca ainda o cardeal Gabriele Paleotti (1566-1597) como a 

figura responsável pela “compilação e organização racional” das normas existentes com 

o intuito de serem devidamente tratadas por parte do artista e que se atenta aos seguintes 

aspectos:  

Seleção rigorosa nas figuras a representar, escolhendo-se santos 
verdadeiros aprovados pela Igreja, ou bem – aventurados aceites por 
todos, rejeitando-se aqueles que suscitassem dúvidas ou que fossem 
fruto da imaginação do cliente ou do artista; essas  figuras  sagradas 
seriam retratadas com os traços naturais, caso conhecessem, ou com 
aqueles que mais frequentemente fossem representados, evitando-se 
pessoas conhecidas e mundanas como modelos; especial atenção seria 
dada à forma como eram vestidas – de modo a afastar ideias de luxo e 
prazeres  terrenos  –  sendo  colocadas em lugares de acordo com a sua 
piedade e dignidade.18 

Ao considerar as imagens religiosas como veículo do sagrado intenta-se à sua 

função de “fazer visível o invisível da divindade”, em que o repertório figurativo e 

simbólico das mesmas manifestava-se “nas obras originais, nas cópias e réplicas dos  

diferentes modelos com o preciso papel de fazer eficaz sua representação”.19  

                                                           
17 ALVES, Natália Marinho Ferreira. “Iconografia e Simbólica cristãs. Pedagogia da Mensagem”..., 1995, 
Op. cit., p. 60. 
18 Fuentes y documentos para la história del Arte. Renacimiento en Europa, IV, Barcelona, Editorial 
Gustavo Pili, 1983, pp. 450-459 apud ALVES, Natália Marinho Ferreira. A Arte da Talha no Porto na 
Época Barroca..., 1989, Op. cit., p. 43. 
19 CORREA, Antonio Bonet. La imagen religiosa en la Monarquía hispánica…, 2008, Op. cit.,  
Prólogo. 
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Inspirando-se em Gabrielle Paleotti, o teórico espanhol Francisco Pacheco 

(1564-1644), assinala que “a finalidade principal das imagens cristãs será persuadir os 

homens à piedade e levá-los a Deus”, sendo aqueles, indivíduos cultos ou não, pois “as 

coisas percebidas pelos ouvidos, movem-se lentamente, mas sendo oferecidas aos fiéis 

por meio dos olhos, logo se sente, mais poderoso efeito para mover-se, o ânimo  

quieto”. 20 

Nesse espírito, como descreve o historiador Leandro Karnal, em “Teatro da Fé: 

Representação religiosa no Brasil e no México do século XVI”, o que demarca o 

Concílio, e posteriores tratados, não é a confirmação sobre a validade da intervenção 

dos santos ou mesmo sobre as imagens, “nada foi acrescentado em relação à tradição 

teológica dos católicos”. Não obstante, a novidade a este respeito concentra-se no fato 

de que “a intercessão dos santos e sua Representação passam a ser elementos 

identificadores da fé católica, como a figura do papa já era há muito tempo”.21  

Visando assim uma arte, mimética e emocional, a ser utilizada como um meio de 

propaganda dos preceitos fundamentais da Igreja Católica, as diretivas assinaladas nos 

parágrafos anteriores -, relacionadas com a disposição das imagens, com estima às 

relíquias e às normas que o artista devia respeitar em todo trabalho artístico relacionado 

à arquitetura, escultura ou pintura - foram lançadas em Portugal pelas constituições dos 

Bispados.22   

Assim, permite-se ressaltar que a partir do Concílio de Trento, viu-se o início de 

um novo período da arte religiosa nos países católicos, marcada por uma série de 

escritos teóricos sobre o tema e uma extraordinária produção de artefatos religiosos ao 

longo dos séculos posteriores, que atingiu não somente as colônias da América, como 

também as colônias da Ásia e da África, integrada no universo cultural europeu pelas 

navegações ultramarinas. 

                                                           
20 “El fin principal de las imágenes cristianas será persuadir los hombres a la piedad y llevarles a Dios 
[…] las cosas percibidas de los oídos, mueven lentamente; pero siendo ofrecidas a los fieles ojos, luego  
siente, más poderoso efecto para moverse, el ánimo quieto”. PACHECO, Francisco. El arte de la 
pintura, capítulo XI  apud VARONA, Carlos et al. La imagen religiosa en la Monarquía hispánica…, 
2008, Op. cit.. Presentación.  
21 KARNAL, Leandro. Teatro da Fé: Representação religiosa no Brasil e no México do século XVI. 
São Paulo: ed. Hucitec, 1998, p. 58. 
22 ALVES, Natália Marinho Ferreira. A Arte da Talha no Porto na Época Barroca..., 1989, Op. cit., p. 
44. Para essa análise, Natália Alves baseou-se nas Constituições Sinodais do bispado do Porto, de D. João 
de Sousa. 
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Pelas evidências notadas neste estudo, vislumbra-se a Virgem, como o próprio 

Cristo, como as personagens sagradas mais invocadas na ornamentação dos oratórios, a 

suscitar, por certo, interpretações várias, geradas pelo contato dos fiéis com as imagens 

devotas, estimulando, por certo, a criação de laços de identidade e confiança, e ainda, 

rompendo barreiras e estimulando o diálogo em primeira pessoa com a divindade.  

 

3.2 As imagens religiosas configuradas nos oratórios domésticos: critérios e 
leituras 
 

Verificou-se, de início, que especialmente depois de vencer as correntes 

iconoclastas do mundo medieval cristão, elevar-se-ia, consequentemente, o ponto de 

inflexão com respeito às imagens religiosas no contexto Ocidental, particularmente nos 

idos do século XVI, tempo da Reforma Protestante, da invenção da Imprensa e do 

emprego das xilogravuras; estas últimas utilizadas não somente para ilustrar os 

dicionários e demais livros religiosos como também para reproduzir nas estampas a vero 

efígie das imagens sagradas.23  

Assim, pode-se afirmar que no período da Contra-reforma, as imagens religiosas 

resplandecem como veículos do sagrado e catalizadores de experiências espirituais, em 

que se destacam a presença do santo e do numinoso 24 nas suas representações.25 Acerca 

do acervo em estudo, é possível encontrar um diversificado repertório de imagens com 

temas correspondentes à iconografia católica, evidenciando a política de evangelização 

portuguesa que causou uma relevante repercussão no Novo Mundo após Trento.26  

                                                           
23 A partir desta época, a secularização da pintura e da escultura, como objetos artísticos e autônomos, 
estabeleceria a conversão das mesmas em uma arte com exclusiva função estética e museal. Os gêneros 
pictóricos de paisagem ou retrato, de caráter alegórico ou mitológico, diferenciam-se a partir de então 
daqueles destinados aos altares de igrejas católicas, aos oratórios domésticos e às pinturas de devoção.  
24 Ao discorrer sobre as características peculiares do sagrado, Rudolf Otto estabelece o neologismo 
“numinoso”, derivado do termo latino numen, que significa divindade ou influência divina. O elemento 
numinoso, segundo o autor, pode ser identificado como um princípio ativo presente na totalidade das 
religiões, portador da ideia do bem absoluto: “uma categoria especial de interpretação e de avaliação e, da 
mesma maneira, de um estado de alma numinoso que se manifesta sempre que um objeto se concebe 
como numinoso”. Assim, como algo sui generis, não suscetível de definição categórica; mas, por certo, 
de observância e descrição, como qualquer fenômeno proveniente. OTTO, Rudolf. O Sagrado. Sobre o 
Irracional na Ideia do Divino e sua Relação como Irracional. Lisboa: Edições 70, 1992, p. 15. 
25 CORREA, Antonio Bonet. La imagen religiosa en la Monarquía hispánica. Usos y espacios. 
Madrid: Casas de Velásquez, 2008. Prólogo. 
26 Nesta linha de raciocínio, importa sublinhar que as discussões em torno das imagens conduzem a 
tempos anteriores, dinamicamente ao ano de 787, com o Concílio de Nicéia II, em que se verifica um 
incremento na expectativa de sua legitimação e concomitante negação de qualquer forma de idolatria. 
Recorre-se neste impulso ao argumento da tradição bíblica, tendo em vista reavivar a memória dos fatos 
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Logo, o desafio fundamental que se propôs realizar é o de expor a função de tais 

imagens, sua capacidade de representação social e seus valores espirituais expressos na 

iconografia, em conformidade às práticas rituais que se estabeleciam em torno dos 

oratórios, quer mais voltadas ao exercício devocional quer direcionadas à liturgia 

católica, recuperando, o que denominara o historiador sul-africano David Freedberg, o 

poder de “resposta”.27 

Acerca do dualismo entre os estudos que se prendem à composição da obra e 

aqueles que relacionam a obra com os grupos sociais que a determinam, ou seja, entre a 

realidade formal e ritual, acodem-se primeiramente os termos empregados pelo crítico e 

historiador da arte alemão Erwin Panofsky (1892-1968) no instante em que o autor 

define a história da arte como uma disciplina humanística, sobre a qual “el interes por la 

idea o la función está contrapesado, y puede incluso ser eclipsado por el interes por la 

forma”.28  

Neste sentido, a assertiva de Panofsky concorda com a orientação metodológica 

do historiador de arte suíço Heinrich Wölfflin (1864-1945)29 ao ater-se, de modo 

efetivo, à forma e à composição da obra, enaltecendo a escala de referências, atribuições 

e classificações que a caracterizam, dentro de uma época ou de períodos culturais. No 

entanto, não obstante a tais questões, a visão aqui empreendida prioriza a busca da 

complementaridade entre a dimensão religiosa e artística das imagens em questão. 

Assim, para esta reflexão se entendeu importante agregar o método de análise 

sociológica do historiador da arte húngaro Arnold Hauser (1892-1978)30, cujos 

princípios, advindos dos filósofos alemães Karl Marx (1818-1883) e Friedrich Engel 

(1820-1895), referem-se a uma história social da arte, como um reflexo da sociedade 

                                                                                                                                                                          
históricos, estimular a imitação dos personagens representados e permitir a veneração. MENOZZI, 
Daniele. Les Images: l´eglise et les arts visuels. Paris: Cerf, 1991, pp. 25-26. 
27 Em suas reflexões sobre as pinturas votivas, por exemplo, Freedberg discorre que o fiel ao realizar uma 
pintura de agradecimento se isenta de futuras demonstrações de agradecimento, pois a pintura votiva 
resguardada nos santuários seguirá sendo um recordativo perpétuo de gratidão por um bem recebido, 
sendo que as orações, por seu turno, são sempre transitórias. FREEDBERG, David. The power of images. 
Studies in the History and Theory of Response. Chicago: University of Chicago, 1989 apud GÁMEZ, 
Moisés; LÓPEZ, Oresta. Tesoros populares de la devoción. Los exvotos pintados en San Luis Potosí.  
San Luis Potosí: Fondo Nacional para la Cultura y las Artes; Instituto de Cultura de San Luis Potosí; El 
Colegio de San Luis, 2002, p. 87. 
28 O interesse pela ideia ou função se encontra contrapesado, e pode inclusive ser esquecido pelo interesse 
pela forma [interpretação minha]. PANOFSKY, Erwin. “La historia del arte en cuanto disciplina 
humanística”. In: El significado de las arts visuales. Madrid: Alianza, 1997, pp. 17-43. 
29 Ver WÖLFFLIN, Heinrich. Renascença e Barroco: estudo sobre a essência do estilo barroco e a 
sua origem na Itália. São Paulo: Perspeciva, 1989.  
30 Ver HAUSER, Arnold. História Social da Literatura e da Arte. São Paulo: Editora Mestre Jou, 1972. 
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que a produziu. Em nosso contexto, as imagens que conformam o acervo de oratórios 

em questão fizeram parte da realidade cotidiana dos fiéis e geraram, por excelência, 

uma linguagem visual, reflexo da religiosidade do período e das inquietudes espirituais, 

já abordadas no Capítulo Primeiro. 

Sobre essas questões, o historiador norte americano David Morgan, em “Visual 

Piety: A History and Theory of Popular Religious Images” 31, ao abordar o tema das 

imagens religiosas, a partir do final da Idade Média até os dias atuais, analisa o que ele 

chama de “piedade visual”, ou a crença que as imagens transmitem, tendo em vista 

enfatizar sua importância na formação social e na manutenção da vida cotidiana.  

O autor posiciona-se de forma a corroborar o entendimento do significado social 

e religioso das imagens, visto que, a seu ver, e não obstante considerar as diferenças 

temporais e culturais como ponto de inflexão que cercam as representações pictóricas, 

“olhar com devoção para imagens de Cristo é ter uma experiência religiosa, não 

estética”.32 Ao invés de considerar ‘ícones’33 religiosos populares como meramente 

ilustrativos das ideias teológicas, examina como tais elementos estabelecem controle 

sobre as paixões humanas. 

                                                           
31 Ver MORGAN David. Visual Piety: A History and Theory of Popular Religious Images. Berkeley; 
Los Angeles; London:  University of California Press, 1998. 
32 MORGAN David. Visual Piety…, 1998, Op. cit.,   p. 33. 
33 Por meio da conceituação de Jean-Yves Leloup, entende-se que o ícone “não é um quadro com tema 
religioso: é uma visão do mundo transfigurado, ou seja, habitado pelas energias divinas [...] O ícone é um 
anjo: mais que uma mensagem, é um mensageiro. Não é a matéria, não são as cores, os símbolos 
representados que lhe conferem valor, mas a presença da Pessoa (ou hipóstase) que o ícone evoca”. 
Seguindo as palavras do autor Leloup, importa destacar também que “o ícone não tenta representar ou 
imitar: propõe a visão de ‘alguém’ que não é nem um objeto, nem uma imaginação, mas uma Pessoa 
outra”. Além disso, “no ícone, não há problema a ser resolvido, simplesmente um deslumbramento a ser 
compartilhado. Somos convidados para o encontro com o ‘sagrado’ ou com um mistério a ser celebrado 
ou, ainda com um segredo – é necessário um pouco mais que olhos: é necessário um olhar”.  Assim, 
constata-se que “Lucas foi o primeiro iconógrafo – aquele que escreve (grafa) as imagens (ícone); ele foi 
também um evangelista – aquele que escreve o Evangelho. Este ícone o representa ‘pintando’ a Palavra. 
Com efeito, a Presença criadora se propõe tanto ao olho quanto ao olhar. Palavra e imagem não devem ser 
opostas [...]. Nos textos bíblicos, ‘escuta, Israel!’ não é separável de ‘levanta os olhos e vê!’. Aos 
profetas, particularmente, é recomendado não somente escutar o que o Espírito lhes ensina, mas também 
escrever e ‘dizer suas visões’. O Anjo dos autores dos Apocalipses se dirige a eles, dizendo-lhes: ‘O que 
tu vês, escreve-o’. O fato de que Lucas (que tinha a medicina como primeira ocupação) fosse a um só 
tempo, iconógrafo e evangelista nos revela que, para ele, escutar e ver, escrever e pintar são um mesmo 
ato de atenção e de transmissão. Por diversas vezes, o evangelista relatou esta fala com a qual Jesus 
começa seus discursos: ‘Em verdade vos digo: vós vereis [...]’. E João, por sua vez, afirma: ‘O que era 
desde o princípio, o que ouvimos, o que vimos com nossos olhos, o que contemplamos, e o que nossas 
mãos apalparam do Verbo da vida – porque a Vida manifestou-se: nós a vimos e dela damos testemunho 
e vos anunciamos esta Vida eterna, que estava voltada para o Pai e que nos apareceu – o que vimos e 
ouvimos vo-lo anunciamos para que estejais também em comunhão conosco. E a nossa comunhão é com 
o Pai e com o seu Filho Jesus Cristo”. (1Jo 1, 1-3).  LELOUP, Jean-Yves. O ícone: uma escola do olhar. 
São Paulo: Unesp, 2006, p. 11. 
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Neste sentido, e sob um olhar interdisciplinar, a par das leituras estéticas, 

políticas e teológicas, Morgan resgata a ideia de uma leitura antropológica, em que a 

familiaridade com tais imagens é intensificada, oportunamente, ao colocá-las em 

ambientes domésticos34, rodeado por apetrechos da vida cotidiana, onde as práticas 

devocionais e rituais, bem como as atitudes e propósitos que se articulam através da 

iconografia religiosa, adquirem um especial valor de apropriação e uso. 

Assim, considerando as questões supracitadas, permite-se afirmar que, a 

conformar os oratórios, as imagens religiosas bem como seu respectivo repertório de 

temas - sejam os momentos da vida de Cristo, da Virgem Maria, seja do hagiológico 

cristão - não narram essencialmente uma história, mas relatam tal história 

“interpretando-a, simbolizando-a, transfigurando-a”. Com efeito, dizem menos sobre o 

que aconteceu do que sobre o que acontece realmente com o fiel que se deixa “informar, 

estruturar, habitar” pela imagem que lhe é apresentada. 35 

Para contemplar as questões supracitadas, acreditou-se ser importantíssimo 

desenvolver uma abordagem com base na observação direta das fontes tridimensionais, 

ou seja, e como dito no início deste capítulo, junto dos próprios oratórios que outrora 

faziam parte dos espaços da morada colonial e imperial brasileira e hoje se encontram 

resguardados em acervos brasileiros (públicos e particulares), distinguindo-se em dois 

grupos com usos distintos.  

Feita esta consideração, segue a relação do acervo de oratórios aqui 

contemplados:  

• No Estado de São Paulo 

Acervo Artístico-Cultural dos Palácios do Governo do Estado de São Paulo, Campos do 

Jordão/ São Paulo; 

Acervo do Solar da Marquesa de Santos, São Paulo; 

Acervo Particular de Ladi Biezuz, São Paulo; 

Museu Afro-Brasil, São Paulo; 

                                                           
34 Destaca-se aqui o amplo e recente trabalho sobre a apropriação e o significado dos artefatos, e suas 
relações com questões de gênero, no contexto doméstico, especificamente das americanas Mariyn Motz e 
Pat Browne, eds. Making the American Home: Middle-Class Women and Domestic Material 
Culture, 1840-1940. Ohio: Bowling Green Sate University, 1988. Também, o trabalho de Mihaly 
Csikszentmihalyi e Eugene Rochberg-Halton. The Meaning of Things: Domestic Symbols of the Self. 
Cambridge: Cambridge University Press, 1981. 
35 Cf. LELOUP, Jean-Yves. O ícone: uma escola do olhar, 2006, Op. cit., p. 16. 
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Museu da Casa Brasileira, São Paulo; 

Museu de Arte Sacra de São Paulo, São Paulo; 

Museu de Arte Sacra Padre Anchieta do Pateo do Collegio, São Paulo; 

Museu Paulista da Universidade de São Paulo, São Paulo; 

Museu de Arte Sacra dos Jesuítas de Embu, Embu; 

Museu de Arte Sacra de Santos, Santos; 

Museu de Antropologia do Vale do Paraíba, Taubaté. 

• No Estado do Rio de Janeiro 

Museu Histórico Nacional. 

Também, considerou-se importante a realização de um levantamento de 

espécimes integrados em acervos públicos da região Nordeste do Brasil, tendo em vista 

apurar certas especificidades e estabelecer uma melhor contextualização ou perspectiva 

comparativa36. São eles: 

• No Estado de Alagoas 

Museu Pierre Chalita. Maceió; 

Museu de Arte Sacra do Estado de Alagoas “D. Ranulpho Farias”, Marechal Deodoro. 

• No Estado da Bahia 

Museu do Carmo – Antigo Convento de Nossa Senhora do Carmo, Salvador; 

Museu da Ordem Terceira de São Francisco, Salvador; 

Museu Abelardo Rodrigues, Salvador; 

Museu de Arte Sacra da Bahia – UFBA, Salvador. 

• No Estado de Pernambuco 

Museu do Estado de Pernambuco, Recife; 

Museu Regional de Olinda, Recife. 

Abordar-se-á primeiramente a categoria em que tais artefatos religiosos acudiam 

às práticas devocionais, sem o objetivo precípuo de orientar os ritos oficiais instituídos 

pela Igreja, estes últimos, por sua vez, serão abordados logo em seguida, momento em 

que o oratório constituído em objeto litúrgico aparece especialmente preparado para a 

celebração dos sacramentos, em especial o sacrifício da missa.   

                                                           
36 Vale esclarecer que a perspectiva comparativa não é de modo algum uma busca por semelhanças, mas, 
sim, uma exploração sistemática das diferenças. 
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Assim, na primeira categoria, os oratórios do acervo em curso se revelam de 

formas, tamanhos e tipos diversificados. Sob o teto das moradias coloniais e imperiais; 

diga-se até os nossos dias, especificamente nos aposentos de descanso ou mesmo nas 

dependências mais importantes da habitação, surgem os oratórios denominados de 

“Pousar”, comumente dispostos no piso ou sobre peças do mobiliário.  

Por sua vez, os oratórios denominados de “Pendurar” e de “Embutir”, como os 

próprios nomes aludem, dispunham-se, respectivamente, dependurados sobre paredes 

ou acomodados como “nichos” 37 em paredes de alvenaria.  

Lembra-se ainda que tais peças, via de regra, são anônimas, ou seja, desprovidas 

de assinaturas e datas precisas. 38 Não foi possível verificar nem mesmo a existência de 

contratos que atestem os encarregados de sua produção; no entanto, e em contrapartida, 

tais artefatos carregam em sua essência valores genuínos e espontâneos, que conferem 

uma identidade reconhecida pelo resgate de influências da iconografia religiosa, 

reconhecida socialmente.  

Assim se recupera a ideia de que os oratórios denotam, por meio de suas formas 

plásticas e imagens estampadas ou pintadas, serem produtos de fenômenos sociais e 

processos históricos, cujas invocações - sejam locais, regionais ou até mesmo nacional, 

seja qual for a imagem representada no oratório doméstico - corporificam-se na pessoa 

do santo; estar diante da imagem é o mesmo que estar diante do ente celeste a 

engrandecer o efeito milagroso e intensificar seu poder.  

Neste sentido, entende-se ainda que a divindade entremeia o estado natural e o 

sobrenatural: natural  pela imagem estampada em gravura ou pintada; sobrenatural, pela 

sua essência. Sobre o primeiro estado, interessa observar que o contato frequente com as 

imagens religiosas suscita uma familiaridade que deriva grande variedade de 

interpretações.  

 
                                                           
37 Os oratórios denominados “Nichos Externos”, como vislumbrado no Capítulo Segundo, ficavam nas 
esquinas ou fachadas das moradias, possuindo, por vezes, lâmpadas votivas, localizadas na parte inferior 
dos mesmos, que serviam para iluminar um trecho da rua. 
38 Sobre esta questão, Hannah Levy, em “A pintura colonial do Rio de Janeiro - notas sobre suas fontes e 
alguns de seus aspectos”, afirma que a “ausência de assinaturas em tempos coloniais mostra que os 
artistas não eram criadores conscientes de sua individualidade [...] que social e espiritualmente eles 
pertenciam à classe dos artífices, à gente humilde do povo, aos ofícios mecânicos, nos quais o mestre fica 
integrado na coletividade do atelier e onde todo atelier trabalha no estilo do mestre”. LEVY, Hanna; 
JARDIM, Luiz. “A pintura colonial do Rio de Janeiro - notas sobre suas fontes e alguns de seus 
aspectos”. In: LEVY, Hanna; JARDIM, Luiz. Pintura e Escultura I. São Paulo: MEC; IPHAN; 
USP/FAU, 1978, pp. 68-69. 
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3.2.1 As representações da hagiografia cristã  

 

Na imaginária da devoção, a figura, os motivos e os temas aos que 
está associada, estão sujeitos a variações, adequações e modas, 
tributárias da estética determinada pelo projeto de comunicação que 
conduz a devoção. O que é admitido sem dificuldade pelos devotos.39  

Com esta afirmação de Fernando Londoño, em “Imaginária e devoções no 

catolicismo brasileiro. Notas de uma pesquisa”, e com base nos próprios oratórios, tem-

se uma ideia de que as imagens religiosas são figuradas de forma diversificada e o 

sentido que sustentam passa por modificações, seja pela dinâmica histórica das 

transformações técnicas de sua produção, ou efeito artístico, seja pela dinâmica de 

consumo entre os devotos. Razão pela qual, acredita-se, a Igreja ter se preocupado em 

vários períodos com o controle dessa produção. 

Via de regra, nota-se um forte vínculo protetor sob a invocação da Virgem, a 

instituir diversas devoções marianas, reflexo da própria diversidade da sociedade 

colonial brasileira, em que ocorre, igualmente, o estabelecimento de irmandades 

poderosíssimas, ajustadas tanto para a classe dos fazendeiros, comerciantes e 

mineradores quanto para aquela dos menos favorecidos, escravos e agregados.40 

Importa explicar que, denominadas por confrarias, as associações religiosas em 

que se congregavam os leigos do catolicismo colonial eram constituídas por duas 

organizações fundamentais: as supracitadas ‘irmandades’ e as ‘ordens terceiras’41, cujo 

objetivo precípuo era o de promover e perpetuar a devoção a um santo, e até mesmo, 

exercer a prática assistencial, como no caso da Irmandade da Misericórdia.  

Por sua vez,  as ordens terceiras, vinculavam-se a uma ordem religiosa em que os  

                                                           
39 LONDOÑO, Fernando Torres. “Imaginária e devoções no catolicismo brasileiro. Notas de uma 
pesquisa”. Revista Projeto História. São Paulo, nº 21, pp. 257-258, nov. 2000. 
40 Vale citar a irmandade do Santíssimo Sacramento, reservada somente aos homens, cujo objetivo 
primordial era o de cultuar o Santíssimo Sacramento da eucaristia. 
41 Maria da Conceição eleva as palavras de Julita Scarano no trecho em que a autora discorre que 
‘vinculadas à tradição medieval das confrarias, as irmandades brasileiras davam maior importância às 
categorias raciais e sociais, não se integrando em qualquer finalidade profissional’. SCARANO, Julita. 
Devoção e escravidão. São Paulo: Cia Editora Nacional, 1978, v. 357, p. 24 apud SANTOS, Maria da 
Conceição dos. “Irmandades e confrarias na São Paulo colonial”. In: VILHENA, Maria Ângela; 
PASSOS, João Décio (Orgs.). A Igreja de São Paulo: presença católica na história da cidade. São 
Paulo: Paulinas, 2005, p. 247. Sobre isso, Conceição acrescenta que “como no Brasil o que imperava era 
o sistema escravista, as irmandades religiosas aparecem ligadas às confrarias medievais, de finalidade 
religiosa e caritativa”. SANTOS, Maria da Conceição dos. “Irmandades e confrarias na São Paulo 
colonial”..., 2005, Op. cit., p. 247. 
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fiéis  se  destinariam também aos exercícios de devoção.  Ao longo do período colonial, 

diversas ordens religiosas estiveram em funcionamento no Brasil, entre as principais: a 

dos beneditinos, capuchinhos, carmelitas, franciscanos e jesuítas. A Ordem Terceira 

Franciscana foi instaurada no século XVI; a Ordem Terceira Carmelita, no século XVII; 

e, então, no século XVIII, estabeleceu-se a Ordem Terceira de São Domingos.42  

Todavia, foram os padres da Companhia de Jesus43 que deram início à vila de 

São Paulo, primeira colônia no interior e única cidade no Brasil instaurada pelo 

interesse religioso e não pelo aspecto econômico. Nesta assertiva, lembra-se das 

palavras de Aracy Amaral sobre a vida nas aldeias da Companhia ao redor de São 

Paulo, em que os indígenas reduzidos, envoltos pela assistência espiritual oferecida 

pelos Jesuítas, direcionavam seus misteres ao redor do exercício religioso.44 

Neste conjunto de condições, não obstante as conjecturas do intercâmbio da 

região de São Paulo no período do seiscentos com a América Hispânica, nota-se, de 

todo modo, nas soluções apresentadas pelo retábulo de oratório45 [Figuras 01/ 03], hoje 

resguardado no Museu de Arte Sacra dos Jesuítas (MASJ), localizado na cidade de 

Embu, São Paulo, certas manifestações em que se pode identificar motivos amplamente 

utilizados pelos espanhóis e hispano-americanos, segundo Aracy Amaral.46 

Deste exemplar, eleva-se a pintura datada do século XVII, cuja sugestão 

ornamental é passível de proceder das portadas do Castillo de la Calahorra, na 

Província de Granada [Ver detalhe Figura 05] e da Igreja de Jerusalém, em Potosi, 

Bolívia [Ver detalhe Figura 06]. Fala-se dos detalhes decorativos inseridos nos 

                                                           
42 SANTOS, Maria Conceição. “Irmandades e confrarias na São Paulo colonial”..., 2005, Op. cit., p. 250. 
43 Segundo Augustin Wernet, no período político filipino, entre 1580 a 1640, época de dominação 
espanhola em toda a Península Ibérica, chegam ao Brasil os primeiros jesuítas. A companhia de Jesus, 
fundada por Santo Inácio de Loyola e aprovada pelo Papa III, em 1540, tornou-se dentro da Igreja no 
Brasil, uma organização de enorme importância. As bases da sua ação, além do combate à Reforma 
Protestante e da defesa da autoridade Papal, estavam na cristianização e catequese. Assim, em 27 de 
março de 1547, a primeira turma de seis inacianos desembarcou em Salvador, tendo como superior o 
Padre Manuel da Nóbrega (1517-1570). Acrescenta Wernet que, em inícios de 1550, chegava a Santos o 
Padre Leonardo Nunes que, no zelo missionário, procurou logo os gentios, subindo o Planalto de 
Piratininga. Por sua vez, Nóbrega, informado pelo Padre Leonardo Nunes, interessou-se pela sorte 
espiritual dos índios e, encantado com o clima e boa posição geográfica, mandou vir da Bahia mais padres 
e irmãos, entre eles o irmão José de Anchieta (1534-1597). Cf. WERNET, Augustin. “Vida religiosa em 
São Paulo: do Colégio dos jesuítas à diversificação de cultos e crenças (1554-1954)”. In: História da 
Cidade de São Paulo. A Cidade Colonial. São Paulo: Editora Paz e Terra, 2004, pp. 192. 
44 AMARAL, Aracy A. A Hispanidade em São Paulo: da casa rural à Capela de Santo Antonio. São 
Paulo: Nobel: Editora da Universidade de São Paulo, 1981, p. 72. 
45 Segundo informações obtidas pelo catálogo do referido acervo, esta peça provém de uma fazenda 
localizada nos arredores de São Paulo. 
46 AMARAL, Aracy A. A Hispanidade em São Paulo..., 1991, Op. cit., p. 109, nota 79. 
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vértices dos ângulos laterais superiores, especificamente nos remates do arco do nicho, 

onde se encerra uma roseta ladeada de estilizações vegetais, elementos que repercutiram 

significadamente nas criações inacianas. 

Entretanto, além das interpretações de Amaral, tais enfoques ornamentais podem 

ser confirmados pela contribuição jesuítica em trabalho realizado no oratório da 

sacristia da Igreja Nossa Senhora do Rosário [Figuras 02/ 04], disposto no próprio 

acervo supracitado, cuja concepção atesta modelo de mão-de-obra erudita, talvez de 

artífices formados nas oficinas da Ordem. 

Seja como for, o importante é notar que os testemunhos materiais frutos da 

sensibilidade jesuítica orientada pelos princípios catequéticos cristãos, fizeram-se 

presentes na concepção ornamental dos oratórios resguardados neste acervo paulista. É 

o que oportunamente se pode identificar no trabalho realizado no retábulo de oratório 

apresentado, cujos traços remanescentes da tradição européia se fazem presentes na 

imitação dos motivos vegetais, quiçá pelas mãos do índio que, em contato com os 

irmãos artífices da redução, aprenderam a empregar estes motivos.  

Mozart Bonazzi ressalta que a imposição jesuítica em terras de Piratininga não 

se voltava apenas à vida religiosa-pastoral e educacional, mas também à vida 

econômica, social e cultural.  

[...] mesmo com as limitações acarretadas pelo isolamento da antiga 
vila de São Paulo de Piratininga [...] a atuação das ordens religiosas 
foi determinante para a difusão do repertório ornamental que reveste 
os interiores dos templos paulistas, devendo-se também à Companhia 
de Jesus a transmissão de conhecimentos técnicos aos indígenas, cuja 
atuação se constitui fator diferenciador para tal produção, em relação à 
resultante da mão-de-obra reinol, e, posteriormente, da contribuição 
dos mulatos, mais frequente no Nordeste brasileiro e em terras 
mineiras.47  

 

Outra abordagem interessante é a da estrutura construtiva e de elementos 

ornamentais oriundos de retábulos de capelas paulistas com influência jesuítica, cujas 

técnicas e tradições artísticas foram amplamente estudadas por renomados historiadores, 

                                                           
47 BONAZZI DA COSTA, Mozart Alberto. “A talha dourada na antiga Província de São Paulo: exemplos 
de ornamentação barroca e rococó”. In: TIRAPELI, Percival (org.) Arte Sacra Colonial: barroco 
memória viva. São Paulo: Editora Unesp, Imprensa Oficial do Estado, 2001, pp. 77-78. 
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como Aracy Amaral e Mozart Bonazzi já supracitados; Benedito Lima de Toledo48, 

Carlos Lemos49, Lúcio Costa50, Percival Tirapeli51, entre outros. 

 

  

Figura 01: Retábulo de oratório doméstico, século XVII.                 Figura 02: Oratório de Sacristia, século XVIII.  
Localização: Museu de Arte Sacra dos Jesuítas.                          Localização: Museu de Arte Sacra dos Jesuítas. 
Fonte: Silveli Toledo Russo, 2005.                                            Fonte: Silveli Toledo Russo, 2005.  

Figura 03: Detalhe.                                                  Figura 04: Detalhe.                                  
Fonte: Silveli Toledo Russo, 2005.                            Fonte: Silveli Toledo Russo, 2005.                                                                     

                                                           
48 TOLEDO, Benedito Lima de. “Do século XVI ao início do século XIX: maneirismo, barroco e 
rococó”. In: História geral da arte no Brasil. São Paulo: Inst. Walter Moreira Salles, Fund. Djalma 
Guimarães, 1983. 
49 LEMOS, Carlos Alberto Cerqueira. Retábulos de capelas rurais paulistas. In: Catálogo da Exposição: 
Altares Paulistas, Resgate de um Barroco. Museu de Arte Sacra de São Paulo, 2004. 
50 COSTA, Lúcio. “A arquitetura dos jesuítas no Brasil”. In: Arquitetura Religiosa. São Paulo: MEC, 
1941. 
51 TIRAPELI, Percival (org.). Igrejas Paulistas: Barroco e Rococó. São Paulo: Editora Unesp, Imprensa 
Oficial do Estado, 2003. 
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                        Figura 05: Detalhe. Portada do Castillo            Figura 06: Detalhe. Portada da Igreja 
                        de la Calahorra, Granada, Esp., séc. XVI.         de Jerusalém, Potosi, Bolívia, séc. XVIII. 
                        Fonte: Aracy Amaral.                                         Fonte: Aracy Amaral.  
                        A Hispanidade..., 1981, Op. cit., p. 96.              A Hispanidade..., 1981, Op. cit., p. 95. 

Também, resguardado no acervo jesuítico supracitado, encontra-se um outro 

exemplar seiscentista, por sua vez, vinculado diretamente a tal ordem religiosa, 

caracterizando-se como uma das manifestações artísticas mais significativas aqui 

expostas, cujo repertório de representações figuradas se direciona aos próprios membros 

da respectiva ordem, tendo em vista, por certo, sinalizar a história e o carisma distintivo 

da mesma, num relato uniforme, coerente e distante das tradições apócrifas, tal e como 

exigia-se desde Roma. 

Importa salientar que em certos âmbitos da vida religiosa, a cultura figurativa 

viria a desempenhar um papel importantíssimo no cenário das declarações de santidade 

ou sentença de canonização,52 todavia sujeito a um controle mais próximo por parte de 

Roma; controle este que se cristalizaria por meio do então breve pontifício ordenado por 

Urbano VIII já na primeira metade do século XVII, especificamente em 1630.53 

Nesse discurso, alude-se ao oratório de embutir [Figuras 07/ 08/ 09] 

estrategicamente inserido no interior do outrora convento dos Jesuítas, hoje Museu de 

Arte Sacra dos Jesuítas do Embu, já referido anteriormente. Além das imagens de São 
                                                           
52 De acordo com Schenone, “[...] a canonização é um decreto do romano pontífice pronunciado de dois 
modos, ‘formal’ ou ‘equivalente’. O primeiro: emitido segundo formas e procedimentos judiciais 
vigentes; e o segundo, omitindo tais atuações: o papa é quem decide a inscrição do nome do santo. Isto 
ocorre no caso de santos venerados desde muito tempo e cuja vida gozava de um prestígio consolidado no 
decorrer do tempo” [Tradução e Interpretação minhas]. De: “la canonización es un decreto del romano 
pontífice y según la manera de pronunciarlo puede ser ‘formal’ o ‘equivalente’. El primero es emitido 
según las formas y procedimientos judiciales acostumbrados, mientras que el segundo omite dichas 
actuaciones y el papa decide la inscripción del nombre del santo. Ello ocurre en el caso de los que son 
venerados desde antigua data y cuya vida gozaba de um prestigio consolidade por el tiempo”.   
SCHENONE, Hector. Iconografia Del Arte Colonial, 1992, Op. cit., vol. I, p. 24. 
53 VARONA, Carlos et al. La imagen religiosa en la Monarquía hispánica…, 2008, Op. cit. 
Presentación.  
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Luis de Gonzaga (Castiglione delle Stivieri, Lombardia, 1568 - Roma, 1591), Santo 

Inácio de Loyola (Loyola, País Basco, 1491 - Roma, 1556) 54 e Santo Estanislau Kostka 

(Rostkovo, 1550 - Roma, 1568), este exemplar tem pintado na face externa de suas 

portas, a imagem de São Francisco de Borja (* - 1572), sustentando nas mãos uma 

caveira coroada, atributo iconográfico originado pelo seu conhecido episódio legendário. 

Episódio este invocado pela comoção ante o cadáver da imperatriz de Portugal, 

D. Isabel, esposa de Carlos V,  com a qual supostamente havia enamorado: “Grande fue 

su  conmoción  al  ver  el hermoso  rostro  desfigurado  por  la  muerte  y  en  proceso 

de descomposición, por lo que vuelto su corazón a Dios”.55 Passagem novelesca que 

supostamente deu ensejo a sua célebre frase: “Nunca más he de servir a Señor que 

pueda morir”, citado por Héctor Schenone.56  

A propósito, e como já discorrido anteriormente, reitera-se que a importância 

dada à cultura figurativa, no setecentos, era passível de reportar-se ao Concílio de 

Trento, que manteve todas as formas tradicionais de piedade e confirmou, também, o 

culto às imagens. A Contra-Reforma e o Concílio deram ênfase à proliferação das 

imagens como multiplicadoras da própria fé. Elas se faziam presentes nos contextos 

particulares, nos conventos e moradias, sob diversas formas. 

                                                           
54 INÁCIO DE LOYOLA: “Foi o fundador da Companhia de Jesus. Quando jovem foi ferido em 
combate, e em sua recuperação iniciou uma trajetória de devoção, interessando-se por teologia e pelos 
exercícios religiosos. Na Universidade de Paris, onde estendeu a sua educação literária e teológica, 
conheceu Pedro Faber, Francisco Xavier, Alfonso Salmeron, Jacob Laines, e Nicolau Bobedilla, 
espanhóis, e Simão Rodrigues, português, e com seus companheiros fundou em 1534 a Companhia de 
Jesus na Igreja de Santa Maria, em Montmartre. O Papa Paulo III concedeu-lhe uma recomendação e 
permitiu que fossem ordenados padres. Inácio escreveu as “Constituições Jesuíticas”, adotadas em 1554, 
que criaram uma organização hierarquicamente rígida, enfatizando o caráter apostólico, a auto-abnegação 
e a obediência ao papa. Foi canonizado em 1622 pelo Papa Gregório XV. O seu dia festeja-se em 31 de 
julho. Cf. CYMBALISTA, Renato. Sangue, Ossos e Terras. Os mortos e a ocupação do território 
luso-brasileiro, séculos XVI e XVII. Tese de Doutorado apresentada na FAUUSP, São Paulo, 2006, p. 
413. Ver também: RIBADENEYRA, Pedro de. Vida de San Ignacio de Loyola. Livro 4., Cap. XVIII. 
Buenos Aires; México: Espasa-Calpe Argentina, 1946. 
55 “Grande foi sua comoção ao ver o lindo rosto desfigurado pela morte e em processo de decomposição, 
que voltou seu coração a Deus” [Tradução e Interpretação minhas].  SCHENONE, Hector. Iconografia 
Del Arte Colonial, 1992, Op. cit., vol. I, pp. 399-403. 
56 SCHENONE, Hector. Iconografia Del Arte Colonial, 1992, Op. cit., vol. I, pp. 399-403. Para 
perpetuar a memória dos santos foram produzidos vários escritos de gênero literário desde os primeiros 
tempos do cristianismo, designados comumente como “Martirológicos históricos” e, posteriormente, 
como “Vidas dos Santos”, tendo em vista, segundo Schenone, apresentar tanto ao clero como aos fiéis 
devotos informações mais amplas a respeito dos santos venerados, nos quais se agregaram 
esclarecimentos da vida dos mesmos ou dos respectivos martírios, assim como a localização cronológica 
dos feitos realizados. Assim, diversos foram os livros destinados a analisar criticamente as representações 
dos temas religiosos, interessantes como fontes de consulta para os estudos iconográficos, a facilitar 
inclusive a identificação dos santos, seus atributos, tipos físicos e vestimenta. 
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Figuras 07/ 08/ 09: Oratório de embutir e suas portas, em detalhe, século XVII. 
Localização: Museu de Arte Sacra dos Jesuítas de Embu, Embu, São Paulo. 
Fonte: Silveli Toledo Russo, 2005. 

Como já discorrido no Capítulo Segundo, percebe-se, inclusive, por meio da 

orientação dos dirigentes eclesiásticos do bispado de São Paulo, a atitude de respeito 

confiada às “indulgências” 57 e às devoções aos santos. Sobre este ponto, interessa expor 

que devido ao terremoto de Lisboa,  em 1755,  D.  José  I  endereçou  um pedido ao papa  

                                                           
57 De acordo com Dalila Zanon, “observa-se que no decorrer dos séculos a Igreja foi facultando cada vez 
mais poder aos bispos no sentido de libertarem as almas do purgatório instantaneamente através da 
indulgência  plenária”.  Bem acrescenta Zanon que esta providência realizada inicialmente por  Bonifácio  
VII no século XIV, “estendeu-se no período setecentista aos bispos de toda Igreja. [...] Através desta 
doutrina a Igreja arrogou-se o direito de administrar os méritos provindos do sacrifício de Cristo que eram 
acrescidos frequentemente pelas boas obras dos santos. Estes dos componentes – Cristo mais os santos 
formavam a comunhão dos santos, tesouro da Igreja do qual participavam todos os cristãos batizados. A 
indulgência era a transferência, realizada pela Igreja, dos méritos da comunhão dos santos para as almas 
que deles necessitavam no purgatório”. Seguindo até este ponto com as assertivas de Zanon, acredita-se 
ser importante  adicionar as palavras de Jacques  Le  Goff,  citadas  por aquela,  em que o mesmo discorre  
Que  “a  possibilidade de acrescentar mérito à  alma  dos  mortos baseava-se na doutrina dos sulfrágios, a  
qual firmou-se definitivamente no interior do catolicismo na mesma época que a doutrina do purgatório. 
A igreja baseando-se na doutrina dos sufrágios administrava os méritos conseguidos através das boas 
obras e da comunhão dos santos para distribuí-los através das indulgências a quem bem lhe interessasse”. 
[sem grifo no original]. Cf. ZANON, Dalila. A Ação dos Bispos e a Orientação Tridentina em São 
Paulo (1745-1796). Dissertação de mestrado apresentada ao Departamento de História do Instituto de 
Filosofia e Ciências Humanas da Universidade Estadual de Campinas. Campinas, 1999, pp. 125-126.  
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Benedito XIV para que o jesuíta São Francisco de Borja fosse “invocado e venerado 

como patrono protetor de Portugal e seus domínios contra os terremotos”. Solicitação 

esta atendida pelo referido papa, em 1756, e logo divulgada a todo o bispado de São 

Paulo por pastoral expedida pelo então bispo D. Fr. Antônio da Madre de Deus. 58 

Ao lado dessas informações, é importante frisar que as referências ornamentais e 

de vestimentas utilizadas pelo clero ou pelos que professaram em algumas das ordens 

religiosas relacionam-se com as distintas funções ordenadas pela Igreja e com as 

diferentes classes de autoridades que a representam, sejam santos ou simples membros 

do clero que, então, distinguem-se pelas vestimentas ou trajes usados nas diversas 

circunstâncias em que devem atuar e de acordo com sua localização dentro da 

hierarquia, como também pelos ornamentos litúrgicos que o acompanham. 

Sabe-se que a indumentária, seja a litúrgica ou as próprias vestes dos distintos 

dignatários, variaram no decorrer do tempo; no entanto, como os exemplares aqui 

retratados encontram-se definidos por limites temporais precisos, ou seja, sobretudo 

pelo período colonial, infere-se que as formas, o desenho e as cores que aparecem nas 

pinturas das imagens correspondem aos testemunhos contemporâneos que chegavam à 

América entre os séculos XVII e XVIII: retratos literários e estampas de gravuras. 

Assim, pode-se perceber nos oratórios em curso o entrever de uma distinção 

clara entre os santos venerados eclesiasticamente e aqueles venerados nos segmentos 

populares. Nos claustros dos mosteiros e conventos são figurados santos que 

exemplificam a disciplina e o rigor da vida monástica, dos carismas das ordens 

religiosas, dos ideais de fé e castidade, assim como os símbolos teológicos tradicionais: 

as cenas bíblicas e as figurações dos doutores da igreja. 

Na sequência de ideia, seguindo os comentários sobre as séries conventuais, 

interessa expor que as mesmas constituíram-se um importante instrumento na 

construção de uma identidade visual por parte das ordens religiosas, servindo-se de 

diversas linguagens artísticas, a exemplo do gênero de retrato que, adaptado à 

especificidade do universo conventual, permite-se inferir que o mesmo foi um dos 

meios mais eficazes na formação da memória da própria Igreja militante. 

Outro exemplar que expressa bem tal asserção é o oratório que se encontra 

atualmente sob a guarda do Acervo do  Museu  de  Arte  Sacra  de  São  Paulo (MAS) 

                                                           
58 ZANON, Dalila. A Ação dos Bispos..., 1999, Op. cit., pp. 129-130. 
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[Figuras 10/ 11/ 12]. Artefato procedente, pelo que parece, de uma ordem religiosa, 

quiçá franciscana, ou de alguma autoridade eclesiástica, visto o propósito de reabilitar 

em pleno século XVIII a memória dos quatro Doutores da Igreja Latina: o papa São 

Gregório Magno (540-604), os bispos Santo Ambrósio (Tréveris, 340 - 397) e Santo 

Agostinho  de  Hipona  (354 - 430)  e  São  Jerônimo  (Stridón,  341 - Roma, 420),   bem 

como os franciscanos São Boaventura (1218 - 1274) e São Bernardo (1380 - 1444). 

Interessante perceber que o papa São Gregório Magno, da mesma maneira que 

comumente surge nas representações escultóricas e pictóricas coloniais, integrando-se 

com os quatro santos com o título de doutores da Igreja Latina, revela-se neste exemplar 

com um dos seus atributos mais característicos: escrevendo sob a inspiração do Espírito 

Santo. Neste caso, eleva-se uma ressalva ao fato de o santo não aparecer ainda com sua 

característica vestimenta de pontificial, com a cruz triple e a tiara papal. 

Por outro lado, os referidos bispos: Santo Ambrósio e Santo Agostinho de 

Hipona comparecem com os ornamentos próprios da ordem episcopal: a infaltável beca 

que corresponde ao título aludido, a esclavina e o báculo. Também, Santo Agostinho 

porta a estola e a mitra e Santo Ambrósio o bonete; enfim, representações bastante 

difundidas por partes dos bispos.59 São Jerônimo, por sua vez, aparece representado 

como um eremita semidespido em penitência (seu atributo mais propagado).  

Vale expor uma citação em que Francisco Pacheco se mostra discordante com 

respeito à utilização desta fórmula iconográfica de São Jerônimo, advertindo que: “los 

Santos amaron mucho la honestidad, y no es necesario para darse en el pecho, 

desnudarlo hasta de los zapatos, y añade que: cuando le sucedia esto [...] era mozo de 

treinta años poco más o menos, y se pinta viejo impropiamente, lo cual por estar tan 

recibido y usado no parece remediable”.60 

                                                           
59 Segundo Hector Scenone, “as representações mais difundidas dos romanos pontífices, sejam eles 
canonizados ou não, correspondem a dois tipos bem definidos: em um caso, aparecem revestidos com os 
paramentos litúrgicos destinados às grandes cerimônias: em consistórios públicos, canonizações e 
bendições Urbi e Orbi. Já em outro caso, aparecem em traje de audiência ou etiqueta.” [tradução e 
interpretação minhas] de: “las representaciones más difundidas de los papas, sean ellos canonizados o no, 
son de dos tipos bien definidos: en unas aparecen revestidos con los paramentos litúrgicos destinados a 
las grandes cerimonias, como ser: consistorios públicos, canonizaciones, bendiciones Urbi et Orbi etc., 
mientras que otras los muestran em traje de audiência o de etiqueta. SCHENONE, Hector. Iconografia 
Del Arte Colonial, 1992, Op. cit., vol. I, p. 482. 
60 “os santos admiraram a honestidade, e não seria necessário representá-lo ferindo a si próprio, despi-lo 
até os pés, e acrescente-se que: quando lhe sucedera isto [...] era um jovem de mais ou menos trinta anos, 
e não um velho [...]” [tradução e interpretação parciais minhas]. PACHECO, Francisco. Arte de la 
Pintura. Su antiguedad y grandezas. Madrid, 1866 apud SCHENONE, Hector. Iconografia Del Arte 
Colonial, 1992, Op. cit., vol. I, p. 482. 



Oratório doméstico: configuração de pinturas e estampas religiosas      243 
 

       

    
   Figuras 10/ 11: Oratório de pousar (fechado/ aberto), século XVIII.          
   Localização: Museu de Arte Sacra de São Paulo, São Paulo.   
   Fonte: Silveli Toledo Russo, 2006.                                           
 

  Figura 12 a/ b/ c/ d: Detalhes das portas. 
  Fonte: Silveli Toledo Russo, 2006. 
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Quanto à cena da pedra com a qual São Jerônimo se fere no peito, a mesma 

procede, pelo que parece, de uma de suas Epístolas, dirigida ao seu discípulo  

Eustoquio: “acuérdome haber juntado el día con la noche, clamando y suspirando y 

hiriéndome sin cesar mis pechos”.61 Verifica-se, neste caso, entre outros tantos 

complementos iconográficos utilizados nas suas representações coloniais, a preferência 

pelo aspecto ascético de sua vida ao invés de suas condições intelectuais.62  

Nesta peça destacam-se ainda o dispositivo cênico de montes e rochedos, a 

representar quiçá o monte Tabor, o Sinai, o altar do sacrifício de Isaac, o Horeb, o 

monte das Oliveiras, a gruta da Natividade, o calvário ou o sepulcro. Esse tipo de 

composição é um traço que influenciou toda a Europa Central e a América com várias 

gravuras que, deste modo, opunham-se aos cenários constituídos de inspiração positiva, 

como os elementos arquitetônicos de Templos ou de corte.63 

Retornando ao discurso do hagiológico, consideram-se, todavia, interessantes 

descrições dos santos medievais, por meio, inclusive do seráfico fundador da Ordem 

Terceira da Penitência, São Francisco de Assis e do supracitado São Boaventura, duas 

figuras emblemáticas da referida instituição religiosa, cujo desempenho, junto a outras 

ordens religiosas instaladas na América, mostrou-se fulcral no desenvolvimento e na 

sedimentação do cristianismo, em especial após o concílio de Trento.  

De forma corrente, identifica-se nas peças inventarias a imagem de São 

Francisco de Assis [Assis, 1182 – Siena, 1226], fazendo-se notar especialmente na cena 

em que recebe no Monte Alverne, os estigmas do Cristo na cruz. No entanto, o 

fenômeno mais curioso aparece no próximo exemplar, hoje resguardado no Acervo do 

Museu Abelardo Rodrigues (MAR) , na cidade de Salvador [Figuras 13/ 14/ 15], onde o 

santo  aparece representado como um asceta,  sustentando um crânio e uma cruz  –  cena  

                                                           
61 “recordo-me haver unido o dia com a noite, clamando e suspirando e ferindo-me no peito sem cessar”. 
[tradução e interpretação minhas]. SCHENONE, Hector. Iconografia Del Arte Colonial, 1992, Op. cit., 
vol. I, p. 482. 
62 No entanto, seguindo as conceituações de Schenone, nota-se que os atributos que efetivamente 
particularizam São Jerônimo são: a trombeta do Juízo Final que se relaciona com seguinte frase a ele 
atribuída: “Sea que coma, sea que beba, siempre me parece que resuena en mis oídos la trompeta que 
dice: “Levantaos, muertos y venid a Juicio!”, ou melhor, “Seja o que coma, seja o que eu beba, sempre 
parece ressoar em meus ouvidos a trombeta que diz: Levante os mortos e os tragam ao Juízo!” [tradução e 
interpretação minhas]. Acrescente-se também que sua atividade apologética enfatizou a virgindade de 
Maria, a veneração aos mártires e às relíquias, e o estado monástico. SCHENONE, Hector. Iconografia 
Del Arte Colonial, 1992, Op. cit., vol. I, p. 483.  
63 O deserto constituía motivos de cenários de inspiração negativa, contrastando com o céu, a cidade, os 
palácios, os jardins de conformidade positiva. 
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Piedosa e também estimulada pelos influxos da Contra-Reforma. 64 

Neste próximo exemplar, além da representação de São Francisco de Assis,        

com os atributos supracitados, atesta-se a figura do franciscano Santo Antônio [Lisboa, 

1188 - Pádua, 1231] e dos dominicanos São Domingos [Caleruega, 1170 - *] e São 

Vicente Ferrer [Valencia, 1350 – Vannes, 1419], representantes incontestáveis das duas 

ordens mendicantes fundadas durante a Idade Média. Este último, o mais eloquente 

dentre os pregadores, aparece como um “Anjo do Apocalipse”. É visto, sobremodo nas 

peças provenientes da região das Minas Gerais, provido de grandes asas nas costas, 

simbolizando sua excelência de enviado dos céus. 65   

Esta parcial maneira de elaborar sua iconografia desde o século XVII se 

apresenta realçada por dois versículos apocalípticos que com frequência o acompanham: 

“Timete Deum el date illi honorem quia venit hora judici eius” , (Temei a Deus e dai-lhe 

a honra porque se aproxima a hora do juízo Apc XIV); um segundo: “Ego sum angelus 

Apocalipsis”, (Eu sou o anjo do Apocalipse)”.66  Outro  atributo  bastante  comum que   o 

cerca é o livro aberto com o versículo 37 do capítulo 13 de São Marcos.     

Agora, a respeito de São Domingos, o mesmo é identificado com o tradicional  

hábito branco e manto negro, exibindo, como um dos atributos, um ramo de flores 

brancas na mão direita que, se presume, serem flor-de-lis, um dos seus principais 

símbolos. Esta representação se apresenta parcialmente incorreta na medida em que, de 

acordo com a sua hagiografia, à figura de São Domingos se associa, além dos lírios, a 

estrelas e a um cão, em referência ao presságio que sua mãe havia tido antes do seu  

nascimento, no qual vislumbrou o seu filho com a testa marcada por uma estrela e 

acompanhado por um cão preto e branco que levava na boca um archote aceso.67  

Trata-se de um modelo delineado como uma alusão ao papel que o próprio São 

Domingos viria a desempenhar, enquanto guardião da Igreja contra a heresia. Já a 

representação de Santo Antônio, com o hábito franciscano, surge associada a um dos 

temas mais elogiáveis de sua iconografia, falamos da ‘Visão de Santo Antônio’, alusiva 

à aparição do Menino no percurso de uma viagem do Santo pela França – que determina 

um dos seus mais importantes atributos, o do Menino sobre o livro.68  

                                                           
64 SCHENONE, Hector. Iconografia Del Arte Colonial, vol. I, 1992, Op. cit., pp. 327-399. 
65 SCHENONE, Hector. Iconografia Del Arte Colonial, vol. II, 1992, Op. cit., pp. 773-779. 
66 SCHENONE, Hector. Iconografia Del Arte Colonial, vol. II, 1992, Op. cit., p. 774. 
67 SCHENONE, Hector. Iconografia Del Arte Colonial, vol. I, 1992, Op. cit., pp. 262-284. 
68 SCHENONE, Hector. Iconografia Del Arte Colonial, vol. I, 1992, Op. cit., pp. 156-165. 
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Figuras 13/ 14: Oratório de pousar (fechado/ aberto), século XVIII.                                                                  
Localização: Museu Abelardo Rodrigues, Salvador, Bahia.                                                     
Fonte: Silveli Toledo Russo, 2008.                               

 

 

Figura 15 a/ b/ c/ d: Detalhes das portas. 
Fonte: Silveli Toledo Russo, 2008. 
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Dessa fidelidade iconográfica, além dos atributos a ele associados, o Santo 

apresenta em outras figurações do acervo em estudo, a palma, sinônimo do martírio, a 

que este não foi sujeito. Interessa ressaltar também, como salienta Héctor Schenone, que 

“a pesar de que fue obeso y de talla inferior a la normal, ha sido representado como un 

joven imberbe y delgado y sólo los imagineros lusitanos respetaron los rasgos físicos 

antes señalados, aunque idealizándolos”.69  

Em geral, sobre a figuração temática cristã enunciada, denota-se no acervo em 

curso uma importante fidelidade ao programa iconográfico tradicional, quer no que 

concerne aos atributos que as figurações ostentam, quer nas características fisionômicas 

ou de adereços a que se associam. Além dos protagonistas supracitados, subsistem, 

ainda, algumas peças com representações de santos cujo reconhecimento não foi 

possível efetivar, em virtude do mau estado de conservação do respectivo artefato ou da 

insuficiência de elementos que assegurassem a sua identificação. 

De certa forma, a construção visual dos potenciais santos faz notar que a 

consecução do objetivo era mostrar aos fiéis católicos a primazia das ordens na 

contribuição santoral, certamente definidas no Concílio de Trento como o verdadeiro 

sustento da Igreja militante. Todavia, da importância desses últimos para entender em 

sua totalidade o contexto espiritual de muitas imagens que conformam o presente 

acervo, introduz-se um segundo elemento no corrente discurso, em que o protagonismo 

não corresponde com exclusividade ao universo conventual, sobretudo masculino. 

Em outros exemplos, as impressões registradas pelas imagens utilizadas 

permitem formar uma ideia mais completa de que o funcionamento de oratórios 

pertencia em grande parte a seculares, ocasião em que o marco social da imagem 

religiosa atravessa os muros dos conventos, alcançando o cenário visual doméstico por 

excelência, como bem se confirmou nas próprias fontes literárias utilizadas, nos 

documentos eclesiásticos, nos inventários post mortem e, também, nos testamentos. 

Esta noção entre as imagens figuradas sugere que o clero tinha seu gosto e sua 

concepção da imagética religiosa, como também indica que o processo de evangelização 

dos segmentos populares estava assentado num projeto figurativo considerado apropriado  

                                                           
69 “Apesar de ter sido obeso e de altura inferior a normal, foi representado como um jovem imberbe e 
esguio, e somente os imagineiros lusitanos respeitaram os traços físicos antes assinalados, ainda que 
idealizando-los” [tradução e interpretação minhas]. SCHENONE, Hector. Iconografia Del Arte 
Colonial, vol. I, 1992, Op. cit., p. 158. 



Oratório doméstico: configuração de pinturas e estampas religiosas      248 
 

       

à leitura de mundo dos mesmos. No entanto, como se verá adiante, a receptividade da 

elaboração plástica das figurações religiosas por tais devotos não é passiva, opera-se 

nessa dinâmica uma combinação de diversos elementos que refletem a intimidade com a  

imagem celestial. 

Tais assertivas, deste modo, direcionam o olhar para um outro aspecto, em que, 

ao lado das representações plásticas institucionalizadas (eclesiásticas ou 

evangelizadoras), observam-se certas figurações propriamente devocionais, diante das 

quais os fiéis devotos dos segmentos populares exercitam suas venerações segundo 

determinadas especialidades a tais figurações atribuídas, ou seja, por sua capacidade e  

poder de instrumentalizar, cada qual, um milagre divino.  

Criadas e enfatizadas pela matriz sensorial das práticas devocionais, vale dizer 

que algumas imagens a ornamentar os oratórios domésticos levavam à meditação, 

enquanto outras, certamente, provocaram piedade nos fiéis; suscitada, por certo, diante 

das cenas de sofrimento de Cristo e da Virgem Maria, especialmente nos Passos da 

Paixão e nas lágrimas de Maria diante do sacrifício de seu Filho, que, à imitação de 

figuras teatrais, compunham o conjunto de oratórios, sobretudo setecentistas.  

Como se falará mais adiante, via de regra, quanto às imagens de Maria, os 

oratórios domésticos acolheram de forma recorrente as representações da Senhora da 

Conceição, particularmente a Imaculada Conceição, de pele branca, idealizada pelos 

portugueses que, será também reconhecida, a partir do século XVIII, por Nossa Senhora 

da Conceição Aparecida. Esta nova imagem, acolhida nas profundezas de um rio 

paulista denominado Paraíba, em 1717, remeter-se-á à pele negra por apresentar-se em 

madeira escura, não policromada.70  

Na observação geral das invocações, acentuam-se as seguintes segmentações: a 

Virgem da Conceição, como padroeira dos fiéis de origens diversas, e a do Rosário71, 

                                                           
70 Lembre-se que os Franciscanos instalados no Vale do Paraíba e em Taubaté constituíram um centro de 
produção de imaginária popular elaborada com barro cozido e policromado, com influência adentrando o 
século XIX. Nessa região é possível encontrar conjuntos de imagens com a temática de presépio – uma 
tradição portuguesa apreciada pelos  franciscanos. A partir do presépio, considerado um ponto principal do 
devocionário católico na esfera privada, as imagens de pequenas dimensões encontraram espaço nas 
capelas privadas das residências mais abastadas e, na falta delas, nos oratórios.  
71 Segundo Margarida Moura, “a força simbólica de Nossa Senhora do Rosário como protetora dos 
escravos, e depois dos pobres livres tanto urbanos como rurais se sustenta do ponto de vista do sistema de 
crenças, através de seus sinais. Conta o mito que Nossa Senhora estava de cima do mar. Vieram os 
caboclos, que eram os índios, o povo da terra, tocar seus instrumentos de música para que ela se 
aproximasse da praia, mas ela não se moveu. Vieram então os marujos, povo do mar (brancos, de origem 
ibérica), tocaram suas rabequinhas e seus instrumentos de sopro e ela se moveu um pouquinho. Veio 
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como padroeira dos escravos e também dos menos favorecidos, a corroborar, quiçá 

intolerantemente, no estabelecimento da expressão “Puríssima” Conceição em relação à 

Virgem do Rosário. 

Lembre-se que a devoção à Nossa Senhora do Rosário se encontra no âmago da 

sociedade paulistana, em “Irmandades e confrarias na São Paulo colonial”, como afirma 

a historiadora Maria da Conceição dos Santos. A autora sustenta a ideia de que o 

surgimento da Irmandade do Rosário, neste contexto, ocorre justamente para legitimar 

essa devoção, e que, inclusive, “são os negros aqueles que a perpetuam em São Paulo de  

Piratininga, depois na cidade de São Paulo, até os dias atuais”. 72 

Assim, vislumbra-se durante o período colonial um vínculo sagrado e protetor 

dos escravos com Nossa Senhora, por certo favorável ao estabelecimento de “um elo 

poderoso, permanente e uníssono entre os vários segmentos da sociedade.”73 Do mesmo 

modo como Nossa Senhora do Rosário foi a protagonista do núcleo devocional mariano 

dos escravos, a invocação de Nossa Senhora da Conceição Aparecida torna-se difusa, 

aos poucos e cada vez mais, na sociedade colonial, sendo daí entronizada como a 

Padroeira nacional.74 

Na sequência de discurso, recorda-se que a partir de Trento e do processo de 

conversão estabelecido com a dominação colonial traçada na expansão ultramarina, a 

Igreja Católica procurou oferecer tipos de santidade para um contingente demográfico 

distinto, estruturado pelos nativos americanos e africanos. Contudo, entende-se que o 

sincretismo, embora não fizesse parte da estratégia de conversão preparada pela religião 

oficial, “resultou paulatinamente em reformulações e apropriações que permitiram a 

manutenção das tradições étnicas, sedimentadas em sua cultura original”, segundo 

Yacy-Ara Froner. 75 

                                                                                                                                                                          
então, o povo da África (escravos, depois ex-excravos pobres; e pretos na sua maioria), os mais 
desvalidos de todos. Tocaram seus instrumentos e ela foi se aproximando, se aproximando até chegar à 
praia e ir com eles. É por esta razão que os pretos e os mais pobres são, mais do que qualquer outro grupo, 
o povo do Rosário”. Cf. MOURA, Margarida Moura. “Devoções Marianas na roça e na vila”. In: 
Cadernos CERU, série 2, n. 8, 1997, p. 126-127. 
72 SANTOS, Maria da Conceição dos. “Irmandades e confrarias na São Paulo colonial”..., 2005, Op. cit., 
p. 259. 
73 MOURA, Margarida. “Devoções Marianas na roça e na vila”. In: Cadernos CERU, n. 8, 1997, p. 126. 
74 Especificamente no período da República, após sedimentar-se, de fato, no cerne das atenções políticas 
da sociedade brasileira. 
75 FRONER, Yacy Ara. “Santos Negros: o hibridismo das tradições na colônia brasileira”. In: Anais do 
VI Colóquio Luso-Brasileiro de História da Arte. Rio de Janeiro: CBHA/PUC-Rio/UERJ/UFRJ, 2004, 
p. 756. 



Oratório doméstico: configuração de pinturas e estampas religiosas      250 
 

       

Como se viu no Capítulo Segundo, as “Constituições do Arcebispado da Bahia”, 

demonstram que em meados do século XVIII o papado defendia que, em relação ao 

universo escravista e, consequentemente, ao culto aos santos negros, cuja história de 

conversão foi elaborada em torno de características comuns de devoção, trabalharia em 

favor à aceitação do cristianismo pelos africanos e afro-descendentes.  

Infere-se que os santos negros cultuados no Brasil são poucos, tomando como 

parâmetro a hagiografia tradicional. Todavia, apesar da séria dificuldade de se obter 

informações detalhadas sobre os mesmos nos compêndios hagiográficos estudados, 

visualizam-se algumas menções, as quais: o franciscano São Benedito de Palermo [* - 

1589]; Santa Efigênia [século I] e Santo Elesbão [século VI]; São Moisés [século IV] e 

Santo Antônio de Noto [século XVI]. 76 

Interessa destacar que a inclusão dos santos negros na hagiografia das colônias 

portuguesas se origina em parte pela mística do ‘Prestes João’, narrativa lendária 

quinhentista, de tradição cristã no norte da África, que proporcionou a elaboração da 

tradição hagiológica católica relacionada aos negros, particularmente de origem etíope: 

São Elesbão e à Santa Efigênia, além de São Moisés, o Negro. Do mesmo modo, mas 

derivado de outra tradição, o célebre ‘Prestes João’ identifica-se como um dos reis 

magos: “Senhor de um vasto império cristão situado na Ásia, dando origem ao mago 

negro ” 77 – denominado Baltazar. 

Importa destacar que a divulgação do culto a São Elesbão e a Santa Efigênia nas 

colônias portuguesas está associada, segundo Yacy-Ara, ao programa missionário 

carmelita junto aos africanos. Santa Efigênia se apresenta nesta última imagem a 

segurar uma casa ou igreja, simbolizando, por certo, a proteção dada à Igreja em 

Najram. Segundo Mariza de Carvalho Soares “em nome da Igreja, os etíopes 

                                                           
76 São Benedito de Palermo: “Escravo siciliano de pais mouros do Norte da África, foi convertido ao 
cristianismo desde seu nascimento e tornou-se franciscano, admitido em um convento de Palermo após 
sua alforria”.  Santa Efigênia e São Elesbão: “Nobres etíopes de casa reais”. São Moisés: “O Etíope, foi 
ladrão e assassino, antes de se converter ao cristianismo”. Santo Antônio de Noto: “Era escravo 
muçulmano originário de Barca, cidade próxima a Cartago, converteu-se ao cristianismo e ingressou 
posteriormente na ordem franciscana em Noto, na Sicília”. FRONER, Yacy-Ara. “Santos Negros”..., 
2004, Op. cit., p. 756. 
77 Acerca da primeira tradição, Yacy-Ara Froner destaca que a mesma, difundida a partir das cruzadas 
medievais e do contato entre europeus e religiosos etíopes em Jerusalém, havia uma crença na existência 
de um reino católico africano cujos reis seriam descendentes de um primeiro monarca filho da rainha de 
Sabá com o rei Salomão, descendente, portanto do rei Davi”. FRONER, Yacy-Ara. “Santos Negros”..., 
2004, Op. cit., p. 757. 
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enfrentaram  os  infiéis, conseguindo  libertar a cidade  de  Najran  do  domínio  dos 

judeus”.78  

E assim, em meio a tradições diversas, a fé na América portuguesa reuniu 

condições para o programa de uma manufatura artística cujas características, ainda que 

restringida pelas orientações dominantes do binômio: Estado/Igreja, viria a revelar-se 

em manifestações híbridas, típicas da vida ao longo da empresa colonizadora. No 

entanto, e apesar disso, nota-se na ornamentação dos oratórios do presente acervo a 

ausência da representação de Nossa Senhora da Conceição Aparecida, dos santos negros 

supracitados e de Nossa Senhora do Rosário dos Pretos79, em pintura ou estampa.  

Desta maneira, no resgate das imagens de temática mariana80, além da já citada 

Senhora da Conceição de tradição portuguesa, prevalecem as representações de Nossa 

Senhora do Rosário a conformar os oratórios domésticos levantados. Esta última, de 

devoção essencialmente dominicana, apesar de sua origem remontar ao século XIII, 

tem, contudo, uma divulgação tardia, coincidindo com o final do século XV, tempo da 

piedade pós-tridentina.81 

Esta tipologia aparece comumente associada à representação de Nossa Senhora 

com o Menino, envolta num rosário. E ainda, como em outros personagens, observa-se 

eventualmente a aparição de elementos iconográficos variados daqueles mais 

difundidos, como no próximo exemplar, pertencente ao acervo particular do 

colecionador paulista Ladi Biezuz [Figuras 16/ 17].   

 

 

 

                                                           
78 SOARES, Mariza Carvalho. Devotos da Cor: identidade étnica, religiosidade e escravidão no Rio 
de Janeiro do século XVIII. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2001, p. 12. 
79 A coroação de Nossa Senhora do Rosário dos Petros, segundo Yacy-Ara, remete “às coroações dos reis 
africanos; às folias que levam os estandartes dos santos negros, como bandeiras de tradições antigas e 
lamentos nagôs disfarçados de ladainhas; aos processos de convergências dos santos milagreiros com os 
orixás traumatúrgicos”. FRONER, Yacy-Ara. “Santos Negros”..., 2004, Op. cit., p. 758. 
80 A respeito da temática mariana, Luis Réau, em “Iconographie de l´Art Chrétien”, eleva quatro tipos 
iconográficos, designadamente: a Virgem antes do nascimento do Menino, a Virgem com o Menino, a 
Virgem da Dor e a Virgem Tutelar. RÉAU, Louis. Iconographie de l´Art Chrétien,  vol. II,  tomo 2o, 
1948, Op. cit., p. 74. 
81 SEBASTIÁN, Santiago. Contrareforma y Barroco. Lecturas Iconográficas e Iconológicas. Madrid: 
Alianza, 1989, p. 196. 
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Neste caso, não obstante a representação de São Sebastião com sua iconografia 

mais difundida, em que sofre seu primeiro martírio82, nota-se neste último exemplar 

dois fatos incomuns na representação de Nossa Senhora do Rosário: o Menino portando 

uma coroa sobre a cabeça e a presença de um galo junto à imagem da Virgem, levando a 

reiterar aquilo que se falou anteriormente sobre a grande variedade de interpretações 

geradas pela familiaridade e pelos laços de identidade com a imagem celestial. 

                                                           
82 Segundo Hector Schenone, São Sebastião figura como um dos mais populares da Idade Média e uma 
dos mártires mais antigos da igreja católica. Tal como aparece no próximo exemplar, sua representação 
mais comum surge no momento em que o santo aparece desnudo, vestindo apenas um perizônio curto; e 
ainda, de aparência bastante jovem, com as mãos atadas ao tronco de uma árvore e o corpo exposto às 
flechas dos arqueiros que o martirizaram. SCHENONE, Hector. Iconografia Del Arte Colonial, vol. II, 
1992, Op. cit., pp. 716-717. Acrescente-se que a árvore representada com seus galhos sempre cortados e 
despojada de folhas, pode ser considerada como um símbolo da ressurreição, pelo fato de regenerar-se 
sempre, a evocar ainda o simbolismo da verticalidade, da ascensão, da escada de Jacó que ampara a 
migração das almas e estabelece a ligação entre a terra, o céu e a salvação. Já as flechas ou setas se 
associam à peste; neste aspecto, o mártir era tido como o protetor contra a peste, a fome e a guerra. Ver 
ROIG, Juan Fernando. Iconografia de los santos. Barcelona: Ediciones Omega, 1950. 

  

   Figuras 16/ 17: Oratório de pousar (fechado/  
   aberto), s.d. 
   Localização: Acervo Ladi Biezuz. 
   Fonte: Denise Andrade, 2007. 
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No horizonte destas menções, surgem diversas invocações que beneficiaram 

todos os fiéis de forma indistinta. Também no acervo particular de Biezus, como em 

outros exemplares aqui contemplados, pode-se comprovar a persistência do espírito da 

Idade Média, em que cenas baseadas nos relatos dos Evangelhos Apócrifos coexistiram 

com as novas representações de cunho crítico suscitadas na Contra reforma [Figuras 

18/ 19].   

 
 

Figuras 18/ 19: Oratório de pousar (fechado/  
aberto), s.d.                                                         
Localização: Acervo Ladi Biezuz.                       
Fonte: Denise Andrade, 2007. 
                    

Na América colonial, a devoção a São José obteve grande impulso, 

especialmente no século XVIII, onde se pode notar um maior número de figurações 

pintadas; associadas à Virgem e a Jesus, constituindo a Trindade Jesuíta (Jesus, Maria e 

José) - momento, por certo, em que adquire elevada dignidade e atuação mais de acordo 

com sua santidade.                

Neste último exemplar, São José faz-se notar em episódio de fundamentação 

apócrifa, mais especificamente no episódio em que o mesmo, remetendo à cena de fuga 

para o Egito,  aparece calçado de botas;  atributo este importado do Minho,  região Norte  
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de Portugal, de acordo com as palavras de Dom Servilio Conti 83.  Traz ainda um bastão,   

por certo em alusão a seu casamento virginal. 

Quanto às imagens de Maria, visualizam-se, em diversos oratórios, episódios em 

que a Virgem se encontra ajoelhada, adorando seu Filho Deus, ou ainda sentada, 

levantando-o delicadamente para mostrá-lo aos pastores. Tal invocação ocorre inclusive 

no  momento  em  que  a  Virgem,  Mater  Dolorosa,  socorre  nos  braços o Filho morto.  

Vítima dos mais fortes ataques reformistas, a Igreja católica reagiu em defesa à Virgem 

Maria, convertendo-a em uma das principais questões de sua reivindicação; para tanto, 

recuperou a noção de Maria como vencedora das heresias, enquanto estandarte da sua 

luta contra os protestantes e promoveu, com grande sucesso, a sua iconografia. 

Agora, sobre o culto à Nossa Senhora do Pilar [* - *], interessa elevar a 

afirmação de Aracy Amaral quando a autora enuncia ser este um exemplo de devoção 

castelhana, encaminhada pelos descendentes de espanhóis de São Paulo para Minas 

Gerais, e daí para Goiás, disseminando-se nos templos e nas moradias coloniais. 

Procedente do Santuário de Saragossa, “nunca foi inovação portuguesa, porquanto não 

poderiam os portugueses apelar em suas lutas com Castela para a mesma Senhora que já 

tinha compromissos com seus adversários”. 84 

Neste ínterim, reitera-se que a devoção pela maioria das imagens católicas na 

América surgiu de tradição européia, particularmente da Península Ibérica, propiciada, 

por certo, pela união das Coroas num dado momento.  

Via de regra, interessa notar que os atributos de tais imagens procedem da 

legenda do santo, tais como: aqueles do supracitado São Sebastião, a custódia de Santa 

Clara de Assis [Assis, * - *, 1243], a torre de Santa Bárbara [* - *]  [Figura 20] e o 

instrumento musical de Santa Cecília [* - *].  Ou mesmo recordam o ofício ou profissão 

que o santo exercia, a exemplo das ferramentas do carpinteiro São José e dos potes de 

farmácia de Cosme e Damião [Arábia, * - *]; há ainda aqueles que lembram o martírio, 

como a roda denteada de Santa Catarina de  Alexandria [* - *] . Sem esquecer de citar os 

que derivam do antropônimo do santo. 

 
 
 
 

 
                                                           
83 CONTI, Som Servilio. O santo do dia. Petrópolis: Vozes, 1990, p. 126. 
84 AMARAL, Aracy A. A Hispanidade em São Paulo..., 1981, Op. cit., p. 111. 
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Figura 20: Oratório de embutir, século XVIII. 
Localização: Acervo do Palácio Bela Vista, Campos do Jordão. 
Acervo Artístico-Cultural dos Palácios do Governo do Estado de São Paulo. 
Fonte: Silveli Toledo Russo, 2006. 

No decurso dessas observâncias, eleva-se a riqueza das manifestações e 

variedades pictóricas decorrentes do trabalho aqui realizado. Infere-se dos artistas 

executores um peculiar respeito conferido ao tratamento dado à pintura e identificação 

das imagens, levando em conta seus atributos, tipos físicos e vestimentas, caracterizados 

por uma força expressiva própria. 

Como já dito anteriormente, durante os séculos XVIII e XIX, a sociedade  

brasileira tinha o religioso como predominância, abrangendo todas as camadas raciais e 
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sociais e tornando-se um fator importante inclusive para a hegemonia senhorial85.  Para 

corroborar o dito, acrescenta-se, de um universo mais amplo, as considerações da 

historiadora mexicana Solange Alberro, a afirmar que as relações que se estabelecem 

entre os seres humanos e seus protetores celestes:  

correspondem, por sua vez, a uma sociedade particular, em que os 
segmentos, setores e instituições, embora diferenciados e distantes, 
estão ligados por estreitas relações clientelares de dependência mútua: 
o homem pede um favor e promete uma recompensa,  o  sobrenatural o 
outorga e recebe o prêmio [tradução e interpretação minhas]. 86 

Infere-se desta última citação que no universo das trocas religiosas estabelecidas 

entre os fiéis e os personagens da corte celeste, um diálogo familiar entre o santo e o 

devoto é estabelecido, muitas vezes sem o objetivo precípuo da salvação e glória eterna, 

mas da busca pelo alívio de frustrações sociais e pessoais: solução de problemas 

financeiros, familiares e afetivos, e até mesmo pela própria subsistência.  

Sobre essas questões, interessa expor as assertivas de Guilherme Pereira das 

Neves, pesquisador brasileiro atento ao estudo das coleções de ex-votos pintados, hoje 

resguardados em diversas coleções do país. O autor alude o fato da corriqueira 

tendência em tais pinturas de realçar a percepção de familiaridade entre o nível do céu e 

da terra, pelo modo como se costuma figurar a imagem do ente celeste na cena pintada: 

ao lado e bem próximo dos crentes que rogam.87 

Referência teológica e iconográfica de invocação cada vez mais intensa a partir 

da Idade Média, no decurso da Contra Reforma e das estratégias adotadas ante a 

iniciativa protestante, a representação dos santos e a sua narrativa histórica aparece 

sobremodo. Atentando para a variedade de vivências a que se associaram, em um 

constante cotejo com a própria vida e postura de Cristo, eles constituem-se em um dos 

principais argumentos doutrinários da Igreja católica pós-tridentina.  

                                                           
85 Ver OLIVEIRA, Pedro. Religião e dominação de classe: gênese, estrutura e função do catolicismo 
romanizado no Brasil. Petrópolis: Vozes, 1985. 
86 “ las relaciones que establecen los seres humanos con sus protectores celestiales corresponden, a su 
vez, a una sociedad particular, donde los segmentos, sectores y estamentos, aunque diferenciados y 
distantes, están ligados por estrechas relaciones clientelares de dependencia  mutua: el hombre pide un 
favor y promete una recompensa, el sobrenatural lo ortoga y recibe el premio”. ALBERRO, Solange. 
“Retablos y religiosidad popular en el México del siglo XIX”. In: Retablos y exvotos. Colección, uso y 
estilo. México: Museo Franz Mayer/ Artes de México, 2000, pp. 28. 
87 NEVES, Guilherme Pereira das. “Um mundo ainda encantado: religião e religiosidade ao fim do 
período colonial”. In: Oceanos, n. 42, abril/ junho, 2000, pp. 114-130. 
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E assim se contempla neste capítulo uma conformação especial na convocação 

de imagens, com destaque aos santos patronos e aos símbolos religiosos mais populares, 

representando relatos históricos ou de tradições religiosas associadas aos santos, como a 

constituição de cenas da vida de Cristo, da Virgem Maria e dos Santos do hagiológico 

cristão que exemplificam, entre outros, a caridade, a piedade, o sacrifício, a fé 

inabalável e a missão evangelizadora.  

Tais considerações motivadoras, corroboram a dinâmica de análise do universo 

iconográfico da religião católica que conforma o acervo de oratórios elegido. Neste 

segmento, permite-se enunciar que, no quadro de sua criação artística, tais artefatos 

participam da cultura figurativa de seu tempo, assimilando e refletindo, por um lado, as 

questões suscitadas em redor da imagem e, de igual modo, a conjuntura em que sua 

produção se encontra inserida. 

Num outro exemplar, mais precisamente o oratório resguardado no acervo do 

Museu de Arte Sacra da Universidade Federal da Bahia (MAS-UFBA) , tem-se um 

arquétipo que se aproxima dos formulários   mais divulgados a partir do século XVII,  

nos  quais o Menino ou a Virgem seguram o rosário, ou em que a Nossa Senhora 

entrega o rosário a São Domingos [Figuras 21/ 22/ 23].  

Verifica-se ainda que o recurso aos anjos, que gradualmente se convertem em 

putti, é comum na representação mariana, sobretudo na cena em que a Virgem é 

coroada. Em termos compositivos, verifica-se que as temáticas introduzidas em alguns 

exemplares articulam-se com enquadramentos de diferentes características, 

designadamente, estruturas de índole arquitetônica e paisagística, que se manifestam 

independentemente de se associar a figurações do hagiológico ou da Virgem.  

Com características semelhantes, lembra-se da existência de outras entidades 

devocionais, ligadas às imagens católicas, que fomentaram certo afeto e veneração, 

talvez, mais particularizados. Além do predomínio de uma tradição santoral e de 

imagens do próprio Cristo, ocorreram outras devoções muitas vezes afiançadas pela 

estima e apreço que acolhiam de membros da nobreza, da família real e de autoridades 

eclesiásticas que ocupavam altos cargos no corpo da Igreja. 
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   Figura 21/ 22: Oratório armário (fechado/ aberto), século XVIII.                                                           
   Localização: Acervo do Museu de Arte Sacra da Universidade Federal da Bahia, Salvador.   
   Fonte: Silveli Toledo Russo, 2006. 

      

              

             Figura 23 a/ b/ c/ d/ e/ f: Detalhes das portas. 
             Fonte: Silveli Toledo Russo, 2006. 
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Sobre as questões que permeiam essas asserções, seguindo as palavras do 

historiador francês René Girard, infere-se que a Igreja oficial procurou tolerar até 

mesmo manifestações religiosas distintas das recomendadas, com o intuito de não 

perder o rebanho para outras denominações religiosas.88 Um destes meios foi a 

implantação de devoções européias, como a devoção ao Sagrado Coração de Jesus, em 

contraponto com as devoções marianas e os diversos santos das corporações européias 

em curso no Brasil colonial. 

Assim, visualiza-se que a devoção ao Sagrado Coração, enaltecida pela Rainha 

D. Maria I, foi demonstrada em pastoral redigida pelo bispo de São Paulo, D. Fr. 

Manuel da Ressurreição, com data de 1778. Segundo Dalila Zanon, o documento revela 

que “o papa Pio VI havia concedido, mediante os pedidos da soberana rainha, que na 

primeira sexta-feira após o oitavo dia da festa do Corpo de Cristo fosse celebrada a 

missa solene ao Sagrado Coração de Jesus”.89  

A respeito dos afetos e venerações dos soberanos a diferentes santos ou 

entidades sagradas, a disposição para manifestar em ato público tais sentimentos podia 

até mesmo recair em alterações na própria hierarquia das celebrações do ciclo litúrgico. 

Haja vista, por exemplo, como discorre Fortunato de Almeida, em “História da Igreja 

em Portugal”, as dádivas concedidas pelo decreto de 27 de fevereiro de 1781 da 

Congregação dos Ritos, propondo a realização em Portugal e conquistas do ofício e 

missa própria do Santíssimo Sacramento a 24 de março de cada ano.90 

De todo modo, tais ofícios religiosos revelam grande importância na 

sedimentação da religiosidade na América, seja na devoção ao Cristo Eucarístico, 

vinculada à Igreja, seja na devoção a uma imagem autônoma,91 que surge em cada 

                                                           
88 PEREIRA, José Carlos. “A Linguagem do Corpo na Devoção Popular do Catolicismo”. In: Revista de 
Estudos da Religião, nº. 3, 2003, pp. 67-98. 
89 ZANON, Dalila. A Ação dos Bispos e a Orientação Tridentina em São Paulo (1745-1796). 
Dissertação de mestrado apresentada ao Departamento de História do Instituto de Filosofia e Ciências 
Humanas da Universidade Estadual de Campinas. Campinas, 1999, p. 130. 
90 ALMEIDA, Fortunato de Almeida. História da Igreja em Portugal. Porto: Portucalense Editora, 4 v., 
v. 3, livro 4, 1967-1971, pp. 452-453.  
91 José Carlos Pereira menciona ser importante considerar a distinção entre devoção e espiritualidade. 
Seguindo as  palavras  do  autor   nota-se   que   “ambos  fazem  parte  do  mesmo  universo  religioso  do  
catolicismo, mas são empregados para definirem comportamentos religiosos distintos. Um dos aspectos 
que difere espiritualidade de devoção é que a primeira não necessita, necessariamente, de ‘milagres’ -  
não é tão evidente a relação de ‘troca simbólica’, trata-se de algo mais solidificado. [...] algo que vai 
sendo lapidado, amadurecido na pessoa que aprende a se relacionar com Deus [...]. Na espiritualidade, a 
relação com o sagrado é mais pela graça do que pela barganha com a divindade. É caracterizada pela 
Igreja Católica institucional como um amadurecimento da fé, enquanto que a devoção, por sua vez, se 
caracteriza como um ‘contato primitivo’. A devoção pode ser um primeiro estágio desse processo de 
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cidade ou vila como padroeira, ou em cada família entronizada no oratório doméstico e 

festejada por meio de novenas e ladainhas, realizando a imanência entre os seres 

humanos e os sobrenaturais: Jesus Cristo, a Virgem Maria e os anjos e santos protegem, 

auxiliam e curam os devotos que imploram.  

Vislumbra-se, de tal modo, ao lado de um grande número de invocações de 

Nossa Senhora e de Jesus Cristo, de origem européia, que foram estimuladas devoções 

novas relacionadas à aparição de imagens e milagres. Como se falou até aqui, as 

congregações missionárias – jesuítas, franciscanos e dominicanos – introduziram o culto 

aos santos de devoção dos próprios fundadores, aos quais seriam posteriormente 

acrescidos santos nativos reconhecidos canonicamente pela hierarquia católica.  

Aludiu-se também aos cultos oficializados pela Igreja, na América Latina, que a 

hierarquia estimulou, ou ao menos tolerou, incorporando tradições pré-cristãs de 

natureza devocional. Contudo, como se pode notar em alguns oratórios, a quantidade de 

devoções e práticas admitidas não foi suficiente para satisfazer as necessidades 

espirituais das populações, ocorrendo devoções não canônicas, isto é, a consagração 

como “santos” de pessoas não reconhecidas como tal segundo as regras de declaração 

do estado de santidade e autorização para a realização de culto pelas autoridades 

eclesiásticas, segundo as normas do Direito Canônico. 

Segundo Roberto Benjamim, em “Devoções populares não-canônicas na 

América latina: uma proposta de pesquisa” 92, as qualidades e virtudes de tais pessoas 

                                                                                                                                                                          
amadurecimento, mas não quer dizer que necessariamente venha a se tornar uma espiritualidade, podendo 
ficar estagnada no âmbito das permutas com o santo. [...] Isso colabora para a permanência nessa etapa, 
dispensando as intermediações da instituição eclesiástica e diminuindo seu espaço de poder. Dá-se, aqui, 
a origem dos conflitos entre catolicismo institucional e catolicismo devocional.” Cf. PEREIRA, José 
Carlos. “A Linguagem do Corpo na Devoção Popular do Catolicismo”, 2003, Op. cit., pp. 67-98. 
92 Roberto Benjamim, seguindo o levantamento do folclorista argentino Felix Coluccio sobre a origem e 
as formas particulares das devoções, propõe para a realidade do Brasil duas categorias de “santos” não-
canônicos. Segundo Benjamim, a primeira, a dos “iluminados”, conforma-se “por pessoas que na sua vida 
terrena dedicaram-se às atividades de caridade e foram consideradas virtuosas; algumas delas teriam 
chegado a participar de acontecimentos extraordinários considerados milagrosos; após a morte tiveram a 
sua intercessão invocada para auxiliar na resolução de problemas de natureza variada, gerando cultos 
populares; em alguns casos a hierarquia da Igreja Católica vem tentando se apropriar dessas devoções e 
dos locais de cultos populares para iniciar os processos de reconhecimento canônico da santidade”. A 
segunda “é formada por pessoas vítimas de morte violenta ou injusta. Dele fazem parte três grupos: o 
primeiro, constituído pelos “anjos”, isto é, crianças que faleceram ainda na primeira infância, vítimas de 
abandono ou de outras formas de desatendimento; um outro grupo é constituído de vítimas inocentes, 
adolescentes e adultos espancados, estuprados e assassinados; nesta categoria é elevado o número de 
mulheres; finalmente aparecem pessoas de “vida errada” – bandidos e prostitutas cujos devotos acreditam 
que tiveram oportunidade de arrepender-se e obter perdão dos pecados “in extremis”.  BENJAMIM, 
Roberto. “Devoções populares não-canônicas na América latina: uma proposta de pesquisa”. Revista 
Internacional de FOLKCOMUNICAÇÃO , n. 1, 2003, p. 43. 
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homenageadas “nem sempre corresponderam aos ideais de santidade previstos nas 

normas canônicas vigentes, especialmente em relação a uma vida virtuosa exemplar, a 

servir de modelo para os fiéis”. Relata o autor que no Brasil são poucos os estudos sobre 

tais devoções, “os quais se têm dirigido para os “santos” não-canônicos de importância 

regional ou sobre aqueles que têm, aparentemente, alguma chance de reconhecimento 

eclesial”, como o caso atual do conhecido Padre Cícero Romão Batista, de Juazeiro do 

Norte, Ceará. 

Reportando-se aos dias atuais, percebe-se que os oratórios domésticos figuram  

entre os lugares mais comuns para o desenvolvimento desses cultos, como se pode 

verificar neste próximo exemplar, situado no Museu Afro Brasil (MAB) , que acolhe a 

imagem em gravura do Padre supracitado [Figura 24]. 
 

 

 

                

 

 

 

 

 

 

 

 
 

             
             
 

  Figura 24: Oratório de pendurar, século XX. 
  Localização: Acervo do Museu Afro-Brasil, São Paulo. 
  Fonte: Silveli Toledo Russo, 2006. 

Resgatando as asserções do padre José Comblin, depreende-se que: 

o tridentinismo não havia previsto nada para limitar o uso popular da 
liturgia (fora das rubricas) ou as liturgias populares (dos santos etc.) a 
religião popular continuou o seu desenvolvimento espontâneo e 
pacífico. Misturou-se com contribuições indígenas, africanas, até 
orientais importadas pelas caravelas que voltavam da Índia ou da 
China. [...]  tomou  a figura de uma religião muito  familiar,  patriarcal,  
de uma simplicidade paradisíaca, idílica [...] 93 

                                                           
93 COMBLIN, José. “Situação histórica do catolicismo no Brasil”. In: Revista Eclesiástica Brasileira, n. 
26, 1976, p. 583, nota 6. 
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Neste discurso, entende-se que a América, colonizada sob a égide da Igreja 

Católica, bem soube valer-se das expressões da arte para a evangelização. Em contato 

com novas tradições, os europeus viram novas peculiaridades se agregarem. Exemplo 

de miscigenação das formas locais encontra-se na variedade das ornamentações que 

conformavam os oratórios coloniais. 

Sem pretender resumir a miríade de considerações de cunho ornamental 

oferecidas por tais artefatos religiosos, aproveita-se para evidenciar neste ponto outra 

tipologia que apresenta estilemas do vocabulário decorativo de caráter contra-

reformista, a figurar nas suas estruturas composicionais. Neste intento, distingui-se o 

oratório que emerge da parede de uma das salas do Mosteiro de Nossa Senhora da Luz, 

em São Paulo [Figura 25]. 

Tal exemplar, posicionado particularmente na ala que abriga o Museu de Arte 

Sacra (MAS) e que se integra à taipa da arquitetura edificada no século XVIII, funciona 

como um testemunho da excelência de uma rústica técnica construtiva, baseada na 

madeira e no barro, possivelmente acompanhando as tradições nas construções da época 

em São Paulo, onde as ferragens são excepcionais.  

Este oratório, datado do século XVIII, foi construído possivelmente em fase 

anterior à construção do referido convento e adaptado posteriormente como oratório 

embutido. Graças à espessura das paredes do convento, apresenta adequação formal em 

arcos concêntricos de forma torsa em espiral, revelando a presença significativa de uma 

simbologia eucarística na sua ornamentação - o motivo simbólico ornamental da videira. 

Desta forma, sob a linha quebrada das impostas, erguem-se as arquivoltas de 

extrema rusticidade e beleza, revestidas com motivos fitomorfos, com folhas de acanto 

em alto relevo, sendo algumas encrespadas e decoradas com símbolos eucarísticos, 

numa ornamentação que nos remete à arte da talha dourada, encontrada nos retábulos 

portugueses do primeiro ciclo de sua evolução. 94  

Junto à base das pilastras aparecem alguns querubins que parecem querer 

suportá-las. 95  

                                                           
94 Ver ALVES, Natália. A Arte da Talha no Porto na época Barroca, vol. 1. Porto: Arquivo Histórico – 
Câmara municipal do Porto, 1989; ______.“Robert Smith e a talha do reino”. In: Robert Smith – A 
Investigação na História da Arte. Lisboa: Fundação Calouste Gulbenkian, pp. 146-61; _____ . A Talha 
em Portugal. Lisboa: Ed. Livros Horizonte Ltda., 1962. 
95 Os motivos fitomorfos que decoram as arquivoltas, ou seja, as folhas de acanto e parreira, os cachos de 
uva e pâmpanos, são símbolos eucarísticos que indicam o mistério de Cristo e iluminam a realidade de 
sua obra redentora. O anjo é também um elemento sempre presente na escultura antropomorfa do barroco. 
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                                Figura 25: Oratório de embutir, século XVIII. 
                                Localização: Acervo do Museu de Arte Sacra de São Paulo, São Paulo. 
                                Fonte: Silveli Toledo Russo, 2006. 

 
                                                                                                                                                                          
Eduardo Etzel discorre, em seu trabalho sobre os anjos barrocos no Brasil, que estes seres alados 
expressam com suas asas a qualidade de mensageiro de Deus; diz ainda, que não existe uma intenção 
devocional ligada ao anjo propriamente dito, mas uma mistura pagã-religiosa na qual sobressai a 
decoração - é o objetivo artístico acima do religioso, "o barroco englobou o sentido devocional do anjo 
artístico-pagão,  com um deslocamento do sentimento do ser alado para a criança robusta cuja conotação 
profunda é o Menino Jesus. Também o Cupido, o deus do amor, se inclui neste contexto barroco, porque 
Deus é amor no sentido mais abrangente da proteção da humanidade pelo seu Criador". ETZEL, Eduardo. 
O Barroco no Brasil. São Paulo: Ed. Melhoramentos; Ed. Universidade de São Paulo, 1974, p. 37.  
Já o querubim, que na linguagem e conotação contemporânea é a cabeça, alada ou não, de uma criança  
rechonchuda que lembra o amor num misto de Eros e santidade, foi elemento obrigatório nos retábulos e 
nas peanhas das imagens da Virgem, "persistindo como último sopro do barroco. Pode-se dizer que eles 
iniciaram e terminaram o antropomorfismo religioso. ETZEL, Eduardo. O Barroco no Brasil, 1974, Op. 
cit., p. 38. 
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Assim, verifica-se, oportunamente, que a difusão do imaginário que se desdobra 

nos usos das imagens e dos ornamentos, estimulando laços de identidade e confiança, 

acaba por romper algumas barreiras. Ao lançar o olhar para a relação entre os devotos e 

suas invocações na América colonial, particularmente no Brasil, não fica claro que os 

cultos representados pelas imagens dos santos fossem tidos estritamente por gênero.  

Neste âmbito, vislumbra-se, sobretudo por meio das fontes primárias pesquisadas 

que  homens  e mulheres chegavam a devotarem e congregavam tanto imagens de Cristo 

e de santos masculinos como de santos da esfera feminina. Entretanto, devido à forte 

segregação daquele período, não é surpresa que os santos de devoção fossem muitas 

vezes do mesmo gênero do devoto.  

Nesta linha de raciocínio, as mulheres obviamente estabeleceriam maior 

identidade com o culto da Virgem e ao do Jesus Menino. Este último, originado no final 

da Idade Média e difundido pelos Franciscanos e Clarissas, associa-se com as 

celebrações do Nascimento - a partir dos presépios e as encenações da Natividade - um 

dos pontos principais do devocionário católico na esfera doméstica.  

É o que se pode notar nos peculiares oratórios tipicamente mineiros, próprios da 

região de Santa Luzia, cuja presença é observada, sobremaneira no último quartel do 

século XVIII. Ligados à devoção do Senhor Bom Jesus de Matosinhos96 são comumente 

chamados de “lapinha” 97 [Figura 26], hoje resguardados no acervo do Museu Paulista 

da Universidade de São Paulo (MP).  

 

3.2.2 O entalhe, o douramento e a pintura   

 

Recorda-se que dentre os exemplares denominados de “Lapinha”, como o  

modelo a seguir, encontram-se os oratórios entalhados de notável manufatura, pela 

combinação de elementos arquitetônicos e ornamentais, estabelecendo um estreito 

vínculo entre a técnica da escultura, da pintura (nos exemplares lacados e 

                                                           
96 Segundo Ângelo Santos, “vários santuários do Bom Jesus, devoção trazida do Norte de Portugal, foram 
erguidos na Capitania de Minas Gerais, sendo  o  mais célebre o de Congonhas do Campo  (patrimônio da 
humanidade, pela Unesco), que se acha entre os que obtiveram bula de indulgências especiais do Papa Pio 
VI”. SANTOS, Ângelo. “O Museu do Oratório em Ouro Preto”. In: GUTIERREZ, Angela (col.). Objetos 
da fé  –  oratórios  brasileiros.  4ª  ed. Belo Horizonte: 1994, p. 45. 
97 Como se vê, as lapinhas possuem invariavelmente dois nichos: no inferior, faz-se notar o presépio; no 
superior, organiza-se a cena do Calvário. As pequenas imagens acolhidas em seu interior são comumente 
entalhadas em calcita, pedra muito alva, que sugere o efeito do alabastro. 
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policromados), e da talha dourada98, arte esta que alcança uma das expressões mais 

importantes do espírito barroco.   

Neste ponto, evoca-se novamente as palavras de Miguel Borgoña, quando o 

autor sustenta que a arte barroca latino-americana representa a imagem visível da 

autoconsciência de possuir uma identidade histórica, de interpretar a influência européia 

a partir de uma leitura particular da realidade, por meio de uma representação 

“dramático-sacrificial-expressiva”. 

 
                           
 

                                 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
                                 Figura 26: Oratório ‘Lapinha’, de pousar,  
                                 século XVIII. 
                                 Localização: Museu Paulista, São Paulo. 
                                 Fonte: Silveli Toledo Russo, 2006. 

Desta forma, semelhante influência se insinua ainda na feição assumida pelo 

próximo exemplar, [Figura 3.16], hoje resguardado no acervo do Museu de Arte Sacra 

de São Paulo (MAS), na “profusão do divino luxo”, utilizando a expressão de Rui 

Bebiano quando se refere à influência da estética barroca em terras de Portugal. Como 

em outros exemplos datados do século XVIII, particularmente de procedência mineira, 

                                                           
98 Esta tipologia de oratórios reúne elementos relacionados ao luxo, à opulência ornamental e decorativa, assim, 
como recursos do artifício e da técnica, tendo em vista garantir, por certo, mais força representativa e simbólica. 
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tal peça apresenta ornatos amplamente compostos por rocalhas - pequenos ornatos 

entalhados em relevo com pintura policromada99. 

Como em Portugal, a talha dourada exerceu um papel destacadamente 

importante no advento e no desenvolvimento do barroco aqui no Brasil, inclusive com a 

aplicação de folhas de ouro em diversas tipologias de oratórios domésticos. O ouro 

brasileiro de pureza quase absoluta, lançado no mercado internacional, fez com que              

os artífices bate-folhas portugueses, os transformassem em finas folhas. Os “bate-

folhas”100 não existiram em Minas Gerais e em São Paulo; ambas regiões mandavam vir 

do Rio de Janeiro as folhas de dourar, bem como todo o material de pintura.  

 

                                                           
99 De forma geral, nota-se na dotação dos oratórios deste perfil, além da pintura e do douramento, o gosto 
pela policromia, que englobam os seguintes revestimentos, segundo Natália Alves: o “estofado”, o 
“encarnamento”, o encharoado”, a pintura lisa, a pintura “imitando mármore” entre outros. O estofado, 
segundo a autora, era a técnica mais estimada pela clientela dos séculos XVII  e  XVIII  e  praticado  
sobre  superfícies  de  ouro “brunido” em que as cores aplicadas sobre o ouro imitavam tecidos suntuosos.  
Já a pintura acharoada, em linhas gerais, é um tipo de pintura que procura imitar o charão – laca oriental 
usada em especial na China e no Japão, e que foi muito utilizada na Europa a partir de meados do século 
XVII que, por seu turno, consistia na representação de motivos dourados feitos a pincel com óleo graxo 
sobre um fundo brilhante de cor vermelha, azul, verde ou negra. Por sua vez, a pintura lisa, com 
tonalidades sem qualquer matizes, era reservada aos vãos dos retábulos, tendo como cores predominantes  
o  azul, o vermelho e o branco. Podia também ser guarnecida pelo dourado ou vice-versa, com o objetivo 
de criar contraste e realçar ainda mais o ouro. A pintura de imitação de mármores, a pintura de pedra 
fingida e o esponjado  tiveram  particular  incidência. Eram  executadas  sobre  superfícies  de  pedra  ou 
madeira que não fossem revestidas de talha e que, após receberem um preparado branco ou claro, eram 
coloridas com um pigmento gordo, empregando-se cola ou têmpera. A diferença entre a pintura 
marmoreada e esponjada está nos instrumentos utilizados para aplicar a tinta: na marmoreada se utiliza 
espátula ou pincel dentado, na esponjada um pedaço de trapo, isto é,  uma “boneca” de trapo. Dentre as 
imitações normalmente designadas, evidenciam-se o alabastro e o jaspe, mas nem sempre é nomeado um 
mármore ou pedra que se quer imitar, dizendo apenas que os trabalhos “fingem pedras mármores” ou são 
pintados a “fingir pedras”. ALVES, Natália. A Arte da Talha no Porto da Época Barroca. Porto: 
Arquivo Histórico – Câmara Municipal do Porto, v. I, 1989, pp. 210-23.  
Agora, no que diz respeito à simbologia das cores, Alves comenta: “as cores tinham uma linguagem 
própria e eram usadas de acordo com um código que se perde nos tempos [...] a sua significação, herdada 
das religiões da Antiguidade, é revitalizada pelo Cristianismo [...] na época barroca a ligação da cor com 
o sentimento religioso é muito profunda, existindo ‘taboadas’ que pautam o emprego desta ou daquela 
tonalidade, de acordo com aquilo que se deseja exprimir”. ALVES, Natália. A Arte da Talha no Porto 
da Época Barroca..., 1989, Op. cit., pp. 223-224.  
O ouro, por exemplo, é associado ao sol e à luz, é símbolo do próprio Cristo; simboliza também a 
eternidade e a inteligência humana iluminada por Deus. O verde é a cor da Cruz, símbolo da esperança, 
mas também da regeneração. Já o azul, cor do céu, simboliza Cristo como Verdade, sendo na maior parte 
das vezes utilizado nas vestes da Virgem; é também a cor que representa a Fé. O vermelho, associado ao 
Mistério da Eucaristia, é uma das tonalidades preferidas para a túnica da Virgem. O negro, simboliza a 
tristeza, o luto. O branco a luz, a castidade, a pureza; também é uma das cores utilizadas para a túnica da 
Virgem. ALVES, Natália. A Arte da Talha no Porto da Época Barroca..., 1989, Op. cit., pp. 224-225.  
100 Os “bate-folhas” são aqueles que forneciam a matéria prima – o ouro – em folhas finíssimas que 
seriam aplicadas sobre a madeira entalhada. 
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Figura 27/ 28: Oratório de pousar século XVIII; à direita, detalhe de ornamentação da face interna das portas. 
Localização: Museu de Arte Sacra de São Paulo, São Paulo. 
Fonte: Silveli Toledo Russo, 2006. 

 

Eduardo Etzel, em “O Barroco no Brasil”, recorda que as folhas de ouro vieram 

primeiramente de Portugal, ora de Lisboa, ora do Porto; depois passaram a ser batidas 

na Bahia e no Rio de Janeiro, mas por pouco tempo, logo voltando a proceder de 

Portugal.101 Pode-se incluir neste discurso que não é só a folha de ouro que implica a 

boa douração da talha; a madeira102 se não for minuciosamente preparada pode acarretar 

danos ao ouro e ao trabalho com um todo.  

Infere-se dos dois últimos exemplares uma manufatura a atestar mão de obra 

erudita e a estabelecer analogia ao requinte que presidia a talha dourada de oratórios 

domésticos portugueses do mesmo período [Figura 3.16], graças à relativa continuidade 
                                                           
101 ETZEL, Eduardo. O Barroco no Brasil, 1974, Op. cit., p. 291. 
102 Com relação à madeira utilizada para o trabalho da talha em Portugal, o carvalho e o castanho eram os 
preferidos pelos entalhadores, e imaginários. O cedro era normalmente utilizado para a feitura de imagens 
de grandes dimensões, enquanto o genipapo nas de tamanho miúdo. A preferência pelo carvalho era 
devido a sua admirada duração e ao seu fácil entalhe. Já no norte de Portugal, a preferência era pelo 
castanho. O pinho, diferentemente da Espanha, onde era usado notadamente, em terras lusitanas era 
reservado para a armação dos retábulos e áreas secundárias destes. No mobiliário eram largamente 
utilizadas espécies do Oriente e do Brasil, tais como: sucupira, vinhático, angelim, pau-rosa e 
principalmente a conhecida madeira brasileira, o  jacarandá. ALVES, Natália. A Arte da Talha no Porto 
da Época Barroca..., 1989, Op. cit., p. 179. 
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da cultura colonial às formas desenvolvidas na Metrópole. Segundo Miriam Ribeiro, 

sobre essas questões, é lícito concluir que a utilização da tratadística e das gravuras 

ornamentais de fonte européia tenha tido no Brasil papel similar ao desempenho em 

Portugal.103 
 

 

 

 

                                           

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
                                            Figura 29: Oratório de pousar, século XVIII. 
                                            Localização: Acervo do Museu de Queluz, Portugal. 
                                            Fonte: Maria Fernanda Derntl, 2007. 

Diante deste exemplar, abre-se um espaço para a observância da riqueza das 

manifestações e variedades pictóricas subjacentes ao desenvolvimento da produção de 

oratórios domésticos no Brasil; assim, julga-se importante lançar um olhar para uma 

meritória especificidade ibérica e os desdobramentos de sua experiência, 

particularmente portuguesa, nos espaços coloniais da Índia.104  

                                                           
103 OLIVEIRA, Miriam Andrade Ribeiro. O Rococó Religioso no Brasil e seus antecedentes europeus. 
São Paulo: Cosac & Naify, 2003, p. 298. 
104 Como demonstra a historiografia específica, as práticas político-culturais desenvolvidas durante a 
colonização portuguesa em regiões da Índia, mesmo obedecendo aos ditames tridentinos, não foram 
suficientes para impedir o surgimento de um trabalho híbrido, denominado quer indo-português, quer 
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3.2.2.1 Observações acerca de oratórios indo-portugueses 

 

Entre os oratórios indo-portugueses, distintos na forma e na ornamentação, 

destacam-se aqueles de pousar, facilmente transportáveis. Como descreve o historiador 

português Rafael Moreira, em “A Circulação das Formas”, a realização de tais artefatos 

acontecia tanto em solo oriental por mãos de artistas orientais sujeitos à influência lusa, 

como por artistas portugueses “indianizados” ou sujeitos aos modelos e padrões 

orientais;  e  também,  por  artistas  indianos  que se dirigiam  a  Lisboa  e  permaneciam 

trabalhando diretamente para a corte.105  

Seguindo as conceituações de Moreira, compreende-se a importância da religião 

nesta altura e salienta-se a relevância do papel de ‘solicitante’ de artefatos religiosos que 

as missões portuguesas do Oriente adquiriram neste processo. Destaca o autor que:  

[...] sobretudo no âmbito do espírito catequético da Contra-Reforma,  
revela-se,  pois,  a todos os níveis fundamental para o entendimento do 
despontar e implantação das manifestações artísticas luso-orientais, 
designadamente do indo-português, devido à escassez de peças de 
culto e consequente decisão de recorrer à mão-de-obra local, até como 
meio de propaganda e introjecção psicológica nas comunidades 
nativas.106  

 

Ocorre lembrar que a cidade de Goa foi um dos maiores centros de produção da 

arte indo-portuguesa, por certo, pelo fato de abrigar importantes institutos religiosos.  

Diante disso, ainda cabe salientar, contudo, outra apresentação de Rafael 

Moreira; oportunamente, um trecho de relevante carta enviada a D. João III, em 1545, 

pelo padre Miguel Vaz, antigo vigário-geral da Índia, conferindo parecer de pintores 

gentios em Goa. 

Em Goa acustumavam os pintores gentios pintar imagens de Nosso 
Senhor, Nossa Senhora e dos outros santos e vende-los pelas portas. 

                                                                                                                                                                          
luso-oriental, apesar das estratégias desenvolvidas pelos portugueses, no sentido de introduzir os padrões 
culturais ocidentais baseados no catolicismo, em rompimento aos padrões  culturais encontrados. Ver 
GIL, Juan. “Portugal en los Confines del Mundo: Macao y Brasil”. Sextas Jornadas de História Ibero-
Americana: Portugal e Brasil no advento do Mundo Moderno. Coordenação Maria do Rosário 
Pimentel, Ed. Colibri, 2000, p. 17. 
105 MOREIRA, Rafael. “A Circulação das Formas”. In: História da Expansão Portuguesa, vol. 2. 
Lisboa: Temas e Debates, 1998-2000, p. 533. 
106 MOREIRA, Rafael. “A Circulação das Formas”..., 1998-2000, Op. cit., p. 538. 
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Defendi-lhes isto o mais que pude com provisões também dos 
governadores. Antre esses havia um que era dos outros mocadão, 
homem principal deles e que olha pelo que fazem, de grande 
habilidade neste mester de pintar e o melhor oficial de todos. Este, 
porque tinha dado palavra de se vir comigo, a este reino ver-se com os 
bons oficiais que cá há e acabar de aprender e fazer-se também cristão, 
pintava nas igrejas e casas de portugueses retábulos. Fez em Goa 
muitos em que ganhou bem sua vida.107 [sem grifo no original]  

Os oratórios entalhados encontram-se entre as criações mais notáveis, em que se 

observa uma fusão artística operada na Índia pelos artistas locais, inspirados, por certo, 

seguindo as conceituações de Rafael Moreira, na obra aqui citada, em modelos 

portugueses continentais e na solicitação corrente do culto católico. Um exemplar, o 

oratório-relicário, ainda do século XVI [Figura 30], resguardado no Museu Nacional de 

Arte Antiga, em Lisboa, Portugal, apesar de apresentar-se no contexto de uma 

cenografia tipicamente cristã, não deixa de ser um testemunho da interação ornamental 

infundida entre Ocidente e o Oriente.  

Infere-se dos artistas executores um peculiar respeito conferido ao tratamento 

dado à pintura e identificação das imagens, levando em conta seus atributos, tipos 

físicos e vestimentas, caracterizados por uma força expressiva própria. Sobre o 

exercício da tradição de culto religioso domiciliar e a importância da atuação dos 

oratórios e altares na devoção familiar e pessoal.   

                                    
            
             

                                                           
107 MOREIRA, Rafael. “A Circulação das Formas”..., 1998-2000, Op. cit., p. 539. 
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                                Figura 30: Oratório-relicário indo-português, século XVI. 
                                Localização: Museu Nacional de Arte Antiga, Lisboa. 
                                Fonte: CATÁLOGO. A Herança de Rauluchantim, p. 189. 

 

O tratamento dos ornatos, a técnica de filigrana utilizada, bem como os traços 

fisionômicos das figuras dos santos, deixa notar o trabalho de um artista indiano. Nota-

se ainda o tema das relíquias autênticas sobre a cruz 108 que, como já referido, teve seu 

valor veementemente reafirmado pelo Concílio de Trento. De inspiração cristã, além da 

imagem de Nossa Senhora e de Jesus Crucificado, neste oratório destacam-se os santos 

apóstolos, figuras tutelares da Igreja, como é o caso dos santos mártires: São João 

                                                           
108 O movimento de adoração da Cruz justifica-se no seguimento da circulação e veneração das relíquias 
do Santo Lenho que, com origem em Jerusalém, conduz-se, todavia a Roma, por meio das relíquias 
depositadas na Basílica de Santa Cruz de Jerusalém e então a outras igrejas circunscritas em locais 
diversos.  
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Evangelista109, São Pedro110 e São Paulo111, todos eles representados de acordo com 

seus respectivos tipos iconográficos e atributos característicos. Aos dois últimos é 

conferido o título de ‘Príncipe dos apóstolos’, por razão de sua proximidade com Jesus e 

importância na difusão de Sua palavra.  

De forma sintética, diante do cenário supracitado, permite-se afirmar que este 

exemplar de oratório-relicário, mesmo absorvendo o repertório figurativo e simbólico  

das imagens religiosas aclamadas pelas diretrizes tridentinas, assume-se como expressão 

de sua conjuntura civilizacional, ou melhor, de concepção plástica oriental, 

implicitamente conotadas com a mentalidade e tradição cultural daquele espaço 

geográfico, díspares dos exemplares que caracterizam o universo ocidental.           

Outras peças contribuem para evidenciar o proeminente trabalho indo-português, 

como a representação alcançada por este outro exemplar [Figura 31], resguardado no 

acervo do Museu de Évora, em Portugal; pequeno templete que, à semelhança de          

um  retábulo,  resulta na conjugação  de  duas  componentes,  designadamente,  de  uma,  

                                                           
109 Apóstolo e evangelista, São João acompanhou os passos mais importantes da vida de Cristo. Apesar de 
ter sobrevivido ao suplício de que foi alvo, atirado em uma tina com óleo fervendo e da qual escapou 
incólume, é considerado um mártir. Apelidado de Apóstolo Virginal (por ser o mais novo de todos), 
iconograficamente, é representado como um jovem imberbe, e apresenta, como principais atributos, um 
livro ou tina, uma águia (que lhe teria servido de púlpito enquanto redigiu os seus textos), um cálice ou 
taça com uma serpente ou um pequeno dragão (alusiva a uma outra prova de que foi vítima, ou seja, a de 
beber uma poção venenosa da qual saiu vitorioso graças a seu exorcismo com o sinal da cruz). Cf. RÉAU, 
Louis. Iconographie de l´Art Chrétien, vol. III,  tomo 2o, 1958, pp. 708-720; SCHENONE, Hector. 
Iconografia Del Arte Colonial, 1992, Op. cit., pp. 527-530. 
110 Pedro e seu irmão André foram os primeiros discípulos a serem chamados por Jesus. Primariamente 
Simão, recebe do Senhor o nome de Pedro, como sinal do seu papel na construção da futura Igreja. A 
Pedro, o Apóstolo dos Judeus, o Senhor confia as chaves do reino celeste e da Sua Igreja, que se 
estabelecem como o seu principal atributo e símbolo do seu poder. Do ponto de vista iconográfico, é 
caracterizado como um homem grande, envelhecido, e com barba curta. Pode apresentar-se vestido como 
apóstolo, de toga com a cabeça e os pés nus, ou como papa, envergando o pallium e a tiara cônica ou de 
tripla coroa. Exibe, como principais atributos, as chaves (normalmente uma de ouro e outra de prata 
referente, respectivamente, às portas do céu e da terra), a cruz invertida (com referência ao seu martírio, 
ao qual foi condenado sob ordem de Nero e crucificado de cabeça para baixo), a rede de pescador, em 
alusão à sua profissão original, e a tiara pontificial. Cf. RÉAU, Louis. Iconographie de l´Art Chrétien, 
vol. III, tomo 3o. Paris: Universitaires de France, 1959, pp. 1076-1100; SCHENONE, Hector. 
Iconografia del Arte Colonial, vol. II. Buenos Aires: Fundación Tarea, 1992, pp. 621-630. Uma 
publicação que incorpora um estudo iconográfico consagrado aos santos e a Jesus Cristo. 
111 Originalmente com o nome de Saúl, após a sua conversão (com mais de vinte e cinco anos de idade) 
altera-o para Paulo, como sinônimo da sua humildade (em latim, Paulus, significa pequeno). Transforma-
se no mais extraordinário missionário da nova religião, pregando especialmente entre os pagãos. Vítima 
de martírio no mesmo dia que Pedro, na qualidade de cidadão romano, Paulo tem o privilégio de ser 
decapitado, ao contrário de Pedro, crucificado como um escravo. Padroeiro dos missionários, o seu tipo 
iconográfico é constante desde o século IV, caracterizando-se como um homem de porte pequeno, calvo, 
de rosto alongado, olhos remelosos, nariz aquilino, testa alta e barba escura e pontiaguda. O seu atributo 
mais peculiar é a espada, em alusão ao suplício de que foi alvo, a decapitação. Cf. RÉAU, Louis. 
Iconographie de l´Art Chrétien, 1959, Op. cit., pp. 1034-1050. 
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eminentemente, estrutural definida por elementos arquitetônicos de destacada 

complexidade escultórica (entalhe, douração e policromia) e de outra pictórica, 

assegurada pelas figurações representadas. 

 

              Figura 31: Oratório indo-português, século XVIII.  
              Localização: Museu Nacional de Arte Antiga, Lisboa. 
              Fonte: CATÁLOGO. Os Construtores do Oriente, p. 323. 

Os colunelos, delgados, são uma das componentes mais originais, apresentando 

esguios meios-corpos de anjos, com as asas cruzadas no peito e prolongadas por caudas 

de serpente, forma híbrida possivelmente influenciada pelas Naginas hindus, que, 

segundo discorre o historiador português José Meco, em “Os Construtores do Oriente”, 

a arte indo-portuguesa sempre utilizou. Na parte superior da peça, nota-se a presença de 

um escudo envolvido por um rosário, com o emblema dos Dominicanos, encimado por 

uma coroa possivelmente alusiva a Nossa Senhora Padroeira de Portugal. 112 

                                                           
112 MECO, José. Os Construtores do Oriente Português. Porto: CNCDP, 1998. 
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O templete fecha-se por meio de portas compostas por folhas articuladas, 

dispostas em dois grupos laterais, unindo-se ao meio da face frontal. Todas as folhas 

apresentam figuras (cabeça e tronco), formando uma “Galeria dos Reis de Judá”, como 

expressa José Meco. A parte interior do oratório acolhe a imagem de Nossa Senhora 

com o Menino que figura, sobre uma peanha de madeira entalhada e de concepção 

indianizada, em especial o conjunto de seis dragões que envolvem o pedestal, do qual 

desabrocha uma flor de lótus.  

Esta peanha serve de suporte ao globo, com cabecinhas aladas de anjos, de 

marfim, por entre as quais surge uma serpente, pisada por uma Nossa Senhora113; esta, 

de madeira entalhada e policromada, eleva-se com o rosto, as mãos e a imagem do 

Menino Jesus de marfim. Cabeças de anjos aladas e serafins também aparecem 

entalhados; estes últimos, com os braços estendidos, sustentam uma coroa real sobre a 

cabeça de Nossa Senhora, a simbolizar, segundo José Meco, “sua consagração por D.  

João  IV  como padroeira de Portugal,  após a Restauração”.114  

A Imaculada Conceição, idealização de pureza feminina, é a mais relevante das 

idealizações de Maria, por denotar, ao mesmo tempo, “os conceitos de pureza e de 

pecado que envolvem o corpo e a alma”. A este último respeito, lembre-se que o 

período de maior atuação da monarquia espanhola a favor da Imaculada Conceição 

coincidiu com a fase de domínio sobre Portugal e as Américas (1580-1640). 

Daí infere-se justificar a decisão da monarquia portuguesa em consolidar um 

culto nacionalista dirigido à Nossa Senhora da Conceição em Portugal, no ensejo da 

restauração de seu poder. Foi assim, segundo Maria Beatriz Mello e Souza, por meio de 

uma promessa, que D. João IV proclama a Imaculada Conceição padroeira de Portugal e 

de suas colônias, a partir de 1646. 115 

 Esta autora, seguindo as afirmações de Luis de Moura Sobral, acrescenta ter 

sido por meio do culto mariano, especialmente imaculista, que D. João IV “quis provar 

                                                           
113 Este tipo iconográfico é reconhecido pela passagem de Gênesis (Gen. 3, 15) no ponto que a Imaculada  
Conceição representa a vitória sobre o pecado original: “’Eu porei inimizades entre ti e a mulher, entre a 
tua posteridade e a dela. Ela te pisará a cabeça, e tu armarás traições ao seu calcanhar’”. De acordo com 
Beatriz Souza “é esta vitória do bem contra o mal que fez a mulher do Apocalipse ser reconhecida como a 
Imaculada Conceição”. Cf. MELLO E SOUZA, Maria Beatriz. “A Imaculada Conceição, Símbolo do 
Chiaroscuro no Barroco Brasileiro”. In: Revista Barroco. Ouro Preto: Universidade Federal de Ouro 
Preto; Prefeitura Municipal de Ouro Preto, n. 15, 1990/1992, p. 345. 
114 MECO, José. Os Construtores do Oriente Português, 1998, Op. cit., p. 325. 
115 MELLO E SOUZA, Maria Beatriz. “A Imaculada Conceição, Símbolo do Chiaroscuro no Barroco 
Brasileiro”..., 1990/1992, Op. cit., pp. 347. 
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a legitimidade de seu poder, ligando a dinastia de Bragança, que ele iniciava, como 

primeiro monarca português que deu origem a um culto nacionalista de Maria”, diga-se 

afiançando-a tanto como símbolo da restauração monárquica como “símbolo para 

aqueles que buscavam justificar a conquista portuguesa no Brasil”.116 A Imaculada 

Conceição de estirpe branca, como imagem idealizada pelos portugueses, chegou assim 

ao Brasil, como já dito anteriormente. 

Interessa acrescentar que durante os séculos XVII e XVIII, grande parte do 

espaço geográfico da hispano-américa experimentou, da mesma forma um forte 

sentimento religioso produto da Contra-Reforma e do pensamento católico, nesta 

conjuntura, herdado da Espanha. Os acervos museológicos hispo-americanos, a exemplo 

dos colombianos, atestam o proveito de uma particular diversidade tipológica de 

oratórios com cenas do Antigo e Novo Testamento. 

 

3.2.2.2 Observações acerca de oratórios hispano-americanos 

 

Na representação a seguir, localizada no acervo do Museo de Arte Colonial, 

Bogotá, [Figura 32], vislumbra-se a iconografia da festa da Natividade, conduzindo 

nosso olhar àquilo que permanece invisível ou, até mesmo, incompreensível: o sentido 

da Encarnação. Segundo o historiador francês Jean-Yves Leloup, em obra já citada, a 

iconografia da festa da Natividade inspira-se no Evangelho de Lucas para o nascimento 

e no Evangelho de Mateus para os magos.  

Enquanto lá estavam, contemplaram-se os dias para o parto, e ela deu 
à luz seu filho primogênito, envolveu-o em faixas e o reclinou numa 
manjedoura, porque não havia um lugar para eles na sala. Na mesma 
região havia uns pastores que estavam nos campos e que, durante as 
vigílias da noite, cuidavam do seu rebanho. O enviado de YHWH 
apareceu-lhes, e a glória ‘d´Aquele que É o Ser que Ele É’ os cobriu 
de luz. Ficaram tomados de grande temor. O Anjo, porém, disse-lhes: 
‘Não temais! Eis que vos anuncio uma boa nova: uma grande alegria 
era tocar tudo o que existe; hoje, na cidade de Davi, nasceu um 
Salvador, que é o Messias, o Enseigneur. Isto vos servirá de sinal: 
encontrareis um recém-nascido envolto em faixas, deitado numa 
manjedoura’. E, de repente, juntou-se ao anjo uma multidão do 
exército celeste a louvar a YHWH dizendo: ‘Glória a ‘Aquele que É o  

                                                           
116 MELLO E SOUZA, Maria Beatriz. “A Imaculada Conceição, Símbolo do Chiaroscuro no Barroco 
Brasileiro”, 1990/1992, Op. cit., pp. 347. 
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Ser que Ele É’ no mais alto dos céus e paz na terra aos homens que ele 
ama!’. Quando os anjos os deixaram, em direção ao céu, os pastores 
disseram entre si: ‘Vamos já a Belém e vejamos o que aconteceu e o 
que YHWH ‘Aquele que É o Ser que Ele É’ nos deu a conhecer’. 
Foram então às pressas; encontraram Maria, José e o recém-nascido, o 
qual estava deitado na manjedoura.117 (Lucas 2, 6-16) 

Antes dos magos, os pastores próximos dos animais e da natureza, como na 

imagem do próximo exemplar, recebem o Anúncio da Presença de Deus entre os 

homens.118 

             
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                           
                                                            
 
                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                            Figura 32: Oratório de pendurar, século XVIII. 

                                         Localização: Acervo do Museo de Arte Colonial, Bogotá. 
                                         Fonte: Silveli Toledo Russo, 2008. 

 

                                                           
117 Cf. LELOUP, Jean-Yves. O ícone: uma escola do olhar, 2006, Op. cit., p. 48. 
118 Segundo Leloup, os pastores avançam por um caminho de confiança e de Fé, ao passo que os magos se  
encontram em um caminho mais longo: o do conhecimento. Sua longa caminhada e a pura fidelidade à 
Estrela os levam a descobrir que Aquele que buscavam ao longe, nas alturas, nos astros, dorme sobre a 
palha. Os três magos representam as três idades da vida. Cf. LELOUP, Jean-Yves. O ícone: uma escola 
do olhar, 2006, Op. cit., p. 49. 
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É certo que tais figuras, antes de serem ornamentais, comportam-se como 

estruturas simbólicas. Todo o sistema de signos usados reafirma a catequese e alude 

constantemente aos princípios da fé. Neste sentido, recuperam-se as palavras de 

Maurice Rheims119, discorridas na Introdução, no momento em que o autor define o 

caráter da cultura material como uma sequência de signos metacríticos, cujo sentido 

mantém-se disperso por toda uma variedade de atribuição e apropriação.  

Neste entrecho, antes de dar prosseguimento a este enfoque, importa reiterar o 

que se propôs neste capítulo, ou seja, um estudo, sobretudo sob o ponto de vista do 

espírito da sociedade da época em análise. Deste ponto, entende-se que na América 

colonial, a cultura do Barroco - expressa como manifestação da cultura dos séculos 

XVII e XVIII e como representação do impulso da Igreja Católica a valorizar as 

expressões da arte no conjunto de suas ideias - propiciou a evangelização dos povos que 

aqui se encontrariam, nativos ou não, e a consequente intervenção sobre suas tradições 

próprias, num processo de contato que Gruzinski120 definiu como mestiçagem cultural.  

O emprego de gravuras vindas de diversos países europeus foi absolutamente  

comum em toda a América, para a confecção de imagens que tinham como propósito 

explicitar e divulgar as mensagens cristãs. A arquiteta colombiana María del Pilar  

López121,  já citada no Capítulo Segundo, relata que em Santa Fé circularam importantes 

livros cujo escopo contemplava o correto modo de realizar um tema religioso.  

Exemplo disso é a obra intitulada “El Pintor Christiano, y Erudito o Tratado de 

los Errores que suelen cometerse frecuentemente em pintar, y esculpir las imágenes 

sagradas”, publicada em Madrid, em 1782, sobre os postulados de pintores como 

Francisco Pacheco e Antonio Palomino.122  

Seguindo as observações de López, interessa notar ainda que desde o instante da 

conquista em terras hispano-americanas, “con el reconocimiento del indígena como 

súbdito de la Corona”123, houve a preocupação de instruí-lo na doutrina cristã. Os 

manuais ou cartilhas didáticas, intitulados de catecismos e publicados pelo Estado e pela 

                                                           
119 RHEIMS, Maurice. La vie étrange des objets: histoire de la curiosité. Paris: Plon, 1959. 
120 GRUZINSKI, Serge. O pensamento mestiço. São Paulo: Companhia das Letras, 2001. 
121 LÓPEZ, María Del Pilar. “El oratório: espacio doméstico en la casa urbana en Santa Fe durante los 
siglos XVII y XVIII. Ensayos”. Historia y Teoria Del Arte, Bogotá: Universidad Nacional de Colombia 
/ Facultad de Artes. Instituto de Investigaciones Estéticas, 1993. 
122 LÓPEZ, María Del Pilar. “El oratório: espacio doméstico en la casa urbana en Santa Fe durante los 
siglos XVII y XVIII..., 1993, Op. cit., p. 204. 
123 “Com o reconhecimento do indígena como súdito da Coroa”. [tradução e interpretação minhas] 
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Igreja, foram utilizados como um recurso efetivo à conversão dos nativos.124 

Também, outra historiadora colombiana, Laura Murcia, com base nas 

referências de manuais didáticos - tal como o “Devotíssimo Tratado en que se declara el 

modo que fe ha de tener para rezar en Santo Rosario de Nuestra Señora repartido              

por los fiete dias de la femana”, impresso em Sevilha em 1780, bem como nas várias 

estampas  e  imagens inseridas nos  próprios  oratórios,  hoje  resguardados  em  coleções 

públicas e privadas de Bogotá , indicam a presença assídua da Imaculada, com destaque 

para Nossa Senhora da Conceição e Nossa Senhora do Rosário, 125 inclusive, nesses 

acervos, como lembra López, aparecem muitos quadros com temas religiosos cujos 

doadores são de população indígena. 

Das reproduções colombianas e respectivo tratamento plástico, destaca-se, 

sobretudo o oratório denominado “Retablo Tríptico de la Inmaculada” [Figura 33], 

com a representação central de Nossa Senhora da Conceição, em madeira talhada e 

policromada, cuja fatura, segundo Murcia, pode ser atribuída a um artífice quiteño126, 

assim como as quatro esculturas que acompanham a peça: Santa Rita, Santa Bárbara, 

São Domingo e Santo Antonio.  

Interessa expor, em continuação ao já dito sobre a Imaculada Conceição em 

subitem anterior, que a Espanha foi o país que mais se empenhou na divulgação da 

Imaculada Conceição e na afirmação de seu dogma. É no período pós-reconquista que a 

mesma passa, com muita ênfase, a figurar-se como símbolo do ideal de pureza, de valor 

‘religioso e político’, influenciando a devoção imaculista na religiosidade portuguesa e, 

consequentemente nas Américas. 

Foi nos anos finais do século XVI e no início do seguinte, de acordo com Beatriz 

Souza, que o tipo iconográfico da Imaculada Conceição, assim como se pode 

reconhecê-la na colonização da América portuguesa, alcança seu formato: baseado na 

                                                           
124 LÓPEZ, María Del Pilar. “El oratório: espacio doméstico en la casa urbana en Santa Fe durante los 
siglos XVII y XVIII..., 1993, Op. cit., p. 209. 
125 MURCIA, Laura Liliana Vargas. Retablo Tríptico de la Inmaculada. Bogotá: Museo de Arte 
Colonial / Ministerio da Cultura, 2003, p. 34. 
126 Sobre a arte quiteña, destaca-se a transcrição de Fr. Jose Maria Vargas, sobre o parecer do crítico de 
arte Giulio Aristide Sartorio: “Al venir, desde la Argentina, tocando las costas del Pacífico em Chile, en 
el Peru, hasta llegar a Quito, me he convencido de la existencia de un arte americano... Y si a primera 
vista, observando, aqui y allá, aparece este arte, confuso y fabuloso, después de la visita a los 
monumentos de Quito, se manifiesta determinado em todas sus fases, y aun en la contribución indígena, 
lógicamente desenvuelta... Quito es la Atenas Americana y el corazón de la América Latina. Se puede 
afirmar sin temor que Quito será el centro de formación espiritual del arte americano autóctono”. 
VARGAS, Fr. José Maria. Arte Quiteño Colonial. Quito, 1944.   
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descrição escatológica da mulher do Apocalipse e da Virgem das Litanias.127 Deste 

modo, encontra-se a ‘Puríssima’, na pose de oração sobre o crescente de lua, pisando na 

serpente, vestida de sol, coroada de 12 estrelas e cercada com alguns dos símbolos do 

Cântico dos Cânticos. 
 

 

                  Figura 33: Oratório de pousar, século XVIII 
                  Localização: Acerco do Museo de Arte Colonial, Bogotá. 
                  Fonte: Silveli Toledo Russo, 2008. 

 
                                                           
127 Relata Maria Beatriz Souza que “no fim do século XV, quando se tratou de representar a concepção 
espiritual de Maria no pensamento de Deus, o desafio foi maior ainda”. Sobre isso, a autora indaga: 
“Como traduzir visualmente um episódio que não foi testemunhado por criatura alguma e que é 
dificilmente imaginado?” E adverte: “O tipo de maior importância neste caso é a ‘Virgem das Litanias’ 
ou Virgem da Ladainha que surgiu por volta de 1500. Aqui Maria é representada jovem, mãos postas em 
oração, cabelos longos e o corpo como que ‘flutuando’ num espaço não definido. Ela está cercada de 
atributos mencionados no antigo testamento – sobretudo no Cântico dos Cânticos – simbolizando – sua 
pureza. [...] É ainda comum encontrarmos uma inscriçãocom as palavras do Cântico 4, 7 [Toda tu és 
formosa, amiga minha e em ti não há mácula]”. MELLO E SOUZA, Maria Beatriz. “A Imaculada 
Conceição, Símbolo do Chiaroscuro no Barroco Brasileiro”..., 1990/ 1992, Op. cit., pp. 344-346. 
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Como neste último exemplar colombiano, muito frequentemente a Imaculada 

aparece sobre um globo terrestre, neste caso, conformado sem cabeças de anjos, mas 

corroborando com os traços mais característicos do vocabulário imaculista, ou seja, o 

crescente de lua e as mãos postas em oração. Também, a imagem de Santa Bárbara, com 

seus atributos comuns e mais representativos, a saber: a torre com as três envasaduras, a 

palma de mártir e a espada, símbolo de sua execução, encontra-se acolhida com bastante 

frequência nos oratórios domésticos de Santa Fé.  

No entanto, López assinala que, em muitos casos e seguindo uma tradição local, 

Santa Bárbara apresentou-se também com o seio decepado, quiçá numa fusão de 

imagens, especificamente com a de Santa Águeda, também martirizada, que tinha como 

principal atributo, o seio decepado.128 Neste contexto, não obstante a especial devoção 

por São Francisco de Assis, São Augustinho, Santo Inácio e, os já citados, São 

Domingo e Santo Antonio, considera-se  a  invocação  das  diversas virgens como a 

principal presença  nos  oratórios  domésticos.  

Com relação à imagem do Menino Jesus, interessa lembrar que, particularmente, 

apesar de sua figura não ter sido citada com ênfase nas disposições do Concílio de 

Trento, as cenas relacionadas ao nascimento e à infância de Cristo, como um símbolo de 

salvação, assim como no Brasil, “llegó a ser la imagen más repetida en los oratórios” 

daquele contexto. “Tomó varias posiciones, en actitudes de protección, de bendición, de 

doliente, niños dormidos y el Niño de la Gloria”,129 adverte Pilar López. Suas 

representações não foram poucas: surgiram meninos com globo, com livro, com cetro, 

muito provavelmente como aqueles que se podem contemplar nos acervos públicos 

brasileiros.                        

Por outro lado, nota-se que a busca pela passagem à glória da salvação foi uma 

constante, assim como a representação dos mártires e as almas do purgatório  

colaboravam na realização deste intento. López discorre que o sentimento religioso 

manifestou-se com tanto vigor que nos oratórios localizados nas moradias da cidade de 

                                                           
128 LÓPEZ, María Del Pilar. “El oratório: espacio doméstico en la casa urbana en Santa Fe durante los 
siglos XVII y XVIII..., 1993, Op. cit., p. 205. 
129 “Chegou a ser a imagem mais concorrida nos oratórios” […] “Tomou várias posições, em atitudes de 
proteção, de benção, de  sofrimento, meninos jesús em descanso e o Jesús Menino da Glória” [tradução e 
interpretação minhas].  LÓPEZ, María Del Pilar. “El oratório: espacio doméstico en la casa urbana en 
Santa Fe durante los siglos XVII y XVIII..., 1993, Op. cit., p. 206. 
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Santa Fé acomodavam-se “cruces, imágenes de santos, de mártires, de vírgenes, los 

niños Jesús, así como las representaciones de las ánimas del purgatorio”. 130 

Nota-se que várias das manifestações religiosas em vigor na América colonial, 

particularmente na América portuguesa, tanto nas práticas cotidianas de devoção como 

ainda no próprio envolvimento dos fíéis diante das celebrações litúrgicas, em especial 

da santa missa, tinham como pressuposto, como bem alerta Guilherme Pereira das 

Neves131, a busca pela proteção sobrenatural contra os eventuais dissabores da vida 

terrena. 

Interessa elevar desde já algo sobre a suntuosidade que presidia os oratórios 

caseiros, especialmente preparados para as celebrações litúrgicas. Sobre este caráter 

funcional que o oratório também adquiriu, Sérgio Chahon, em “Os convidados para a 

Ceia do Senhor”, cita certas descrições registradas por visitadores em residências da 

Cidade do Rio de Janeiro.132 

Como exemplo, cita-se o oratório vistoriado em 1807, concernente à viúva do 

capitão José Barbosa da Fonseca. Assim, de acordo com o especificado pelo clérigo 

visitador, em um recinto todo forrado de ‘papel de matiz em campo azul’133:  

se acha um dossel levantado de madeira, pintado de cor de pérola e 
guarnecido de talha dourada; debaixo do dossel se acha assentado um 
nicho pintado da mesma cor enfeitado de talha dourada, e por dentro 
forrado de damasco carmesin, com sanefa e cortinas da mesma seda 
guarnecidas de galão e franja de ouro; dentro do nicho se representa o 
Calvário, com a imagem de Nosso Senhor Jesus Cristo em cruz de 
jacarandá com remates, letreiro, cravos e resplendor de prata; ao lado 
direito se acha Nossa Senhora das Dores, ao esquerdo São João 
Evangelista e ao pé da cruz Santa Maria Madalena [...] 134 

                                                           
130 “Cruzes, imagens de santos, de mártires, de virgens, os Jesús Meninos, assim como as representações 
das almas do purgatório” [tradução e interpretação minhas]. LÓPEZ, María Del Pilar. “El oratório:  
espacio doméstico en la casa urbana en  Santa Fe durante los siglos XVII y XVIII..., 1993, Op. cit., p. 
207. 
131 NEVES, Guilherme Pereira das. “Um mundo ainda encantado: religião e religiosidade ao fim do 
período colonial”. In: Oceanos, n. 42, abril/ junho, 2000, pp. 114-130. 
132 CHAHON, Sérgio. Os convidados para a Ceia do Senhor: as missas e a vivência leiga do 
catolicismo na cidade do Rio de Janeiro e arredores (1750-1820). Tese de doutorado apresentada ao  
Departamento de História, Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas, Universidade de São 
Paulo, 2001.  
133 CHAHON, Sérgio. Os convidados para a Ceia do Senhor..., 2001, Op. cit., p. 208. 
134 ACMRJ. Relação de breves apostólicos de diversas freguesias. Caixa n.1.3. Freguesia do Santíssimo 
Sacramento da Antiga sé [1805-1921]. Processo envolvendo breve apostólico de oratório privado. 
Autores: D. Isabel Maria de São José [viúva do capitão José Barbosa da Fonseca] e filhas. Local: Cidade 
do Rio de Janeiro. Ano inicial: 1807 apud CHAHON, Sérgio. Os convidados para a Ceia do Senhor..., 
2001, Op. cit., p. 208. 
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Note-se que as referências dispostas neste termo trazem à memória as anotações 

levantadas nos inventários e testamentos paulistanos, já abordados anteriormente, em 

que semelhantes descrições surgem acerca dos ornamentos e imagens de santos que 

comumente figuravam em torno da produção do oratório elevado a altar em terras 

paulistas. Sobre isso, elevar-se-ão alguns exemplos do requinte que presidia a 

ornamentação dos oratórios constituídos em altar.  

Antes, porém, no decurso das ponderações reunidas até aqui, salienta-se 

novamente as palavras de Hector Schenone acerca do que caracteriza a ‘Vida dos 

Santos’; ou seja: a abundância de fenômenos pasmosos, de portentos inverossímeis a 

potencializar, e muito, a essência do milagre e que, de acordo com Schenone, pertencem 

mais ao âmbito do mágico que do religioso.135 O referido autor assim acrescenta: 

Os mártires padecem com irreal paciência um tratamento desumano 
que supera toda capacidade física, curam repentinamente as feridas e 
ao mesmo tempo realizam milagres fantásticos. No entanto, depois de 
tão complicados procedimentos para lhes privar a vida, morrem 
sofrendo a pena capital, mediante um expediente mais simples e 
comum. Algo similar ocorre com algumas santas, que são 
invariavelmente jovens e belas, feito voto de virgindade, recusam 
pretendentes influentes, desprezo que os torna raivosos e vingativos 
até conseguir que as mesmas sejam punidas.136 [tradução e 
interpretação minhas] 

Aos santos se associa a recuperação e promoção do hábito romano de honrar os 

heróis, particularmente consoante com os santos mártires, ou confessores da fé (título 

dado aos canonizados), 137 isto é, aqueles que se sacrificaram no testemunho da palavra 

de Cristo. Atentando-se ao estudo de Renato Cymbalista, reitera-se que: 

                                                           
135 Cf. SCHENONE, Hector. Iconografia Del Arte Colonial, vol. I, 1992, Op. cit., p. 26. 
136 “los mártires padecen con irreal paciencia um tratamiento inhumano que sobrepasa toda capacidad 
física, curan repentinamente de las heridas y al mismo tiempo hacen prodigios fantásticos. Sin embargo, 
después de tan complicados procedimientos para quitarles la vida, mueren sufriendo la pena capital, es 
decir, mediante um expediente más sencillo y, si se quiere, más común. Algo similar ocurre con algumas 
de las santas, que son invariablemente jóvenes y bellas, que han hecho voto de virginidad y rechazan a un 
pretendiente influyente, desaire que los torna iracundos y vengativos hasta conseguir que sean 
ajusticiadas ”. Cf. SCHENONE, Hector. Iconografia Del Arte Colonial, vol. I, 1992, Op. cit., p. 26. 
137 Como visto na obra de Schenone, “A veneração dos mártires e dos confessores se somou, a partir do 
século VI, a certos homens e mulheres famosos por suas virtudes ou pelo valor de sua doutrina. A estima 
às relíquias, a solenidade das celebrações litúrgicas e a composição de orações e ofícios especiais, uniu-se 
ao costume de impor aos recém-batizados o nome dos servos de Deus. Tudo isso foi a base sustentadora 
de um culto que se denomina de dulia - veneração aos anjos e santos, que se difere de outros graus 
superiores, como os de hiperdulia  - destinados à veneração da Virgem, e o de latria ou adoração -
tributada somente a Deus, isto é, dois tipos claramente diferenciados de reverência que a Igreja 
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a flexibilidade  da  ideia de martírio aproximou os mártires dos demais 
santos, que não haviam sido martirizados. Além das especificidades 
de  suas  narrativas  de  morte,  poucas  eram  as  diferenças   funcionais 
entre os santos martirizados e aqueles não martirizados. Ambos se 
privavam da companhia de Deus e Cristo no Paraíso. Ambos eram 
intercessores pelos vivos, mediante missas, rezas e devoções [...].138 

 

3.2.3 As representações de Cristo e as cenas do martírio  

 

No horizonte da observância religiosa, os mártires eram reputados como 

indivíduos que não temeram a morte. Sobre o martírio de Cristo, por exemplo, 

acrescentam-se as palavras de Renato Cymbalista, quando o autor discorre, em sua tese 

de doutorado, que “o martírio de Cristo significou um fator de identidade da religião 

cristã, e o próprio Novo Testamento deu ao sofrimento de Cristo um sentido exemplar e 

pedagógico: ‘por ter ele mesmo sofrido, ao ser posto à prova, pôde vir em auxílio 

daqueles que estão sendo postos à prova’” (Hebreus 2, 18). 139  

Seguindo as palavras do autor, observa-se que o mesmo admite a possibilidade 

de ter havido na América portuguesa elementos que permitiram um culto aos mártires, 

fruto do encontro de culturas, capaz de “articular diálogos e traduções”. 140 Permite-se 

dizer que as articulações que permeiam essas iconografias estão em linha com os 

princípios teóricos de Panofsky, discorridos páginas atrás, uma vez que, por meio da 

análise dos atributos que as imagens trazem, consegue-se identificar a sociedade em que 

a mesma se encontrava inserida, conhecer seus valores e a invocação de seu poder. 

Sobre essas questões, infere-se que a atitude crítica dos conciliares de Trento, 

como já dito, suscitou mudanças deveras profundas a respeito do culto dos santos e o 

consequente tratamento de suas imagens. Após Trento, como relata Schenone, alguns 

atributos dos novos santos,  que então surgiam,  eram entendidos  ora por intermédio das 

                                                                                                                                                                          
distingue e define”. [Tradução e Interpretação minhas] De: “A la veneración de los mártires y de los 
confesores se sumó, a partir del siglo VI, la de ciertos hombres y mujeres insignes por sus virtudes o por 
el valor de su doctrina. A la estima de las reliquias, la solemnidad de las celebraciones litúrgicas y la 
composición de oraciones y ofícios especiales, se unió la costumbre de imponer a los recién bautizados el 
nombre de los suervos de Dios. Todo ello fue la base sustentadora de um culto que se denomina con el 
nombre de dulía, que difiere de otros grados superiores, como los de hiperdulía, destinados a la 
veneración de la Virgen, y el de latría  o adoración tributada solamente a Dios, es decir, dos tipos 
claramente diferenciados de reverencia que la Iglesia siempre ha distinguido y definido” [sem grifo no 
original]. SCHENONE, Hector. Iconografia Del Arte Colonial, vol. I, 1992, Op. cit., p. 23. 
138 CYMBALISTA, Renato. Sangue, Ossos e Terras..., 2006, Op. cit., p. 34. 
139 CYMBALISTA, Renato. Sangue, Ossos e Terras..., 2006, Op. cit., p. 36. 
140 CYMBALISTA, Renato. Sangue, Ossos e Terras..., 2006, Op. cit., p. 126. 
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bulas de ‘canonização’141  ora por meio de estampas a difundir uma nova devoção. 

Verifica-se, entre os atributos, a auréola como o mais difundido: “símbolo de 

valor universal, indicativo não somente de santidade, mas também de poder e 

preeminência”.  A palavra auréola, procedente do latim, exprime a cor do ouro e a ideia 

de luz e, como se pode notar nas imagens do presente acervo, a forma comum aparece 

em concepção circular e, eventualmente em forma de raios, configurações que se 

repetiram na América a rodear ora o corpo, ora a cabeça das imagens.142 

Outros atributos correspondem a grupos estabelecidos, segundo Schenone: os 

mártires se distinguem pelo fato de levar consigo a palma; as autoridades, as coroas e  

os cetros e os doutores, o livro e a maquete da Igreja, enquanto que o lírio distingue     

os castos e as virgens. E assim, no horizonte de tal observância surgem diversos  

atributos difíceis de qualificar, em que ocorre uma tendência do mesmo atributo ser o 

distintivo de um ou mais santos ou para cuja identificação não há regras precisas. 

Prosseguindo com as afirmações de Schenone, pondera-se que:  

se a nova iconografia denuncia o temperamento e o espírito crítico da 
Contra reforma, também é possível advertir a permanência de 
tradições do passado, fato revelador de grandes disputas entre os 
tradicionalistas que desejavam manter as narrações de 
verossimilhanças, mas sem respaldo teológico e as que defenderiam  
as palavras do evangelho”.143 [tradução e interpretação minhas] 

Em alguns exemplares, pode-se ver ainda Santa Rita de Cássia [* - *], da Ordem 

dos Agostinianos, trazendo um crucifixo e uma palma com três coroas, alusivas a uma 

vida triplamente exemplar de donzela, de esposa e de monja. Como atributo 

característico,  tem  a  fronte  estigmatizada,   marca  que  lhe  apareceu  devido  às  suas 

                                                           
141 Depois de Trento, os papas privaram as canonizações por cerca de sessenta e cinco anos, que só foram 
retomadas por Sixto V, em 1588, com a de Diego de Alcalá, em uma cerimônia propulsora de uma série 
de celebrações cada vez mais aparatosas. Como já dito anteriormente, tais glorificações se cristalizariam 
por meio de um breve pontifício ordenado por Urbano VIII já na primeira metade do século XVII, 
especificamente em 1630. Cf. SCHENONE, Hector. Iconografia Del Arte Colonial, vol. I, 1992, Op. 
cit., p. 24. 
142 “Símbolo de valor universal, indicativo no solamente de santidad sino también de poder y de 
preeminencia”.  SCHENONE, Hector. Iconografia Del Arte Colonial, vol. I, 1992, Op. cit., p. 27. 
143  “Si la nueva iconografía denuncia el temperamento y el espíritu crítico de la Contrarreforma, también 
es  posible  advertir  la  permanencia de tradiciones del pasado,  hecho revelador  de  las  grandes  disputas 
entre los tradicionalistas que deseaban mantener aquellas narraciones, verosímiles, pero sin respaldo 
teológico, y los que propugnaban volver, trás uma sana crítica, a las palabras del Evangelio, 
sacrificándolo todo en aras de la verdad”. SCHENONE, Hector. Iconografia Del Arte Colonial, vol. I, 
1992, Op. cit., p. 30. 
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intensas meditações sobre a paixão de Cristo diante de um crucifixo.144  

 No que implica a reconstituição de cenas do ciclo da Paixão de Cristo, 

associando o sacrifício de Cristo ao de suas testemunhas, verifica-se que tal narrativa 

tornou-se o paradigma de uma morte santa.  Entre o repertório de temas, o episódio da 

Paixão aparece com frequência, haja vista no exemplar apresentado na Introdução desta 

tese e nas portas do exemplar a seguir, localizado nas dependências do Acervo do 

Museu do Estado de Pernambuco (MEPE), Recife [Figura 34].   

Além das cenas dos Mistérios, suscitadas quase que exclusivamente em cenários 

rochosos, havia a recomendação do Concílio Tridentino, adotada pelas “Constituições 

Primeiras do Arcebispado da Bahia”, para a prática do culto de Cristo e da Cruz, que 

deviam estar em lugar apropriado.145 Assim, todos os Cristos crucificados traziam a 

representação da roca, denominada à época também por “calvário”. 146 
 

Não são poucas as paisagens passíveis de serem notadas na composição 

ornamental dos oratórios. Certos motivos, tendendo à estilização, formam os “montes 

sagrados”, simulacros do Calvário das cruzes de Cristo. Acerca das representações da 

Cruz, enquanto elemento compositivo e simbólico, importa relevar que a mesma, 

estabelecida como um dos símbolos mais antigos e adotada pelas mais distintas culturas 

e religiões, é  assumida, entre outros significados, como símbolo do Cristianismo.147 

A tradição cristã concentra na cruz a história da Salvação e a paixão do 

Salvador, que se traduz, segundo Robert Le Gall, num duplo sentido: por um lado ela se 

constitue como o altar do sacrifício que deve reconciliar os homens entre si e  aproximá-

los  de  Deus,  por outro,  encarna em si própria o instrumento do suplício  que vitimou 

Jesus.148 A cruz simboliza, assim, o Crucificado, Cristo, o Salvador, o Verbo, a Segunda  

figura da Trindade.149 

 
 

                                                           
144 SEBASTIÁN, Santiago. Contrareforma y Barroco. Lecturas Iconográficas e Iconológicas. Madrid: 
Alianza, 1989, p. 674. 
145 REYCEND, João Baptista. O Sacrosanto, e ecumenico Concilio de Trento..., 2 ed. Lisboa: Officina 
Patriarcal de Francisco Ameno, 1786. 2t. (tirada da ediçao de Rouan, de 1772) apud FLEXOR, Maria 
Helena Flexor.  REVISTA OHUN  - ANO 2, 2005. Programa de Pós-Graduação em Artes Visuais da 
Escola de Belas Artes da Universidade Federal da Bahia PPG-AV-EBA-UFBA. 
146 Os calvários passaram, a partir do oitocentos, a ser denominados peanhas. FLEXOR, Maria Helena 
Flexor.  REVISTA OHUN... , 2005, Op. cit.. 
147 Ver TURNER, Jane. The Dictionary of Art , vol. 8. Oxford: Oxford University Press, 1996, p. 195. 
148 LE GALL, Dom Robert. Les symboles Catholiques. Paris: Éditions Asouline, 1996, p. 22. 
149 Ver CHEVALIER, Jean. Dictionnaire des Symboles, 14ª ed.. Trad. de Vera da Costa e Silva Rio de 
Janeiro: José Olympio, 1999, p. 319.  
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             Figura 34: Porta de oratório de embutir, XVIII. 
             Localização: Museu do Estado de Pernambuco, Recife. 
             Fonte: Museu do Estado de Pernambuco.  
             São Paulo: Banco Safra, 2003, p. 97. 

Sobre a Santa Cruz, propriamente dita, esta foi sempre venerada e a sua 

importância como imagem central da iconografia cristã aumentou consideravelmente 

com a divulgação da lenda da Invenção da Cruz, por Helena, mãe do imperador 

Constantino, no século VI. Neste segmento, depressa se gerou um movimento de 

Adoração da Cruz, fundamentado na subsequente circulação e veneração de relíquias do 

Santo Lenho, através das relíquias depositadas na Basílica de Santa Cruz de Jerusalém e 

igrejas localizadas em outras partes do mundo. 150 

                                                           
150 De acordo com a tradição, depois das execuções no calvário, a Cruz de Cristo e as dos seus 
companheiros de suplício teriam sido arremessadas para uma cova aberta numa pedreira próxima, 
entretanto coberta de terra (tal como o lugar do Santo Sepulcro) por indicação de Tito, após a conquista 
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Na sequência de ideia, do tema do sacrifício da cruz, eleva-se agora o tema do 

sacrifício do Cristo celebrado nos altares, em que, como já dito anteriormente, as 

próprias ‘Constituições Primeiras’ se encarregaram de dedicar um cânone inteiro ao 

sacramento eucarístico ao cuidado na composição e no adorno dos altares domésticos 

em funcionamento na colônia. O que, via de regra, implica na importância dispensada à 

conformação dos mesmos por parte dos proprietários, detentores deste privilégio. 

Neste ínterim, julga-se por bem ressaltar que nos idos do século XIX ocorreram 

mudanças neste discurso. A mentalidade no Império, já sob a influência do liberalismo, 

do positivismo e até da maçonaria, lançava vistas a religião com outro olhar. Neste 

contexto, o Cristo Crucificado, os seus Passos da Paixão e a Santíssima Trindade, a 

Virgem  Maria  e  os  Santos,   que   tiveram  seu  culto  extremamente  incentivado  pelo  

Concílio Tridentino e pelas “Constituições Primeiras”, perderam devoção com o tempo.  

O culto à imagem de Cristo e à Cruz foi mudado no novo regime, pois, de 

acordo com alguns teólogos, este culto (latria) “só se dá a Deus, a Trindade Santíssima, 

a Christo Redemptor nosso, ao Santíssimo Sacramento, porque nelle está o Verdadeiro 

Deus realmente. Mas este culto não se dá ao Santo Lenho &c. porque a este é dado o 

culto de Hiperdulia; e bem assim as Imagens de Christo”.151  

Ao citar tais questões, discorre-se sobre as representações que cercam o oratório 

enquanto aglutinador de vivências religiosas nas funções da liturgia, especialmente o 

sacrifício eucarístico. 

 

3.2.4 As representações do Santíssimo Sacramento  

 

Comece-se por rever as palavras de Fernando Torres Londoño, no momento em 

que  o  autor  recorda  que  o  século  XVIII  “conferiu   as   expressões   da   fé  na  vida  

                                                                                                                                                                          
de Jerusalém e no sentido de evitar as visitas dos cristãos. No ano 326, Santa Helena deslocou-se à 
Palestina e determinou a realização de investigações sobre os lugares associados aos principais passos da 
vida de Jesus, pelo que após a remoção da terra que cobria o Calvário, se descobriram as três cruzes – a 
de Cristo e a dos dois ladrões. Diz a lenda que para se determinar qual delas teria sido a de Cristo, o bispo 
Macário aproximou a cada uma um doente em agonia, pelo que um deles recuperou apenas pelo contato. 
Ver Grande Enciclopédia Portuguesa e Brasileira, v. 8. Lisboa; Rio de Janeiro: Editorial Enciclopédia, 
limitada, [1935-60], p. 155. 
151 REGIMENTO DO AUDITORIO ECCLESIASTICO DO ARCEBISPADO DA BAHIA, Metropolido 
do Brasil, e da sua Relação, e Officiaes da Justiça Ecclesiastica, e mais cousas que tocão ao bom Governo 
do dito Arcebispado, ordenado pelo Illustrissimo Senhor Dom Sebastião Monteiro da Vide, 5o Arcebispo 
da Bahia, e do Conselho de Sua Magestade (1704). S. Paulo: na Typographia 2 de Dezembro de Antonio 
Louzada Antunes, 1853, p. 150. 
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moral”, e salienta a publicação das “Constituições Primeiras” como a expressão 

ultramarina mais completa da doutrina e resoluções do Trento.152 Do sacramento 

eucarístico, o terceiro na ordem do setenário, vemos ecoar no texto de Vide como “o 

mais excelente, divino e soberano, pois não só contém a graça, como os mais 

sacramentos, mas encerra em  si, real e verdadeiramente, o autor da mesma graça e 

instituidor de todos os sacramentos” 153. 

Comece-se por observar que no presente acervo, destaca-se o conjunto 

proveniente da casa-sede do Engenho de São Mathias, na Ilha Bela de São Sebastião, 

Estado de São Paulo, datado do século XVIII [Figuras 35/ 37]; exemplar recolhido às 

dependências do Museu de Arte Sacra de São Paulo (MAS). Assim como os demais 

oratórios representados nas funções da liturgia, ao ser preservado, revela a importância 

de seu papel que por ventura poderia ter ficado oculto, como muitos outros exemplares 

do contexto paulista, sobre os quais foi encontrada apenas documentação textual.  

Em forma de armário independente à parede, esse oratório abriga em seu interior 

um trabalho em talha dourada cuja estrutura se desenvolve numa simulação retabular, 

do qual o remate superior é composto por arco pleno, destacando-se o painel devocional 

com a inscrição "DEOS VOS salve a Maria Virgem concebida sem macula de pecado  

original. Amen” [Figura 36], por certo a assinalar  aos  fiéis  a  presença  desta  

particular devoção.  Ainda, nas distribuições de planos, exibe rocailles sobre um fundo 

carmim e no delinear da moldura que circunda o nicho, dois quartelões com volutas 

policromadas e filetes em dourado intenso. Observa-se ainda a utilização de detalhes em 

falso mármore - recurso imitativo bastante usual naquele contexto.                                                                   

No vão que separa esse conjunto da face externa do armário, apresentam-se 

algumas pinturas: na curvatura superior, dois querubins sobre nuvens; nas laterais, seres 

alados levando consigo particulares escudos e cada qual portando: de um lado o símbolo 

do sol a enaltecer a “presença da luz divina”, e do outro a lua, a simbolizar o “feminino 

                                                           
152 LONDOÑO, Fernando Torres. Público e Escandaloso:  Igreja  e  Concubinato  no  Antigo Bispado 
do Rio de Janeiro. Tese de doutorado apresentada ao Departamento de História da Faculdade de 
Filosofia, Letras e Ciências Humanas, Universidade de São Paulo, 2001, p. 190-244. 
153 Vide, D. Sebastião Monteiro. Constituições Primeiras do Arcebispado da Bahia. Feitas e ordenadas 
pelo Ilustríssimo e Reverendíssimo Senhor D. Sebastião Monteiro da Vide, propostas e aceitas em o 
synodo diocesano, que o dito Senhor celebrou em 12 de junho do anno de 1707. São Paulo: Typographia 
2 de dezembro, 1853, Livro 1º, tit. 23, § 83. 
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da Virgem.”154 No tocante a ornamentação das faces internas das portas, duas 

representações de arcanjos são visualizadas: de um lado São Gabriel com uma trombeta 

e as chaves do paraíso e de outro São Miguel com a balança. 
 
 

 

                                                             

 
 
 
    

 
   Figura 36: Painel devocional. 
   Fonte: Silveli Toledo Russo, 2008. 

 

 

 

 

 

 

 
Figura 35: Oratório do Engenho São Mathias, Ilhabela, São Paulo, século XVIII.   
Localização: Acervo do Museu de Arte Sacra de São Paulo, São Paulo.                          
Dimensões: Retábulo - 1,97 m x 1,79 m (A x L); Mesa do Altar - 1,22 m x 
1,79 m x 0,72 m (A x L x P); Portas - 3,19 m x 0,90 e 0,89 m (A x L). 
Fonte: Silveli Toledo Russo, 2008.   

                                                           
154 TIRAPELI, Percival. “Altar da Capela da Fazenda São Matias – Feiticeira”. In: Catálogo da 
Exposição: Altares Paulistas. Resgate de um Barroco. São Paulo: Museu de Arte Sacra de São Paulo, 
2004, p. 17-19.  
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A indumentária deste São Miguel corresponde à tradição iconográfica do século 

XVIII, a partir da fusão entre as representações do período românico, quando o mesmo 

vestia túnica larga ou dalmática, com as do século XIV, em que aparece com a 

armadura de guerreiro medieval.155 Além da capa vermelha sobreposta no corpo do 

arcanjo, aparecem longas asas brancas com detalhes em dourado.  

O principal atributo correspondente a esta imagem é a balança posicionada em 

sua mão esquerda – relacionada ao seu papel de pesar as almas a avaliar suas obras no 

processo de separação dos justos e dos injustos no pós mortem.  

Sobre as imagens dos arcanjos, bem como dos vasos com florões, localizados na 

face interna das portas do oratório, interessa apontar que tais elementos figuravam no 

oratório antes de sua última restauração, ocorrida no ano de 2004, em que foi possível 

remover uma camada de pintura do século XIX156, a qual retratava um ostensório no 

lugar dos arcanjos157 [Figura 37]. 

 
 

                                           
 

                                          Figura 37: Detalhe de uma das portas do oratório, século XVIII. 
                                          Fonte: Catálogo da Exposição: Altares Paulistas..., 2004, Op. cit., p. 31.  

 

                                                           
155 ROIG, Juan Fernando. Iconografia de los santos…, 1950, Op. cit., p. 200. 
156 Data sugerida pelas marcas oferecidas pelo restaurador / pintor que, no fundo de uma das tábuas 
internas da peça, registrou a expressão "Gauderios 1824". 
157 Segundo Percival Tirapeli, no século XIX, “o oratório ganhou pintura branca e dourada nas talhas, 
pinturas imitando papel e tecido de parede nos fundos dos nichos e laçarotes no arco maior. Nas paredes 
laterais, desapareceram os anjos e, nas almofadas das portas, pintaram-se ostensórios sobre São Miguel e 
o outro anjo na parte superior. Na parte inferior, foram pintados novos vasos com flores ao gosto 
neoclássico. O frontal do altar não sofreu alteração”. TIRAPELI, Percival. “Altar da Capela da Fazenda 
São Matias – Feiticeira”. In: Catálogo da Exposição: Altares Paulistas. Resgate de um Barroco. São 
Paulo: Museu de Arte Sacra de São Paulo, 2004, p. 19. 
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O apuramento dessas tipologias e dos aspectos que as caracterizam parece 

corroborar as hipóteses apontadas anteriormente, concernente ao presente acervo de 

oratórios apresentar-se como um traço original do quadro cultural em que decorreu a 

vida ao longo do período colonial, cuja noção de decoro em torno da sua produção e uso 

repercutiu como um princípio de organização a proporcionar aparências convenientes e 

efeitos à consolidação material e simbólica da intervenção da Igreja na vida do fiel, em 

vista de despertar e estimular a devoção. 

Diante das considerações oferecidas até aqui, acredita-se não ser demais aceder a 

visualização do elemento decorativo do Oratório proveniente da morada-sede da 

fazenda de nome Pirahy, em Itu, Estado de São Paulo, datado do século XVII, de 

colorido intenso após o restauro atual, especificamente no ano de 2004. Trata-se de um 

importante representante da categoria, ora também recolhido às dependências do Museu 

de Arte Sacra de São Paulo, mais especificamente ao corredor principal do Museu, 

desde 1971 [Figuras 38/ 39]. Como um componente do altar, sua estrutura ornamental 

parece ter sido construída de modo a emular os retábulos que costumavam adornar, na 

mesma época, os altares das principais igrejas paulistas guarnecidos de talha dourada.158   

Afigura-se no plano estético do seu tímido peso escultórico à veiculação da 

doutrina cristã,159 sob informações de inspiração meramente floral e vegetal. 

Demarcador do espaço destinado à representação de um Santo orago ou de um mistério 

cristológico – acredita-se tenha sido o Cristo em algumas de suas venerações, visto na 

tábua posterior da peça o desenho de um rútilo sol, irrompendo de um fundo carmesim 

em rústico fingimento de lacas, que o cristianismo retomou da tradição pagã, 

conferindo-lhe também uma conotação cristológica.160  

                                                           
158 BONAZZI, Mozart Alberto Bonazzi. “A Talha dourada na antiga Província de São Paulo: exemplos de 
ornamentação barroca e rococó”. In: Percival Tirapeli (org.). Arte Sacra Colonial: barroco memória 
viva. São Paulo: Editora Unesp, Imprensa Oficial do Estado, 2001, p. 20. 
159 Nos retábulos paulistas, como acontece em geral, a talha é ornamentação essencial. Quem a executava 
eram os mestres entalhadores que, unidos nas Corporações de Ofícios mecânicos, faziam esculturas, 
relevos, colunas, em madeira, para ornamentar os retábulos. “A talha paulista, com valores diversos 
daqueles trazidos pelos colonizadores europeus, apresenta indicadores que denotam a presença da mão-
de-obra indígena, mesclada com a arte dos negros” que por sua vez “impregnava as formas e símbolos 
presentes nos conjuntos de talha, gerando conjuntos com ligeiras diferenciações em relação aos dos 
europeus”. BONAZZI, Mozart Alberto Bonazzi. “A Talha dourada na antiga Província de São Paulo: 
exemplos de ornamentação barroca e rococó”. In: Percival Tirapeli (org.). Arte Sacra Colonial: barroco 
memória viva..., 2001, Op. cit., p. 67. 
160 LEMOS, Carlos Alberto Cerqueira. In: Catálogo da Exposição: Altares Paulistas. Resgate de um 
Barroco. São Paulo: Museu de Arte Sacra de São Paulo, 2004, pp. 14-16. 



Oratório doméstico: configuração de pinturas e estampas religiosas      292 
 

       

O sol associado ao ouro e à luz manifesta-se como símbolo do próprio Cristo.161 

Contudo, se a esta figura podemos associar este sentido religioso, no conjunto de 

mensagens subliminares, devemos dizer também que sua interpretação não é rigorosa, 

pois além da simples hipótese conjetural, acreditamos carecer de outros dados, além dos 

citados, que justifiquem a sua ocorrência como algo mais do que a óbvia função 

ornamental. 

                               
                              
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 

                                        

                                Figura 38/ 39: Oratório da Fazenda Pirahy, Itu, São Paulo, século XVIII.   
                                Localização: Acervo do Museu de Arte Sacra de São Paulo, São Paulo. 
                                 Dimensões: Retábulo - 2,42 x 1,75 m (AxL). 
                                Fonte: Silveli Toledo Russo, 2008. 

 

                                                           
161 [...]  par l’hypostate  du  Saint-Esprit  apparaissant  sous  la  forme  de colombe au-dessus de la Vierge 
de l’Annonciation et du Christ baptisé dans le Jourdain [...] la colombe est aussi le symbole  de  l’Église:  
c’est  ainsi  que les symbolistes expliquaient la couleur de ses pattes,  teintes de rouge par le sang des 
martyrs. PORTAL, Frédéric. Des couleurs symboliques dans l´Antiquité, le Moyen-Âge et les Temps 
Modernes. Paris: Editions de La Maisnie, 1984, p. 73. 
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Em termos cromáticos, reconhece-se no trabalho da talha deste exemplar, na 

aplicação das finíssimas folhas de ouro sobre a madeira entalhada, a preponderância do 

brilho que, mesmo nas regiões distantes, se queria intenso. Na região paulista vê-se a 

predominância da espiritualidade inata da população, que buscou com suas parcas 

possibilidades econômicas da época em relação às regiões mais adiantadas do país, 

procurar o movimento, a escolha da cor e a utilização sistemática da ilusão nos seus 

trabalhos artísticos aos fins litúrgicos.  

Relativamente diante deste retábulo de oratório elevado a altar, reconhece-se a 

adoção articulada da conjugação de duas componentes, designadamente, de uma, 

notadamente estrutural, definida pelos arcos concêntricos que conferem efeitos 

arquitetônicos à peça, como de outra pictórica, assegurada, sobretudo, pelos motivos de 

índole vegetalista e floral que constituem a sua composição plástica, como as folhas de 

acanto douradas ora em relevo ora vazadas, evidenciando ainda uma encenação 

organizada à maneira dos retábulos.  

Outros elementos interferem na sua decoração: na parte superior da peça, surge 

no eixo central, uma ilustração dos mistérios da Doutrina Cristã – a pomba, símbolo da 

paz e da esperança, a partir do episódio de Noé (Gn 8, 10-11), em que regressa à arca 

com o ramo que anuncia o fim do Dilúvio. E ainda:   

[...] para a hipóstase do Espírito Santo sob a forma de pomba abaixo 
da Virgem da Anunciação do próprio Cristo ao ser batizado sobre o 
Jordão [...] a pomba é também o símbolo da Igreja: é assim que os 
simbolistas explicam a cor de suas patas, enrubescida de vermelho 
pelo sangue dos mártires.162  

Destaca-se na base da peça, sobretudo entre os dois singulares querubins, duas 

largas barras com florão esculpido em desenho de rosácea ladeada por duas palmas 

horizontais; elemento decorativo que se aproxima do atributo martirológico, ou seja, as 

palmas da entrada de Cristo em Jerusalém no Prelúdio da Paixão, e que, por extensão se 

associam aos confessores da fé.163 Diga-se de  passagem,  este  é  um adorno bastante 

frequente na talha paulista.   

                                                           
162 RÉAU, Louis. Iconographie del´Art Chrétien, v.1, tomo 1o, 1958, Op. Cit. 
163 Associando o sacrifício de Cristo ao das suas testemunhas, mártires ou confessores da fé (nome dado 
aos canonizados), isto é, aqueles que se sacrificaram no testemunho da Sua palavra, o altar cristão, além 
de refletir aquelas tradições do mundo pagão, cumpre a descrição que lhe é feita no texto apocalíptico: 
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Na sequência de considerações, é possível inferir o tipo de discurso adotado 

sobre as gramáticas decorativas utilizadas no corpus em análise, que permitem 

identificar um panorama de manufatura caracterizado pela conjugação de contributos 

plásticos que denotam uma importante intenção à representação temática cristã, atento 

às observâncias religiosas da época; ou seja, ao programa iconográfico tradicional, quer 

no que concerne aos atributos que as figurações ostentam quer nos adereços a que se 

associam.  

Importa considerar que perante uma sociedade majoritariamente analfabeta, o 

recurso à concretização imagética distinguiu-se como suporte de utilidade pedagógica e 

de incitação à piedade, haja vista concordar com o raciocínio de Santiago Sebastian 164, 

quando apresenta o critério de visualização como mais convincente do que o da própria 

pregação, aplicado, sobretudo no âmbito da evangelização ultramarina, por meio de um 

catecismo visual que superava os conteúdos teológicos para o qual foram determinantes 

os efeitos ornamentais.   

No segmento da adequação iconográfica, fundamental para que as invocações 

pudessem ser reconhecidas pelo seu aspecto e atributos específicos, é indiscutível que 

houve um comprometimento básico por parte do artista, cujo labor, interessa notar, 

dependia de sua capacidade de interpretação e apropriação dos modelos que tinha à sua 

disposição, formado basicamente por gravuras européias que chegaram a circular em 

território nacional; ou ainda, em outros casos, absorvidas imediatamente de imagens 

importadas da corte ou manufaturadas em território nacional por artistas portugueses. 

 

 

 

                                                                                                                                                                          
“Quando abriu o quinto selo, vi debaixo do altar as almas dos que foram mortos por causa da palavra de 
Deus e por causa do testemunho que deram” (Ap 6, 9); Ver ROQUE, Maria Isabel Rocha.  Altar Cristão. 
Evolução até à Reforma Católica. Lisboa: Universidade Lusíada, 2004, p. 27. 
164  SEBASTIAN LÓPEZ, Santiago. “El arte Iberoamericano desde la Colonización a la Independencia”. 
Primera Parte. In: SEBASTIAN LÓPEZ, Santiago; FIGUEROA, José de Mesa e  MESA, Teresa Gisbert. 
Suma Artis. Historia General del Arte, vol. XXVIII, 2ª Ed. Madrid: Espasa-Calpe, 1985, pp. 161-162. 



 

         
        CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 



                                                                                            Considerações Finais           296

Estabelece a tradição acadêmica que o último capítulo de trabalhos desta índole 

proporcione uma sistemática recapitulação das questões analisadas ao longo dos 

capítulos anteriores bem como um delinear da contribuição mais relevante de todo o 

trabalho. Não obstante, tentar-se-á explanar aqui tal sistematização: inicia-se por 

observar que os esforços desta tese, no sentido de estudar a produção de oratórios 

domésticos manufaturados no Brasil e de reviver sua trajetória no contexto doméstico, 

são de importância não somente artística, mas também social, corroborando a hipótese 

de que tais artefatos religiosos figuravam como protagonistas de complexas relações, 

humanas e materiais, que se estabeleciam no contexto da morada, sobretudo colonial. 

Portanto, nestes parágrafos, dos agentes que figuravam neste processo (I), passa-

se à observação da política da Igreja Católica Apostólica Romana e da Coroa 

Portuguesa no Brasil e o cuidado das mesmas quanto ao uso dos oratórios domésticos 

como marcos tangíveis das celebrações oficiais do catolicismo (II); desta aos 

testemunhos pertinentes, entre os quais, as providências burocráticas de ordem canônica 

com vistas a moralizar e normatizar tais vivências religiosas (III); em ponto seguinte, 

anterior à síntese final, busca-se destacar as imagens devocionais que conformam os 

oratórios domésticos do acervo em curso (IV). 
 

I – Os agentes  
 

Como visto, ao aprofundar o conhecimento acerca das tipologias de oratórios 

domésticos existentes, constatou-se que além de sua utilização como objeto de culto, 

destinado às orações, o oratório doméstico funcionou ainda como pólo de orientação 

para a liturgia católica e, particularmente, para a celebração do sacrifício eucarístico. 

Esta última função, inclusive, que ia muitas vezes além de uma preocupação que se 

entende complementar aos esforços missionários do catolicismo encetados na colônia, 

elevava por vezes uma conotação atribuída a uma marca simbólica de distinção, dada à 

onerosidade e referência de status sócio-econômico reservada aos detentores da 

conquista de usufruí-lo.  

Os seus agentes, no âmbito da São Paulo colonial e imperial, particularmente, 

provinham de diversos estratos da sociedade: 

Na primeira linha, em presença das práticas oficiais do catolicismo 

desenvolvidas perante oratórios domésticos elevados a altar, situam-se os principais 

protagonistas de tal sociabilidade religiosa, que se conformariam, de um lado: por 



                                                                                            Considerações Finais           297

membros das instituições eclesiásticas que, por sua vez, outorgavam e normatizavam as 

devidas concessões para tal exercício no âmbito da moradia; de outro: pelos 

destinatários de tal uso, constituídos por membros do próprio corpo clerical, como 

também, e em sua maioria, pelos chamados “homens de negócio”, retomando a 

expressão mencionada no Capítulo Primeiro, e ainda por fazendeiros enriquecidos 

graças às fortunas geradas pela agricultura.1 

Estas duas últimas personagens detinham, inclusive, além de outras questões de 

ordem econômica, acesso direto a diversos cargos políticos. Deste modo, julga-se que o 

usufruto do oratório constituído em altar é passível de caracterizar-se como estratégia 

utilizada para um reconhecimento ainda maior de poder e riqueza por parte dos 

possuidores deste bem religioso. Neste sentido, constata-se que os recursos materiais 

voltados para tal ostentação, sobretudo no decurso da segunda metade do século XVIII 

às primeiras décadas do século seguinte, foram mobilizados tendo em vista os eventos 

religiosos; o que, por conseguinte, sustenta a ideia de elevar a capacidade dos artefatos 

domésticos à categoria de importantes instrumentos de ação social e política. 

Infere-se dos indícios deixados pelos grupos documentais analisados que os 

mesmos confirmam a influência ideológica exercida pela religião católica como um 

importante vetor das relações estabelecidas por seus usuários tanto na vida cotidiana 

doméstica, como fora dela. 

Não se pode ignorar, no quadro das vivências da religiosidade católica levadas a 

efeito, as rezas diárias desenvolvidas perante os oratórios e suas respectivas imagens, 

enquanto sede de práticas piedosas que prescindem da intervenção obrigatória de um 

sacerdote, a conformar uma atuação que cumpre até os nossos dias o papel de assegurar 

a seus devotos, entre outros favores celestes, proteção contra os dissabores da vida. 

                                                           
1 Novamente reunindo as palavras de Jurandir Costa, citadas agora por Vânia Carvalho, reitera-se que o 
modelo senhorial transferiu-se pouco a pouco para a cidade e se propagou ideologicamente para 
estruturas familiares urbanas mais simples. Desta forma, segundo o autor, “na medida em que o patriciado 
rural dominava o meio urbano, reduzia as outras camadas sociais ao seu modo de ser. Na Colônia, onde 
quer que se encontre uma família constituída e funcionante ela será senhorial, mesmo sem terra, mesmo 
sem propriedade. Isto é particularmente verdadeiro no que diz respeito aos setores médios da população. 
Pequenos comerciantes, militares, profissionais liberais etc., modelaram suas famílias de acordo com os 
cânones senhoriais [...]. Família proprietária ou funcionária, família comerciante ou letrada, toda ela vai 
portar os traços comuns, desenvolvidos ao longo do tempo, pelo senhoriato rural. Uma e outra 
distinguem-se apenas quanto à massa de poder político e econômico que detinham no social”. Ver 
COSTA, Jurandir Freire. Ordem Médica e Norma Familiar, 2a ed. Rio de Janeiro: Graal, 1983, pp. 47-
48 apud CARVALHO, Vânia Carneiro de. Gênero e Artefato. O sistema doméstico na perspectiva da 
cultura material - São Paulo, 1870-1920. São Paulo: Editora da Universidade de São Paulo/ Fapesp, 
2008, p. 197. 
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Apesar de parecer esta uma prática religiosa individual e exercida, sobremaneira 

por mulheres, os rituais devocionais perante oratórios domésticos, quer sob o teto de 

residências particulares, quer sob o teto de habitações de comunidades religiosas, não 

deixaram de ser percebidos como um hábito também relacionado com o perfil 

masculino, haja vista as figurações de santos da corte de tal gênero, estampadas em 

diversos oratórios do acervo em curso.  

Evidentemente, o exercício da religiosidade católica concentrava a coletividade 

de fiéis que se reuniam sob o teto das residências, rurais e urbanas, apresentando, por 

conseguinte, incontestáveis distinções que fazem do conjunto de oratórios domésticos 

marcos sinalizadores de relações sociais de caráter variado: de um lado, a das famílias 

mais ilustres da elite que, em pleno centro urbano, desfrutam do luxo de organizar a 

celebração da eucaristia em seu próprio e restrito altar doméstico acompanhadas de 

parentes e, em casos eventuais, de criados e hóspedes.  

Oportunidade essa, vale dizer, utilizada para incrementar ainda mais o prestígio 

social que essas famílias já possuíam, gerando, por conseguinte, um cenário de 

concorrência com as sedes de culto públicas.  

Do outro, a vivência religiosa dos escravos que no beiral da varanda da casa-

grande, de fazendas e engenhos, sob a boa vontade dos seus senhores, tomam parte nas 

celebrações dominicais e nas principais comemorações do ano litúrgico, ocasião para a 

qual se reservava à família uma área no interior da moradia, indicando uma hierarquia 

sócio-econômica.  

 

II – A política religiosa 

 

Os investimentos do episcopado brasileiro, condicionado pelos interesses  

políticos  e  materiais  da  Coroa,  sob o Regime de Padroado, veio,  sobremaneira a 

partir da primeira metade do século XVIII, controlar a produção religiosa e o 

comportamento das populações, compreendidos à época como deveres missionários. 

Neste sentido, entende-se que com o objetivo de controlar os abusos que permeavam as 

celebrações oficiais do catolicismo desenvolvidas fora dos templos e, 

consequentemente, o devido funcionamento dos oratórios domésticos constituídos em 

altares, a Igreja, por meio de providências burocráticas e determinações de ordem 

canônica, procurou moralizar e normatizar tais cerimônias no âmbito das moradias. 



                                                                                            Considerações Finais           299

O caráter sagrado que acompanhava as conjecturas neste período em que se 

desenrola a reforma católica, chegava a justificar os diversos empreendimentos dos reis 

católicos no ultramar - monarcas que se posicionavam de maneira a se mostrar 

perseverantes e cooperantes aos desígnios de Deus. Assim, além de interesses políticos 

e econômicos, a regulação da Coroa se suportava essencialmente pelos valores e 

princípios teológicos, cujas recomendações seriam difundidas pelas paróquias por meio 

das cartas pastorais e das ações dos bispos, comprometidos com esse monumental 

esforço de adequar o clero colonial às exigências tridentinas.2  

Ao investigar de que modo este então artefato litúrgico foi incorporado ao 

universo religioso, social e simbólico das habitações brasileiras, nos séculos XVIII e 

XIX (tomando a Capitania de São Paulo como cenário ilustrativo), nota-se que o mesmo 

se distinguiu como guia na representação das disposições do Concílio de Trento.3 A 

partir das normas deste concílio, não foi difícil constatar a atitude efetiva com que a 

Igreja em nossa conjuntura vigiou o envolvimento do cotidiano religioso dos oratórios 

domésticos elevados a altares, visto sua atenção direcionada ao decoro e respeito que tal 

utilização devia manifestar.   

 

III – Os testemunhos pertinentes da construção material da religiosidade doméstica 

 

A essa altura, é evidente a sugestão do paralelo desenvolvido entre o oratório 

destinado às práticas devocionais e o oratório constituído em altar. Para uma melhor 

aproximação ao entendimento desse ponto, foram convocados no decorrer dos capítulos 

vários tipos de testemunhos pertinentes. No que refere aos testemunhos textuais, 

resgatou-se primeiramente certos documentos eclesiásticos, ou Breves Apostólicos de 

Oratório, acumulados na Cúria Metropolitana de São Paulo; de fato, um conjunto 

razoavelmente extenso de providências burocráticas e determinações de ordem canônica 

necessárias à autorização de celebrações eucarísticas perante oratórios elevados a altar 

no recinto das habitações.4  

                                                           
2 Na leitura dos relatórios das visitas pastorais, realizadas pelos bispos da Colônia já na primeira metade 
do século XVIII, nota-se a importância dos mesmos como instrumento de controle dos párocos diante das 
celebrações no recinto doméstico, como visto no Capítulo Primeiro. 
3 Como já mencionado no decorrer do trabalho, da documentação que condensou a adaptação para a 

realidade colonial das decisões tridentinas tem-se o Sínodo diocesano realizado em Salvador da Bahia, em 
1707, e a publicação das “Constituições Primeiras do Arcebispado da Bahia”, de D. Sebastião 
Monteiro Vide, a produzir eco, pela Igreja Ultramarina, o postulado de Trento.  
4 Esses discursos normativos, emanados do poder institucionalizado da Igreja Católica Apostólica 
Romana no Brasil e seus representantes, são de extrema importância, pois têm contribuído ao 
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Cita-se aqui a permissão de acomodar os ditos oratórios elevados a altar em um 

dos cômodos da casa de forma a atender à comodidade dos moradores, que, por sua vez, 

como elucidam os processos consultados, deveriam seguir certas determinações no 

sentido de separar o local do oratório das demais dependências da casa e, entre outras 

indicações, assegurar a sua perfeita construção e o uso dos devidos ornamentos5, nas 

quatro cores definidas pela Igreja. 

O conteúdo de tais licenças especiais permitiu lançar outro olhar sobre o tema: o 

de quem tenta, à partida, estar seguro do grau de “rendimento” da supracitada 

documentação, procedendo à busca de fontes de outra natureza, valendo-se do conteúdo 

de alguns inventários post mortem e testamentos, dos anos finais do período colonial. 

No que tange as práticas religiosas, tais fontes corroboraram, e muito, por meio da 

cultura material, na verificação dos objetos religiosos que compunham as propriedades 

rurais e urbanas dos proprietários de oratório, citados nos breves apostólicos. 

De forma complementar aos documentos citados, encontrou-se apoio no 

repertório das fontes literárias, muito particularmente na literatura de viagem do século 

XIX assim como na de ficção. Tais narrativas trouxeram em geral esclarecimentos 

importantíssimos sobre a casa, seus acessórios e os hábitos de seus moradores. Como 

prerrogativa da religiosidade privada, tem-se a tradição religiosa trazida como herança 

Ibérica, na qual os católicos que denotavam grande devoção estavam sempre envoltos 

com recordações celestes.  

Tal constatação pode ser observada ainda hoje, sobremaneira expressa nas 

habitações brasileiras, das luxuosas às mais modestas. Nos oratórios devocionais, sem 

preparação para os ritos sacros, na parede dos espaços sociais da casa ou mesmo nas 

áreas de repouso, sempre algum símbolo perceptível da asseveração cristã aparece para 

ser reverenciado: desde as estampas do Santo Cristo, ou dos santos de maior devoção 

local, até o rosário ou a própria cruz.  

                                                                                                                                                                          
esclarecimento de menções relativas à condição espacial, à originalidade e à ornamentação dos oratórios 
elevados a altar em face às celebrações litúrgicas, especialmente aquela do sacrifício eucarístico que, 
diga-se de passagem, ocupa nos documentos citados uma posição de destaque em relação aos sete 
sacramentos. 
5 Como já dito no decorrer do trabalho, o termo “ornamentos”, supracitado, leva-nos a considerar que 
além da necessidade de terem seus papéis em ordem, os referidos detentores do privilégio de altar 
doméstico tinham que assumir todos os investimentos a fim de prepará-lo e instalá-lo de forma a garantir 
a já comentada decência exigida pelas autoridades eclesiásticas. Os Ornamentos, como também as alfaias, 
eram designações genéricas empregadas para denotar os diversos acessórios que compõem, até os nossos 
dias, os equipamentos dos altares, acrescentando as imagens e os paramentos. 
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Entretanto, com respeito ao uso dos oratórios elevados a altares, sua utilização 

deve ser interpretada de maneira diversa, pois verificado o número de breves 

apostólicos e sua enfática diminuição na segunda metade dos anos oitocentos, época em 

que os surtos urbanizadores iniciados em 1870 - que tiveram como consequência o 

surgimento, ainda que incipiente, da indústria e a entrada considerável de produtos 

importados - leva a crer que a morada deixou paulatinamente de mobilizar as atenções 

aos aspectos relacionados à religião, dissolvendo-se das formas tradicionais que  

caracterizaram a unidade familiar rural e transferindo-se, já no início do século XIX, para a 

cidade e, inclusive, para as disposições familiares mais simples.6 

É justamente o fomento da vida material doméstica que cria e suporta as novas 

demandas, em que se observa, de forma efetiva, a perda de importância do espaço 

religioso como parte da identidade, relacionada ao poder e prestígio, da família, ou, 

melhor refletindo, de seu chefe - mobilizador das atenções afetivas e emocionais de 

todos os seus membros.7 Diferentemente, a partir da segunda metade do século XIX, 

distante da secular tradição de isolamento feminino, a figura de tal gênero também irá 

empenhar-se em constituir a morada em um espaço apto a sustentar as manifestações 

pessoais de seus familiares e a posição social da família, por meio de um sistema de 

decoração e regras de etiqueta.8  

O enfraquecimento das práticas religiosas, em especial do sacrifício eucarístico, 

refletiria, não obstante, a considerável perda das funções religiosas dos oratórios 

constituídos em altares no cenário doméstico das famílias de elite e dos “segmentos 

médios paulistanos”, utilizando a expressão de Vânia Carvalho, então substituídos pelo 

desenvolvimento de sistemas decorativos disponíveis para a exibição de riqueza e 

distinção social. Com a vinda da Corte e a abertura dos portos, as moradias passaram 

por modificações profundas no que concerne aos agenciamentos de ambientes 

                                                           
6 Importa lembrar que são vários os estudiosos da família brasileira que nas últimas décadas têm proposto 
uma revisão do conceito de família patriarcal como modelo dominante para o Brasil no período colonial. 
Entre outros, ver CORRÊA, Mariza. “Repensando a Família Patriarcal Brasileira”. In: ARANTES, 
Antônio Augusto et alii. Colcha de Retalhos: Estudos sobre s Família no Brasil . Campinas, Editora da 
Unicamp, 1994; SAMARA, Eni de Mesquita. As Mulheres, o Poder e a Família (São Paulo, Século 
XIX) . São Paulo: Marco Zero/ Secretaria Estadual da Cultura, 1989. 
7 COSTA, Jurandir Freire. Ordem Médica e Norma Familiar, 2 ed. Rio de Janeiro: Graal, 1983, pp. 5-6. 
8 CARVALHO, Vânia Carneiro de. Gênero e Artefato. O espaço doméstico na perspectiva da cultura 
material, São Paulo, 1870-1920. Tese de doutorado apresentada ao Departamento de História da 
Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas da Universidade de São Paulo. São Paulo, 2001, p. 
298; 304. 
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destinados ao conforto familiar, aliado ao convívio social, convivendo com toda a sorte 

de objetos possibilitados pela importação. 

Na sequência de ideia, e graças às reflexões oferecidas, logra-se inferir que, 

enquanto em uso, os oratórios domésticos se constituíram em importantes referências 

materiais para expressar os desejos de distinção dos grupos sociais de alto poder 

aquisitivo, por sua vez, e por outro lado, foram promotores de um exercício ativo de 

organização com vistas a atender as aparências e efeitos convenientes à consolidação 

material e simbólica da intervenção direta e salvadora da Igreja na vida cotidiana, com o 

intuito de despertar e estimular a devoção.  

Neste ponto, frisa-se que, perante uma sociedade majoritariamente analfabeta, o 

recurso à concretização imagética distinguiu-se como suporte de utilidade pedagógica e 

de incitação à piedade, haja vista concordar com o raciocínio do historiador colombiano 

Santiago Sebastian,9 quando apresenta o critério de visualização como mais convincente 

do que o da própria pregação, aplicado, sobretudo no âmbito da evangelização 

ultramarina, por meio de um catecismo visual para o qual foram determinantes os 

efeitos ornamentais.   

Com efeito, a comunicação que o homem estabelece com Deus pelos seus 

Santos de devoção se apoia nos suportes materiais e sensíveis que são as suas 

representações iconográficas, de acordo com o texto de Trento10; que, por sua vez, 

sustentou a licitude do culto das imagens como forma de intermediar a relação do 

visível com o invisível, em vista de reforçar a fé católica.  

Neste ponto, lembra-se das palavras do historiador mexicano Emilio Orozco 

Díaz, quando o mesmo se refere à arte da contra-reforma: “[...] que o artista, com as 

imagens e pinturas, não só instruía o povo, recordando-lhes os artigos da fé, como 

também os incitava a agradecer os milagres e benefícios recebidos, oferecendo-lhes o 

exemplo a seguir, e, sobretudo, incentivando-os a adorar e amar a Deus”.11 

                                                           
9 SEBASTIAN LÓPEZ, Santiago. El arte Iberoamericano desde la Colonización a la Independencia 
Primera Parte. In: SEBASTIAN LÓPEZ, Santiago, FIGUEROA, José de Mesa e  MESA, Teresa Gisbert. 
Suma Artis. Historia General del Arte, vol. XXVIII, 2ª ed., Madrid: Espasa-Calpe, 1985, 161-162. 
10 Além da sessão dedicada a afirmar como dogma de fé a presença real do Salvador na eucaristia, a 
validez da consagração e da transubstanciação e a legitimidade da adoração a Jesus Cristo sacramentado 
com inteiro culto de adoração a Deus, evocou-se no decorrer deste trabalho, de forma especial, a última 
sessão deste Concílio, datada de 1563, que iria incitar uma alteração categórica no campo artístico ao 

ocupar-se do decoro e respeito que as representações de cunho religioso deviam manifestar.   
11 “[...] que el artista, com las imágenes y pinturas, no sólo instruya al pueblo, recordándole los artículos 
de la fe, sino que además le mueva a gratitud ante el milagro y beneficios recibidos, ofreciéndole el 
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IV – O culto das imagens 

 
Diante dos exemplares de oratórios elencados para análise, discorre-se que os 

mesmos participaram da cultura figurativa de seu tempo, assimilando e refletindo as 

questões suscitadas em redor da imagem. Sempre reservadas às zonas mais importantes 

do oratório, identifica-se cenas alusivas à iconografia cristã, em que as imagens 

religiosas circunscrevem-se: a dos Santos (hagiológico), de Jesus Cristo (cristológico) e 

de Nossa Senhora (mariológico).  

Polarizando em torno de sua produção, enaltecem-se as redentoras cenas 

marcadas pela Paixão de Cristo nos oratórios com funções devocionais, em que os 

anônimos artistas deram causa a um sentimento profundamente expressivo: adora-se a 

Cristo por ter nos redimido com sua paixão e morte; glorifica-se Maria por sua 

maternidade divina e por compartilhar com a paixão de seu Filho. Não obstante, em 

meio às referências santorais, de Jesus Cristo e de Nossa Senhora, vislumbra-se 

incorporar, na organização ornamental das cenas, a presença de arcanjos e querubins, a 

inspirar uma atmosfera áurea, indicadores, por certo, do domínio celeste. 

A essa necessidade de traduzir, o mais adequado possível, o sentido do 

sobrenatural, a plasmação de manifestações celestiais, apresentam-se alegorias que 

unem o Antigo e o Novo Testamento e que vão se distinguindo em um modo semi-

onírico de variações sobre o tema das figurações do hagiológico e de símbolos cristãos 

entremeados a um tapiz de ornamentações vegetais em talha dourada. Assim sendo, o 

influxo artístico que nutriu a expressividade lírica e plástica de tais exemplares é 

percebido também no âmbito sacralizado da ornamentação dos oratórios com função de 

altar, em que se exalta a glória da Eucaristia. 

Chegando a este ponto, tem-se a evidência de como pode ser fértil o enfoque 

cultural das práticas religiosas realizadas em torno do oratório doméstico, seja no 

confronto entre as rezas cotidianas - exercícios destinados a atualizar a devoção 

católica, como as orações do Padre-Nosso e da Ave-Maria, a recitação do rosário, o 

acompanhamento das ladainhas – seja nas práticas dos ritos sagrados: como o ofício da 

missa, do batismo, do matrimônio e da extrema-unção. 

 

                                                                                                                                                                          
ejemplo a seguir, y, sobre todo, excitándole a adorar, y, aun a amar a Dios” [Tradução e interpretação 
minhas]. DÍAZ, Emilio Orozco. Maneirismo y barroco. Madrid: Cátedra, 1975, p. 50. 
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*** 

Em síntese, parece legítimo afirmar que a escolha do acervo de oratórios para 

análise, desde aqueles realizados ao longo do século XVIII, apegados aos cânones 

estéticos reconhecidos socialmente, até os de manufatura mais ingênua, envolvem uma 

história, pessoal e coletiva, faustosa em demonstrações de fé a corroborar o 

entendimento da religiosidade vivenciada no contexto doméstico brasileiro e, por 

conseguinte, a memória de uma sociedade. Entretanto, tem-se consciência de que outras 

situações da religiosidade intramuros não foram contempladas aqui, assim como 

regiões, grupos sociais e ambientes; conforma-se por agora em apresentar essas 

reflexões na expectativa de que outros estudos possam complementar esta incipiente 

etapa, e certamente aperfeiçoá-la. 
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A intervenção do historiador que escolhe o documento, extraindo-o do 
conjunto dos dados do passado, preferindo-o a outros, atribuindo-lhe 
um valor de testemunho que, pelo menos em parte, depende da sua 
própria posição na sociedade da sua época e da sua organização 
mental, insere-se numa situação inicial que é ainda menos “neutra” do 
que a sua intervenção. O documento não é inócuo. É antes de mais 
nada o resultado de uma montagem, consciente ou inconsciente, da 
história, da época, da sociedade que o produzira, mas também das 
épocas sucessivas durante as quais continuou a viver, talvez 
esquecido, durante as quais continuou a ser manipulado, ainda que 
pelo silêncio.1 

Jacques Le Goff.  
História e Memória, p. 547. 

Pautados pela citada reflexão de Le Goff a respeito da inexistência de 

neutralidade no trabalho histórico, desenvolve-se um trabalho de registro de “fontes”2 

que nos remete ao exercício de organizar um conjunto de documentos, coletados ao 

longo de alguns semestres de pesquisa, com o intuito de corroborar com a leitura que 

aqui se faz acerca da trajetória do oratório no contexto doméstico, enquanto sede de 

uma piedade doméstica e familiar e, em particular, como suporte material e centro 

agregador de vivências religiosas nas funções da liturgia.  

Dentro do material levantado, além daqueles manipulados no decorrer da tese, 

tem-se nestes apêndices alguns documentos que descrevem as práticas da religiosidade 

doméstica intramuros daqueles tempos em torno do oratório doméstico. Nos acervos 

públicos - civis, militares e eclesiásticos -, bem como nos particulares, fontes textuais e 

tridimensionais, acerca do artefato em questão, surgem numa amostragem sensível de 

documentos e imagens.  

No que diz respeito ao repertório de fontes, foram adotados os seguintes critérios 

de organização: as “fontes manuscritas” se encontram classificadas por tipos e cada qual 

exposta por ordem de apresentação de seus respectivos arquivos.  

As “fontes literárias” estão dispostas em ordem alfabética, a partir do autor da 

obra. Já as “fontes tridimensionais”, ou os próprios oratórios, encontram-se inseridas em 

seus respectivos acervos museológicos, por sua vez, agrupados de acordo com suas 

localizações em comum.  

                                                           
1 GOFF, Jacques. História e Memória, 3ª ed. Campinas: Editora da Unicamp, 1994, p. 547.  
2 Neste contexto, entende-se por “fontes” todos os textos, manuscritos e impressos, e todos os oratórios 
produzidos no momento histórico em estudo; de fato, testemunhos do pensamento, das atitudes, do viver 
social, cultural e religioso de então.   
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Não se teve aqui a pretensão de apresentar a totalidade das expressões textuais e 

tridimensionais encontradas, mas apenas apresentar as principais possibilidades de 

articulação em torno do artefato em estudo, particularmente aquelas que se encontravam 

mais facilmente disponíveis, e que se pode convenientemente levantar, em vista de 

relacioná-las com a realidade histórica e social que circundava a sua produção e 

utilização. 

Reitera-se que a possibilidade de apoiar a análise da trajetória do oratório 

doméstico em documentos históricos, apresenta-se como uma relevante oportunidade 

que permitiu dar sustentação ao tema e construir uma interpretação histórica deste 

artefato religioso. O processo de leitura das fontes e a posterior mescla das informações 

abrangeram os objetivos da pesquisa e orientaram a escrita do texto [Volume I] . A 

partir das informações disponíveis, recolhidas nos vários grupos documentais, foi 

possível elaborar a reconstituição de importante parte de tal trajetória. 
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Critérios de Leitura  

Reitera-se que dentro do instrumental metodológico para esta leitura 

documental, com a intenção de facilitar a compreensão de textos escritos nos séculos 

XVIII e XIX, para efeito de apresentação, as transcrições foram feitas, ora linha por 

linha, ora de forma corrente, pela melhor visualização; precisamente como constava dos 

manuscritos, incluindo acentuação  e pontuação, bem como as seguintes alterações:1 

• desdobramento de abreviaturas dos onomásticos das personagens evocadas, 

com os acréscimos em grifo;2 

• respeito às maiúsculas e minúsculas; 

• respeito à ortografia, não se efetuando nenhuma correção gramatical; 

• utilização das reticências entre parênteses – (...) –, quando da supressão de 

alguma palavra ou de trechos; 

•  inserção, quando possível, da paginação original dos fólios transcritos. 

Quanto ao emprego de colchetes: ele indica a interferência desta pesquisadora no 

original, assim: 

• indicação de dúvidas acerca de uma palavra, com um sinal de interrogação 

entre colchetes após a mesma [?]; 

• indicação de palavras do documento parcial ou totalmente ilegíveis, mas cujo 

sentido textual permite a sua reparação, entre colchetes e grifadas [_]; 

• indicação de palavras ilegíveis do documento, com a palavra ilegível entre 

colchetes e grifada [ilegível]. 

 

 
                                                           
1  Tendo em vista um maior detalhamento dos métodos e técnicas de trabalho da paleografia, recorreu-se 
primordialmente ao material apreendido no curso ‘O historiador e suas fontes’ organizado pelo 
CEDHAL-FFLCH/USP, em 2007, e no curso de Paleografia, organizado pelo Arquivo Público do Estado 
de São Paulo, em 2009, bem como na obra de Madalena Marques Dias e Vanessa dos Santos Bodstein 
Bivar, “Paleografia para o período colonial”. In: SAMARA, Eni de Mesquita (Org.). “Paleografia e fontes 
do período colonial brasileiro”. Estudos CEDHAL – Nova Série, n. 11, pp. 11-38. 
2 Para desdobrá-las utilizei ainda a obra de Maria Helena Ochi Flexor, Abreviaturas: manuscritos dos 
séculos XVI ao XIX, 1ª. ed. São Paulo: Divisão de Arquivo do Estado, 1979.  
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NO BRASIL 

1 Arquivo da Cúria Metropolitana de São Paulo [ACMSP] 

Registros paroquiais manuscritos: Breves Apostólicos, Livros de Tombo das 
Paróquias, Livros de Registro de batismo e casamento: 
 
DOCUMENTO 1 – Trecho de processo envolvendo breve apostólico de oratório.           

Processo [03-69-009], 1746 

Benedicto Papa XIV 
Roma, Santa Maria Maior, 1748Roma, Santa Maria Maior, 1748Roma, Santa Maria Maior, 1748Roma, Santa Maria Maior, 1748    

Venerável Irmão Saúde e Benção Apostólica. Nosso amado filho André 
Alvarez de Castro natural do Reyno de Portugal nosfes a pouco expor, 
que elle, que / como diz / he procreado [?] de nobre geração, deseja 
muito  para   Sua consolação espiritual poder fazer celebrar o 

sacrosanto sacrifício da Missa nos oratórios provadosoratórios provadosoratórios provadosoratórios provados que existem 
nas Cazas de Sua [H]abitação. Pelo que querendo nos honrar ao 
mesmo André com especiaes favores, e graças, absolvendo-o pellas 
prrezentes de qualquer excomunhão, suspensão, einterdito, ou de 

outras quaesquer Srcas [?] Ecclesiásticas, censuras, e penas [?], [?] postas 
por qualquer occazião, ou cauza; Seacazo estâ ligadocom algu[m]a, 
para effeito de somente conseguir esta graça, e sentindo-o já abfolto 
[?], inclinados nos ás Suplicas, que em Seo Nome há pouco [H]umilde 
m[en]te nos forão feitas, pellas prezentesLetras comettemos, e 
mandamos a Vossa Fraternidade  como delegado em todo o narrado, 
Concedais Licença a Vosso arbítrio Com nossa autorid[ad]e  Apostólica 
ao mesmo André, p[ar]a que nos oratórios particulares das Cazas de 
Sua habitação, que existem na Ci[dad]e ou Bispado Marianense, 
edificados para isto com muro decentem[em]te , e ornados, ou que Se 
hão de edificar, e ornar, livres de todos os uzos domésticos, e que 
prim[eiramen]te  [H]ão de ser por vos visitados, e aprovados, e com 
licença Vossa, que durarâ a Vosso arbítrio, possa livre elicitam[ente] 
fazer celebrar huma Missa em cada hum dia, cont[a]nto, que nas 
mesmas cazas não haja licença de celebrar, concedida a outra pessoa, 
que ainda dure, por qualquer Sacerdote Secular por nos aprovados, ou 
regular de licença de seos Superiores, sem pr[e]juizo de quaesquer 
direitos Parochiaes, excpetuando os dias de Paschoa, da Ressurreição, 
Esp[íri]to S[an]to, e Nascim[en]to de N[osso] S[enho]r [JESUS] C[risto], 
e outros dias de festa mais solemnes do anno, em Sua prezença, de Seos  
parentes por Consanguinid[ad]e, e afinid[ad]e, que com elle 
habitarem, juntam[en]te na mesma Caza, e de Sua família, e ainda 
na prezença de Seos nobres [H]ospedes existindo os Oratórios em Cazas 
de Campo. Não obstante as constituiçoins, condenaçoins Apostólicas, e 
outros quaesquer couzas em contr[ári]o queremos por[é]m q[ue] os 
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parentes só possão ouvir a dita Missa estando presente o mesmo André; 
porem nunca opossão fazer celebrar, e que os seus familiares, q[ue] no 
tempo da dita Missa não forem necessários para Seo serviço (...). [sem 
grifo no original] 

 
DOCUMENTO 2 – Trecho de processo envolvendo breve apostólico de oratório.           

Processo [02-62-013], 1751 

Diz o Tenente Joze Rodrigues Pereira. e Anna de Oliveira Monte q[ue] 
elles alcançarão da Sé Apostólica. A graça q[ue] consta do Breve junt 
[?], para poder fazer celebrar Missa em um oratório privado q[ue] fez 
erigir nas cazas de sua morada, e para alcançar o total cumprimento 
da mesma graça se lhe for precizo justificar as premissas seguintes 

1 Que os impetrantes são os mesmos contheudos no mencionado 
Breve 

2 Que vivem como Nobres 

3 Que nas ditas Cazas de sua habitação não há semelhante. 
graça concedida q[ue] ainda dure 

4 Que o oratório esta decentemente. Ornado e livre dos uzos 
domésticos, e  q[ue] em nada prejudica aos direitos Parochiais. 

DOCUMENTO 3 – Trecho de laudo de verificação de oratórios existentes na 
Freguesia de Araçariguama. 

Livro de TOMBO - Nossa Senhora da Penha de Araçariguama, 1747-1859. 

Manuscrito, página 11 

“Este Livro há de servir de Tombo desta Igreja de Nossa Senhora da Penha em 
Araçariguama por ordem do Excelentíssimo, e Reverendíssimo Senhor Dom Bernardo 
Rodrigues Nogueira, Primeyro Bispo de São Paulo, do Conselho de Sua Majestade; e 
todo vay numerado e rubricado com a minha rubrica custumada = Almeyda = e no fim 
leva o termo de encerramento: Araçariguama, 5 de Junho de 1747. 

O Pe. Ignácio de Almeyda Lara” 

Dos oratórios particulares que há nesta freguesia   

Gaspar Goncalves Moreyra em sua vida teve oratorio pegado a sua 
caza com licença do Excelentícimo e Reverendícimo Senhor Dom 
Francisco de Sam Hieronymo, a qual nam apparesse, sumiu se com o 
seu falecimento. Nam estâ ornado. Esta concessam suspendeo o 
Excelentíssimo e Reverendícimo Senhor Dom Frey Antonio de 
Goadalupe. Na mesma forma concedeu o mesmo Senhor a Manoel 
Correa Penteado, e a Josê Martins Cezar para terem oratórios, que 
estam pegados ambos nas cazas de suas moradas; estes dous estam 
ornados, e descentes, que tam bem suspendeo o ditto Senhor o    
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oratóriooratóriooratóriooratório, que foi de Manoel Correa Penteado tem paramentos inteiros 
de dizer Missa: de ambos tam bem nam aparecem as licenças da 
concessam.. [sem grifo no original] 

DOCUMENTO 4 – Trecho de Pastoral  

Processo [10-02-018], 1728 

Livro de TOMBO –  Freguesia de Cotia, 1703-1844  

Manuscrito, página 6 

Na freguesia de Cotia na Capitania de São Paulo, D. Fr. Antônio de Guadalupe, bispo 

do Rio de Janeiro, ficou indignado ao verificar que diversas atividades religiosas 

estavam sendo realizadas em espaços particulares sem a licença do bispo: 

E porque há muitos Religiosos, e ainda sacerdotes seculares que se 
atrevem a levantar altar portátilaltar portátilaltar portátilaltar portátil, e a dizerem Missa em cazas 
particulares, mandamos com pena de excomunhão cincoenta 
cruzados para cativos que nenhuma pessoa admita em sua caza a 
levantarem estes altares portáteis, e a dizerem Missa nelles, e 
sucedendo o Reverendo Vigário de logo conta ao da vara para 
proceder a exclusão; e só o Pároco poderá rezar do dito altar para dar 
o viático a algum enfermo na forma da Constituição. [sem grifo no 
original] 

DOCUMENTO 5 – Trecho de Pastoral  

Processo [10-03-025], 1796 

Livro de TOMBO –  Freguesia de São Roque, 1747-1859. 

Manuscrito, página 44 

Pastoral do vigário capitular Paulo de Souza Rocha, de 1796, em vista de atestar o 

caráter de correção dos fiéis da desobriga quaresmal em oratórios domésticos: 

 [...] à minha notícia tem chegado por informações verídicas e 
incontestáveis, que em muitas freguesias se tem introduzido o perverso 
costume de procurarem os muitos paroquianos delas satisfazer com os 
preceitos da Igreja no tempo das desobrigas em capelas filiais, e ainda 
em oratórios particularesoratórios particularesoratórios particularesoratórios particulares, sem alcançar primeiro licença, nem se 
darem o rol no tempo competente, nem de quem governa o bispado, 
nem do próprio pároco, e com as cédulas que lhes passam reverendos 
sacerdotes, depois de os administrarem a confissão e comunhão pascal 
[...], abuso este reprovado pelo Concílio Tridentino e Constituição que  
se observa neste bispado  [...].  [sem grifo no original] 
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DOCUMENTO 6 – Trecho de registro de batismo de crianças abandonadas  

Processo [10-02-012], 1809 

Livro de BATISMO  - Freguesia de Cotia, 1747-1859. 

Manuscrito, página 23 
 
Em cotia, assim como em outras freguesias, não havia Santa Casa de Misericórdia nem 

roda dos expostos. As crianças eram abandonadas nas casas, em sítios, nas estradas e 

nas portas. Os registros de batismo indicam o local onde as crianças eram encontradas 

quem as encontrava, o horário e o período do dia e a data. A exposta Ana foi entregue, 

através de despacho competente, no oratório de Dona Ana. 

Anna 

Aos des oito dias do mez de Junho de mil, oitocentos, nove annos com  
despaxo competente no OratórioOratórioOratórioOratório de Dona Anna Leme de Barros, filial 
desta Matriz na Freguesia de Cutia baptizei, que os Santos oleos a 
Anna (...) entregue por pessoa de segredo a mesma Dona Anna Leme. 
Forão padrinhos os Alferes Manoel Soares de Campos, e a sobredita   
Dona  Anna  Leme, o  padrinho  he de Freguesia de São Roque, os mais 
desta Freguesia. [sem grifo no original] 

O Vigário  Manuel  Dias Bueno 

DOCUMENTO 7 – Trecho de registro de batismo de escravos  

Processo [03-01-41], 1809 

Livro de BATISMO  - Catedral Metropolitana de São Paulo, Sé, 1800. 

Manuscrito, Página 110 

Aos oito de Julho de mil, e oito sentos com despaixo do Dotor  Vigário  
Geral Matheus Gonsalves de Andrade, licença do Reverendo Cura 

Gaspar Ribeiro de Matos Sales no OratóOratóOratóOratóriorioriorio do Cítio chamado 
Morrinhos do Coronel Secretário Luis Antonio Neves de Carvalho  
baptizou, e nos Santos oleos o Padre Capellam Joaquim Leandro da  
[ilegível] do Regimento de Voluntarios  Reaes a Luis, Joaquim, 
Antonio, Miguel, e Manuel, Roza, Izabel, Custodia, todos estes Adultos 
Negros da Costa, todos escravos do Coronel Luis Antonio de Souza, 
Padrinhos de todos o Padre Sacristão Jozé Monteiro, e Antonio 
Rodrigues Salgado, todos desta freguisia, de que fiz este assento, que 
assignei. [sem grifo no original]O Coadjutor Fidelis Jozé de Moraes 

DOCUMENTO 8 – Trecho de registro de casamento  

Processo [01-02-16], 1788 
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Livro de CASAMENTO  - Catedral Metropolitana de São Paulo, Sé, 1782 - 1794 

Manuscrito, página 155 

Aos  dez e sete  de  Dezembro  de  mil  sete  centos  e oitenta, e oitenta, 
e oito, em o  Oratório do Excelentíssimo Senhor General, de tarde, 
feitas as denunciações, sem impedimento, com faculdade do 
Excelentíssimo Senhor Bispo em Presença do Reverendo Cônego 
Firmiano Dias Xavier, estando prezentes e Excelentíssimo, e 
Reverendíssimo Senhor Dom Frei Manuel da Ressurreição, Bispo 
Diocesano, [...] se recebeu em matrimônio o Capitão de Cavalos, e 
Ajudante das Ordens, Jozé Joaquim da Costa Gavião, natural da Villa 
de Cerpa, Bispado de Beja [...] com Dona Maria da [Anunciação] 
Pinto de Moraes Lara [...] .  

DOCUMENTO 9 – “Titulo de ereção e instituissão do Oratório concedido pella 
Santa Sê Appostolica de Jozê Barboza de lima.”3 

 
“No anno de 1739 eregio Josê Barbosa de lima Oratorio em seu citio do Campo 

por Breve Appostolico aprovado pello Excelentíssimo e Reverendíssimo Senhor F. Frei 
Antonio de Guadalupe Bispo da cidade do Rio de Janeiro que lho ampliou por tempo de 
des annoz; e se acha o dito oratorio fora de todo o uso domestico, e profano e decente 
mente ornado com os quatro ornamentos das principais cores, que mandão as Rubricas 
do Missal, a saber, branco, vermelho, verde, e royxo, sendo hua Cazulla do dito oratorio 
de branco, e vermelho, e outra de verde e roixo, com seus frontais do mesmo modo, e 
contudo o mais nessessario para se selebrar; cujo breve he de teor seguinte. = O Doutor 
Gaspar de Araujo Deam na Sê Catedral desta cidade do Rio de Janeiro comssionario 
Santo oficio, e da bula da Santa cruzada Provizor e Juis das justificaçois de Jenere [?], 
vigario geral, e juiz dos Cazamentos pello Excelentíssimo Reverendíssimo Senhor Dom 
Frei Antonio de Guadalupe Bispo deste Bispado, e do Concelho de Sua Magestade que 
[?] grande Senhora. Aos que este meu edital do Oratorio por breve apostolico virem 
Saude e paz em o Senhor que de todoz he o verdadeiro remedio e salvação. faço saber 
que por parte de Jozê Barboza de lima morador no destrito da cidade de S. Paulo me foi 
feita hua petiçam, dizendo nella que elle tinha alcançado hum breve da S. Se 
Appostollica para poder ter Oratorio particullar na dua fazenda fora da cidade de S. 
Paulo, para o que lhe era nessessario justeficar, que era nobre por sy, e por seus Pais, e 
que asistia três légoas distante desta cidade, e pella dita distancia não podia satis fazer 
ao preceito, e que não tinha alguma outra graça que ainda durasse; pedindo por fim que 
o admetice a justificar o referido, visto se achar o dito Breve aseito por Sua 
Excenlentíssima e amim commetido como clauzullas do dito breve, que traduzido na 
lingua vulgar he do teor e forma seguinte. = Clemente Papa duo décimo. = Amado filho 
saúde, e benÇão apostólica. = dezejando nos atender pella vossa espiritual conçolaçã 
benigna mente, quanto como Senhor podemos e continuarvos espirituais graças e 
favores, e absolvendovos pella serie das prezentez letraz para alcançares tam somente o 
seu efeito, e de qualquer Senntença de excomunhão, / Suspenção, e entredicto, ou de 

                                                           
3 Manuscrito impresso, correspondente ao Breve Apostólico de Oratório (03-62-04), 1739 apud ACMSP, 
Livro de tombo [?], pp. 62-64. 
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outras Senntenças ecliziasticas, sensuras, e penas postaz por homem, ou por direito por 
qual quer couza, ou ocazião se acazo incorrestez em alguma, e sentindo vos de todos 
absolto; em clinado suplicaz, que humilde mente de vossa parte me forão feitas: a vos 
que como afirmais exzistir por criado de nobre geração concedemos e permitimos, que 
nos Oratorios particulares nas cazas de vossa abitação do campo do Bispado do Rio de 
Janeiro extruidos para decente mente com muro, e ornados ou que se hão de erigir, e 
ornar livre de todos os uzoz domesticuz, e para primeiramente hão de ser visitadoz e 
aprovados pello Ordinario do lugar, e hão de durar de licença do mesmo ordinário a seu 
arbitrio façais selebrar livre e licita mente de autoridade Appostolica hua Missa em cada 
dia, contando que nas mesmas casas não aja outra licença concedida a outrem, que ainda 
dure, por qualquer Sacerdote sicullar aprovado pello mesmo Ordinário; ou Rigular de 
licença de seus Supriores, sem prejuízo algum, de quoais direitos Parochiais exceto nos 
dia de Paschoa da Ressurreição Pentecostes Spirento Santo, e Nascimento de Nosso 
Senhor Jezuz Christo e outros dias de festaz mais solenes do anno, em vossa prezença e 
de vossos parentez por consaguinidade ou afenidade, que com vosco morarem 
juntamente na vossa caza e da famillia e vossos ospedes nobres, não obstando az 
Constituiçois, e ordenaçois Appostolicas, e quais quer outras couzas que facão 
incontrario; he nossa vontede porem que os familiares, que no tempo da dita Missa não 
forem nessessarios a vossos servissos, ainda que a ella asistão, de nenhuma sorte fiquem 
des obrigados de a hirem ouvir a Igreja nos dias de perceito. Dado em Roma em S. 
Maria Maior de Baixo do anel do Pescador no dia tres de fevereiro de 1738 no anno 
oitavo do Nosso Ponteficado: “P.” Cardial Oliverio. = a qual petição sendo por mim 
vista, nella por justificassem as clausullas delle e dando suas testemunhas e feito tudo o 
mais que Sua Excelentíssima Reverendíssima determinou  e vista feita pello Reverendo 
Vigário da vara da Comarca de S. Paulo, e Arbitrando des annoz, para duração desta 
grassa apostolica, se me fizerão os Autos com cluzos, e nelles porferi minha Snntença 
do impetrante Josê Barboza de lima, Breve Appostolico aseito por Sua Excelentíssima 
Reverendíssima, e a mim commetido, termo de aprezentação e prova dada, de que se 
mostra ser o impetrante o mesmo que da S. Sê Appostolica alcançou o dito Breve para 
ter Oratorio privado nas cazas de Sua abitação na Comarca da Cidade de S. Paulo, e 
distante da Igreja Matris tres legoas; mostrasse pella certidão de vizita a [?] estar o dito 
Oratorio Rural decente mente ornado, e separado doz uzos domesticos, e que nelle não 
ha, nem foi concedida semilhante grassa; ou indulto, e que o impetrante he de geração 
nobre, vivendo e seu Pay  aley da nobreza, e como tais servirão os cargos honrrozos da 
republica, que servem os homens nobres O que tudo visto, ao mais dos autos julgo 
provados as pre missias do breve; e valida a grassa delle, em virtude da qual poderá o 
impetrante em sua prezença, e de seus parentes consanguinios, e afines, que com elle 
morarem na mesma caza, de sua família, e hospedes nobres não obstante as 
constetuissois apostolicaz, fazer selebrar de autoridade Appostolica por qual quer 
saserdote sicular, aprovado pelo ordinário, ou regular que tenha licença de seus 
supriores, hua missa em cada hu dia exceto os da Paschoa da Recurreição, Pentecostes e 
natevidade do Senhor, e os mais solenes do anno sem prejuízo dos direitos Parochiais; 
com a clauzula porem que os familiares, enviados ou escravos, que o tempo da missa 
não forem actualmente nesessarios aos seu servisso de nenhuma sorte ficarão des 
obrigados do perceito da Igreja, porque com a tal missa o não satis fazem; e esta grassa 
Appostollica durará por tempo de des annos somente com forme o Arbitrio do 
Excelentíssimo e Reverendíssimo Senhor Bispo, findo o qual tempo, ficará de nenhum 
vigor; e para título do dito Oratorio mando se passe Idital com o theor desta, e do breve, 
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e pague o impetrante os autos. Rio sinco de Setembro de 1739 annoz. = Gaspar 
Gonçalves de Araujo. = e não se continha mais na dita minha senntença, e breve 
Appostollico, o qual mando se cumpra, e goarde tam inteira mente, como nelle se 
contem; e para que se lhe dê inteira fé, e credito; como os proprios originais, neste inter 
ponho minha autoridade  ordinária com decreto judicial, e sera goardado este para titollo 
do Oratorio. Dado nesta cidade do Rio de Janeiro 7 de Setembro de 1739 annoz. Eu 
Jozê de Afonceca Lopez escrivão da Câmera ecleziastica, que a sobrecrevy ‘Gaspar 
Gonçalves de Araujo’. Lugar do Sello; ‘fonseca Lopez’.”   [sem grifo no original]   

 

2 Arquivo do Judiciário do Estado de São Paulo [AJESP] 

Registros Cartoriais:  

Inventários post-mortem da Capital: Objetivo da utilização: Recolher informações 

concretas acerca dos objetos que serviam para o sacrifício eucarístico, mormente 

aqueles referentes às propriedades rurais e urbanas dos proprietários de oratório, citados 

nos breves apostólicos, cujo teor permitiria levantar algumas pistas bastante 

aproximadas do material, imagens e adereços dos oratórios aqui levados em conta. 

Recolher indicações sobre o perfil dos particulares interessados na validação dos breves 

de oratório privado. 

Testamentos: Objetivo da utilização: Destacar a menção comumente freqüente nos 

testamentos à disposição do santo sacrifício como meio de prestar culto aos devidos 

anjos de guarda e aos santos protetores dos testadores, entidades cujo reconhecimento 

individual e direto com esses últimos era um meio para conquistar a imortalidade no 

“outro lado”, sobretudo  a  partir  das  condições  firmadas  no  decorrer  da  vida pela 

devoção pessoal dos crentes. 

 
DOCUMENTOS UTILIZADOS QUE INDICAM A PRESENÇA DE ORATÓRIOS E SUAS 
COMPETENTES IMAGENS NO CONTEXTO DOMÉSTICO  

DOCUMENTO 1 – Trecho de inventário  

Processo 869, 1822        

1º Cartório Ofício da Família e Sucessões 

Manuscrito 

Inventariante, são [ilegível][ilegível] 
Avaliadores avaliados,e por [ilegível ] 
dezcriptos  no  prezente Inventa 
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rio  na  forma  que  adiante 
se  segue,  de  que  para  constar 
lavrei  este  Termo  de  Asentada 
eu  Manoel José  Rodrigues da 
Silva  Escrivão  que  ora [ilegível ]         

     Imagens e ornamImagens e ornamImagens e ornamImagens e ornamenenenentostostostos....    

Huma    imagem de Nossa Senhoraimagem de Nossa Senhoraimagem de Nossa Senhoraimagem de Nossa Senhora    
do  Carmo do  Carmo do  Carmo do  Carmo  de  Madeirade  Madeirade  Madeirade  Madeira avaliada 
o feitio da mesma na quantia de 

                   vinte e Cinco mil, e Seis centos 
25$600           Reis com que a margem sesae. 
 

 Huma dita Imagem de SImagem de SImagem de SImagem de Santa Annaanta Annaanta Annaanta Anna, 
de Madeirade Madeirade Madeirade Madeira, avaliado  o feitio da mes 
ma na quantia de vinte mil 

20$000            Reis com que a margem sesae. 
 

 Huma dita Imagem de SãoImagem de SãoImagem de SãoImagem de São    
JoséJoséJoséJosé, de de de de MMMMadeiraadeiraadeiraadeira, avaliado o fei 
tio da mesma na  quantia de 
vinte mil  Reis com que a mar 

20$000            gem sesae. 
       Huma dita ImagemImagemImagemImagem    

de  Nosso Senhora  da Conceiçãode  Nosso Senhora  da Conceiçãode  Nosso Senhora  da Conceiçãode  Nosso Senhora  da Conceição  dos 
Gua [?], digo da Conceição, de Madeiradigo da Conceição, de Madeiradigo da Conceição, de Madeiradigo da Conceição, de Madeira    
avaliado o feitio da mesma na  

                    quantia de quatro mil reis 
4$000             com que a margem sesae. 

          Huma 
dita  ImImImImagem  de  Senhor cruciagem  de  Senhor cruciagem  de  Senhor cruciagem  de  Senhor cruci    
ficadoficadoficadoficado, de Madeirade Madeirade Madeirade Madeira, avaliado o fei 
tio da mesma na quantia de 

1$000             mil Reis com que a margem sesae. 

    Huma dita    Imagem de São LiImagem de São LiImagem de São LiImagem de São Li    
            borio, de  Barroborio, de  Barroborio, de  Barroborio, de  Barro  avaliado o  feitio  
   da mesma na quantia de quatro  

de quatro centos,e oitenta Reis com 
   que na margem sesae.                           $480 
         Huma dita   
   Imagem dImagem dImagem dImagem de Santo Antonioe Santo Antonioe Santo Antonioe Santo Antonio    DDDDeeee    
            MadeiraMadeiraMadeiraMadeira, avaliado o feitio da 
   mesma na quantia de  seis 
   Centos e quarenta Reis com 
           que na margem  sesae.                         $640 
              HumaHumaHumaHuma    
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            dita  Imagem  de  Santo Angelodita  Imagem  de  Santo Angelodita  Imagem  de  Santo Angelodita  Imagem  de  Santo Angelo    
            de Madeirade Madeirade Madeirade Madeira, avaliado o feitio 
   da mesma na quantia de  
   Seis centos, e quarenta Reis com 
              que na margem sesae.                             $640 
             Huma 
   dita Imagem Imagem Imagem Imagem de São João de Made São João de Made São João de Made São João de Ma    
            deiradeiradeiradeira, Avaliado o feitio da mesma 
   na quantia de Seis centos, e quarenta                                    
                    Reis com que a margem sesae.          $640   

    Huma dita Imagem de SantaImagem de SantaImagem de SantaImagem de Santa    
            BarbaraBarbaraBarbaraBarbara, de, de, de, de    BarroBarroBarroBarro,avaliado 
   o  feitio da  mesma na quantia 
   de trezentos, e vinte Reis com 
         que a margem sesae.                                  $320 
             Huma 
   dita ImagemImagemImagemImagem    de Sde Sde Sde Santa Cathaanta Cathaanta Cathaanta Catha    
            rinarinarinarina, avaliado o feitio da mesma 
   na quantia de trezentos e vinte 
           Reis com que na margem sesae.              $320 

   Hum Painel da Imagem de SanImagem de SanImagem de SanImagem de San    
            ta  ta  ta  ta  AAAAnna, em  vidro nna, em  vidro nna, em  vidro nna, em  vidro  avaliado  o 
   feitio da mesma na quantia  de 
   quatro mil  Reis com  que  a mar 
               gem  sesae.                                                       4$000 

           Hum dito Painel doPainel doPainel doPainel do    
            Senhor crucificadoSenhor crucificadoSenhor crucificadoSenhor crucificado, avaliado na 
   quantia de Seis centos, e quarenta  
          Reis com que a margem sesae.                   $640     

         Huma 
   Huma, digo Duas ditas ImImImImagensagensagensagens    
            do do do do SSSSenhor crucificado de Sabãoenhor crucificado de Sabãoenhor crucificado de Sabãoenhor crucificado de Sabão am 
   bas avaliadas na quantia de Seis 
   centos, e quarenta reis com que a 
    $640  margem sesae. 

          Huma laminalaminalaminalamina    
            do Menino  Deosdo Menino  Deosdo Menino  Deosdo Menino  Deos, avaliada na 
          quantia  de  nove  centos, e  Secenta 
    $960  Reis com que a margem sesae. 
   Dous Castisaes de Castisaes de Castisaes de Castisaes de Metal Metal Metal Metal pequepequepequepeque    
            nnnnosososos, avaliados  cada hum a Seis 
   centos, e quarenta Reis, que ambos 
   importão na quantia de mil,  
   duzentos, e oitenta Reis com  que 
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  1$280  a margem sesae. 
           Quatro dito cascascascas    
            ttttisaes  de   Estanho  isaes  de   Estanho  isaes  de   Estanho  isaes  de   Estanho  avaliados  todos 
   na  quantia de novecentos, e Secenta 
   $960  Reis com eu a margem sesae. 
   Tres SacrasSacrasSacrasSacras, e huma    EstanteEstanteEstanteEstante 
   tudo avaliado na quantia de  
   mil duzentos, e oitenta Reis 
  1$280  com que a margem sesae. 
   Hum mmmmissalissalissalissal    avaliado na quan 
   tia de dés mil Reis com que 
10$000  a margem sesae. 
           Huma cazulacazulacazulacazula    
            BBBBrrrraaaancancancanca,,,, cisacarreado [?] avaliada na 
   quantia, digo e mais pertences, tudo 

avaliado na quantia de doze mil 
12$800            e oito centos reis com que a margem 

sesae. 
              Huma dita Roxa, e verdeRoxa, e verdeRoxa, e verdeRoxa, e verde    
com  seos  pertencescom  seos  pertencescom  seos  pertencescom  seos  pertences avaliada na 
quantia de oito mil Reis com que 

8$000             a margem sesae. 
          Hum FrontalFrontalFrontalFrontal    
            de de de de SSSSeda branca, e xamaloteeda branca, e xamaloteeda branca, e xamaloteeda branca, e xamalote    
                                                        vermelho vermelho vermelho vermelho avaliado na quantia 
              de cinco mil Reis com que a mar      5$000 
              gem sesae. 
           Outro dito RoxRoxRoxRoxo do do do de xae xae xae xa    
                                                        malote malote malote malote avaliado na quantia 
              de quatro mil Reis com que 
              a margem sesae.                4$000 
              Humas AlvasAlvasAlvasAlvas    
                                                        RendadasRendadasRendadasRendadas, com seos pertences 
              Avaliadas na quantia de dous 
              mil Reis com que a margem sesae.      2$000 
 
               Huma Toalha do Altar, RenToalha do Altar, RenToalha do Altar, RenToalha do Altar, Ren----    
                                                        dadadadadadadada, avaliada na quantia de 
              nove centos, e Secenta Reis com que 
                    a margem sesae.       $960       
                 Huma  PedraPedraPedraPedra    
                                                        dáradáradáradára avaliada na quantia de 
   mil, duzentos, e oitenta Reis 
              com que a margem sesae.                      1$280 
         Huma 
                 Campainha de MetalCampainha de MetalCampainha de MetalCampainha de Metal avaliada 
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              na quantia de trezentos, e vinte 
                    Reis com que a margem sesae.                 $320 
       
                     Hum prato de Estanho,prato de Estanho,prato de Estanho,prato de Estanho, que Serve [?] 
              Para as GalhetasGalhetasGalhetasGalhetas, avaliado na  
              Quantia de cento, e Secenta Reis 
              Com que a margem sesae.               $160 

                                                     [sem grifo no original] 

DOCUMENTO 2 – Trecho de inventário  

Processo 285, 1892        

1º Cartório Ofício da Família e Sucessões 

Manuscrito 

                                                                                      Paramentos de MissaParamentos de MissaParamentos de MissaParamentos de Missa    
   Hum paramento constando de cazulaparamento constando de cazulaparamento constando de cazulaparamento constando de cazula    
            de damasco vermelho  de damasco vermelho  de damasco vermelho  de damasco vermelho  eeee    branco com branco com branco com branco com     ggggaaaa----    
            lão  de  ourolão  de  ourolão  de  ourolão  de  ouro, e seus  pertences; avaliado  por 

100$000        cem mil reis que sai.                                                                               
 

                                         Hum dito enenenen----    
                                                                    carnado, ordináriocarnado, ordináriocarnado, ordináriocarnado, ordinário; avaliado por    
  10$000       dez mil reis que sai. Hum didididito roxoto roxoto roxoto roxo;     
                 avaliado por dez  mil  reis  que sai.  Hum   
                    calix de  prata calix de  prata calix de  prata calix de  prata dourada  com  dourada  com  dourada  com  dourada  com  pratariapratariapratariaprataria    
                                                                    e  colhere  colhere  colhere  colher;  avaliado  pela  quantia  de   qua- 
   40$000      renta mil reis que sai.                                                                              
 

                                                                           Hum  par                         
          de galhetas de galhetas de galhetas de galhetas de vvvvidroidroidroidro; avaliado por seis 
     $640      centos e quarenta reis que sai. Huma  
      CampainhaCampainhaCampainhaCampainha; avaliada por duzentos reis 
      $200      que sai.    Hum MissalMissalMissalMissal; avaliado por 
                 por seis mil  reis que sai.                                                                            
 

                                                                           Hum              6$000 
                 par de castisaes castisaes castisaes castisaes de casquinha [?] vê 
                 lho [?],    avaliado  por  dois  mil   reis  que 
                 sai.                                                                         2$000                                                                                 

 

DOCUMENTO 3 – Trecho de inventário  

AJSP, Processo 530, 1819        

3º Cartório Ofício da Família e Sucessões 
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Manuscrito 

                                                                                                                                            Oratório e ImagensOratório e ImagensOratório e ImagensOratório e Imagens    
      Hum Oratório Com cinco IIII    
                                                                    magens, magens, magens, magens, OrnamentosOrnamentosOrnamentosOrnamentos, e todos os 
                 mais pertences do mesmo OraOraOraOra    
            Nº 1       tórioNº 1       tórioNº 1       tórioNº 1       tório, tudo avaliado na quan 
                 tia de duzentos, Cincoenta e douz 
252$600       mil, e Seis centos Reis com que 
                 a margem Se Sae. 
        
                                      Salla do OratórioSalla do OratórioSalla do OratórioSalla do Oratório    

                Dous Prisnós [?]com seos competen 
                tes  Espelhos Espelhos Espelhos Espelhos avaliado a cincoen 
                ta e hum,mil, e duzentos Reis cada 
              hum, que  ambos  importão na 
                quantia de Cento, e douz mil 
                e quatro centos Reis com que a mar 
                gem Se Sae.                                                 102$400 
                                 
                                         Quatro    Mangas de ViMangas de ViMangas de ViMangas de Vi    
                                                                drodrodrodro avaliada cada huma a oito 
                centos Reis, que todas importão 
                na quantia de tres mil, e Du 
                zentos Reis com que a margem  
                Se Sae.                                                        3$200 
            
                                     Hum LLLLustreustreustreustre,avaliado 
             na quantia de trinta, e Seis 
36$000       e Seis mil Reis com que a mar 
               gem Se Sae.                                      
                               
                                     Dezaseis CadeirasCadeirasCadeirasCadeiras    
                                                            de de de de Palhinha de  Madeira pintadaPalhinha de  Madeira pintadaPalhinha de  Madeira pintadaPalhinha de  Madeira pintada    
               avaliada cada huma a mil, e Seis 
               centos Reis, que todas importão 
               na quantia de vinte e cinco mil 
25$600       e seis centos reis com que a mar 
               gem Se Sae. 
                                     
                                      Hum Ganapé  IrGanapé  IrGanapé  IrGanapé  Ir    
                                                            mão das mesmas cadeirasmão das mesmas cadeirasmão das mesmas cadeirasmão das mesmas cadeiras    
               avaliado na quantia de   
               Seis mil, e quatro centos Reis    
  6$400      Com que a margem  Se  Sae.  
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                                      Huma Comoda de Madeira    Comoda de Madeira    Comoda de Madeira    Comoda de Madeira        
                                                            de Ode Ode Ode Oleoleoleoleo, avaliada na quantia  
               de oito mil Reis com  que  
               a margem Se Sae.                 

 
DOCUMENTO 4 – Trecho de inventário  

Processo 697        
Testador: Maria Francisca Pinto Ferraz    
Data do testamento: 29/04/1835 
3º Cartório Ofício da Família e Sucessões 

Manuscrito 

    
Em no de Deos Amen 
 

Eu Dona Maria Francisca Pinto Ferraz, estando 
de pé, com Saúde, e em meo perfeito juízo, e enten 
dimento, mas temendo-me da morte, ordeno o meo 
Testamento pela forma seguinte. 
Sou natural desta Cidade de São Paulo, fi 
lha legítima do Coronel Francisco Pinto Ferraz  
E de Dona Anna Francisca Novaes, ambos já fa 
Lecidos. 
Sou casada segundo o costume do Império,  
e conforme o Rito Romano, com o Senhor Joaquim Lopes 
Guimaraens, de cujo matrimonio, suposto na te 
nhamos já filhos, todavia me acho  pejada de  
Sinco para Seis mezes; e por iSso no cazo de que a 
Creança de que estou grávida, me sobreviva, ella 
He a herdeira legítima das duas partes da minha 
meaSsão, na forma da Lei. (...) 
O meo funeral será feito a arbítrio de meo 
Testamenteiro. 
Quero que se celebrem duas Capellas 
de Missas por mina alma: meia Capella por alma do 
finado Meo Pai; e meia dita por alma da finada  
minha Mãe; e meia dita pelas almas de meos 
Irmãos falescidos. (...) 
Declaro que o finado meo Pai o Coronel Declaro que o finado meo Pai o Coronel Declaro que o finado meo Pai o Coronel Declaro que o finado meo Pai o Coronel     
Francisco PintFrancisco PintFrancisco PintFrancisco Pinto Ferraz me deichou hum Legadoo Ferraz me deichou hum Legadoo Ferraz me deichou hum Legadoo Ferraz me deichou hum Legado    
Constante da caza de Sua rezidencia, com todo oConstante da caza de Sua rezidencia, com todo oConstante da caza de Sua rezidencia, com todo oConstante da caza de Sua rezidencia, com todo o    
Paramento della, e toda a prata, oiro, e jóias de pedras,Paramento della, e toda a prata, oiro, e jóias de pedras,Paramento della, e toda a prata, oiro, e jóias de pedras,Paramento della, e toda a prata, oiro, e jóias de pedras,    
Que achassem por seo falescimento,Que achassem por seo falescimento,Que achassem por seo falescimento,Que achassem por seo falescimento,    
Com a condição de mandar celebrar huã Missa Com a condição de mandar celebrar huã Missa Com a condição de mandar celebrar huã Missa Com a condição de mandar celebrar huã Missa     
Annualmente a SAnnualmente a SAnnualmente a SAnnualmente a Seeeennnnhohohohora das Dôres por Suara das Dôres por Suara das Dôres por Suara das Dôres por Sua    alma, no Alalma, no Alalma, no Alalma, no Al    
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tar da mesma Star da mesma Star da mesma Star da mesma Seeeennnnhohohohora, a outra annualmente Sra, a outra annualmente Sra, a outra annualmente Sra, a outra annualmente Seeeennnnhohohohorararara    
da Conceição no Altar da Caza, e de mandar fazer a da Conceição no Altar da Caza, e de mandar fazer a da Conceição no Altar da Caza, e de mandar fazer a da Conceição no Altar da Caza, e de mandar fazer a     
Festa da SFesta da SFesta da SFesta da Seeeennnnhohohohora das Dôresra das Dôresra das Dôresra das Dôres, quando Soubesse que não 
a fazião, tudo na forma das verbas do Testamento,  
e Codicillo, do dito meo Pai e que por meo falesci 
mento dezignasse a pessoa, á quem passasse o Le 
gado com as mesmas condiçoens: por tanto de 
zigno á meo marido Senhor Joaquim 
Lopes Guimaraens para á elle passar o dito Legado com 
as Referidas condiçoens. 
e por esta forma hei por findo este meo Tes 
tamento, ultima, e derradeira vontade, pelo qual 
revogo outro qualquer que tenha feito, e o qual á 
meo rogo foi escripto Senhor Joaquim Jozé Ribeiro 
Guimaraens, que depois de o escrever, me leu 
palavra por palavra, e pelo achar conforme o há 
via dictado segundo minha vontade, o assignei 
de meo punho, nesta Cidade de São Paulo aos 
vinte e nove de Abil de mil oito centos e trinta e  
scinco 
Maria francisca Pinto Ferraz 
Como Testemunha que este escrevi a rogo 
Da Testadora 

Joquim Jozé Ribeiro Guimaraens4 

 

 

 

 

                                                           
4 Fonte: Acervo Eni de Mesquita Samara. CEDHAL/USP. Número de Caixa: 1; Número do Documento: 
045. 
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EM PORTUGAL 

1 Arquivo Geral da Marinha [AGM] 

DOCUMENTO 1 – Despacho do “Príncipe Regente (...) a Consulta do Conselho do 

almirantado (...) sobre as providências, para que os Navios Estrangeiros apresados por 

conta da Real Fazenda para transportar Tropa ao Brasil, levem Capelães, e tenham altar 

para a celebração dos Sacrifícios da Religião Católica”, com data de 16 de dezembro de 

1815: 

LÂMINA I 
ARQUIVO: Arquivo Geral da Marinha – Lisboa, Portugal 
NÚMERO: cx 163-3   PERÍODO: 1797/1833 
DOCUMENTO: Despacho 
ASSUNTO: Conventos e Cultos 
DATA: 18/12/1815 
LOCAL: Lisboa 
DESCRIÇÃO: Fotocópia do original, com 2 fólios 

     
                [fl. 1] 
                    [ilegível] [à margem direita] 

                     Sendo Presente ao Príncipe Regente Nosso  
     Senhor , a Consulta do Conselho do Almirantado de 
     16 do Corrente mez, sobre as providencias, para que 
     os Navios Estrangeiros apresados por conta da Real 
     Fazenda para transportar Tropa ao Brazil, levem 
     Capellães, e tenhão altar para a celebração dos Sacri- 
     ficios da Religião Catholica: He [sic] Sua Alteza Real. Servido   
     ordenar, que o mesmo Conselho do Almirantado, de acor- 

               do com a Real Junta da Fazenda da Marinha,  faça 
               praticar ao dito referido, todas as Providencias que  
               propõe na referida Consulta: E que Vossa Excelência  fará   
               presente no Tribunal para que assim se execute. 
                         Deus Guarde a Vossa Excelência. Palácio do Governo em 
18 de De-embro  de 1815. 
              [ilegível] [à margem direita] 
                 Senhor Pedro de Mendonça 
                 e Moura. 

DOCUMENTO 2 – Sobre a importância que se oferecia a presença de capelão e altar 

portátil, revela-nos ainda outro documento resguardado no Arquivo Geral da Marinha: 

LÂMINA I 
ARQUIVO: Arquivo Geral da Marinha – Lisboa, Portugal 
NÚMERO: cx 163-3   PERÍODO: 1797/1833 
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DOCUMENTO: Despacho 
ASSUNTO: Conventos e Cultos 
DATA: 17/01/1829 
LOCAL: Lisboa 
DESCRIÇÃO: Fotocópia do original, com 2 fólios 

              
                [fl. 1] 
                    [ilegível] [à margem esquerda] Ilustríssimo Excelentíssimo 
Servente[à margem direita] 
                    Janeiro 1829. 

      
     Em Aviso datado de 13 do corrente ordena Sua  
     Magestade que em informe com o meu parecêr e requeri- 
     mento junto de Joaquim Elias Xavier Proprietario 
     do Bergantim Português = Ligeiro = o qual pretende 
     que o referido Bergantim seja dispensado de levar 
     Capelães e pela pouca comodidade que tem para celebrar 
     o Santo Sacrifício da Missa. 
 
    Direi a Vossa Excelência que mandei proceder ao neceSsário  

exame, e feito informe junto do Capitão de Fragata Joze Maria de  
Campos, meu ajudante e delegado 

             como Capitão do Porto, conhece Vossa Excelência que o  
referido 
             Bergantim he susceptível de levar Capelão. 
             Pela matrícula que este Navio havia de fazêr 
             pela Junta do Commercio nas anteriôres viagens, 
             se póde conhecêr se este Bergantim já levou Cape- 

       lão. 
      Consequentemente attendendo o que as icumben- 
      cias religiosas de um Capelão para com a Guarni- 
      ção do Navio são muito além do Santo Sacrifício da 
      Missa, me parêce que se devem fazêr as precisas co- 
     modidades para poder levar Capelão. 
                                                                                      He [sic] 
     He [sic] o que póSso informar a Vossa Excelência semelhan- 
     te respeito que ordenará o [sic] fôr servido. 
               Deus Guarde a Vossa Excelência Arsenal 
           Real da Marinha 17 de Janeiro de 1829. 
              Ilustríssimo Excelentíssimo Servente Conde de Basto. 

               [ilegível]                  
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2 Arquivo da Cúria Patriarcal de Lisboa [ACPL] 

DOCUMENTO  - Ordem Circular do Arcebispo de Lacedemônia dirigida aos Párocos 
para que informando-se da situação em que se encontram os Oratórios dêem disso 
conhecimento.5 

1826, abril, 4 

Impresso 

 

DOM ANTONIO JOSE´ FERRERIA DE SOUZA, POR MERCE DE DEOS, E DA SANTA SE´ APOSTÓLICA, 

ASCEBISPO DE LACEDEMONIA, DO CONSELHO D´ELREI MEU SENHOR, PRESIDENTE DA RELAÇÃO E 

CURIA PATRIARCAL, E VIGARIO DO EMINENTISSIMO E REVERENDISSIMO SENHOR CARDEAL 

PATRIARCHA ELEITO DE LISBOA, E VIGARIO CAPITULAR, &C. 

Aos Reverendos Parochos deste Patriarchado, Saúde e Paz em Jesu Christo. 

FAZEMOS saber que sendo presente ao Eminentissimo e Reverendíssimo Senhor 
Cardeal Patriarcha Eleito de Lisboa, e Vigário Capitular, o grande número de Oratorios, 
que há, tanto nesta Cidade, como em todo o Patriarchado, em que se está se celebrando 
Missa; huns sem que para isso tenhão Breve Apostólico, outros tendo-se-lhes acabado 
as vidas para quem forão concedidos, e outros finalmente sem se acharem visitados, e 
legitimamente approvados; e querendo a isto se dêem aquellas providencias que as 
circunstancias o exigirem, Nos remetteo a representação a este respeito feita para  se  
expedirem  as  ordens  necessárias,  em  virtude  do  que  Mandamos  passar  a presente, 
pela qual Ordenamos aos ditos Reverendos Parochos, e a cada hum de per si, que logo 
que o impresso desta lhes for entregue, passem a averiguar o referido, e 
circunstanciadamente a informar-Nos do seguinte: I.  Quantos Oratorios tem em seus 
districtos, em que se celebra Missa. II.  Se as pessoas, para quem a graça foi concedida, 
existem, ou não. III.  O Titulo, ou Licença que tem para nelles se poder delebrar. IV.  Se o 
local para onde as ditas Licenças forão concedidas, he o mesmo, ou outro. V. Se os ditos 
Oratorios estão em casa separada das mais do uso domestico, tem os Paramentos 
necessarios, Vaso Sagrado, e Pedra d´Ara sagrada, e não benta, como em muitos se tem 
encontrado. Cuja informação, sendo assim feita, em direitura será enviada ao Escrivão, 
que esta escreve, para por elle Nos serem presentes. O que assim cumprirão, &c. Dada 
em Lisboa aos quatro de Abril de mil oito centos e vinte e seis. [sem grifo no original] 

A. ARCEBISPO DE LACEDEMONIA.  

                                                                      João Evangelista Alves Caldeira a fis. 

 

                                                           
5 Os documentos paroquiais que fazem parte dos papéis gerais antigos do Arquivo da Cúria Patriarcal de Lisboa 
não estão catalogados e, por isso, não possuem cota. 
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3 Arquivo Distrital de Braga/ Universidade do Minho  [ADB] 

DOCUMENTO 1  

Breve de Oratório particular a favor de D. Joana, Condessa de Bertianos, e sua 
família, para seu Oratório particular, localizado no Palácio da Rua dos Biscaínhos, da 
freguesia de Santa Maria da Sé. 

Processo 184, 1877 [Figuras 01 a 13] 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Registros Manuscritos      30 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                           

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
                                                Figura 01 
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DOCUMENTO 2  

Autos de Visita ao Oratório particular de Jerónimo José de Araújo e Azevedo, das 
Casas e Quinta de Cazares, da freguesia de São Paio, Vila dos Arcos. 

            Processo 123, 1833 [Figuras 14 a 17] 
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4  Arquivo Particular  

DOCUMENTOS pertencentes à família de D. Vasco Manoel de Figueiredo Cabral  

da Câmara (1767-1830), 1º Conde de Belmonte.6  [Figuras 18 a 22] 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
6 Título nobiliárquico criado por D. Maria I, rainha de Portugal, por decreto de 13 de maio de 1805, a favor de D. 
Vasco Manoel de Figueiredo Cabral da Câmara. 
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NA COLOMBIA 

1 Archivo General de La Nación [AGN] 

DOCUMENTOS DIVERSOS QUE FAZEM REFERÊNCIA A ORATÓRIO S 

DOMÉSTICOS  

Don Mateo Fernández de Moure. Año: 1806 

Colonia, Miscelánea, Culto, tomo 50, No  de orden 30, año 1806, folios 192-194. 

 

                 [Solicita permiso para construir un oratorio en su hacienda de campo, en            

el entorno de Popayán, para que sus habitantes puedan ser asistidos espiritualmente].7 

Excelentisimo Señor 

   Don Mateo Fernández de Moure, subteniente de 
milicias por su majestad, vecino de la Ciudad de 
Popayán, ante Vuestra Execelencia por este escrito, 
y con el debido respeto parezco y digo: que he 
comprado enjurisdición de la Villa de Timaná 
una hacienda nombrada el Avispero, distante un 
dia de camino de otra Villa, adonde [ilegible], y 
por mediar el rio de Suaza caudaloso y peligroso, 
es difícil ocurrir a oir Missa, y recibir los 
Habitantes de otra Hacienda los Santos 
Sacramentos de la Penitencia y Eucaristías. Por lo 
expuesto me deliberado construir una Capilla que  

        sirviere de [ilegible] de Parroquia, para el 
exercicio de estas funciones parroquiales, y no 
pudiendo hacerlo, ni solicitar del Prelado aquien 
corresponde la licenzia necesaria para su 
construcción, sin haber obtenido primero la 
[ilegible] de Vuestra Excelencia, en quien reside el 
Vice Patronato [ilegible] de aquel territorio. 

   A Vuestra Excelencia reverentemente suplico se 
digne concerderme la licencia que pido para 
construir la Capilla ayuda de Parroquia que dejo 
expresada [ilegible] y de recibiré merced y justicia, 
la que imploro con el juramento necesario. 

Mateo Fernández Moure 

                                                           
7 Fonte: María Del Pilar López. Don Mateo Fernández de Moure. Año 1806. In: Ensayos: Historia y 
teoría del Arte. Bogotá: Universidad Nacional de Colombia / Facultad de Artes. Instituto de 
Investigaciones Estéticas, 1993. p. 275. 
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Santafe 3 de junio de 1806 

   El fiscal de lo civil dice: que el [ilegible] permiso 
de Vuestra Excelencia en [ilegible] del Real 
Patronato para qualquiera fundación, debe 
reacaer después da las justificaciones y 
disposiciones? Que deben producirse ante el 
ordinario eclesiástico [ilegible] lo que sea de 
servir Vuestra Excelencia mandar que [ilegible] 
interesado ocurra donde corresponde y a su 
[ilegible] aprobado para hacer aquí las peticiones 
que son de [ilegible] Santa Fe junio 11 1806. 

Fiscal. (Don Diego Frías fiscal de lo civil) 

Santafe  junio 16 de 1806 

Como lo pide el fiscal  8888 

Testamento de Beatriz de León y Cervantes, viuda del tesorero don Manuel de 
Porras. Año 1762 

Colonia, Testamentarias de Cundinamarca, tomo 5, año 1762, folios  38r.- 41v. 

[Vivió en una casa alta y baja, en Santafé, en el barrio de Las Nieves, plazuela 

de San Francisco (…)].9 

[Oratorio] 

         Nun cajon que se avrio se hallo una casulla de casulla de casulla de casulla de 
plataplataplataplata todo morada  guarnecida de galón de oro y guarnecida de galón de oro y guarnecida de galón de oro y guarnecida de galón de oro y 
todtodtodtodo su o su o su o su ajuar a ella anexoajuar a ella anexoajuar a ella anexoajuar a ella anexo forrada en tafetán forrada en tafetán forrada en tafetán forrada en tafetán 
amarillo.amarillo.amarillo.amarillo.    

Otra casulla blanca de percianacasulla blanca de percianacasulla blanca de percianacasulla blanca de perciana, flores de seda, flores de seda, flores de seda, flores de seda, 
guarnecida de sevillaneta de oro y con todo su guarnecida de sevillaneta de oro y con todo su guarnecida de sevillaneta de oro y con todo su guarnecida de sevillaneta de oro y con todo su 
ajuar forrada en tafetán carmesíajuar forrada en tafetán carmesíajuar forrada en tafetán carmesíajuar forrada en tafetán carmesí.  

Otra casulla de perciana turquesa, florecasulla de perciana turquesa, florecasulla de perciana turquesa, florecasulla de perciana turquesa, flores de plata s de plata s de plata s de plata 
guarnecida de sevillaneta de oro, con todo su guarnecida de sevillaneta de oro, con todo su guarnecida de sevillaneta de oro, con todo su guarnecida de sevillaneta de oro, con todo su 
ajuar, forrada en tafetán carmesíajuar, forrada en tafetán carmesíajuar, forrada en tafetán carmesíajuar, forrada en tafetán carmesí. 

Otra de perciana turquesa colorada con flores de perciana turquesa colorada con flores de perciana turquesa colorada con flores de perciana turquesa colorada con flores de 
plata forrada en tafetán amarilloplata forrada en tafetán amarilloplata forrada en tafetán amarilloplata forrada en tafetán amarillo, también con también con también con también con     

                                                           
8 Fonte: María Del Pilar López. Don Mateo Fernández de Moure. Año 1806. In: Ensayos: Historia y 
teoría del Arte. Bogotá: Universidad Nacional de Colombia / Facultad de Artes. Instituto de 
Investigaciones Estéticas, 1993. p. 275. 
9 Fonte: María Del Pilar López. Don Mateo Fernández de Moure. Año 1806. In: Ensayos: Historia y 
teoría del Arte. Bogotá: Universidad Nacional de Colombia / Facultad de Artes. Instituto de 
Investigaciones Estéticas, 1993, pp. 261-263. 
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todo su ajuartodo su ajuartodo su ajuartodo su ajuar. 

Otra dicha de perciana turquesa colorada con perciana turquesa colorada con perciana turquesa colorada con perciana turquesa colorada con 
punta dpunta dpunta dpunta de plata, forro amarillo, y todo su ajuar. e plata, forro amarillo, y todo su ajuar. e plata, forro amarillo, y todo su ajuar. e plata, forro amarillo, y todo su ajuar. 
Una alba con quatro encajes apolilladosUna alba con quatro encajes apolilladosUna alba con quatro encajes apolilladosUna alba con quatro encajes apolillados. 

Otra de gatatumba? Con dos encajes metidos y uno  

bolado. 

Una alba de olan con encajes embutidos, de palmito alba de olan con encajes embutidos, de palmito alba de olan con encajes embutidos, de palmito alba de olan con encajes embutidos, de palmito     

y uno boladoy uno boladoy uno boladoy uno bolado. 

Dos amitos. Dos singulos de cintas de oroDos amitos. Dos singulos de cintas de oroDos amitos. Dos singulos de cintas de oroDos amitos. Dos singulos de cintas de oro. 

Dos caDos caDos caDos calizes, uno labrado dorado con su patena, el lizes, uno labrado dorado con su patena, el lizes, uno labrado dorado con su patena, el lizes, uno labrado dorado con su patena, el 
otro de plata sin dorar con su patena. Un misal otro de plata sin dorar con su patena. Un misal otro de plata sin dorar con su patena. Un misal otro de plata sin dorar con su patena. Un misal 
antuepianoantuepianoantuepianoantuepiano? Nuevo. 

Unas binajeras doradas consu salvilla y campanilla, binajeras doradas consu salvilla y campanilla, binajeras doradas consu salvilla y campanilla, binajeras doradas consu salvilla y campanilla, 
todo de plata. Otras dichas con su campanilla y todo de plata. Otras dichas con su campanilla y todo de plata. Otras dichas con su campanilla y todo de plata. Otras dichas con su campanilla y 
salvilla sin dorarsalvilla sin dorarsalvilla sin dorarsalvilla sin dorar. 

Una caja en que están las piesas menudas 
antecedentes. 

Un tabernaculito dorado con tres niños, en el uno tabernaculito dorado con tres niños, en el uno tabernaculito dorado con tres niños, en el uno tabernaculito dorado con tres niños, en el uno 
mi Señora del Rosario con su corona y cetro de mi Señora del Rosario con su corona y cetro de mi Señora del Rosario con su corona y cetro de mi Señora del Rosario con su corona y cetro de 
plata plata plata plata y la del niño también de una vara de alto, y 
en el un lado mi Padre Santo Domingo, y en el Padre Santo Domingo, y en el Padre Santo Domingo, y en el Padre Santo Domingo, y en el 
otro San Francisco otro San Francisco otro San Francisco otro San Francisco ambos de bulto de media vara 
de alto,    y dos niños Jesuces yguales del mismo y dos niños Jesuces yguales del mismo y dos niños Jesuces yguales del mismo y dos niños Jesuces yguales del mismo 
tamaño. Un San Juan tamaño. Un San Juan tamaño. Un San Juan tamaño. Un San Juan de bulto; ; ; ; y    una Concepción una Concepción una Concepción una Concepción 
de media vara de alto cada una. Un calbario con . Un calbario con . Un calbario con . Un calbario con 
toda la pasión toda la pasión toda la pasión toda la pasión de vara y media de alto. 

Un cajoncito de una Verónica de medio relieveVerónica de medio relieveVerónica de medio relieveVerónica de medio relieve, con 
su belo de tafetán blanco, guarnecida de sindica 
nacar de media vara de alto. Un nicho con sus 
columnas y cornisa, todo dorado de mi Señora de Señora de Señora de Señora de 
los Dolores de bultolos Dolores de bultolos Dolores de bultolos Dolores de bulto, y su diadema de plata, de 
vara y media de alto, con belo de raso nacar, y su 
sindica asul, yun frontalito de angaripola, con 
sevillaneta falsa, su palia? Y manteles de bretaña, 
guarnecido de sinta de resplandor de oro, con 
sinta nacar de ocho clavos; y quatro candeleritos 
de madera dorados. Un San NicolásSan NicolásSan NicolásSan Nicolás de bulto de 
quarta de alto. 

Un cajón de carei, Un cajón de carei, Un cajón de carei, Un cajón de carei, perfiles de marfil, de un Señor perfiles de marfil, de un Señor perfiles de marfil, de un Señor perfiles de marfil, de un Señor 
Crucificado y dos niños medianitos de bultoCrucificado y dos niños medianitos de bultoCrucificado y dos niños medianitos de bultoCrucificado y dos niños medianitos de bulto, de 
un sesme de alto. Dos espejos con marcos negros de 
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una quarta de alto, yguales. Una lámina de San San San San 
Antonio de Papua Antonio de Papua Antonio de Papua Antonio de Papua con vidriera, su marco dorado 
y bermellón, de una quarta de alto. Otros dos 
iguales, con sus vidrieras de la ymagen de San San San San 
Francisco XavierFrancisco XavierFrancisco XavierFrancisco Xavier. Una lamina de mi Señora de Señora de Señora de Señora de 
Belen Belen Belen Belen con su marco dorado de tres cuartas de alto. 
Otro dicho de mi Señora de VelenSeñora de VelenSeñora de VelenSeñora de Velen con marco 
negro y perfiles de hueso de tres quartas de alto. 

Otro dicho de San Francisco de AsisSan Francisco de AsisSan Francisco de AsisSan Francisco de Asis, con marco 
negro y perfiles de huezo, de dos tercias de alto. 

Otro dicho en bastidor, de mi Señora del RosarioSeñora del RosarioSeñora del RosarioSeñora del Rosario, de 
vara y quarta de alto. Otro mas medianito, con su 
marco dorado de Santa Ritaanta Ritaanta Ritaanta Rita de mas de quarta de 
alto. Una lamina con marco negro, perfiles de 
huezo de media vara de alto, de mi Señora de las Señora de las Señora de las Señora de las 
NievesNievesNievesNieves. Otros dos dichos yguales, con molduras 
negras,de Santa María la MayorSanta María la MayorSanta María la MayorSanta María la Mayor, y Santa TherezaSanta TherezaSanta TherezaSanta Thereza. 

Otro dicho de una Verónica Verónica Verónica Verónica en su marco negro y 
ramitos blancos con un [ilegible]. Una laminita 
de Nuestra Señora del RosarioSeñora del RosarioSeñora del RosarioSeñora del Rosario, con marco negro y 
a los lados Santo DomingoSanto DomingoSanto DomingoSanto Domingo, y San Vizente FerrerSan Vizente FerrerSan Vizente FerrerSan Vizente Ferrer. 

Una corona de plata. El altar que se compone de sus ltar que se compone de sus ltar que se compone de sus ltar que se compone de sus 
cajones, un frontal de raso amarillo, guarnecido cajones, un frontal de raso amarillo, guarnecido cajones, un frontal de raso amarillo, guarnecido cajones, un frontal de raso amarillo, guarnecido 
de sinta carmesí. Unos manteles y una pde sinta carmesí. Unos manteles y una pde sinta carmesí. Unos manteles y una pde sinta carmesí. Unos manteles y una palia, con alia, con alia, con alia, con 
sus encajes. Una cruz de carei y peana; y otra sus encajes. Una cruz de carei y peana; y otra sus encajes. Una cruz de carei y peana; y otra sus encajes. Una cruz de carei y peana; y otra 
dicha de Jerusalén de una quarta de alto. Unos dicha de Jerusalén de una quarta de alto. Unos dicha de Jerusalén de una quarta de alto. Unos dicha de Jerusalén de una quarta de alto. Unos 
evangelios con sus molduritasevangelios con sus molduritasevangelios con sus molduritasevangelios con sus molduritas. 

Un Christo de Bronce Christo de Bronce Christo de Bronce Christo de Bronce de indulgencia. 

Un escritorio dado de berde con perfiles de oroescritorio dado de berde con perfiles de oroescritorio dado de berde con perfiles de oroescritorio dado de berde con perfiles de oro, y 
ensima un señor crucificado de piensima un señor crucificado de piensima un señor crucificado de piensima un señor crucificado de piedra jaspe con edra jaspe con edra jaspe con edra jaspe con 
peana doradapeana doradapeana doradapeana dorada, de una vara de alto. 

Una alfombraalfombraalfombraalfombra de tres varas de alto. 

Dos escaparates pintados scaparates pintados scaparates pintados scaparates pintados con sus remates y perfiles 
de oro, cada uno con dos platones finos platones finos platones finos platones finos de asul y 
blanco, y el uno de Talabera, y tres de China. Dos 
tarros de orejastarros de orejastarros de orejastarros de orejas yguales de bidrio, el uno de ellos 
rompido por el asiento. Dos limetas de cristal con limetas de cristal con limetas de cristal con limetas de cristal con 
sus orejassus orejassus orejassus orejas, y tapas y dos alcucitas? , la una 
contapa y la otra sin ella. Quatro posuelos blancos posuelos blancos posuelos blancos posuelos blancos 
de Talavera de Talavera de Talavera de Talavera y dos escudillas de losa holandesa y 
un vidrio grande roto. 
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Dos tinajastinajastinajastinajas grandes de metal la una mediana. En el 
otro escaparate, otra tinaja de nata grande. Un  

caliz de vidriocaliz de vidriocaliz de vidriocaliz de vidrio, con su tapa, rrompido. 

Dos vidrios grandes pintados con sus tapas, el uno 
está rrompido.  

Otros quatro posuelos de latabera. Una pila de plata 
con su Crucifixo. 

Tambien dos tarros y dos tasas de natatarros y dos tasas de natatarros y dos tasas de natatarros y dos tasas de nata. Quatro 
sillas ordinarias y un velador pintado. Un escaño 
de madera. 

Tres estampas de la pasiónestampas de la pasiónestampas de la pasiónestampas de la pasión con sus marquitos de 
magué. 

Dos AgnusAgnusAgnusAgnus con sus marquitos de flores.10 

[sem grifo no original] 

 

Inventario de los bienes del señor Marqués don Jorge Lozano de Peralta. Año 1787 

Colonia, Temporalidades, tomo 28, folios 398-399. 

[Casa que fue de don Josef María Lozano, hijo del Marqués de San Jorge, 

ubicada en la calle de Lesmes, hoy museo arqueológico].11 

[Oratorio] 

§§§§ Oratorio Oratorio Oratorio Oratorio con dos bastidores de vidrieras. 
Una colgadura de papel verde. 
Un cajon para guardar ornamentoscajon para guardar ornamentoscajon para guardar ornamentoscajon para guardar ornamentos, le faltan tres  
nabetas grandes. 
El embobedado de tabla pintado embobedado de tabla pintado embobedado de tabla pintado embobedado de tabla pintado con su media caña   
dorada. 
Un quadro de laquadro de laquadro de laquadro de la virgenvirgenvirgenvirgen del topo. 
Otro de nuestra señora de la nuestra señora de la nuestra señora de la nuestra señora de la nuestra señora de la     
merced.merced.merced.merced.    
Nuestra señora del rosarioNuestra señora del rosarioNuestra señora del rosarioNuestra señora del rosario. 
Una mesa de alyarUna mesa de alyarUna mesa de alyarUna mesa de alyar, y su tarima 
Un frontalUn frontalUn frontalUn frontal. 

                                                           
10 Fonte: María Del Pilar López. Don Mateo Fernández de Moure. Año 1806. In: Ensayos: Historia y 
teoría del Arte. Bogotá: Universidad Nacional de Colombia / Facultad de Artes. Instituto de 
Investigaciones Estéticas, 1993, pp. 261-263. 
11 Fonte: María Del Pilar López. Don Mateo Fernández de Moure. Año 1806. In: Ensayos: Historia y 
teoría del Arte. Bogotá: Universidad Nacional de Colombia / Facultad de Artes. Instituto de 
Investigaciones Estéticas, 1993. p. 271. 
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La estera.12 

                        [sem grifo no original] 

 

2 Biblioteca Luis Ángel Arango  [BLAA] 

Oratorio de doña Maria Francisca Caicedo y Flores. Año 1791 

Sala de Libros Raros y Manuscritos. No. 161, Testamentaria y fundaciones de doña 

Francisca Caicedo y Florez, Santa Fe, 29 de noviembre de 1791, folios 37r.-37v. 

 
[Oratorio] 

§§§§ 3 mesas de altar con Frontales mesas de altar con Frontales mesas de altar con Frontales mesas de altar con Frontales de papel pintado: 
dos de ellas con caxon. 

3 quadros quadros quadros quadros con marco de azul, y oro. 
Una concepción. Un San Pedro de Alcantara y San Una concepción. Un San Pedro de Alcantara y San Una concepción. Un San Pedro de Alcantara y San Una concepción. Un San Pedro de Alcantara y San 
Francisco de PaulaFrancisco de PaulaFrancisco de PaulaFrancisco de Paula. 

4 cornucopias de cristalcornucopias de cristalcornucopias de cristalcornucopias de cristal desasojadas y variadas. 
4 laminitas laminitas laminitas laminitas con marco negro. 2 identicas con marco 
de cristal. 

2 faroles de cristalfaroles de cristalfaroles de cristalfaroles de cristal desiguales. 
Una pintura del PilarPilarPilarPilar en caracol. 
6 figuritas de vidrio figuritas de vidrio figuritas de vidrio figuritas de vidrio quaxado con ramos de flores de 
mano. 

8 Macetas de flores Macetas de flores Macetas de flores Macetas de flores con jarritas de palo. 
2 jarros grandes de cristalarros grandes de cristalarros grandes de cristalarros grandes de cristal la 1 quebrada. 
Sacra evangelioSacra evangelioSacra evangelioSacra evangelio y Lababo, marcos plateados. 
2 vinageras de cristalvinageras de cristalvinageras de cristalvinageras de cristal desigual con platillo de lo 
mismo. 

Una cunita de filigrana de plata con su niñitocunita de filigrana de plata con su niñitocunita de filigrana de plata con su niñitocunita de filigrana de plata con su niñito. 
Un caxoncitocaxoncitocaxoncitocaxoncito de pesebre. Un caxoncito dorado con caxoncito dorado con caxoncito dorado con caxoncito dorado con 
cristales, y un niñocristales, y un niñocristales, y un niñocristales, y un niño. 

Un crucifixo grandecrucifixo grandecrucifixo grandecrucifixo grande mui bueno, cruzcruzcruzcruz, y piana de piana de piana de piana de 
nogalnogalnogalnogal, cantonerascantonerascantonerascantoneras, título, clavos, y calabera de calabera de calabera de calabera de 
plataplataplataplata. 

Otro identico pequeño de marfil, cantoneras de cantoneras de cantoneras de cantoneras de 
plataplataplataplata. 

2 candeleros de cristalcandeleros de cristalcandeleros de cristalcandeleros de cristal, uno quebrado. 
1 gotera de cortinagotera de cortinagotera de cortinagotera de cortina, 3 barillas de fierrobarillas de fierrobarillas de fierrobarillas de fierro, 2 
candeleros de metal candeleros de metal candeleros de metal candeleros de metal con dos mecheros cada uno. 

                                                           
12 Fonte: María Del Pilar López. Don Mateo Fernández de Moure. Año 1806. In: Ensayos: Historia y 
teoría del Arte. Bogotá: Universidad Nacional de Colombia / Facultad de Artes. Instituto de 
Investigaciones Estéticas, 1993. p. 271. 
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2 angelitos de escultura con sus pianasangelitos de escultura con sus pianasangelitos de escultura con sus pianasangelitos de escultura con sus pianas.  
Unos manteles de bretañamanteles de bretañamanteles de bretañamanteles de bretaña con encaxe ancho bueno. 
3 identicos viejos. 

Una alfombrita alfombrita alfombrita alfombrita vieja. 7 Mons de Quito. Un PilatosPilatosPilatosPilatos en   
su silla y docel.13 

[sem grifo no original] 
 

                                                           
13 Fonte: María Del Pilar López. Don Mateo Fernández de Moure. Año 1806. In: Ensayos: Historia y 
teoría del Arte. Bogotá: Universidad Nacional de Colombia / Facultad de Artes. Instituto de 
Investigaciones Estéticas, 1993, p. 272. 
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1 ALENCAR , José de. A Pata da Gazela 
(1870). São Paulo: Companhia Brasil Editora, 
1951.     

p. 95  
Referindo-se à casa de chácara abastada nas 
Laranjeiras, Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, em 
1870:  

§ Um altar  erguido, círios acesos, o sacerdote 
oficiando, Amélia e Leopoldo de joelhos [...]. 

_______ . O Tronco do Ipê (1850-1871). Rio 
de Janeiro: Edições de Ouro, s.d.  

p. 155  
Referindo-se à capela de Casa-grande de 
fazenda no Vale do Rio de Janeiro, Rio de 
Janeiro, em 1850/1871: 

§ Ao lado do altar  havia um grande presépio 
[...]. Via-se ali no cimo de uma colina a palhoça 
da estrebaria: na manjedoura [...] o 'Menino 
Jesus', com suas roupas de cambraia [...]. 
Nossa Senhora e São José contemplando o 
filho de Deus [...] o jumento [...] o poleiro onde 
cantava o galo, o curral do gado, o bando das 
ovelhas e a choça dos pastores [...]. Pelas 
encostas da colina viam-se [...] os bandos de 
peregrinos [...]. No último plano o céu onde 
brilhava a estrela de Natal, e uma nuvem 
resplandecente em cujo seio um grupo de 
anjinhos cantava hosana ao Senhor.  

p. 114  
Referindo-se ao quarto de moça de casa-grande 
de fazenda no Vale do Rio Paraíba, Rio de 
Janeiro, em 1850/1871: 

§ O barão foi [...] contemplar Alice adormecida 
[...]. Defronte via-se a porta entreaberta do 
oratório .  

_______ . A Viuvinha  (1844-1857). São Paulo, 
Edições Melhoramentos, s.d.  

p. 97 
Referindo-se a um casamento numa casa do 
Morro de Santa Teresa, Rio de Janeiro, Rio de 
Janeiro, em 1844/ 1857: 

§ A um lado da sala estava armado um 
oratório  simples; um Cristo, alguns círios e 
dois ramos de flores bastavam à religião do 
amor [...]. 

_______ . Senhora (1875). São Paulo, Editora  

Ática, 1971.  

pp. 66 e 68  

Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, em 1875:  

§ Ela, porém [...] resolveu casar-se ao costume 
da terra, à noite, em oratório  particular, na 
presença de algumas senhoras e cavalheiros [...]. 
Depois da cerimônia começaram os parabéns 
que é de estilo dirigir aos noivos e a seus 
parentes [...]. Para animar a reunião as moças 
improvisaram quadrilhas, no intervalo das quais 
um insigne pianista que fora mestre de Aurélia, 
executava os melhores trechos de óperas então 
em voga. Por volta das dez horas despediram-se 
as famílias convidadas.  

2 AZEVEDO , Aluísio. O Mulato (1881). 
São Paulo: Martins Editora/ Instituto Nacional 
do Livro/ MEC, 1975.  

pp. 64, 72 
Referindo-se à fazenda de gente abastada nos 
arredores de Rosário, Maranhão, em 1881:  

§ Ao lado da capela o cemitério das vítimas 
[...] [...] gritos horrorosos atraíram-no ao rancho 
dos pretos [...] a horta murcha [...]. 

p. 117 
Referindo-se à festa de São João em sítio de 
gente abastada nos arredores de São Luís, 
Maranhão, em 1881: 

§  [...] preveniu-se o padre Lamparinas, que era 
quem, todos os anos, contava lá a ladainha de 
São João [...]. Acenderam-se, afinal, os 
candeeiros e iluminou-se, a velas de cera, ao 
fundo do lado esquerdo da varanda, o vistoso 
altar , onde São João Batista, no meio de 
uma fulgência de luzes e flores de papel 
dourado, resplendeceu com o seu cordeirinho 
nos braços e segurando um cajado de prata [...] 
estenderam-se esteira de meaçabas sobre o 
tijolo, no lugar em que as devotas teriam de 
ajoelhar-se, acenderam-se mais algumas velas 
no altar , onde Frei Lamparinas ia recitar a sua 
miléssima ladainha [...]. Abriu a porta de um 
quarto, e padre Lamparinas apareceu todo 
paramentado com sua sobrepeliz nova; o livro 
da reza entre os dedos [...]. Os homens 
aproximaram-se todos [...]. Alguns ajoelharam-
se também [...] correu silêncio. E a voz fúnebre 
do Lamparinas chiou confusamente a ‘Tua 
Domine’. 

p. 140  
Referindo-se ao quarto de senhora de casa de 
comerciante abastado, São Luís, Maranhão, em 
1881: 

§ Sobre uma cômoda antiga, de pau-santo, com  
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puxadores de metal e coberta com um oleado já 
puído e gasto, equilibrava-se um oratório  de 
madeira, caprichosamente trabalhado e cheio de 
uma porção variadíssima de santos; havia entre 
eles, feitos de casca de cajá, de gesso, de terra 
vermelha e de porcelana. O Santo Antônio de 
Lisboa, vindo de encomenda, com o pequeno 
ao colo, lá estava, muito rubicundo e lustroso; a 
Santa Ana, ensinando a filha a ler; um São 
José de cores cruas, detestavelmente pintado; 
um São Benedito, vestido de frade, pretinho, 
de beiços encarnados e olhos de vidro; um São 
Pedro, cujas proporções o faziam criança ao 
lado dos outros, uma miuçalha de santinhos 
pequenitos e caricatos, que a gente não podia 
ver sem rir e que se escondiam na peanha dos 
grandes; e, finalmente, um grande São 
Raimundo Nonato, calvíssimo, barbado feio, 
e com um cálice na mão direita. Ao fundo do 
oratório  litografias de carregação 
representavam Santa Filomena, a fugida de São 
José com a família, Cristo crucificado e 
outros assuntos religiosos. Havia ainda sobre a 
cômoda dois castiçais de latão, guarnecidos de 
papel redondo, com as velas de cera meio 
gastas; um grupo de 'biscuit' representando a 
Mater dolorosa e um Menino Jesus, 
fechado numa manga de vidro, por causas das 
moscas. Encostada à parede, uma palma de 
pindoba benta, a qual, segundo a voz do povo, 
tinha a virtuosa propriedade de apaziguar os 
elementos em dias de tempestade, duas outras 
palmas casquilhas, enfeitadas de pano e 
malacacheta, guarneciam os lados do oratório. 
Viam-se ainda, por toda a parte, quadrinhos de 
gravuras e cromos, onde se liam orações 
milagrosas, a do Monte Serrate, a do Parto, a 
da Virgem, e outras, sem desenho, com que os 
tipógrafos espertos da província exploravam a 
carolice das beatas. Defronte do oratório 
simetrizavam duas molduras envidraçadas, 
expondo cada qual uma talagarça cheia de 
amostras dos diversos bordados de lã, que as 
meninas aprendem no colégio. 'Panos de tapete' 
como se diz no Maranhão.  

pp. 140-1 
Referindo-se a quarto de senhora abastada, em 
São Luís, Maranhão, em 1881: 

§ [...] fitando um velho oratório  de pau-santo. 

pp. 64, 201-2 
Referindo-se à fazenda de gente abastada nos  
arredores de Rosário, Maranhão, em 1881:  

§ [...] tinha uma capela na fazenda [...] [...]  

chegou ao fundo do cemitério e achou-se 
defronte de uma capela. Entrou galgando três 
degraus escalavados [...] a luz [...] da lua 
filtrava-se já pelas aberturas do telhado, mas 
pelas janelas entrava de rojo o quente lusco-
fusco do crepúsculo. Raimundo, ao chegar a 
sacristia [...] [...] os tijolos no chão. 

pp. 130, 157-8, 160-1 
Referindo-se à festa de São João em sítio de 
gente abastada nos arredores de São Luís, 
Maranhão, em 1881: 

§ Entraram todos em casa, numa desordem, 
acossados pela música, que atropelava uma 
polca do Colás, e por uma intempestiva 
carretilha que soltara Sebastião. Houve sarilho 
[...]. Mal se serviram café com leite e bolo de 
tapioca com manteiga, formou-se uma 
quadrilha, na qual o Casusa, par com 
Eufrasinha, fez o que ele chamava 'pintar o 
padre!' [...]. - O chorado! Venha o chorado! 
Gritavam do fundo da varanda batendo palmas. 
E a música, sem se fazer rogada, gemeu a 
lânguida e sensual dança brasileira. De pronto, 
Casusa e Sebastião pularam ao meio da sala e 
puseram-se a sapatear agilmente, com barulho, 
estalando os dedos e requebrando todo o corpo 
[...] as moças [...] rodavam na pontinha dos pés, 
o passo miudinho e ligeiro, os braços dobrados e 
a cabeça inclinada, ora para um lado ora para 
outro, estalando a língua contra o céu da boca, 
numa volúpia original e graciosa [...]. O chorado 
atingira afinal a sua fase de loucura. Os que 
podiam dançar espectavam, acompanhando a 
música com movimentos de corpo inteiro e 
palmas cadenciadas e espotâneas [...]. - 
Picadinho! Picadinho! [...]. Daí a pouco, 
chamavam para o almoço, e o divertimento 
continuou sem interrupção [...]. Eram cinco da 
tarde. A festa de Maria Bárbara continuava 
sempre muito animada; havia uma boa 
disposição geral [...]. Dançara-se muito. 
Brincou-se o Padre-cura, o Anel, o Peixinho de 
Muquém. Afinal, foram todos lá pra fora, 
apreciar a tarde, assentados nos bancos 
fronteiros à casa [...]. As damas, comodamente 
assentadas, tinham requebros de etiqueta, gestos 
cheios de conveniência, risos com a boca 
fechada, olhares por debaixo das pálpebras, o 
leque nos lábios e o dedo mínimo levantado 
com galanteria. Minava um apetite surdo pelo 
jantar [...] todos os olhares e todas as atenções 
convergiam [...] para o sertanejo que [...] 
vibrava entusiasmado as cordas metálicas de 
uma viola ordinária, acompanhando, com um 
repicado muito original, os versos que 
improvisava e outros que trazia de cor [...]. Ao 
terminar de cada estrofe, rebentava um coro de 
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risadas, durante a qual se ouvia o sapatear surdo 
do sertanejo, socando a terra, a dançar [...]. 
Subiram todos para a varanda e foram tomando 
vivamente os seus lugares à mesa [...]. - Um 
brinde! [...]. [...] Sebastião Campos desapareceu, 
com o Casusa, levando a sua cesta de fogos, e 
todos os outros, mais ou menos excitados pelas 
libações, aproximaram-se das anteparas da 
varanda [...] punha-se nova mesa, para os 
músicos, que continuavam a tocar; o Cordeiro 
sapateava um fadinho ao som do Hino Nacional 
[...]. Os busca-pés repetiam-se lá fora sem 
interrupção. Acenderam-se, afinal, os 
candeeiros e iluminou-se, a velas de cera, ao 
fundo do lado esquerdo da varanda, o vistoso 
altar , onde São João Baptista, no meio de 
uma fulgência de luses e flores de papel 
dourado, resplandeceu com o seu cordeirinho 
nos braços e segurando um cajado de prata. 
Ficou tudo claro e alegre. Os músicos foram 
para a mesa, e Manuel distribuiu fogos por 
todos os convidados. As moças queimavam 
pistolas; os homens carretilhas, foguetes e 
bombas. Levantou-se defronte da casa uma 
grande fogueira de barricas alcatroadas, depois 
outras [...]. [...] Aquelas pistolas brancas e 
compridas [...] pareciam velas de cera. Depois 
de jantar, a banda de música retirou-se, tocando 
uma coisa alegre [...]. Frei Lamparinas [...] 
chegava para cantar a ladainha. 
Acompanhavam-no [...] músicos de contrato 
[...]. Algumas pessoas saltavam as fogueiras; 
outras de mãos dadas e braços erguidos, 
passeavam em torno delas, com solenidade, 
arranjando compadrescos. - Quer ser minha 
comadre, D. Anica? [...]. - Vamos lá! E 
desceram à quinta. Aí, com a fogueira entre 
ambos, deram a mão um ao outro e passaram 
três voltas rápidas em torno das chamas, com os 
braços erguidos, a dizer de cada vez: - Por São 
João! Por São Pedro! Por São Paulo! E por 
toda a corte do céu! [...]. Os fogos continuavam 
ainda e os ânimos persistiam quentes, quando, 
de improviso, se abriu a porta de um quarto e o 
padre Lamparinas apareceu, todo paramentado 
com a sua sobrepeliz nova; o livro da reza entre 
os dedos, os óculos montados no nariz adunco, 
os passos solenes, o ar cheio de religião. E 
arvorou-se nos degraus do altar , anunciando 
que ia dar começo à ladainha. 

pp. 164-6, 170 
Referindo-se à velório em casa de gente 
abastada, São Luís, Maranhão, em 1881: 

§ Numa das salas de frente [...] estava um 
grande tabuleiro de paparaúba, cheio de tochas e 
enormes castiçais de madeira e folha-de-

flandres, pintados de amarelo. Em uma das 
quatros paredes [...] destacava-se um altar , 
ainda não aceso [...] com [...] dois castiçais de 
latão [...] tendo entre eles um crucifixo do 
mesmo metal [...]. Defronte estava a essa [...] à 
espera do caixão [...]. Raimundo [...] penetrou 
na sala de visitas e achou-se defronte de uma 
roda de senhoras de todas as idades, na maior 
parte vestidas de luto [...] uma mulata [...] dizia 
maquinalmente as frases da consolação [...]. À 
cabeceira do canapé, numa mesinha coberta de 
rendas, um Cristo colorido, de braços abertos, 
pedia da cruz, e duas velas de cera derretiam-se 
no lugar do bom e do mau ladrão. Logo junto, 
uma vasilha de água benta, com um galhinho de 
alecrim; mais para a frente, uma Nossa 
Senhora pequenina, de barro pintado. 

_______ . Casa de Pensão (1884). São Paulo: 
Martins Editora, 1960.  

p. 27  
Referindo-se à fazenda de senhora abastada nos 
arredores de São Bento, Maranhão, em 1884: 

§ A avó, uma velha quase analfabeta, 
supersticiosa e devota [...] o rapaz [...] divertia-
se em quebrar a pedradas as lamparinas dos 
santos suspensa na capela [...].  

pp. 112 e 113 
Referindo-se à pensão de categoria no Rio de 
Janeiro, Rio de Janeiro, em 1884: 

§ Ele tinha muita roupa branca, e tudo bem. 
Camisas finas de linho, ricas toalhas de renda 
marcadas cuidadosamente por sua mãe, fronhas 
bordadas, mostrando o seu nome entre labirintos 
e desenhos caprichosos [...]. [...] Alguns 
denunciavam o trabalho paciente de longos 
tempos, traziam à idéia calmos serões à luz do 
candeeiro [...]. Mme. Brizard não se fartava de 
elogiar a boa qualidade das fazendas, o bem 
cosido das roupas, a pachorra e asseia com que 
tudo fora feito. Apreciava o trabalho das 
marcas; chamava a atenção de Amélia para os 
bordados, para os labirintos e para as rendas. - 
Olha! Disse-lhe, mostrando um pano de crochê - 
o desenho é justamente como aqueles da toalha 
do oratório . Só faltam aqui as duas borboletas 
do canto.  

_______ . Girândola de Amores (1882). São 
Paulo: Martins Editora, 1960.  

p. 204 
Referindo-se à casa de ex-escrava, Rio de 
Janeiro, Rio de Janeiro, em 1882: 
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§ Havia uma cômoda já velha, com puxadores 
de vidro verde, sobre a qual se estendia uma 
clássica toalha de rendas e se perfilavam várias 
imagens de santos. Pelas paredes viam-se 
litografias de assuntos religiosos emoldurados 
em madeira. A um canto destacava-se um 
pequeno oratório , forrado de papel de cor e 
guarnecido de galeões amarelos; duas velas o 
iluminavam e faziam sobressair de dentro a 
figura mal talhada de um Santo Antonio, 
vivamente colorido e cercado de alecrim seco e 
de flores viçosas. 

p. 227 
Referindo-se à casa de senhora abastada, Rio de 
Janeiro, Rio de janeiro, em 1882: 

§ E foi buscar ao oratório  uma rosa, que 
murchava aos pés de um santo. Está benta! 
Disse ela.  

_______ . Livro de uma Sogra (1895). São 
Paul: Martins Editora, 1973.  

p. 107  

Referindo-se à casa de gente abastada, Rio de 
Janeiro, Rio de Janeiro, em 1895: 

§ Entrei um instante no quarto do oratório  
[...]. 

_______ . O cortiço (1890). São Paulo: Martins 
Editora, 1974.  

pp. 20 e 21  
Referindo-se ao quarto de um dono de cortiço, 
Rio de Janeiro, Rio de janeiro, em 1890:  

§ Havia além da cama uma cômoda de 
jacarandá muito velha, com maçanetas de metal 
amarelo [...] um oratório  cheio de santos e 
forrado de papel de cor, um baú grande de couro 
cru tacheado, dois banquinhos de pau feitos de 
uma só peça e um formidável cabide de pregar 
na parede, com a sua competente coberta de 
retalhos de chita. 

p. 64 
Referindo-se a equipamento de casa de cortiço 
trazidos por portugueses recém-chegados, Rio 
de Janeiro, Rio de Janeiro, em 1890: 

§ [...] um toucador com um espelho [...] a 
cômoda, rico traste [...] o oratório , obra de 
capricho. [...]. 

p. 93 
Referindo-se à casa de cortiço no Rio de 
Janeiro, Rio de Janeiro, em 1890:                      
§ [...] pousou a vasilha sobre a cômoda do  

oratório [...]. 

p. 224  
Referindo-se a uma casa mais requintada do 
cortiço: 

§ [...] cortina de labirinto e chão forrado de 
esteira [...] via-se-lhe o papel vermelho da sala 
[...] jarras de flores sobre a cômoda, um 
lavatório com espelho [...] um oratório  grande 
[...]. 

_______ . O Homem (1887). São Paulo: 
Martins Editora, 1970.  

p. 190 
Referindo-se ao quarto de casal da casa de gente 
modesta no Rio de Janeiro, Rio de janeiro, em 
1887: 

§ [...] uma pequena mesa de pinho [...] tendo em 
cima [...] um econômico oratório  de madeira 
pintada, com uma Virgem que desaparecia 
engolida no seu desproporcionado resplendor de 
prata. 

_______ . A Condessa Vésper (1877-1882). 
10º edição, São Paulo, Martins Editora/ Instituto 
Nacional do Livro (MEC), 1973. 

p. 190 
Referindo-se à sala de casa de gente modesta, 
Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, em 1877/ 1882: 

§ Do outro lado do relógio havia uma imagem 
de Nossa Senhora da Conceição, fundida 
em porcelana e pintada vistosamente de cores 
vivas. Servia-lhe de peanha um globo 
representando o mundo, sobre a qual a cobra se 
debatia debaixo de um dos pés da Virgem. 
Nossa Senhora da Conceição era padroeira 
daquela boa gente e, no dia que lhe conferiu o 
calendário cristão, nunca deixou ela de ter ali 
sua ladainha e as suas velas de cera. Vinha já de 
longe este costume, a mãe de Jorge, em tempos 
de melhor fortuna, havia tido um rico oratório 
consagrando aquela Santa; esse oratório 
naufragou uma vez com o seu homem, que era 
embarcadiço, e desde então foi substituído pela 
modesta imagem de porcelana que, ao lado do 
sisudo relógio, fazia 'pendant' com Bonaparte.  

3 BATES, Henry Walter. O Naturalista no 
Rio Amazonas (1848-1859). vol. I. São Paulo: 
Companhia Editora Nacional, 1944.  

pp. 205-6 
Ilha de Carnapijó, Pará, em 1848: 
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§ A festa foi celebrada pelos negros de maneira 
muito interessante. Havia um pequeno altar, 
muito bem arranjado, e magnífico candelabro de 
cobre. Homens, mulheres e crianças 
trabalhavam todo o dia 24 de dezembro, 
enfeitando o altar  de flores e atapetando o chão 
de folhas de laranjeiras. Convidaram alguns 
vizinhos para as orações da noite e, à meia-
noite, quando deram início à singela cerimônia a 
sala estava completamente cheia. Viram-se 
obrigados a passar sem missa, por não haver 
padre. O ato consistiu simplesmente em longa 
ladainha e alguns hinos. Colocou-se no altar 
pequena imagem do menino Deus, com longa 
fita a tiracolo. Um negro velho, de cabelos 
brancos, puxava a ladainha, respondia por todos 
os assistentes. Depois da cerimônia vieram 
todos ao altar, uma a um, beijar a ponta da fita. 
Era admirável o respeito e devoção 
demonstrados. Alguns hinos eram muito singelo 
e cheios de beleza, especialmente o que 
começava 'Virgem soberana' [...] cuja melodia 
me vem sempre à lembrança quando penso 
nessa selitude de sonho do Caripi. 

p. 220 
Referindo-se às mulheres de uma família de 
mamelucos, Mucurupi, Pará, em 1849: 

§ Duas estavam cosendo, sentadas numa esteira 
da varanda, pois era véspera de uma festa [...] e 
elas tencionavam comparecer, para ouvir missa 
e mostrar-se elegantes. 

p. 273 
Referindo-se a uma fazenda nos arredores de 
Óbidos, Pará, em 1849: 

§ O velho major construíra bela capelinha em 
sua fazenda, por ocasião de uma das visitas do 
Bispo do Pará, que às vezes percorre a diocese, 
e eu dormi no quarto do bispo, anexo à capela.  

p. 228  
Referindo-se à festa em honra de São Tomé na 
casa de um índio civilizado, Mucurupi, Pará, em 
1849: 

§ Raimundo recebeu-os com a polidez 
tranqüila, tão natural nos índios, quando estão 
no papel dos donos da casa. Convidou as visitas, 
que vinham de Vila do Conde, a umas cinco 
milhas pela mata, a repousar. Raimundo tomou 
então a imagem de São Tomé e a colocou ao 
lado da de Nossa Senhora, no oratório , 
acendendo duas velas de cera. Pouco depois se 
pôse toalha sobre a esteira, convidando-se todos 
os convivas para cear [...]. Um dos aprendizes 
ficou de pé, com a toalha e a  

bacia d'água, onde cada convidado lavava os 
dedos e a boca, depois da refeição. Aí passaram 
a noite toda. O grande alpendre ficou cheio de 
redes, armadas de ponta a ponta. 

p. 327 
Referindo-se à imagem de Nossa Senhora da 
Conceição nos arredores de Parintins, 
Amazonas, em 1849: 

§ A festa era em honra de Nossa Senhora da 
Conceição. Quando souberem que Pena tinha 
abordo uma imagem da santa, mais bonita que a 
sua, foram nas canoas busca-la. Marcelino 
tomou conta da imagem, cobrindo-a com uma 
toalha branca, caprichosamente bordada. Ao 
desembarcar com a imagem, formou-se uma 
procissão do porto para a casa, dando-se as 
salvas com duas espingardas lazarinas, e depois 
a santa foi posta com toda devoção no oratório  
da família. Cantou-se a noite a ladainha, seguida 
de cânticos, e todos se reunirão para cear, 
sentado-se em torno da grande esteira, posta no 
terreiro em frente de casa.  

 

4 CADERNO de assentos do Coronel 
Francisco Xavier da Costa Aguiar. In: Anais do 
Museu Paulista. t. XX, São Paulo, 1966.  

p. 194, 284 
Santos, São Paulo, em 1784/ 1821: 

§ Crucifixo  do meu Oratório , 2 ornamentos 
das 4 cores para o Oratório com seus pertences. 

pp. 284, 288 
Santos, São Paulo, em 1784/ 1821: 

§ Mesa de madeira pintada com ferragem e 4 
dobradiças, para a casa do Oratório . 

 

5 CASTELNAU , Francis. Expedição às 
Regiões Centrais da América do Sul (1843-
1844). t. I, São Paulo: Biblioteca Pedagógica 
Brasileira/ Companhia Editora Nacional, 1949.  

p. 108 
Arredores do Rio Piabanha, Rio de Janeiro, em 
1843: 

§  [...] chegamos duas horas depois em 
Sumidouro, onde fomos encontrar uma casa 
exteriormente limpa, mas escangalhada por 
dentro, como a maioria das casas da serra [...]. 
Tínhamos à nossa disposição apenas um quarto, 
razão pela qual o doutor, para evitar o 
atravancamento do espaço, quis instalar-se 
numa espécie de galeria aberta que servia de 



Registros em fontes literárias      68 
 

antecâmara ao primeiro andar. Nosso 
hospedeiro, porém, que estivera ausente, 
acabava de chegar com a chave de uma porta 
existente na extremidade da galeria, dizendo-
lhe: armai aqui vossas redes e esteja à vontade.  
novo cômodo oferecido ao Sr. Weddell era a 
capela. 

6 DEBRET, Jean-Baptiste. Viagem 
Pitoresca e Histórica ao Brasil (1816-1839), 
vol. III. São Paulo: Martins Editora, 1940.  

pp. 62 e 63 

§ Todo brasileiro, um pouco supersticioso, 
conserva em sua casa uma pequena imagem de 
madeira colorida representando Santo 
Antônio carregando um Menino Jesus nos 
braços. No dia do santo, arranja-se um 
pequeno altar sobre o qual se coloca a 
imagem ridiculamente enfeitada com fita de 
várias cores. Cercam-na de uma multidão de 
velas acesas, ao pé das quais se distribuem as 
flores trazidas pelos convivas. A iluminação do 
altar  começa entre os mais devotos na véspera 
da festa, às oito horas da noite e continua sem 
interrupção durante vinte e quatro horas. Mas, 
acontecendo uma desgraça, na casa, o primeiro 
castigo que se inflige ao Santo é a privação do 
menino Jesus, o qual lhe é imediatamente 
retirado dos braços. Se a desgraça se repete ou 
se torna ainda mais grave, retiram-se todas as 
fitas e amarra-se a imagem, que é assim 
mergulhada num poço, de maneira a ficar com 
os pés molhados. A pequena imagem fica nesse 
estado até a primeira prova de melhoria 
manifestada e que é atribuída à influência das 
preces que o santo dirige a Deus para se libertar 
da situação incomoda em que o colocaram. Se, 
ao contrário, se a infelicidade persiste, 
mergulham a pequena imagem mais 
profundamente na água até o queixo. E, 
continuando ainda as calamidades, retira-se o 
santo do poço, abandonando-o com desprezo 
num recanto qualquer, até que uma nova 
desgraça reanime a superstição do dono da casa 
que, dominado pelo hábito, implora 
espontaneamente a milagrosa proteção do Santo 
a quem se restituem todas as honras devidas a 
seu culto. 

p. 165 

§ Residência do proprietário da estância é uma 
vasta casa de vários andares, em cujo rés-do-
chão existe sempre um oratório  servindo por 
um capelão que vem aos sábados à noite e passa 

a manhã de domingo com a numerosa família 
do estancieiro. 

p. 191 

§ Entre os ricos [...] o batismo é administrado 
no oratório da casa por um eclesiástico amigo 
da família [ Oratório  é um aposento estreito na 
extremidade de um corredor e no qual um altar é 
erguido dissimulado atrás de painéis 
aparentando um armário que se abre de maneira 
a constituir o altar; este é cercado de gavetas 
suscetíveis de conter os acessórios necessários a 
celebração da missa]. Neste caso essa cerimônia 
religiosa constitui um pretexto para uma reunião 
brilhante, realizando-se por isso somente à 
tarde. As visitas feitas ao recém-nascido 
permitem uma alegre noitada que termina por 
um magnífico chá.  

pp. 306 e 307 
Neste entrecho, o autor discorre sobre elementos 
da casa brasileira e faz analogia com as casas 
dos mouros da África e as casas antigas de 
Pompéia.  § 1 - Varanda, galeria, entrada da 
casa – ‘protyrum’ dos antigos, o que significa: 
na frente das portas. 2 - Oratório ; ‘ararium’ 
dos romanos, descrito por Plínio como 
colocado numa parte mais escondida da 
habitação, ao passo que aqui o altar é 
colocado de maneira a que os assistentes 
vindos da vizinhança e os escravos que ficam 
do lado de fora possam ver o oficiante. Pois 
possuir um oratório servido regularmente 
por um capelão constitui um luxo muito 
honroso para um proprietário de chácara no 
Brasil. 3 - Sala, de visitas: ‘tablinum’ ou 
‘exedra’, no qual os antigos se reuniam para 
conversar [...]. 4 - Sala de jantar, parte abrigada 
e fresca no peristilo do ‘atrium’; corresponde ao 
‘triclinium’ dos antigos que aí comiam deitados 
enfileirados em torno de uma mesa. 5 - Área, 
pátio descoberto cercado de um pórtico; os 
romanos a chamavam ‘impluvium’, porque as 
águas dos telhados para aí corriam e eram 
conservadas numa cisterna. 6 – ‘Atrium’, 
denominação dos antigos; como a ‘área’ ou de 
‘impluvium’, conservadas no Brasil, é aplicada 
nos mesmos fins que em Pompéia e sob a 
mesma forma existente nas casas dessa cidade 
romana; encontra-se ainda na Espanha e na 
África nas habitações particulares construídas 
pelos Sarracenos. 7 - Corredor, por onde 
circulam os negros a serviço sem passar pelos 
aposentos dos senhores; o ‘posticum’, entre os 
romanos como no Brasil, é uma parte do 
‘atrium’, onde dormem os negros de serviço, 
‘familiari’ dos antigos. 8 - Quarto com janelas, 
s; sobe do quarto do senhor para pequeno 
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aposento de cima em geral ocupado pelas 
crianças da casa. 10- Alcova, nome derivado de 
‘alcoba’, palavra árabe que quer dizer tenda 
fechada, ou armário em que se dorme; tradição 
perfeitamente aplicada aqui a um quarto de 
dormir sem janelas. 11- Fogão, ou a parte em 
lugar do todo; cozinha, lareira elevada com boca 
de forno; em latim ‘fornax’, ‘culina’. 12- Ofício, 
copa, ‘aporotheca’, indicando igualmente o 
lugar em que se conservam as provisões de 
boca. 13- Quarto dos negros doentes; entre os 
antigos ‘hospicium’. 14- Pátio, galinheiro, entre 
os romanos ‘platéia’. 

7 FLORENCE, Hercules. Viagem Fluvial 
do Tietê ao Amazonas (1825-1829). São Paulo, 
EDUSP/ Cultrix, 1977.  

p. 172 
Referindo-se à hospedagem na fazenda de um 
minerador nos arredores de Chapada dos 
Guimarães, Mato Grosso, em 1827: 

§ Depois da comida fomos assistir à ladainha 
que se reza no alpendre ou sala de 
entrada, onde para isso reunem-se todos os 
escravos. A primeira oração é cantada [...]. 

pp. 211 e 212 
Referindo-se ao batizado do filho de um rico 
fazendeiro nos arredores de Cáceres, Mato 
Grosso, em 1827: 

§ No dia do batizado tudo foram festas. Os 
músicos da fazenda que eram negros cativados 
tocaram desde a aurora àrias debaixo das janelas 
da casa e passearam em bando ao redor do pátio 
grande. O ar estrugia de foguetes que a cada 
momento se soltavam. Donos, hóspedes, 
agregados e escravos, todos assistiram à missa 
[...]. A igrejinha mal podia conter as 200 
pessoas presentes. Fez-se o batismo logo 
depois da missa, e durante a cerimônia, a 
música, os rojões e foguetes atroavam com 
extraordinário estrépido. Esplêndido almoço foi-
nos servido no alpendre da casa, e depois do 
meio dia regalou-nos o tenente-coronel com um 
banquete, no qual corre em abundância o 
generoso vinho do Porto [...]. À tarde houve a 
idéia de dançar-se o batuque.  

p. 304 
Referindo-se às casas nos igarapés nos arredores 
de Breves, Pará, em 1828: 

§ Uma tarde em que estávamos ancorados [...] 
ouvi distintamente vozes que rezava o terço. 
A pouca distância havia uma choupana de 

morador que fazia sua reza com a família e 
provavelmente com os vizinhos.  

8 FONSECA, Manoel da. Vida do 
Venerável Padre Belchior de Pontes, da 
Companhia de Jesus da Província do Brasil 
(1752). São Paulo: Companhia Melhoramentos, 
s.d.. 

p. 11 

§ Referindo-se a um menino de família 
modesta, em 1719: Dada hora, acordava todos, e 
entrava com eles no oratório, que havia em casa, 
e acendendo algumas luzes, alternava com eles 
ladainhas de Nossa Senhora [...]. 

p. 127 
Referindo-se ao capitão Pedro Vaz de Barros, 
nos arredores de Carapicuíba, São Paulo, em 
1719: 

§ [...] convidava muitas vezes ao seu bom 
amigo, para que em uma capela, que tinha no 
seu sítio, lhe fizesse missão por alguns dias. 

p. 255 
Referindo-se à casa de um mestre de campo, 
Ouro Preto, Minas Gerais, em 1720: 

§ Mandou entrar nela um capitão da Ordenança 
[...] para que retirasse as imagens, e ornamentos 
do Oratório  da dita casa [...]. 

9 FREIREYSS, G. Wilhelm. Viagem ao 
Interior do Brasil nos Anos de 1814-1815. vol. 
XI, São Paulo: Revista do Instituto Histórico e 
Geográfico de São Paulo, 1906.  

pp. 215 e 216 
Referindo-se a Minas Gerais e ao Rio de 
Janeiro: 

§ No campo as habitações são tão uniformes 
como o vestuário. As casas são pela maior parte 
de um só andar [...] Há também várias 
dependências para o fabrico do açúcar e da 
aguardente, construídas de tijolos. Não é raro 
encontrar-se uma capela para a missa, 
principalmente nas fazendas grandes.  

10 GARDNER, George. Viagem ao 
Interior do Brasil  (1836-1841). São Paulo, 
Belo Horizonte, EDUSP/ Itatiaia Editora, 1975.  

p. 105 
Referindo-se à visita a uma fazenda nos 
arredores de Jardim, Ceará, em 1838: 
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§ Ao voltar, encontramos reunida imensa 
multidão de gente, enquanto outros mais iam 
chegando, especialmente para assistir às três 
missas que sempre se celebram à entrada do dia 
de Natal. Às nove horas da noite rezou-se a 
missa sob a varanda, na extremidade da qual 
se erigira pequeno altar  brilhante iluminado 
com velas de cera e encimado por uma imagem 
da Virgem, da altura de um pé e meio, 
elegantemente vestida, com um colar de ouro no 
pescoço, ao qual se prendia um relóginho de 
fantasia. A parte mais respeitável do auditório 
sentava-se no chão, dentro da varanda, enquanto 
os restantes, homens, mulheres e crianças, se 
escoravam no pátio em frente da casa; ao todo 
nada menos de mil pessoas estavam reunidas.  

p. 117 
Referindo-se a uma grande fazenda de 
propriedade de um padre nos arredores de 
Jaicós, Piauí, em 1839: 

§ A casa é construída numa pequena elevação e, 
como há atrás dela cerca de trinta habitações 
menores pertencentes a escravos, o lugar tem 
todo o aspecto de uma aldeola [...] Perto da casa 
o padre erigiu bonita capela, onde diz missas 
todas as manhãs para seu povo. 

p. 235  
Referindo-se a uma fazenda nas margens do rio 
Piabanha, Rio de Janeiro, em 1840: 

§ A Fazenda do Padre Correia [...] consiste em 
uma casa de morada, uma pequena capela 
contígua, o rancho e uma venda, formando 
tudo isso quase três faces de um grande 
quadrado [...]. 

11 GRAHAM , Maria. Diário de uma 
Viagem ao Brasil e de uma Estada nesse País 
Durante Parte dos Anos de 1821, 1822, 1823. 
São Paulo, Companhia Editora Nacional, 1956. 
p. 181 

p. 235  
Arredores da Lagoa Rodrigo de Freitas, Rio de 
Janeiro, em 1821: 

§ Numa pequena eminência [...] fica a capela 
de Nossa Senhora de que é matriz de uma 
extensa paróquia [...] serve de sede onde os 
sacramentos são ministrados, e concebidos as 
licenças para o casamento, enterros e 
batizados. Os proprietários de fazendas têm 
geralmente capelas privadas, onde se diz 
missa diariamente em proveito de uma 
população de modo acima referidas.  

12 KIDDER , Daniel Parish. Reminiscências 
de Viagens e Permanência no Brasil, Rio de 
Janeiro e Províncias de São Paulo (1837-
1838). São Paulo: EDUSP/ Itatiaia Editora, 
1972.  

p. 149 
Referindo-se a um engenho nos arredores de 
Japuiba, Rio de Janeiro, em 1838: 

§ O canto do galo e os latidos de um cão 
saudaram-nos antes de reiniciarmos nossa 
viagem e, foi então que percebemos que 
tínhamos estado a repousar um pouco abaixo do 
Engenho do Sampaio junto ao qual havia uma 
grande casa de moradia e uma capela. 

_______ . Reminiscências de viagens e 
permanências nas Províncias do Sul do 
Brasil: Rio de Janeiro e Província de São Paulo: 
compreendendo notícias históricas e geográficas 
do Império e das diversas províncias. Belo 
Horizonte: Ed. Itatiaia; São Paulo: Ed. da 
Universidade de São Paulo, 1980. 

p. 212 
Referindo-se a excursões feitas pelas 
circunvizinhanças de São Paulo, em 1839: 

§ (...) Uma das mais interessantes foi às velhas 
minas de ouro do Jaraguá. Estão situadas a cerca 
de três léguas, no sopé da montanha que lhes dá 
o nome e que se avista distintamente da cidade, 
em direção Noroeste. Essas minas, de ouro 
lavado, foram as primeiras descobertas no 
Brasil. Produziram muito durante a primeira 
parte do século dezessete e, as grandes 
quantidades de ouro de lá canalizadas para a 
Europa grangearam para a região. O cognome 
de segundo Peru; tiveram, alem disso, o mérito 
de incentivar a exploração do interior da qual 
resultou a localização de diversas zonas 
auríferas em Minas Gerais. Há muito que as 
minas do Jaraguá já não mais são trabalhadas 
com regularidade e, atualmente, pertencem a 
uma viúva que lá possui uma fazenda com a 
área aproximada de uma légua quadrada. 
A Dona Gertrudes não possuía apenas essa 
fazenda, mas, seis outras de valor quasi igual, 
das quais duas estavam situadas ainda mais 
perto da cidade sendo todas elas dotadas do 
competente número de escravos, cavalos, mulas 
etc.. Essa dama residia numa das melhores casas 
da cidade, e, fazendo gosto em obsequiar os 
visitantes da província, convidou-nos a todos 
nós para passar alguns dias em sua fazenda do 
Jaraguá, para onde removeu temporariamente  
toada a sua organização doméstica.  

pp. 221 e 222 
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Assim, em visita a fazenda  Jaraguá, São Paulo, 
em 1839, Kidder observou: 

§ (..) que durante a noite, meia hora era 
consagrada à oração. Vimos grande número de 
negros que entravam e uns após outros, nos 
saudavam, mãos cruzadas sobre o peito, com a 
jaculatória ‘louvado Seja Nosso Senhor Jesus 
Cristo’. Depois começaram a cantar no quarto 
contíguo, e, nessa ocasião, um padre que estava 
sentado ao meu lado, levantando-se disse-nos 
supor que não rezávamos, mas, que, de sua 
parte, ele o ia fazer. Retifiquei seu engano e ele 
saiu rindo sem, entretanto, convidar a nenhum 
de nós para acompanhá-lo. Disseram-nos que o 
padre assistia a essas orações como qualquer 
membro da família e que quem puxava a essas 
orações como qualquer membro da família e 
que quem puxava a reza e mesmo ensinava, era 
um preto velho. A devoção dessa tarde 
consistia principalmente em uma novena, 
espécie de serviço religioso que compreende 
uma ladainha constituída de nove partes que são 
cantadas separadamente em outras tantas noites. 
Era realmente agradável ouvir a combinação de 
uma centena de vozes nesses piedosos 
exercícios. Ao que parece, as reuniões de 
escravos à noite, e às vezes também pela manhã, 
são comuns nas fazendas e não raras na cidade. 
Nessas ocasiões, as senhoras nivelam-se aos 
seus serviçais. O prazer que então 
experimentam estes últimos, frequentemente 
renovado em vista dos numerosos dias-santos 
da Igreja Romana, constitue sem dúvida 
poderoso lenitivo para a sua penosa situação 
servil. Era natural que travássemos relações com 
sua reverência o Doutor em Teologia. Notamos 
que não somente possuía ele uma sólida 
educação, como ainda tinha idéias bastante 
liberais. Os resultados das nossas discussões 
sobre vários assuntos não foram de maneira 
alguma desagradáveis, conquanto não possamos 
aqui fazer alusão a eles. Os deveres do capelão 
da família vão pouco além da missa que tem de 
celebrar nas capelas particulares aos 
domingos e dias santificados, e, a ser exata 
a informação que temos, percebe ele reduzidos 
emolumentos além do privilégio e da honra de 
acompanhar a família em suas excursões pela 
interior. 

_______. Reminiscências de Viagens e 
Permanência no Brasil, Províncias do Norte 
(1839-1840). São Paulo: EDUSP/ Itatiaia 
Editora, 1972.  

p. 105  
Referindo-se à casa de pessoa abastada na Ilha 
de Itamaracá, Pernambuco, em 1839: 

§ [...] havia um armário com a imagem de 
Nossa Senhora, no lugar mais nobre da casa. 
Estava fechado à chave e dela pediam diversos 
rosários nos quais seguiam as orações dirigidas 
à santa. 

p. 175 
Referindo-se a uma grande fazenda, do Barão 
de Jaguari, nos arredores de Belém, Pará, em 
1839: 

§ Conquanto seu plano original tivesse sido de 
proporções grandiosas [...] por ocasião de nossa 
visita caminhava a passos largos para a ruína. 
As varandas, os corredores, as salas e a capela 
eram habitadas por alguns escravos [...]. 

13 KIDDER , Daniel Parish e 
FLETCHER , James Cooley. O Brasil e os 
Brasileiros (1855-1865), vol. 2. São Paulo: 
Companhia Editora Nacional, 1941.  

p. 115 

§ Referindo-se a uma  fazenda em Ibicaba, São  

Paulo.À  distância  podia-se  ver  a  casa  de  
campo e a capela,  e de um e outro lado delas 
várias construções externas que serviam como 
lojas, depósitos para café e telheiros para os 
maquinismos. À nossa esquerda viam-se as 
pequenas e elegantes cabanas pertencendo aos 
colonos. 

pp. 156 e 157 
Referindo-se a uma fazenda nos arredores de 
Soledade de Minas, Minas Gerais. 

§ O Comendador tinha uma capela em sua 
fazenda e todas as manhãs era tida uma missa 
por um jovem e amável sacerdote português, 
que entendia muito mais de música que de 
evangelho [...]. Nessas fazendas do interior há 
um belo costume na hora das vésperas, que é 
rezar uma curta oração e desejar a todos boa 
noite; não que as pessoas se retirem em seguida, 
mas a 'boa noite' é uma espécie de bênção. 
Estávamos todos sentados na varanda quando os 
últimos raios do sol douravam o morro e a 
floresta distantes. O sino da capela tocava as 
vésperas. A conversa cessou: levantamo-nos 
todos. O baralho de engenho de açúcar parou: 
não mais se ouviram os gritos das crianças; os 
escravos que estavam atravessando o pátio 
pararam e descobriram a cabeça. Todos 
piedosamente juntaram as mãos e rezaram a 
oração da tarde à Virgem. 



Registros em fontes literárias      72 
 

14 KOSTER, Henry. Viagens ao Nordeste 
do Brasil (1809-1815). São Paulo, Companhia 
Editora Nacional, 1936.  

p. 50  
Recife, Pernambuco, em 1810: 

§ Domingo de Páscoa fui convidado por um 
médico para jantar com ele e comparecer ao 
batismo de dois de seus netos. Os convidados 
eram poucos. Os pratos eram servidos de dois 
em dois, em numero de dez ou doze, e de todos 
fui obrigado a servir-me. Saindo da nessa, 
fomos para igreja as quatro horas, onde muitas 
pessoas, igualmente convidadas, esperavam. A 
cerimônia foi realizada por um frade a cada um 
de nós, tendo uma vela na mão, formávamos um 
semi-círculo junto ao altar . Findo e que, 
voltamos para cear na casa do velho gentil-
homem [...]. Uma longa mesa foi posta e 
carregada de vitualhas. Muitas senhoras 
estavam presentes. Bebeu-se quantidade enorme 
de vinhos, o tumulto começou e as senhoras não 
se movera. Por fim não havia ordem, as garrafas 
e copos foram derrubados e quebrados no 
arrebentamento dos brindes levantados pela 
prosperidade de todos os membros da família, 
fossem velhos ou moços.  

p. 263 
Referindo-se a um engenho nos arredores de 
Paulista, Pernambuco, em 1812. 

§ Os  edifícios  são  numerosos,  alguns  baixos  
e  outros merecendo reparação. São: a casa do 
proprietário, que é espaçosa e tem um andar 
acima do térreo, a Capela, com a grande cruz 
de madeira ereta no centro do terreiro, o 
engenho, construção quadrada e sem muros, 
com o teto sustentado por pilares de tijolo, a 
longa fila de casinhas dos negros, a residência 
do administrador e muitos outros de menor 
importância. Esses edifícios são todos 
espalhados numa grande campina, ocupada por 
inúmeros grupos de gado manso. À frente, no 
fim do campo, mas a certa distância da casa do 
proprietário há um amplo fosso onde corre à 
água que move o engenho. Do outro lado do 
campo é a casinha do capelão que é junta a uma 
fileira de cabanas de escravos. É o pomar de 
bananeiras e por de trás bosques de mangueiras. 
Para além da casa principal, estendem-se as 
terras baixas de pastagem, cinzidas por um lado 
pelos edifícios e nos outros pelas pequenas 
plantações, bordadas, até distâncias pelas 
árvores, situadas nos flancos e no cimo do 
elevado terreno. 

pp. 294-295 

Referindo-se à casa de um engenho arrendado 
pelo autor nos arredores de Paratibe, 
Pernambuco, em 1812. 

§ Tomei posse da casa que era usualmente 
habitada pelo proprietário ou pelo rendeiro. Era 
uma casa longa e baixa, de taipa, coberta de 
telhas, branca de cal por dentro e por fora, 
tijolada, mas sem forro. [...] A entrada principal 
era numa espécie de praça, formada por muitas 
construções pertencentes ao engenho. Na frente 
ficava a Capela, e a esquerda, a casa-grande, 
incompleta, e as senzalas, uma fila de pequenas 
moradas tendo a aparência de asilo, sem o 
asseio desses edifícios, na Inglaterra. À direita, 
o engenho, movido por água e o armazém onde 
o açúcar passava pelo processo de clarificação. 
Juntem-se ao quadro os currais para o gado, os 
carros, madeiras de construção, um pequeno 
lago onde corria a água que rodava o engenho. 
Por trás da casa havia um grande terreno aberto 
no fim do qual estava a represa do engenho, 
casinhas, roças de mandioca e árvores ao longo 
do vale, ladeado de colinas escarpadas, 
revestidas de vegetação densa e verde.  

p. 319  
Referindo-se ao engenho arrendado pelo autor, 
nos arredores de Paratibe, Pernambuco, em 
1813: 

§ Vários dos meus novos amigos lembravam-
me que cada engenho devia ter um capelão, e 
disseram que, sem duvida alguma, todas as 
pessoas que assistissem à missa, contribuiriam 
para pagamento do padre, como era o costume.  

p. 324 
Referindo-se ao engenho arrendado pelo autor 
nos arredores de Paratibe, Pernambuco, em 
1813: 

§ Tudo ficou pronto pelo fim do mês e mandei 
buscar um padre para benzer o engenho. Sem 
que essa cerimônia seja realizada nenhuma das 
pessoas empregadas no engenho, seja homem 
livre ou escravo, quer começar sua tarefa, e se 
algum acidente sobrevem, é explicado como 
justo castigo do céu pela falta da observância 
religiosa. O padre veio e disse a missa, depois 
da qual almoçamos e fomos para o engenho.  

15 LEITHOLD , Theodor von e RANGO, 
Ludwig von. O Rio de Janeiro Visto por Dois 
Prussianos em 1819. São Paulo, Companha 
Editora Nacional, 1966. 

p. 13  
Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, em 1819/ 1820: 
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§ No Catete encontram-se capelas privadas 
em algumas casas, como por exemplo na do 
Almirante Conde de Viana [...] em que se diz 
missa  e às quais assistem os vizinhos com toda 
a criadagem. 

pp. 27-8  
Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, em 1819/1820:  

§ O belo sexo não faz absolutamente nada, 
mesmo dentro de casa, e pouco se deixa ver por 
estranhos. À tardinha, no entanto, aparecem as 
jovens às janelas ou sentam-se horas a fio nos 
balcões do segundo andar das casas, cabeça 
descoberta, braços cruzados e queixo apoiado 
sobre a sacada. Eu as via muitas vezes de dia, 
quando olhava por curiosidade através das 
janelas das casas térreas [...]. Pelo comum as 
mulheres saem pouco e jamais são vistas a pé 
fora de casa sem estarem acompanhadas de 
escravos e especialmente de escravas [...]. A 
passear são raramente vistas, pelo menos nunca 
encontrei senhora de alguma importância assim 
ocupada e, como muitas casas têm suas capelas 
ou oratórios em que se reza a missa nos dias 
de guarda, é uma exceção que se deixem ver a 
pé pelas ruas. 

p.132 
Referindo-se às igrejas do Rio de Janeiro, Rio 
de janeiro, em 1819: 

§ Além das públicas, existem capelas 
privadas em quase todas as melhores casas, 
em que as famílias ouvem missa na intimidade, 
tendo para este fim seu próprio capelão.  

16 LINDLEY , Thomas. Narrativas de uma 
Viagem ao Brasil (1802-1803). São Paulo: 
Companhia Editora Nacional, 1969.  

pp. 90-1 
Referindo-se à casa do Comandante de Forte de 
Barbalho, Salvador, Bahia, em 1802: 

§ Mas o piedoso Capitão Matos ilumina seu 
oratório , reúne os operários e escravos, 
acrescentando, às práticas religiosas de costume, 
várias outras invocações e preces a todos os 
santos do candelário. 

17 LUCCOCK , John. Notas Sobre o Rio de 
Janeiro e Partes Meridionais do Brasil (1808-
1818). São Paulo/ Belo Horizonte: EDUSP/ 
Itatiaia Editora, 1975. 

p. 126 

Referindo-se a uma casa alugada na cidade, Rio 
Grande, Rio Grande do Sul, em 1809: 

§ Havia na sala umas poucas cadeiras [...] e 
uma excelente mesa [...]. Não dispunham do 
pequeno espelho vulgar, que na maioria das 
casas enfeita uma das paredes do cômodo, nem 
tão pouco do oratório flanqueado de dois 
castiçais, que em geral se coloca junto à entrada. 

p. 131  
Referindo-se à casa de um estrangeiro de 
condição inferior, em 1809: 

§ Nas casas da categoria que descrevemos a 
peça principal do mobiliário dos aposentos 
melhores é a infalível mesa comprida e tosca, 
com seus respectivos bancos [...]. Há também 
armários e canastras feitas de madeira ou de 
couro e, por vezes, de palha [...]. Sobre uma 
cômoda com gavetas, em casa de nosso 
anfitrião, achava-se um oratório  com portas de 
abrir, contendo um crucifixo, enfeitado de prata 
e flores artificiais e protegido por uma lâmina 
de vidro. 

pp. 223-224 
Ilha do Governador, Rio de Janeiro, em 1816. 

§ Também visitamos São Bento, que é um dos 
paços reais, sendo cortesmente recebidos pelos 
padres residentes. A casa foi construída 
recentemente pela Ordem, presenteada ao Rio, 
constituindo atualmente um retiro favorito [...]. 
A casa possui quatorze cômodos, num só 
pavimento. Os aposentos diretamente 
reservados ao uso do Soberano constam de uma 
pequena sala de visitas mobiliada com uma 
mesa, uma escrivaninha e duas ou três cadeiras, 
uma sala de jantar, pouco maior, com um grupo 
de mesas de mogno, uma dúzia de cadeiras 
pintadas e dois vasos comuns, em imitação de 
cristal lapidado, para velas, e, comunicando com 
esses por meio de um corredor estreito, um 
quarto de dormir pequeníssimo em que se acha 
um leito de baldaquim com reposteiros lisos de 
seda azul claro. Os quartos dos dois príncipes 
são do mesmo tipo e porte, cada qual com sua 
cama de dossel munida de mosquiteiros e cada 
qual com uma 'marquesa' para o criado. Anexa a 
esses aposentos, acha-se uma larga 'varanda', na 
extremidade oposta à sua entrada uma capela e 
por trás dela um cômodo de bom tamanho, com 
adornos e acabamento de excelente estilo. Foi 
pintado por um escravo pertencente à 
propriedade [...]. Numa larga moldura acima do 
plinto, representou ele muitas das lindas flores 
que dão na Ilha e fomos obrigados a dar 
testemunho da correção com que as representou, 
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embora percebêssemos falhas de estilo [...]. A 
criadagem do rei dorme em quartos compridos e 
estreitos, na ala ocidental do edifício; cada um 
desses contém quatro, seis ou oito leitos de 
solteiro.  

p. 233 
Região ao Norte da Bahia de Guanabara, Rio de 
Janeiro, em 1816: 

§ A aproximação da tarde libertou-me de 
obrigações e fui ouvir a reza numa capela 
pertencente a uma residência particular, cujo 
proprietário é obrigado a mantê-la aberta ao 
público, principalmente neste tempo que é das 
oferendas voluntárias. Ficava o altar  na 
extremidade de comprida varanda e por ali se 
assentava no chão muitas mulheres em fileiras, 
com as pernas cruzadas, os homens, reunidos de 
maneira meio compacta, ficavam de pé por de 
traz delas, ou sentavam-se em bancos longos 
das paredes. Na extremidade fronteira ao altar , 
achavam-se mesas, servidas por dois senhores 
que se encarregavam de receber prendas. 

p. 295  
Referindo-se à casa de fazenda nos arredores de 
São João del Rei, Minas Gerais, 1817: 

§ De regresso de curto passeio [...] encontrei a 
família toda rezando [...]. Ficaram de par em par 
abertas as portas do Oratório  e exposto o 
Crucifixo  até justo o momento de servir-se a 
ceia no mesmo cômodo: o dono de casa 
aproximou-se então com grande seriedade e, 
após ter feito profunda reverência a imagem, 
cerrou-lhe as portas. 

18 MACHADO DE ASSIS, J. Maria. 
Esáu e Jacó (1871-1891). Rio de Janeiro: 
Edições de Ouro, s.d. 

p. 225 
Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 1871/1891: 

§ [...] havíamos de ter um oratório  bonito, 
alto, de jacarandá, com a imagem de N. 
Senhora da Conceição. 

_______. Memorial de Aires (1888-1889). Rio 
de Janeiro: Civilização Brasileira, 1975.  

pp. 113 e 114 
Referindo-se à próspera fazenda nos arredores 
de Paraíba do Sul, Rio de Janeiro, em 1888/ 
1889.  

§ A fazenda tem capela, onde um padre dizia 
missa aos domingos e confessava pela 
quaresma. 

p. 225 
Referindo-se ao quarto de moça de casa 
abastada, em São Clemente, Rio de Janeiro, Rio 
de Janeiro, em 1871/1891: 

§ [...] embora tenha ali um oratório e um 
crucifixo . 

_______. Obra Completa. Vol II, (Páginas 
Recolhidas), s.d. 

p. 610 
Referindo-se à senhora da casa de gente de 
classe média, Rio de Janeiro, Rio de Janeiro, 
1861/1862: 

§ Eu tenho uma Nossa Senhora da 
Conceição, minha madrinha, muito bonita; 
mas é de escultura, não se pode por na parede, 
nem eu quero. Está no meu oratório .  

19 MAXIMILIANO , Príncipe de Wied-
Neuwied. Viagem ao Brasil (1815-1817). São 
Paulo, Companhia Editora Nacional, 1940.  

p. 385 
Tamboril, Bahia, em 1817: 

§ A Senhora Simoa, proprietária duma fazenda 
em Tamburil, aldeia situada na região 
montanhosa a que chegamos de tarde, deu-nos 
hospitalidade em sua casa [...] fomos alojados, 
em companhia de uns viajantes brasileiros numa 
grande sala, onde armamos as nossas redes. Ao 
cair da noite, todos os comensais se reuniram 
para entoar ladainhas, segundo o costume da 
terra, e nessas moradias solicitaria ou 'fazendas' 
costuma haver uma sala onde existe uma grande 
caixa ou armário,  contendo algumas imagens 
de Santo; os moradores se ajoelham diante 
dessas imagens para fazer orações. 

20 QUEIROZ, D. Frei João de São José. 
Visitas Pastorais (1761-1763). Rio de Janeiro, 
Editora Melso, 1961. 

p. 179 
Referindo-se a uma casa em Acará, Pará, em 
1792. 

§ Entramos pelo Acará dentro, rio alegre e de 
boas terras [...] chegamos à casa de Guilherme 
Brossem, visitamos a sua capela, onde 
ouvimos missa [...]. 

21 QUEIROZ, Carlota Pereira de. “Um 
Fazendeiro Paulista no Século XIX”. In: Livro 
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de Assentos de Manoel Elpídio Pereira de 
Queiroz. 

p. 90 
Referindo-se às fazendas Rio da Prata e Pau-a-
Pique, em 1899: 

§ Há uma sala de visitas [...] Um alpendre, uma 
sobrevaranda (muito comum na época, onde 
tomavam refeições diárias), vários quartos, um 
quarto de oratório  (indispensável nas velhas 
fazendas em que as distâncias não permitiam ir 
à Igreja frequentemente e as orações eram feitas 
em conjunto na própria fazenda). Uma despensa 
[...] além de quartos para os criados [...] Tudo 
enfim que compõe uma casa de moradia 
confortável. 
(Propriedade do Ten. Cel. Manoel Elpídio 
Pereira de Queiroz) 

pp. 196-197 
Referindo-se à fazenda Pau-a-Pique, pertencente 
a um tenente-coronel nos arredores de Jundiaí, 
São Paulo, em 1898: 

§ Sala de visitas [...] 1º Quarto [...] 2º quarto  

[...] Alpendre [...] Quarto do oratório [...] 
salinha [...] 1º quarto da salinha [...] 2º quarto da 
salinha [...] Sala de jantar [...] Sobrevaranda [...] 
3 quartos [...] quarto de criados [...] despensas. 

p. 200 
Referindo-se à fazenda Rio da Prata, 
pertencente a um tenente-coronel, em 1898: 

§ Quarto de oratório [...] Marquesa [...] 
Lavatório de pau [...] Oratório  [...]  Prateleira 
[...] 1 bacia [...] 1 jarro de ferro. 
(Inventário de Manoel Elpídio Pereira de 
Queiroz) 

22 RIBEYROLLES , Charles. Brasil 
Pitoresco (1858-1860), vol. II. São Paulo: 
Martins Editora, s.d. 

pp. 34 e 35  

§Os fazendeiros têm uma capela, ou pelo 
menos um altar, e alguns, em menor numero, 
um capelão efetivo. Quase sempre padres 
sucursalistas ou vigários, que celebram, de dois 
ou de três em três domingos, as cerimônias 
sagradas. Chegam no sábado à noite. Rezam na 
capela, ao passo que os negros cantam. No 
outro dia, é o grande ofício, os mistérios da 
hóstia. Os escravos, de joelhos, cantam como na 
véspera. Os senhores assistem com suas famílias 
ao sacrifício simbólico, e por vezes, uma prática 
religiosa encerra o serviço divino.  

23 RUGENDAS, João Maurício. Viagem 
Pitoresca Através do Brasil (1825-1830). São 
Paulo: EDUSP/ Biblioteca Histórica Brasileira/ 
Martins Editora, 1972. 

p. 112 
Referindo-se às fazendas de cana, em 1825/ 
1830: 

§ São, em geral, as seguintes as construções do 
engenho: residência do proprietário ou 
administrador, com uma pequena cocheira para 
os cavalos de sela; cabanas dos negros, quase 
sempre enfileiradas em linhas iguais dos dois 
lados da casa e formando uma espécie de pátio; 
moenda, alambique e casa de purgar. Quanto a 
estas, raramente acontece que se reúnam sob o 
mesmo teto. As grandes plantações têm quase 
todas, uma capela particular [...]. 

p. 113  
Referindo-se à casa do colono abastado, em 
1825-1830: 

§ Entra-se, primeiramente, em uma grande peça 
que serve, em geral, de sala de jantar para todos 
os moradores da casa. Atrás dessa sala acha-se a 
cozinha, verdadeira habitação dos escravos 
domésticos que se reúnem em torno de um 
fogão muito baixo. Dois quartos se abrem, em 
geral, à direita e à esquerda, da primeira peça; 
um pertence ao dono da casa e o outro se 
destina aos hóspedes. Ao lado da cozinha, e no 
canto da casa, há um quarto reservado às 
mulheres, com saída para a varanda, a qual 
forma aí um compartimento separado. Há 
também um oratório reservado ao culto 
doméstico, o mais das vezes colocado na 
varanda, no outro ângulo da casa. A cozinha 
comunica com o jardim por uma porta de 
serviço e uma escada.  

p. 177  
Referindo-se aos costumes dos habitantes do 
país, em 1824/ 1830: 

§ A fim de estender os benefícios da Igreja às 
fazendas mais longínquas e solitárias, bem 
como aos escravos que nelas habitam, há padres 
que, em certas épocas do ano, percorrem o país, 
carregando um pequeno altar que coloca no 
lombo do cavalo ou da besta. Mediante uma 
pequena remuneração, dizem a missa nas casas 
dos colonos e dos vaqueiros.  

24 SAINT-HILAIRE , Auguste de. 
Viagem à Província de São Paulo (1819-
1820). São Paulo: EDUSP/ Martins Editora, 
1972.  
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p. 185 
Referindo-se à casa de campo de um rico 
proprietário nos arredores de São Paulo, São 
Paulo, em 1819: 

§ A casa do senhor Joaquim Roberto era 
construída ao fundo de um grande pátio cercado 
por uma grade de madeira, pela parte da frente 
e, dos lados, por muros. A parte residencial só 
tinha o rés-do-chão; à frente dos edifícios 
estendia-se uma varanda larga, a qual terminava 
de um dos lados por linda capela e, do outro, 
por um pequeno salão.  

_______. Viagem pelas Províncias do Rio de 
Janeiro e Minas Gerais (1816-1817). São 
Paulo/ Belo Horizonte: EDUSP/ Itatiaia Editora, 
1975.  

p. 25 
Referindo-se à casa de um importante engenho  
nos arredores do Rio Paraíba, Rio de Janeiro,  
em 1816: 

§ A casa do proprietário tem um andar além do 
rés-do-chão [...]. e, no meio do edifício há uma 
grande capela ao mesmo nível que ele, mas 
cujo teto é totalmente distinto [...]. O outro lado 
do edifício, que encosta-se em um morro, tem 
duas alas entre as quais há um pátio estreito. 
Como na maioria das casas portuguesas e 
espanholas, o andar térreo é habitado pelos 
senhores; uma escada de madeira, muito mal 
construída, conduz aos apartamentos: Os da 
parte de trás, são reservados às senhoras; os da 
frente consistem numa série de grandes peças 
todas dependentes umas das outras e muito 
pouco mobiliadas; ao fundo dessas peças estão 
pequenos cubículos obscuros fechados por 
portas e é lá que se dorme. Tal distribuição [...] 
encontramo-la com bastante freqüência nas 
casas antigas de certa importância, e está de 
acordo com os costumes do país. As mulheres 
que pouco convivem com os estranhos, que 
geralmente, nunca se mostram, devem habitar 
um local completamente separado. Os homens, 
ignorando os encantos da leitura e do estudo, 
entregues a seus prazeres ou a ocupações 
externas, mal têm necessidade de encontrar 
apartamentos em que se possam reunir; e para 
se deitarem, não importa que os quartos sejam 
escuros ou bem iluminados: uma célula privada 
de luz é mesmo preferível para quem quer 
dormir durante o dia. 

p. 56 
Arredores de Juiz de Fora, Minas Gerais, em 
1816: 

§ Entre vários morros há uma pequena planície 
que se despojou do arvoredo, por onde deslizam 
alguns córregos. Construíram-se aí duas 
habitações outrora florescentes, mas que hoje 
em dia apenas anunciam um estado de 
decadência. Uma pequena capela se ergue 
sobre uma plataforma. Casinholas de negros, 
vários ranchos, vendas, algumas casinhas 
habitadas por agregados, acham-se espalhadas 
sem nenhuma ordem pela planície e encosta dos 
morros. A espécie de máquina denominada 
monjolo faz ouvir seu monótono ruído à 
margem de um regato, e grupos de laranjeiras e 
araucárias espalham variedade pela paisagem, 
coroada por todos os lados por matas virgens. É 
quase sempre no fundo dos vales que se 
constroem os ranchos e as habitações, porque aí 
se acham regatos e se podem represar as quedas 
de água necessárias ao movimento da máquina 
de que falei há pouco, e que é indispensável à 
fabricação da farinha de milho.  

p. 357 
Arredores de Coração de Jesus, Minas Gerais, 
em 1817: 

§ [...] fui visitar a habitação de Santa Clara [...] 
Essa fazenda pertencia a uma viúva, que me fez 
servir uma refeição, mandou oferecer-me um 
grande quarto [...] No cômodo em que dormi, 
havia um pequeno oratório, como já vira em 
grande número de outras casas. Esses 
oratórios não são mais que pequenos nichos de 
cerca de dois ou três pés, que se abrem na 
parede, e fecham-se com batentes à maneira de 
nossos armários. O nicho encerra uma pequena 
imagem da Virgem, que se orna da melhor 
maneira possível, rodeia-se de flores e diante 
segue da qual se reza. Nas forjas de Bom Fim, o 
oratório era na sala de visita, o nicho era 
fechado por uma cortina de damasco, e de 
ambos os lados havia vasos em que se punham 
ramalhetes de flores. 

_______. Viagem pelo Distrito dos Diamantes 
e Litoral do Brasil (1817-1818). São Paulo/ 
Belo Horizonte: EDUSP/ Itatiaia Editora, 1974.  

p. 189 
Arredores de Campos, Rio de Janeiro, em 1818: 

§ O sítio do Andrade fica situado perto do mar, 
à entrada da planície. Faz parte da bela fazenda 
do Colégio, vizinha da cidade de Campos, e 
pertencia como esta fazenda, à ordem dos 
jesuítas. A casa tem um só andar e compõe-se 
de uma capela, dois quartos, uma sala, uma 
cozinha e uma varanda ou galeria, conjunto que 
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nas zonas desertas constitui um verdadeiro 
palácio.  

p. 209  
Referindo-se a uma usina de açúcar importante, 
em 1818: 

§ Em Barra Seca, como em muitos outros 
lugares o oratório tem dimensões apenas 
suficientes para que um padre possa aí celebrar 
missa. Essas espécies de pequenas capelas, 
estando abertas, comunicam-se com uma peça 
que serve de sala ou de quarto de dormir. É 
nessa peça que as pessoas se reúnem para 
assistir ao ofício divino; terminado este, o 
oratório  é fechado e a peça com a qual se 
comunica volta à sua função habitual. Em 
muitas casas, os fiéis reunem-se para ouvir 
missa na varanda, ficando o oratório  na 
extremidade desta.  

_______. Viagem às Nascentes do Rio São 
Francisco (1819). São Paulo/ Belo Horizonte: 
EDUSP/ Itatiaia Editora, 1975.  

p. 75  
Referindo-se à casa de uma fazenda de criação 
de um capitão-mor nos Arredores de Formiga, 
Minas Gerais, em 1819: 

§ Da varanda, bastante ampla, em cuja 
extremidade fora erguido um pequeno 
oratório , passava-se para uma grande peça 
coberta de telha-vã e de paredes sem caiação, 
cuja única mobília consistia em alguns bancos 
de madeira, tamboretes forrados de couro e uma 
enorme talha com um caneco de ferro esmaltado 
para retirar água. Os poucos quartos que davam 
para essa sala eram pequenos e não 
apresentavam mobiliário mais variado.  

_______. Viagem no Interior do Brasil 
(1820). Curitiba, s. ed., 1931. 

p. 62  
Referindo-se à casa da fazenda de um rico 
proprietário nos arredores de Jaguariaíva, 
Paraná, em 1820: 

§ A fazenda de Jaguariaiba se compunha de 
uma dezena de senzalas, de algumas palhoças 
que serviam à exploração do domínio e da casa 
do patrão. Esta era a mais considerável de todas 
as que vi depois de Sorocaba; mas ela seria 
considerada das menores habitações da parte 
oriental de Minas Gerais. Chegando, entramos 
por um grande corredor sobre o qual abriam três 
quartinhos escuros reservados aos estranhos. 
Comunicava-se por uma parte do departamento 
das mulheres, com o corredor; em cada uma das 

extremidades deste havia um quartinho, um dos 
quais servia para oratório. A construção não 
tinha forro e as paredes dos cubículos 
destinados aos hóspedes não iam até o teto.  

_______. Viagem à Província de Santa 
Catarina (1820). São Paulo, Companhia 
Editorial Nacional, 1936.  

pp. 183-4 
Referindo-se ao casamento da filha de um 
oficial, Florianópolis, Santa Catarina, 1820: 

§ Compareci à casa do coronel minutos antes da 
hora marcada, surpreendendo-me de que, num 
país católico, se escolhesse um domingo para 
realização de casamentos. Fiquei ainda mais 
admirado quando, ao entrar no salão, vi um 
pequeno altar ornamentado com muito gosto, 
o que denunciava a escolha daquele local para a 
celebração da cerimônia. Dentro em pouco, 
apareciam os noivos acompanhados de alguns 
amigos íntimos e do Padre; este logo se 
aparentou e deu começo à bênção nupcial, 
enquanto os noivos e os assistentes riam-se e 
conversaram como se estivessem na praça 
pública. Terminando o ato, retiraram o altar e o 
salão encheu-se de convidados, dando-se início 
às danças que foram assistidas pelo padre que 
efetuara a cerimônia e por outros eclesiásticos. 
Compareceram à festa grande número de 
cavalheiro-oficiais e empregados públicos - e 
cerca de quinze senhoras, todas bem vestidas e 
sabendo dançar com perfeição. Elas não tinham 
rispidez nem o acanhamento das mulheres de 
Minas. Os homens em geral tornavam tímidos 
na sua presença; mas se por acaso lhes dirigiam 
a palavra, eles respondiam com desembaraço e 
com polidez. Tinham, entretanto, o mesmo 
defeito que sempre me desagradou nas mineiras 
- a voz um tanto rouca e áspera, particularmente 
que atribuo ao hábito de mandar escravos. 

_______. Viagem ao Espírito Santo e Rio 
Doce (1818). São Paulo/ Belo Horizonte: 
EDUSP/ Itatiaia Editora, 1974.  

p. 88 
Referindo-se ao pouso numa cabana às margens  
do Rio Doce nos arredores de Goiás, Goiás, em 
1818: 

§ Perguntei à mulher do meu hospedeiro se ela 
não se aborrecia por viver em solidão tão 
profunda. Não tenho eu, respondeu-me, minha 
família, os cuidados do meu trabalho e esta 
companhia? Ajuntou, mostrando-me pequeno 
oratório que encerrava a imagem da Virgem. 



Registros em fontes literárias      78 
 

_______. Viagem ao Rio Grande do Sul (1820-
1821). São Paulo, Belo Horizonte, EDUSP/ 
Itatiaia Editora, 1974.  

p. 90 
Referindo-se à casa de estância nos arredores de 
Chuí, Rio Grande do Sul, em 1820: 

§ Paramos em uma estância situada do outro 
lado do regato [...]. A dona da casa convidou-
me para a ceia, e, pela primeira vez depois que 
estou nesta Capitania, vi fazer orações após a 
refeição e as crianças pedir a bênção a sua mãe 
[...]. De Rio Grande até aqui esta casa e a do 
Silvério são as únicas onde existem aqueles 
pequenos oratórios que se vêem por toda 
parte em Minas. Tiveram entre tanto o cuidado 
de colocá-lo no quarto de dormir dos 
proprietários, onde o estranho nunca entra.  

_______. Viagem à Província de Goiás 
(1819). São Paulo, EDUSP/ Itatiaia Editora, 
1975. 

p. 47 
Referindo-se a uma festa junina numa fazenda 
pobre nos arredores de Goiás, Goiás, em 1819: 

§ Depois da batucada meus hospedeiros, sem 
nenhum transição, ajoelharam-se diante de um 
desses pequenos oratórios portáteis que se 
vêem em todas as casas e entoaram as preces da 
noite. Esse ato de devoção foi demorado, e 
quando terminou, a mesa foi posta e brindou-se 
à saúde dos presentes. 

25 SMITH , Herbert H. Do Rio de Janeiro a 
Cuiabá (1881-1886). São Paulo, Companhia 
Melhoramentos, 1922.  

p. 349 
Referindo-se à casa de um cuiabano durante 
uma festa religiosa, Cuiabá, Mato Grosso, em 
1882/  
1886: 

§ Um dia encontramos numa sala um altar 
levantado, por cima do qual estava uma coroa e 
um cetro. O colega fora feito Imperador. Íamos 
entrar na festa das esmolas, prelúdio para a do 
Espírito Santo que se celebra logo depois da 
Páscoa. É escolhida a sorte uma pessoa que 
durante esse tempo é obrigada a dar festa em 
casa.  

p. 350 
Referindo-se a um leilão numa casa durante a  
festa das Esmolas, Cuiabá, Mato Grosso, em  
1882/1886. 

§ Na noite marcada fomos ao leilão. Na entrada, 
à direita e à esquerda uma sala, no fundo a 
varanda, à direita o altar  iluminado, à esquerda 
recepção de hóspedes; na varanda as senhoras 
formavam uma bela grinalda; todo o espaço, 
cadeira encostada a cadeira, tão cheio que 
apenas havia uma passagem para o quintal, onde 
era o leilão. 

26  SPIX, Johann Baptiste von e MARTIUS, 
Carl Friedrich Philippe von. Viagem pelo 
Brasil (1817-1818). vol. I, Rio de Janeiro: 
Imprensa Nacional, 1938.  

pp. 370-371 
Referindo-se à fazenda do guarda-mor nos 
arredores de Catas Altas, Minas Gerais, em 
1818: 

§ [...] conduziu-nos a uma ante-sala, em cujas 
paredes estavam atlas geográficos e históricos 
[...]. Depois de havermos ouvido missa solene 
na bonita capela da casa do bravo sebastianista, 
em companhia dos vizinhos ali reunidos, deu-
nos ele como guia um mulato [...]. 

27  TOLLENARE , Louis François de. 
Notas Dominicais Tomadas Durante uma 
Viagem em Portugal e no Brasil em 1816, 
1817 e 1818. Salvador: Livraria Progresso 
Editora, 1956.  

pp. 49 e 50 
Arredores de Recife, Pernambuco, em 1816 : 

§ Nestes vergeis de laranjeiras carregadas de 
frutas [...] se acham as bonitas casas habitadas 
pelos indolentes cultivadores brasileiros [...] no 
interior quase que se não distingue móveis; mas 
sempre se percebe o nincho que encerra a 
Nossa Senhora a que a família presta 
devoção; ela substitui o fetiche do negro, os 
deuses lares dos antigos e recebe um culto mais 
assíduo, porquanto todas as noites se nota uma 
lâmpada acesa à sua frente. 

p. 85 
Referindo-se aos engenhos da Zona da Mata - 
Sul, Pernambuco, em 1816. 

§ As grandes distâncias e a pouca segurança das 
estradas se opõem a freqüentes comunicações 
com os vizinhos; não há mesmo reunião no 
templo, porque, ou cada engenho tem a sua 
capela, ou e é mais freqüente, não a tem e não 
se pratica culto algum.  
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28 ZALUAR , Augusto Emílio. 
Peregrinação pela Província de São Paulo 
(1860-1861). São Paulo, Biblioteca Histórica 
Paulista/ Publicações para a Comissão do IV 
Centenário da Cidade de São Paulo, 1954.  

p. 18 
Referindo-se a uma fazenda próspera nos 
arredores de Barra do Piraí, Rio de Janeiro, em 
1859. 

§ No dia seguinte, em uma capela humilde, e 
na presença de quatro ou cinco pessoas da casa, 
ouvi uma missa por alma de um finado.  

p. 49  
Referindo-se a uma fazenda nos arredores de 
Bananal, São Paulo, em 1859. 

§ Muitas fazendas de primeira ordem 
concorrem para a riqueza agrícola deste 
município. Tive ocasião de visitar [...] a do 
Comendador Manuel de Aguiar Valim, que se 
torna notável não só por ser uma das melhores 
propriedades do lugar, como pelo gosto com 
que são pintadas as salas e a capela da sua 
moradia campestre. As pinturas são devidas ao 
hábil pincel do Sr. Vilarongo. A sala de visitas, 
toda de branco, com frisos e ornatos dourados, 
tem o teto de muito bom gosto, e nos painéis das 
portas delicadas pinturas representando os 
pássaros mais bonitos e conhecidos do Brasil, 
pousados nos ramos das árvores ou arbustos de 
sua predileção, de cujos troncos se vêem pender 
deliciosos e matizados frutos. A sala de jantar e 
a capela, que é um trabalho de muito preço, 
não merecem menos elogio.  

_______. Peregrinação pela Província de São 
Paulo (1860-1861). São Paulo: Livraria Martins 
Editora, 1950. 

pp. 81 – 83 
A respeito da imagem de Nossa Senhora: 
§O atual vigário de Guaratinguetá é um 
verdadeiro apóstolo do cristianismo (...). O 
padre Manuel Martiniano de Oliveira é um 
homem de 40 annos (...) entre as obras pias a 
que ligou seu nome nesta paróquia merece 
principal menção o Asilo Religioso das Irmãs 
do Bom Pastor. (...) No dia 21 de maio do 
corrente ano (1860) o digno vigário celebrou a 
primeira missa no oratório que mandou 
construir aqui para as recolhidas 
assistirem aos santos sacrifícios e 
receberem os sacramentos, até que possa 
erigir-se uma capela, sem terem que se expor 
às visitas indiscretas e curiosas da população.  

FONTE:  Grande parte das referências aqui 
apresentadas foi levantada a partir do Fichário 
Virtual Ernani da Silva Bruno “Equipamentos 
da Casa Brasileira, Usos e Costumes”, 
localizado no Portal Eletrônico do Museu da 
Casa Brasileira.  
Disponível em http://www.mcb.org.br.   
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ACERVOS ELENCADOS 

NO BRASIL 

Estado de Alagoas 

01  Museu Pierre Chalita, Maceió; 

02  Museu de Arte Sacra do Estado de Alagoas; 

Estado da Bahia 

03  Museu de Arte Sacra da Universidade Federal da Bahia, Salvador; 

04  Museu do Carmo – Antigo Convento de Nossa Senhora do Carmo, Salvador; 

05  Museu Abelardo Rodrigues, Salvador; 

06  Museu de Arte Sacra -  Ordem Terceira de São Francisco, Salvador. 

Estado de Pernambuco 

07  Museu do Estado de Pernambuco, Recife; 

08  Museu Regional de Olinda, Olinda. 

Estado do Rio de Janeiro 

09  Museu Histórico Nacional. 

Estado de São Paulo 

10  Museu de Arte Sacra de São Paulo, São Paulo; 

11  Museu de Arte Sacra Padre Anchieta, São Paulo; 

12  Museu da Casa Brasileira, São Paulo; 

13  Museu Afro-Brasil, São Paulo; 

14  Museu Paulista da Universidade de São Paulo, São Paulo; 

15  Acervo dos Palácios do Governo do Estado de São Paulo, São Paulo; 

16  Solar da Marquesa de Santos, São Paulo; 

17  Acervo Particular Ladi Biezuz, São Paulo; 

18  Museu de Arte Sacra dos Jesuítas, Embu; 

19  Museu de Arte Sacra de Santos, Santos; 

20  Acervo dos Palácios do Governo do Estado de São Paulo, Campos do Jordão; 

21  Museu de Antropologia do Vale do Paraíba, Taubaté. 

Obs.  As reproduções fotográficas dos oratórios aqui apresentados são de autoria de Silveli 
Maria de Toledo Russo, registradas no período de 2004 a 2008, exceto aquelas que se 
encontram com seus respectivos autores. 
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Estado de Alagoas 

Maceió e Marechal Deodoro 
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Acervo Pierre ChalitaAcervo Pierre ChalitaAcervo Pierre ChalitaAcervo Pierre Chalita, Maceió, Maceió, Maceió, Maceió    
    

01.101.101.101.1aaaa               
Oratório de pousar 
Madeira policromada   
Século XIX 
131,0 x 81,0 cm 
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01.1b01.1b01.1b01.1b        
Oratório de pousar    
Detalhe das portas    
São Francisco [esq.] e Santa Rita [dir.]    

 
 
 
 

 
        

 
 
 
 
 
 

  



 

 

01010101.2a.2a.2a.2a              
Oratório de pousar 
Madeira entalhada, dourada e policromada;
Século XVIII 
110,0 x 72,0 cm 
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        01.01.01.01.2b2b2b2b            
    Oratório de pousar 
    Detalhe da porta esquerda 
    São Miguel [dir.] 
 

    
    
    
    

        01.2c01.2c01.2c01.2c            
    Oratório de pousar 
    Detalhe de fundo  
    Paisagem citadina [pág. seguinte] 
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                Acervo Acervo Acervo Acervo ddddoooo    MuseuMuseuMuseuMuseu    dededede    ArteArteArteArte    SacraSacraSacraSacra    dodododo    Estado Estado Estado Estado ddddeeee    AlagoasAlagoasAlagoasAlagoas, , , ,     
                Marechal DeMarechal DeMarechal DeMarechal Deodoroodoroodoroodoro    
            [em reforma no momento deste registro fotográfico]    

 
02.1a02.1a02.1a02.1a             
Oratório de pousar 
Madeira entalhada, dourada e policromada. 
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02.1b02.1b02.1b02.1b                    
Oratório de pousar 
Detalhe da talha do coroamento 
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Estado da Bahia 

Salvador 
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Museu de Arte Sacra da Universidade Federal da BahiaMuseu de Arte Sacra da Universidade Federal da BahiaMuseu de Arte Sacra da Universidade Federal da BahiaMuseu de Arte Sacra da Universidade Federal da Bahia,,,,    SalvadorSalvadorSalvadorSalvador    

 
03.1a03.1a03.1a03.1a    
Oratório armário    
Madeira dourada e policromada    
Século XVIII 
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03.103.103.103.1b  b  b  b      
Oratório armário 

Detalhe da face externa das portas [esq.] 
 

 

    

03.103.103.103.1c  c  c  c      
Oratório armário 

Detalhe de ornamentação interna [pág. seguinte] 
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03.2 03.2 03.2 03.2 a a a a             
Oratório armário   
Século XVIII                                                 
Madeira dourada e policromada 

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    
 

 

 

    

    

    

    

    

    

    
    

03.2b03.2b03.2b03.2b                                                                                                                                                                                                        
Oratório armário                                         
Detalhe de ferragem [esq.] 
 

03.2c03.2c03.2c03.2c                                                                                                                                                                                                
                                                                                                Oratório armário                                         
                                                                        Detalhe de ornamentação [dir.] 

 

03.2d03.2d03.2d03.2d    
Oratório armário 

Detalhe de uma das pinturas que conformam a parte 
interna das portas [pág. seguinte] 
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03.203.203.203.2b  b  b  b      
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03.303.303.303.3a  a  a  a          
Oratório de pousar    
Madeira dourada 
Século XVIII 
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03.3b03.3b03.3b03.3b                
Oratório de pousar 
Vista lateral                                            
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03.403.403.403.4a  a  a  a           
Oratório de pousar   
Madeira policromada 
Século XVII                                                
 
 
 

 
                              
 

    

                                                                 
    

    

                    

    

    

    

    

    

    

    

    

                                                        03.403.403.403.4bbbb                                                                                                                                                                                                        
             Oratório de pousar                                   
                Vista angular                                                      
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 03.503.503.503.5a  a  a  a          

Oratório de pousar       
Madeira de jacarandá entalhada 
Século XIX 

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

                                                                                                                                                                                                                                                                                

        03.5b03.5b03.5b03.5b    
                                                                                      Oratório de pousar  

                                                                              Detalhe em ângulo [dir.] 
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03.603.603.603.6    
Oratório de pousar      
Madeira entalhada 
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Museu do Carmo Museu do Carmo Museu do Carmo Museu do Carmo ––––    Antigo Convento de Nossa Senhora do CarmoAntigo Convento de Nossa Senhora do CarmoAntigo Convento de Nossa Senhora do CarmoAntigo Convento de Nossa Senhora do Carmo, Salvador, Salvador, Salvador, Salvador    

 

      04.04.04.04.1a1a1a1a             
Oratório de embutir com função de altar 
Madeira entalhada e dourada 
Século XVIII 
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04.04.04.04.1b1b1b1b            
                    Oratório de embutir com função de altar  

Em detalhe 
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    04.204.204.204.2aaaa           
 Oratório de embutir com função de altar 
 Madeira entalhada e policromada 
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00004.24.24.24.2bbbb         
Oratório de embutir 
Detalhe de ornamentação  
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00004.24.24.24.2cccc         
Oratório de embutir 
Detalhe de ornamentação  
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04.04.04.04.3333aaaa           
Oratórios de embutir 

      Século XVIII 
      Pintura – óleo s/ tela, 1755 / Autoria: Souza Braga / 134 x 75 cm 
      Tema: Paixão de Cristo 
      Em destaque: A descida de Nosso Senhor da Cruz  
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04.04.04.04.3333bbbb             
Oratório de embutir  
Detalhe de Pintura 
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Museu Abelardo Rodrigues, SalvadorMuseu Abelardo Rodrigues, SalvadorMuseu Abelardo Rodrigues, SalvadorMuseu Abelardo Rodrigues, Salvador                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                
    
05.1a  05.1a  05.1a  05.1a        
Oratório de pousar                                                      

 
    

Madeira dourada e policromada    
Século XVIII                                                                 

                                  178,0 x 85,0 cm 
                                  São Francisco de Assis, Santo Antônio [porta direita] 
                                  São Domingos, São Vicente Ferrer [porta esquerda] 
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05050505.1.1.1.1bbbb            
Oratório de pousar        
Detalhe de ornamentação    
             

 

 
                  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

    



Registros Tridimensionais      112 

 

 

05.2a   05.2a   05.2a   05.2a     
 Oratório de pousar                                                      

 
    

Madeira dourada e policromada 
Século XVIII                                                                 
144,0 x 68,0 cm 
Cenas da vida de Cristo 
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05.2b05.2b05.2b05.2b                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                
Oratório de pousar                                                      

 
    

Detalhe de ornamentação 
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05.305.305.305.3aaaa                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                05.3b05.3b05.3b05.3b                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                            
Oratório de pousar                                                                   

 
     Oratório de pousar                                                      

 
    

Madeira entalhada; metal                                                            Face externa 
Século XVIII   
143,0 x 73,0 cm                                                                             
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05.3c05.3c05.3c05.3c                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                
Oratório de pousar                                                      

 
    

Detalhe de ornamentação 
    
 
 
                                                   

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Registros Tridimensionais      116 

 

 

05.405.405.405.4aaaa                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                
Oratório de pousar                                                      

 
       

Madeira policromada 
 

Século XVIII                                                                 
102,0 x 55,0 cm 

  
 

                                                                                 

 

 

 

 

    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    

    

    

05.405.405.405.4bbbb                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                    

                                                                                                    Oratório de pousar                                     
                                 Vista externa              
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05.4c05.4c05.4c05.4c                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                
Oratório de pousar                                                      

 
       

Detalhe de ornamentação  
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05.505.505.505.5                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                            
Oratório de pousar                                                      

 
    

Madeira policromada 
Século XVIII 
101,0 x 50,0 cm 
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05.605.605.605.6    aaaa                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                        
Oratório de pousar                                                      

 
       

Madeira policromada  
Século XVIII 
164,0 x 29,0 cm  
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05.605.605.605.6    bbbb                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                    
Oratório de pousar                                                      

 
       

Detalhe de ornamentação 
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05.605.605.605.6    cccc                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                        
Oratório de pousar                                                      

 
      

Detalhe de ornamentação 
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05.705.705.705.7a  a  a  a        
Oratório de embutir                                                     

 
    

Madeira entalhada 
Século XVIII                                                                 

                                  209,0 x 120,0 cm 
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05.7b05.7b05.7b05.7b              
Oratório de embutir 
Vista angular      
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Museu Museu Museu Museu de Arte Sacra de Arte Sacra de Arte Sacra de Arte Sacra ----    Ordem Terceira de São Francisco, Ordem Terceira de São Francisco, Ordem Terceira de São Francisco, Ordem Terceira de São Francisco, Salvador                                                                                   Salvador                                                                                   Salvador                                                                                   Salvador                                                                                   
    
06.106.106.106.1              
Oratórios de pousar                                                      

 
    

Madeira envernizada 
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Estado de Pernambuco 

Recife e Olinda 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

    

 Registros Tridimensionais

 

 

 

 

 

    

Tridimensionais      126 
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Museu do Estado deMuseu do Estado deMuseu do Estado deMuseu do Estado de    Pernambuco, RecifePernambuco, RecifePernambuco, RecifePernambuco, Recife    
07070707.1.1.1.1        
Porta de Oratório 
Madeira policromada e têmpera 
Século XVIII 
113,0 x 68, cm 
 
 
 
 

 

    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    

                                                   

                                   

                                  Fonte: Museu do Estado de Pernambuco. São Paulo: Banco Safra, 2003, p. 97.     
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00007777....2222aaaa    
Oratório de pousar    
Madeira entalhada, dourada e policromada 
Século XVIII 
114,0 x 102,0 cm    
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07070707....2222bbbb    
Oratório de pousar    
Detalhe de ornamentação 
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Museu Museu Museu Museu Regional de Olinda, OlindaRegional de Olinda, OlindaRegional de Olinda, OlindaRegional de Olinda, Olinda    
Convento de São FranciscoConvento de São FranciscoConvento de São FranciscoConvento de São Francisco    

 
08080808.1a.1a.1a.1a    
Oratório de pousar 
Madeira entalhada, dourada e policromada 
Século XVIII 
150,0 x 83,0 cm 
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08080808....1b1b1b1b    
Oratório de pousar 
Detalhe de ornamentação 
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Estados do Rio de Janeiro e São Paulo 

Rio de Janeiro; 
 Campos do Jordão, Embu, Santos,  

São Paulo e Taubaté 

 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

    

Registros Tridimensionais      

 
 

 

    

    

    

    

Registros Tridimensionais      133 
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Museu Histórico Nacional, Rio de JaneiroMuseu Histórico Nacional, Rio de JaneiroMuseu Histórico Nacional, Rio de JaneiroMuseu Histórico Nacional, Rio de Janeiro    
 
09090909.1a.1a.1a.1a                                                                                                                                                    
Oratório de pousar                                                                                                               
 Madeira entalhada, dourada e                                                                                             
 policromada; metal                                                                       
Século XVIII                                                                                                                     
185,8 x 38, 5 cm                                                                        
    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

09090909.1.1.1.1bbbb                                                                                                                                                
Oratório de pousar                                                                                                            
 Em detalhe 
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Museu Museu Museu Museu de Arte Sacra de São Paulo, São Paulode Arte Sacra de São Paulo, São Paulode Arte Sacra de São Paulo, São Paulode Arte Sacra de São Paulo, São Paulo    

    

10101010.1a.1a.1a.1a                                                             
Oratório armário elevado a altar 
Madeira entalhada, dourada e policromada 
Século XVIII 
319,0  x 179,0 cm 
São Miguel [porta esquerda] 
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10101010.1.1.1.1bbbb                            

Oratório armário  
São Gabriel [porta direita] 
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10101010.1.1.1.1cccc                            
Oratório armário  
Detalhe do painel devocional 
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10101010....2222aaaa                                                             
Oratório elevado a altar 
Madeira entalhada, dourada e policromada 
Século XVIII 
Retábulo do Oratório: 242,0 x 175,0 cm 
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10101010....2b2b2b2b                                                             
Detalhe do retábulo do oratório 
    

    

    



Registros Tridimensionais      140 

 

 

10101010....3333aaaa                                                             
Oratório de pousar [vista frontal] 
Madeira entalhada, dourada e policromada 
Século XVIII 
180,0 cm alt. 
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10101010....3333bbbb                                                             
 Oratório de pousar  [vista lateral] 
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10101010....3333cccc                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                        10101010.3.3.3.3dddd                                                             
Oratório de pousar                                                                                                               Oratório de pousar   

Detalhe das portas                                                                                                               Detalhe das portas 
São Gregório Magno;                                                                                Santo Ambrósio; São Boaventura; 
São Jerônimo; São Bernardo                                                                               Santo Agostinho de Hipona  
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10101010....3e3e3e3e                                                                                                                                                                                                                                                            

Vista interna do museu em que se vislumbra o oratório, à direita    
                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                        

                                                                                                     



Registros Tridimensionais      144 
 

 

10101010....4444aaaa                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                        10101010.4b                                                                                                         .4b                                                                                                         .4b                                                                                                         .4b                                                                                                         

Oratório de embutir                                                                                                          Oratório de embutir 
Madeira entalhada, dourada e policromada                                 Detalhe de pintura das almofadas das portas 
Século XVIII 
240,0 x 124,0 cm 
Procedência: Minas Gerais 
 

    

    

    

    

    

    
    

10101010....4444cccc                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                

                                                                                                                                                                                                                                        Oratório de embutir                                                                              
                                                     Detalhe de lateral  

 

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

10101010....4444dddd                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                

                                                                                                                                                                                                                                            Oratório de embutir 
                Detalhe da base emoldurada por volutas  
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10101010....4e 4e 4e 4e                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                             10101010.4g.4g.4g.4g    

Oratório de embutir                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                            Oratório de embutir 
São Sebastião [esq.]                                                                                                                Santa Rita [dir.] 

 

    

10101010....4444ffff    

Oratório de embutir 
Arco circundado de galeria entalhada,  

vazada e dourada [centro] 
                       

 

 

 

    
    

    



 

10101010....5555aaaa                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                            

Oratório de embutir                                                                          
Madeira entalhada, dourada e policromada
Ornamentos de barro, gesso, cera e papel prensado
Final do século XVIII 
173,0 x 122,0 cm 
Procedência: Mosteiro da Luz 
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Madeira entalhada, dourada e policromada 

cera e papel prensado                              
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10101010....6b6b6b6b                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                    

Oratório de embutir      
Detalhe de ornamentação das arquivoltas, 
conformada com motivos fitomorfos: 
folhas de acanto e  parreira, cachos de 
uva e pâmpanos; símbolos eucarísticos 
indicar os Mistérios de Cristo 
 

    

    

    

    

    

    
    

10101010....6666cccc                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                            

Oratório de embutir      
Detalhe de ornamentação da base
com a presença de querubins alados
 

 

Registros Tridimensionais      

                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                            

das arquivoltas,   
conformada com motivos fitomorfos:   

parreira, cachos de    
ímbolos eucarísticos a    

 

                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                

base,  
ins alados                                                                     
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10101010....7777aaaa                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                        

Oratório de pousar 
Madeira entalhada, dourada e policromada 
Século XVIII 
118,0 x 72,0 cm 
Procedência: Doação de Alfredo Mesquita 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

10101010....7b7b7b7b                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                            

   Oratório de pousar 
Detalhe de ornamentação da face interna [dir.] 
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10101010....7777aaaa    
1111
                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                    

Oratório de pousar 
Vista frontal    
 Madeira entalhada e envernizada, 
com aplicação de adornos de madeira 
Século XVIII 
165,0 x 102,0 cm 
Procedência: Portugal 
    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    
    

    

10101010....7777aaaa                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                        

                                                                                                                      Oratório de pousar                                                                                                                            
Vista lateral 

 
    

                                                           
1 Este exemplar, apesar de sua procedência portuguesa, foi aqui selecionado por seu destacado trabalho 
em talha. 
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10101010.8.8.8.8aaaa                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                

Oratório de pendurar 
Madeira policromada, esculpida em festão de folhas de acanto; 
com galeria entalhada e  vazada  
Século XVII 
112,50 x 69,0 cm 
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10101010.8.8.8.8bbbb                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                 
Oratório de pendurar 
Em detalhe 
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10101010.9.9.9.9aaaa                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                    

Oratório de pousar [viagem] 
Madeira dourada e policromada 
Século XVIII 
32,0 [alt.] x 11,5 [diâm.] cm 
Nossa Senhora das Dores [dir.]; São João Evangelista [esq.];  
Madalena de joelhos aos pés da Cruz centro [centro] 
Procedência: Cubatão. Doação: Adelaide da Cunha e Silva 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

09.909.909.909.9bbbb                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                        

                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                    Oratório de pousar [viagem] 
                                                                                                                    Vista da face externa 
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Museu Museu Museu Museu de Arte Sacra Padre Anchieta, São Paulode Arte Sacra Padre Anchieta, São Paulode Arte Sacra Padre Anchieta, São Paulode Arte Sacra Padre Anchieta, São Paulo    

    

11111111....1111a         a         a         a                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                         

 Oratório de pousar  
  Madeira envernizada e entalhada com detalhes  
 em marchetaria e ouro em folha; vidro 
 Século XVIII 
 128,0 x 90,0 cm 
 

 
11111111....1b1b1b1b                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                    

Oratório de pousar  
Detalhe de ornamentação do coroamento primeiro  
 [primeira figura da pág. seguinte] 

11111111....1c1c1c1c                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                        

                                                                                                                                         Oratório de pousar 
                                                                                                                 Detalhe de ornamentação do teto 

                                                                                                                  [segunda figura da pág. seguinte] 
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11111111....2222aaaa                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                    

 Oratório de pousar  
 Vista frontal 
 Madeira policromada 
 Século XIX 
 134,0 x 62,0 cm 

 

 
 

 
    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    
    

11111111....2b2b2b2b                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                    

Oratório de pousar     

Detalhe do frontão 
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11111111....3333aaaa                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                    

Oratório de pousar     

Vista frontal  
Madeira policromada 
Século XIX 
75,5 x 41,0 cm 
Autor: Dito Pituba 
Procedência: Fazenda Santa Inês, Amparo, São Paulo 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

11111111....3b3b3b3b    
Oratório de pousar  
 Vista superior                                                                                                                                      
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Museu Museu Museu Museu da Casa Brasileira, São Pauloda Casa Brasileira, São Pauloda Casa Brasileira, São Pauloda Casa Brasileira, São Paulo    

    

11112222....1111a         a         a         a                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                         

Oratório de pousar  
Vista frontal     
Madeira entalhada, dourada e policromada  
Século XVIII 
170,0  x 104,0 cm 
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11112222....1b1b1b1b                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                    

Oratório de pousar     

Em detalhe 
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11112222....1c1c1c1c                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                    

                                                                                                       Oratório de pousar  
                             Vista lateral externa 
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12121212....2222a         a         a         a                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                             12121212....2b2b2b2b                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                        

Oratório de pousar                                                                                          Oratório de pousar    

Vista frontal [fechado]                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                      aberto [dir.] 
Madeira envernizada e entalhada com detalhes                                                    
em marchetaria 
Século XVIII 
138,7 x 78,5 cm 
Procedência: José Veiga Gonçalves de Oliveira  
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Museu Museu Museu Museu Afro Afro Afro Afro ----    Brasil, SBrasil, SBrasil, SBrasil, São ão ão ão PauloPauloPauloPaulo    

    

13131313....1111                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                

Oratório de pousar     

Madeira policromada 
 s/ d 
    

    

    

    

    

13131313....1b1b1b1b                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                        

                                                                                                                                              Oratórios de pousar      
Detalhe de ornamentação da face      
                          interna das portas 

 
 

    11113333....1111cccc    

Oratório de pousar.  
Detalhe de ornamentação interna 
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Museu Museu Museu Museu Paulista da Universidade Paulista da Universidade Paulista da Universidade Paulista da Universidade de São Paulo, São Paulode São Paulo, São Paulode São Paulo, São Paulode São Paulo, São Paulo    

    

14141414....1a1a1a1a                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                

Oratório de pousar [lapinha]    

 Madeira dourada e policromada 
Vista frontal 
Século XVIII 
69,3 x 38,0 cm 
Procedência: Minas Gerais, provavelmente da região de Santa Luiza 
 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

    



Registros Tridimensionais      163 
 

 

14141414....1b1b1b1b                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                    14141414....1c1c1c1c                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                    

Oratório de pousar                                                                                                             Oratório de pousar  
Vista lateral                                                                                                                     Vista lateral superior  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

14141414....1d1d1d1d                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                    

                                    Oratório de pousar  
                                           Vista posterior 
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14141414....2a2a2a2a                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                        14141414....2b2b2b2b                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                    

Oratório de pousar [lapinha]                                                                              Oratório de pousar [lapinha] 
 Vista frontal                                                                                                                             Vista Posterior 
 Madeira dourada e policromada                                                                                           
 Século XVIII 
 38,0 x 27,5 cm 
      

 
 

 
 
 
 
 

 
    

    

    

    

    

            

                                                                                                                                                                                    14141414....2c2c2c2c                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                

                                     Oratório de pousar [lapinha]                                                                       
                                                            Vista lateral 
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Acervo dos Palácios do Governo do Estado de São Paulo, Acervo dos Palácios do Governo do Estado de São Paulo, Acervo dos Palácios do Governo do Estado de São Paulo, Acervo dos Palácios do Governo do Estado de São Paulo, São PauloSão PauloSão PauloSão Paulo    
    

15151515....1111aaaa                                        

Oratório de pousar    
Madeira entalhada, dourada e policromada,     

Século XVIII 
210, 0 x 96,0 cm 
Procedência: Portugal     

    

    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    

    

    

15151515....1111bbbb                                        

     Oratório de pousar [dir.] 
    Vista externa das portas  

15151515....1c1c1c1c                                        

Oratório de pousar [abaixo] 
Detalhe de ornamentação  
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15151515....2222                                

Oratório papeleira     
Madeira policromada 
Século XVIII 
126,5 x 112,0 cm 
Procedência: Minas Gerais     
 
    
    

    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    

                                                                                       
                                         Fonte desta imagem:   
                                    Manuel Nunes 

    
    
    
    
    
    
    
    

15.215.215.215.2bbbb                            
     Oratório papeleira  

Em detalhe  

15151515....2c2c2c2c                                

     Oratório papeleira 
    Em detalhe  
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15151515....3333aaaa                                        

Oratório de pousar [viagem] 
 Madeira entalhada, dourada e policromada  
 Século XVIII 
 103,0 x 63,0 cm 
                                        

    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
  

  
                                                                                      Fonte desta imagem:  

                                                                           Manuel Nunes 

    
    
    
15151515....3333bbbb                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                        15151515....3333cccc                                    

Oratório de pousar                                                                                                                                                                      Oratório de pousar                                                                                                                             

Em detalhe                                                                                                   Detalhe de ornamentação interna  
                                                                                                                                              da porta esquerda 
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Museu Museu Museu Museu da Cidade da Cidade da Cidade da Cidade         ––––            Solar da Marquesa de Santos, São PauloSolar da Marquesa de Santos, São PauloSolar da Marquesa de Santos, São PauloSolar da Marquesa de Santos, São Paulo    
    

16161616....1111aaaa                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                            

Oratório de pousar                                                                                                         
 Madeira envernizada; papel 
 Início do século XIX 
 78,0 x 27,0 cm 
 Procedência: São Luiz de Paraitinga 
    

 

 

 

    

    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    

    
    
    
    

    
    
    
    

16161616....1111bbbb                                        

                 Oratório de pousar      
  Vista da face externa                                                                                                   

                                        

    



 

16161616....2222aaaa                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                        

Oratório de pousar                                                                
 Madeira policromada 
 Século XVIII [?] 
 170,0 x 38,0 cm 

    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    

Registros Tridimensionais      

                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                    

Oratório de pousar                                                                                                         

    
16161616....2b2b2b2b                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                        

    Oratório de pousar                                                                                                        
Vista da face externa  
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Oratório de pousar                                                                                                        
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Acervo Particular Ladi Biezuz, São PauloAcervo Particular Ladi Biezuz, São PauloAcervo Particular Ladi Biezuz, São PauloAcervo Particular Ladi Biezuz, São Paulo    
    

17171717....1111aaaa                                        

Oratório de pousar 
Madeira entalhada e policromada. 
Fonte: Denise Andrade    

 

 

    
    

17171717....1b1b1b1b    
Oratório de pousar 

Vista da face externa. 
Fonte: Denise Andrade    
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17171717....2222aaaa                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                            17171717....2c2c2c2c                                        

Oratório de pousar                                                                                                                       Oratório de pousar                                                                                                
Detalhe de ornamentação                                                                                        Detalhe de ornamentação                                                                                   
da porta direita                                                                                                                     da porta esquerda                                                                                                                
                                               

    
    

 

17171717.2b.2b.2b.2b    
Oratório de pousar 

Madeira entalhada e policromada, s/ d 
Fonte: Denise Andrade 
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17171717....3333aaaa                                        

 Oratório de pousar 
 Madeira entalhada e policromada. 
 Fonte: Denise Andrade    

 
 
 
 
 
 
 

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    
    
    
17171717....3333bbbb                                        

Oratório de pousar 
São Sebastião [esq.] 
    

17171717....3c3c3c3c                                        
                                                              Oratório de pousar 

                    Nossa Senhora do Rosário [dir.] 
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17171717....4444aaaa                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                    

Oratório de pousar [viagem]                                                                          
Vista de faces internas                                                                                                           
Madeira entalhada e policromada, s/ d 
Fonte: Denise Andrade    

 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 

    

    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    

    
    

    
    
    
    
    
    
    

17171717....4b4b4b4b                                     
Oratório de pousar [viagem] 

Vista da face externa. 
Fonte: Denise Andrade. 
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Museu Museu Museu Museu de Arte Sacra dos Jesuítas, Embude Arte Sacra dos Jesuítas, Embude Arte Sacra dos Jesuítas, Embude Arte Sacra dos Jesuítas, Embu    

    

18181818....1111aaaa                                        

Oratório de embutir    
Madeira entalhada e policromada,  
Século XVIII 
125,0 x 60,0 cm 
Com representações de São Luis de Gonzaga; Santo Inácio de Loyola;  
Santo Estanislau Kostka; São Francisco de Borja. 
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18181818....1b1b1b1b                                        

Oratório de embutir 
Detalhe de ornamentação 
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18181818....2222                                        

Oratório de embutir 
 Madeira policromada  
 Século XVII 
 205, 0 x 150,0 cm 
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Museu Museu Museu Museu de Arte Sacra de Santos, de Arte Sacra de Santos, de Arte Sacra de Santos, de Arte Sacra de Santos, SantosSantosSantosSantos    

    

19191919....1111                                        

Oratório de pousar 
 Madeira entalhada e policromada,  
 Século XIX 
 110,0 x 80,0 cm 
 Procedência: Santuário do Monte Serrat 
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19191919....2222                                        

Oratório de embutir 
Madeira entalhada e policromada,  
Século XIX/ XX 
50,0 x 52,0 x 64,0 cm 
Procedência: Família Rebouças 
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Acervo dos Palácios do Governo do Estado de São Paulo,Acervo dos Palácios do Governo do Estado de São Paulo,Acervo dos Palácios do Governo do Estado de São Paulo,Acervo dos Palácios do Governo do Estado de São Paulo,    Campos do JordãoCampos do JordãoCampos do JordãoCampos do Jordão    
    
20202020....1111                                        

 Oratório de pousar 
 Madeira dourada e policromada,  
 Século XVIII 
 171,0 x 180,0 cm 
 Procedência: Bahia 
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20202020....2222                                        

Portas de oratório 
Pintura – Óleo sobre madeira  
Século XVII 
95,0 x 61,0 cm 
 

 

 



    Registros Tridimensionais      182 
 

 

20202020....3333aaaa                                        

Oratório de embutir 
Madeira policromada  
Século XVIII 
Aprox. 250,0 x 189,0 cm [c/ painel] 
Procedência: Minas Gerais 
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20202020....3b3b3b3b                                        

Oratório de embutir 
Detalhe de ornamentação 
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20202020....4a4a4a4a                                        

Oratório de pousar    
Madeira policromada  
Século XIX [?] 
Aprox. 80,0 x 58,0 cm 
 
 
 
 
 
 

 
 

 
 
    

20202020.4b.4b.4b.4b                                    

   Oratório de pousar 
   Vista de ornamentação da face externa  
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Museu Museu Museu Museu de Antropologiade Antropologiade Antropologiade Antropologia    do Vale do Paraíba, Taubatédo Vale do Paraíba, Taubatédo Vale do Paraíba, Taubatédo Vale do Paraíba, Taubaté    
    
21212121....1111aaaa                                        

Oratório de pousar    
Madeira policromada 
s/ d 
92,0 x 47,0 cm 
Procedência: RV Antiquário 
    
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

21212121....1b1b1b1b                                        

    Oratório de pousar 
   Vista de ornamentação da face externa  



    Registros Tridimensionais      186 
 

 

22221111....2222aaaa                                        

Oratório de pousar    
Madeira entalhada, vazada e recortada 
Século XIX 
84,0 x 34,0 cm 
Procedência: Taubaté, São Paulo – Coleção Eduardo Etzel1 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

21212121....2b2b2b2b                                        

    Oratório de pousar 
   Vista da face externa  

                                                           
1 Segundo Eduardo Etzel, as imagens entalhadas representam: ao lado esquerdo da peça, Nossa Senhora e 
o Espírito Santo, soprando-lhe ao ouvido, e o Anjo Anunciador - Gabriel. Ao lado direito, Deus-Pai. Ver 
ETZEL, Eduardo. Divino – Simbolismo no folclore e na arte popular. São Paulo: Giordano; Rio de 
Janeiro: Kosmos, 1995 apud PAIXÃO, Gisele. Ficha Catalográfica do Museu de Antropologia do Vale 
do Paraíba. 
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21212121....3333aaaa                                    

Oratório de pousar 
Madeira policromada 
Século XIX 
67,0 x 40,0 cm 
Autoria: Benedito Amaro de Oliveira [Dito Pituba], 1848-1923  
Procedência: Santa Isabel, São Paulo – Coleção Eduardo Etzel 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    
    

    
    
    
    

21212121....3b3b3b3b                                        

    Oratório de pousar 
   Vista da face externa  
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21212121....4a4a4a4a                                        

Oratório de pousar 
Madeira policromada 
Século XIX 
 96,5 x 49,0 cm 
 
 

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    

    
    

    

21212121....4b4b4b4b                                        

    Oratório de pousar 
   Vista da face externa  
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[Esp.]  

                                              GLOSSÁRIO  
                                                          Este vocábulo tem como objetivo reiterar as principais designações e   

                                              utilizações cultuais e religiosas que cercam esta tese. 
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ágape 

Refeição fratena dos 
primeiros cristãos, 
ocasionalmente 
acompanhada da oferenda 
de oblatas, bem como da 
leitura de salmos e 
orações. 

agnus dei 

Cordeiro de Deus. 
Símbolo cristológico, de 
acordo com as palavras de 
João Baptista: “Eis o 
cordeiro de Deus, que tira 
o pecado do mundo” (Jô 
1, 24); palavras 
premonitórias do 
sacrifício de Cristo 
perpetuadas nos altares 
cristãos durante a liturgia 
sacrificial da missa. Cristo 
é simbolicamente 
representado como 
cordeiro, com nimbo, 
cruz, eventualmente num 
estandarte, e cálice. 

 

MOBILIÁRIO 
RELIGIOSO 

Altares e seus acessórios 

altar 

Construção fixa ou móvel 
sobre a qual se celebra o 
sacrifício da missa. 
Consiste num plano 
horizontal, mesa de altar 
ou “mensa”, colocada 
sobre um suporte de 
formas variadas. Pode                                                                                                                                                                                                                                                          
ocasionalmente, colocar-
se ao ar livre. Tem 
diferentes designações, 
consoante a colocação 
(altar-mor etc.), uma 
função litúrgica especial 
(altar do Santíssimo 
Sacramento etc.) ou a 
morfologia (altar-mesa,  

altar-túmulo). 

altar-portátil 

Caixa, em forma de cofre, 
arca ou mala de viagem 
que, ao abrir, transforma-
se num altar, ao qual era 
atribuído o privilégio de 
utilização, por um clérigo, 
para celebrar fora do altar. 
No seu interior, encontra-
se a pedra d´ara. Pode 
incluir compartimentos 
para guardar alfaias e 
paramentos necessários à 
celebração da missa. 

díptico  

Políptico composto por 
dois painéis ou volantes 
de forma e dimensões 
geralmente idênticas. Se 
for de dimensões 
reduzidas, diz-se díptico 
portátil. 

díptico portátil 

Díptico de dimensões 
reduzidas, facilmente 
transportável, podendo ser 
utilizado como objeto de 
devoção privada. 

frontal de altar 

Parte do ornamento de 
altar, colocado na face 
anterior do altar. 

mesa de altar 

Peça horizontal que forma 
o elemento superior do 
altar. 

pedra de ara 

Pedra natural, talhada num 
só bloco, consagrada e 
encaixada na mesa de 
altar. 

políptico 

Representação de cenas e 
figuras religiosas, pintadas 
ou em relevo, 
Emolduradas ou inseridas 
numa caixa e colocadas 
sobre o altar ou presa à 
parede atrás do mesmo. É 
composto por, pelo 
menos, dois elementos 
designados por painéis de 
políptico, quando são 
fixos, e volantes de 
políptico, quando 
articulados. Se for de 
dimensões reduzidas, diz-
se políptico portátil. 

políptico portátil  

Políptico de dimensões  
reduzidas, facilmente  
transportável, podendo ser 
utilizado como objeto de 
devoção privada. 

quadro de altar 

Representação de cenas 
ou figuras religiosas, 
pintada ou em relevo, 
colocada sobre o altar ou 
presa à parede atrás do 
mesmo. De formas 
variadas, insere-se em 
moldura ou num retábulo. 

quadro devocional 

Pequena representação 
religiosa (Virgem, 
Sagrado Coração etc.), 
pintada ou em relevo, 
colocada ao centro do 
altar, geralmente entre o 
sacrário e o quadro de 
altar. Costuma inserir-se 
numa moldura com dois 
pequenos pés que 
asseguram a sua 
estabilidade e pode 
integrar dois braços de 
castiçal. 
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retábulo 

Estrutura colocada atrás 
do altar e que emoldura 
uma ou várias 
representações de cenas 
ou figuras religiosas, 
pintadas ou em relevo 
(quadro de altar ou 
escultura), colocada sobre 
o altar ou presa à parede 
atrás do mesmo. Pode ser 
um políptico, mas se 
apresenta numa variedade 
de dimensões e materiais, 
sendo mais freqüentes os 
retábulos com estrutura 
arquitetônica, em que se 
integram colunas, 
arquitraves etc. 

tríptico 

Políptico composto por 
três painéis solidários ou 
por um elemento central 
ladeado por dois volantes 
que se encerram sobre ele. 
O elemento central pode 
ser um painel, um 
conjunto de painéis ou 
uma caixa. Se for de 
dimensões reduzidas, diz-
se tríptico portátil. 

tríptico portátil 

Tríptico de dimensões 
reduzidas, facilmente 
transportável, podendo ser 
utilizado como objeto de 
devoção privada. 

Mobiliário relacionado 
com a eucaristia 

sacrário 

Armário com porta 
fechada à chave, onde se 
guarda a reserva 
eucarística. É colocado 
acima e atrás do altar. 
Geralmente, apresenta 
formas arquitetônicas 

desenvolvidas, podendo 
ainda comportar uma 
estrutura que permite 
expor o Santíssimo 
Sacramento (sacrário-
expositório). 

tabernáculo suspenso 

Receptáculo (pompa 
eucarística, píxide etc.) 
para guardar a reserva 
eucarística, suspenso junto 
ao altar. Geralmente em 
madeira ou metal 
precioso, pode ser uma 
armação simples coberta 
pó tecido. 

Móveis e monumentos 
relacionados com as  
procissões e a devoção 

cruzeiro 

Cruz monumental 
colocada fora da igreja, 
num adro, numa 
encruzilhada ou na 
margem de um caminho, 
para indicar um lugar de 
particular devoção. 

estação processional da 
via sacra 

Monumento de forma 
retabular, fechado ou não 
com portas, apresentando 
uma iconografia referente 
a cada um dos passos da 
via sacra e junto ao qual a 
procissão efetua uma 
paragem para escutar um 
sermão relacionado com a 
temática que evoca. 

nicho devocional 

Estrutura arquitetônica 
que pode atingir 
dimensões de um pequeno 
templo, erguida para 
proteger uma imagem 
sacra, inserido no muro de 

um recinto, geralmente 
numa encruzilhada ou 
isolado em campo aberto. 
Conforme o contexto da 
sua localização pode ser 
designado nicho arbóreo, 
campestre ou viário. 

nicho arbóreo 

Nicho devocional 
colocado numa árvore 
para assinalar um local de 
paragem e oração. 

nicho campestre 

Nicho devocional, 
geralmente em forma de 
pilastra, erguido no campo 
para assinalar um local de 
paragem e oração. 

nicho viário 

Nicho devocional erguido 
junto a uma estrada, 
geralmente numa 
encruzilhada. 

 
GUARNIÇÕES DE USO 
LITÚRGICO 
 
Genuflexório  
 
genuflexório 
 
Móvel para oração de 
joelhos. Integra um 
espaldar cujo topo 
funciona como apoio para 
cotovelos e um estrado 
móvel ou articulado para 
os joelhos. Ambos os 
apoios são em geral 
amofadados. 
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OBJETOS 
RELIGIOSOS 

Insígnias Eclesiásticas 

bula (selo pendente)  

Selo pendente, de metal, 
geralmente chumbo e, por 
vezes, ouro (bula papal); 
apresenta verso e reverso 
e liga-se ao documento 
por um fio, um cordão ou 
bandas de papel ou 
pergaminho. Por extensão, 
designa o documento a 
que está apenso. 

matriz sigilar eclesiástica  

Matriz, geralmente em 
metal, utilizada para 
imprimir um cunho 
eclesiástico. Pode 
integrar-se no anel sigilar 
eclesiástico. 

selo eclesiástico 

Selo utilizado por um 
arcebispo, bispo, abade, 
titulares ou seus 
mandatários, no âmbito 
das suas funções. Não se 
confunde com as suas 
armas pessoais. 
Diferenciam-se dois tipos 
de selo, os aderentes e os 
pendentes. O selo aderente 
costuma ser de cera ou, 
mais raramente, em lacre 
ou papel. 

Objetos de Devoção 

atributo de imagem 
sagrada 

Objeto geralmente 
metálico figurando um ou 
vários atributos 
iconográficos 
característicos, aplicado a 
uma imagem sagrada ou 
apresentado por esta e que 

contribuem para 
identificá-la e caracterizá-
la. Pode, entre muitos 
outros, tratar-se de um 
ceptro (ceptro de imagem 
sagrada), coroa (ceptro de 
imagem sagrada), báculo 
(báculo de imagem 
sagrada), mitra (mitra de 
imagem sagrada), palma 
de martírio (palma de 
martírio de imagem 
sagrada). 

auréola de imagem 
sagrada 

Objeto discóide, circular 
ou em secção de disco ou 
de círculo, colocado sobre 
a cabeça de uma imagem 
sagrada de particular 
devoção, geralmente a 
Virgem com o Menino, 
esculpida (auréola de 
estátua) ou pintada 
(auréola de pintura). Pode 
ser decorada. 

Conta de rezar 

Objeto de devoção, que 
pode constituir a conta de 
remate de um rosário. 
Geralmente feito em 
marfim ou madeira, é 
esférico, em forma de 
grande conta de rosário, 
abrindo em duas partes. A 
superfície externa é 
decorada e, ao abrir-se, 
apresenta no interior, uma 
cena religiosa, geralmente 
uma cena do Calvário. 

coração devocional 

Objeto em forma de 
coração, feito geralmente 
em lâmina metálica e 
apresentando uma 
inscrição inclusa ou 
gravada. Sempre que esta 
se refira a uma graça 
pedida ou obtida, trata-se 

de um ex-voto (coração 
ex-voto). 

coroa de imagem 
sagrada 

Coroa ornamental 
colocada sobre a cabeça 
de uma imagem sagrada 
de particular devoção, em 
geral da Virgem com o 
Menino.  

crucifixo 

Cruz com a figura de 
Cristo crucificado em 
escultura de pleno vulto. 

cruz 

Cruz geralmente com a 
representação de Cristo. 
Na igreja, pode ser 
colocada sobre o altar 
(cruz de altar), à entrada 
do coro (cruz de trave 
triunfal, crucifixo de trave 
triunfal, calvário de trave 
triunfal, cruz de jubéu, 
crucifixo de jubéu, 
calcário de jubéu), na face 
dianteira do púlpito (cruz 
de púlpito), no vão do 
confessionário reservado 
ao penitente (cruz de 
confessionário), na 
sacristia (cruz de sacristia, 
crucifixo de sacristia) etc.. 
Apresenta, na maioria das 
vezes, a forma de cruz 
latina. Pode ser utilizada 
na devoção pública ou 
privada, como a cruz-
relicário, a cruz 
processional, a cruz de 
batismo, a cruz 
emoldurada, a cruz de 
temperança etc., ou como 
insígnia de dignidade 
(cruz peitoral, cruz 
pastoral).  
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estação de via sacra 

Painel, pintado ou 
relevado, ou cruz de um 
conjunto (geralmente em 
número de catorze) que 
constitui uma via sacra. 

estatueta devocional sob 
redoma 

Pequena escultura de 
pleno vulto, geralmente 
em madeira ou cera, 
vestida e adornada, 
colocada sob redoma de 
vidro, para devoção 
privada. 

ex-voto 

Objeto oferecido por uma 
graça pedida ou recebida. 
Pode apresentar-se como 
um objeto de uso comum 
(muleta, ramo de noiva, 
roca, grilhetas, chapéu 
etc.), ou feito 
expressamente (ex-voto, 
quadro ex-voto, barco ex-
voto etc.). Geralmente, 
exibe uma data e uma 
inscrição relativa ao 
acontecimento e ao 
doador. 

ex-voto antropomórfico 

Objeto oferecido a uma 
igreja, como ex-voto, e 
cuja morfologia evoca 
uma parte do corpo 
doente, para cuja cura foi 
pedida a obtenção de uma 
graça. 

garrafa-calvário 

Garrafa de vidro, que 
contém uma representação 
de Cristo na cruz, do 
Calvário ou dos 
instrumentos da Paixão. 

lamparina votiva 

Lamparina alumiada que 
se coloca sobre um 
suporte de velas votivas, 
junto a uma imagem de 
Cristo, da Virgem, de um 
santo ou junto a relíquias, 
como sinal de oração ou 
como ex-voto. É um 
pequeno recipiente, 
geralmente de cor 
vermelha, azul ou branca 
e decorada com imagens 
devocionais, contendo 
matéria combustível 
(azeite, gordura animal, 
etc.) e uma mecha. 

maquineta 

Caixa envidraçada em que 
se apresenta uma estatueta 
ou uma cena religiosa 
mais complexa, com 
vários cenários e 
composição cênica, 
geralmente, um presépio. 

objeto devocional 
emoldurado 

Objeto com uma 
representação religiosa em 
duas dimensões ou baixo-
relevo colocado dentro de 
uma moldura. 

objeto devocional sob 
redoma 

Objeto, geralmente uma 
estatueta, colocado sob 
redoma de vidro, em um 
espaço doméstico, para a 
devoção privada, ou em 
um local de culto sendo 
apresentado aos fiéis, 
sobretudo no período 
natalício. Pode ser feito de 
vários materiais, mas a 
cera é um dos mais 
freqüentes. Quando se 
trata de uma estatueta, 
esta costuma ser vestida e 
articulada. 

oratório doméstico 

Armário ou nicho com 
representações religiosas 
ou uma cruz, colocados no 
espaço doméstico para 
devoção privada. 

oratório portátil 

Caixa que se abre na face 
dianteira, 
costumeiramente levada 
de casa em casa para 
devoção privada. Costuma 
integrar um 
compartimento para 
recolha de ofertas.  

ornamento de imagem 
sagrada 

Ornato (colar, anel, 
pulseira, brincos, cinto, 
broche etc.) de  ouro ou 
prata e, por vezes, com 
engaste de pedras 
preciosas, oferecido em 
sinal de reverência ou 
como ex-voto a uma 
imagem sagrada de 
particular devoção: 
escultura (ornamento de 
escultura), estátua 
(ornamento de estátua), ou 
pintura (ornamento de 
pintura). É geralmente 
acompanhado pela coroa 
de imagem sagrada ou 
uma auréola de imagem 
sagrada. 

painel comemorativo 

Painel, placa ou quadro 
eventualmente decorado 
com figuras ou símbolos 
religiosos, onde é 
registrada, com o nome do 
doador, uma oferta feita à 
igreja com um objetivo 
particular (missa 
comemorativa, 
constituição de um dote 
para raparigas, construção 
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total ou parcial de um 
edifício, doação de um 
móvel etc.). 
 
painel devocional 
 
Pintura, geralmente 
emoldurada, que apresenta 
uma oração, uma inscrição 
assinalando aos fiéis a 
presença de um lugar ou 
de um objeto de particular 
devoção (SILENTIUM, 
INDULGÊNCIAS 
PLENÁRIAS etc.), 
anunciando uma 
cerimônia particular 
(ADORAÇÃO DO 
SANTÍSSIMO 
SACRAMENTO, etc.), ou 
fazendo uma exortação 
(ALELUIA, PAX 
DOMINI, etc.). Pode 
apresentar motivos 
decorativos e, por vezes, 
figuras ou símbolos 
religiosos. 
 
palma de martírio de 
imagem sagrada 
 
Atributo de imagem 
sagrada, geralmente uma 
estátua, aludindo à sua 
condição de santo mártir. 
 
porta-paz 
 
Placa de pequenas 
dimensões e com 
iconografia religiosa 
(Crucificação, Presépio, 
Sagrada Família, etc.) que 
é beijada, em sinal de paz, 
pelos fiéis e, 
eventualmente, pelo 
celebrante. O porta-paz é, 
geralmente, em metal e 
tem, no reverso uma pega, 
a qual pode servir de pé 
para expô-lo 
verticalmente. 
 
relicário  

 

Objeto de formas e  
materiais diversos  
utilizado para a 
conservação e exposição 
de relíquias. Registram-se 
duas grandes tipologias de 
relicário: os de grande 
dimensão, para serem 
expostos geralmente sobre 
os altares (caixa-relicário, 
relicário antropomórfico, 
cruz-relicário, estátua-
relicário, quadro-relicário 
etc.); os de menor 
dimensão, portáteis, 
utilizados como objeto de 
devoção privada 
(encólpio). No caso das 
relíquias ditas autênticas, 
é freqüente que o relicário 
inclua o respectivo 
atestado de autenticidade. 
Caixas com relíquias ou 
outros objetos sagrados 
são colocados nos altares 
(capsella). Alguns móveis 
ou alfaias da igreja podem 
conter relíquias e tornar-se 
relicário (banqueta-
relicário, sacrário-
relicário,  
ostensório relicário etc.). 
 
rosário 

 
Objeto de devoção 
constituído por quinze 
dezenas de contas, 
geralmente em forma de 
rosa, separadas entre si 
por uma conta de maior 
dimensão, a qual pode ser 
substituída por pequenas 
representações dos 
instrumentos da Paixão. 
 
terço 
 
Objeto de devoção 
constituído por uma fieira 
de contas, inseridas numa 
cadeia metálica ou 
enfiadas num fio fechado, 
organizadas em cinco 
séries de dez contas 

pequenas (dezena), 
separadas por uma maior; 
tem suspensa uma fieira 
mais curta com uma série 
de três contas pequenas 
entre duas grandes e 
rematando por uma cruz, 
geralmente de metal. As 
contas correm através dos 
dedos, acompanhando a 
recitação seqüencial do 
Pai-Nosso, sobre as contas 
maiores, e da Ave-Maria, 
sobre as menores. É assim 
designado por 
corresponder à terça parte 
do rosário. 
 
tríptico devocional 

 
Tríptico com dimensões 
ditas de bolso, de forma a 
ser facilmente 
transportado em viagens, 
como objeto de devoção 
privada.  
 
via sacra 

 
Conjunto de painéis, 
pintados ou relevados, ou 
cruzes, designados por 
estações da Via-Sacra, que 
representam ou 
simbolizam o caminho de 
Jesus para o Calvário. As 
estações são dispostas 
geralmente em número de 
catorze no interior da 
igreja. Apresentam um 
número e, por vezes, uma 
inscrição que refere à 
ordem da estação no 
conjunto e um texto de 
comentário. 

 
objetos relacionados com 
a ablução e a aspersão 
 
bacia de abluções 
 

Recipiente pouco 
profundo e largo utilizado 
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para recolher a água das 
abluções durante a missa 
pontifical ou pelos 
presbíteros nalgumas 
cerimônias litúrgicas 
(cinzas, distribuição dos 
ramos, ramos, lava-pés na 
quinta-feira Santa, 
batismo). É sempre 
acompanhada pelo gomil 
de abluções, podendo 
apresentar, no centro do 
covo, um dispositivo que 
assegure a sua 
estabilidade. 

caldeirinha de água 
benta 

Pequeno recipiente 
metálico, com asa, que 
contém a água benta 
utilizada nas aspersões 
rituais. É sempre 
acompanhada pelo 
hissope. Quando apresenta 
grandes dimensões e 
forma tronco cônica, 
datando da Alta Idade 
Média, diz-se sítula. 

gomil de abluções 

Vaso bojudo, munido de 
bico e asa, utilizado para 
verter a água das abluções 
durante a missa pontificais 
ou pelos presbíteros 
nalgumas cerimônias 
litúrgicas (cinzas, 
distribuição dos ramos, 
ramos, lava-pés na 
Quinta-feira Santa, 
batismo). É geralmente 
acompanhado pela bacia 
de abluções. Quando 
apresenta uma forma 
figurada, humana ou, com 
maior freqüência, animal, 
diz-se aquamanil. 

Objetos relacionados 
com a eucaristia 

âmbula 

Vaso sagrado utilizado 
para transportar o viático. 
Pode ter a forma de uma 
taça com tampa e haste de 
altura variável. O interior 
deve ser dourado e a 
tampa pode apresentar um 
cruz. 

baldaquino portátil 

Estrutura de armar, de 
pequenas dimensões e em 
forma de pequeno 
baldaquino, com base, 
painel posterior e 
sobrecéu, para enquadrar 
o ostensório ou a píxide 
durante a adoração do 
Santíssimo, geralmente 
em celebrações no 
exterior da igreja. Ao 
fechar toma, geralmente, a 
forma de livro. Pode ser 
decorado com motivos e 
símbolos eucarísticos. 

base para ostensório 

Pequeno suporte sobre o 
qual se pode colocar o 
ostensório para elevá-lo 
durante a exposição do 
Santíssimo. Pode 
apresentar uma forma 
elaborada com 
representações ou 
símbolos eucarísticos. O 
seu uso está muito 
difundido em França e 
Portugal. 

caixa de hóstias 

Recipiente com tampa, 
geralmente, de forma 
cilíndrica, utilizado para 
guardar as hóstias não 
consagradas. Pode incluir, 
no interior, uma placa 
pesada, revestida de seda 
branca e com um anel de 
preensão, para manter as 
hóstias sem as deformar. 

cálice 

Vaso sagrado no qual o 
celebrante consagra o 
vinho durante a missa. 
Feito, em regra, num 
metal precioso, o interior 
da copa, se não fosse de 
ouro, deve ser dourado. 
Tem a forma de uma taça 
com pé e, geralmente, um 
nó central. O cálice 
costuma fazer conjunto 
com a patena e, por vezes, 
com a píxide. Registram-
se algumas tipologias 
específicas de cálices: 
cálice com aletas, cálice 
com tintinábulos, cálice 
papal etc.. 

Coroa de ostensório 

Coroa removível que se 
coloca sobre s lúnula ou 
na cruz que encima o 
ostensório. Feita de ouro 
ou prata é freqüentemente 
decorada com pedras 
preciosas. 

galheta 

Pequeno recipiente 
versador geralmente 
tapado. Apresenta-se num 
conjunto de duas peças, 
uma para conter o vinho 
(galheta de vinho), outra 
para a água (galheta de 
água) da missa. Sempre 
que não sejam de vidro, 
devem ter uma letra ou 
símbolo que permita 
distinguir o conteúdo. São 
colocadas num prato 
(prato de galhetas), numa 
salva (salva de galhetas), 
ou num suporte específico 
(porta-galhetas). O 
conjunto é colocado num 
nicho junto ao altar. 
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lamparina do Santíssimo 

Lamparina de azeite, em 
madeira ou metal e 
reservatório de vidro, 
mantida permanentemente 
acesa para indicar a 
presença divina no 
sacrário. Pode ser 
colocada sobre o altar ou 
muito próximo da mesma, 
fixa sobre um pedestal ou 
suspensa de um braço 
aplicado à parede. 

ostensório 

Suporte utilizado para a 
exposição do Santíssimo. 
Geralmente em metal 
precioso, é constituído por 
uma armação encimada 
por cruz, no central da 
qual se insere um 
elemento envidraçado 
onde se apresenta o 
crescente eucarístico ou a 
lúnula com a grande 
hóstia consagrada. 

lúnula 

Pequeno receptáculo que 
se insere no centro do 
ostensório para a 
exposição da grande 
hóstia consagrada. De 
forma circular achatada, é 
composta por dois discos 
de vidro ou cristal, 
engastados em ouro ou 
prata dourada. 

patena 

Pequeno prato 
consagrado, geralmente 
em ouro ou prata dourada, 
utilizado pelo celebrante, 
durante a missa, para 
colocar a hóstia, antes e 
depois da consagração, e 
para recolher eventuais 
partículas. De forma 
circular, pode ser 

decorado, no reverso, com 
uma representação 
religiosa, símbolos 
eucarísticos ou ainda uma 
inscrição. A patena 
costuma fazer conjunto 
com o cálice e a píxide. 

cibório (vaso eucarístico) 

Vaso sagrado utilizado 
para guardar as hóstias 
consagradas e para a sua 
distribuição fora da 
comunhão. Feito, em 
regra, num metal precioso, 
o interior da copa, se não 
for de ouro, deve ser 
dourado. Tem a forma de 
uma taça cuja tampa 
apresenta geralmente uma 
pequena cruz no topo. A 
píxide costuma fazer 
conjunto com o cálice e a 
patena. 

Objetos relacionados 
com a iluminação 

candela 

Castiçal portátil, 
geralmente de prata, 
baixo, composto por um 
prato com bocal central e 
uma empunhadura em 
forma de anel. 

vela de altar 

Vela de cera branca 
utilizada no castiçal de 
altar. 

vela votiva 

Vela de pequena ou média 
dimensão alumiada junto 
a uma representação 
religiosa particularmente 
venerada. 

Objetos relacionados 
com o altar 

ara portátil 

Pedra de ara portátil, 
utilizada para celebrar a 
missa sobre um móvel ou 
num altar não consagrado. 
Geralmente, é emoldurada 
ou integrar-se num 
suporte, tomando a forma 
de pequeno cofre. 

castiçal de altar 

Castiçal de um só lume 
que se coloca sobre o 
altar. Utilizados em 
número variável, 
geralmente de dois a doze. 
Costumam fazer conjunto 
com a cruz de altar. 

castiçal de viagem 

Castiçal de altar: utilizado 
pelo celebrante em 
viagem. De pequenas 
dimensões pode ser 
desmontável ou 
empilhável. 

cruz de altar 

Cruz, em geral com a 
imagem de cristo, 
colocada ao centro da 
mesa de altar, da banqueta 
ou do sacrário. Costuma 
fazer conjunto com os 
castiçais de altar. 

estante de missal 

Suporte inclinado, de 
Madeira ou metal, 
eventualmente com 
dobradiças, utilizado para 
colocar um livro litúrgico 
sobre o altar. 

jarra de altar 

Recipiente no qual se 
colocam flores naturais ou 
artificiais, colocado sobre 
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o altar ou muito próximo 
deste. 

sacra 

Pequeno painel, 
geralmente emoldurado, 
contendo alguns textos 
imutáveis da missa e 
utilizado pelo celebrante 
como auxiliar de 
memória. Integra-se num 
grupo de três peças, sendo 
a central maior do que as 
laterais colocadas de cada 
um dos lados do altar.  

serviço de missa 

Conjunto de objetos 
utilizados na celebração 
da missa ou na 
administração de 
sacramentos. É composto 
pelo cálice, patena, 
galhetas com o respectivo 
prato (prato de galhetas), 
salva (salva de galhetas), 
ou suporte específico 
(porta-galhetas). Pode 
integrar ainda a 
campainha de altar, 
caldeirinha de água benta, 
caixa de hóstias, caixa dos 
Santos Óleos etc.. No caso 
de serviço de missa 
portátil de um prelado 
com direito ás insígnias 
pontificiais, inclui, ainda, 
a bacia e o gomil para 
abluções e uma candela.  

suporte para ramo de 
altar 

Suporte usado para os 
arranjos de flores 
artificiais. De formas 
variadas, via de regra, não 
é oco nem preparado para 
conter água, apresentando, 
no topo, um orifício para 
inserir o ramo de altar. 

vaso com ramo de altar 

Composição destinada a 
ornamentar o altar, 
composta por flores 
artificiais colocadas num 
vaso ou num suporte em 
forma de vaso. O conjunto 
pode estar colocado sob 
redoma ou sobre um 
plinto. 

INSTRUMENTOS DE 
MÚSICA LITÚRGICA 

Ideofones de música  
litúrgica  

Campainha de altar 

Instrumento de percussão, 
portátil, colocado no solo 
junto ao altar, tocado pelo 
sacristão em determinados 
momentos da missa, para 
marcar a sua solenidade e 
para chamar a atenção dos 
fiéis. Metálica, geralmente 
de bronze, apresenta a 
forma de um pequeno sino 
com cabo e pode ser 
decorada com motivos 
religiosos; nalguns casos, 
o badalo é substituído por 
um martelo que bate na 
face exterior da pança. 
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